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Resumo 
 
O género diplomático ‘notícia’ está ainda por estudar na teoria diplomatística 
portuguesa. Durante muito tempo consideradas pelos estudiosos europeus como 
documentos sem valor jurídico, sem garantias de autenticidade e, portanto, sem as 
características necessárias para lhe conferir o estatuto de fonte diplomática, as notícias 
devem ser vistas, pelo contrário, como documentos juridicamente válidos e autênticos. 
Com este estudo pretende-se preencher uma lacuna no campo das tipologias 
diplomáticas, ao fornecer um quadro referenciador que permita enquadrar as notícias, 
em todas as suas variantes (notícias probatórias, notícias-relação e notícias-narrativa) 
nos sistemas documentais das mais variadas épocas, desde os primeiros textos escritos 
no 4.º milénio a.C. na Suméria, até às notícias medievais existentes nos antigos 
cartórios monásticos portugueses. Com efeito, é possível detectar a forma típica e 
original da notícia nos primeiros documentos escritos, na sua maioria de carácter 
económico e administrativo, os quais eram usados para auxilar as tarefas da 
administração pública e organização dos estados dos antigos territórios da 
Mesopotâmia. A forma típica da notícia, uma lista sequencial de itens homogéneos 
quantificáveis e contabilizáveis, é indentificada nos inventários descritivos tardo-
romanos, onde o termo ‘notícia’ aparece pela primeira vez associado a este modelo 
documental, passando pelos mais antigos testemunhos escritos peninsulares da época 
visigótica, inscritos em ardósias, até aos inventários de propriedades, listas de despesas e 
relações de bens privados alto-medievais. Como resultado deste trabalho, apresenta-se 
uma nova maneira de pensar o género documental ‘notícia’ e os documentos que nele 
se enquandram, reconhecendo neles tipologias formais estáveis, funções documentais 
específicas e valor testemunhal e comemorativo. As notícias alto-medievais e medievais 
portuguesas estavam totalmente integradas quer no sistema documental coevo quer nas 
práticas jurídicas e culturais da sociedade que as produziu. 
 
PALAVRAS-CHAVE: notícia, documento, tipologias documentais, teoria diplomatística, 
sistema documental medieval 
 Résumé 
 
Le genre diplomatique ‘notice’ est encore peu connu dans les oeuvres théoriques des 
diplomatistes portugais. Pendant longtemps vues par les savants européens comme des 
documents sans valeur juridique, sans authenticité et, donc, dépourvus des 
caractéristiques requises pour leur conférer le statut de source diplomatique, les notices 
doivent, au contraire, être considérées des documents juridiquement valides et 
authentiques. Le but de cette étude est celui de fournir une gride de référence pour 
encadrer toutes les variantes de notices (notices probatoires, notices-relation, notices-
narrative) dans les systèmes documentaires de toutes époques, dès les premiers écrits 
sumériens du 4e milliaire a. J.-C. jusqu'aux notices médiévales qui existent encore dans 
les archives venus des anciens monastères portugais. En effet, on peut identifier la 
forme typique de la notice dans les premiers documents écrits, qui sont, en majorité, de 
nature économique et administrative, utilisés pour aider l'administration publique et 
l'organisation des anciens états de Mésopotamie. La forme typique de la notice, une 
liste séquentielle de données quantifiables e comptables, peut être remarquée déjà dans 
les inventaires descriptifs tardo-romains, où le mot ‘notice’ se voir pour la première fois 
employé pour désigner ce modèle documentaire, puis dans les plus anciens témoins 
écrits ibériques d'époque wisigothique jusqu'aux inventaires de propriétés, aux listes de 
dépenses et aux relations de biens privés du haut Moyen Âge. En résultat de ce travail, 
on suggère une nouvelle façon de regarder le genre documentaire ‘notice’ et les 
documents qui lui sont associés, en leur reconnaissant des typologies formelles stables, 
des fonctions documentaires spécifiques et de la valeur de témoignage et de 
commémoration. Les notices portugaises du haut Moyen Âge et médiévales étaient 
complètement insérées soit dans le système documentaire du temps, soit dans les 
pratiques juridiques et culturelles de la société qui les produisait. 
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1. Documentos perdidos, documentos remanescentes 
Qualquer pesquisa que recorra essencialmente a fontes manuscritas medievais deve 
ter como premissa o facto incontornável de que a documentação disponível e acessível é 
apenas uma pequena parte de toda a documentação produzida. Por exemplo, Michael 
CLANCHY ([1979] 1993: 55-59) sugere que, em Inglaterra e para os séculos XII e XIII, 
a relação entre o número de documentos régios e senhoriais remanescentes e o número 
dos que terão sido efectivamente escritos é de 1 para 100, ou seja, apenas 1% terá 
sobrevivido. 
Ainda não existe um estudo semelhante para a documentação portuguesa mas é 
possível fazer um pequeno exercício, a título exemplificativo, a partir do mais antigo 
cartulário do território português, o Liber Testamentorum de Cenobii Laurbanensi 
(ANTT, OC, Mosteiro de Lorvão, livro 49). Provavelmente composto em 1118, 
contém 75 cópias escritas em letra visigótica de transição e 7 escritas na 2.ª metade do 
século XII em gótica inicial, num total de 82 documentos (AZEVEDO 1933: 7). Destes, 
conhecem-se apenas 8 diplomas 1 originais, todos provenientes do antigo arquivo 
                                            
1  Empregarei o termo ‘diploma’ do mesmo modo que António Ribeiro Guerra o fez: é um 
termo adequado para designar o suporte individual em pergaminho contendo um ou (com 
menor frequência) mais actos escritos, por contraste com códice ou caderno. Embora, como 
refiro em nota no início do capítulo II, muitos autores reservem o termo ‘diploma’ apenas 
para designar documentos emanados de autoridades soberanas, a expressão ‘documento 
régio’ é usada comummente entre nós com esse significado; dado que este estudo incide 
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monástico (EMILIANO 2007: 2ss). O facto de terem sido conservados no próprio 
mosteiro sugere que os originais, uma vez copiados, não eram sistematicamente 
destruídos. Destes originais copiados no Liber Testamentorum, dois ou três têm no 
verso a palavra ‘iam’ (i.e., ‘já’), uma anotação dorsal feita pelo copista, provavelmente 
com o objectivo de identificar os documentos já copiados e evitar a sua duplicação 2. O 
Quadro I mostra a distribuição por séculos das cópias e dos originais dos documentos 
conservados no Liber Testamentorum, e a percentagem do número de originais em 
relação ao número de documentos copiados: 3 
 
século IX X XI XII total 
cópias 1 59 9 13 82 
originais 0 2 2 4 8 
percentagem 
originais / cópias 0% 3,4% 22,2% 30,7% 12,2% 
Quadro I - Cópias do Liber Testamentorum e originais conhecidos. 
O documento do século IX copiado no Liber Testamentorum é, também, o único 
documento do mosteiro de Lorvão conhecido para esse século. Do século X existem 14 
                                                                                                                            
apenas sobre documentos privados, não receio causar confusão terminológica ao usar 
‘diploma’ na acepção acima exposta. O termo ‘carta’, também usado na bibliografia 
diplomatística (em particular na de expressão francesa) para designar o tipo de suporte 
individual e autónomo, refere-se com mais propriedade a um tipo documental, não à forma 
do suporte. No fundo, estamos perante um fenómeno de transferência oposto ao da 
metonímia, no qual se toma o conteúdo pelo continente, quando, de facto, são duas 
realidades distintas. 
2  A. Emiliano, comunicação pessoal. 
3  Saul António Gomes (2007: 353) fez um levantamento semelhante para o cartulário Livro 
Santo do mostei-ro de Sta. Cruz de Coimbra, tendo concluído que sobrevivem 66 originais 
das 213 cópias cons-tantes no cartulário, ou seja, que se perderam cerca de 2/3 dos originais. 
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documentos, incluindo os 2 que constam no Quadro I, 16 do século XI e 220 do séc. 
XII, num total de 249 documentos para os séculos IX a XIII (GUERRA 2003: 36). 
O exercício que proponho é o seguinte: se tomarmos os 73 documentos do século 
X (originais+cópias do LT sem original) e se considerarmos 3,4% (percentagem de 
originais conhecidos do século X) como um índice hipoteticamente verosímil para 
calcular a relação entre documentos remanescentes e documentos efectivamente 
escritos no século X no mosteiro de Lorvão, obteremos como resultado um total 
aproximado de 2.147 documentos, o que equivaleria a uma média anual de produção de 
21 documentos. O número é plausível embora pareça exagerado em comparação com as 
médias anuais calculadas por Saul A. Gomes para a produção documental de várias 
chancelarias monásticas portuguesas entre 1130 e 1200, que rondam os 2 a 2,5 
documentos/ano (GOMES 2007: 595). No entanto, os dados apresentados por Saul 
Gomes apenas têm em conta o número de documentos remanescentes. Creio que as 
médias anuais cresceriam marcadamente se fosse possível efectuar o mesmo cálculo com 
base no número de documentos efectivamente produzidos. 
Se atendermos a que, no Arquivo Nacional da Torre do Tombo se conservam, no 
total, 67 diplomas originais do século X provenientes dos antigos cartórios monásticos 
(EMILIANO & PEDRO 2006), conhecendo-se mais 2, um conservado no Arquivo da 
Universidade de Coimbra e outro na mão de particulares 4, e se considerarmos que, só 
do mosteiro de Lorvão, entre originais e cópias do Liber Testamentorum, são 
conhecidos 73 documentos do século X, torna-se claro que o número de diplomas 
remanescentes fica muito aquém do total dos que terão sido de facto produzidos. 
                                            
4  M.ª José Azevedo Santos, comunicação pessoal. 
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Tanto a proposta de Michael Clanchy como este meu exercício são meras 
especulações (sendo a de Clanchy mais fundamentada) e servem apenas para se ter uma 
noção aproximada da quantidade de material documental perdida, por um lado, para 
reforçar a ideia de que as conclusões alcançadas terão sempre de ser consideradas válidas 
apenas em relação à documentação remanescente, por outro e, finalmente, para 
acautelar o investigador para os perigos de declarações absolutas nas quais se confunda a 
inexistência presente de provas com a prova da inexistência no passado. 
Em Portugal, a documentação de arquivo remanescente do período medieval 
provém, sobretudo, de cartórios de instituições monásticas e eclesiásticas e diz respeito, 
em grande parte, de uma ou outra forma, às próprias instituições. Sabemos que 
existiram arquivos privados pertencentes a particulares, em especial a casas nobres ou 
poderosas, pelo menos a partir do século X 5; a presença de séries de documentos 
relativos à mesma pessoa ou família em alguns fundos arquivísticos medievais deve ser 
interpretada como um arquivo (ou parte de um arquivo) privado que foi entregue em 
bloco à guarda de um mosteiro. Um exemplo conhecido é o conjunto de 38 
documentos (publicados por Avelino de Jesus da Costa em 1979) relativos a Lourenço 
Fernandes da Cunha que se encontra no fundo arquvístico do mosteiro de Vairão e do 
qual fazem parte duas notícias: a Mentio de malefactoria e a Notícia de torto 
(Documentos n.º 39 e 40. v. Anexo I). Ambos os documentos, que não contêm 
                                            
5  Michael CLANCHY ([1979] 1993: 53) dá este facto como certo para o século XIII; para o 
território português, Henrique da Gama Barros cita 3 exemplos do século XI que mostram 
como a entrega dos títulos pertinentes a uma propriedade era efectuada juntamente com a 
transmissão da posse da propriedade para os novos possuidores e que (e é esta a informação 
que importa aqui salientar) até esse momento os títulos tinham sido guardados — 
arquivados — por particulares leigos (BARROS 1949: VI-196, nota 5). 
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qualquer tipo de negócio jurídico, foram conservados com os restantes porque 
integravam o arquivo pessoal de Lourenço Fernandes. Não é possível conhecer as razões 
que motivaram o trânsito do arquivo para o mosteiro de Vairão; na opinião de Avelino 
de Jesus da Costa (1979: 288), foi motivado ou pelo ingresso de alguém da família no 
mosteiro (possivelmente a viúva), ou por um legado de bens (fundiários) e respectiva 
documentação por parte de um seu descendente. 
Outro exemplo de um arquivo particular, constituído desde o século X e entregue a 
uma instituição eclesiástica, encontra-se no Liber Fidei, cartulário do Cabido da Sé de 
Braga, hoje integrado no Arquivo Distrital de Braga, provavelmente redigido entre 
1221 e 1254 (EMILIANO 2003: 91). Nele foi copiado em sequência um conjunto de 39 
documentos relativos ao casal Pedro Lovesendes e Aragunte Mides, cujas datas 
extremas vão de 974 a 1073, do qual fazem parte 36 cartas de compra-venda que 
documentam parte do património do casal, “conservadas pelos proprietários, e 
entregues à Sé juntamente com a propriedade doada.” (id.: 89-90). 
A integração de arquivos particulares em cartórios eclesiásticos podia também 
acontecer por vontade expressa dos autores morais, aquando da feitura dos documentos 
no próprio mosteiro, ou por transferência da posse dos títulos respeitantes a uma 
propriedade em consequência da sua compra por, ou doação a, um mosteiro. O 
depósito voluntário de um acto escrito no armarium de um mosteiro, imediatamente 
após a sua finalização, era relativamente frequente no caso dos testamentos. É 
compreensível que o testador optasse guardar o registo das suas disposições finais num 
local que lhe garantisse a integridade física do documento e a disponibilidade próxima 
de alguém que o soubesse ler quando chegasse o momento de fazer cumprir as 
disposições testamentárias. Por vezes, o escatotolo dos testamentos inclui uma cláusula 
final na qual se declara expressamente a vontade do testador de entregar o documento à 
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guarda do mosteiro: “Jtem Mando que ista mea manda sega in monasterio petroso sit 
senper pro testimonio.” (Testamento de Domingos Domingues, a. 1263, Documento n.º 
58). 
Em alguns testamentos ou doações post obitum o executor testamentário é 
expressamente designado pelo testador. A origem da figura do testamenteiro na 
documentação portuguesa foi estudada por Paulo Merêa (1953b) o qual, infelizmente, 
não focou o aspecto da custódia do documento; será possível ler nos termos da 
“encomenda” do cumprimento das disposições do testador ao(s) testamenteiro(s) — 
“pôr em mãos”, “deixar” (MERÊA 1953b: 48) — também (pelo menos, em algumas 
ocasiões) a entrega física do documento a leigos, o qual só num momento posterior 
teria transitado para um cartório monástico? Deixo a interrogação, ilustrada por dois 
exemplos: “Esta manda ⁊ estas deuidas de susu dictas puno in mau de Martim Gil meu 
senor ⁊ rogulj ⁊ pregulu quantu heu maes posso que ma ffaza conprir pelu meu ⁊ pelu 
seu.” (Testamento de Urraca Rodrigues, a. 1268, Documento n.º 59); “Jsta manda leisu a 
pidru piriz e pidru iuanis e garcia istiuaiz qi mi facan tudu meu diritu.” («Nomina» de 
manda de Margarida Garcia, sécs. XII-XIII, Documento n.º 52). 
A maioria da documentação privada sobrevive hoje integrada em fundos 
arquivísticos provenientes de antigos cartórios monásticos. A situação descrita é comum 
a praticamente todos os países europeus; como escreveu Harry Bresslau 6, não podemos 
saber com segurança qual o volume de documentos emitidos por leigos nem devemos 
tirar conclusões acerca dos hábitos de produção documental durante a Idade Média 
                                            
6  Handbuch der Urkundenlehre für Deutschland und Italien, 1ª edição de 1889; cito o texto da 
tradução italiana (de 1998) da 2ª edição, de 1912-31, da autoria de Anna Maria Voci-Roth. 
 9 
europeia com base apenas no volume de documentos remanescentes provenientes de 
instituições eclesiásticas: 
(…) ciò que non si è salvato in questo modo [per il tramite di archivi 
eclesiastici] è andato distrutto. È importante tenerlo a mente per non trarre 
conclusioni irronee dalla forte preponderanza dei documenti ecclesiastici tra 
tutti quelli oggi a nostra disposizione: non possediamo alcun elemento che ci 
permetta di affermare anche solo in via di ipotesi quale fosse un tempo il 
rapporto tra i documenti emessi per i laici e quelli prodotti per gli ecclesiastici, 
perchè gli archivi dei laici a noi parvenuti appartengono solo a un’epoca molto 
più tarda. (BRESSLAU [1912-1931] 1998: 165). 
2. Documentos contratuais, documentos a memoria 
A documentação privada medieval portuguesa inclui uma grande variedade de 
géneros documentais, agrupáveis de acordo com a sua tipologia diplomatística, a qual 
tem em conta, fundamentalmente, a natureza jurídica dos actos documentados. Para o 
âmbito cronológico deste trabalho, do século X ao final do reinado de D. Afonso III 
(1279), a documentação remanescente integrada em fundos arquivísticos provenientes 
de antigos cartórios monásticos é maioritariamente de carácter jurídico-administrativo. 
Como demonstrou António Ribeiro Guerra (2003: 28-43), a grande maioria dos 
diplomas até ao ano de 1200 consiste em actos de transmissão de bens, entre 
particulares apenas ou entre particulares e instituições religiosas, onerosas (compras-
vendas) e não onerosas (doações). Num universo de 3.464 diplomas (régios e privados) 
do século IX ao século XII, provenientes de 25 fundos monásticos e conservados no 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo, que António Ribeiro Guerra agrupou em tipos 
diplomáticos, 53% são compras--vendas e 28% doações (incluindo nestas as doações 
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integradas em disposições testamentárias) (id.: 43). Em conjunto, estes dois tipos 
perfazem 81% de toda a documentação por ele consultada. Os restantes 19% (cerca de 
658 documentos) distribuem-se pelas seguintes tipologias: acordos diversos, 
arrendamentos, penhores, escambos, alegações jurídicas, cartas de couto, forais, 
confirmações régias, partilhas, etc. 
Pelo que pude constatar, o panorama documental até 1279 não difere grandemente 
do exposto atrás no que respeita à tipologia diplomática dos documentos: os contratos 
de transferência de propriedade continuam a ser os mais numerosos. Uma diferença 
notória é o aparecimento gradual a partir de 1214 de um novo tipo documental, o 
instrumento público, em resultado da instituição em Portugal do tabelionado régio, por 
iniciativa de D. Afonso II (SÁ-NOGUEIRA 1996: I-27-29). Bernardo de Sá-Nogueira, no 
seu importante estudo sobre os primórdios da actividade dos tabeliães públicos 
nacionais, contabilizou, para o período compreendido entre 1214 (data do mais antigo 
instrumento público conhecido, uma carta de venda feita por Mendo Eanes, tabelião de 
Santarém) e 1279, 1.869 instumentos tabeliónicos (id: III-4). A maioria é constituída 
por contratos, negócios jurídicos e testamentos (id: I-283). 
Dada a importância dos documentos de arquivo enquanto fontes primárias para a 
construção da história e da história da língua, têm sido pesquisados, editados e 
estudados por historiadores, diplomatistas e filólogos. No entanto, a acção dos 
diplomatistas portugueses esteve concentrada, na maior parte dos casos e durante 
longos anos, na edição crítica dos documentos, sendo ainda raros os trabalhos de 
síntese sobre tipos documentais específicos. Com o presente estudo, pretendo 
contribuir para colmatar uma lacuna nos conhecimentos diplomatísticos portugueses ao 
analisar um tipo documental até agora muito pouco estudado, a notícia, e os vários 
tipos diplomáticos e textuais que nele se incluem. 
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A razão principal que me moveu a empreender esta investigação, que continua e 
expande um trabalho anterior (a análise paleográfica da Notícia de torto que fizeram a 
Lourenço Fernandes da Cunha, PEDRO 1994), foi a conclusão de que, no panorama 
global dos conhecimentos actuais acerca da documentação portuguesa medieval, as 
notícias estão ainda por caracterizar, sendo pouco e disperso o que se sabe acerca do 
género. 
Não posso deixar de reconhecer que haverá fortes motivos para justificar este 
desconhecimento: as notícias são uma parte ínfima da produção escrita medieval 
remanescente; grande parte delas não está datada nem apresenta formas de validação, 
características que dificultam a sua utilização pelos historiadores e repelem o interesse 
dos diplomatistas; finalmente, algumas são em quase tudo idênticas a documentos 
contratuais dispositivos e têm sido tratadas como tal. 
Consideradas por alguns diplomatistas como estando fora do âmbito do conceito 
restrito de ‘documento’, relegadas para a classe dos “escritos diversos”, as notícias de 
natureza não dispositiva pertencem, genericamente, a uma categoria de textos escritos a 
memoria, os quais cumprem à vez ou em simultâneo diversas funções no quadro das 
relações jurídicas e pessoais. 
Em anos recentes, as notícias mereceram a atenção de linguistas e historiadores da 
língua portuguesa devido, sobretudo, aos trabalhos de Ana Maria Martins (MARTINS & 
ALBINO 1998, MARTINS 1999, 2001a e 2001b). As suas investigações conduziram à 
percepção de que a “primitiva produção em português” estava associada às notícias e a 
outras formas documentais com as quais partilhavam um elevado grau de informalidade 
(MARTINS 1999: 499). 
O carácter informal destes documentos traduz-se, como acima referi, na ausência 
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quase sistemática de datação, de elementos formais de validação (subscrição notarial, 
menção de testemunhas) ou dos elementos característicos do discurso diplomático 
presentes nos documentos de carácter dispositivo. Muitas notícias são listas, inventários 
ou informações acerca de factos gravosos (com potenciais consequências jurídicas ou 
económicas), desenquadradas da estrutura formular típica dos contratos ou negócios 
jurídicos. São, aparentemente, géneros textuais diversos; procurei assim perceber por 
que motivo, ao longo da história, o mesmo termo ‘notícia’ tinha sido empregue para os 
designar. 
Outras notícias são documentos probatórios, registos de actos jurídicos anteriores, 
escritos a instâncias do beneficiário do acto. Este tipo documental encontra-se bem 
estudado na bibliografia diplomatística europeia, como se lê no capítulo seguinte; 
procurei perceber que elemento ou elementos, se algum, tem em comum com as 
“outras” notícias ou se na documentação portuguesa tem a mesma presença que na 
documentação medieval alemã, francesa ou italiana, países onde as notícias de carácter 
probatório abundam nos cartulários. 
O fim deste estudo é, assim, o de aclarar a natureza das notícias, definir o seu valor 
enquanto documento no sentido restrito do termo para a Diplomática e estabelecer um 
quadro de características formais típicas de cada uma das variantes. 
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II. ESTADO DA QUESTÃO 
 
O termo ‘notícia’ tem duas acepções principais na teoria diplomatística: uma diz 
respeito ao valor jurídico dos actos escritos e caracteriza um tipo documental definido 
por possuir um valor exclusivamente probatório, ou seja, sem valor jurídico intrínseco 
(GUYOTJEANNIN, PYCKE & TOCK 1993: 25); neste sentido, ‘notícia’ opõe-se a ‘carta’, 
termo que designa um tipo documental com valor simultaneamente dispositivo e 
probatório (BRUNNER 1877: 574). A outra acepção de ‘notícia’ refere-se a um género 
textual e diplomatístico que abarca uma grande variedade de escritos que têm em 
comum, para além da presença no texto de uma forma substantiva tipificadora — 
notitia, memoria, renembrança, inventario, etc. —, apenas a aparente informalidade da 
redacção e a quase--generalizada ausência de fórmulas de validação. Nesta última 
acepção, as notícias são consideradas fontes históricas (pouco fiáveis, dada a ausência de 
formalismo e validação), situadas nas margens ainda indefinidas do que pode ser 
considerado um ‘documento’ — para alguns teóricos, aliás, estão fora do âmbito de 
estudo da Diplomática (vide gratia RIESCO TERRERO, 2003: 127 e 294). Este capítulo 
trata apenas das notícias na sua primeira acepção, aquela que foi alvo de longo debate 
nas obras mais marcantes da diplomatística europeia do século XIX. 
A aplicação do termo ‘notícia’ às tipologias documentais medievais é ainda pouco 
clara, apesar dos esforços envidados por parte da comunidade científica para clarificar e 
estabilizar a terminologia da Diplomática. A dificuldade sentida pelos diplomatistas em 
interpretar correctamente os termos técnicos usados nas diversas línguas europeias e a 
constatação do emprego vago e por vezes inexacto de termos da Diplomática por alguns 
historiadores (FOLIA 1984: 8) conduziu à publicação, em 1994, do Vocabulaire 
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International de la Diplomatique, organizado por María Milagros Cárcel Ortí, sob os 
auspícios da Commission Internationale de Diplomatique (= CID). 
Esta obra, que reúne os conceitos básicos para o estudo da diplomática geral e dos 
diversos campos da diplomática especial (de chancelaria, curial ou judicial, notarial e do 
documento particular 7), tem o grande mérito de oferecer a correspondência dos termos 
usados nas várias línguas europeias, tarefa para a qual contou com a colaboração dos 
mais eminentes especialistas de cada país (a responsabilidade pela tradução/adaptação do 
léxico português foi de Isaías da Rosa Pereira, José Marques e Maria Helena da Cruz 
Coelho). Apresento adiante, no ponto 3.3., algumas definições do Vocabulaire 
pertinentes para este estudo. 
No que diz respeito à terminologia geral de classificação dos actos escritos, a 
tendência actual da teoria diplomatística parece ser o abandono da dicotomia charta / 
notitia enquanto modelo relevante para a análise documental. Por exemplo, no manual 
Diplomatique Médiévale (GUYOTJEANNIN, PYCKE & TOCK 1993) não há nenhuma 
referência específica à oposição de fundo entre notitia e charta tal como foi estabelecida 
por Heinrich Brunner em 1877 (cf. infra, secção 3.4.) e repetida, comentada e adoptada 
por inúmeros diplomatistas desde então. Esta ausência revela a orientação de alguns 
diplomatistas contemporâneos no sentido de distanciar a Diplomática do campo do 
Direito, ou melhor, da História do Direito, à qual esteve intimamente ligada quase 
desde as origens, deixando de parte a questão do valor jurídico dos documentos, 
questão central, como se verá, no debate em torno da oposição entre carta e notícia; 
                                            
7  Esta é a proposta de distribuição de José Bono Huerta (v.g. 1996: 186), distribuição que 
assenta na natureza do autor diplomático (auctor), e não na natureza do autor jurídico 
(actor) do documento (cf. infra secção 3.1.). 
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decorre igualmente de mudanças metodológicas relativamente recentes na abordagem 
dos documentos medievais. No entanto, existe actualmente uma clara tendência para 
reclamar para o campo da Diplomática géneros documentais que durante várias décadas 
foram considerados “apenas” fontes históricas, linguísticas ou literárias. Um género 
documental que tem sido estudado entre nós quase exclusivamente do ponto de vista 
filológico e que urge recuperar para o âmbito dos estudos diplomatísticos é, 
precisamente, o das notícias. 
1. A Diplomática e os estudos jurídicos 
Como é sabido, a Diplomática teve a sua génese nas primeiras tentativas medievais 
de estabelecer a fidedignidade de cartas e diplomas 8 alvo de contestação jurídica, com o 
                                            
8  O uso do termo ‘diploma’ tende a ser reservado, na tradição diplomatística, a documentos 
solenes, régios ou senhoriais: “Esta palavra, pela qual se entendem ordinariamente as Cartas 
patentes dos Soberanos, já chegou a ser restricta ás Cartas, que os Imperadores Romanos 
concedião a alguem para se servir da posta pública. Pelo contrario tem-se estendido a 
significar todo o Documento antigo, público ou particular. Os Diplomaticos porém 
entendem por Diploma tão sómente os Documentos públicos, dando por excellencia este 
nome aos Reaes; e aos mais Documentos públicos o de Chartas” (RIBEIRO, 1819: 1); “En 
France, de nos jours, le mot diplôme a en général, dans les ouvrages d’érudition, une double 
acception, l’une générique que l’on tend à remplacer par l’expression sources ou documents 
diplomatiques, l’autre restreinte, pour désigner certains actes particulièrement solennels des 
souverains et de quelques grands personnages, hauts dignitaires ou grands feudataires. C’est 
a cet usage que nous nous conformerons parce qu’il a été consacré par les savants français 
dont les ouvrages font autorité.” (GIRY 1894: 8); “Un diplôme est, dans la diplomatique 
actuelle, un acte qui se caractérise par sa forme plus ou moins solennelle, émané d’une 
chancellerie souveraine et comportant des signes de validation tels que le grand sceau, le 
monogramme ou l’intervention de la manus propria du souverain, la recognition de 
chancellerie.” (CÁRCEL ORTÍ 1997: 95, n.º 386). Em Portugal, o termo ‘diploma’ é 
correntemente empregue para designar os actos escritos em suporte membranáceo 
individual ou volante, sejam eles de natureza pública ou privada, régios ou particulares: 
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fim de reclamar, defender ou contradizer direitos, privilégios ou doações (BOÜARD 
1929: 18-21). Um exemplo de como o recurso ao exame dos caracteres internos foi 
prática usada, já em tempos recuados, para o esclarecimento de dúvidas levantadas 
acerca da autenticidade de alguns documentos, é o da apresentação, em 1125, perante a 
Corte de Henrique V, Imperador do Sacro Império Romano-Germânico, de um 
diploma de Conrado II, datado de 1025, no qual este se intitulava Imperador. Após 
consulta de crónicas, os juízes declararam haver discrepâncias entre a data do diploma 
apresentado e o título do monarca, uma vez que este fora apenas coroado imperador em 
1027 (BOÜARD 1929: 18; BRESSLAU [1912-1931] 1998: 23). Um outro exemplo, 
mencionado por Saul António Gomes, que permite observar “uma certa crítica da 
ingenuidade diplomática [a] ser praticada de forma empírica” (GOMES 2001: 66), é o 
caso da disputa entre as arquidioceses de Braga e Santiago de Compostela sobre a 
primazia dos direitos metropolitanos, em 1187, durante a qual ambas as partes 
denunciaram erros ou vícios formais em documentos apresentados pela parte contrária 
(id.: ibid.). Estes e outros muitos casos de comprovação da autenticidade ou da falsidade 
de documentos eram resolvidos de forma casuística e sem critérios sólidos de crítica 
documental. Na verdade, e como recorda Harry Bresslau ([1912-1931] 1998: 25), as 
chancelarias, tribunais e notários medievais não detinham conhecimento preciso das 
práticas de elaboração de documentos de épocas precedentes que permitissem uma 
                                                                                                                            
“Diploma. A princípio êste termo sómente se empregava quando em referência a 
documentos públicos das côrtes régias. Com o tempo foi-se generalizando o seu uso até aos 
documentos das pessoas importantes e, por fim, tombou no uso vulgar, da papelada de toda 
a gente. (…) De sua natureza os diplomas pódem ser régios, pontifícios e ordinários, que, 
por sua vez, admitem vários característicos especiais”. (PASSOS 1922: 277). Do mesmo 
modo, António Ribeiro Guerra (2003) intitulou a sua dissertação de doutoramento Os 
diplomas privados em Portugal dos séculos IX a XII. 
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abordagem crítica dos documentos suspeitos. 
A autenticidade de documentos era ocasionalmente posta em causa também por 
motivos políticos ou religiosos (TESSIER 1961: 636). A este respeito, lembro a crítica 
interna do humanista italiano Lorenzo Valla àquela que terá sido “the most influential 
forgery in history” (CHRYSOS 1997: 15), a famosa Doação de Constantino. Supostamente 
redigido em 315, na realidade forjado em finais do século VIII ou princípios do IX, o 
documento contém o texto de uma suposta doação do imperador Constantino I ao 
papa Silvestre I na qual aquele transferia para o bispo de Roma a autoridade imperial 
sobre os territórios ocupados a Bizâncio pelos Lombardos. Em 1440, no âmbito de uma 
disputa política na qual o rei de Aragão procurou afastar a ameaça de reivindicações 
territoriais pontifícias (TESSIER 1961: 636), Lorenzo Valla denunciou e provou a 
falsidade da Doação de Constantino, recorrendo sobretudo a critérios de análise 
filológicos (NICOLAJ 2003: 30). 
Também as obras fundadoras da crítica diplomática científica tinham, como último 
intuito, a defesa de privilégios antigos, muito embora a intenção declarada fosse a de 
estabelecer critérios de aferição da autenticidade dos documentos. Na síntese de Peter 
Rüch, quer a Diplomática, quer a Paleografia, são “disciplines fondées par Papebroch et 
Mabillon au XVIIe siècle dans le but d'établir les critères du discrimen veri ac falsi in 
vetustis membranis” (RÜCK 1995: 40) 9. Convém ter presente que na França pré-
                                            
9  O P.e Daniel van Papenbroeck (1628-1714) publicou, em 1675, na introdução ao tomo II 
dos Acta sanctorum: Aprilis da Société des Bollandistes, o texto Propylaeum antiquarium circa 
veri et falsi discrimen in vetustis membranis, no qual afirmava ser falsa a maioria dos diplomas 
dos reis merovíngios; em resposta, o monge beneditino D. Jean Mabillon (1632-1707) 
publicou, em 1681, a obra De re diplomatica libri VI. 
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napoleónica do Ancien Régime os títulos jurídicos medievais mantinham o seu valor 
legal, e que os beneditinos de Saint-Germain-des-Prés dos séculos XVII e XVIII, no 
seu labor de construção de um conjunto de critérios científicos que permitisse aferir a 
credibilidade jurídica e diplomática dos documentos existentes nos arquivos da Ordem, 
estavam a defender activamente os seus privilégios (BOÜARD 1929: 26), ou seja, não 
pretendiam apenas debater os aspectos teóricos da crítica diplomática num exercício 
intelectual isento. 
A estreita ligação entre os estudos diplomatísticos e os estudos histórico-jurídicos 
marcou profundamente a disciplina no século XIX e na primeira metade do século XX, 
influenciada principalmente pelos trabalhos de grandes diplomatistas germânicos como 
Julius Ficker (Beiträge zur Urkundenlehre, Innsbruck, 1877-78), Theodor von Sickel 
(Beiträge zur Diplomatik, I-VIII, Wien, 1861-82), Heinrich Brunner (Zur 
Rechtsgeschichte der römischen und germanischen Urkunde, Berlin, 1880) ou Harry 
Bresslau (Handbuch der Urkundenlehre, Leipzig, 1ª ed. 1889; 2ª ed. 1912-31). 
Verdadeiros “historiadores-juristas” (RÜCK 1995: 41), limitaram progressivamente o 
campo da Diplomática aos actos escritos de natureza jurídica (Urkunden), com exclusão 
de quaisquer outros escritos. Nestes últimos foram incluídos, quer os testemunhos 
escritos que derivam de relações jurídicas (v.g., os documentos judiciários) mas que não 
se destinam a atestar um facto jurídico (Akten), quer os escritos destinados a registar 
apenas a memória de acontecimentos históricos (BRESSLAU [1912-1931] 1998: 10). 
Harry Bresslau afirmou-o claramente ao definir documentos como testemunhos de 
factos de natureza jurídica (id.: 17), frisando que o conceito só se aplicava àqueles que 
transmitiam uma declaração de vontade produtora de efeitos jurídicos, não àqueles cujo 
objectivo era apenas comunicar uma informação (id.: 55). Como salientou Robert-
Henri Bautier, em 1961, na sua ‘Lição de Abertura’ do Curso de Diplomática da École 
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des Chartes, a influência destes autores condicionou fortemente o curso dos estudos 
diplomatísticos durante longos anos: 
Avec de tels théoriciens, la diplomatique devenait une simple branche de 
l'histoire du droit et encore pour la seule période comprise entre la fin de 
l’Antiquité romaine et le déclin du Moyen Age, époque où les écrits en forme 
d’Urkunden ont existé et présentent de l’intérêt pour l’historien. (BAUTIER 
1961: 204) 
acrescentando, com um misto de surpresa e indignação, um comentário à persistência 
desta forma condicionada de pensar e praticar a Diplomática num investigador como 
Alain de Boüard, conhecedor da realidade dos arquivos e da riqueza das fontes 
diplomáticas: 
Le plus étrange est que, bien qu’ouvert à des problèmes plus larges par ses 
études personnelles sur le notariat parisien, Alain de Boüard, s’efforçant en 
1929 de délimiter le domaine propre de la diplomatique, mais suivant de fort 
près la bibliographie allemande, en vint à en réduire l’objet à une éminente 
catégorie de chartes, les actes qui seuls «ont une valeur et des effets juridiques 
et ... sont rédigés dans une forme déterminée»; il ajoutait: «ceux-ci nous 
occuperont seuls désormais». (BAUTIER 1961: 204-205, citando BOÜARD 
1929: 12 e 38). 
Com efeito, Alain de Boüard (1929: 33-35) estipulou na sua obra três categorias de 
documentos de arquivo, das quais, na sua opinião, apenas a primeira tinha interesse 
para os diplomatistas: “actes” (em português ‘documentos’, em alemão ‘Urkunden’), 
“lettres” (“correspondences de toute sorte, le plus souvent sans but juridique”) e, por 
fim, os escritos diversos (“tous les écrits qui ne rentrent dans aucune des [catégories] 
précédentes”); a estes últimos sugeriu que fosse dado o nome genérico de scripturae. 
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Robert-Henri Bautier defendia uma maior independência da Diplomática face à 
História do Direito mas não o corte epistemológico entre as duas ciências, que 
amputaria uma de conceitos jurídicos fundamentais para o estudo dos documentos e a 
outra de conhecimentos específicos sobre a forma dos actos. Propôs, assim, a 
colaboração estreita e a partilha de conhecimentos entre os estudiosos, naquilo que é 
terreno comum a ambas as ciências, i.e., os actos jurídicos: 
Étudiant la forme des actes écrits, le diplomatiste ne peut pas, en effet, être 
indifférent au contenu juridique de ces actes; mais l’inverse est également vrai, 
puisque à chaque type d’acte juridique peut répondre — et souvent répond en 
fait — une formulation particulière d’acte écrit, la forme diplomatique variant 
avec la matière des actes juridiques. Nous dirons que la diplomatique est à la 
fois client et fournisseur de l’histoire du droit. (BAUTIER 1961: 219). 
Apesar desta chamada de atenção e do apelo ao alargamento do conceito de 
‘documento’ a todos os ‘documentos de arquivo’ 10, catorze anos após a lição magistral 
acima citada e no decurso de uma mesa-redonda dedicada à aplicação de técnicas 
informáticas à investigação histórica do período medieval, Robert-Henri Bautier teve 
ocasião para, uma vez mais, se defrontar e afrontar com uma prática que excluía do seu 
âmbito de investigação um número incalculável de materiais de arquivo e, em 
                                            
10  “Si l’on admet donc que la diplomatique s’intéresse à l’ensemble et des actes et des papiers 
administratifs et quelle qu’en soit l’époque, ce n’est plus sur leur aspect ou sur leur contenu 
juridique qu’il convient d’insister, mais sur leur seul véritable caractère commun, le fait que 
dans tous les cas il s’agit de documents d’archives. C’est retrouver là, après la longue 
parenthèse juridique qu’a connue la diplomatique depuis le milieu du siècle dernier, le point 
de vue qui avait été celui des Bénédictins du XVIIIe siècle. Ce n’est plus la notion d’acte 
qu’il faut définir et serrer de près, mais celle de document d’archives, de pièce d’archives.” 
(BAUTIER 1961: 208-209, negritos meus). 
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consequência, de fontes diplomáticas: 
Je pense que les organisateurs de notre Table ronde ont voulu que fussent ici 
traités les actes écrits de l’époque médiévale, quel qu’en soit l’auteur, 
manifestant un acte juridique — à l’exclusion des fais juridiques — rédigés 
dans les formes requises pour lui donner validité et dont l’expédition était 
destinée à être conservée dans les archives du destinataire. Cette définition, 
plus pratique que technique, couvre les actes publics (royaux assi bien que 
pontificaux) et les actes privés, qu’ils soient scellés ou non, en laissant de côté 
les minutes, d’une part, les notices de l’autre, et enfin les enquêtes, les 
comptes, les terriers, etc. C’est un peu retrouver la notion traditionelle de 
l’Urkunde. (BAUTIER 1977: 168-169, negritos do Autor). 
Este excerto revela com clareza como a proposta de o âmbito restrito do conceito 
de documento não obteve uma adesão imediata e unânime de todos os estudiosos. 
Mesmo num país com forte e antiga tradição diplomatística como a Itália, a proposta 
foi acolhida com reservas. Um exemplo ilustrativo desta atitude cautelosa ou 
circunspecta pode ser lido no pequeno manual de Alessandro Pratesi, Genesi e forme del 
documento medievale (Roma, 1.ª ed. 1979, 2.ª ed. rev. 1986): na secção inicial, dedicada à 
apresentação de princípios gerais e definições, o Autor, reconhecendo embora a 
tendência contemporânea para definir o conceito de documento segundo outros 
critérios que não apenas o respeitante à “natureza rigorosamente jurídica do seu 
conteúdo”, advertia porém que faltava ainda fundamentar com precisão essa “nova e 
mais ampla diplomática”, pelo que dela não trataria (PRATESI [1986] 1999: 12). 
Na mais recente obra de síntese publicada na área da Diplomática, Giovanna 
Nicolaj (2003 e 2007) assume uma posição metodológica declaradamente tradicionalista 
e crítica das ambiguidades e indefinições teóricas, das discussões teorizantes e 
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infrutíferas que, na sua opinião, têm contribuido apenas para dificultar o progresso da 
disciplina. Na Introdução ao manual Lineamenti di Diplomatica Generale 11 rejeita aquilo 
a que chama os “discursos de método” das últimas décadas, infusos de retórica e 
oratória numa onda de “ideologias, modas e fumos” (NICOLAJ 2003: 23) e declara 
expressamente a sua filiação numa tradição diplomatística apoiada nos estudos jurídicos, 
ao mesmo tempo que advoga a revisão do conceito de documento e das tipologias 
diplomáticas a partir do estudo histórico do “fenómeno documentário” (id.: 8 e 
NICOLAJ 1998: 956): 
Qui non si tratterà una diplomatica nuova, né una diplomatica aggiornata 
rispetto ai manuali ancora in uso (…). Si proporrà invece una diplomatica un 
po’ diversa, poiché si riprenderà e si riconsidererà il tradizionale profilo 
giuridico dei testi diplomatici – e lo si ripenserà fino al punto da ampliare e 
ridefinire il campo di indagine generale e lo stesso concetto di documento 
diplomatico (…). (NICOLAJ 2003: 1). 
Para Giovanna Nicolaj, ‘documento’ é (e passo a traduzir livremente): 
qualquer escrito de natureza jurídica, ou seja, formado para funções e fins 
jurídi-cos, redigido segundo formas adequadas ao cumprimento das funções 
previstas. Pode estar escrito em qualquer suporte e poderá ser inserido e 
ordenado por formação e por uso num dos vários sistemas históricos de 
documentação, mais ou menos simples ou complexos. Como é evidente, a 
                                            
11  Cito o texto dos dois primeiros capítulos (Introduzione e Le funzioni del documento) 
disponibilizados em versão provisória on-line no n.º 1 da revista Scrineum (NICOLAJ 2003). 
O volume I da obra, contendo importantes contribuições para esta dissertação, foi publicado 
em Dezembro de 2007 com o título Lezioni di Diplomatica Generale: I - Istituzioni (= 
NICOLAJ 2007). 
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noção de documento proposta está solidamente ancorada ao seu perfil jurídico, 
perfil que não é dado por via directa do conteúdo do texto — convém 
sublinhá-lo —, mas consiste nas razões que conduziram à sua escrita, as quais 
determinam a sua existência e natureza. (NICOLAJ 2007: 25). 
Mas, se é possível seguir, nos trabalhos dos principais estudiosos europeus, a 
reflexão e o debate em torno de questões como o conteúdo e alcance do conceito de 
documento ou a caracterização das fontes diplomáticas, o mesmo não se pode afirmar, 
infelizmente, em relação à diplomatística portuguesa. 
2. A Diplomática e os estudos históricos: o caso português 
Em Portugal, a Diplomática esteve desde cedo mais associada à investigação 
histórica do que aos estudos jurídicos, apesar das contribuições notáveis de 
historiadores do Direito como Paulo Merêa para o estudo da documentação medieval 
portuguesa 12. Tal associação viria a revelar-se fatal para o desenvolvimento da reflexão 
diplomatística entre nós, preterida em favor de uma ‘diplomática aplicada’ (à 
semelhança de uma ‘paleografia aplicada’), virada essencialmente para a crítica, edição e 
publicação de fontes. 
A. H. de Oliveira Marques expôs a situação em breves palavras:  
O atraso dos estudos de Diplomática em Portugal pode bem atestar-se se 
pensarmos que o único manual português continua a ser a obra de J. P. 
Ribeiro, publicada há cento e cinquenta anos e que desconhece toda a 
                                            
12  Vide, por exemplo, os artigos reunidos em Estudos de Direito Visigótico (Coimbra, 1948) ou 
em Estudos de Direito Hispânico Medieval (Coimbra, 1953). 
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problemática moderna, originada pelos estudos renovadores das escolas alemã e 
francesa no fim do século passado e no actual. (MARQUES 1984: 341b). 
De facto, os estudos diplomatísticos portugueses iniciados por João Pedro Ribeiro 
(1758-1839) não tiveram na época seguidores em número necessário que possibilitasse a 
formação de uma tradição doutrinal sólida e constante. A escassez de produção teórica 
que desse continuidade à sua obra, da qual são de destacar as Observações historicas e 
criticas para servirem de Memorias ao systema da Diplomatica Portugueza (Lisboa, 1798) e 
o único manual de Diplomática portuguesa, os cinco volumes das Dissertações 
chronologicas e criticas sobre a Historia e Jurisprudencia ecclesiastica e civil de Portugal 
(Lisboa, 1810-1836) pode ser atribuída, como escreve Maria Helena da Cruz Coelho, à 
preferência dos “Diplomáticos” (na expressão de João Pedro Ribeiro) pela aplicação 
prática das técnicas diplomatísticas à publicação de fontes: 
O labor deste pioneiro não teve, porém, significativos colaboradores. Embora 
se reconhecesse oficialmente o valor dos estudos diplomáticos, não se 
manifestaram as vocações ou interesse pelo desenvolvimento desta ciência. Os 
conhecimentos diplomáticos visavam apenas o saber histórico ou a divulgação 
das fontes. Assim os grandes historiadores, especialmente os medievalistas, 
como Herculano ou Gama Barros, dominavam perfeitamente as técnicas 
diplomáticas, mas do ponto de vista prático, com o fim último de atingir a 
verdade dos factos. Ainda num conceito, de longa duração, da Diplomática 
como “ancilla” da História. (COELHO 2001: 16). 
No verbete do Dicionário de História de Portugal 13 dedicada à Diplomática, da 
                                            
13  Dirigido por Joel Serrão, foi publicado pela primeira vez em 1963 e várias vezes reimpresso 
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autoria de A. H. de Oliveira Marques, esta é definida como “a ciência auxiliar da 
história que trata da descrição e da explicação da forma dos actos escritos. Nestes 
termos, confunde-se com a paleografia, encarada como crítica formal aos documentos” 
(MARQUES 1984: 309b). É a visão de um historiador, representativa do papel 
secundário a que, quer a Paleografia, quer a Diplomática, foram durante tanto tempo 
relegadas no conjunto das ciências históricas. Neste pequeno texto, o Autor não 
distinguiu entre fontes históricas e fontes diplomáticas, referindo-se em termos 
genéricos a “todos os documentos que interessam à história”, classificando-os segundo 
a mesma divisão tripartida proposta por Alain de Boüard (vide supra): “actos jurídicos, 
cartas missivas e documentos diversos (ou escritos)” (id.: 309b). O texto revela, aliás, uma 
clara influência das ideias do diplomatista francês, particularmente se atendermos a que, 
embora Oliveira Marques não tenha excluído expressamente do âmbito da Diplomática 
nenhuma das categorias documentais atrás referidas, apenas tenha exposto a tipologia 
dos ‘actos jurídicos’. 
Não é minha intenção apresentar aqui uma súmula da evolução da disciplina no 
nosso país ou referir todos os investigadores que contribuíram e contribuem para o seu 
progresso; outros, mais qualificados, fizeram já esse trabalho, pelo que remeto para a 
detalhada recensão de Maria Helena da Cruz Coelho, A Diplomática em Portugal. 
Caminhos mais antigos e mais recentes (2001). Os estudos diplomatísticos portugueses 
têm vindo a desenvolver-se notavelmente em áreas específicas da diplomática especial 
de chancelaria (episcopal, monástica e municipal) e notarial: refiro, a título 
exemplificativo, os trabalhos de Cláudia Silva Ramos (O Mosteiro e a Colegiada de 
                                                                                                                            
desde então. Utilizo a reimpressão de 1984. 
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Guimarães (ca. 950-1250), Porto, 1991) Bernardo de Sá-Nogueira (Tabelionado e 
Instrumento Público em Portugal: génese e implantação (1212-1279), Lisboa, 1996), Maria 
do Rosário Morujão (A Sé de Coimbra: a instituição e a chancelaria (1080-1318), 
Coimbra, 2005), Saul António Gomes (In limine conscriptionis: documentos, chancelaria e 
cultura no Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra: séculos XII a XIV, Viseu, 2007) e Filipa 
Roldão (Escrita e poderes urbanos nos concelhos de Coimbra, Santarém e Lisboa (1179-
1325), Lisboa, 2006). As circunstâncias expostas explicam somente o recurso a obras de 
autores maioritariamente estrangeiros para traçar o percurso e evolução de alguns 
conceitos e termos usados e analisados de seguida, os quais se aplicam exclusivamente à 
documentação medieval anterior ao estabelecimento do tabelionado em Portugal no 
século XIII, i.e., anterior ao aparecimento do instrumento tabeliónico. 
3. Modelos de classificação diplomática dos documentos 
Ao mesmo tempo que se alargava o campo da Diplomática e em consequência da 
autonomização relativa da disciplina em relação aos estudos jurídicos, foi perdendo 
relevância a noção de que o ponto de partida para a classificação das fontes assenta na 
aferição da natureza jurídica dos actos. O modelo de classificação diplomático-jurídica 
que preconiza a distinção dos actos em duas grandes classes, consoante sejam actos 
dispositivos — cartas — ou meramente probatórios — notícias —, modelo presente 
em toda a manualística da disciplina do século XIX e da primeira metade do século XX, 
tende a ser hoje considerado apenas um de entre muitos elementos da análise 
diplomática. 
Embora a atribuição de um documento a uma ou outra destas duas classes continue 
a ser um dado relevante, contribuindo para esclarecer e compreender o documento na 
totalidade, nomeadamente no que concerne o alcance legal das disposições nele 
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contidas, os termos ‘carta’ e ‘notícia’ deixaram de ser usados operativamente como 
sinónimos de ‘documento dispositivo’ e ‘documento probatório’ pela generalidade dos 
autores contemporâneos. Na organização do Vocabulaire International de Diplomatique 
(daqui em diante, Vocabulaire), carta e notícia são apenas duas categorias ou géneros 
diplomáticos, ou seja, são termos que correspondem a tipos documentais, a par de 
‘diploma’, ‘privilégio’ ou ‘missiva’, por exemplo, categorias que agrupam os documentos 
de acordo com a sua natureza diplomática (CÁRCEL ORTÍ 1997: 95-102). 
Segundo o Vocabulaire, a natureza diplomática dos actos é determinada pelo 
conjuntos dos seus caracteres internos e externos (id.: 95, n.º 382), sendo a sua 
natureza jurídica determinada pelo tipo de direitos e obrigações que a vontade dos seus 
autores faz nascer, modificar, renovar, confirmar ou extinguir (id.: 107, n.º 424). Cartas 
de venda, escambo, partilha, doação, prazos, etc., são tipos diplomáticos. Isto significa 
que, em princípio, a maioria dos actos jurídicos pode ser redigida formalmente como 
uma carta ou como uma notícia. 
Em contrapartida, o modelo de classificação que distingue os actos de acordo com a 
natureza jurídico-institucional da entidade responsável pela autoria do documento, 
agrupando-os em actos ‘públicos’ e ‘privados’, depois de ter sido alvo de uma revisão 
conceptual em finais do século passado, parece ser considerado actualmente pela 
maioria dos diplomatistas como o de maior utilidade prática quando se pretende 
estabelecer uma classificação inicial da documentação. No entanto, apesar da 
reformulação sofrida, o problema de base do modelo — a reunião de um conjunto 
demasiado heterogéneo de documentos sob a designação genérica e imprecisa de 
‘documentos privados’ — mantém--se e uma outra proposta classificativa, 
simultaneamente complementar e alternativa à concepção tradicional, tem vindo a ser 
defendida por José Bono Huerta — notário e teorizador de referência no campo da 
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diplomática notarial — e.g. na obra Breve introducción a la diplomática notarial española 
(Sevilla, 1990). 
Esta mudança na compreensão da natureza pública ou privada dos documentos 
pode ser exposta brevemente com recurso a alguns textos selectos, publicados com 
cerca de 100 anos de intervalo entre o mais antigo e o mais recente: os manuais 
Handbuch der Urkundenlehre für Deutschland und Italien de Harry Bresslau, 
Diplomatique Française et Pontificale, de Alain de Broüard, e o já mencionado 
Diplomatique Médiéval de Olivier Guyotjeannin, Jacques Picke e Benôit-Michel Tock. 
A exposição será completada com a apresentação da inovadora proposta classificativa de 
José Bono Huerta. 
3.1. Documentos públicos e documentos privados 
Harry Bresslau entendia que a documentação medieval podia ser classificada de 
acordo com o que chamou o “valor [dos documentos] enquanto testemunho de 
natureza jurídica” e separou-a em dois grupos: ‘documentos públicos’ e ‘documentos 
privados’: 
Al primo gruppo, quello dei d o c u m e n t i  p u b b l i c i , appartengono quei 
documenti emessi da sovrani indipendenti o semiindipendenti, vale a dire re e 
imperatori; a questi si aggiungono, per l’ambito della Chiesa, i documenti 
pontifici, e, in Italia, ai documenti regi sono equiparati, quanto al loro valore 
giuridico, anche tutti i documenti emessi sulla base di un ordine giudiziario di 
documentazione. Al secondo gruppo ascriviamo tutti i restanti documenti, da 
chiunque essi siano emanati. Chiamiamo questi ultimi d o c u m e n t i  
p r i v a t i (…). (BRESSLAU [1912-1931] 1998: 11). 
Ou seja, para H. Bresslau, qualquer documento emitido por uma autoridade 
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soberana, sendo imperador, rei ou papa, fosse qual fosse o seu teor, era um documento 
público; todos os restantes documentos eram privados, inclusivamente os documentos 
emitidos pelas grandes chancelarias senhoriais. 
Em 1929, Alain de Boüard, partindo da avaliação da condição do autor do acto 
jurídico (BOÜARD‚ 1929: 43), manteve a distinção entre ‘documentos públicos’ e 
‘documentos privados’ mas reconheceu que o limite entre ambas as categorias, tal como 
eram entendidas à época, era pouco claro, e que não existia consenso entre os 
diplomatistas quanto à definição dos termos. Definiu como ‘documentos públicos’ 
aqueles que emanavam de autoridades públicas, com destaque para as mais eminentes 
na hierarquia política da Idade Média, o papa, o imperador, os reis (id.: 40), mas 
questionou os limites da própria noção de soberania, interrogando-se sobre o ponto, na 
escala hierárquica, em que esta terminaria. A questão era fundamental para decidir em 
qual das duas categorias se deveria integrar os documentos dos grandes senhores feudais 
(id.: 41), que tanto podiam assumir a condição de autoridades públicas como podiam 
agir enquanto pessoas privadas. Boüard alterou o conceito de ‘documento privado’ de 
forma a que não dependesse da condição do autor mas sim da natureza jurídica dos 
actos e da sua forma: 
Il faut entendre par actes privés, non seulement ceux dont les auteurs sont des 
particuliers, mais encore les actes de personnes ou d’institutions publiques qui 
ressortissent par leur nature au droit privé, et se rattachent par leur forme à 
ceux des particuliers. (BOÜARD‚ 1929: 41). 
A contribuição do diplomatista francês para a clarificação dos conceitos de ‘público’ 
e ‘privado’ veio a revelar-se de grande importância para a disciplina, quer na definição 
das duas categorias, quer no peso que atribuíu ao modelo de classificação, que 
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considerou o mais relevante de entre todos aqueles a que a Diplomática recorre 
(BOÜARD‚ 1929: 45). 
Na obra colectiva Diplomatique Médiévale, publicada em 1993, o tratamento dos 
conceitos de ‘documento público’ e ‘documento privado’ reflectem as preocupações 
enunciadas por Alain de Boüard quanto à definição de ‘soberania’, expondo a relutância 
sentida actualmente no uso do conceito de ‘documento público’, ao qual se preferem 
termos mais específicos que reflectem o estatuto legal do autor moral e, por inerência, 
as competências legais por ele detidas. A definição de ‘documento privado’, por seu 
lado, embora atribuída na obra a Robert-Henri Bautier, parece ser largamente 
influenciada pela de Boüard, ou seja, o elemento de maior importância não é já a 
qualidade do autor moral do documento mas o enquadramento legal do acto: 
Après de longs débats, les diplomatistes sont donc aujourd’hui plus prudents 
dans leurs catégories. Ils préfèrent éviter l’expression, trop large, d’“acte 
public”, et parler d’acte royal, pontifical, princier, épiscopal..., à charge 
d’évaluer, pour chaque période, ce que relève de la sphère de la puissance 
publique, et d’analyser les manifestations de l’auctoritas. Quant à l’expression 
d’“acte privé”, elle a été précisée par Robert-Henri Bautier et la Commission 
internationale de diplomatique: avec eux, on entrendra par “acte privé” tout 
acte émanant d’une personne privée, ou d’une personne publique agissant pour 
le compte d’une personne privée. (GUYOTJEANNIN, PYCKE & TOCK 1993: 
104). 
O modelo atrás exposto propõe, assim, a distribuição dos documentos com base na 
natureza do seu autor moral. Dada a dificuldade da sua aplicação aos actos que se 
inserem no âmbito do Direito Privado e cujos autores são entidades ou pessoas 
públicas, o modelo foi, como apontei, modificado de modo a incluir um segundo 
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critério de selecção, respeitante à aplicação legal do acto em causa. Deixou, portanto, de 
ser um modelo baseado num único critério, dado que o critério inicial, a natureza 
jurídico-institucional da entidade responsável pela autoria do acto, se mostrou 
desadequado perante a complexidade da realidade documental. 
Uma outra linha de reflexão, exposta na obra de José Bono Huerta (1990: 12 e 
1996: 186), contesta o critério classificativo do modelo acima apresentado, propondo a 
distribuição da documentação a partir, não do autor moral do documento (actor), mas 
do seu autor documental (auctor). Ou seja, Bono Huerta considera a natureza jurídico-
institucional da entidade responsável pela emissão do documento o critério 
classificativo fundamental da Diplomática. Esta nova proposta pretende eliminar ou, 
pelo menos, reavaliar e restringir a aplicação da noção de ‘documento privado’, a qual 
“representaba una confusa agregación de dispares clases documentales” (BONO HUERTA 
1996: 185).  
A diplomática especial distribui-se, segundo esta formulação, pelas seguintes 
categorias: 
a)  Diplomática de chancelaria (papal, imperial, real, senhorial, episcopal, 
monástica e municipal). 
b) Diplomática curial ou judicial (das jurisdições pontifícia, imperial, real, 
senhorial, episcopal, monástica e comunal). 
c) Diplomática notarial. 
d) Diplomática do documento particular stricto sensu, ou seja, do documento 
formalmente revestido de sollemnitas documental privada. O conjunto de 
requisitos formais que caracterizam o documento particular e que definem a 
sollemnitas privada ou particular podia residir na natureza autográfica, na 
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presença de testemunhas, na presença de um “simples scriptor” como 
testemunha ou na sigillatio ad confirmationem (id: 182-183). 
As notícias, pelas suas características específicas (algumas das quais já referi acima e 
que tratarei mais adiante em pormenor), estariam, de acordo com a classificação 
tradicional, integradas no grupo dos documentos privados. Ora, segundo a proposta de 
José Bono Huerta, as notícias emitidas pelas chancelarias monásticas, devidamente 
autenticadas, pertencem ao domínio da diplomática de chancelaria (monástica) e 
aquelas que não apresentam elementos de validação nem se revestem de natureza 
jurídica explícita, devem ser consideradas documentos particulares, dado que a sua 
produção não se inseria num sistema documental homogéneo, normalizado e regulado 
(id: 186) por uma instituição que lhes conferisse sollemnitas oficial. 
Sem contestar a validade e utilidade da proposta de Bono Huerta (cuja obra, como 
referi, é imprescindível para o estudo do notariado moderno) entendo, todavia, que para 
os fins deste estudo (que tem como objectivo preciso, recorde-se, a caracterização 
tipológica das notícias na documentação portuguesa medieval anterior à consolidação 
do uso do instrumento tabeliónico) faz sentido considerar as notícias como uma 
categoria documental, definida a partir da condição do autor moral do acto, pelo facto 
de os diversos tipos apresentarem características comuns muito acentuadas. Nesse 
sentido, entendo que é mais profícuo tratá-las neste contexto como documentos 
maioritariamente respeitantes a assuntos de natureza privada, mas que podem, 
casuisticamente, apresentar características formais de solenidade pública ou particular. 
Sempre que se justificar, terei em consideração o critério classificativo de Bono Huerta 
respeitante ao auctor do documento. 
Por outro lado, a classificação tradicional, embora admitidamente insuficiente, é a 
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adoptada pela maioria dos diplomatistas e, como tal, está subjacente a muitas das suas 
considerações e conclusões, pelo que se torna inevitável mantê-la como modelo de 
referência. 
3.2. Documentos dispositivos e documentos probatórios: a evolução do conceito de notícia 
Antes de abordar a questão do valor testemunhal dos documentos privados é 
necessário recordar algumas noções essenciais que respeitam seu ao processo formativo, 
ou génese documental. 
O processo de formação do documento privado (ou processo genético) decorre em 
dois momentos, os quais são, se não de facto, pelo menos conceptualmente, distintos 
(PRATESI [1986] 1999: 29ss). O primeiro reporta-se ao momento em que realiza o 
facto ou acto produtor de efeitos jurídicos (direitos ou obrigações). O segundo 
momento é o da concretização por escrito desse facto ou acto jurídico. Na bibliografia 
portuguesa estes dois momentos são geralmente referidos pelos termos latinos, 
respectivamente actio e conscriptio. 
——— 
Por uma questão de coerência, a tradução portuguesa do termo actio deveria ser 
‘documentação’, visto que é esta a tradução directa do termo ‘documentation’ usado no 
Vocabulaire para a primeira fase do processo genético: “La documentation d’un acte est 
l’ensemble des étapes préparatoires à l’instrumentation et des procédures concernant la 
préparation de cet acte depuis le moment où il est sollicité jusqu’au moment où est 
prise la décision de la mise par écrit.” (CÁRCEL ORTÍ 1997: 23, n.º 13). É claro na 
definição citada que o momento da ‘documentation’ precede o da escrita do acto, logo, 
corresponde ao momento da actio. No entanto, na lista de termos traduzidos para 
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português, na mesma obra, ‘documentation’ é traduzido por ‘fases do documento’ (id: 
175). 
Para o segundo momento do processo formativo do documento o Vocabulaire 
propõe o termo ‘instrumentation’ e fornece a seguinte definição: “L’instrumentation est 
l’ensemble des procédures concernant la mise par écrit de l’acte jusqu’à 
l’accomplissement des formalités destinées à le rendre exécutoire.” (id: 23, n.º 14). A 
‘instrumentação’ (termo escolhido para a tradução portuguesa integrada no Vocabulaire, 
p. 175) corresponde, portanto, à fase da conscriptio. A opção terminológica não terá sido 
a melhor; o termo ‘instrumentação’ deveria ser aplicado apenas em referência ao 
instumentum publicum notarial,  Note-se, no entanto, que ao contrário da prática 
seguida em relação à maioria dos termos tratados no Vocabulaire, neste não são 
fornecidos os termos latinos equivalentes a ‘documentation’ e ‘instrumentation’, pelo 
que a procura das expressões actio e conscriptio por quem as encontre em obras 
portuguesas ou na obra de Boüard, ou até na de Mabillon, é infrutífera. 
Um investigador familiarizado com as tradições francesa e, sobretudo, italiana, que 
consulte o Vocabulaire, pode sentir alguma relutância em utilizar o termo 
‘documentation’ para se referir à actio e terá mesmo de se confrontar com usos 
contraditórios. Atente-se no seguinte: o Vocabulaire dá como tradução italiana de 
‘documentation’ (≈ actio) o termo ‘documentazione’; no entanto, na generalidade da 
bibliografia italiana, o termo usado para traduzir actio é ‘azione’ (PAOLI [1888-1889] 
1942: 57; PRATESI [1986] 1999: 29), enquanto ‘documentazione’ é o termo usado para 
designar a fase da escrita do acto, ou seja, a ‘instrumentação’ (≈ conscriptio). Isto 
significa que, de acordo com a proposta de unificação terminológica do CID, o termo 
italiano ‘documentazione’ mudou radicalmente de significado. Caso ainda mais grave — 
porque no Vocabulaire não consta tradução em língua italiana para o termo 
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‘instrumentation’ —, um leitor incauto corre o risco de não conseguir perceber a) o que 
significa na bibliografica da Diplomática italiana o termo ‘azione’, dado que não consta 
do Vocabulaire e, b) atribuir à primeira fase do processo genético as características da 
segunda fase, tal como são descritas nas obras em língua italiana (e francesa, e 
castelhana). 
Alguns autores portugueses, em textos posteriores à publicação do Vocabulaire, 
optaram por soluções intermédias. Preferindo não abandonar a tradição nacional que, 
para além de ser isenta de ambiguidades, está bem estabelecida na linguagem 
diplomatística portuguesa, usaram paralelamente termos alternativos para a segunda 
fase do processo de formação do documento, embora tenham escolhido soluções 
divergentes. António Ribeiro Guerra (2003: 183), por exemplo, manteve o uso dos 
termos actio e conscriptio e empregou como sinónimo do segundo ‘documentação’, 
justificando o uso do termo, que reconheceu não ser conforme às recomendações do 
Vocabulaire, com a prática corrente na tradição castelhana (id., ibid., nota 8) 14; Maria 
José Azevedo Santos, por seu lado, adoptou como sinónimo de conscriptio o termo 
‘instrumentação’, recomendado pelos tradutores portugueses (SANTOS 2001: 167). 
Bernardo de Sá-Nogueira, por seu turno, opta por empregar apenas os termos 
latinos, mesmo quando refere, na explicitação destes, os termos vernáculos 
(portugueses) ‘acção’ e ‘documentação’, termos que ecoam os usados na bibliografia 
europeia francesa e italiana anterior à elaboração do Vocabulaire, respectivamente 
‘action’/‘documentation’ e ‘azione’/‘documentazione’. Por exemplo, no título do seu 
                                            
14  Paulo Merêa, por outro lado, empregou o termo “Documentação” com o sentido de 
‘processo genético ou fases do documento‘ (MERÊA 1953: 113ss). 
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estudo sobre a petitio na documentação régia portuguesa, identifica actio com “acção 
jurídica” 15 e no corpo do texto, ao especificar que actio é a “concretização do negócio 
jurídico”, define conscriptio como a “documentação do mesmo” (id: 142). 
O tratamento destes termos na nomenclatura diplomática recente é um exemplo 
claro das ambiguidades, confusões e sobreposição terminológica encontradas na 
bibliografia especializada dos vários países europeus. Usarei, portanto, apenas os termos 
actio e conscriptio para designar os dois momentos do processo formativo do documento 
16. São conceitos fundamentais para se entender a distinção formal entre ‘documentos 
dispositivos’ e ‘documentos probatórios’, distinção crucial para a caracterização da 
notícia enquanto género diplomático. 
——— 
O segundo modelo de classificação das fontes diplomáticas assenta no significado 
jurídico dos documentos, os quais são aferidos consoante o documento sirva apenas de 
prova, ou concretize e prove (a partir daí) a realização de um acto jurídico (BRUNNER 
1877: 570). No primeiro caso, o documento é um ‘documento probatório’. O acto 
jurídico documentado foi legalmente efectivado num momento anterior à redacção do 
documento e é independente deste; a conscriptio processa-se apenas com a finalidade de 
produzir um meio de prova. No segundo caso, o documento é um ‘documento 
                                            
15  “A Petitio, etapa primeira da acção jurídica (actio)” (SÁ-NOGUEIRA 2006). 
16  Também Alain de Boüard (1929: 62) declarou adoptar os termos latinos na ausência (à 
época em que escrevia) de termos franceses equivalentes; menos se compreende, assim, a 
omissão destas vozes no Vocabulaire. Ainda segundo A. de Boüard, deve-se a Julius Ficker a 
introdução, na língua e terminologia diplomatística alemãs, dos termos ‘Handlung’ e 
‘Beurkundung’, correspondentes, respectivamente, a actio e a conscriptio. 
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dispositivo’. A sua redacção coincide com a constituição do acto jurídico, o qual se 
perfaz somente por intermédio do documento (id.: ibid.); neste caso, há coincidência 
temporal da actio com a conscriptio. 
3.3. Os primeiros teorizadores 
Os primeiros textos teóricos fundadores da Diplomática não fazem referência ao 
carácter legal ou ao valor testemunhal dos documentos. O método de classificação dos 
documentos assentava sobretudo na observação empírica, na recolha da informação 
contida nos próprios textos. Natalis de Wailly reproduziu de maneira abreviada, na obra 
Élements de Paléographie (Paris, 1838), a nomenclatura dos documentos exposta pelos 
beneditinos René-Prosper Tassin e Charles-François Toustain no Nouveau Traité de 
Diplomatique (Paris, 1750-1765). O parágrafo que descreve as notícias é breve, com 
algumas informações extraídas da análise dos caracteres intínsecos e alguns dados 
cronológicos: 
Les notices sont en général des actes par lesquels on transmet aux personnes 
intéressées la connaissance d’un fait ou d’un droit. Les notices se distinguaient 
jusqu’au IXe siècle par leur préambule: notitia qualiter et quibus, et par la 
qualification de notice qui était donée à l’acte dans le texte même; mais vers la 
fin du XIe siècle de véritables chartes sont qualifiées notices, et l’on voit aussi 
des actes de toute espèce s’approprier les formules notum, noveritis, nosse debetis, 
etc. Le caractère le plus constant des notices c’est qu’on y parle à la troisième 
personne de ceux qui sont parties dans l’acte. On se servait des notices pour 
suppléer à des titres que n’existaient plus ou qui n’avaient jamais existé. (…) 
Les notices sont quelquefois dépourvues de dates. (…) Les notices, que étaient 
très-multipliées dans le XIe siècle, cessèrent d’être en usage vers le milieu du 
siècle suivant. (WAILLY 1838: 178-179). 
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Os elementos relevantes para caracterizar as notícias neste pequeno texto podem ser 
condensados nos seguintes pontos: 
(1) documento informativo sobre um acto ou facto jurídico; 
(2) substitui documentos perdidos ou regista actos não documentados por 
carta; 
(3) apresenta a expressão notitia qualiter et quibus no preâmbulo, até ao século 
IX; 
(4) documento identificado como notícia no corpo do texto; 
(5) redacção em forma objectiva (dado mais constante); 
(6) ausência ocasional de data. 
Depreende-se do texto que eram considerados públicos os documentos que 
exibiam caracteres de autenticidade tais como formas de validação explícitas e 
subscrição de um oficial administrativo ou judicial. As notícias elaboradas perante um 
magistrado tinham todos os caracteres de autenticidade e eram consideradas ‘públicas’ 
(WAILLY 1838: 179) 17, as que não apresentavam quaisquer caracteres de autenticidade 
eram documentos privados. 
O peso relativamente diminuto dos estudos jurídicos na Diplomática do tempo, em 
particular da investigação acerca do carácter probatório dos documentos, revela-se na 
convicção, transmitida na obra de Natalis de Wailly, de que a autoridade de uma notícia 
podia ser atestada de diversas formas: o “carácter” do notário, a notoriedade dos factos 
                                            
17  João Pedro Ribeiro secundava esta visão do documento público: “Chamamos Documento 
público aquelle, em que intervem officialmente pessoa pública, e a estes he que 
consideramos como objecto da Diplomatica, sem perder de vista outros Monumentos da 
antiguidade da Nação.” (RIBEIRO 1819: 1). 
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relatados, a presença de testemunhas, a ratificação por sinal cruciforme do autor ou 
existência símbolos de transmissão de posse, ou seja, “de toutes les circonstances qui 
peuvent indiquer que la fraude n’était pas possible.” (WAILLY 1838: 179). 
Atente-se igualmente na observação acerca da utilização indiferente do termo 
‘notícia’ em tipos documentais diversos a partir de finais dos século XI. Esta 
constatação, repetida por todos os autores posteriores, demonstra como a simples 
menção do termo notícia no texto de um documento não era considerada suficiente, 
por si só, para estabelecer o seu valor jurídico ou mesmo para o classificar 
tipologicamente. De facto, torna-se necessário ter em conta outros elementos, tais 
como a estrutura interna do texto, as fórmulas utilizadas ou as formas de validação para 
definir um tipo documental. 
3.4. A proposta de Heinrich Brunner 
Foi o historiador do Direito Heinrich Brunner quem estabeleceu a doutrina de que 
a oposição jurídica fundamental entre ‘documentos dispositivos’ e ‘documentos 
probatórios’ correspondia à oposição entre ‘carta’ e ‘notícia’ (BRUNNER 1877: 574; cf. 
GIRY 1894: 9, nota 3; PRATESI [1986] 1999: 29). 18 
                                            
18  Heinrich Fichtenau resumiu a teoria de Brunner da seguinte forma: “Heinrich Brunner 
opposait à la «carta» (Geschäftsurkunde) qui concourt à l’accomplissement d’un acte juridique 
et a donc un caractère «dispositif», la «notitia» (Beweisurkunde), qui rend simplement 
compte d’un acte juridique et rappelle les noms des témoins qui, par leur présence, peuvent 
apporter la preuve de la réalité dudit acte. D’après H. Brunner, on retrouve l’usage de la 
«carta» aussi bien au Bas-Empire que dans les royaumes germaniques; elle a, tant par sa 
forme que par sa nature, la même signification chez les Romains que chez les Germains. 
(FICHTENAU 1963: 105-106). 
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Neste estudo, limitado aos documentos germânicos alto-medievais, Brunner partiu 
da constatação de uma distinção terminológica presente nos próprios documentos 19, 
confirmada nas expressões empregues nas fórmulas germânicas (nomeadamente nas 
coligidas no Recueil général des formules usitées dans l'empire des Francs du cinquième au 
dixième siècle, de Eugène de Rozière (3 vols., Paris, 1859-71)): 
A linguagem jurídica e diplomática tanto dos Francos como dos Lombardos 
diferenciava os documentos privados (incluindo os documentos judiciais) entre 
carta (charta, cartula) e notitia. (BRUNNER 1877: 572). 
Brunner rejeitou a opinião dominante na época que defendia, com base nos títulos 
ou nas palavras iniciais das fórmulas, que a carta era um documento relativo ao acto 
jurídico extrajudicial e a notícia um depoimento escrito relativo a uma acção judicial 20 
                                            
19  Esta característica fora já referida no Nouveau Traité, como mostra a obra de Wailly: “Les 
notices se distinguaient jusqu’au IXe siècle (…) par la qualification de notice qui était donée à 
l’acte dans le texte même” (WAILLY 1838: 179). 
20  A ‘notícia judicial’ (notitia iudicati, notitia placitum, placitum) insere-se numa outra categoria 
documental, a dos documentos judiciários ou processuais e, como tal, não é objecto deste 
estudo. É uma peça de um processo judicial que reporta a sentença final decretada, os 
nomes das autoridades responsáveis e das testemunhas presentes (CÁRCEL ORTÍ 1997: 96, 
n.º 389), não podendo ser considerada documento privado. É esta a opinião da maioria dos 
autores consultados, com a excepção de Natalis de Wailly, que não distinguiu este tipo de 
‘notícia’ da ‘notícia’ privada: “Dans les premiers temps, les notices étaient souvent de 
véritables sentences rendues par les magistrats qui constataient le refus ou la prestation du 
serment, l’absence d’une des parties contre laquelle on donnait défaut, la commutation 
d’une peine, etc.” (WAILLY 1838: 179). Outros autores referiram estes documentos 
judiciários, v.g. Harry Bresslau e Alessandro Pratesi, a propósito dos documentos italianos 
do período lombardo: “In Italia, dal periodo di Carlo III [r. 881-887] in poi, i documenti 
giudiziari del tribunale di corte, come quelli di dutti gli altri tribunali del regno, 
rappresentano delle semplice notitiae, mai scritte però da funzionari di cancelleria, bensì 
sempre da altri notai.”(BRESSLAU 1998: 54); “I documenti privati del periodo longobardo 
sono 56: non considero infatti quattro brevi con il resoconto di controversie giudiziarie che 
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(BRUNNER 1877: 572). 
Para o Autor, o critério usado para estabelecer a distinção não tinha em conta as 
características formais da carta ou da notícia e não explicava as numerosas excepções por 
ele encontradas: 
Do mesmo modo que o documento relativo a actos extrajudiciais é 
denominado, nos exemplos apresentados, notícia, é possível encontrar o termo 
carta noutros casos, nos quais, de acordo com a respectiva classificação, seria de 
esperar encontrar o termo notitia. (…) A distinção entre carta e notitia não 
coincide com a distinção entre documentos relativos a acções extrajudiciais e 
judiciais. (BRUNNER 1877: 573-574). 
Com o objectivo de justificar que à distinção formal entre os dois tipos 
documentais correspondia uma distinção jurídica, Brunner apoiou-se na noção de 
significado jurídico dos actos, que distingue documentos dispositivos de documentos 
de prova, tendo concluído que a charta era, acima de tudo, um documento dispositivo 
(e, em seguida, probatório), a notitia um mero documento probatório (BRUNNER 1877: 
574). 
Segundo o Autor, o direito romano antigo não conhecia documentos de prova 21, 
                                                                                                                            
si presentano come vere e proprie notitiae di giudicati, sia pure pronunziati da messi ducali e 
non direttamente da duchi, ma redatte ex iussione dei giudicanti e quindi non assimilabili 
alle carte private in senso stretto”. (PRATESI 1992: 509-10). 
21  Os historiadores do Direito contemporâneos têm, quanto a esta questão, uma posição 
oposta à defendida por Brunner. A. Santos Justo afirma que os documentos privados 
romanos eram admitidos como meio de prova e provavam os factos a que se referiam sempre 
que se demonstrasse a sua autenticidade através do juramento das partes e de testemunhas 
ou de peritos, os quais podiam ser calígrafos (JUSTO [1997] 2003A: 404-405). Parece ser 
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i.e. um escrito relativo a um acto jurídico não tinha valor probatório per se. A força 
probatória do documento romano dependia da menção das testemunhas 
instrumentárias e da sua validação por aposição de um selo: estes dois elementos 
permitiriam provar a autenticidade dos factos relatados (id.: 571). Da mesma forma, no 
universo legal dos vários povos germânicos alto-medievais apenas o diploma régio podia 
ser considerado um verdadeiro documento de prova, visto que não requeria a presença 
de testemunhas para ser eficaz (id.: 586). Pode afirmar-se que, para Brunner, os 
documentos privados romanos e os documentos privados germânicos eram igualmente 
desprovidos de valor probatório intrínseco 22. O valor probatório do documento privado 
germânico advinha de ser redigido com fins probatórios, i.e., era redigido para cumprir 
uma função de prova mas não constituía prova por si (id.: 572). Esta noção de função 
do documento introduzida por Brunner na análise diplomatística é crucial para definir 
o enquadramento genérico das diferentes variedades de notícias estudadas no capítulo 
seguinte. 
Para que um documento pudesse ser aceite como válido, era fundamental que 
mencionasse expressamente os nomes das testemunhas da actio — no caso das cartas, as 
testemunhas da actio tinham igualmente presenciado a conscriptio, no caso das notícias 
as testemunhas da actio realizada anteriormente não assistiam à conscriptio. Eram elas 
quem detinha o poder de validar um documento; nas cartas, era necessário que o texto 
referisse expressamente a sua corroboração: a validade do documento e a sua força 
                                                                                                                            
claro que os peritos, e concretamente, os calígrafos, apenas poderiam testemunhar quanto à 
autenticidade formal do documento. 
22  Heirich Fichtenau lembra que a tendência actual da Diplomática é a de realçar as oposições 
e não as similitudes existentes entre as concepções jurídicas romana e germânica 
(FICHTENAU 1963: 106). 
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probatória dependiam exclusivamente da roboratio, do tangere cartam pelas testemunhas 
(id: 580-581). Em caso de contestação, esta dizia somente respeito ao acto 
documentado, não ao documento em si: a confirmação ou atestação da autenticidade do 
acto não dependia da apresentação do documento mas do juramento das testemunhas 
nele mencionadas (id: 584-587). As testemunhas apenas podiam testemunhar quanto 
ao conteúdo do documento, não quanto à sua autenticidade formal. Assim, uma carta 
ou uma notícia que não apresentasse nomes de testemunhas não tinha valor jurídico, 
não era um ‘documento’. 
Adicionalmente, Brunner defendia que, para poder ser um meio de celebração de 
um contrato, a carta devia ser formalmente entregue ao destinatário, transmitida. Uma 
carta não transmitida não era, do ponto de vista jurídico, uma carta, i.e., o direito 
privado não reconhecia validade ao contrato celebrado. Juridicamente, o documento era 
considerado inválido sem a concretização formal da traditio cartae (id: 575-577) 23. Esta 
consistia na entrega do pergaminho, pelo autor moral do acto e na presença das 
testemunhas, à parte contrária, entrega acompanhada de uma declaração oral 
manifestando a vontade do autor. O pergaminho podia estar em branco ou conter já o 
texto escrito mas sem a subscrição do notário. O pergaminho era então corroborado e 
redigido ou, caso estivesse já escrito, subscrito pelo notário, i.e. validado, e o acto 
jurídico considerado executado (id.: 581-582). Segundo o Autor, a formalidade da 
traditio cartae podia ter a função de transferência simbólica de direitos e obrigações ou 
de transferência simbólica de propriedades, de acordo com o contrato celebrado (id.: 
579). A actio, a traditio cartae e a conscriptio ocorriam em simultâneo. 
                                            
23  Sobre a traditio cartae na documentação portuguesa, veja-se infra a opinião de Paulo Merêa 
(1953). 
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Os dados apresentados por Heinrich Brunner permitem extrair nove características 
específicas e diferenciadoras para cada um dos tipos documentais. 
As características próprias da carta eram as seguintes: 
(1) ter uma natureza simultaneamente dispositiva e probatória; 
(2) permitir ao seu autor 24 criar um acto jurídico (alienando um direito ou 
assumindo uma obrigação); 
(3) apresentar o autor na 1.ª pessoa e no presente; 
(4) ser feita a pedido do alienante do direito ou devedor da obrigação. 
(5) requerer a formalidade da traditio cartae para ter valor efectivo; 
(6) apresentar os nomes das testemunhas da actio (e da traditio, por inerência); 
(7) requerer a intervenção activa das testemunhas por meio da corroboração; 
(8) apresentar formas reconhecidas de autenticação: subscrições, robora, sinais. 
(9) haver simultaneidade temporal das fases de actio e conscriptio. 
Por seu lado, as características próprias da notícia (também chamada breve ou 
memoratorium) eram: 
(1) ter uma natureza meramente probatória; 
(2) ser uma narrativa, uma comunicação sem efeitos jurídicos (id.: 574); 
(3) apresentar o autor na 3.ª pessoa e no passado; 
(4) ser feita a pedido do recipiente do direito ou credor da obrigação; 
(5) não requerer a formalidade da tradito cartae para ter valor probatório; 
                                            
24  Na terminologia de Heinrich Brunner, o autor de um documento é sempre a pessoa a 
pedido de quem o documento é escrito: “Chamamos emitente (Aussteller) do documento 
aquele que encomenda a sua escrita ou lavra o mesmo.” (BRUNNER 1877: 574). 
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(6) mencionar os nomes das testemunhas da actio anterior; 
(7) requerer apenas a presença passiva de testemunhas na consciptio da notícia; 
(8) não apresentar outras formas de autenticação; 25 
(9) não haver simultaneidade entre a actio relatada e a conscriptio da notícia. 
As opiniões de Brunner tiveram grande aceitação entre historiadores do Direito e 
diplomatistas mas não concitaram uma adesão unânime. Foram contestadas, por 
exemplo, por Carl Wilhelm Freundt, na obra Wertpapiere im antiken und 
frühmittelalterlichen Rechte (Leipzig, 1910). O cerne da divergência, tal como foi 
reportado por Harry Bresslau, assentava no valor jurídico da carta. Freundt entendia 
que a antiga carta germânica era apenas um documento de prova, não um documento 
dispositivo, o que invalidava qualquer tentativa de distinção jurídica entre carta e 
notícia, e que a diferença entre ambas consistia apenas nas suas formas exteriores. 
Rejeitou tabém a opinião de que a traditio cartae fosse uma formalidade necessária à 
efectivação de um contrato ou que pudesse assumir a função de acto de transferência de 
propriedade (FREUNDT 1910: 127ss, apud BRESSLAU [1912-1931] 1998: 53, nota 16). 
Sem afrontar directamente a opinião de Freundt, Harry Bresslau limitou-se a 
observar que os diplomatistas deveriam continuar a distinguir entre os dois tipos 
documentais, por razões formais: “Anche se ciò fosse giusto, la diplomatica dovrebbe 
continuare ad attenersi alla differenza tra i due tipi di documenti che, nella forma, si 
distingono il uno del altro nel modo più netto.” (id.: ibid.). 
                                            
25  “O testemunho e o juramento reforçavam somente a autenticidade do conteúdo do 
documento, sem ser mencionado o scibere ou subscribere notitiam, ou qualquer outro aspecto 
relativo à autenticidade formal do documento.” (BRUNNER 1877: 587). 
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A posição de Bresslau era a de um diplomatista preocupado em encontrar métodos 
válidos e funcionais de classificação documental. Contudo, creio que a opinião 
defendida por Freundt acerca da indistinção jurídica entre cartas e notícias (e 
concomitante rejeição do carácter dispositivo das cartas alto-medievais) está ligada a 
uma outra questão importante: a confusão patente nos documentos medievais, a partir 
do século IX, no emprego dos termos charta e notitia, confusão reafirmada por todos os 
autores consultados. Brunner justificou-a indirectamente ao referir-se à perda de 
relevância, na Alemanha pós-carolíngia, da carta face à notícia, a qual terá provocado, 
na sua opinião, uma sobreposição ou, melhor, uma identificação jurídico-formal entre 
os dois tipos documentais. A perda de importância da carta, que Brunner considerava o 
documento dispositivo por excelência até ao século IX, terá sido motivada, 
essencialmente, por dois factores, que passo a expor em traços largos. 
O primeiro motivo terá sido, na sua opinião, o retorno pós-carolíngio a práticas 
contratuais populares germânicas, pouco ligadas à escrita (BRUNNER 1877: 586), e ao 
aparecimento de um Direito vulgar com raízes legais romanas mas afastado dos textos 
canónicos do Direito oficial, do qual derivaram novas práticas jurídicas documentais (cf. 
GARCÍA-GALLO 1977: 474); neste contexto, o documento dispositivo faria cada vez 
menos sentido, visto que qualquer acto jurídico entre particulares não precisava de ser 
posto por escrito para ser efectivo e, se o fosse, uma simples notícia seria considerada 
suficiente para o documentar. Brunner afirmou que, a partir do século X, a substituição 
de documentos (Urkunden) por actos não autenticados (unbeglaubigte Acte) se tornou 
prática comum (BRUNNER 1877: ibid.). 
O segundo motivo terá sido a preferência, manifestada pelas pessoas que recorriam 
ao uso de documentos, por uma maior simplicidade na realização de contratos jurídicos, 
a qual conduziu ao abandono das formalidades necessárias à produção de documentos 
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dispositivos. No contexto legal da época, o documento probatório manteve a sua 
importância de elemento de prova pois podia ser apresentado perante um magistrado 
desde que nele constassem os nomes das testemunhas do acto relatado. A notícia, 
documento meramente probatório, tinha, assim, o mesmo valor probatório que a carta 
(dispositiva e probatória) e tinha sobre esta a vantagem de poder ser considerada válida 
apesar de prescindir de certos trâmites processuais, nomeadamente da roboratio e da 
traditio cartae (id: 574 e 587). Este facto terá levado a que a notícia fosse cada vez mais 
usada em substituição da carta nos territórios do Sacro Império Romano-Germânico. 
A equivalência jurídica de facto entre ambos os tipos documentais terá dado azo à 
utilização de termos aparentemente contraditórios no mesmo documento (charta seu 
notitia ou charta notitia — exemplos citados por Cesare Paoli (1924: 47)) ou ao uso 
indiferente de qualquer um dos termos em documentos que, na época em que foram 
produzidos já só teriam, segundo Brunner, valor probatório. Quanto a Freundt, porque 
defendia a identidade jurídica de jure, durante toda a Alta Idade Media germânica, entre 
cartas e notícias, não precisou de justificar as diferenças na designação ou na redacção 
de umas e de outras com argumentos histórico-culturais dado que as considerava meras 
variantes formais. 
A doutrina de Brunner no tocante à traditio cartae foi igualmente contestada por 
Paulo Merêa (1953), que distinguiu traditio cartae de traditio per cartam: a primeira 
situação descreve um acto juridicamente formal, o elemento essencial do processo 
formativo do documento, tem como objecto o documento e tem efeitos muito 
diversos; a segunda situação consiste na entrega do documento ao adquirente enquanto 
símbolo da coisa alienada, o seu efeito é a transferência da propriedade e é um acto 
estranho ao processo formativo. 
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Na opinião Merêa, no direito visigótico o valor jurídico do documento não 
dependia da sua entrega formal (id.: 117, nota 5), mas reconheceu que a transferência 
simbólica da propriedade através da traditio per cartam nas doações pode ter sido 
indispensável à realização do acto (id.: 122). Merêa secundou a noção de que o 
documento (“escritura”) era encarado “não apenas como meio de prova, mas como a 
concretização do próprio contrato” (id.: 119), ou seja, era encarado como um 
documento dispositivo. 
Outra conclusão fundamental do trabalho de Paulo Merêa é a de que, na 
documentação portuguesa do perídodo da Reconquista, o elemento fundamental de 
validação do documento era a sua roboração pelo autor moral: 
Não há que falar em traditio cartae, visto que não era a entrega da escritura, 
mas sim a sua roboratio, que constituía o essencial da documentação [i.e. da 
conscriptio], valendo o documento roborado independentemente da sua entrega 
ao destinatário. (...) A fórmula «post tradita» [presente em cartas germânicas e 
invocada para sustentar a tese de Brunner] é completamente alheia à nossa 
diplomática, o que por si só está indicando que o destinatário só tomava conta 
do instrumento depois de ele concluído.” (id.: 124). 
3.5. Arthur Giry: na linha da Diplomática “beneditina” 
Arthur Giry, no seu Manuel de Diplomatique (Paris, 1894) dedicou especial atenção 
a temas de cronologia, antroponímia e toponímia, essenciais para a correcta 
interpretação e datação dos textos, e aos elementos constitutivos do teor diplomático e 
da validação dos documentos, nomeadamente a esfragística. Foi parco no comentário à 
oposição entre cartas e notícias e na diferenciação entre documentos dispositivos e 
documentos probatórios. Ao contrário de Heinrich Brunner, que abordou a 
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caracterização formal de cartas e notícias do ponto de vista do seu significado jurídico e 
procurou identificar os elementos intrínsecos que marcavam de forma determinante a 
diferença entre ambas, Arthur Giry, que não desconhecia nem a obra de Brunner, nem 
a de Harry Bresslau (na 1.ª edição desta), optou por classificar as fontes diplomáticas de 
acordo com a nomenclatura 26 presente nos próprios documentos, no fundo seguindo a 
metodologia classificativa tradicional dos beneditinos franceses, tal como fora também 
adoptada por Natalis de Wailly. 
Para Giry, ‘carta’ designava qualquer acto autêntico, com excepção dos documentos 
régios, sendo autêntico o acto cuja redacção obedecia a formas e regras que 
asseguravam o seu valor e autenticidade legais (GIRY 1984: 4, nota 4). Reconhecendo 
que, a par deste significado genérico de carta, houve uma emergência gradual de 
“acepções especiais” do termo durante a Idade Média, recomendou que, pontualmente, 
se distinguisse carta de notitia:  
C’est ainsi par exemple qu’il faut parfois distinguer la charta de la notitia, et 
dans ce cas, tandis que la charte est l’acte public revêtu de toutes les formes 
requises pour en assurer l’authenticité, la notice (appelée aussi breve, 
memoriatorium, etc) est la simple consignation d’un acte ou d’un contrat 
antérieur dont on a voulu perpétuer le souvenir. (GIRY 1894: 9). 
Em nota, Giry acrescentou: 
                                            
26  “Nomenclatura do acto diplomático” é a expressão usada por Saul A. Gomes para designar as 
expressões patentes no texto dos documentos que caracterizam o tipo documental ou o tipo 
diplomático em causa. No caso vertente, a nomenclatura “respeita à informação (…) sobre o 
acto no seu invólucro diplomático, pela designação que recebe enquanto espécime de 
chancelaria.” (GOMES 2007: 690). 
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Sur la distinction entre Charta et Notitia, il y aurait beaucoup à dire. (…) 
J’aurai à revenir sur cette question et spécialement sur les divers sens du mot 
Notice; je n’ai voulu que marquer ici d’un trait la distinction entre ces deux 
catégories d’actes. (GIRY 1894: 9, nota 3). 27 
Apesar de não se ter alongado na caracterização das notícias, ao longo do Manuel de 
Diplomatique Giry referiu algumas características que, no seu entender, eram típicas do 
género, contrapondo-as, por vezes, às das cartas. 
No que respeita ao carácter público ou privado de ambas, parece hesitar na 
qualificação do das cartas. Por um lado, e como se lê na citação acima transcrita, 
afirmou que uma charta é um documento público; por outro, ao comentar o carácter 
jurídico dos escritores de documentos privados em França, nos séculos IX a XI, 
mostrou-se céptico em aceitar que as subscrições dos escribas conferissem 
automaticamente carácter público — e, por consequência, autêntico — aos escritos. Os 
actos privados seriam cartas ou notícias cuja autoridade jurídica dependia da presença de 
subscrições, distinguindo-se apenas pelo grau de formalidade da sua redacção, sendo as 
notícias mais informais: 
Parmi les actes consignés par écrit, les uns l’étaient sous forme de chartes, 
rédigées d’après un formulaire traditionnel auquel on attribuait une valeur un 
peu mystérieuse plutôt qu’une autorité juridique, et dont la véritable garantie 
consistait dans les souscriptions. D’autres étaient en quelque sorte 
commémorés en forme de notices, auxquelles des souscriptions pouvaient 
                                            
27  Infelizmente, não consegui encontrar comprovação de que Arthur Giry, falecido em 1899 
(cinco anos após a publicação do Manuel de Diplomatique) tivesse de facto publicado um 
estudo no qual abordasse os vários significados da palavra ‘notícia’. 
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éventuellement donner une autorité très analogue à celle des chartes. A cela 
semble s’être pendant longtemps bornée la seule distinction reconnue au 
moyen âge entre les diverses espèces d’actes privés. (GIRY 1894: 826). 
As notícias tanto podiam não ser datadas como apresentar múltiplas datas. Podiam 
ser iniciadas por uma expressão do tipo “Hec est noticia qualiter....”, por uma fórmula de 
notificação, por uma exposição narrativa, ou por uma data. O seu conteúdo informativo 
podia ser de extrema concisão ou pródigo em pormenores. Frequentemente incluíam 
subscrições ou menções a testemunhas (GIRY 1894: 816). 
De facto, o que ressalta destas informações é a quase completa ausência de 
tipificação das notícias, quer ao nível formular quer ao nível da estrutura textual, quer 
ainda quanto à presença de elementos de validação tais como data, subscrição do 
escritor ou menção de testemunhas. Do exposto sobressai que, para Arthur Giry, os 
documentos privados da França medieval (até ao século XII, pelo menos), fossem eles 
cartas ou notícias, detinham muito pouco valor de autenticidade. Giry entendia que a 
autenticidade documental estava directamente relacionada com o carácter público dos 
notários e que a extinção do notariado público segundo o modelo romano, após o 
reinado de Carlos Magno, acarretara a perda da autoridade pública dos escritores de 
documentos privados: 
Dans tous les cas, le rôle du notaire, tel que l’on entrevoit dans ces actes, parait 
à peu près complètement effacé. Ce n’est plus, semble-t-il, qu’un simple scribe, 
dépourvu de tout caractère officiel, et dont la profession, exercée la plupart du 
temps par des clercs et des moines, ou même par des prêtres, au mépris des 
défenses canoniques, devait être complètement libre. (GIRY 1894: 826). 
Se, para Arthur Giry, o significado jurídico dos documentos (na acepção de 
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Brunner) não era um elemento fundamental para o estudo diplomático, para Harry 
Bresslau, pelo contrário, era um critério crucial. Como atrás referi, Bresslau não aceitou 
as críticas de Carl Freundt à teoria de Brunner, entendendo que o modelo de 
classificação documental proposto por este era válido e deveria ser aplicado nos estudos 
diplomatísticos. 
3.6. Harry Bresslau: a origem romana dos modelos documentais alto-medievais 
Tal como Heinrich Brunner, Harry Bresslau entendia que o modelo classificativo 
repousava na natureza jurídica dos actos escritos, concretizado nos mesmos dois tipos 
documentais ‘documentos de simples prova’ e ‘documentos negociais ou dispositivos’: 
(…) a tutti questi gruppi di documenti è applicabile in uguale misura soltanto 
una distinzione fondamentale. Essa risale a un uso dell’antichità romana e 
poggia sulla grande contrapposizione tra d o c u m e n t i  d i  s e m p l i c e  
p r o v a , cioè documenti che servivano solo a fornire una relazione scritta a 
scopo probatorio su un atto giuridicamente vincolante, il quale già prima 
dell’emissione del documento era stato perfezionato, e d o c u m e n t i  
n e g o z i a l i  o  d i s p o s i t i v i , vale a dire documenti relativi a quei negozi 
giuridiche che, come i primi, dovevano essere provati con il documento, ma, a 
differenza di quelli, si perfezionavano solo con l’emissione del documento. 
(BRESSLAU [1912-1931] 1998: 51). 
Traçando a evolução histórica das duas tipologias, afirmou que o Direito romano 
mais antigo apenas conhecia o primeiro tipo, o documento de simples testemunho 
(probatório) acerca de um acto previamente concluído, redigido em forma objectiva por 
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iniciativa do destinatário (BRESSLAU [1912-1931] 1998: 51). 28 
No século III este documento testemunhal romano fora já substituído por dois 
outros tipos documentais: o quirógrafo e a epístola (id.: 1998: 52). O quirógrafo era o 
documento probatório 29, escrito pelo autor do acto ou por outrém a seu rogo, 
podendo ou não fazer menção a testemunhas, no qual era sempre mencionado o nome 
do escritor dado que a sua força probante repousava no facto de ser um texto autógrafo. 
A redacção do quirógrafo era subjectiva (o autor era referido na 1.ª pessoa) quando o 
documento era escrito pelo autor, objectiva quando escrito a rogo deste por outra 
pessoa. 
A epístola era o documento dispositivo que possibilitava a realização do acto 
jurídico. Por vezes redigida segundo a forma do quirógrafo, adquiriu progressivamente a 
forma de uma carta (littera, no sentido de correspondência), donde provém o termo 
que a define. Estabilizada a estutura estilística, passou a ser redigida sempre de forma 
subjectiva mesmo quando escrita por outra pessoa que não o autor (id.: 52). 
                                            
28  Esta afirmação contradiz a de Brunner, que defendia que o Direito romano antigo não 
conhecia documentos de prova (BRUNNER 1877: 571; vide supra) mas, de facto, a posição 
dos dois eruditos tem pontos em comum: ambos entendiam que toda a força probatória do 
documento se encontrava nos depoimentos das testemunhas mencionadas no texto. A 
diferença entre as duas opiniões assenta no seguinte: enquanto para Brunner o documento 
testemunhal romano não possuía valor probatório intrínseco, para Bresslau a menção das 
testemunhas conferia-lhe, por inerência, valor probatório. Na prática, o factor fundamental 
era a presença dos nomes das testemunhas no documento e a consequente possibilidade de 
estas serem chamadas a prestar depoimento perante um magistrado para provar a 
autenticidade do acto jurídico nele relatado. 
29  A. Santos Justo define chirographum como um documento escrito num único exemplar, 
subscrito pelas partes, no qual se declarava que uma pessoa devia a outra uma res ou pecunia 
que lhe tinha sido entregue. O quirógrafo ficava em poder do credor e cumpria uma função 
meramente probatória (JUSTO 2003b: 96). 
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Bresslau não pretendeu estabelecer um vínculo directo de evolução histórica formal 
entre os quirógrafos e epístolas romanas e cartas alto-medievais, nem entre o 
documento testemunhal e as notícias (essa filiação directa foi feita pelo diplomatista 
italiano Cesare Paoli, que em tudo o que respeita à notícia, se limitou a citar Brunner 
30). O seu objectivo era estabelecer a génese da diferenciação entre documentos 
probatórios e dispositivos, a qual, segundo o Autor, se encontrava já estabilizada no 
século III. Foi esta oposição jurídica, não os modelos formais documentais, aquilo que 
iria perdurar na época medieval. É a oposição jurídica que Bresslau entendeu ser 
relevante definir e identificar em tipos documentais posteriores, nomeadamente nas 
cartas e nas notícias dos povos germânicos: 
Non tutti i tipi di documenti dell’antichità romana si conservono nel periodo 
medioevale; quello dei documenti di semplice testimonianza si perse quasi del 
tutto in questa forma e altri tipi nuovi di documenti vennero in uso. Ma la 
grande contrapposizione tra documenti semplicemente probatori e 
documenti dispositivi mantenne per forza di cose la sua importanza e 
dominò a lungo tutta la documentazione medioevale. Nel diritto longobardo 
e franco i due tipi di documenti sono distinti in modo certo; il documento 
dispositivo è definito carta, testamentum, epistola, quello probatorio notitia, 
breve, memoratotium. (BRESSLAU [1912-1931] 1998: 53, negritos meus). 
Bresslau elaborou uma útil recolha dos requisitos necessários para regular a 
capacidade jurídica de prova dos documentos alto-medievais, codificados nas leis dos 
                                            
30  “È chiaro il procedimento delle forme della documentazione nel medio evo, dalla 
documentazione romana: le Notitiae derivano dall’antico documento testimoniale; le Carte, 
dal chirografo e dall’epistola.” (PAOLI [1888-1889] 1942: 19-20).  
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povos germânicos, e em vigor até ao aparecimento do notariado moderno. O aspecto 
mais saliente é, precisamente, o do papel das testemunhas, sobre as quais recaía o ónus 
da prova. Segundo esta visão do carácter jurídico probatório a ausência de menção de 
testemunhas num documento negava-lhe automaticamente qualquer valor de prova. 
A Lex Alamannorum, do século VIII, admitia como forma de validação jurídica 
apenas a subscrição de testemunhas e a menção da data (id.: 583). Em caso de 
contenda, o documento era considerado meio suficiente de prova e, se este fosse 
contestado, era considerado válido desde que as testemunhas nele mencionadas 
jurassem a sua veracidade, sendo o contestante obrigado a pagar a multa nele contida. 
(id.: 584). 
A Lex Salica, nas partes mais antigas, codificadas no século VI, não conhecia o 
documento privado. Na redacção mais recente, de data incerta, o requisito de validação 
do documento privado era a menção de sete testemunhas. A contestação do documento 
numa acção judicial implicava que o detentor do mesmo jurasse com mais 12 
coniuratores a sua genuinidade; o contestante podia chamar 49 coniuratores para 
contradizer o primeiro juramento ou lançar um desafio de duelo, o qual seria travado 
entre ele ou um dos seus coniuratores e uma das testemunhas nomeadas no documento 
(id.: 585). 
O código legislativo bávaro, coligido entre os séculos VI e VIII, a Lex 
Baiuwariorum, segue a Lex Alamannorum no que respeita a transmissão da propriedade 
fundiária, i.e., requer a subscrição autógrafa do autor do documento, a menção do 
nome das testemunhas e a menção da data. Qualquer contrato escrito convalidado por 
três ou mais testemunhas era considerado meio suficiente de prova, sendo as 
testemunhas chamadas perante o juiz apenas em caso de contestação do documento 
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(id.: ibid.). 
A Lex Ribuariorum contém uma lei do século VII que admitia a contestação 
simples e formal de um documento escrito por um escrivão judicial, tal como era 
prescrito na Lei Sálica, com a possibilidade final de o impugnante desafiar o escritor do 
documento para um duelo. Perante a derrota do impugnante, este pagaria a multa 
prevista no texto do documento e as custas do processo judicial; se o derrotado fosse o 
escrivão, este podia optar entre perder o polegar direito ou pagar 50 soldos de multa, e 
o detentor do documento e as testemunhas do mesmo pagariam as custas do processo e 
a multa prevista. 
Se o escriba do documento contestado tivesse entretanto falecido, o juiz podia 
ordenar a prova documental, efectuada por comparação do documento contestado com 
outros escritos pelo mesmo escritor, os quais seriam depostos sobre o altar (onde, se 
fosse vivo, o escriba teria sido obrigado a jurar a genuinidade do documento) (id.: 586). 
——— 
Compreensivelmente, dado que não integravam o território do Império Romano-
-Germânico, Harry Bresslau não incluiu as leis hispano-visigóticas na sua resenha. No 
código legal da monarquia visigótica hispânica, Forum Iudicum, Livro II, títulos IV e V, 
discorre-se acerca das testemunhas e da validade de documentos escritos. Além dos 
dados fornecidos por Paulo Merêa quanto à inexistência da traditio cartae na legislação 
e na documentação visigóticas, podemos encontrar na História da Administração Pública 
em Portugal nos séculos XII a XV de Henrique da Gama Barros (1949), um comentário 
às disposições do Forum Iudicum. Quanto à validade dos documentos e à prova 
testemunhal, segundo Gama Barros, no Forum Iudicum a intervenção das testemunhas, 
em número variável (“arbitrário”) na validação dos documentos era normalmente aceite 
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em alternativa à subscrição do autor e raramente era requerida a presença de sinais ou 
subscrições de ambos (BARROS 1949: VI-192). O documento devia fazer menção 
expressa da data de dia e ano para ser considerado válido (id: VI-196), o que aproxima a 
legislação visigótica, neste ponto e no anterior, da contida na Lex Alamannorum (cf. 
supra). No entanto, ao contrário do disposto na generalidade das leis dos povos 
germânicos, a prova escrita (documental) era preferida à prova testemunhal (id: VI-
195). 
No Forum Iudicum, Livro II, Título 4 (De testibus et testimoniis 31), a Lei 3 (De 
investiganda iustitia, si aliut loquatur testis, aliut scriptura 32) declara que, se uma 
testemunha produz afirmações contrárias às contidas num documento assinado por ela, 
o juiz deve preferir a prova do documento. Se a autenticidade de um documento fosse 
contestada por testemunhas, a parte que o apresentou teria de provar a sua 
autenticidade chamando testemunhas ou apresentando outros documentos; se não 
conseguisse fazer a prova, o juiz deveria chamar a testemunha que negava a autoria do 
documento e obrigá-la a escrever um documento semelhante de modo a provar que o 
primeiro não fora escrito por ela (ZEUMER 1894: 72-73). Esta era, aparentemente, uma 
disposição que não era cumprida na realidade: Gama Barros, apoiando-se em 
documentos dos séculos X e XI, exprimiu a opinião de que a prática mais corrente era o 
recurso à prova testemunhal (BARROS 1949: VI-197). Destaco desta súmula dois 
requisitos para a validação do documento escrito na legislação visigótica: a presença do 
nome das testemunhas e a menção da data. 
                                            
31  “Acerca das testemunhas e das provas”. As traduções do Forum Iudicum são minhas, feitas a 
partir da tradução inglesa de J.P. Scott (1910). 
32 “Quando uma testemunha depõe oralmente e a prova escrita a contradiz”. 
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Alain de Boüard (1948: 79) adianta ainda que as leis visigóticas não conheciam a 
forma de notícia para a redacção de documentos contratuais. 
——— 
É notório que para Harry Bresslau os limites entre cartas e notícias estavam 
conceptualmente bem demarcados. Neste contexto justifica-se a perplexidade 
manifestada pelo Autor perante o emprego aleatório dos termos presentes nos 
documentos desde, pelo menos, o século IX, nos quais carta/charta ou cartula eram 
usados como termos genéricos para todos os tipos de documentos e notitia aparecia em 
documentos formalmente redigidos como cartas (BRESSLAU [1912-1931] 1998: 53). 
Esta perplexidade deve-se a uma concepção fechada do que seriam as notícias, 
baseada nas características definidas por Brunner. O modelo pressupunha um quadro 
estanque onde documentos dispositivos e documentos probatórios se opunham 
claramente, nomeadamente no que respeitava à sua estrutura formal, ao tipo de 
redacção e às formas de validação. O significado jurídico do documento era 
determinado a partir desse quadro rígido que não contemplava a possibilidade de haver 
flexibilidade na aplicação dos modelos formais de redacção dos documentos. O quadro 
classificativo assentava numa estrutura documental pré-definida; perante uma realidade 
variada na qual cada um dos tipos documentais apresenta “contaminações” formais, 
discursivas e funcionais do outro, é natural que aconteça ficarem fora do quadro 
variedades tipológicas cujas características fogem às do modelo conceptual. 
Bresslau constatou e explicou a indefinição entre as duas tipologias documentais, 
não por uma hipotética incompetência ou falta de conhecimento dos redactores dos 
documentos das regras estilísticas e formulares adequadas a cada negócio jurídico 
(incompetência que, na verdade, não é invocada por nenhum autor), mas pelo 
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esbatimento das diferenças, em termos de efeitos jurídicos, entre cartas e notícias, 
motivado pela gradual perda da força probatória do documento privado na Alemanha a 
partir dos séculos IX-X, tal como Brunner a expôs (id.: 586; cf. supra). A diminuição do 
valor jurídico do documento privado explicaria também a negligência formal na 
redacção das cartas, fenómeno que ocorreu entre os séculos X e XII (id.: 607). 33 
Os fenómenos descritos por H. Bresslau dizem respeito ao ambiente sócio-jurídico 
germânico; no entanto, ao analisar o panorama documental italiano, apresentou uma 
situação semelhante, i.e., de valência dispositiva em documentos do tipo breve ou 
notícia, para a qual não encontrou explicação e, declarando que a situação requeria um 
estudo mais aprofundado, evocou apenas o seu paralelismo com o fenómeno observável 
em outras regiões: 
La cosa è abbastanza singolare e merita di essere studiata meglio; ma, per 
quanto possiamo vedere, è circonscritta sostanzialmente a questo ristretto 
ambito e forse può essere spiegata pensando al fenomeno che, come è noto, si 
verificò in quel tempo anche altrove, per cui le differenze tra carta e notitia si 
sfumano fino a cancellarsi. (BRESSLAU [1912-1931] 1998: 750-751, nota 76). 
Bresslau havia já declarado que a situação na Itália setentrional e central, a partir do 
século XII, não divergia muito da exposta para o norte da Itália, onde se deu a adopção 
generalizada das formas redaccionais típicas das notícias (redacção objectiva) na 
elaboração de contratos jurídicos de carácter dispositivo (id: 601). A redacção em forma 
                                            
33  Ao admitir esta explicação, Bresslau assumiu, de facto, uma posição contrária à opinião de 
Freundt, que não admitia a existência de diferenças intrínsecas e substanciais entre cartas e 
notícias. O facto de invocar motivos sócio-políticos e culturais para explicar o anulamento 
das diferenças entre os dois tipos documentais implica a rejeição da proposta de Freundt. 
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objectiva parece ser, para o Autor, o elemento fundamental na definição do tipo 
documental: é o critério que mais realça na sua análise. 
Na verdade, a questão fundamental para Bresslau, tal como a definiu ao abordar o 
processo de formação do documento, era estabelecer se a carta constituía apenas um 
meio de prova de um acto jurídico concluído previamente, ou se o acto jurídico formal 
era concluído com a entrega da carta, a qual valeria em seguida apenas de meio de prova 
da acção (id.: 748). Para os territórios sob influência germânica conclui que, mesmo nas 
regiões onde a forma típica foi conservada — i.e., onde se manteve a redacção formular 
de modo dispositivo —, a partir do século X a carta perdeu relevância jurídica e passou 
a ser um simples documento probatório, sempre emitido após a conclusão do negócio 
jurídico (id.: 752-753). 
A dúvida não se colocava em relação às notícias, as quais teriam sido sempre postas 
por escrito num momento posterior ao da actio: 
(…) in tutte le notitiae, ovvunque e da chiunque siano state emesse, occorre 
supporre un’azione precedente la documentazione; la notitia, in quanto 
semplice documento probatorio, non crea mai un fatto giuridicamente 
relevanti, ma riferisce e attesta soltanto che una tale azione ha avuto luogo. 
(id.: 733). 
Quanto aos territórios italianos, terá sido a própria continuidade da instituição 
notarial o factor que favoreceu a prevalência das notícias sobre as cartas e que 
influenciou a simplificação do teor das cartas. O processo de elaboração de um 
documento privado por parte de um notário público simplificou-se devido à natureza 
do ofício notarial, que conferia fé-pública ao documento produzido. Assim, nas notícias 
redigidas a rogo do destinatário do acto, a subscrição das partes e das testemunhas foi 
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dispensada, visto que a do notário garantia a autenticidade do acto; a corroboração era 
feita durante a feitura da nota e o documento final, o mundum, uma vez escrito pelo 
notário, era por ele entregue ao requerente sem mais formalidades: 
Così, naturalmente, il processo di documentazione risultava considerevolmente 
semplificato; questa semplificazione sarà stata una delle ragioni per cui nel 
tardo Medioevo la notitia divenne la forma di documento notarile preferita, e 
per cui, in oltre, in numerosi casi si ricorse alla forma della notitia anche in 
relazione a negozi che in precedenza erano stati per lo più documentati per 
cartam. Ma anche dove fu mantenuto, la forma della carta venne semplificata 
secondo il modelo della notitia. (BRESSLAU [1912-1931] 1998: 828-829 
negritos meus). 
——— 
Da vastas e detalhadas análises de Heinrich Brunner e de Harry Bresslau, os dois 
autores que mais contribuíram para o conhecimento da natureza dos actos jurídicos, 
ressaltam algumas ideias fundamentais para o estudo das notícias existentes nos fundos 
arquivísticos portugueses, a saber: 
1)  em primeiro lugar, o quadro classificativo proposto por Heinrich Brunner 
exclui do âmbito do género documental notícia uma vasta quantidade de 
documentos que, a partir do século IX, foram surgindo e se foram 
vulgarizando na praxis documental por toda a Europa; 
2)  em segundo lugar, as fronteiras relativamente rígidas e estabilizadas entre as 
formas diplomáticas modelares carta e notícia, tal como eram aplicadadas 
num estádio inicial em função da natureza jurídica dos actos, foram-se 
gradualmente esbatendo e confundido até atingirem um momento, por 
volta do século XI, em que eram independentes do conteúdo jurídico dos 
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actos que acolhiam; 
3)  finalmente, as condições político-culturais de desagregação dos estados 
proto--europeus conduziram, em regiões periféricas do antigo Império 
Romano (e Romano-Germânico), ao aparecimento, ao nível da aplicação 
efectiva do Direito, de práticas jurídicas documentais menos formais, em 
parte como consequência da adaptação, a nível popular, das prescrições dos 
textos jurídicos oficiais às circunstâncias da vida real (GARCÍA-GALLO 1977: 
434). 
As teses de Brunner e de Bresslau marcaram decisivamente a historiografia 
diplomatística. Desde a publicação das suas obras, a maioria dos investigadores da áreas 
da Diplomática e da História do Direito Medieval repete ou debate as conclusões por 
ambos apresentadas. As críticas dos historiadores do Direito incidiram sobretudo na 
tese de Brunner acerca da importância crucial da cerimónia da traditio cartae na 
concretização do negócio jurídico; entre nós, como ficou dito, Paulo Merêa provou que 
nem os textos legislativos oficiais nem a informação recolhida através da documentação 
suportam a tese de Brunner. 
3.7. Alain de Boüard 
No campo da Diplomática geral e particular a maior contribuição foi feita pelo 
grande diplomatista francês Alain de Boüard, que criticou e desenvolveu a obra de 
Brunner corrigindo algumas afirmações que considerou incorrectas, sugerindo novas 
interpretações e introduzindo dados novos no estudo da notícia em território francês. 
Boüard publicou o Manuel de diplomatique française et pontificale em dois volumes, 
com um intervalo de 19 anos entre a publicação do primeiro e a do segundo. No 
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primeiro volume, com o subtítulo Diplomatique générale, seguiu as teorias dos 
diplomatistas germânicos seus contemporâneos, nomeadamento no que respeita ao 
modelo de classificação jurídica dos documentos em probatórios e dispositivos (embora 
afirmasse que o modelo de análise só era válido para um relativamente curto período de 
tempo — até ao século XIII para a documentação francesa), e à correspondência directa 
entre as duas categorias jurídicas e as tipologias formais ‘notícia’ e ‘carta’. A distinção 
jurídica assentava no tipo de relação entre os documentos privados e os actos 
jurídicos neles relatados, relação essa definida em termos da autonomia ou dependência 
da efectivação do acto jurídico relativamente à conscriptio (BOÜARD 1929: 47), i.e., o 
acto jurídico relatado no documento probatório era independente da sua escrita mas o 
acto jurídico registado no documento dispositivo só era concretizado se e quando 
ocorresse a conscriptio: 
De ce point de vue, chaque document apparait, sans doute, comme un 
instrument destiné à témoigner d’un acte juridique. Mais, tandis que les uns, 
établis postéri-eurement à l’accomplissement de celui-ci, en sont en tout point 
indépendants, et n’ont d’autre but que d’en perpétuer le souvenir et, le cas 
échéant, de servir de preuve; d’autres, au contraire, concoururent à cet 
accomplissement de manière que, s’ils n’avaient été dressés, l’acte juridique 
n’en eût pas été parfait. 
 Les premiers sont dits actes probatoires (en allemand 
«Beweisurkunden»); les seconds, actes dispositifs («Geschäftsurkunden» ou 
«dispositive Urkunden»). (BOÜARD‚ 1929: 47-48). 
A crítica à doutrina de Brunner encontra-se no segundo volume (L'acte privé), 
publicado em 1948, e embora diga respeito a conceitos gerais da Diplomática, Alain de 
Boüard justificou a sua opção em a excluir do volume anterior como uma atitude de 
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prudência motivada pela quase unânime adesão que a doutrina obtivera entre os 
investigadores e teorizadores seus contemporâneos; procurara, por isso, evitar uma 
eventual polémica que remeteria para segundo plano o conteúdo científico da sua obra. 
Com efeito, Boüard rejeitou a ideia de que o documento dispositivo tivesse adquirido o 
nome de carta já na antiguidade romana em consequência do requisito formal da 
traditio cartae, noção que considerou fruto de um “abuso do método de a posteriori”. Na 
sua opinião, o maior erro de Brunner na aplicação do método foi a indução de uma 
prática documental generalizada desde o período romano, feita a partir da constatação 
da sua existência na documentação alto-medieval germânica (noção que Boüard 
também contestou; cf. BOÜARD 1948: 27-28 e 43ss); rejeitou igualmente a ideia de que 
a génese do documento dispositivo se encontrava quer no documento testemunhal 
romano quer no chirographum. A origem do documento dispositivo, argumentou, 
estaria na stipulatio, a forma convencional na Antiguidade Clássica Romana para criar 
obrigações, surgida no ambiente das transacções comerciais (id.: 39-40). 
Quanto ao documento probatório romano, afirmou que o modelo surgira em 
Bizâncio por volta do século IV em reacção ao descrédito e perda de solenidade que 
rodeavam na época o testemunho oral: algumas autoridades públicas, investidas do ius 
auctorum conficiendum, passaram a emitir cópias escritas certificadas de declarações 
registadas por particulares, as quais podiam ser usadas como documentos de prova (id.: 
52-53). Alain de Boüard negou que o documento probatório romano tivesse transitado 
sem solução de continuidade para o sistema documental da Alta Idade Média (id.: 67). 
Por outro lado, a forma inovadora da notícia probatória não teria surgido ex-nihilo; 
pressupunha, pelo contrário, um modelo prévio, um protótipo, que Boüard sugeriu 
poder encontrar-se nas antigas colecções de fórmulas, no âmbito da documentação 
judicial, na qual a notícia era ainda apenas um documento processual (id.: 75). Boüard 
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referia-se, claramente, à notitia iudicati, que continha a informação pertinente à 
sentença de um processo judicial e os nomes das testemunhas. Por intermédio dos 
notários públicos, encarregues de redigir os documentos oficiais e privados, a forma 
documental da notícia teria passado para os contratos entre particulares já em ambiente 
germânico e, nesse contexto, adquirido valor probatório, sendo as suas características 
típicas a redacção em estilo subjectivo e a abertura do texto com as palavras Notitia 
qualiter.... 
Boüard afirmou ainda que, de entre os povos germânicos, apenas os Visigodos e os 
Burgúndios terão atribuído valor dispositivo ao documento escrito e nos seus territórios 
esta seria a tipologia jurídica mais frequente; para todos os outros povos, fora do círculo 
restrito de uma elite profundamente romanizada, o documento escrito, fosse ele 
formalmente uma carta ou uma notícia, apenas registava e servia para provar uma acção 
passada (id.: 62-63), ideia que ecoa a tese de Freundt. 
Quanto à questão da perda de relevância da carta em relação à notícia, Boüard 
sustentou a ideia de que o fim da monarquia franca teria conduzido à obliteração da 
ideia de acto dispositivo (id.: 117), tendo o termo ‘carta’ passado a designar toda uma 
variedade heterogénea de escritos. A notícia, por seu lado, usada durante mais algum 
tempo devido o seu valor probatório, sofreu, também ela, alterações formais (redacção 
em estilo objecti-vo, por exemplo) até se ter eventualmente degradado ao ponto não ser 
mais que um simples memorandum, escrito para benefício do destinatário do acto 
relatado, o qual o usava apenas para a gestão dos seus bens ou, então, o guardava como 
recordação do seu benfeitor. Estas notícias já não são actos, no sentido jurídico do 
termo (id.: 121-122). 
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3.8. O conceito de ‘notícia’ na Diplomática contemporânea 
Quase a encerrar esta longa caminhada em torno da evolução do conceito de 
notícia (entendida enquanto tipo documental) na bibliografia diplomatística, resta-me 
referir as definições que constam no manual Diplomatique Médiévale da 
responsabilidade conjunta de Guyotjeannin, Picke e Tock, e no Vocabulario científico-
técnico de Paleografía, Diplomática y ciencias afines de Ángel Risco Terrero (Madrid, 
2003). Para todos os efeitos, resumem o entendimento actual acerca deste tipo 
documental. 
A definição de notícia do manual segue as linhas clássicas tal como foram 
estabelecidas por Heirich Brunner em 1877: 
Une notice est un texte rédigé, en style objectif ou apparemment objectif, par 
le bénéficiaire d’une action juridique. Elle n’est pas approuvée par une autorité 
publique (certaines le sont, après coup). De ce fait, ella n’a comme intérêt que 
de rappeler une action juridique et de donner les noms des témoins qui 
pourront attester de la véracité de cette action. Ella n’a donc pas de valeur 
juridique intrinsèque. (GUYOTJEANNIN, PYCKE & TOCK 1993: 25). 
O Vocabulario científico-técnico contém duas entradas para ‘notícia’. Uma delas, em 
uso na Diplomática e na Arquivística, define notícia como um testemunho documental 
de menor grau, com valor jurídico e diplomático diminuto por estar frequentemente 
desprovida dos elementos de validação necessários a conferir-lhe credibilidade e efeitos 
jurídico-administrativos. Corresponde, assim, apenas em parte ao conteúdo do conceito 
de notícia medieval exposto atrás. Omite aquela que é considerada a característica mais 
constante e mais consensual da notícia para todos os autores consultados, o seu carácter 
de documento de prova: 
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Noticia. (DIPL., ARCH.). Documento y, mejor, testimonio documental de 
grado menor que aunque contiene y proporciona datos, su valor jurídico y 
diplomático es mínimo por no estar revestido, casi nunca, de los elementos 
validativos destinados a proporcionarle autoría, credibilidad y efectos jurídico-
administrativos, que son los caracteristicos de la documentación propriamente 
dicha: pública o privada, bien sea de carácter jurídico o administrativo, bien 
judicial, legislativo, hacendístico, gubernativo, político, etc. (RIESCO TERRERO 
2003: 294). 
A segunda entrada define a expressão ‘documento-notícia’ e não está associada a 
nenhum âmbito específico de aplicação: 
Documento-noticia. Se trata de informaciones, enumeración de hechos y 
datos, de contenido público o privado, pero sin formalidad ni garantía alguna 
de veracidad y eficacia. Su valor documental, desde el punto de vista probatorio 
y jurídico, es mínimo o nulo. (RIESCO TERRERO 2003: 127) 
Não é claro se o autor se reporta a duas realidades diferentes ou se ambas as 
definições dizem respeito ao mesmo objecto. Na primeira definição, a notícia é 
considerada um documento com pouco valor diplomático; na segunda, não lhe é 
reconhecido sequer valor documental, muito embora a expressão-alvo seja 
“Documento-noticia”. Creio que estas ambiguidades e inconsistências espelham, 
sobretudo, a ausência de um sistema classificativo coerente no qual todas as variantes 
ou variedades documentais auto-denominadas notícia sejam contempladas, explicadas e 
enquadradas. 
——— 
Da exposição da evolução do conceito de notícia nas obras dos autores mais 
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representativos da bibliografia diplomatística europeia fica a noção de que a oposição 
entre ‘carta’ e ‘notícia’ assenta, sobretudo, na atribuição de significados jurídicos 
distintos a uma e outra forma documental, assunto acerca do qual não há consenso 
geral. Teve a ‘carta’ valor dispositivo antes do século X? Terão sido cartas e notícias, 
pelo contrário, apenas duas materializações formais alternativas de um mesmo modo de 
encarar o documento? As diferenças detectáveis ao nível do estilo de redacção são 
significativas ou apenas fruto das práticas originais associadas historicamente a um e 
outro tipo de documento, mantidas e repetidas por formalismo? No meio de tantas 
interrogações, como devemos olhar para as notícias existentes na documentação 
portuguesa? 
Se, como afirma Heinrich Fichtenau a propósito das notícias dos cartulários 
bávaros (FICHTENAU 1963: 118), a notícia era um protocolo para uso no interior das 
instituições religiosas, protocolo “oficial” usado apenas em assuntos internos (por 
oposição ao documento privado usado por leigos nos seus negócios particulares), 
garantido moral e psicologicamente pelo peso religioso da própria instituição, como 
tratar as notícias privadas, as lista de dívidas, de arras, de fiadores que se encontram nos 
nossos fundos monásticos? 
Entendo que faz sentido considerar todos estes documentos segundo uma única 
perspectiva, a de documentos com a mesma natureza descritiva e narrativa, com raízes 
em modelos formais muito antigos, integrados em práticas quotidianas recorrentes e 
cumprindo funções diversas, independentemente de terem tido ou não na sua origem 
uma intenção probatória “oficial”, ou seja, reconhecidos enquanto prova válida da 
situação que documentam. 
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3.9. Conceitos operatórios da Diplomática portuguesa 
Os diplomatistas portugueses ainda não formularam uma teoria geral sobre a 
tipologia documental portuguesa anterior ao século XIII. A maioria dos autores aplica 
os conceitos presentes na bibliografia alemã e francesa ou, então, recorre à terminologia 
patente nos próprios documentos. Dado o limitado interesse que o estudo das notícias 
tem suscitado entre nós, as menções a este género documental são escassas e, na maior 
parte dos casos, pouco elucidativas. A situação resulta, sem qualquer dúvida, não de 
desconhecimento das tipologias medievais, mas da circunstância de os investigadores 
não terem ao seu dispor obras gerais e de referência, actualizadas, especificamente 
dedicadas ao estudo da documentação portuguesa mais antiga. O conceito de notícia faz 
parte da aparelhagem conceptual dos autores consultados e suscitou mesmo alguns 
debates, nos quais os aspectos distintivos das notícias foram debatidos e analisados. 
João Pedro Ribeiro (1819), na Dissertação X (Contendo os Prolegomenos das 
Instituições da Diplomatica Portuguesa), classificou os documentos em régios e 
particulares, por um lado, e em públicos e privados, por outro. Dado que a publicação 
da sua obra antecede a de Brunner em cerca de 70 anos, não há nela referência à 
oposição tipológica entre cartas e notícias. O termo ‘notícia’ surge na Dissertação V 
(Sobre o Idioma, Estilo, e Orthografia dos nossos Documentos, e Monumentos) no parágrafo 
em que o Autor discorre acerca da “língua dos documentos”, e refere dois documentos 
escritos em “vulgar” anteriores ao reinado de D. Afonso III. Embora os três 
documentos a que faz menção neste trecho sejam todos notícias, não elabora acerca da 
sua natureza, limitando-se a usar o termo que neles consta: 
O I.º he huma Noticia particular de Lourenço Fernandes, que se conserva no 
Cartorio do Mosteiro de Vairão [= Notícia de torto de Lourenço Fernandes]; 
posto que sem data, assim como outra Noticia Latina do mesmo Lourenço 
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Fernandes da Cunha [= Mentio de malefactoria de Lourenço Fernandes], por 
outros Documentos, ainda do mesmo Cartorio, se vê ser do Reinado do 
Senhor D. Sancho I. Conhece-se do seu estilo, quam pouco a lingua 
Portugueza se tinha apartado da Galega, não admirando, que sendo particular, 
vença em barbaridade ao seguinte, por ser publico. 
 Existe este no mesmo Cartorio, e tem a data de Março da Era de 1230 
[= Notícia de partilhas entre Rodrigo Sanches e seus irmãos]. (RIBEIRO 1910: I-
182). 
João Pedro Ribeiro conhecia as obras dos primeiros diplomatistas, dominava a 
tipologia documental nelas definida, e estava ciente das diferenças formais entre cartas e 
notícias, como se comprova por extractos da sua correspondência com Fr. Francisco de 
S. Luís (futuro Cardeal Saraiva) e Fr. Bento de Santa Gertrudes (publicada por José 
Mattoso entre 1956 e 1961). 
A questão que os ilustres eruditos portugueses debatiam no Outono de 1803 girava 
em torno de minúcias de datação de dois testemunhos respeitantes ao mesmo assunto, 
a doação testamentária de Gavino Froilaz aos mosteiros de Arouca e Pendorada, 
mencionada no testamento do bispo D. Crescónio. A um destes documentos, a que Fr. 
Bento de Santa Gertrudes chamava “o lagarto de Arouca” (MATTOSO 1959: 280-281), 
entendeu João Pedro Ribeiro que com mais propriedade se deveria dar o nome de 
“noticia” (id.: 282), secundando a opinião de Fr. Francisco de S. Luís. A leitura do 
documento (publicado em PMH, DC, n.º 898, p. 533-534) permite comprovar a 
justeza da classificação (que, acrescente-se, não convenceu Fr. Bento de Santa 
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Gertrudes) 34. A proposta de renomeação do “lagarto” não consta da correspondência 
trocada mas os argumentos com os quais Frei Francisco de S. Luís fundamentou a sua 
opinião foram por ele reafirmados em missiva subsequente, datada de 24-12-1803, em 
resposta às objecções de Fr. Bento de Santa Gertrudes. Os argumentos revelam que 
Frei Francisco de S. Luís Saraiva, familiarizado com a definição de notícia constante na 
obra do beneditino D. Jean de Vaines (Dictionnaire raisonné de diplomatique contenant 
les règles principales et essentielles pour servir à déchiffrer les anciens titres, diplômes et 
monuments, Paris, 1774, 2 vols.), considerava características típicas deste tipo 
documental a redacção em estilo objectivo e a ausências de fórmulas de validação: 
Tornando porem ao objecto, de que me desviei, e seja qual for o modo de 
explicar o Ego Gavino etc. que se acha no fim da noticia; parece-me 
indisputavel o dever--se-lhe dar este nome, e não outro, 1.º porque se verifica 
neste documento o primeiro carácter das notícias, que aponta como mais 
generico De Vaines tom. 2, pag. 133 [i.e., redacção en estilo objectivo]; 2.º 
porque sendo doação, não devia fazer-se memoria da morte do bispo, que tanto 
figurou todo aquelle facto; 3.º porque não ha testemunhas, nem confirmantes, 
nem rebora, como era usual em semelhantes documentos. (MATTOSO 1960-
                                            
34  Carta de Fr. Bento de Santa Gertrudes a Fr. Francisco de S. Luís (Novembro de 1803): 
“Disse que se podia questionar a denominação do lagarto, e com effeito para lhe chamarmos 
noticia, vemos que finaliza «ego Gavino una pariter cum uxore mea Onega Ermigiz testamus 
ipsas hereditates supra nominatas ad sancti Petri Arauca»; para lhe chamarmos doação 
faltão-lhe as formulas vulgares, comtudo eu inclino-me para doação ou confirmação, e 
dezejo saber o parecer do nosso amigo [João Pedro Ribeiro]”. Carta de Fr. Francisco de S. 
Luís a Fr. Bento de Santa Gertrudes (22-11-1803): “Quanto ao documento de Arouca me 
escreve João Pedro o seguinte: «Recebo e julgo provados os embargos para perder o nome 
de lagarto, e se lhe dar o de noticia, acabando no Amen, e reputando-se acrescento posterior 
o «Ego Gavino» como ja tinhamos ponderado».” (MATTOSO 1959: 281 e 282). 
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61: 200). 
Na obra de Henrique da Gama Barros encontra-se uma definição de notícia 
integrada no capítulo dedicado à autenticação dos vários tipos diplomáticos. A 
propósito das doações, menciona a existência de notícias de doação, descrevendo-as 
como registos particulares feitos para provar a existência de uma obrigação já realizada 
verbalmente, contendo os nomes das testemunhas do acto. É a clássica definição de 
notícia tal como consta da bibliografia europeia da época, até mesmo na referência ao 
chirographum como modelo histórico: 
Em relação, quanto menos, a doações que devemos suppor terem sido feitas 
verbalmente, tambem se usava, para que ficasse prova escripta, recorrer a uma 
declaração ou noticia, em que o individuo, que se tinha obrigado, referia e 
confirmava por escripto particular, mencionando testemunhas, a existencia, da 
obrigação como consequencia de um acto já por elle realizado. Esta fórma 
approximava-se do chirographum dos Romanos. (BARROS 1949: VI-211-212). 
Em 1939 o diplomatista Ruy de Azevedo e o historiador Alfredo Pimenta 
envolveram-–se num aceso debate em torno da tipologia do documento que relata o 
pacto, ou acordo, celebrado em Tui a 4 de Julho de 1137 entre o Infante D. Afonso 
Henriques e Afonso VII, Rei de Leão e Castela. A polémica, que deu origem a várias 
publicações e comunicações orais, foi historiada em 1962 por Rui de Azevedo, no T. II 
do volume I dos Documentos Medievais Portugueses. 
O documento em questão é conhecido através de uma cópia publicada por 
Romualdo Escalona na Historia del real monasterio de Sahagun (Madrid, 1782) — 
reproduzida no T. I dos Documentos Medievais Portugueses, p. 194, n.º 160 — não se 
conhecendo o documento original. O seu texto inicia com a nomenclatura diplomática, 
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à qual se segue o verbo dispositivo e a intitulatio das partes: “Hoc est placitum et 
convenientia quam facit infans Portugalensis cum A(lfonso) Ispanie imperatore”. 
Alfredo Pimenta, na obra A Data da Fundação da Nacionalidade (1939), classificou o 
documento como uma “simples notícia, se quiserem, traslado sem qualquer garantia de 
autenticidade dum diploma que ninguém viu”, acrescentando: “não é mais do que uma 
nota informativa” (PIMENTA 1939a: 17, apud AZEVEDO 1962: 630). No mesmo ano, 
nas Notas de diplomática, adianta que o pacto é uma notícia “no sentido diplomático”, 
realçando a característica redacção em estilo objectivo, chamando ao documento uma 
“notícia irresponsável, possívelmente autêntica, dum facto, quero crer, real” (PIMENTA 
1939b: 13, apud AZEVEDO 1962: 631). 
A estas afirmações responde Ruy de Azevedo em duas ocasiões, nas comunicações 
“Notas breves de diplomática” e “Réplica às observações feitas por Alfredo Pimenta às 
minhas Notas breves de diplomática” apresentadas à Academia Portuguesa da História, 
em Fevereiro e Março de 1939, cujas linhas essenciais reproduz no texto publicado em 
1962. 
O diplomatista não rejeita a classificação do documento como uma notícia mas 
contesta que seja “irresponsável”, i.e., que não tenha qualquer valor jurídico. Fazendo 
um resumo das características próprias de uma notícia a partir da obra de Alain de 
Boüard, salienta o seu carácter probatório, por oposição ao documento de carácter 
dispositivo ou executivo, a carta, afirmando que “a divisão [em dois tipos de 
documentos] assenta, como se sabe, na forma, e não no conteúdo dos mesmos.” 
(AZEVEDO 1962: 631). 
No que respeita o estilo de redacção, afirma que ambos tipos documentais podem 
ser redigidos em estilo quer objectivo quer subjectivo, quer ainda misto, conservando, 
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em qualquer das situações, “a mesma fidedignidade como testemunhos históricos, e 
mesmo valor jurídico.” (id: ibid., negritos meus). Ruy de Azevedo escreve, de seguida, 
que a razão da distinção entre os dois estilos se encontra na génese do documento, ou 
seja, no facto de se ter ou não verificado simultaneidade na realização das fases da actio e 
da conscriptio; o estilo objectivo (a que também chama “a forma de redacção da acta”), 
era adoptado, afirma, para os documentos de carácter probatório, na produção dos quais 
decorria tempo considerável entre as duas fases. No caso da notícia do acordo de Tui, a 
distância temporal terá sido pequena: “O emprego dos verbos no presente (Hoc ... facit) 
denuncia que actio e conscriptio se sucederam com curto intervalo.” (id: ibid.). 
A polémica entre os dois investigadores não se prolongou muito mais, 
admitidamente por ter adquirido contornos pessoais, mas Paulo Merêa, em missiva a 
Ruy de Azevedo e por este parcialmente transcrita, dá razão aos argumentos deste 
último e afirma estar convicto de que o acordo terá sido celebrado oralmente, tendo a 
notícia sido o único documento elaborado com o fim de o relatar (id: 633). Por seu 
lado, Ruy de Azevedo admite a hipótese de que o documento original (sendo esta 
notícia conhecida apenas por intermédio de uma cópia, repito) estivesse autenticado 
com os elementos requeridos: sinal do Infante, subscrição do seu chanceler ou 
subscrição do notário que o redigiu (id: 636). Creio que este pequeno parágrafo mostra 
como, apesar dos argumentos e exemplos invocados e das referências aos trabalhos de 
autores que abordaram com profundidade a caracterização das notícias, concretamente a 
muito frequente e muito mencionada ausência de elementos de validação, Ruy de 
Azevedo sentiu alguma relutância em admitir que um documento contendo um texto 
de tamanha importância, fosse embora uma notícia, pudesse não apresentar quaisquer 
marcas de solenidade. 
O insigne diplomatista Avelino de Jesus da Costa estudou pormenorizadamente a 
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Notícia de torto de Lourenço Fernandes da Cunha e a Mentio de malefactoria de Lourenço 
Fernandes da Cunha com o objectivo de estabelecer datas críticas para ambos 
documentos; no entanto, no que respeita à tipologia diplomática, interpretou a 
ausência de data e de outros elementos de validação em ambos os documentos como 
sendo própria da redacção de uma minuta. (A minuta é um escrito provisório cuja 
redacção constitui uma fase não necessária da conscriptio e consiste geralmente num 
conjunto de notas breves — é consensual que seriam normalmente anotadas em 
tabuinhas enceradas — que registam o essencial do acto a documentar. A fase seguinte 
é a escrita do documento na sua forma definitiva, o mundum.) 
Em relação à Mentio de malefactoria de Lourenço Fernandes da Cunha, Avelino de 
Jesus da Costa introduziu a ideia de minuta como uma sugestão: “Por estar destituída 
de data e de subscrições, parece tratar-se da minuta para o documento e não da 
redacção definitiva deste (o mundum).” (COSTA 1979: 291). Já em relação à Notícia de 
torto de Lourenço Fernandes foi mais categórico na expressão da sua opinião: “(…) as 
suas características paleográficas e diplomáticas est[ão] de perfeito acordo, 
respectivamente, com as da escrita congénere usada em documentos dos princípios do 
séc. XIII e com os critérios seguidos na redacção das minutas.” (id.: 295) 35. 
Obviamente, esta identificação errónea do tipo documental em questão, a notícia, 
em nada diminui a imensa e incontestável competência do erudito diplomatista 
                                            
35  Sobre a questão da transmissão textual da Notícia de torto de Lourenço Fernandes da Cunha 
— se minuta, rascunho ou original — tive já ocasião de me pronunciar por duas vezes, em 
PEDRO 1994 e  EMILIANO & PEDRO 2004, argumentando que o documento apresentava os 
caracteres diplomáticos próprios de uma notícia, quanto à forma documental, à forma 
discursiva e à função probatória, pelo que devia ser classificado como documento original 
definitivo. 
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bracarense na aplicação prática dos métodos críticos diplomatísticos, amplamente 
documentada na sua obra. Revela, no entanto, a mesma tendência já apontada para 
limitar o exercício da Diplomática ao campo da aplicação concreta da crítica 
documental, com o objectivo de explicitar e enquadrar historicamente os documentos, 
em detrimento (e na ausência) de uma reflexão que poderia contribuir para um maior 
entendimento dos próprios documentos à luz das tipologias documentais medievais. 
No impressionante e erudito estudo paleográfico, diplomatístico e codicológico de 
Saul António Gomes sobre a produção medieval da chancelaria monástica do mosteiro 
de Sta. Cruz de Coimbra (In Limine Conscriptionis: documentos, chancelaria e cultura no 
Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra: séculos XII a XIV, 2007) o termo ‘notícia’ é 
empregue pelo Autor para referir o tipo documental caracterizado por apresentar 
redacção objectiva e empregar os verbos conjugados na 3.ª pessoa (singular ou plural), 
segundo as linhas, já expostas, da definição mais comum do tipo documental na 
bibliografia europeia. Neste sentido, Saul Gomes detecta um aumento gradual da massa 
de documentos do tipo notícia entre o século XII e inícios do século XIV, em 
detrimento de documentos mais solenes e redigidos em estilo subjectivo (GOMES 2007: 
695), dado que corrobora a situação descrita para outros países. No que respeita à 
nomenclatura dos actos diplomáticos, o investigador informa que, na documentação 
por ele consultada, não se encontra nenhum documento com a designação de notitia 
(id: 690). 
Para finalizar esta secção, refira-se ainda a utilização do termo ‘acta’ ou ‘auto’ como 
sinónimo de ‘notícia’ (termo também empregue por Ruy de Azevedo, como referi), v.g. 
na designação corrente do documento impropriamente conhecido como Auto de 
partilhas, na realidade uma notícia (cf. adiante, capítulo IV, secção 1.2.) ou na História 
do Direito Português de Marcello Caetano: 
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Segundo o critério adoptado pela Academia Portuguesa de História, os 
documen-tos medievais portugueses, geralmente chamados cartas (Chartae) 
classificam-se em (...) particulares, se lavrados para prova de actos em que 
interviessem outras entidades, fossem estas embora senhores ou autoridades 
públicas, e sejam ou não redigidos por notário, incluindo as simples notícias ou 
actas. (CAETANO 1985: 243). 
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III. O GÉNERO DIPLOMÁTICO ‘NOTÍCIA’ 
 
1. Documentos descritivos e documentos narrativos: a outra acepção do termo 
‘notícia’ 
No início do capítulo anterior, antes de expor a evolução de alguns conceitos 
básicos usados na Diplomática, referi que o termo ‘notícia’ tem duas acepções 
principais. Uma, a que designa um tipo documental que se opõe formal e (para alguns 
autores) juridicamente ao tipo documental ‘carta’, foi, como se viu, largamente tratada 
pelos diplomatistas europeus. A segunda acepção, referente a documentos cujas 
características formais e textuais (listas de itens contáveis, narrativas sequenciais de 
eventos) permitem agrupá-los numa única tipologia genérica e abrangente, e que, pela 
sua nomenclatura diplomática, foram classificados pelos seus redactores como notícias, 
memórias, lembranças, inventários ou escritos, tem sido muito pouco referida pela 
generalidade dos investigadores e encontra-se ainda pouco estudada. 
A excepção a esta tendência geral encontra-se na bibliografia diplomatística 
espanhola, na produção científica de Ángel Canellas López, maxime no manual 
Diplomática Hispano--Visigoda (1979). Nesta obra são editados, entre outros, os textos 
visigóticos mais antigos, inscritos em ardósias (“pizarras”), datados ou datáveis dos 
séculos V a VII, antecedidos de um estudo diplomatístico que define (e normaliza) a 
classificação tipológica destes documentos. Na tipologia documental apresentada (pp. 
45-80) Canellas López classificou os documentos segundo a natureza jurídico-estilística 
da sua redacção e dos fins pretendidos. Devido às objecções levantadas por Carl 
Wilhelm Freundt quanto à existência de documentos dispositivos na documentação 
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privada alto-medieval (vide supra, capítulo II, secção 3.4.), objecção que A. Canellas 
López interpretou como ausência de distinção jurídica entre duas categorias 
documentais reais, os documentos probatórios foram associados aos documentos 
dispositivos. A tipologia compreende “Documentos dispositivos públicos”, 
“Documentos dispositivos privados”, “Documentos descriptivos”, “Documentos 
narrativos” e “Documentos indefinidos”. Para o caso, interessam as classes dos 
‘Documentos descritivos’ e dos ‘Documentos narrativos’ (pp. 73-79). 
Os documentos descritivos e narrativos, segundo A. Canellas López, constatam por 
escrito um acto ou um facto jurídico, sendo o seu elemento essencial uma descrição ou 
uma narrativa (CANELLAS LÓPEZ 1979: 45, 73 e 75); por vezes precedidas de uma 
exposição, raramente incluem cláusulas finais (id: 73). 
Na sua opinião, o tipo diplomático mais característico do documento descritivo é o 
inventário, de bens, produtos, impostos, etc. Enquanto modelo documental, a 
elaboração de inventários estava prevista no Forum Iudicum (id.: ibid.), v.g. no Livro IV, 
Título III (De pupillis et eorum tutoribus 36), Lei III (Qualiter pupillorum tutela 
suscipiatur, vel de rebus eorum que pars tutoribus detur 37): 
Si patre mortuo in minori etate filii relinquantur, mater eorum tutela, si 
voluerit, suscipiat, si tamen in viduitate permanserit; ita ut de rebus filiis 
debitis inventarium faciat, per quod postmodum filii hereditatem sibi debitam 
querant. (…) Et sive mater tutelam, sive quicumque susceperit, presentibus 
                                            
36  “Acerca dos pupilos e seus tutores”. 
37  “Como deve ser empreendida a tutela dos pupilos, que parte dos seus bens devem receber e 
que parte devem receber os tutores”. 
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testibus vel propinquis de omnibus rebus, quas pater reliquid, brevis factus 
trium vel quinque testium suscriptione firmetur, et presentibus ipsis, qui ad 
brevem faciendum testes interfuerint, episcopo aut presbytero, quem parentes 
elegerint, brebes comende-tur, minoribus, dum adoleverint, reformandus.” 38 
(ZEUMER 1894: 134-135). 
Canellas López adiantou que, de entre os 19 inventários hispano-visigóticos 
conheci-dos, alguns se denominam ‘notícia’ (CANELLAS LÓPEZ 1979: 74) — nenhum 
se intitula inventário — mas não aprofundou a possibilidade de haver uma relação 
directa entre a forma documental e a nomenclatura diplomática (creio que por 
influência da bibliografia diplomatística clássica francesa e, sobretudo, alemã, na qual o 
termo ‘notícia’ é usado apenas na sua primeira acepção, a que define um tipo 
documental redigido em estilo objectivo, na 3.ª pessoa e no passado). 
Nas “Notas sobre la edición” explicou que cada documento editado era encabeçado 
por um curto título convencional em latim “que define la naturaleza jurídica 
diplomática del documento” (id: 115). Intitulou alguns destes documentos “notitia ... ”, 
mesmo nos casos em que o termo não constava no texto, e outros intitulou 
variadamente, identificando sub-grupos de documentos (com características 
semelhantes de conteúdo textual) distribuídos por quatro variantes de inventários. Por 
exemplo, as listas de rendas agrícolas foram intituladas “vectigalia rerum rusticarum” e 
                                            
38  “Se o pai morrer deixando filhos menores, a mãe terá a sua tutela, se quiser, desde que 
permaneça viúva; e fará um inventário dos bens a que os filhos têm direito, pelo qual estes 
possam estabelecer os seus direitos sobre a herança. (…) E a mãe, ou quem assumir a tutela, 
perante testemunhas ou parentes, fará redigir um breve contendo os bens que o pai deixou, 
confirmado por três a cinco testemunhas, e o breve será gurdado por um bispo ou presbítero 
escolhido pelos parentes, e entregue às crianças quando atingirem a maioridade”. 
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as listas de distribuição de cereais, “distributio cerealis”, ambos grupos pertencentes ao 
tipo “Inventario de productos” (id: 74). Embora tenha classificado sob a rubrica “Las 
notícias”, duas “notitiae companici” (id: 75, docs. 69 e 205), i.e., listas de distribuição de 
certos alimentos, e uma “notitia solutionum” (id: ibid., doc. 208) (lista de pagamentos 
salariais), o Autor integrou duas “notitiae supellectilia” (listas de mobílias) na rubrica 
“Inventarios de muebles” (id: 74, docs. 70 e 72), uma “notitia pecoris” (lista de gado) na 
rubrica “Inventarios de semovientes” (id: 75, doc. 66), e duas “notititae ascriptionis” 
(listas de nomes seguidos de números ou quantidades de “infantes” (sic)) na rubrica 
“Inventarios fiscales y salariales” (id: ibid., docs. 1 e 199). Conclui-se, assim, que Ángel 
Canellas López considerou as notícias com a configuração de listas ou relações uma 
classe documental específica, pertencente diplomaticamente, a par de outros 
documentos descritivos com valor probatório e com a mesma configuração, à categoria 
genérica dos ‘inventários’. 
O estudo subsequente mais abrangente acerca das ardósias visigóticas foi realizado 
por Isabel Velásquez Soriano (1989). É um trabalho notável, no qual as ardósias são 
estudadas nos seus aspectos paleográficos, linguísticos e diplomáticos. A Autora guiou-
se pela tipologia diplomática de Canellas López mas introduziu algumas alterações na 
categoria dos documentos descritivos, defendendo que estes deveriam, com mais 
propriedade, ser todos agrupados sob o mesmo título genérico de ‘notícia’, entendida 
como ‘documento probatório’: 
Los [documentos] descriptivos (…) sirvem para dejar constancia de un hecho, 
describiéndolo para perpetuarlo y, si llega el caso, para poder servir como 
documento probatorio. (…) Este tipo de documentos descriptivos se 
denominaba “notitia” (...). En época tardía y visigoda las “notitiae” —que en 
muchos casos son meros inventarios o relaciones— recibían tambiém el 
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nombre de “breuis”, “inuentarium”, “descriptio”, etc. (VELÁSQUEZ SORIANO 
1989: 600). 
Nesse sentido, prescindiu da distinção entre ‘inventários’ e notícias, e agrupou os 
documentos descritivos de acordo com o seu conteúdo, ou seja, segundo as categorias 
das entidades mencionadas nos textos: ‘vectigalia rerum rusticarum’, ‘distributiones rei 
frumentariae-notitiae cibariae’, ‘notitiae pecoris’, ‘notitiae. nomina’, ‘notitiae supellectilis’ e 
‘notitiae incertae’ (id: 601-612). 
Referindo-se ao uso indiferenciado de charta e notitia na nomenclatura diplomática 
a partir do século X, Isabel Velásquez notou que nos textos das ardósias (as quais, 
relembro, são dos séculos V-VII) a nomenclatura é claramente diferenciada (id: 600, 
nota 592). Esta informação é de importância crucial pois mostra como, na 
documentação peninsular mais recuada, o termo ‘notícia’ era reservado exclusivamente 
aos documentos formalmente redigidos como listas ou relações de itens. 
No manual colectivo Introducción a la Paleografía y la Diplomática General (editado 
por Ángel Riesco Terrero, 1999), o capítulo dedicado à tipologia documental, da 
responsabilidade de José García Oro (§ 10.) parece desconhecer, dado que não o cita, o 
livro de Isabel Velásquez Soriano, e segue a tipologia diplomática estabelecida por 
Canellas López para a documentação mais antiga. No entanto, e ao contrário deste 
Autor, não atribui às notícias qualquer valor jurídico ou carácter de autenticidade: 
(…) la noticia [es una] anotación relativa a hechos o circunstancias de 
contenido público o privado sin formalidad alguna y, por tanto, sin garantía 
alguna de veracidad o eficacia. Tipos especiales de noticias son los inventarios 
las inscriptiones [sic], que siguen fórmulas fijas y los textos narrativos que relatan 
conforme a los géneros literarios los hechos y su contexto para información, 
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sin conferir a sua testimonio valor jurídico. (GARCÍA ORO 1999: 208). 
Assim, o Autor classifica como documentos privados descritivos próprios do 
sistema documental visigótico os inventários e as tabelas de preços (“aranceles”) 
(GARCÍA ORO 1999: 213). No entanto, há alguma contradição entre a definição 
genérica de ‘notícia’ acima citada e as notícias e inventários que identifica como tipos 
característicos na documentação privada dos séculos VIII a XII, quanto à sua 
autenticidade e eficácia. No que respeita às notícias, García Oro menciona 
especificamente os testamentos, cuja redacção tanto podia conformar-se ao formulário 
visigótico (data, intitulatio, dispositio, clausulado, subscrições) ou apresentar-se como 
simples notícia “acreditada” da sua realização (id: 214), adjectivo que eu interpreto 
como indicação de que estas notícias de testamentos apresentavam, de facto, para o 
Autor, características de autenticidade ou legitimidade formal. Quanto aos inventários, 
informa que são menos frequentes neste período, que abrem com uma inuocatio (verbal 
ou simbólica) à qual se segue a notificatio, elementos que considera imprescindíveis para 
garantir a sua “acreditación” (id: ibid.). Ambas afirmações suscitam a mesma 
perplexidade quanto ao valor jurídico atribuído por García Oro às notícias. 
Apesar destas indefinições em torno do seu significado jurídico, a teoria 
diplomastística espanhola é única, no contexto da tradição diplomatística europeia, ao 
incluir listas (e inventários) alto-medievais e medievais na tipologia diplomática e em as 
associar às notícias enquanto categorias documentais. Esta opinião foi secundada por 
Giovanna Nicolaj na sua mais recente obra, à qual dedico particular atenção mais 
adiante, pela importância das suas conlusões para o estudo da notícia. 
——— 
Enquanto tipo documental, a notícia medieval insere-se, portanto, num sistema 
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com raízes na praxis documental romana, continuada em território ibérico na tradição 
visigótica; tem uma história evolutiva relativamente clara e os motivos que conduziram 
à gradual diminuição do seu uso e eventual desaparecimento são também conhecidos. A 
opinião dos diplomatistas acerca de outros tópicos — videlicet que modelo documental 
romano esteve na sua origem, qual o seu valor jurídico, qual o seu valor enquanto 
documento diplomático —, não é uniforme, como ficou exposto no capítulo anterior. 
Depois da leitura do que nas obras de síntese da Diplomática europeia se escreveu 
acerca destes temas, e concretamente das várias críticas e opiniões divergentes que a 
doutrina da oposição jurídica entre carta e notícia suscitou, a ideia mais persistente é a 
de que, considerada em retrospectiva, se trata de uma discussão ainda em aberto. Se, 
por um lado, o debate se revelou muito útil para a definição mais exacta de alguns 
conceitos (v.g., os conceitos de actio e de conscriptio relativos ao processo de formação 
do documento) e das tipologias documentais alto-medievais, por outro mostrou que o 
modelo teórico sobre o qual a doutrina foi construída assentava numa concepção pouco 
flexível da praxis documental; em consequência, a sua solidez e coesão não resistiram 
incólumes ao confronto com a complexidade e variedade presentes na documentação. A 
discussão foi, de certa forma, abandonada pela generalidade dos diplomatistas, antes de 
se ter alcançado uma conclusão unânime, como se a questão tivesse perdido relevância.  
É muito provável que as mais recentes orientações e propostas metodológicas, 
nomeadamente as avançadas por José Bono Huerta, Olivier Guyotjeannin (vide infra) e 
Giovanna Nicolaj, conduzam a uma revisão global da questão e a outros modos de 
abordar o documento medieval, nos quais o peso das considerações jurídicas seja 
equilibrado com as considerações propriamente diplomátíticas. Por enquanto, porém, é 
inevitável produzir investigação diplomatística sem recorrer a noções que implicam, à 
partida, uma valoração essencialmente jurídica da documentação a estudar, tais como as 
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de documento ‘dispositivo’ e ‘probatório’. 
Actualmente, há duas posições de fundo quanto a esta questão: a maioria dos 
diplomatistas menciona a tese da oposição entre carta e notícia numa perspectiva 
historiográfica, evitando aderir a uma ou a outra das teses apresentadas; Alessandro 
Pratesi deu voz a esta posição ao afirmar que, embora seja didacticamente conveniente 
recorrer à apresentação da distinção entre documentos dispositivos e probatórios para 
apoiar e clarificar a exposição das fases do processo formativo do documento, esta 
distinção não tem um valor fundamental na análise diplomatística (PRATESI [1986] 
1999: 30). 
Outros há que, pelo contrário, denunciam os efeitos perversos das teses tradicionais 
no enquadramento e explicação de muitos documentos que se desviam formalmente do 
quadro de características definido para as tipologias documentais privadas. Constituem, 
por enquanto, uma minoria que reclama a construção e adopção de modelos de análise 
mais consistentes com a variedade e pluralidade da documentação medieval. Olivier 
Guyotjeannin é uma das vozes mais críticas dos métodos analíticos tradicionais e 
defende que as fontes diplomáticas devem ser vistas com novos olhos, diferentes 
interrogações: 
(…) les sources méritent de nouvelles questions, évitant, si possible, quelques 
erreurs de méthode qui relèvent finalement de l’anachronisme (jauger la valeur 
«authentique» de l’acte du XIe siècle avec les critères du notariat public) et du 
littéralisme (créer autant de catégories rigides selon que l’acte est rédigé en 
style subjectif ou objectif, qu’il parle au présent ou au passé). (GUYOTJEANNIN 
1997: 14). 
A Diplomática deve, assim, tentar explicar os mecanismos pelos quais o documento 
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escrito serve de suporte da memória. Nesse sentido, o Autor propõe o estudo estílistico 
dos documentos numa perspectiva literária, do documento escrito na sua relação com 
os comportamentos, os gestos, a oralidade, o levantamento da evolução histórica das 
fórmulas como um capítulo da história social, tendo sempre em atenção a história dos 
arquivos (id: ibid.). 
Alain de Boüard, consciente das dificuldades da aplicação de modelos teóricos 
demasiado rígidos à realidade patente na documentação medieval, teve o cuidado de 
frisar que a diplomática geral define “conjuntos de categorias concretas” para analisar 
um “documento ideal” (BOÜARD 1948: 66). Creio que esta é uma noção fundamental e 
realista: o confronto do ‘documento ideal’ com a realidade documental pode revelar, e 
inevitavelmente revela, práticas pontualmente divergentes, as quais podem mesmo 
questionar toda a construção conceptual apriorística. 
Antes, porém, de tecer algumas considerações sobre os elementos de análise 
relevantes para a caracterização do género documental ‘notícia’ — as questões da 
simultaneidade da actio e da conscriptio na génese documental, do valor jurídico das 
notícias e do estilo discursivo —, importa referir um outro tipo de notícias, 
indissociável de um modelo específico de organização dos arquivos medievais: as 
notícias registadas em cartulários. Os cartulários medievais portugueses, note-se, 
inserem-se numa tradição diversa da que se tornou maioritária em outros países 
europeus a qual, no entanto, não pode ser ignorada. 
2. Traditionsbücher e Kopialbücher: notícias em cartulário 
Paralelamente à constituição de um arquivo de títulos de propriedades, doações e 
privilégios, algumas instituições eclesiásticas começaram, desde o século IX (primeiro 
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nos territórios bávaros e alsacianos, depois por toda a Europa), a reunir cópias dos seus 
documentos em rolos e códices. Dadas as suas características físicas, de tamanho, 
robustez e coesão, os códices tinham maior probabilidade de sobreviver às vicissitudes e 
acidentes que conduziram à destruição de grande parte da documentação avulsa 
medieval; em certas zonas ou em certas instituições, da documentação mais antiga 
apenas se conhece aquela que foi copiada em cartulários. A Baviera, por exemplo, é uma 
das regiões onde todos os documentos originais anteriores ao século XI desapareceram; 
sabe-se que os houve porque parte deles sobrevive, sob a forma de notícias, nos Libri 
traditionum (FICHTENAU 1963: 107). 
Os cartulários são, portanto, não só uma fonte (única em certos casos) de 
informação histórica sobre a vida de instituições monásticas, de populações e de 
indivíduos cujas interacções ficaram registadas por escrito nos seus fólios, mas são 
também a fonte privilegiada para o conhecimento diplomatístico das notícias europeias 
alto e tardo--medievais. Enquanto os historiadores se debruçavam avidamente sobre o 
conteúdo histórico dos documentos copiados, para a generalidade dos diplomatistas 
tradicionais, paradoxalmente, os cartulários eram objectos de interesse diminuto, pelo 
facto de não conterem “verdadeiros” documentos, ou seja, documentos originais. Como 
afirmou Laurent Morelle, a noção de cartulário está fundada na ideia de transcrição 
(MORELLE 1993: 91) e, se a sua autenticidade enquanto objecto codicológico não é 
questionada, a autenticidade dos documentos transcritos é profundamente 
comprometida pela própria natureza do método de transcrição. Nas últimas décadas 
têm surgido estudos especificamente dedicados ao exame crítico destas recolhas 
documentais mas a atenção dos investigadores incide fundamentalmente sobre os seus 
aspectos histórico-organizativos: quando e como foram constituídas, qual a organização 
interna dos materiais, que tipologias diplomáticas acolhem (vide, por exemplo, a 
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maioria das comunicações reunidas em Les Cartulaires: Actes de la Table ronde organisée 
par l’École national des chartes, Paris, 1993), e pouca atenção tem sido dedicada aos 
aspectos formais e diplomáticos. 
Neste panorama geral, os trabalhos de Heinrich Fichtenau e de Patrick Geary, por 
exemplo, distinguem-se pela reflexão em torno dos motivos subjacentes à produção de 
cartulários e das funções que estes cumpriam no seio das instituições a que pertenciam. 
Patrick Geary (1993 e 1994: 84ss) identificou duas tradições ou modelos de constituição 
das recolhas: 
1)  um modelo contém cópias de cartas que denotam um grau elevado de 
fidelidade textual e de proximidade gráfica ao original, patentes na 
transcrição completa do teor diplomático (i.e., sem abreviar nem omitir 
partes do protocolo ou do escatocolo), reproduzindo mesmo, por vezes, de 
forma se não imitativa, pelo menos evocativa do aspecto gráfico do original, 
não só as listas de subscrições das testemunhas como também os elementos 
simbólicos de validação. Este modelo recebe o nome, na bibliografia alemã, 
de Kopialbücher, cartulary na inglesa, cartulaire na francesa e ‘cartulário’ na 
portuguesa. 
2)  O outro modelo apresenta registos em forma de sumários ou resumos de 
actos jurídicos, os quais podem ter existido por escrito ou não: são, 
propriamente, notícias. Nos casos em que os originais sobreviveram é 
possível constatar que o grau de intervenção do transcritor / autor foi 
considerável e que os registos apresentam várias alterações textuais em 
relação aos originais, v.g. omissão de partes do escatocolo, redacção na 3.ª 
pessoa, simplificação das fórmulas finais, omissão dos nomes das 
testemunhas (por vezes substituídos pela expressão multi) (MORELLE 1993: 
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95). A estes códices dá-se o nome de Traditionsbücher ou libri traditionum e 
aos registos que contêm o de Tradizionsnotizen. 
Segundo Patrick Geary, este é o modelo mais antigo, ao qual se conformam os 
cartulários bávaros e alsacianos da 1.ª metade do século IX. Geary (1993: 15 e 1994: 86) 
viu o arquétipo do Traditionsbuch em duas recolhas de documentos que a Igreja de 
Salzburgo organizou em finais do século VIII, com as quais pretendia provar e proteger 
os seus direitos e bens fundiários, doados pelos duques bávaros, ameaçados pelas 
usurpações territoriais decorrentes das conquistas carolíngias: a Notita Arnonis (a. 788-
790) e as Breves Notitiae (a. 798-800). As Breves Notitiae têm a forma de um inventário 
de propriedades (FICHTENAU 1971: 27-88, apud DECLERCQ 2000: 163) e inserem-se 
numa longa tradição documental que procede das gesta municipalia da antiga urbe 
romana (id.: 77-78, apud GEARY 1994: 85). Harry Bresslau identificou ainda uma 
variante dos Traditionsbücher: os chamados ‘livros de protocolos’ nos quais eram 
escritos directamente os sumários (i.e., as notícias) de actos pouco antes realizados e 
documentados apenas sob esta forma, geralmente aquisições de propriedades 
(BRESSLAU [1912-1931] 1998: 98-101). Do ponto de vista da tradição, ou transmissão 
textual 39, são notícias originais, não podendo, portanto, ser confundidas com as 
Notitzen (“notícias”) dos Traditionsbücher, estas fruto da cópia/adapatação de cartas 
originais cujo texto foi alterado e adaptado a outro formato documental pelo transcritor 
(TOCK 1999: 503, nota 17) que, para o efeito, agiu enquanto editor. 
                                            
39  ‘Transmissão textual’ é o termo proposto por Georges Tessier e adoptado por Bernardo Sá-
Nogueira para designar o estádio em que um documento se encontra na cadeia de elaboração 
ou transmissão do seu texto (minuta, original, cópia), com o qual Tessier visa substituir o 
termo latino traditio (SÁ-NOGUEIRA 2006: 142, nota 2). 
 90 
Os Traditionsbücher e os cartulários tiveram, desde a origem, funções 
administrativas e legais, de gestão e defesa da riqueza fundiária das instituições 
monásticas. No entanto, os motivos que levaram à sua constituição não se esgotavam na 
mera gestão e protecção de bens e direitos através da enumeração de títulos de 
propriedade e rendimentos. Em alguns mais do que em outros, mas presente em todos 
eles, é possível perceber uma clara intenção historiográfica na organização interna dos 
materiais, na sequência de cópias da bulas, cartas régias ou senhoriais através das quais 
os mosteiros foram fundados, dotados, enriquecidos e privilegiados, nas listas de abades, 
em notícias relatando as circustâncias (sempre carregadas de profundo simbolismo e 
religiosidade) da fundação de uma igreja, da entrega das relíquias do santo patrono ou 
de eventos importantes na história da insituição. A estas funções jurídica, 
administrativa e historiográfica, devem-se adicionar os elementos comemorativos e 
simbólicos da preservação a memoria do nome dos benfeitores da instituição, seja 
através da cópia das doações por eles feitas ao mosteiro, seja pelo registo das obrigações 
espirituais e religiosas (normalmente, a celebração de missas) a cumprir em sua honra 
(GEARY 1994: 92-95). 
Segundo Patrick Geary, o modelo ‘cartulário’ na Europa Oriental deixou de ser 
usado a partir do século X, sendo substituído pelo modelo do Traditionsbücher. Um dos 
factores da mudança terá sido o desaparecimento da carta privada enquanto tipo 
documental maioritário e a concomitante adopção generalizada da notícia: 
The practice of making integral copies of acts gradually disappeared in the East 
to be replaced by summary notices (Tradizionsnotizen). In part, but only in 
part, this process may be explained by the disappearane of private chartes (...) 
Rather than positing a transition from cartulary to Traditionsbuch, it might be 
better to see two traditions, both existing since the early ninth century, but 
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one (the cartulary) disappearing in the course of the tenth. (GEARY: 1994 98). 
No Ocidente europeu, pelo contrário, manteve-se em uso o cartulário, o qual se 
reveste, mais do que de uma função exclusivamente administrativa, de uma intenção 
comemorativa, memorial, de preservação para gerações futuras da história da instituição 
e dos homens cujas acções a moldaram (id.: 103). 
Os cartulários portugueses medievais conformam-se a este modelo que preserva 
transcrições integrais de cartas. Por exemplo, Saul A. Gomes afirma que a fidelidade 
textual (ou “originalidade”, termo preferido pelo Autor) das cópias quer do Livro Santo 
quer do Livro de D. João Teotónio (cartulários da segunda metade do século XII 
produzidos no mosteiro de Sta. Cruz de Coimbra), é grande, apresentando as cópias 
apenas pequenas variantes em relação aos textos dos originais, na sua maioria correcções 
linguísticas, omissões de palavras, acrescentos e alterações ao nível das grafias e do 
emprego de braquigrafemas (GOMES 2007: 340-344 e 380-382). Não refere nenhum 
caso de reformulação profunda ao nível da redacção, nenhum caso de “transformação” 
tipológica de uma carta numa notícia. 
Este grau de aproximação entre original e cópia de cartulário estende-se, 
inclusivamente, à reprodução dos elementos de validação patentes nos originais, sejam 
eles sinais, menções de roboração ou subscrições das testemunhas e do notator, em grau 
variável de fidelidade gráfica. Um exemplo de fidelidade extrema encontra-se no Liber 
Testamentorum, de ca. 1118, do mosteiro de Lorvão (já referido no capítulo I). Como 
se vê na Figura 1, o copista reproduziu de maneira verosivelmente imitativa as marcas 
de roboração (preenchidas a carmim pelo rubricador), as colunas de confirmantes e o 
sinal autógrafo do bispo de Coimbra, D. Viliulfo. 
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Figura 1 - Reprodução imitativa de elementos de validação (Liber testamentorum, c. 1118, 
ANTT, OC, Mosteiro de Lorvão, Livro 49, fól. 19r, doc. datado de 22-12-980) 
Os critérios de cópia adoptados para o Cartulário ‘Baio-Ferrado’ do mosteiro do 
Salvador de Grijó (1163-1166), por exemplo, foram muito diferentes (Figura 2): 
embora não se tenha omitido a cópia dos elementos de validação, estes foram 
reproduzidos de forma simples, não figurada, sendo de notar a ausência dos traços 
verticais ou cruciformes de roboração, aparentemente substituídos por espaços brancos. 
 
Figura 2 - Reprodução simples de elementos de validação (Cartulário ‘Baio-Ferrado’, ca. 1163-1166, 
ANTT, CRSA, Mosteiro do Salvador de Grijó, Casa-Forte nº 39, fl. 108r, doc. datado de 00-12-1159) 
As notícias que se encontram nos cartulários medievais portugueses devem, assim, 
ser consideradas cópias de notícias originais e não reformulações de cartas. 
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3. Da simultaneidade da actio e da conscriptio no processo formativo do 
documento 
A noção da necessidade de co-ocorrência temporal das fases da actio e da conscriptio 
na realização do documento dispositivo, noção intimamente ligada à definição deste 
tipo documental e que constitui um dos critérios usados para o distinguir do 
documento meramente probatório (a notícia), é dificilmente sustentável perante o 
confronto com os dados que muitos documentos medievais revelam sobre as práticas 
documentais coevas. A constatação não é recente: alguns dos diplomatistas proponentes 
e defensores da tese da simultaneidade das fases documentais na realização de 
documentos dispositivos referiram casos que não se enquadravam no modelo proposto. 
Harry Bresslau, por exemplo, citou casos de dupla datação e outros de datação 
inconsistente em cartas (dispositivas) e diplomas régios (dispositivos) alto-medievais, 
que interpretou como datas referentes aos dois momentos principais da génese 
documental. Nos exemplos apontados pelo Autor, os documentos apresentavam quer 
duas datas, a mais antiga referente ao dia da actio, a mais recente ao da conscriptio, quer 
uma data que a análise crítica demonstrou ser a do dia da actio e não a do dia da 
conscriptio. Todos os casos referidos revelavam a anterioridade temporal da actio em 
relação ao momento da escrita em documentos dispositivos (BRESSLAU [1912-1931] 
1998: 1068-1069). Quanto a Alain de Boüard, embora tenha afirmado que, para os 
diplomas privados e até ao século X (i.e., até ao momento em que, de acordo com a 
opinião aceite na época, a carta passou gradualmente a ser apenas um documento 
probatório), se manteve como norma a ocorrência simultânea da actio e da conscriptio 40, 
                                            
40  “Que la charte dispositive, publique ou privée, contienne en soi le commencement et la fin 
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constatou igualmente a existência de “troublantes anomalies” nas listas de testemunhas 
de alguns documentos dispositivos alto-medievais (BOÜARD 1929: 76-77). Estas 
“troublantes anomalies” consistiam quer na presença de subscrições testemunhais de 
pessoas já falecidas na data expressa nos documentos, ou na impossibilidade de todas as 
pessoas mencionadas poderem ter estado reunidas na data indicada. Nestes casos, a data 
expressa era a da conscriptio. Para explicar as contradições detectadas, Boüard invocou a 
opinião de Julius Ficker, o qual concluiu que, perante duas séries distintas de nomes de 
testemunhas num documento, uma série dizia respeito às testemunhas da actio e a 
outra às testemunhas da conscriptio, tendo estas duas formalidades, portanto, sido 
efectuadas em datas diferentes, perante pessoas diferentes. No entanto, nenhum dos 
autores citados questionou a validade e adequação do modelo proposto, mesmo perante 
exemplos que o contradiziam, apresentados como excepções à norma vigente. 
É ponto assente que a actio consistia numa declaração formalizada oralmente 
perante testemunhas, cujos efeitos legais eram efectivos de imediato, ou seja, as 
consequências jurídicas da declaração oral não ficavam em suspenso até que fosse escrito 
um documento. Portanto, a aceitação da tese da simultaneidade na génese do 
documento dispositivo implica a aceitação concomitante de que cada documento do 
tipo carta tem na sua origem uma declaração oral à qual se sucedia de imediato, sem 
intervalo, o registo por escrito. 
António Ribeiro Guerra (2003: 179ss), ao estudar as várias fases do processo 
genético dos diplomas privados portugueses a partir de vestígios e testemunhos 
                                                                                                                            
de l’actio, la chose est évidente (…) A l’inverse, actio et conscriptio apparaissent dans l’acte 
probatoire comme deux faits nettement distincts, accomplis à des moments différents.” 
(BOÜARD 1929: 63). 
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materiais recolhidos nos próprios documentos, detectou outros tipos de ‘anomalias’ nas 
subscrições de documentos de carácter dispositivo. Notou que os nomes das 
testemunhas podiam, ocasionalmente, ser registados no dorso do pergaminho ou na 
margem de pé, perto do corte, prática que tive ocasião de comprovar no decurso da 
pesquisa para constituição do corpus documental 41. É possível que num número 
indeterminado e indeterminável de outros casos, os nomes escritos na margem tenham 
sido eliminados na fase final da produção material do documento. Da análise 
paleográfica que efectuou, notou ainda a ocorrência de duas situações distintas: 
1) os nomes das testemunhas inscritos no recto, na zona destinada à validação 
do documento, foram escritos com tinta e grafias diferentes das do texto; 
2) o documento apresenta duas séries de testemunhas, uma escrita com as 
mesmas tinta e grafia do texto, a outra com tinta e grafia diferentes (id.: 
181). 
                                            
41  António Ribeiro Guerra (2003: 187-189) cita os seguintes documentos conservados na 
Torre do Tombo, todos do século XII: Sta. Cruz de Coimbra, m. 4, n. 36 (a. 1160); Sta. 
Cruz de Coimbra, m. 7, n. 1 (a. 1167); Sta. Cruz de Coimbra, m. 8, n. 29 (a. 1174); Sta. 
Cruz de Coimbra, m. 12, n. 27 (a. 1189); Sta. Maria de Alcobaça, m. 2, n. 28 (a. 1196); 
Cabido da Sé de Coimbra, m. 4, n. 33 (a. 1139); S. Jorge de Coimbra, m. 4, n. 6 (a. 1185); 
S. Maria de Lorvão, m. 5, n. 22 (a. 1175). A estes, posso adicionar os seguintes: Cabido da 
Sé de Coimbra, m. 8, n. 32 (s.d., séc. XII); Salvador de Moreira, m. 2, n. 33 (a. 1047); 
Salvador de Moreira, m. 3, n. 40 (a. 1071); S. Paulo de Almaziva, m. 1, n. 32 (a. 1223); S. 
Paulo de Almaziva, m. 3, n. 84 (a. 1248) - este com os nomes das testemunhas escritos num 
pedaço de pergaminho preso ao documento; S. Simão da Junqueira, m. 1, n. 37 (a. 1097); S. 
Jorge de Coimbra, m. 1, n. 21 (a. 1132); S. Jorge de Coimbra, m. 1, n. 40 (a. 1149); S. 
Jorge de Coimbra, m. 2, n. 2 (a. 1140); S. Jorge de Coimbra, m. 2, n. 10 (a. 1156); S. Jorge 
de Coimbra, m. 5, n. 16 (a. 1216); S. Vicente de Fora m. 1, n. 18 (a. 1196); Sta. Cruz de 
Coimbra, m. 7, n. 1 (a. 1167); Sta. Cruz de Coimbra, m. 7, n. 2 (a. 1167) - estes dois 
últimos são também referidos por Saúl António Gomes (2007: 724, notas 620 e 621); Sta. 
Cruz de Coimbra, m. 11, n. 3 (a. 1182); Sta. Cruz de Coimbra, m. 17, n. 5 (a. 1229). 
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Conclui, assim, que em alguns dos casos detectados, a actio e a conscriptio tinham 
decorrido em momentos diferentes (tendo o notator registado no dorso ou na margem 
os nomes das testemunhas da actio como aide-mémoire para saber que nomes inscrever 
na zona de validação, terminada a escrita do mundum) e, nos casos com duas séries de 
testemunhas, uma mencionava as testemunhas da actio e a outra as testemunhas 
presentes durante a validatio (fase da conscriptio durante a qual se efectuava a leitura, 
aprovação e validação do mundum) (id.: 186). 
É admissível que, em muitos destes casos, a actio e a conscriptio tivessem decorrido 
num intervalo de tempo diminuto; noutros, porém, os dados materiais provam que o 
intervalo de tempo foi de vários dias. Refiro apenas dois casos que mostram, sem 
qualquer dúvida, que a conscriptio podia ser efectuada dias ou meses após a realização da 
actio. O primeiro caso foi reportado por António Ribeiro Guerra e diz respeito a dois 
diplomas datados com 11 meses de intervalo (ANTT, Cabido da Sé de Viseu, m. 4, n. 
33, de Julho de 1185 e m. 4, n. 35, de Junho de 1186) os quais foram escritos pelo 
mesmo notator, com a mesma tinta, no mesmo suporte (posteriormente separados) e, 
conclui o investigador, no mesmo dia (GUERRA 2003: 185, com reprodução fotográfica 
dos manuscritos e análise espectrográfica da tinta utilizada). 
O segundo caso diz respeito a dois documentos escritos lado a lado no mesmo 
suporte, separados com um traço de tinta vertical, datados com 7 dias de intervalo e 
escritos pelo mesmo notator, «Laurencius» (ANTT, OSB, Mosteiro do Salvador de 
Vairão, m. 3, n. 14, doc. a, de 1 de Fevereiro de 1206 e m. 3, n. 14, doc. b, de 8 de 
Fevereiro de 1206, Documentos n.º 80 e 81). 
São ambos cartas de venda de propriedades de Gonçalo Peres a Lourenço 
Fernandes da Cunha e a sua mulher, Sancha Lourenço. O dado revelador é a imposição 
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dos dois documentos no suporte: o mais recente, de 8 de Fevereiro, foi escrito na 
metade esquerda do pergaminho e o mais antigo, de 1 de Fevereiro, na metade direita. 
Que o mais antigo (doc. a) foi escrito depois do mais recente (doc. b) é demonstrável 
pela solução adoptada por «Laurencius» de inscrever o nome das testemunhas do ‘doc. 
a’ e a sua própria subscrição sob a penúltima linha de texto do ‘doc. b’ 42, por manifesta 
falta de espaço na metade direita do suporte, tendo tido o cuidado de prolongar o traço 
divisório entre ambos os documentos de forma a incluir os elementos de validação 
“deslocados” na mancha textual do ‘doc. a’ — cf. Figura 3: 
 
Figura 3 - Subscrições das testemunhas e do notator do doc. a. 
(ANTT, OSB, Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 3, n. 14, doc. a, 1-2-1206 e m. 3, n. 14, doc. b, 8-2-1206)  
Os exemplos apresentados demonstram como a análise das características externas 
(matéria subjectiva, matéria aparente, escrita, imposição da mancha gráfica) não pode 
ser ignorada na crítica diplomática, características que não são perceptíveis senão através 
da consulta directa das fontes. Apenas a análise directa dos documentos permitiu provar 
que, nos casos expostos, as duas fases do processo genético não ocorreram em 
simultâneo. 
Formalmente, os documentos em questão (e todos os citados na nota 42), são, de 
                                            
42  A última linha do ‘doc. b’ termina um pouco antes do fim da penúltima, o que faz desta a 
última linha de texto no extremo direito da mancha gráfica do documento. 
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acordo com a classificação tradicional, documentos dispositivos. Para explicar a situação 
exposta sem questionar a teoria da simultaneidade dos dois momentos na génese das 
cartas anteriores ao século X, será então necessário reconhecer que, como defende 
Boüard, os documentos do tipo carta redigidos nos séculos XI e XII não tinham já valor 
dispositivo. Daqui decorre que o momento em que se realizavam a actio e a conscriptio 
não era um elemento relevante na produção dos documentos privados dos séculos XI a 
XIII e, portanto, não deve ser um elemento relevante para a sua classificação 
diplomática. 
Em consequência, será igualmente necessário rever os critérios da distinção entre 
cartas e notícias, dado que o modelo classificativo usado assenta num encadeamento de 
definições e oposições, no qual o processo genético determina o valor jurídico do 
documento, o qual por sua vez define o tipo documental. 
Se o significado jurídico é o mesmo para ambos os tipos documentais, ou seja, se 
cartas e notícias são ambos apenas documentos probatórios, como defendem 
actualmente alguns investigadores, que critérios devem ser adoptados para a sua 
classificação? 
4. Da notícia enquanto testemunho jurídico 
Parece claro que a questão do valor jurídico, ou significado jurídico (na expressão 
de Heinrich Brunner), dos documentos medievais anteriores ao aparecimento do 
instrumento notarial, longamente debatida, ainda não reune consenso entre os 
diplomatistas. Como referi no capítulo anterior, estudiosos contempoâneos de Brunner 
defenderam a opinião de que cartas e notícias eram apenas duas formas típicas 
alternativas de redacção de documentos de prova e que, juridicamente, durante a Idade 
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Média europeia e até ao século XIII, só existiram documentos probatórios. Da mesma 
forma, Marcello Caetano, na História do Direito Português (1982: 162), ao classificar os 
documentos medievais portugueses, declarou que todos eram “documentos de prova”, e 
não fez qualquer divisão entre documentos de valor probatório e documentos de valor 
dispositivo. É inegável que a doutrina de Brunner obteve grande adesão e as vozes 
contrárias não conseguiram abalar um modelo que, aparentemente, explicava quase 
tudo. Como escreveu Bresslau a propósito das objecções levantadas por Freundt, 
mesmo que Brunner estivesse errado, os diplomatistas deveriam continuar a distinguir 
entre os dois tipos de documentos dado que entre ambos existiam clara diferenças 
formais (BRESSLAU [1912-1931] 1998: 53, nota 16). 
O cerne do debate é, precisamente, a questão do significado jurídico das cartas. Por 
um lado, há consenso entre os diplomatistas quanto à existência de documentos 
dispositivos (independentemente de o seu valor jurídico ser intrínseco ou extrínseco), 
i.e., de registos escritos de actos jurídicos que expressam a vontade do seu autor moral 
em concretizar, através desse mesmo registo escrito e por intermédio de um conjunto 
de formalidades reconhecidas e aceites como válidas na prática legal vigente, uma acção 
produtora de direitos e de obrigações. Há igualmente consenso quanto à existência de 
documentos probatórios, i.e., de registos escritos que, veiculando a manifestação da 
vontade do autor moral de uma acção pretérita, produtora de direitos e de obrigações, 
expressa de maneira conforme às exigências de autenticidade e de verdade, mesmo que 
por intermédio do beneficiário e não do autor do acto, atestam e provam, ou fornecem 
meios de provar legalmente, a sua ocorrência. O consenso abrange ainda o 
reconhecimento do duplo valor jurídico dos documentos dispositivos (são, 
sucessivamente, dispositivos e probatórios) e do valor exclusivamente probatório da 
segunda categoria de documentos. 
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A divergência de opiniões radica quase exclusivamente, repito, na atribuição de 
valor dispositivo às cartas medievais, dado que nenhum autor lhes nega, ou às notícias, 
valor de prova. Depois de cerca de um século de preponderância da proposta de 
Brunner, alguns autores contemporâneos tendem a retomar as críticas anteriores e a 
considerar que entre a carta e a notícia alto-medievais existiam somente diferenças 
formais que não afectavam nem estavam relacionadas com a essência jurídica, idêntica 
para ambos os tipos documentais. 
Benoît-Michel Tock, por exemplo, referindo-se à distinção entre carta e notícia 
com base no seu valor jurídico, afirma que esta é uma distinção “abusiva”, uma vez que 
se sabe hoje que na Idade Média quase não havia actos dispositivos e, portanto, ambos 
os tipos documentais cumpriam a mesma função (TOCK 1999: 509-510). Deste modo 
se explica a razão da ausência de referência a esta questão no manual Diplomatique 
Médiévale, de que Tock é co-autor. 
Outro dos co-autores da obra, Olivier Guyotjeannin, considera mesmo a distinção 
entre actos dispositivos e actos probatórios uma “funesta dicotomia” herdada da 
Diplomática do século XIX, dicotomia que inevitavelmente conduz à constatação de 
que, analisados segundo esta perspectiva, os actos jurídicos dos séculos X e XI escapam 
à norma, pois são cada vez menos ‘dispositivos’ e apenas serão considerados ‘probatórios’ 
no sentido em que se destinam a comemorar, a preservar a memória de um 
determinado acontecimento (GUYOTJEANNIN 1997: 13). 
5. Do estilo de redacção dos documentos 
Também tem sido posto em causa que o estilo de redacção adoptado e o tempo 
verbal empregue nos documentos sejam características marcantes e distintivas entre 
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cartas e notícias, dado que é ampla a atestação da utilização indiferenciada de qualquer 
dos estilos redaccionais em ambos os tipos documentais, como já referi. 
Heinrich Fichtenau afirmou que o estilo de redacção objectivo ou subjectivo era, 
para os escritores e utilizadores medievais dos documentos, um elemento secundário; o 
grande significado que lhe é atribuído na bibliografia diplomatística, declarou, não passa 
de uma criação retrospectiva dos eruditos contemporâneos (FICHTENAU 1963: 116). 
Guyotjeannin não só partilha a opinião de Fichtenau como afirma mesmo que este 
método de classificação diplomática enferma do erro de ‘literalismo’ e conduziu à 
criação de categorias demasiado rígidas (GUYOTJEANNIN 1997: 14, cf. citação supra). 
Benoît-Michel Tock, pelo contrário, entende que o estilo de redacção é o 
elemento mais constante e significativo na distinção entre cartas e notícias (TOCK 
1999: 510), muito embora a existência de “actos híbridos”, i.e., documentos que 
apresentam ambos os estilos, retire rigor e importância à distinção (id.: 511). Tock 
adopta, mesmo assim, os termos carta e notícia para classificar duas categorias de actos, 
definidos com base no estilo redaccional, sendo as notícias caracterizadas por 
apresentarem redacção objectiva e formas verbais no pretérito: 
Si l’origine de ces deux catégories d’actes prête à discussion, si leur fonction est 
largement semblable, la rédaction, objective ou subjective, permet de définir 
deux groupes assez largement distincts. Dans notre échantillon, 28 actes dont 
de rédaction objective: nous les appellerons «notices». (…) Ils ont enfim enfin 
en commun d’avoir été rédigés au passé. (TOCK 1999: 510). 
Que conclusão tirar, ou melhor, por que via optar, então, para definir critérios de 
distinção entre dois tipos documentais que, de acordo com a documentação — de onde 
é, sempre, fundamental partir — foram diferenciados pelos seus redactores na 
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nomenclatura e na forma? 
Perante tantas questões ainda em aberto, a opção que eu entendo ser a mais 
correcta, ou, pelo menos, a que corre menos riscos de partir de pressupostos 
contestáveis e de conduzir a conclusões incertas, parte de uma observação do punho de 
Alessandro Pratesi, feita precisamente a propósito da validade ou utilidade de aplicar 
critérios distintivos do género ‘documento público’ vs. ‘documento privado’ ou 
‘documento dispositivo’ vs. ‘documento probatório’, dicotomias provindas de uma visão 
mais jurídica do que diplomatística da documentação. Pratesi lembrou, com todo peso 
de uma autoridade, que a Diplomática deve ater-se, sobretudo, à forma do documento: 
Unico criterio diplomaticamente valido di differenziazione rimane quindi la 
forma, che è poi strettamente connessa al modo di emissione del documento 
(PRATESI [1986] 1999: 34). 
A diferença entre esta atitude e a de Harry Bresslau está no facto de este último 
não ter rejeitado o pressuposto de que, subjacente às claras diferenças formais entre os 
dois tipos documentais, estivesse uma diferença de significado jurídico. 
6. Da forma e função dos documentos 
A grande concentração no valor jurídico dos documentos que perpassa por toda a 
bibliografia diplomatística dos séculos XIX e XX deixou na sombra outros modos de 
olhar para a documentação medieval, nomeadamente a noção da função do documento, 
para a qual Heinrich Brunner tinha já, em 1877, chamado a atenção. A mesma opinião 
é defendida por Giovanna Nicolaj na sua recente obra, Lezioni di Diplomatica Generale, 
na qual denuncia o que chama de “grave preconceito” partilhado por diplomatistas e 
juristas, que consiste em se atribuir à função probatória a importância de elemento 
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essencial do documento, em detrimento de uma postura mais virada para o 
questionamento das funções dos documentos na praxis jurídica e na prática quotidiana 
de uma sociedade (NICOLAJ 2007: 51-52). Já ficou dito que Nicolaj defende um retorno 
ao enquadramento jurídico do documento diplomático, mas fá-lo de maneira diversa da 
seguida na diplomatística do século XIX, ao integrar o documento, em cada momento, 
no sistema documental da época, e ao ter em consideração que a produção documental 
obedecia a outras finalidades para além das estritamente relacionadas com negócios 
contratuais (no caso da documentação privada). Giovanna Nicolaj entende que o 
documento é um meio de representação de factos ou actos jurídicos, representação que 
pode dizer respeito a factos e situações, ou actos e actividades jurídicas, pode consistir 
numa descrição ou narrativa, ou ser forma e veículo de uma declaração de vontade (id: 
59) 43. Citando o jurista A. Candian (1964: 588, apud NICOLAJ 2007: 53), G. Nicolaj 
lembra que, apesar de o documento ter sempre uma função de prova, “actual ou 
potencial”, importa ter presente a possibilidade de ter sido solicitado para responder a 
outro fim, i.e., mesmo que cumpra (também) uma função probatória, o documento 
pode ter tido na sua origem outra ou outras intenções, as quais constituem funções 
auxiliares, porque secundárias, do documento. 
Assim, para além da função probatória, atribui à carta alto-medieval uma função 
dispositiva (id: 74, 84), a qual se caracteriza por, no documento, a manifestação da 
vontade do seu autor coincidir com a escrituração mas (e é neste ponto que diverge da 
                                            
43  Nesse sentido, a Autora defende o alargamento do conceito de documento a, por exemplo, 
guias de transporte de bens e produtos, do século XV, nas quais constam os nomes do 
emitente e do destinatário, a data, o transportador, e as quantidades e peso de cada um dos 
itens transportados (Nicolaj 2007: 162-164). 
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definição tradicional de documento dispositivo) não depende da escrita para ser eficaz; 
ou seja, a escrita do documento era uma modalidade de formalização possível, 
concorrente com o gesto simbólico ou a declaração oral. 
Quanto à notícia, esta cumpre adicionalmente uma função reprodutiva (ao 
reproduzir uma declaração de vontade já manifestada anteriormente de forma oral, 
simbólica ou escrita (id: 60)) e/ou uma função representativa ou de recenseamento 
(exposição de dados factuais e de situações para fins de controlo fiscal, tributário ou 
civil (id: 61)). Giovanna Nicolaj apresenta como exemplo de notícias que cumprem esta 
função representativa os inventários de bens, as listas de impostos, e outro tipo de 
relações elaboradas por autoridades públicas — nas quais inclui a Notita dignitatum (cf. 
infra) — ou por pessoas privadas (id: 86). Identifica anda uma variedade de notícia com 
funções representativas e cognitivas (no sentido de ‘dar a conhecer’), igualmente 
estruturada como um elenco de dados, mas segundo uma sequência narrativa, um 
relato, a qual responde a uma intenção de testemunhar uma qualquer situação. A 
variante descrita pode ser identificada já no século VIII em “filões” de documentos 
feitos “para memória” e “para prova”, nos quais são relatados actos jurídicos cuja 
formalização escrita não se adequava, nem estava normalmen-te associada, à forma da 
carta e que apresentavam como nomenclatura os termos notitia, breve e memoratorium 
(id: 213). 
O modelo de classificação proposto corrobora uma das teses deste estudo: a 
possibilidade de associar na mesma categoria tipológica documentos aparentemente tão 
distintos como são as notícias alto-medievais e medievais e as listas, inventários e 
narrativas. Ao mesmo tempo, reconhece a estes últimos, como também atrás defendi, a 
legitimidade da sua inclusão no âmbito das fontes diplomáticas. 
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Quanto à forma, noção que compreende o conjunto de caracterizações e 
modalidades textuais destinado fornecer ao documento contendo a representação escrita 
de um acto ou facto jurídico, capacidade operativa, relevância e validade jurídica (id.: 
89), a carta, enquanto documento privado, estrutura-se em protocolo, texto e 
escatocolo (id: 135-137), compreendendo este último os elementos necessário à sua 
validação: data e subscrições. 
A forma dos documentos deve ser interpretada em função da evolução histórica e 
do princípio da tipicidade (id.: 53): deste modo, os documentos medievais podem 
apresentar um teor diplomático mais ou menos rígido e ‘tipificado’ consoante o 
momento histórico, consoante o peso das prescrições legais, processuais e formulares 
do Direito oficial nos sistemas documentais 44, consoante o próprio tipo documental se 
preste a maior ou menor flexibilidade para conservar e garantir a sua eficácia. As 
notícias caracterizam-se, neste aspecto, por deterem um reduzido grau de tipicidade (id: 
90), logo, um grau elevado de informalidade, próprio de uma lista descritiva (sequência 
de dados) ou narrativa (sequência de eventos). 
Parece-me absolutamente claro que estamos perante três variantes tipológicas do 
género diplomático notícia, todas com função probatória (e comemorativa), distintas 
nos fins secundários a que se destinavam, e distintas igualmente nas formas 
documentais próprias a cada variante. A notícia com função reprodutiva, “probatoria di 
                                            
44  Segundo G. Nicolaj (2007: 90), a documentação vive no direito vulgar, ou, como aliás havia 
já apontado Alfonso García-Gallo, resulta da fusão entre o nível de aplicação efectiva das 
prescrições do Direito oficial por governantes, magistrados e redactores de documentos e o 
nível popular da adaptação dessas prescrições às circunstâncias do quotidiano (García-Gallo 
1977: 435). 
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fatto” (id: 180), reproduz um acto jurídico já ocorrido, a ‘notícia-relação’ descreve uma 
lista de dados factuais ou factos jurídicos (com efeitos jurídicos, v.g. pagamentos, 
dívidas, inventariação de bens pessoais), e a ‘notícia-narrativa’ apresenta uma sequência 
de acontecimentos já ocorridos, geralmente relacionados com acções produtoras de 
efeitos legais (roubos, expropriações, etc.). 45 
Analisadas nos seus aspectos formais e funcionais, é assim possível estabelecer 
critérios significativos para distinguir cartas e ‘notícias probatórias’, tendo sempre 
presente que, de acordo com todos os autores consultados, entre os séculos IX e XI a 
forma documental das primeiras sofreu influências e contaminações diversas, a nível da 
estrutura e do discurso, das formas típicas das segundas. 
Nos nossos arquivos encontram-se maioritariamente documentos identificáveis 
com um tipo documental bem definido, a carta, de forte tipicidade formal; pelas suas 
características, este tipo documental foi associado a uma determinada função, a de 
possibilitar a concretização de um acto jurídico (função dispositiva). Devido a essa 
função, podemos dizer que a carta tem um formato dispositivo, o qual se manifesta nas 
seguintes características formais típicas: 
1) manifestar uma declaração voluntária da vontade do autor moral em realizar 
um acto produtor de efeitos jurídicos (aquisição, modificação ou extinção de 
direitos e obrigações) (JUSTO 2003b: 176, 178 e 188), a qual se exprime no 
                                            
45  As expressões ‘notícia-relação’ e ‘notícia-narrativa’, aplicadas às duas variantes da notícia com 
função representativa ou de recenseamento, serão usadas em paralelo com a expressão 
‘notícia probatória’ — a variante com função reprodutiva —, sendo o termo notícia 




2) ser redigida em estilo subjectivo e apresentar o verbo dispositivo na 1.ª 
pessoa; 
3) estar autenticada por um ou mais elementos de validação: data, robora do 
autor moral, subscrição do autor material, subscrição autógrafa ou apógrafa 
das testemunhas; 
4) apresentar uma estrutura tripartida, em protocolo, texto e escatocolo, tendo 
o texto o elemento dispositivo (dispositio) bem marcado. 
Ao lado destes documentos, encontram-se outros, em muito menor quantidade, 
que cumprem uma função reprodutiva e cujas características formais se adequam ao 
formato probatório próprio do tipo documental notícia descrito por Heinrich Brunner, 
a saber: 
1) relatar uma actio pretérita; 
2) ser redigido em estilo objectivo ou “aparentemente subjectivo” (GUYOT-
JEANNIN, PYCKE & TOCK 1993: 25 e apresentar o verbo dispositivo na 3.ª 
pessoa; 
3) não apresentar, na maioria dos casos, elementos de validação próprios mas 
mencionar os nomes das testemunhas do acto reportado.  
4) apresentar uma estrutura tendencialmente bipartida, com omissão quer do 
protocolo quer do escatocolo, ou com ambas as partes do teor diplomático 
muito reduzidas, sendo o texto constituído basicamente pela narrativa 
(narratio). 
Estes dois conjuntos de elementos formais típicos formam um quadro referencial 
menos rígido do que o proposto por Heinrich Brunner para a documentação alto-
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medieval, sendo a principal diferença entre os dois modelos a de que, neste, não se 
parte do pressuposto de que o valor jurídico do documento condiciona a sua forma. 
Este modelo parte do princípio que ambos os tipos documentais servem a mesma 
função primária de fornecer um suporte físico, palpável e facilmente recuperável, da 
memória de um acto jurídico, para o cumprimento da qual se revestiam de formas 
típicas, com graus diferentes de rigidez estrutural e discursiva. 
7. Das notícias-relação tardo-romanas e visigóticas às listas da Mesopotâmia 
Se identificação do termo ‘notícia’ com o documento de formato probatório se 
deve, em grande parte, à obra de Heinrich Brunner, cabe à diplomatista italiana 
Giovanna Nicolaj o mérito de ter demonstrado que o conceito deverá ser alargado de 
modo a incluir outros modelos documentais que partilham com a ‘notícia probatória’ a 
mesma forma genérica e cumprem o mesmo tipo de funções. 
7.1. O “filão documental” romano 
Giovanna Nicolaj detectou a origem do género diplomático notícia num modelo 
formal muito antigo, simples e flexível: a lista (NICOLAJ 2007: 180). Na sua opinião, a 
elaboração de listas com o objectivo de identificar, quantificar e representar, sob formas 
reconhecidas e legais, quadros de dados homogéneos, insere-se num “filão de 
documentação escrita” de constituição precoce, sobre o qual repousava parte da 
actividade da administração pública romana. Este modelo documental pode ser 
encontrado na produção, pelos censores romanos, de elencos de teor variado: listas de 
recrutamento militar, inventários do património público, listas de militares, listas de 
pessoas e bens colectáveis, etc., das quais eram extraídos elementos para fins 
administrativos, tributários e contabilísticos, ou apenas para verificação do património. 
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(id: 66). 
De facto, embora os documentos mais antigos conhecidos como notitiae não 
tenham, à primeira vista, relação formal ou de conteúdo com as ‘notícias probatórias’ 
alto-medievais, identificam-se totalmente com o modelo de documentação atrás 
descrito por Nicolaj. São textos cujas datas de produção se situam entre os séculos IV a 
VII. Alguns, os mais antigos, chegaram até nós apenas em cópias inseridas em códices 
medievais, quer enquanto textos independentes, quer integrados em obras de natureza 
histórica ou literária, para a composição das quais serviram de fontes de informação 46. 
Os textos independentes sofreram várias interpolações e adições ao longo da sua 
transmissão textual (cf. MERRILL 1906, BURY 1916, SALISBURY 1927, HARRIES 1978 e 
MANN 1991). O mais conhecidos, pelas valiosíssimas e únicas informações topográficas, 
arquitectónicas e organizativas que fornecem para o baixo Império Romano, são a 
Notitia urbis Romae de regionibus urbis (ou Notitia regionum) (ca. 334-357), a Notitia 
Galliarum (ca. 367-407), a Notitia urbis Constantinopolitanae (ca. 447-450) e a Notitia 
dignitatum (ca. 378/383-401/429). 
A Notitia regionum contém uma lista de edifícios e monumentos de Roma; a 
Notitia urbis Constantinopolitanae é uma lista idêntica dos monumentos de 
Constantinopla, a Notitia Galliarum contém a lista completa das 17 províncias da Gália, 
                                            
46  “Many lists, which may originally have had an official purpose, survive in literary forms alien 
to their inception, and which are the work of private individuals. Festus used such lists in 
the composition of his Breviarium for the use of the Emperor Valens c. 369 and Ammianus 
employed Notitiae now lost to supplement his personal observations in his history.” 
(HARRIES 1978: 26). 
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com as respectivas cidades metropolitanas e outras civitates 47, e a Notitia dignitatum 
consiste numa relação dos cargos oficiais, civis e militares, das províncias ocidental e 
oriental do Império Romano. O elemento comum a todos estes textos intitulados 
notitia é serem relações, listas de itens, acompanhados nalguns casos de numerais que 
os quantificam, como mostram os seguintes excertos extraídos, respectivamente, da 
Notitia regionum, da Notitia Galliarum e da Notitia  dignitatum: 
Notitia regionum Notita Galliarum Notitia dignitatum 
Forvm Romanvm vel 
Magnvm 
continet (…) 
templum divi Traiani 
et columnam cochlidem 
altam pedes CXXVIII s. 
grados intus habet CLXXX 
fenestras XLV 
cohortem VI vigilum 
basilicam argentariam 
Provincia Lugdunensis Senonia: 
civitates n. VII.  







Consulares viginti duo: 
Pannoniae. (…) 
Per Africam duo: 
Byzancii. 
Numidiae. 




(JORDAN 1885: 552) (HARRIES 1979: 39) (NICOLAJ 2007: 200) 
Embora seja provável que estas notícias-relação tivessem recebido, ao tempo da sua 
redacção primitiva, a designação de notitia constante nas rubricas que as encabeçam, a 
verdade é que, por terem chegado até aos nossos dias apenas sob a forma de cópias 
                                            
47  A noção de que estas notitiae tardo-romanas tinham fins práticos e imediatos foi também 
referida por Jill Harries: “The Notitia [Galliarum], then, was a record of the Gallic 
reorganization of [the Roman Emperor] Maximus, which could afterwards be used for any 
appropriate administrative purpose.” (HARRIES 1978: 37). 
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tardias e com um longa história de transmissão textual, a hipótese não pode ser 
verificada. No entanto, a hipótese é reforçada pela comparação com o texto de outros 
documentos que, embora não sejam contemporâneos das notitiae anteriores (foram 
escritos cerca de 150 a 200 anos depois), apresentam a mesma forma de elenco 
descritivo de dados factuais e, sobretudo, são documentos originais. 
7.2. O testemunho das ardósias visigóticas 
As notícias-relação originais pertencem ao um conjunto considerável de inscrições 
latinas sobre ardósia provenientes de Ávila, da povoação de Diego Álvaro, situada nos 
antigos territórios visigóticos da actual Espanha, datáveis dos séculos VI-VII 
(anteriores, portanto, à dominação árabe da Península Ibérica), já referidas acima, na 
secção 4. Devido à natureza do suporte e à sua antiguidade, muitos destes textos 
sobrevivem em estado fragmentário, tendo sido possível identificar apenas quatro 
exemplares com o incipit intacto e texto suficiente para permitir uma identificação 
correcta do tipo diplomático. Trata-se de listas de teor diversificado, das quais está 
ausente o carácter público ou oficial das notícias-relação tardo-romanas visto que terão 
pertencido, segundo Canellas López (1979: 15), ao arquivo privado de uma exploração 
agrícola. A natureza do emitente é, para o caso, irrelevante; o dado fundamental a reter 
aqui é o facto de, em todos os documentos, o texto iniciar com a palavra notitia e, com 
excepção do Documento D (q.v. infra), esta ser precedida de um chrismon muito 
estilizado (aqui substituído pelo caráter tipográfico ), o qual prova, se prova fosse 
necessária, que estamos perante o início do texto. 
Apresento de seguida os documentos nas transcrições de Isabel Velásquez Soriano 
(1989), por serem as que me parecem mais correctas (a autora antecede cada transcrição 
da reprodução linear das ardósias, permitindo assim verificar a fiabilidade das leituras), 
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dando em todo o caso a indicação da página e do número do documento 
correspondente na edição de Canellas López, bem como a tipologia atribuída por 
ambos os editores no cabeçalho de cada documento. Relembro rapidamente que, para 
Canellas López, o termo ‘inventário’ designava as categorias gerais e ‘notitia’ alguns 
tipos diplomáticos integrados nessas categorias, e que Isabel Velásquez reuniu num 
mesmo grupo tipológico ‘notitia’ todos os documentos com forma de lista, 
identificando porém subgrupos consoante o teor específico dos itens representados. 
Não creio que seja necessário, ou mesmo conveniente, um grau tão acentuado de 
individualização e identificação de tipos documentais subsidiários, pelos efeitos nefastos 
que uma classificação demasiado minuciosa pode ter na percepção de quadros 
documentais mais vastos e englobantes. Os quatro documentos reproduzidos devem ser 
classificados como notícias-relação de natureza privada. 
 
Documento A 
tipo data editor páginas n.º 
notitia consignationis. notitia pecoris S. VI-VII VELÁSQUEZ SORIANO 1989 240-241 54  
notitia consignationis [586-601] CANELLAS LÓPEZ 1979 159 68  
 Notitia i(n) qua ordenatu est quos […] 
consignemus Simplicio, id est, VI ses+ […] 
cum agnus suus det scroua una, uacca una 
hospitio, Matrarium qu<u>m pariut in corte 
domni sui Valentini, uitulas duas, 




tipo data editor páginas n.º 
notitia companici. distributio rei 
frumentariae 
S. VI-VII VELÁSQUEZ SORIANO 1989 166-167 11 
notitia companici [586-
601] 
CANELLAS LÓPEZ 1979 160 69 
 Notitia de casios, id est, Cus[…] 
leuauit froma sine p[…] 
Maurelus froma una, Iouin[us …] 
[…]an libertus froma un[a…] 
[…] + i[…] 
 
Documento C 
tipo data editor páginas n.º 
notitia supellectilis S. VI-VII VELÁSQUEZ SORIANO 1989 230-231 49 
notitia supellectilis [586-601] CANELLAS LÓPEZ 1979 159 70 
 Notitia de ripti[s? …] 
unum benula una […] 
quinq(ue) toniquas […] 
[…]ta q(ua)tor fascisteri […] 
camisias quas p(er) tuo […] 
et unum sabanu[m …] 





tipo data editor páginas n.º 
notitia cibariae. vectigalia rerum 
rusticarum 
S. VII VELÁSQUEZ SORIANO 
1989 
236-237 52 
vectigalia rerum rusticarum S. VII CANELLAS LÓPEZ 1979 256 194 
notitia de ceuaria quo te uo[…] 
Leontius sestaria VI 
[si]cera quataria tre 
[…]us sestaria dua 
…......... 
[…] na per +++ [se]stariu unu 
nul ++ 
[ses]tari<u> unu 
Relembro igualmente a constatação de Isabel Velásquez acerca do uso da palavra 
notitia nas ardósias visigóticas, o qual se verificava exclusivamente em documentos em 
forma de lista; penso que os (admitidamente poucos) exemplos obtidos na 
documentação visigótica dos séculos VI e VII permitem, mesmo assim, sustentar a 
hipótese de que também as notícias-relação alto-medievais teriam sido, desde a origem, 
identificadas com a palavra notitia. Creio mesmo que a associação da nomenclatura 
notitia a documentos formalmente estruturados como sequências de itens entre os 
quais é possível estabelecer uma relação significativa, quer quanto aos objectos descritos 
(mobílias, gado, edifícios, cargos oficiais, nomes próprios, etc.) quer quanto à situação 
representada (pagamento de salários, cobrança de impostos, declaração de dívidas a 
pagar ou a receber, distribuição de rações alimentares, etc), é anterior à sua associação 
ao “filão” de documentos escritos para testemunho ou comemoração que Giovanna 
Nicolaj detecta na documentação alto-medieval a partir do século VIII (vide supra). 
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Notitia seria, assim, um termo aplicado inicialmente apenas às notícias-relação com 
funções representativas e de recenseamento. Em momento ulterior, possivelmente 
durante o período de desagregação do Império Romano e de formação dos proto-
estados europeus, e num contexto sócio-cultural no qual surgiram novos modelos 
documentais, o termo teria sido adoptado como designação de um outro tipo 
documental cujas características formais e funcionais potenciavam a sua identificação 
com a notícia-relação. 
7.3. O “filão documental” mesopotâmico 
Embora Giovanna Nicolaj siga este filão documental inicial das notícias-relação e o 
faça recuar até ao espaço geográfico e cultural da antiguidade romana, penso que ele é 
muito mais antigo e perpassa por todas as civilizações e culturas que conheceram a 
escrita quando esta se encontrava numa fase evolutiva incipiente ou demograficamente 
limitada e restrita a um pequenos grupo de escribas. Pela natureza da informação 
apresentada e pela maneira como esta é organizada, a elaboração de listas descritivas, ao 
contrário da reprodução de um determinado acontecimento, seja ele um facto jurídico, 
seja um outro qualquer evento digno de ser recordado, está não só intrínsecamente 
dependente da própria existência da escrita, como está possivelmente na origem do 
aparecimento da escrita. 
O antropólogo Jack Goody dedicou um capítulo da sua obra The Domestication of 
the Savage Mind (1977) à escrita de listas. Segundo o Autor, o carácter estático e 
permanente da escrita altera a natureza do uso da linguagem ao possibilitar a 
reordenação de frases e de palavras (GOODY [1977] 1990: 76-78), algo que não se 
verifica senão excepcionalmente na fluência dinâmica e imediata do discurso oral. A 
possibilidade de se tomar palavras isoladas e as organizar em grupos de conteúdo 
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homogéneo, pela natureza dos objectos descritos, pela actividade representada, ou até 
pela relação fonema/grafema (caso das listas lexicais ordenadas pelo som/carácter inicial 
das palavras) é estranha ao discurso falado comum mas está de tal forma ligada à 
existência da escrita que a maior parte dos textos escritos durante os primeiros 1.500 
anos subsequentes à sua invenção foram, precisamente, listas (id: 80). 
Apenas a escrita possibilita a redacção e a conservação de listas, de sequências secas 
e relativamente breves de substantivos e/ou numerais, porque pode prescindir da 
utilização de conectores ou outros apoios que facilitem a recuperação posterior da 
informação registada, o que não acontece quando a informação é conservada e 
transmitida através da memória e da oralidade. Em culturas onde a escrita tinha uma 
presença reduzida, a estratégia mais comum para fixar e reproduzir listas (ou o seu 
equivalente) tomava a forma de narrativas, nas quais eram usados elementos adicionais 
(verbos) e recursos estilísticos (repetições e paráfrases) para ‘ancorar’ os dados relevantes 
(ONG [1982] 1989: 99) 48. Mas listas de dados factuais, sem adjectivos nem verbos, 
como as que constituem a maioria dos primeiros textos conhecidos, só podiam ser 
feitas por escrito. Nas palavras de Walter J. Ong, “Orality knows no lists or charts or 
figures.” (id: 98). 
Se a escrita tem, como defende Goody, como funções primárias o armazenamento 
                                            
48  Os exemplos apresentados por Giovanna Nicolaj para evidenciar a antiguidade do “esquema-
-modelo” da lista, as genealogias bíblicas contidas em Esdras 2 e Neemias 7,5 (2007: 181-
184) são, de acordo com W. J. Ong, exemplos de registos escritos provenientes da tradição 
oral, onde adquiriam a forma de narrativas, repetitivas e redundantes (ONG [1982] 1989: 
99). O mesmo se aplica às listas de reis estudadas por Goody, as quais, juntamente com 
listas cronológicas de acontecimentos marcantes e textos legais, estão na origem da 
produção das primeiras narrativas historiográficas (GOODY [1997] 1990: 91). 
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de informação e a materialização de forma semi-permanente e manipulável da 
comunicação oral (GOODY [1977] 1990: 37 e 78), a estrutura das listas permite que essa 
informação seja registada (manipulada e reorganizada) de maneira ordenada e seriada, 
facilmente recuperável e contabilizável e, portanto, adequada à sua utilização 
consequente nas actividades administrativas, económicas e legais, públicas e privadas, 
das sociedades. 
Os mais antigos exemplos do uso da escrita datam aproximadamente de 3400 a.C. e 
foram encontrados na cidade suméria de Uruk, na Mesopotâmia. A escrita cuneiforme, 
usada durante cerca de 2.500 anos por vários povos do Próximo Oriente e veículo de 
diversas línguas, sobrevive maioritariamente em inscrições sobre argila, das quais se 
conservam várias dezenas de milhar. Destas, um tão grande número é constituído por 
textos administrativos, económicos e contabilísticos — cerca de três quartos do total 
— que Walter Ong não se coibiu de afirmar que, de certa forma, a escrita foi inventada 
em larga medida para fabricar listas (id: 99). Com efeito, como observou I. J. GELB 
[1952] 1963: 65), a escrita primitiva de Uruk estava limitada a um grupo muito 
reduzido de categorias lexicais que exprimiam basicamente numerais, nomes próprios e 
objectos, característica que o levou a concluir que na origem de um tal sistema de 
escrita se encontram as necessidades organizativas, económicas e administrativas de uma 
sociedade urbanizada e complexa. 
Mesmo em períodos mais tardios se mantém a preponderância das listas sobre 
outras formas textuais. Embora as tabuinhas de argila contenham vários tipos de 
documentos de natureza legal (compras--vendas, arrendamentos, empréstimos, 
contratos de casamento e testamentos, entre outros) e pessoal (correspondência, 
exercícios escolares), as listas superam qualquer outra forma documental. Serviam, 
fundamentalmente, funções de recenseamento e aferição de bens e pessoas, para auxílio 
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do desempenho das atribuições de oficiais públicos ou para apoio a profissionais cuja 
actividade dependia da existência de uma contabilidade organizada, v.g. comerciantes, 
banqueiros, secretários, etc. Assim, as listas da Mesopotâmia registam receitas, rendas, 
tributos, saques de guerra, distribuições de rações, pagamentos de salários, censos 
populacionais, despesas com aquisições de bens, inventários de propriedade móvel e 
imóvel, na verdade o mesmo tipo de informação presente nas notícias-relação tardo-
romanas e medievais. 
Parece-me evidente, portanto, que as notícias-relação se inserem numa longuíssima 
tradição documental, formal e funcional, tão antiga quanto a própria escrita. A lista dá 
forma às primeiras manifestações textuais conhecidas da antiguidade pré-clássica e o seu 
uso manteve-se desde então, sem solução de continuidade, em todos os sistemas 
documentais ao longo da história. Enquanto tipo documental, a notícia-relação precede 
todos os outros. 
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IV. NOTÍCIAS NA DOCUMENTAÇÃO MEDIEVAL PORTUGUESA: EDIÇÃO 
1. Fundamentos e procedimentos metodológicos 
Este trabalho pretende identificar, estudar e caracterizar o género documental 
notícia na documentação medieval portuguesa, sobretudo das variantes diplomáticas 
menos estudadas: a notícia probatória está já suficientemente identificada e é 
reconhecida pela maioria dos investigadores, ao contrário da notícia–relação e da 
notícia--narrativa. A pesquisa centrou-se no espólio das instituições monásticas e 
eclesiásticas portuguesas conservado no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, por ser 
o local onde se concentra o maior conjunto de diplomas privados da época medieval em 
Portugal. Não foi minha intenção, portanto, fazer um levantamento exaustivo de todas 
as notícias existentes nos arquivos públicos de Portugal, para o que teria sido 
imprescindível pesquisar os poucos fundos monásticos e eclesiásticos medievais 
conservados fora do ANTT. Tão-pouco pretendi encontrar a “primeira” notícia (a mais 
antiga conservada, entenda-se). Devido às inevitáveis perdas que os antigos arquivos 
monásticos e eclesiásticos foram sofrendo ao longo dos tempos, este teria sido um 
objectivo com resultados pouco conclusivos. 
Procurei reunir um número suficientemente elevado e representativo de 
documentos originais regididos em diplomas, dentro de um número também elevado 
de núcleos documentais, a partir do qual fosse possível extrair dados fidedignos para 
análise posterior, detectar formas típicas e elementos específicos determinantes para 
uma classificação e caracterização do género diplomático. 
A pesquisa não foi conduzida de maneira aleatória nem por amostragem. Foram 
compulsados de forma sistemática 52 fundos monásticos e eclesiásticos cujas datas de 
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início de produção recuavam aos séculos X ou XI, e percorridos todos os documentos 
de cada núcleo, maço a maço, começando pelos diplomas mais antigos e progredindo 
cronologicamente até ao final do século XIII. O limite cronológico estabelecido para o 
corpus foi a data de 1279, que corresponde ao final do reinado de D. Afonso III. Assim, 
foram vistos um a um todos os documentos dos seguintes núcleos documentais, aqui 
apresentados de acordo com a ordenação adoptada no Guia Geral de Fundos do Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo: 
INSTITUIÇÕES ECLESIÁSTICAS DIOCESANAS 
Patriarcado de Lisboa 
Colegiada de Sta. Marinha do Outeiro de Lisboa 
Arquidiocese de Braga 
Mitra Arquiepiscopal de Braga 
Colegiada de Sta. Maria de Oliveira de Guimarães 
Colegiada Santo Estêvão de Valença 
Diocese de Coimbra 
Cabido da Sé de Coimbra 
Colegiada de S. Bartolomeu de Coimbra 
Colegiada de S. Cristóvão de Coimbra 
Colegiada de S. João de Almedina de Coimbra 
Colegiada de Sta. Justa de Coimbra 
Colegiada de S. Pedro de Coimbra 
Colegiada de Santiago de Coimbra 
Colegiada do Salvador de Coimbra 
Diocese de Lamego 
Cabido da Sé e Colegiada de Sta. Maria de Almacave 
Diocese do Porto 
Colegiada de Sta. Maria de Campanhã do Porto 
Diocese de Viseu 
Cabido da Sé de Viseu 
ORDENS MONÁSTICO-CONVENTUAIS 
Cónegos Regrantes de Santo Agostinho 
Mosteiro do Salvador de Moreira 
Mosteiro de S. Simão da Junqueira 
Mosteiro de Sta. Maria de Landim 
Mosteiro de S. Jorge de Coimbra 
Mosteiro de S. Miguel de Vilarinho 
Mosteiro de Sto. André de Ancede 
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Mosteiro de S. Pedro de Roriz 
Mosteiro de Sta. Cruz de Coimbra 
Mosteiro de Sta. Maria de Refóios de Lima 
Mosteiro do Salvador de Paderne 
Mosteiro de Sta. Maria de Vila Boa do Bispo 
Mosteiro de S. Vicente de Fora de Lisboa 
Mosteiro de S. Pedro de Folques 
Mosteiro de S. Martinho de Caramos 
Mosteiro de Sta. Maria de Chelas 
Ordem de S. Bento 
Mosteiro de S. Pedro de Cete 
Mosteiro de S. Pedro de Pedroso 
Mosteiro de Sanfins de Friestas 
Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa 
Mosteiro de S. João Baptista de Pendorada 
Mosteiro de S. Martinho de Tibães 
Mosteiro de S. Romão de Neiva 
Mosteiro do Salvador de Vairão 
Mosteiro de Sta. Maria de Semide 
Mosteiro de S. Bento da Avé-Maria do Porto 
Mosteiro de S. Cristóvão de Rio Tinto 
Mosteiro de Sta. Maria de Tarouquela 
Mosteiro do Salvador de Vila Cova de Sandim 
Ordem de Cister 
Mosteiro de Sta. Maria de Aguiar 
Mosteiro de S. Paulo de Almaziva 
Ordem dos Frades Menores 
Convento de Sta. Clara do Porto 
Ordem dos Eremitas de Santo Agostinho 
Convento de Sta. Ana de Coimbra 
Ordem da Santíssima Trindade 
Convento da Santíssima Trindade de Lisboa 
Convento da Santíssima Trindade de Santarém 
Mosteiro de S. João de Cabanas 
Mosteiro de Cela 
1.1. Constituição do corpus documental 
Na constituição do corpus documental guiei-me por algumas pistas de investigação, 
apresentadas publicamente em Outubro de 2003 numa mesa-redonda do XIX Encontro 
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Nacional da Associação Portuguesa de Linguística, organizada por Ivo Castro (PEDRO 
2004), as quais apontavam para a possibilidade de, sob o conceito genérico de notícia, se 
poder identificar três géneros textuais e diplomáticos distintos: 
Com efeito, verifica-se a associação próxima da notícia a uma lista, a um 
inventário, logo desde os primeiros exemplos conhecidos. (...) Em minha 
opinião estamos perante um único tipo documental, que abarca registos de 
eventos (como a Notícia de Torto), listas de itens contáveis (como a Notitia 
Dignitatum ou a Nodicia de Kesos) e memórias de actos jurídicos anteriores, 
que podem ou não ter sido materializados por escrito. (PEDRO 2004: 76 e 77). 
Outro tipo de documento seleccionado como potencial fonte de dados foi uma 
variedade de testamento na qual, quer antes quer após a secção onde são discriminadas 
as disposições finais do testador, aparecem notícias ou listas das dívidas a que este está 
obrigado e / ou das dívidas de que é credor. O documento que primeiro despertou a 
minha atenção foi o Testamento de Pedro Abade (Documento n.º 63), conhecido 
incorrectamente como Notícia de haver do abade Pedro — publicada e estudada por Ana 
Maria Martins e Cristina Albino (MARTINS & ALBINO 1998) — por, antes do início 
do texto do testamento, ter sido escrita uma notícia das dívidas de que o testador era 
credor. 
Seguindo estas linhas de investigação, procurei todos os documentos que 
obedecessem a, pelo menos, um de quatro critérios: 
1)  presença no texto da palavra notitia (ou as variantes noticia, noditia) como 
elemento caracterizador do tipo documental; 
2)  presença no texto de expressões como renembrança, memoria, scriptum, finto, 
etc., com a mesma finalidade; 
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3)  teor textual com estrutura de uma lista ou com uma lista integrada no texto 
principal, sendo irrelevante o facto de o texto estar graficamente disposto 
em colunas de itens individuais ou em linhas corridas (situação mais 
frequente); 
4)  presença de uma narrativa de factos pretéritos, desde que esta narrativa não 
constituísse a expositio ou narratio contextualizante de um acto jurídico (i.e. 
a secção do teor diplomático que, regra geral, antecede no texto a dispositio e 
onde são expostos os motivos conducentes à realização do acto) ou um 
relato historiográfico. 
Embora tenham sido excluídos os documentos relativos a actos jurídicos bem 
enquadrados na tipologia diplomática comum, cuja redacção obedecesse às formas e 
fórmulas típicas, conhecidas e previsíveis dos respectivos géneros, e em cujo teor 
diplomático a dispositio estivesse presente de forma clara (vide gratia compras-vendas, 
doações, escambos, aforamentos, composições, a maior parte dos testamentos, etc.), 
foram, como referi, seleccionados aqueles nos quais constava a expressão noticia ou 
expressão equivalente no protocolo. 
As notícias-narrativa recolhidas correspondem a informações acerca de 
acontecimentos pontuais, regra geral comunicações relatando uma conduta abusiva 
sofrida pelo relator, eventualmente o seu desfecho, das quais o exemplo mais conhecido 
é a Notícia de torto de Lourenço Fernandes da Cunha (Documento n.º 39), datada 
criticamente por A. J. da Costa de 1214-1216 (COSTA 1979, 218) e que se me afigura, 
como argumentarei adiante, ter sido redigida antes de 1206. 
O corpus documental compreende 77 documentos, provenientes dos fundos 
arquivísticos discriminados no Quadro II: 
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núcleo arquivístico n.º de docs. 
Cabido da Sé de Coimbra  8 
Cabido da Sé de Viseu  3 
Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães  15 
Mosteiro de Chelas  3 
Mosteiro de S. Simão da Junqueira  3 
Mosteiro de São Jorge de Coimbra  6 
Mosteiro de Sta. Cruz de Coimbra  1 
Mosteiro do Salvador de Moreira  3 
Mosteiro de Santa Maria de Tarouquela  4 
Mosteiro de São Cristóvão de Rio Tinto  2 
Mosteiro de São João Baptista de Pendorada  14 
Mosteiro de São Pedro de Cete  2 
Mosteiro de São Pedro de Pedroso  8 
Mosteiro do Salvador de Vairão  5 
total 77 
Quadro II - Proveniência dos documentos do corpus documental e número de documentos por fundo monástico. 
Mais de metade dos documentos (52 em 77) não está datada, o que levantou 
problemas diversos: em primeiro lugar, foi necessário proceder à classificação 
paleográfica de todos os documentos; de seguida, tentei dispor os documentos datados 
por sequência cronológica e inserir os não-datados na sequência, com base apenas nas 
suas características paleográficas, cujos critérios apresento adiante. Concluída esta 
primeira ordenação, foi necessário identificar elementos adicionais para tentar datar 
critica e fundadamente os documentos. Segui os seguintes critérios: 
1)  os documentos escritos em suportes com mais de um documento, 
opistográficos ou não, foram datados criticamente a partir da data patente 
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no documento datado, desde que a classificação paleográfica e os dados 
textuais validassem a aproximação da data crítica à data expressa; em todos 
os casos deste tipo, o documento não-datado aparenta ser contemporâneo 
de, ou pouco posterior ao datado que consta no mesmo suporte: neste 
último caso, a data crítica inclui a indicação [post + data]. 
2)  os documento previamente publicados receberam a data crítica proposta 
pelos editores quando a fundamentação se revelou credível; 
3)  os documentos com mais de uma data explícita foram datados criticamente 
com as datas extremas; 
4)  dado que os documentos não datados não apresentam formas de validação 
adicionais, tentei identificar o escriba por comparação com outros 
documentos do mesmo fundo — os casos de sucesso foram poucos; 
5)  procurei, finalmente, identificar antropónimos em outros documentos 
datados. Este método é relativamente fiável se os antropónimos não forem 
muito comuns; no entanto, na maioria dos casos, os antropónimos (e os 
conjuntos antropónimo+patronímico) medievais são recorrentes e pouco 
variados, pelo que a identificação de um mesmo nome, presente em 
documentos coevos, com uma única pessoa, só poderá considerar-se 
minimamente segura quando, por exemplo, seja possível supor que o 
conjunto documental reunido integrou originalmente o mesmo arquivo 
particular. Nos casos em que os antropónimos se referem a pessoas 
mencionadas nos documentos apenas por serem rendeiros, credores ou 
devedores, é menos provável que o seu nome ocorra em outros documentos 
datados na condição de autores morais. 
A distribuição de documentos datados e não-datados por século é dada no Quadro 
 126 
III. Alguns documentos não-datados não puderam ser conclusivamente atribuídos a um 
século específico. A análise paleográfica, que determinou a sua datação crítica, não 
permitiu outra conclusão para além da atribuição dos documentos a um período 
indeterminado entre finais do século XII e inícios do século XIII, período durante o 
qual se verifica a coexistência de vários tipos de escrita na documentação portuguesa. 
 
século datados não-datados total 
X — 1 1 
XI 2 2 4 
XII 6 18 26 
XII-XIII — 4 4 
XIII 16 26 42 
total 25 52 77 
Quadro III - Distribuição cronológica por século dos documentos datados e não-datados. 
A desproporção entre o número de documentos datados e o de não-datados é ainda 
mais flagrante se tivermos em conta que a quantidade de documentos não-datados 
existente nos fundos arquivísticos medievais é muitíssimo inferior à dos documentos 
com data: a título exemplificativo (e de modo nenhum extraordinário), veja-se o caso 
do Mosteiro de S. Pedro de Pedroso, em cujo fundo se encontram, entre os 243 
documentos que integram os primeiros 6 maços, apenas 6 documentos sem data. 
Assim, se há uma conclusão a tirar da presença maioritária de documentos não-datados 
no corpus documental, esta conduz necessariamente à confirmação da característica mais 
consensual do tipo documental em estudo, i.e., a ausência frequente do elemento de 
datação. 
Os critérios de classificação e datação paleográficas dos documentos seguem o 
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modelo proposto por Eduardo Borges Nunes (1984: 20) e refinado por António 
Ribeiro Guerra (1988: 86-89). Cada expressão classificativa é composta por dois ou três 
elementos: 
1)  o primeiro elemento é a designação tradicional e histórica da escrita 
(visigótica, visigótica de transição, carolina, gótica inicial, gótica); 
2)  o segundo elemento refere-se à execução ou velocidade do traçado (redonda, 
caligráfica, semi-cursiva, cursiva); 
3)  o terceiro elemento indica a função cultural, ou grau de solenidade da 
escrita (solene, semi-solene, comum, usual de chancelaria). 
Este último elemento, o grau de solenidade, quando aplicado ao tipo ‘gótica inicial 
caligráfica comum’, é ainda completado com uma referência à proporção e configuração 
geral da escrita e traduz-se na atribuição a uma de duas fases, de acordo com a referida 
proposta de A. R. Guerra, de seguida explicitada: 
• caligráfica solene: módulo grande, ocupando quase completamente a 
unidade de regramento, corpo pesado, hastes muito curtas; 
• caligráfica semi-solene: módulo menor, hastes ligeiramente elevadas; 
• caligráfica comum 1.ª fase: corpo menor, formas arredondadas, hastes altas e 
simples; 
• caligráfica comum 2.ª fase: corpo ainda menor, hastes altas, angulosidade no 
traçado indiciando transição para a gótica plena, traços pré-cursivos; 
A maioria dos documentos analisados provém de uma época (séculos XI-XIII) em 
que três famílias de escrita, histórica ou estilisticamente diferenciadas, coexistiam no 
mesmo centro produtor, por vezes no mesmo documento. Durante este período, as 
tradições gráficas herdadas da escrita comum do fim do Império Romano foram 
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gradualmente substituídas por um modelo que chegou ao nosso território já em fase de 
transição para a variante estilística seguinte (v. SANTOS 1994). As escritas documentais 
portuguesas são o produto de um longo processo de transição, durante o qual, 
sucessivamente, foram integrados elementos inovadores na tradição gráfica mais antiga 
(formas literais, sinais braquigráficos) e foram desaparecendo elementos antigos 
(novamente, formas literais e sinais braquigráficos), enquanto outros persistiram 
(teimosamente) com presença minoritária 49, até que, por fim, o modelo ‘novo’ adquiriu 
estatuto de modelo único. Foi um processo eivado de contaminações e influências, 
caracterizado por uma grande variação gráfica (grafética), à qual há ainda que somar os 
efeitos da mudança de instrumento de escrita, com a substituição do uso generalizado 
do cálamo pelo da pena de ave, mudança que promoveu alterações na forma dos traços: 
maior contraste entre traços cheios e finos, maior angulosidade no traçado de linhas 
curvas (SANTOS 1994: 33-44, GUERRA 2003: 173-176). 
É necessário ter igualmente presente o factor do uso da escrita: há grandes 
diferenças no grau de qualidade de execução, de regularidade de traçado ou de cuidado 
estético entre a escrita de um códice e a escrita de um documento notarial. Onde aquela 
é tendencialmente uniforme (pouco individualizada e conforme, regra geral, a um 
modelo gráfico padronizado), esta é, frequentemente, multiforme (reveladora de 
práticas individualizantes) e pode incorporar, em grau variável, elementos provenientes 
de mais de uma tradição gráfica. Neste ambiente não há escritas “puras” e a aplicação 
dos critérios de classificação paleográfica, como os acima apresentados, a um conjunto 
                                            
49  Um exemplo claro de persistência de formas gráficas típicas da escrita visigótica em 
documentos de outro modo inteiramente escritos segundo o modelo da letra gótica inicial é 
a abreviatura vocabular da palavra testes, estudada por Maria José Azevedo Santos (1990). 
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tão heterogéneo de ‘modos de escrita’ (por oposição a ‘modelos de escrita’), 
especialmente no que respeita à demarcação de limites bem definidos entre caligráficos 
comuns de 1.ª e 2.ª fase, tem de ser em parte assumida como uma tentativa bem 
intencionada de “ordenar o caos”. 
1.2. Corpus documental vs. corpus de referência 
Além do corpus documental, transcrito no Anexo I, identifico um conjunto de 
textos a que chamo o ‘corpus de referência’, constituído por notícias copiadas em 
cartulários medievais portugueses publicados, cuja lista se pode consultar no Anexo II. 
O corpus de referência, como o seu nome indica, funciona como um instrumento de 
trabalho para comparação tipológica, ou seja, tem como fim verificar se as 
características associadas aos documentos originais do corpus documental também se 
encontram nas notícias copiadas nos cartulários ou se estas apresentam diferenças 
significativas. 
A recolha foi feita a partir das seguintes edições impressas de cartulários: 
Liber Testamentorum, c. 1118, do mosteiro de Lorvão (AZEVEDO 1933) 
Livro Santo, s. XII, do mosteiro de Sta. Cruz de Coimbra (VENTURA & FARIA 
1990) 
Liber Fidei, [1221-1254], do Cabido da Sé de Braga (COSTA 1965-1990) 
Livro de Mumadona, s. XII-XIII, da Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de 
Guimarães (FERREIRA 1973 e PMH, Diplomata et Chartae, vários 
documentos) 
Cartulário de D. Maior Martins, s. XII-XIII, do mosteiro de Sta. Maria de 
Arouca (SILVA 2001) 
Cartulário Baio-Ferrado, [1163-1166] do mosteiro do Salvador de Grijó 
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(DURAND 1971) 
Para além das notícias copiadas em cartulários, integram o corpus de referência dois 
outros documentos conservados em cópias: um, numa inquirição em forma de rolo, é a 
Notícia e inventário das villas que o mosteiro de São Pedro de Cete possui em Foz do Sousa 
(ANTT, OSB, Mosteiro de São Pedro de Cete, m. 1, n. 2), documento datado de 924, 
trasladado num documento truncado de finais do século XIII, publicado nos Diplomata 
et Chartae (vol. I, fasc. I, p. 18, doc. n.º XXVII). 
O outro reproduz sucessivamente e sem solução de continuidade três notícias 
escritas nos fólios finais de um pequeno caderno de sete fólios, da 2.ª metade do século 
XIII (post 1253-09-11), o qual deve ser considerado um mini-cartulário dado que 
contém 5 cartas completas e uma inacabada, para além das notícias: Notícia de 
aniversários da igreja de Santiago da Covilhã, seguida de notícia das propriedades da igreja 
de Santiago da Covilhã, seguida de notícia do testamento de D. Fernando, dito “Misto”, 
(ANTT, CRSA, Mosteiro de São Jorge de Coimbra, m. 3, n. 12, f. 5v.). 
Foi excluído do corpus de referência o documento tão famoso entre os filólogos 
portugueses conhecido por Auto de partilhas (COSTA 1979: 181-183), na realidade uma 
notícia de partilhas e como tal identificada no próprio texto: “Jn cristi nomine amen. 
Hec est notitia de partiçon ⁊ de deuison ...” (ANTT, OSB, Mosteiro do Salvador de 
Vairão, m. 2, n. 26). A Notícia de partilhas entre Rodrigo Sanches e seus irmãos, 
explicitamente datada de Março de 1192, é, ou uma tradução portuguesa de um 
desconhecido original latino, redigida em finais do século XIII (COSTA 1979: 181, nota 
23), ou uma versão, actualizada aquando da sua redacção, de um original português (na 
opinião de Ana Maria Martins, 1999: 495), escrita em diploma autónomo. O motivo da 
exclusão foi a impossibilidade conhecer o grau de intervenção do tradutor / copista na 
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transposição do texto original, não sendo de afastar a hipótese (ténue) de o original ter 
sido uma carta e a forma de notícia ser consequência da sua transposição para outro 
suporte. 50 
2. Edição dos documentos seleccionados 
2.1. Critérios de transcrição e convenções de edição 
Os documentos editados são apresentados em dois tipos diferentes de transcrição: 
paleográfica e interpretativa. 
Na transcrição paleográfica uso um tipo medieval 51 criado especialmente para a 
transcrição de documentos medievais até so século XIV. Entendo que uma transcrição 
paleográfica que se quer rigorosa deve poder mostrar, através de caracteres tipográficos 
adequados, a riqueza grafética das escritas medievais. Qualquer representação tipográfica 
de um documento medieval que implique a substituição dos caracteres originais por 
                                            
50  Ana Maria Martins rejeita esta hipótese, argumentando que já não se encontram notícias na 
documentação portuguesa da época em que se terá efectuado a transcrição (MARTINS 1999: 
494). Sem discordar da sua afirmação, penso, todavia, que o facto de a notícia não ser um 
tipo documental comum ou conhecido em finais do século XIII (ou princípios do século 
XIV) não pode, por si só, ser considerado um argumento conclusivo para afastar a hipótese 
de a Notícia de partilhas entre Rodrigo Sanches e seus irmãos ter sido inicialmente uma carta 
redigida em latino-romance: pelo contrário, é plausível que o transcritor conhecesse 
documentos em forma de notícia dado que estas se encontram na documentação de finais 
do século XII, época a que pertenceria o original desaparecido e à qual o transcritor teve 
obviamente acesso. 
51  Uso o tipo medieval NotatorMono® criado no Centro de Linguística da Universidade Nova 
de Lisboa no âmbito de um projecto de investigação sob a responsabilidade de António 
Emiliano, do qual fui, no triénio inicial, consultora, e, no triénio final, colaboradora. A 
versão actual foi modificada por mim em 2007. 
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caracteres (e glifos) tipográficos modernos resulta, necessariamente, na redução da 
grande variedade das escritas medievais a um modelo gráfico completamente 
padronizado e rígido, o qual, se por um lado torna a leitura do texto mais ‘amigável’, 
por outro impede que o leitor tenha acesso à complexidade do sistema de escrita 
medieval. No percurso que vai do texto escrito até à sua edição tipográfica, muita 
informação se perde. 
Muitos elementos das escritas medievais só podem ser estudados na presença física 
dos documentos ou, em alternativa, por intermédio de reproduções fotográficas de 
grande qualidade. Aspectos como o módulo, o ductus, o peso, o contraste, a velocidade  
— conceitos que escondem outras tantas maneiras de dissecar a escrita —, não faz 
sentido que sejam fielmente reproduzidos de forma tipográfica, ainda que a tecnologia 
actual o permita. Aspectos como a variação de traçado entre dois ou três (ou mesmo 
dez) diferentes grafos usados por um escriba para reproduzir um determinado carácter 
literal, braquigráfico, numérico ou de pontuação, a altura das hastes, a inclinação dos 
traços, os pontos de ataque ou de saída de cada traço, as diferenças na tonalidade da 
tinta que revelam as constantes interrupções para reabastecer a pena, ainda que possam 
teoricamente ser capturados de forma directa (tipográfica) ou indirecta (por 
etiquetagem textual), são fenómenos que relevam da análise paleográfica em presença 
do manuscrito.  
A longa enumeração do que não faz sentido tentar transmitir numa transcrição, por 
mais ‘paleográfica’ que se queira, serve apenas para mostrar que o modelo de transcrição 
aqui apresentado não pretende ser uma reprodução fotográfica dos documentos, um 
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‘facsímile tipográfico’. O que está em causa na representação tipográfica de textos 
medievais por meio de um tipo especial “medieval” é tão somente a representação do 
conjunto de caracteres presentes no manuscritos. 52 
Por outro lado, a disponibilização dos aspectos scriptográficos dos manuscrits 
através de caracteres tipográficos especiais dá a conhecer muitos dados importantes 
acerca das tradições gerais e dos usos pessoais da escrita dos scriptores medievais. 
Os textos medievais mostram-nos como havia uma grande variedade de ‘alfabetos’ 
em uso, todos com uma forte tradição gráfica. A distinção formal e funcional entre 
letras maiúsculas e letras minúsculas que hoje em dia aplicamos às duas séries 
alfabéticas do nosso limitado conjunto de caracteres, não encontra eco na escrita 
medieval. Esta apresentava três séries alfabéticas de base, historicamente evoluídas a 
partir de uma origem comum, as quais se autonomizaram progressivamente até se 
tornarem modelos formais homogéneos, distintos entre si e internamente coerentes. O  
modelo da capital latina, o modelo uncial e o modelo a que se convencionou chamar 
minúsculo (resultante da evolução da nova escrita comum romana e distinto dos outros 
na dimensão do corpo das letras e no tamanho das hastes) coexistiam na escrita 
medieval ao lado de formas resultantes da “contaminação” entre os três modelos  
básicos. Formas unciais e capitais reduzidas (de pequeno módulo) e formas minúsculas 
aumentadas (de grande módulo), encontram-se em todos os documentos medievais. O 
seu uso não era indiscriminado; é possível detectar tendências, gerais ou pessoais, no 
emprego de caracteres com função de destaque (capitais, unciais e minúsculas 
aumentadas, realçadas ou não com traços decorativos) no início de algumas palavras, 
                                            
52  Cf. a este respeito PARKINSON & EMILIANO (2002), EMILIANO (2002), (2003) e (2004). 
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por exemplo, ou no início de certas fórmulas, ou, ainda, no início de secções textuais, 
onde agiam como outra maneira de introduzir pontuação no discurso textual. A 
pontuação, aliás, tal como a capitalização, é um dos elementos sistematicamente 
descurados na edição de textos medievais, e pouco sabemos acerca do seu uso. 
Por outro lado, o conjunto de caracteres medieval incluía figuras alternativas para 
cada letra — alógrafos — entre as quais se encontravam formas literais empregues 
preferencialmente em posição de final de palavra, à semelhança do que ainda hoje 
sucede na escrita árabe e na hebraica. A identificação da utilização do ‘m final’, do ‘s 
final’, do ‘r final’, por exemplo, revela a concepção que os escribas tinham das fronteiras 
entre sílabas e palavras, a qual podia variar no tempo e nos indivíduos. 
No que concerne o tratamento do sistema braquigráfico medieval na generalidade 
das edições (sistema codificado mas flexível, previsível e ao mesmo tempo moldável à 
evolução da língua escrita), o que se verifica é uma razoável variação na “interpretação” 
dos esquemas abreviativos de editor para editor quando se procede à substituição 
(transliteração) dos braquigrafemas por letras ou sequências literais. Nenhum destes 
caracteres pode ser adequadamente indicado através de uma fonte tipográfica comum, a 
não ser que se recorra a códigos editoriais, normalmente pouco transparentes, ou a 
truques como a utilização de algarismos para sugerir a forma de certos sinais 
abreviativos (e.g. ‘7’ para a nota tironiana da conjunção copulativa, ‘2’ para o ‘r redondo’, 
‘4’ para o ‘r redondo com traço abreviativo oblíquo’ ou ‘9’ para o sinal abreviativo com 
significado de ‘con- / com- / cun- / cum-’ e para o sinal abreviativo com valor de ‘-us / 
-os’). 
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Sem um recurso que permita perceber exactamente que braquigrafemas estavam no 
texto escrito, e sem uma correcta marcação das letras introduzidas 53 segundo critérios, 
nem sempre consistentes, dos editores, o leitor fica impedido de decidir se está perante 
uma transcrição fidedigna do texto manuscrito. 
Na maioria dos casos, editar documentos sem atender a estas particularidades não 
será motivo de qualquer objecção. No entanto, quando a documentação editada contém 
exemplos marcantes e importantes para o estudo da história e evolução da língua 
portuguesa escrita em épocas recuadas, como sucede com alguns documentos aqui 
apresentados, a transcrição dos aspectos scriptográficos acima focados torna-se num 
requisito fundamental. 
A transcrição paleográfica aqui adoptada reproduz, assim, não as particularidades 
paleográficas de uma escrita, mas o conjunto de caracteres literais, braquigráficos e de 
pontuação, bem como os modelos alfabéticos presentes nos documentos. O tipo 
(tipográfico) medieval é, obviamente, redutor e uniformizador, dado que a intenção é a 
de representar visualmente modelos abstractos de signos de escrita e não os seus grafos, 
i.e., de representar as formas típicas das letras, braquigrafemas, etc. enquanto 
materialização visual de modelos formais conceptuais. 
Na transcrição paleográfica, o critério sobreano foi o do respeito absoluto pelo 
texto manuscrito, desenvolvido segundo os seguintes pontos: 
1.  reprodução do conjunto de caracteres do manuscrito: literais, braquigráficos 
                                            
53 Nunca “restituídas”: as letras omitidas numa forma abreviada não chegaram sequer a ser 
escritas, pelo que não faz qualquer sentido tratar a substituição de abreviaturas por formas 
extensas como um processo de “restituição” ou de “resolução”. 
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e de pontuação; 
2. fidelidade às grafias e aos caracteres realmente presentes no manuscrito; não 
se introduzem correcções, restituições de signos omitidos por lapso escribal 
ou por dano no suporte, nem mesmo se propõem interpretações prováveis 
de letras lavadas, riscadas ou raspadas actualmente inidentificáveis; dando 
como ponto aceite que uma leitura é sempre uma interpretação, tentei 
limitar a minha intervenção editorial ao máximo mas não pude deixar de 
assinalar todos os casos em que a configuração dos sinais gráficos conduziu a 
dúvidas de identificação do carácter em causa; estes casos são assinalados 
com um ponto de interrogação (v. infra a tabela com os sinais editoriais 
usados); 
3.  reprodução fiel da pontuação; 
4.  manutenção da união e separação de palavras ou partes de palavras presente 
no manuscrito; a decisão acerca da separação ou união de palavras implica, 
claro está, uma intervenção inevitável por parte do editor; guiei-me por dois 
critérios para aferir o espaçamento da escrita, a saber: considerei que em 
escritas “arejadas” (i.e., com um aspecto global pouco compacto), a separação 
entre grupos de letras ou palavras existe quando o espaço interliteral é igual 
ou superior à extensão média, em cada documento, do conjunto 
‘espaço+ponto+espaço’ entre duas palavras (os escribas nunca pontuam entre 
sílabas da mesma palavra); em escritas compactas, considerei existir 
separação quando o espaço interliteral era igual ou superior à extensão 
ocupada por um ‘i’, o carácter mais estreito de todos, tendo em conta não só 
a largura dos grafos de cada texto mas também a área de espaço branco 
deixada por cada scriptor de ambos os lados; 
5.  manutenção da translineação do manuscrito, com sinalização numerada de 
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cada linha na margem esquerda do texto da edição; 
6.  sinalização no texto, através de sinais editoriais, de todos os acidente que 
afectaram o texto do documento e / ou o suporte; 
7.  reprodução em nota das correcções e hesitações dos escribas, explicadas por 
extenso e com recurso a sinais editoriais;  
8. reprodução, no corpo do texto, apenas do resultado final de correcções e 
hesitações (e.g, quando um ‘p’ foi corrigido para ‘b’, no corpo da transcrição 
paleográfica consta o ‘b’ e a nota reproduz, de forma codificada, a correcção; 
As notas à edição paleográfica de cada texto vão todas juntas, antes do início da 
edição interpretativa. 
Exponho de seguida a tabela contendo as convenções de edição paleográfica: 
 
Convenção Descrição 
tex[to?] leitura conjectural de letra ou sequência de letras parcialmente legíveis 
[...] texto ilegível por dano no suporte com número de letras e/ou palavras indeterminado 
te... letras ilegíveis em número indeterminado numa palavra por dano no suporte 
[*] [***] letra ou sequência de letras ilegíveis devido a dano no suporte 
tex[c$t]o substituição escribal de letra por emenda 
tex[o$c$t]o dupla substituição escribal de letra por emenda 
tex[c+t]o substituição escribal de letra por sobreposição 
tex[*$t]o substituição escribal de letra por emenda a partir de letra ilegível 
tex[*+t]o substituição escribal de letra por sobreposição a partir de letra ilegível 
tex[c?$t]o substituição escribal de letra por emenda a partir de letra conjecturada 
tex[c?+t]o substituição escribal de letra por sobreposição a partir de letra conjecturada 
<texto> anulação escribal de texto por raspagem ou lavagem (legível) 
<texto?> leitura conjectural de texto anulado 
<...> texto anulado ilegível com número de letras indeterminado 
<*> <***> letra ou sequência de letras anuladas ilegíveis 
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Convenção Descrição 
<tÅeÅxÅtÅoÅ> anulação escribal de texto por riscado (legível) 
/texto/ letra ou sequência de letras na entrelinha superior 
\texto\ letra ou sequência de letras na entrelinha inferior 
/<texto>/ letra ou sequência de letras anuladas na entrelinha superior 
[#] indicação do início de interpolação escribal longa na entrelinha superior 
[#texto] interpolação escribal na entrelinha superior 
[%texto] interpolação escribal na entrelinha inferior 
[$texto] interpolação escribal na margem direita 
[##texto] interpolação escribal na margem de cabeceira 
(   ) código para inserção de texto pelo editor 
(...) texto adicional não transcrito pelo editor 
texto (?) forma legível de interpretação duvidosa, por lapso escribal ou erro de cópia 
(texto) sinalização editorial de sinais 
(XP) indicações alternativas  (abreviadas) de chrismon  
tex@to espaço correspondente a uma letra deixado intencionalmente em branco pelo escriba 
[     ] espaço em branco com a extensão de diversas letras deixado em branco pelo escriba 
tex[@]to espaço devido a acidente no suporte (furo, rasgão, borrão) 
ı cruz, sinal cruciforme, róbora 
AD indicação editorial de anotação dorsal 
SN indicação editorial de subscrição notarial 
L01 indicação editorial de linha no corpo do texto (numerada) 
C1 indicação editorial de coluna de subscrições (numerada) 
——— 
Uma transcrição paleográfica necessita de ser sempre acompanhada duma edição 
interpretativa, sem a qual corre o risco de ser quase tão obscura para o leitor quanto a 
reprodução fotográfica do próprio manuscrito, e da qual é complemento indispensável. 
Perante as duas edições, o leitor pode confirmar ou controlar a edição interpretativa, 
confrontando-a com a transcrição paleográfica. 
O tipo de edição interpretativa aqui é apresentado é tendencialmente conservador, 
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ou seja, a edição mantém-se próxima do texto manuscrito mas procura apresentar um 
texto acessível à leitura, maximamente limpo de sinais editoriais intrusivos e obscuros. 
A edição interpretativa usa uma fonte tipográfica corrente, para a qual foi feita a 
transliteração do conjunto de caracteres medieval. Nela não há, portanto, caracteres 
medievais, pouco usuais ou sinais especiais mas foram aproveitados todos os caracteres 
alfabéticos actualmente existentes — quero com isto dizer que aproveitei a existência 
moderna das quatro letras ‘i’, ‘j’ (jota), ‘u’ e ‘v’ (vê) para manter as distinções entre os 
caracteres medievais alternativos ‘i’ e ‘i longo’, ‘u’ e ‘u agudo’. Passo a mencionar os 
critérios de transcrição e as convenções de edição adoptados: 
1.  fidelidade escrupulosa às grafias do manuscrito; 
2.  conservação da capitalização; a formas capitais e unciais, normais ou 
reduzidas, foram trasliteradas como maiúsculas, bem como as minúsculas 
aumentadas; todos os outros caracteres foram considerados ‘minúsculas’; 
3.  reprodução tanto quanto possível fiel da pontuação do manuscrito; 
transcrevi o colon como dois pontos ‘:’, o punctus simplex como ponto ‘.’, o 
punctus eleuatus como vírgula ‘,’ e as positurae tambám como ponto.  
4.  introdução de alguma pontuação adicional, com o fim de facilitar a leitura 
do texto — não sendo propriamente um critério de conservadorismo 
editorial, entendi que fazia sentido porque a edição paleográfica reproduz 
escrupulosamente a pontuação original do manuscrito, e porque há trechos 
de interpretação difícil ou ambígua; 
5. sinalização, entre parênteses curvos, das letras introduzidas em substituição 
dos sinais abreviativos presentes no manuscrito; os parênteses, visualmente 
mais intrusivos que o estilo itálico, também comummente empregue para 
marcar as letras introduzidas, têm sobre este, como convenção editorial, as 
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vantagens de se identificar imediata e claramente os caracteres literais 
presentes no manuscrito e os que substituem os sinais abreviativos, de não 
se perderem na transferência de ficheiros em suporte electrónico, e de 
sinalizarem de forma muito visível o início e o fim da intervenção editorial; 
6.  as letras sobrescritas são consideradas elementos integrantes do esquema 
abreviativo mas não um sinal especial de abreviação, pelo que são transcritas 
fora dos parênteses; 
7.  quando o sinal geral de abreviação tem valor de letra consonântica nasal 
(independentemente do seu valor grafo-fonémico, i.e., consoante ou 
nasalidade vocálica), é transcrito por ‘n’ ou ‘m’ entre parênteses, excepto no 
caso dos hiatos nasais, no qual emprego o til: e.g. ‘mão’, ‘hũa’; 
8.  modernização da união e separação de palavras, com recurso ao apóstrofo em 
crases e elisões, com excepção dos clíticos, que não foram destacados do 
corpo das palavras; 
9.  divisão do texto em parágrafos, não assinalados — intenção foi a de melhor 
dar a perceber a estrutura sequêncial de itens de uma lista, própria das 
notícias; é, admitidamente, um critério muito interventivo, mas 
particularmente útil para a leitura e apreensão da estrutura dos textos; 
10. sinalização da translineação através de um hífen; 
11. sinalização da mudança de linha no texto; 
12. omissão da sinalização dos acidentes do texto; 
13. sinalização de rasuras e riscados no ponto do texto onde ocorrem com uma 
marca de referência à nota de rodapé, onde vão transcritos; 
15. sinalização de lacunas no suporte que afectam o texto através de sinais 
editoriais e restituição, quando possível, do texto omisso; 
16. restituição de letras omitidas por lapso escribal em nota; 
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17. expansão literal de esquemas abreviativos com troca da ordem das letras com 
as letras na ordem apresentada e correcção em nota; 
18. representação da nota tironiana e do sinal abreviativo originário do nexo 
visigótico ‘et’, quando usados para representar a conjunção copulativa através 
de ‘⁊’ e ‘&’; quando integram palavras e têm valor de ‘et’, são transcritos 
como ‘(et)’. 
Os códigos editoriais empregues na edição interpretativa são os seguintes: 
 
Convenção Descrição 
(texto) letra ou letras introduzidas em substituição de sinais abreviativos 
[...] texto ilegível por dano no suporte, com número indeterminado de letras. 
[.] letra ilegível por dano no suporte 
[texto] leitura conjectural provável de letras ou palavras omissas por dano no suporte 
[texto?] leitura conjectural possível de letras ou palavras omissas por dano no suporte 
texto (?) dúvida de leitura 
{texto} esquema abreviativo não identificado 
 
As duas edições são apresentadas uma a seguir à outra. Cada documento é 
identificado por um cabeçalho que contém a data, o sumário, um excerto fotográfico 
reproduzindo as 3 ou 4 primeiras linhas de texto do manuscrito (na íntegra ou 
parcialmente), a cota arquivística e as referências bibliográficas relativas a edições 
anteriores. As leituras variantes que não decorrem da aplicação de critérios de 
transcrição distintos dos aqui seguidos não são assinalados. 
Todas as imagens cuja proveniência não está especificamente assinalada em nota 
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são reproduzidas com o acordo expresso da Direcção Geral de Arquivos / Torre do 
Tombo e foram realizadas pelo fotógrafo da instituição, Sr. José António Silva. As 
restantes imagens são reprodução de fotografias digitais de alta resolução capturadas 
pelo Doutor David Cooper e são reproduzidas com a anuência do investigador 
responsável pelo projecto Origens do Português, financiado pela FCT (ref.ª 
POCI/LIN/58815/2004), Doutor António Emiliano. 
——— 
Os quatro documentos que integram o Apêndice documental vão editados no fim 
do volume, sem reprodução e apenas em edição interpretativa. Esta segue, exactamente, 
os mesmo critérios acima explanados para a edição dos documentos seleccionados. 
3. Edição dos documentos 
 
 143 
Documento n.º 1 
[post 955] 
Notícia do que Albura pagou pelas leiras compradas a Leovegildo. 
 
1 AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro do Salvador de Moreira, 
m. 1, n. 10, doc. b. Original. Bem conservado. Visigótica cursiva. 
 
Edição Paleográfica 
L01 (XP) ùoâi±jÖ âèpÖrjÖbi ÖlburÖ 
L02 prolÖrjÖ qŸ conpÖrÖui 1 â ¯  lèo 
L03 uègjlduè¥nolui± èÖ Öu±orcÖrè 
L04 Öd âonÖ muniÖ v m‡s è¥ <c> cÖrnÖrjo 
L05 & ii p∫ ˇlès sicèrÖ & m‡ ä mlˇjˇu & v qsˇ 
L06 ìn sÖ ìoniciu &ìn su¢ cÖsoès qŸ 
L07 ìpsÖ  ±èrrÖ plènÖ ä ±rjâicu 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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1  conpÖr[j$Ö]ui ] ao ‘j’  foi sobreposto um ‘a aberto alto’. 
 
Edição Interpretativa 
(chrismon) Noditja de parjabi albura |L02 pro larja q(ue) conparaui d(e) leo- |L03 uegjldu 
& noluit ea autorcare 
|L04 ad dona munia V m(orabitino)s 
& C carnarjo 
|L05 & II p(u)z(a)les sicera 
& m(edio) d(e) m(i)lju 
& V q(ua)r(tarios) |L06 in saioniciu 
& in sup(er) caso es q(ue) |L07 ipse terra plena d(e) trjdicu. 
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Documento n.º 2 
[post 1008] 
Notícia das propriedades que estão em cartas de D. Unisco, as quais tem Ramiro. 
 
 
1 AN/TT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, Documentos Particulares, m. 1, 
n. 9, doc. b (verso). Original. Muito manchado e ilegível em partes na zona central, 
com anotações arquivísticas sobrepostas. Visigótica cursiva. 
 
Edição Paleográfica 
L01 No±jÖ âè è™èâi ±Ö±ès. quèÆun¥ ìn sc ™ip ±urÖs ä âmÈÖ 
L02 unisco è¥±ènè ìllÖs rÖnnèmiro. pumÖ™ès è¥èrèâi ±Ö±ès. 
L03 ìd sun¥ mÖ∫ÖnÖ™iÖs cum suo ±è™™èno. æx¡ è¥iiÖs.è¥ 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L04 cÖÆ±iniÖ™ios.vii‡. è¥lÖ™èÖs. ä ±è™™Ös. ìc ìn pè±rou∫os 
L05 què fui± ä flÖuiÖno 1 què pÖ™iÖ ui± ìn ±èr âul- 
L06 ciâio è¥ âmÈÖ unisco ¢ìu âi±jo è¥£ lè∂ ìn unologÖ™ 
L07 æ ¢ ±igÖs ìnlongo è¥ìnÖn plo v è¥ meâiÖ è¥ìnipso 
L08 logÖ™. lÖ™èÖ ä ±èrrÖ qŸ fui± ä âm‡o gÖlin âo è¥äâmÈÖ 
L09 uis ±™ègjÖ Öbè¥ ìnlongo . xxv è¥Ön plo <i>i¿ ¢È ±Èi 
L10 è¥ ìn ipso Ögro lÖ™èÖ ä ±èrrÖ què fuî ä ±™ÖÆ±è- 
L11 miro ìnlon go xxv è¥ìn Ön plo [#¢‡±iga] ìn/±è/grÖ è¥mèâiÖ 
L12 ¢È[**] è¥ìn ipso Ögro lÖrèÖ. qŸ fui± äâmÈÖ uis- 
L13 ±règjÖ ìnlongo xx iiÖs ¢‡±i. è¥ìn Önplo [*]Ö<s> ¢±igÖ 
L14 è¥ìnipso Ögro lÖ™èÖ qŸ fuî ä flÖuiÖno xxi¿i” 
L15 ¢‡¸ ìn longo è¥ìnÖnplo iii ì±è´ ìnipso Ögro lÖ™èÖ 
L16 qŸfui± ä flÜuiÖno ìn Ön plo iiiior ¢‡ è¥ìnlongo 
L17 æ è¥i¿ ¢‡ è¥ÖliÖ äuis ±règjÖ ìnipsologÖr ìnlongo 
L18 æè¥i¿ ¢±i¸ è¥ìnÖnplo iiiior. è¥sub ìpsÖ •ntÖnÖ ubi 
L19 âulciâio Öb[**] [...] ìnlongo xxxviˇiˇ 
L20 ¢‡. è¥ìnÖnplo è¥[...]in ÜliÖ [...] Ö[...] ±j[*] âè 
L21 Ögro qŸ fui± ä [...] ìnÖnplo iii¢È 
L22 è¥ sub ipso cÖsÖl â[...] 
L23 ä ±rÖs±èmiro [...] ìnipsocÖsÖl 
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L24 quèfui± ä ±™Ös±èmiro lÖrèÖ ä [...] xxxviii¢È 
L25 è¥ìnÖnplo iiÖs ¢È¸ cum suÖ[...] ä mÖ∫ÖnÖrjÖs 
L26 xiˇiˇmÖ ìn±règrÖ è¥ä vi¡. [...] è¥ ÖliÖ lÖrèÖ ä ±èrrÖ què 
L27 fui± ä âmÈÖ uis±règjÖ ¢ˇ±i ìnlongo viiior è¥ìnÖnplo 
L28 .iiÖs. è¥ìn cos±Ö (?) äipsÖ lÖrèÖ ÖliÖ lÖrèÖ ä longo x‡ 
viiii‡ 
L29 ¢±i¸ è¥ ìnÖnplo iiÖs è¥ ìnÖlio Ögro que fui± ä ±rÖs±emiro 
L30 lÖ™èÖ qŸÖuè¥ ìnlongo æx ii¢ˇè¥ìnÖn plo iÖ ¢ ±i gÖ è¥iiia 
L31 ä¢±igÖ. è¥ìn ipso Ögro lÖrèÖ ä ±èrrÖ quèfui âèâmˇÖ 
uis±™ègjÖ 
L32 ìn Önplo iiiior ¢¸ è¥ìnlongo xxxv. è¥ ìn Ölio lo gÖr 
lÜ™èÖ 
L33 quèfui± ä ±rÖs ±èmiro queÖbè¥ìnlongo æxiii ¢ˇ¸ è¥ìn Ön plo 
L34 iiÖs è¥iiiia ä ¢‡¸ è¥ìn Ölio Ögro lÖrèÖ qŸ fui± âè 
âmÈÖuis±™ègjÖ 
L35 Öuè¥ ìnÖnplo v ¢ˇ¸ è¥ìnlongo.xxx iii¢‡¸ è¥ìnÖlio ìogÖr 
lÖ™èÖquè 
L36 fui± ä ±rÖÆ±emi™o ìn longo ¢È±i c‡ xx vi è¥ìnÖnplo iiiior 
¢‡¸ è¥ 
L37 mèâiÖ .è¥Ölio logÖr lÖ™èÖ quèfui± ä âm‡Ö uis±règjÖ 
Öbè±ìnÖnplo 
L38 iÖ ¢‡¸ è¥ìnlongo xx iii˛ è¥ìnipso logÖr lÖ™èÖquè fui± 
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ä±rÖs±è- 
L39 miro ìn longo xx iii ¢¸ è¥ìnÖnplo i¿ ¢¸ è¥ âuÖs pÖr±es ä 
¢È±i 
L40 è¥ìnipso Ögro ÖliÖ lÖ™èÖ qŸ fui± ä âm‡Ö uis±règjÖ Öuè¥ 
ìnlongo 
L41 xx iiiior ¢‡¸ è¥ìnÖnplo iiiior¸ 
 
                                            
1  f[Ö+l]ÖuiÖno ] o ‘l’ foi sobreposto ao ‘a’. 
 
Edição Interpretativa 
Notja1 de ereditates que sunt in scripturas d(e) d(o)m(n)a |L02 unisco et tene illas 
rannemiro. 
pumares et ereditates |L03 id sunt 
mazanarias cum suo terreno LXª et IIas et |L04 castiniarios VII et lareas d(e) terras ic in 
petrouzos |L05 que fuit d(e) flauiano que pariauit inter dul- |L06 cidio et d(o)m(n)a 
unisco p(er) iuditjo et p(ro) lex in uno logar |L07 L p(er)tigas in longo et in anplo V et 
media. 
et in ipso |L08 logar larea d(e) terra q(ue) fuit d(e) d(o)m(n)o galindo et d(e) d(o)m(n)a 
|L09 uistregja abet in longo XXV et anplo Iª p(er)t(iga). 
                                            
1  Notja] por Notitja 
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|L10 et in ipso agro larea d(e) terra que fuit d(e) traste- |L11 miro in longo XXV et in 
anplo p(er)tiga integra et media |L12 p(er)[ti(ga)]. 
et in ipso agro larea q(ue) fuit d(e) d(o)m(n)a uis- |L13 tregja in longo XXIIas 
p(er)ti(gas) et in anplo [I]a p(er)tiga. 
|L14 et in ipso agro larea q(ue) fuit d(e) flauiano XXIIas |L15 p(ertigas) in longo et in 
anplo III. 
iter(um) in ipso agro larea |L16 q(ue) fuit d(e) flauiano in anplo IIIIor p(ertigas) et in 
longo |L17 L et Iª p(ertiga). 
et alia d(e) uistregja in ipso logar in longo |L18 L et Iª p(er)ti(ga) et in anplo IIIIor. 
et sub ipsa q(ui)ntana ubi |L19 dulcidio ab[et] [...] in longo XXXVII |L20 p(ertigas) et in 
anplo [...]. 
et in alia [...] a [...] tj[n?] de |L21 agro q(ue) fuit d(e) [...] in anplo III p(ertigas). 
|L22 et sub ipso casal d[...] |L23 d(e) trastemiro [...]. 
in ipso casal |L24 que fuit d(e) trastemiro larea d(e) [...] XXXVIII p(ertigas) |L25 et in 
anplo IIas p(ertigas) cum sua[...] d(e) mazanarjas |L26 XIIma intregra et d(e) VIª [...]. 
et alia larea d(e) terra que |L27 fuit d(e) d(o)m(n)a uistregja p(er)ti(gas) in longo VIIIor 
et in anplo |L28 IIas. 
et in costa (?) d(e) ipsa larea alia larea d(e) longo XVIIII |L29 p(er)ti(gas) et in anplo 
IIas. 
et in alio agro que fuit d(e) trastemiro |L30 larea q(ue) auet in longo LXII p(ertigas) et 
in anplo Ia p(er)tiga et IIIa |L31 d(e) p(er)tiga. 
et in ipso agro larea d(e) terra que fui de d(o)m(n)a uistregja |L32 in anplo IIIIor 
p(ertigas) et in longo XXXV. 
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et in alio logar larea |L33 que fuit d(e) trastemiro que abet in longo LXIII p(ertigas) et 
in anplo |L34 IIas et IIIIa d(e) p(ertiga). 
et in alio agro larea q(ue) fuit de d(o)m(n)a uistregja |L35 auet in anplo V p(ertigas) et 
in longo XXXIII p(ertigas). 
et in alio iogar larea que |L36 fuit d(e) trastemiro in longo p(er)ti(gas) CXXVI et in 
anplo IIIIor p(ertigas) et |L37 media. 
et alio logar larea que fuit d(e) d(o)m(n)a uistregja abet in anplo |L38 Ia p(ertiga) et in 
longo XXIII. 
et in ipso logar larea que fuit d(e) traste- |L39 miro in longo XXIII p(ertigas) et in anplo 
Iª p(ertiga) et duas partes d(e) p(er)ti(ga). 
|L40 et in ipso agro alia larea q(ue) fuit d(e) d(o)m(n)a uistregja auet in longo |L41 
XXIIIIor p(ertigas) et in anplo IIIIor. 
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Documento n.º 3 
1050 
Inventário das propriedades de D. Gonçalo Viegas e D. Châmoa. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 1, n. 11, doc a. 
Original. Desgaste por a abrasão e algumas manchas nas margens. Visigótica 
semi‐cursiva. 
Pub.: PMH-DC, p. 230, n.º CCCLXXVIII (= DC) 
 
Edição Paleográfica 
L01 ⁄n èrÖ æxxxviii¸ p“ ¡:{ Rèí nÖ‡Î ±è [#dm‡i] frèdenÖ‡Î âo rèx¸ 
Si± fèci ± âm‡o gon 
L02 sÖlbo [#è± dm‡ÖflÖmulÖ] nodum âe omèn suÖs èredi ±Ö ±ès ±Ö‡Î 
âè ÖbolèmgÖquÖm è™Ö±jÖ‡Î 
L03 &âèconpÖrÖâèllÖsiuè èrèdi±Ö±ès comodo & sÖlinÖs¸ i±sun± 
ìn sÖlÖ 
L04 cor±è âè q“.‡Îâulfo &âèrÖ‡Î âulfo & âè âomno ìn±ègrÖ¸ ìn èxso 
cor±e 
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L05 <...> âè uillÖ q“ fui ± âèsÖ‡Îâi fofi∫¸ 
L06 mèdiÖ±Ö±è ìn±ègrÖ¸ ⁄n cor±e âè boi ro nès q“ â èdi± mÖr 
±ino grèsomÖrj∫ 
L07 v ±Ölos cor±è âè èlâigjomèd iÖ±Ö ±èìn ±ègrÖ¸ ⁄n c or±è â 
efrÖmilÖ 
L08 iiii or ±Öljos q“ fuèrun± âè âomn ègÖ¸âè cor±è âè ∫olèi mÖ‡Î 
iios ±Öljos¸ ìnÖljÖ 
L09 c or ±è âèq“ ‡Îâ ulfoq“fuèrun±âèâom nègÖ iiŒ ”±Öljos¸ âè cor±è 
âè froìu lfo viia 
L10 q“ÖbèÖdÖr âèsÖl¸ 
L11 ⁄n rrjbÖ âè Ön±uÖ nÖ èrèdi±Ö±è q“ fui± âèìoÖ∫i no ìn uillÖ 
Öbâè lÖ∫i∫i suÖ 
L12 rrÖ±jonè Öbin±ègro ±Ö‡Î âèpÖrÖn ±èlÖquÖ‡Î èr±jÖ‡Î & âèc 
onpÖrÖâèlÖ¸ 
L13 âèmÖ ±Ö‡Î & âèsuos êljos ì±èm ìn Öbâe lÖ∫i∫i suÖs rrÖ±j 
onès ìn ±ègrÖs¸ 
L14 ⁄n uillÖ por∫èli èrèdi±Ö±è âèÖdor q uÖ‡Î ±Ö Öbui± suo p±‡t 
ìn ipsÖuillÖ: & Öbui± 
L15 ìllÖ ipsè Ödor ìn±ègrÖpro [#suo] gÖnÖâo q“ âÖm nÖui± suÖ 
mÖ ±rÖs±rÖ &nonÖbuèru¥‡Î 
L16 suos fr‡sunâèìllo conplèr& âederun± Öt ìllo ipsÖ 
èrèdi±Ö±èìn±ègrÖ: &Ödor 
L17 Ö± âom gonsÖlbo ¸ &Ödâm‡ÖflÖmulÖ¸ <ìn><.....> 
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L18 <....> ¸ âèèrèdi±Ö±è âèsènor mèdiÖ±Ö±èìn±è 
L19 grÖ¸ èrèdi±Ö±è âèdm‡o uimÖrÖ∫¸ q“ uinâèrun± suosêljos & 
suos nèp±Û:Öbi‡Î 
L20 ±ègro¸ èrèdi ±Ö±è âè gon sÖlbo mÖ‡Îdini∫ Öbi‡Î±è gro q“ 
uènâiui± suÖêljÖ 
L21 èrèdi ±Ö±èâè ciâi mÖruÖni∫ cos Öbui± âè suÖ mÖ±èr Öbin±è 
gro¸ ì±èmìnpor 
L22 cè lj monès±Örjo q“ uoci±Ö±‡Î sÖllÖ cos fui± âècomiâesÖ 
âm‡ÖìlâuÖrÖ & âè 
L23 di±ìllo Ö± ÖbbÖâè frÖìulfo & uènâi ui± ìllÖ ordonio pr‡s q“ 
fu i± suo nèp 
L24 ["±o] âèipsèÖbbÖs Ö± âm‡o gon/sÖ/lbo¸ Öbi‡Î ±ègro 
.conÖìu±jonib¯ sui s¸ ì±èmìn±èr 
L25 porcèlj & mÖ∫ÖnÖrj/Ö/m monès±Örjo âèsc‡ o ìuljÖno Öbi‡Î 
±ègro¸ cos fui± âè ÖbÖs frÖìul 
L26 fo¸ uillÖ âè Ör co∫èlo ¸ uillÖmÖ∫ÖnÖrjÖ Öbin ±è gro ¢ 
suos ±èr min“ ìllÖmè 
L27 diÖä p±‡r mÍo &ìllÖ unÖquÖ ±Ö què ∫ on pÖrÖui± âèÖru Ölâo 
±eâonizìnuno 
L28 kÖbÖllo ÖmÖrèllo &ìllÖ ÖljÖ quÖr ±Ö q“ conpÖrÖui± âè 
âm‡ÖpÖllÖ ìnv‡èèguÖs 
L29 áuilla seixozelo 1 
L30 ìˇ uillÖ sèixo∫èllo: èrèdi±Ö±è âèrrosllÖ&âèsuÖ gèrmÖnÖ 
mÖrjÖ Öbin±ègro 
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L31 & èrèdi±Ö±è âè ±èâom ±odèmirj∫ mèdiÖ ±Ö±è min“ v‡Ö ¸ á 2 
uillÖ pè±roso 
L32 iiiÖ ìn±ègrÖ quèÖbui± âèpÖrèm±ès m‡os¸ villÖ ÖljÖrjÖ 
cosfui± âèpÖrèm±* 
L33 mÍos Öbin±ègro ¸ ⁄±èmìn ÖljÖrjÖèrèdi±Ö±è âè sèsèrjgo &âè 
suosêlj os ìn±è 
L34 grÖpro q“ mi∫illèuÖ´ iiiès m‡os om‹s ìnc Öb±ibo c onmÖuros¸ 
⁄n uillÖc obÖ 
L35 mèdiÖtÖ±è ä èrèdi±Ö±è ä uis±èrllÖ gènâoni∫ Î& ÖljÖs 
èrèdi±Ö±ès quèìbidem 
L36 Öbuèrun± nr‡os pÖrèm±ès: 
L37 ⁄n ∫èsèrèdo 
L38 ⁄n uillÖ âè Ön±Ö quÖ‡Î±Ö ìb idèm Öbui± nr‡o Öuio âm‡o èro 
ìllÖ 3 mèdiÖq“uèni/±/ 
L39 nobÚ ìn por±jonèc on nr‡os fr‡s &ìllÖÖljÖ mèdiÖ q“ c Ö‡Î biÖm“ 
con nr‡Ö gèrmÖnÖ 
L40 mÖ umÖ domnÖ:& Öcè bi± proìllÖ ì nuillÖ âè ollèiro/los/ 
rrÖ±jonè âèno 
L41 ujâoìn±ègrÖ q“ âèdi± nobÚ p ro /q“/ pèi±Ö m“ p ro ìllo c‡ c‡ 
släos Ö± rèx p ro 
L42 Ölbi±o pr‡s q“ occisi¸ &mèdiÖ±Ö±è âè èrèdi±Ö±è âè sÖmuèl ¸ 
&ÖliÖs 
L43 èrèdi±Ö±èsquÖ‡Î±Ös ìbidèm Öbui± mÖ±èr nr‹Ö ¸ ⁄±è‡Î ìn Ö‡Î±Ö 
èrèdi±Ö ±è q“ fui 
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L44 âèsèsnÖ‡Î âoì n±ègrÖ quÖ‡Î±oìlè c onpo±èri ìn±èr suos fr‡s& âè 
di± [#nobÚ] ìllÖ p ro q“[*] 
L45 [**]m“ proìllo xx‡x m‡ds pro ouèliÖs q“ fur±Öui± & Öbui± Ö± 
ÖâÖrè Öljos xx‡x Ö± 
L46 nobÚ ìn ìudigÖâo: &llÖcsÖm“ìllos & âèm“ Ö± ìllo unÖ èguÖ pro 
cÖr±Ö conêr 
L47 mÖ‡Îâo: & âèsuÖ gèrmÖnÖsÖrrÖ∫inÖ mèdiÖ ±Ö±è âè ìllo suo 
cÖssÖl [***] 
L48 & cÖsÖlâè <ègÖs> brÖ‡ÎâilÖ ìn±è gro ¸ &Öljo kÖsÖl âè ciâi & 
âè suos gèrmÖ[***] 
L49 Öbin±è gro¸ 
L50 ⁄±è‡Î ±rÖs âoi ro uillÖ âè cÖbèâo ìn±ègrÖ quÖ‡Î±Ö fui ± o 
doiro mÖn co &con 
L51 pÖrÖm“ ìllÖâè âux mÖgnÛ rodori go gon sÖlbi∫ ìn uno mulo â 
è c‡ c‡ slˇâos¸ 
L52 ⁄±èm ìn ±rÖbÖ‡ÎcÖ Ö± rÖdi∫è âè sc‡Ö mÖrjÖ quÖ‡Î±Ö fui± âè Öuio 
nr‡o âomcres 
L53 co ni o ìn ±è grÖ ¸ &ìnuini m“ âè ipsÖ uillÖ su¢ om‡s 
q“ìbidèm èrÖn± 
L54 rem orÖ‡Î ±ès muljèr âè rro dorjgo ±èuduÖl & suÖs filiÖs ¢ 
nr‡os sÖbdo™ès 
L55 &¢ uènim“ìnâè Ö±ìudi/cio/ ìn conc/i/lio 4 â èsc‡ÖmÖrjÖ & 
conrrocÖru/tˇÎ/ 
L56 nos &âè dèrun± nobÚ nr‡Öèrèdi ±Ö±è & fili os âè rrodorjgo 
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rècÖrèdi∫ 
L57 & fili os âè ÖlâiÖm¸ &ìbi± ìn±rÖbÖ‡ÎcÖ èrèdi ±Ö ±è âè mÖ±rè 
mulièr âè 
L58 sènâino mè diÖ±Ö±è ìn±ègrÖ &ÖljÖmèdiÖâèsu o gèrm Öno p±‡rè 
L59 ∫èllo & Öcèbè run± proìnä Ö‡Îb“ viii m‡âs¸ & c o npÖrÖui± 
ipsÖ 
L60 mÖ ±rè âèsuo gè™õÖ no p±‡rè∫èlo ìllÖmÖdiÖ &fu gjui± 
consuomÖ 
L61 rjâo & c o‡ suos filios Ö± mÖuros & fur±Örun± nobÚ iiii or 
èguÖs: 
L62 & prè sum sem“ proìnâè o m‡ iÖ su Ö èrè di±Ö±è Öbin ±è gro 
quÖ‡Î±Ö 
L63 ìn suo ìurè ìnu ènim“¸ & uillÖ pÖrÖmio ìn ±è grÖ¢ suos ±èr 
min“ 
L64 & conp ÖrÖ m“ ìllÖ âè c o miâèsÖâ m‡Ö ±udÖ & âè suÖ filjÖ 
âm‡ÖllubÖ 
L65 ìn unÖ mulÖprè±jÖâÖìnc‡ c‡ c‡ slläos &ìn unÖpèllè ÖlfÖn èc 
ìnuès±iâÖ 
L66 âèpÖ no∫ikilÖ±om prè±jÖ âÖì nÖlj os c‡ c‡ c‡¸ & iiiiÖâè 
uillÖ 
L67 âè èlis cÖrjÖ quÖ‡Î/±Ö/ fu i± âèp±‡r nr‡o âm‡o ègÖs¸ c ot nom 
èn ±oiÖlÖ 
L68 5 ìn c(?)èrse±o˛ è™èâi±Ö±è â ¯  louèrinâo Öâìn ±ègro˛ 
èrèâi±Ö±è â ¯  ÖnimiÖ &â ¯ suÖ gè™mÖnÖ Öâìn 
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L69 ±ègro˛ èrâi±Ö ±è â ¯  Ö™è±Ö Öâìn±èg™o˛ è™èâi ±Ö±è â ¯ pÖ™en 
±è &â ¯ ìhoÖnnè Öâìn±èg™o 
L70 & quinio 6 Öb ìn ±èg™o quèâ ¯ run± ìpsos uènâ ¯  ±o™ès. 
 
 
                                            
1  Linha escrita por outra mão, em letra gótica inicial. 
2  [⁄$á] ] ‘i alto’ emendado para ‘d maiúsculo traçado’. 
3  ì[n+ll]Ö ] ‘n’ emendado para ‘ll’ por sobreposição. 
4  conc/i/o[nc+li]o ] o escriba escreveu inicialmente ‘conconc’; colocou um ‘i’ na entrelinha 
sobre o segundo ‘c’ para formar ‘conci’, e sobrepôs as letras ‘li’ ao par ‘nc’. O ‘o’ medial não foi 
corrigido.  
5  As três linhas que se seguem, últimas do manuscrito, foram escritas por outra mão, em letra 
visigótica semi-cursiva. 
6  quinio ] devido à perda de tinta nesta zona do texto, não  é possível ver no ms. se o escriba traçou 
um sinal geral abreviativo sobre o último ‘o’. 
 
Edição Interpretativa 
Jn era LXXXVIII, p(ost) [M?]ª1 Regna(n)te d(o)m(n)i fredena(n)do rex. Sit fecit 
d(o)m(n)o gon- |L02 salbo & d(o)m(n)a flamula nodum de om(n)en suas ereditates 
ta(m) de abolemga quam eratja(m)2 |L03 & de conparadella siue ereditates comodo & 
salinas, it sunt 
in sala |L04 corte de q(uen)dulfo3 & de ra(n)dulfo & de domno integra. 
                                            
1  [M?]ª ] DC: Mª (?). 
2  eratja(m) ] DC: eptiam. 
3  q(uen)dulfo] DC: quemdulfo. 
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in exso corte |L05 4 de uilla q(ue) fuit de sa(n)di fofiz |L06 mediatate integra. 
Jn5 corte de boirones6 q(ue) dedit martino gresomarjz |L07 V taljos 
corte de eldigjo medietate integra. 
Jn corte de framila |L08 IIIIor taljos q(ue) fuerunt de domnega. 
de corte de zoleima(m) IIos taljos. 
in alja |L09 corte de q(uen)dulfo7 q(ue) fuerunt de domnega IIos taljos. 
de corte de froiulfo VIIa8 |L10 q(ue) abe a dar de sal. 
|L11 in rrjba de antuana ereditate q(ue) fuit de ioazino 
in uilla abdelazizi sua |L12 rratjone ab integro ta(m) de parentela9 qua(m) ertja(m)10 & 
de conparadela |L13 de mata(m)11 & de suos filjos. 
item in abdelazizi suas rratjones integras.  
|L14 Jn uilla porzeli ereditate de ador qua(n)ta abuit suo p(a)t(e)t in ipsa uilla: & abuit 
|L15 illa ipse ador integra pro suo ganado q(ue) damnauit sua matrastra & non 
abueru(n)t |L16 suos fr(atre)s unde illo conpler(et)12 dederunt at illo ipsa ereditate 
                                            
4  várias palavras rasuradas. 
5  Jn ] DC: in. DC transcreve sempre o ‘j’ por ‘i’ e não reconhece o carácter ‘J’. 
6  boirones ] DC: borrones. 
7  q(uen)dulfo] DC: quemdulfo. 
8  VIIa ] DC: VII .... . 
9  parentela ] DC: paremtela. 
10  ertja(m) ] por era(n)tja(m) ?. DC: etjam. 
11  mata(m) ] DC: matan. 
12  conpler(et) ] DC: conpler (et). 
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integra & ador |L17 at dom gonsalbo & ad d(o)m(n)a flamula. 13 
|L18 de ereditate de senior mediatate inte- |L19 gra. 
ereditate de d(o)m(n)o uimaraz, q(ue) uinderunt suos filjos & suos nept(os): ab i(n)- 
|L20 tegro. 
ereditate de gonsalbo ma(n)diniz ab i(n)tegro q(ue) uendiuit sua filja. 
|L21 ereditate de cidi maruaniz cos abuit de sua mater ab integro. 
item in por- |L22 celj monestarjo q(ue) uocitat(n) salla cos fuit de comidesa d(o)m(n)a 
ilduara & de- |L23 dit illo at abbade fraiulfo & uendiuit illa ordonio pr(e)s(biter) q(ue) 
fuit suo nep- |L24 to de ipse abbas at d(o)m(n)o gonsalbo, ab i(n)tegro con 
aiutjonib(us) suis. 
item inter |L25 porcelj & mazanarja monestarjo de s(an)c(t)o iuljano ab i(n)tegro, cos 
fuit de abas fraiul- |L26 fo. 
uilla de arcozelo, uilla mazanarja ab integro p(er) suos termin(us) illa me- |L27 dia d(e) 
p(a)t(e)r m(e)o & illa una quata 14 que zonparauit 15 de arualdo tedoniz in uno |L28 
kaballo amarello & illa alja quarta q(ue) conparauit de d(o)m(n)a palla in V eguas16 
 
|L29 D(e) uilla seixozelo 
|L30 J(n) uilla seixozello: 
                                            
13  seguen-se várias palavras rasuradas. 
14  quata ] por quarta. DC: quarta. 
15  zonparauit ] por conparauit. DC: conparauit. 
16  eguas ] DC: carias (?). 
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ereditate de rroslla & de sua germana marja ab integro 
|L31 & ereditate de tedom todemirjz mediatate min(us) Va. 
D(e) uilla petroso |L32 IIIa integra que abuit de paremtes m(e)os. 
villa aljarja cos fuit de paremtes |L33 m(e)os ab integro. 
Jtem in aljarja ereditate de seserjgo & de suos filjos inte- |L34 gra pro q(ue) mizi 
lleuar(unt) IIIes m(e)os om(ine)s in cabtibo con mauros. 
Jn uilla coba |L35 mediatate d(e) ereditate d(e) uisterlla gendoniz; & aljas ereditates que 
ibidem |L36 abuerunt n(ost)ros paremtes: 
 
|L37 Jn zeseredo17 
|L38 Jn uilla de anta qua(n)ta ibidem abuit n(ost)ro auio d(o)m(n)o ero illa media q(ue) 
uenit |L39 nob(is) in portjone con n(ost)ros fr(atri)s & illa alja media q(ue) 
ca(n)biam(us) con n(ost)ra germana |L40 maumadomna: 
& acebit pro illa in uilla de olleirolos rratjone de no- |L41 ujdo integra q(ue) dedit 
nob(is) pro q(ue) peitam(us) pro illo CC s(o)l(i)dos at rex pro |L42 albito pr(e)s(biter) 
q(ue) occisi: 
& mediatate de ereditate de samuel. 
& alias |L43 ereditates qua(n)tas ibidem abuit mater n(ost)ra. 
Jte(m) in a(n)ta ereditate q(ue) fui |L44 de sesna(n)do integra qua(n)to ile con poteri 
inter suos fr(atri)s & dedit nob(is) illa pro q(ue) [pei]- |L45 [ta]m(us) pro illo XXX 
                                            
17  zeseredo ] DC: cerceredo. 
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m(o)d(io)s pro ouelias q(ue) furtauit & abuit at a dare aljos XXX at |L46 nob(is) in 
iudigado: & llacsam(us)18 illos & dem(us) at illo una egua pro carta confjr- |L47 
ma(n)do: 
& de sua germana sarrazina mediatate de illo suo cassal [...] 
|L48 & casal de 19 bra(n)dila integro. 
& aljo kasal de cidi & de suos germa[nos] |L49 ab inte gro. 
 
|L50 Jte(m) tras doiro uilla de cabedo integra qua(n)ta fuit odoiro manco & con- |L51 
param(us) illa de dux magn(us) rodorigo gonsalbiz in uno mulo de CC s(o)l(i)dos. 
|L52 Jtem in traba(n)ca at radize de s(an)c(t)a marja qua(n)ta fuit de auio n(ost)ro dom 
cres- |L53 conio integra, & inuinim(us) de ipsa uilla sup(er) om(ne)s q(ue) ibidem erant 
|L54 remora(n)tes muljer de rrodorjgo teudual & suas filias p(er) n(ost)ros sabdores |L55 
& p(er)uenim(us) inde at iudicio in concilio de s(an)c(t)a marja & conrrocaru(n)t 20 
|L56 nos & dederunt nob(is) n(ost)ra ereditate & filios de rrodorjgo recarediz |L57 & 
filios de aldiam. 
& ibit in traba(n)ca ereditate de matre mulier de |L58 sendino mediatate integra 
& alja media de suo germano p(e)tre- |L59 zello & aceberunt pro ind(e) a(n)b(os) VIII 
m(o)d(io)s. 
& conparauit ipsa |L60 matre de suo germano p(e)trezelo illa media & fugjuit con suo 
                                            
18  llacsam(us) ] DC: lacsamus. 
19  apagado ‘egas’. 
20  conrrocaru(n)t ] DC: conrrogarunt. 
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ma- |L61 rjdo & co(n) suos filios at mauros & furtarunt nob(is) IIIIor eguas: |L62 & 
presumsem(us) proinde om(n)ia sua ereditate ab integro qua(n)ta |L63 in suo iure 
inuenim(us). 
& uilla paramio integra p(er) suos termin(os) |L64 & conparam(us) illa de comidesa 
d(o)m(n)a tuda & de sua filja d(o)m(n)a lluba |L65 in una mula pretjada in CCC 
s(o)ll(i)dos & in una pelle alfanec inuestida |L66 de pano zikilatom pretjada in aljos 
CCC & IIIIa. 
de uilla |L67 de eliscarja qua(n)ta fuit de p(a)t(e)r n(ost)ro d(o)m(n)o egas, cotnomento 
iala. 
|L68 Jn c(?)erseto, ereditate d(e) louerindo ad integro. 
ereditate d(e) animia & d(e) sua germana ad in- |L69 tegro. 
erditate d(e) areta ad integro. 
ereditate d(e) parente & d(e) ihoanne ad integro 
|L70 & quinio ab integro que d(e)runt ipsos uend(e)tores. 
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Documento n.º 4 
[1077] 
Inventário das propriedades de D. Gonçalo Viegas e D. Châmoa em riba de Vouga. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 1, n. 11, doc. b 
(verso). Original.  Bem conservado. Visigótica redonda. 
Pub.: PMH-DC, p. 231, n.º CCCLXXVIII (= DC) 
 
Edição Paleográfica 
L01 årèdi±Ü±ès queíÜnÜui änmo íunâisÜluo è± ännÜ flÜmulÜ 
ìnribÜ âeuÜuíÜ˛ 
L02 lÉliquo modoâiuide pèrìllÜìnsulÜ âepinínèro è± â 
èsÜuÜlÜnès pèr u± illÜ conbonÜ solèn± 
L03 fÜcèrè scÜ‡ mÉriÜ âelÜmÜs mediÉ±e ìn±èírÜ ¢suos ±èrminos 
pèrr u± spÉr±e ¢ illÜ pè±rÉ âèc on±e‡Î 
L04 sa. è± âeÉliÉ pÜr±e pèr illÜ lÜíonÜ âesubpor±o âebelli . 
è± quomodo [#âiuide] âeÉliÉ pÜr±e uÉuíÉ ¢cimÉ 
L05 âe illÜ lÜconÜ âesub <[pÅ$bÅ]eÅlÅlÅiÅ> por±o 1 âebelli 
<èÅ±Å><âÅeÅ><ÜÅlÅiÅÜÅ><pÅÜÅrÅ±ÅeÅ> ìn[#suo]âirèc±o âiuide cum belli˛ 
e¥äfÜrèíÜnès 
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L06 mediÜ±Ü±e ˛ è± mediÉ±Ü±e âecÜs±rello˛ e± ±èr±jÉ âe 
ÉrrÜuÉl . è± âe±o±u‡Î uÜlle longum 
L07 quÉr±Ü ìn±èírÜ ˛ è± fÜrÜmon±Ünos ±èr±jÜ. ìn±èírÜ˛ 
è±âeuillÜ sèrèn ±èr±jÜ ìn±èírÜ . 
L08 e± âeuillÉ ìÉfÜfi mediÜ±É±e ìn±eírÉ˛ è± âèmonÜs±èrio 
âeceâÜrim mediÉ±e ìn±èírÉ˛ è± âe 
L09 suÉ uillÜ âepÜrÜ±elÜ mediÉ ±e ìn±èírÜ ˛ pÉâÉíÜnès 
Éâìn±èírÜ pèr  suos±èrminos 
L10 quomodoâiuide cum xpo‡uÉunès è±cumco uellÉs ¢ illofon±Üno 
<âÅeÅ> <ìÅnÅ±ÅèÅrÅ> cum suo molino 
L11 è± illo fon±Üno âiscurre proÜduÉuíÜ ¢ u± illo âiuidiui 
cum mÉìorinos âerèx änmo 
L12 frèâènÜnâo˛ è± âeÉliÉ pÜr±e pèr ès±rÉ±Ü mÉìore˛ è± âeÉliÜ 
pÉr±e quomo do âiuide cum 
L13 lÜmÜs ¢illÜ couÜ äillo sÜuuqÿiro âeripÉ âeuÜuíÉ ˛ e± 
âeuillÜ sÉíÜ±Ünès quÜr±Ü ìn±èírÜ. 
L14 è±uilÉr âebolfeìÜr. [#ribÜ uíÉ ±Ü] ±o±um Éd ìn±èíro˛ 
˛<èÅ±Å> <âÅeÅ><rÅeÅcÅÉÅrÅâÅÜÅnÅèÅsÅ> <mÅeÅdÅiÅÜÅ±ÅÜÅ±ÅeÅ> [#<pÅèÅrÅ><sÅ uÅoÅsÅ> 
<±ÅèÅrÅmÅiÅnÅoÅsÅ> <qÅuÅoÅmÅoÅdÅoÅ][$<âÅiÅuÅiÅdÅeÅ> <cÅuÅ‡Î><bÅÉÅrÅrÅiÅoÅlÅoÅ> 
<eÅ¥Å><cÅuÅ‡Î><èÅiÅrÅÜÅsÅ> <eÅ¥Å><cÅu‡ÎÅ> <spi‡Îelle>]<ÜÅdÅ><ìÅnÅ±ÅèÅíÅrÅoÅ>˛ 
è±ìnribÜ 
L15 âecèr±umÉ uillÉ pÜrÜ±ellÜ Üdìn±èíro˛ è± fÜrÉmon±Ünellos 
Üdìn±èíro ˛ è± ìnbÉrrios Üurèn 
L16 ±ÜnÜ <ÜÅdÅ><ìÅnÅ±Å>˛ ScÉ‡ mÉriÜ âelÜmÜs qÿfui± âeÜuolènío˛ 
∫eâÜrim q◊ fui± âeÜuolènío.fÉrÜmon 
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L17 ±Ünellos q◊ fui± âeÜuolènío . pÉrÜ±ellÜ âeÜuolènío˛ 
ÜurèntÜnÜ âeÜuolènío ˛ sÜlÜ cu‡ÎsuÜssÉlinÖs 
L18 âeÉuolènío ˛ å± uillÜ âerecÉrâÜnès mediÜ±Ü±e cumediÉ 
âesuÜ èclˇÉ quomodo âiuide 
L19 cumbÜrriolo è± cu‡Î eirÜs âeÜliÉpÜr±e cum spinelle e± 
âeÜliÜ pÉr±e ÜíÜâÉ <âÅiÅuÅiÅdÅ>e cÜsÉl âe 
L20 lÜusÉ±Ü âjuide 2 cum Übciquinis . è± âeÜliÜ cumederoni˛å± 
ìn illÉ mÜrinÉ cos±Ü sÉlÜ ±èr±jÜ 
L21 âeÜlÜuèiro. e± illÜs [#uillÜs] q◊ sursum sun± nn‡É±Üs 
âeÜuolèníÜ. è± âeíÜnÜ±Ü . quomodo âiuisi illÜs 
L22 <íun>âomíun∫Üluo quÉnâo sedio ìnmon±e mÜìorè pèrmÉn◊ 
âerèx änno Éd èfo nso˛ 
L23 è± pèrsuÜ pèrsol±Ü [#è±]¢ uèri±Ü±e . è± p èr mÉn◊ âe ille 
comès mènènâo luci qÿinillÜ 
L24 ±èrrÜ ìn pèrÜbÉ±˛ 
 
                                            
1  [b$p]or±o ] ‘b’ emendado para ‘p’. 
2  â[e+j]uide ] ‘e’ corrigido para ‘j’ por sobreposição. 
 
Edição Interpretativa 
Ereditates que ganaui d(o)nmo gundisaluo et d(o)nna flamula in riba de uauga. 
 
|L02 lali quomodo diuide per illa insula de pingnero et de saualanes per ut illa conbona 
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solent |L03 facere. 
s(an)c(t)a maria de lamas mediate 1 integra p(er) suos terminos perr ut sparte p(er) illa 
petra de conte(n)- |L04 sa et de alia parte per illa lagona de sub porto de belli et 
quomodo diuide de alia parte uauga p(er) cima |L05 de illa lacona de sub porto de belli 2 
in suo directo diuide cum belli. 
et d(e) fareganes |L06 mediatate. 
et mediatate de castrello. 
et tertja de arraual. 
et de totu(m) ualle longum |L07 quarta integra. 
et faramontanos tertja integra. 
et de uilla seren tertja integra. 
|L08 et de uilla iafafi mediatate integra. 
et de monasterio de cedarim mediate integra. 
et de |L09 sua uilla de paratela mediate integra. 
padaganes ad integra per suos terminos |L10 quomodo diuide cum cr(ist)ouaunes3 et 
cum couellas p(er) illo fontano 4 cum suo molino |L11 et illo fontano discurre pro ad 
uauga p(er) ut illo diuidiui cum maiorinos de rex d(o)nmo |L12 fredenando et de alia 
parte per estrata maiore et de alia parte quomodo diuide cum |L13 lamas p(er) illa coua 
                                            
1  mediate ] por medietate; forma frequente no texto. 
2  riscado ‘et de alia parte’. 
3  cr(ist)ouaunes ] DC: christouaunes 
4  riscado ‘de inter’. 
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d(e) illo sauuq(ue)iro de ripa de uauga. 
et de uilla sagatanes quarta integra. 
|L14 et uilar de bolfeiar riba ugata totum ad integro. 5 
et in riba |L15 de certuma uilla paratella ad integro. 
et faramontanellos ad integro. 
et in barrios auren- |L16 tana 6 . 
S(an)c(t)a maria de lamas q(ue) fuit de auolengo. 
zedarim q(ue) fuit de auolengo. 
faramon- |L17 tanellos q(ue) fuit de auolengo. 
paratella de auolengo. 
aurentana de auolengo. 
sala cu(m) suas salinas |L18 de auolengo. 
Et uilla de recardanes mediatate cu’media7 de sua ecl(esi)a quomodo diuide |L19 cum 
barriolo et cu(m) eiras de alia parte cum spinelle et de alia parte agada 8. 
e casal de |L20 lausata djuide cum abciquinis et de alia cum ederoni. 
Et in illa marina costa sala tertja |L21 de alaueiro 
                                            
5  riscado, na linha ‘et de recardanes mediatate’; segue na entrelinha, com prolongamento pela 
margem direita ‘per suos terminos quomodo diuide cu(m) barriolo et cu(m) eiras et cu(m) 
spi(n)delle’ e termina o riscado na linha ‘ad integro’. 
6  riscado ‘ad int’. 
7  cu’media ] DC: cum media. 
8  riscado ‘diuid’. 
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et illas uillas q(ue) sursum sunt n(omi)natas de auolenga et de ganata quomodo diuisi 
illas |L22 9 dom gunzaluo quando sedio10 in monte maiore per man(us) de rex d(o)nno11 
adefonso |L23 et per sua persolta et p(er) ueritate et per man(us) de ille comes menendo 
luci q(ue) in illa |L24 terra inperabat. 
 
                                            
9  apagado ‘gun’. 
10  sedio ] DC: sedia. 
11  d(o)nno ] DC: domno. 
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Documento n.º 5 
1077 
Inventário das propriedades de D. Paio Gonçalves, precedido do inventário das 
propriedades de D. Gonçalo Viegas e D. Châmoa em riba de Vouga. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 1, n. 20. 
Original. Bem conservado. Visigótica redonda. 
Pub.: PMH-DC, p. 334 n.º DXLIX (=  DC) 
 
Edição Paleográfica 
L01  Jn èrÜ ö¡ æ¡v¡ siíÜnÜuiännoíunâisaluo ìbèneíÜs è±änÜ 
flÜmulÜ èredi±Ü±ès ìnribÜ âeuÜuíÜ ìnâieb◊ änmo ad 
èfonsorèx 
L02 quÜnâo sediaìnmon±e mÜìore ˛ âemÜnuâe ille rèx ˛ è±âiuisi 
illÜs˛±ÜmâeÜuolèníÜ quÜm è±jam âeíÜnÜn±jÜ <*******> 
L03 Jc sun± uillÜs nn‡Ü±Üs âeÜuolèníÜ sÜlÜ cumsuÜs sÜlinÜs que 
ès± . âeìns±urio ìnès±èro unâe no n âÜm quÜâèrÜ Üdrex˛ 
L04 å±âèíÜnÜn±jÜ ±èr±jÜ âeÜlÜ uèiro. âeíÜnÜn ±jÜ lali.[#quo 
modo diuide cu‡Î piínèro è±cu‡Î sÜuÜlÜnès ¢illÜìnsulÜ ubi 
illÜ co‡ÎbonÉ sollèn fÉcère] âesÜíÜâÜnès quÜr±Ü. 
âèíÜnÜn±jÜ. pÜâÜ ∫Énès quomodo fui ilÜ 
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L05 âeille comès änmo âidÜío ˛ è± âiuide ¢ illÜ s±™Ü±Ü mÜìore 
è± âeÜliÉ pÜrte âiuide ¢illo ±èrmino âescÜˇ mÉriÉ âelÉmÜs 
L06 è± âeÜliÜ pÜr±e cumc res±ouÜlÜnès è± cum co uelÉs ¢illo 
fon±Üno q◊ âiscurri pro ÜduÜuíÜ. [#cu‡Îsuomolino] 
sicíÜnÜuieÉ‡Î Üdìn±èíro 
L07 è± âeÜuolènío mediÜ±e âèsca‡ mÉriÜ âelÉmÉs quomodo âiuide 
cum pÜdÜ∫Ünès ¢ illosÉuuq◊r«o q◊s±Ü ìˇ illÜ couÉ ä 
ribÜäuÜuíÜ. 
L08 è±âeÜliÜ pÜr±e ¢illÜ lÜíonÖ âèsusÜnÜ pèrillo bic/o/ä sub 
por±oâebelli è± ìn suoâirè±o ±rÜ‡s uÜuíÜ è± âeÉliÉ pÜr±e ¢ 
pe±rÜ äcon±ènsÉ 
L09 å± âeíÉnÜn±jÜ mediÉ±Üe âefÜrèlÜnès quomo do âiuide cum 
mÉ∫inÜ±Ü è± cu‡Î eirÜ ue±rÜ ¢ uÜuíÜ è± âeÉliÜpÜr±e 
cu‡ÎfÜrÜmon 
L10 ±Ünos ˛ è±illÜ uÜr∫ènÜ q◊ìÜce ìn ±èr fÜrelÉnès è±cÉstelo 
ä[*]omodo conpÜrÜui± illÜ âe±è±on ÜruÜlâi∫˛ e±mediÉ±Ü±e 
ìn±èírÜ 
L11 âècÉs±relo ès± â èíÉnÜ‡±jÜ ˛ è± qu Ür±Ü âeÜrrÜuÜl 
âèíÜnÉn±jÉ.è± ±èr±jÉ âèfÉrÜmon±Ünos âèíÜnÜn±jÜ˛ è± ±èr±jÜ 
âeuÜlonío 
L12 âèíÜnÜn±jÜ . å± mediÜtÜ±e âèrècÜrâÜnès quomodoâiuide 
cumspinelle .è±âeÜliÜ pÜr±e cumbÜrriolo è± ä [#ÉliÉ]pÉr±e 
cum ejrÜs. 
L13 è± ±rÜs ÜíÜâÜ cÜsÜl âelÜusÜ±o. â èíÜnÜn±jÜ quomodo âiuide 
cumed croni. è± âeÜliÜpÉr±e cu‡ÎÜbciquinis ¢illo fon±Éno 
q◊âiscurriÜd 
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L14 illo por±o âescÜˇ eolÜliÜ ˛ âeÜuolènío fÉrÜmon±Ünelos 
ìnribÉâecèr±umÉ ˛pÜrÜâellÜ ìnribÜ âèc èrtumÜ äÜuolènío˛ 
å± quÜr±Ü âèsèrènäíÜnÜ‡±jÜ 
L15 âeÜuolènío ˛ medjÉ±Ü ±e 1 âè<cÅeÅâÅÜÅrÅiÅ> monÜs±èrio âeceâÜrim 
è± âèsuÜ uillÜ pÜrÜâellÜ ìn ribÉ âèc èr±umÜ äÜuolènío˛ 
Üurèn±ÜnÜìˇbÜrios 
L16 è±medio âe ìÜfÜfi âèíÜnÜ‡Î±jÜ˛ å± quÜr±Ü âècrès±ouÜlÜnès. 
äíÜnÜn±jÜ˛ e±quÜr±Ü âesÜíÜâÜnès. âèíÜnÉn±jÜ 
L17 JnribÜ âe Ün±uÜnÜ ±rès quin±Üs âeÜblÜ∫izi.âeíÜnÜn±jÉ ˛ è± 
quÜr±ÜâelÜnellÉs è± âèriusicu quos fui± âèmÜn âÜn.ìs±Üs 
hèredi±Ü±ès <âÅèÅuÅèÅnÅ> 
L18 âeÜuolèníÜ è±âeí ÜnÉn ±j Ü . âe<ÜÅuÅoÅlÅ>/u/ènâiui illÜs änˇmo 
íunâisÜluo âeille comès mènènâo luci quiìllÜ ±èrrÉ 
ìnpèrÜbÉ sub írÜ‡ âe ille 
L19 rex âomnoadèfonso˛ quiÜ ille âux ±ènui± rèíÜl ènío è± 
conâÜâu è± mÜnâÜmèn±o ˛ JnrripÜ äÜíÜ±Ü <ÜÅrÅuÅdÅiÅcÅeÅ> <mÅoÅnÅ±ÅeÅ> 
<äÅ><íÅÜÅbÅrÅoÅ> 
L20 ìnuillÜ âèÜbolfèìÜr ÜuilÜr âèÜbolfèÜr Üd ìn±èíro˛ 
L21 å± ìnìpso Ünno q“colimbriÜ prehènâ èui± rèíèm âomino 
frèdènÜ nâo colimbriÜ sÜcÜrum filios âèâomno íumsÜluo 
L22 âe ìpsÜs hèrèdi±Ü±ès q“ âèsursum resonÜn± suos ìnuèn 
±Ürios Ün±e rèíèm âomno frèdènÜnâus è± âèdi± illis ìpse 
rèx suos mÜ ìorinos 
L23 âidÜcus ±ruc±èsinâi ∫i˛ è±filius suus mènènâo âid Ü∫i˛ 
qui illÜ ±èrrÜ ìmpèrÜbÜn± qui èx quisisèn± ìpsÜs uillÜs 
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ìnuèri±Ü±e 
L24 sicu± èxquisièrun± è±ìnuènuèrun± illÜs ìnueri ±Ü±e 
quiÜèrun± suÉs âeìpsos filios âèâomno íunsÜluo quomodo 
L25 ìn ìpsos ìnuèn±Ürios rèsonÜbÜn± 
L26 JnèrÜ ö¡c¡xv Siâèu/i/nâicÜui± âomno pelÜíio íunsÜlui∫i. 
suÜs hèrèdi±Ü±ès ìn±èmpore âomno sisnÜnâo quièrÜ± 
L27 suo ìnimico è±èrÜ± âomno âè±o±Ü scÜ‡ mÜriÜ è±colimbiÜ Hèc 
sun± ìpsÜs hèrèdi±Ü±ès ìncor±eíÜ∫Ü mèdiÜ 
L28 âèhèrèdi±Ü±e âèíÜrcjÜ prrˇbˇiˇ±èr è± mèdiè±Ü±e âehèrèdi±Ü±e 
âepelÜíio louèsinâi∫i˛ <èÅ±Å> <mÅèÅdÅiÅèÅ±ÅÜÅ±ÅeÅ> [#è± v¡] min“ iii¡i 
L29 âe hèrèdi±Ü±e <âÅeÅ><hÅèÅrÅèÅdÅiÅ±ÅÜÅ±ÅeÅ> [%quÜsfui± <äÅ><sÅuÅÜÅrÅ>] âe 
suÜrio íÜlinâi∫i ìnìpsÜ cor±èíÜ∫Ü Üdìn±èíro è±ìnuillÜ 
èsmori∫i m èdiètÜ±e 
L30 ä hèrdi±Ü±e âe ìuliÜnÜ Üdìn±èíro siìncÜsÜlès quÜm forÜ˝ 
Hèrèdi±Ü±e âèmÜ±re è± hèrèdi±Ü±e âèuimÜrÜ 
L31 hèrèdi±Ü±e âèsuÜrio <hÅèÅrÅèÅ> è± ìpsÜ hèrdi±Ü±e 
âeilloconâÜ±o [#unä Öb&] ii—i quÜs è±suÜ subrinÜ quÜr±Ü e± 
hèrèdi 
L32 ±Ü±e äíunâèsinâi mèn±oni∫i ˛ hèrèdi±Ü±e âe mulièr äpÜ±re 
osoriqui∫˛ hèrèdi±Ü±e äíunâèsinâo 
L33 mèdiÜ è±âuÜs pÜr±ès ähèrèdi±Ü±e âe ±iÍÜ belli±Ü hèrèdi±Ü±e 
ä  íun∫Üluo íÜrâÜllÜ [#è± äsuÖ mulièr] Üd ìn±èíro 
èxcèp±is 
L34 ìllo quinion ä rÜmiro âeìpso 2 cÜsÜl u± hÜbi±Üu ±io âomno 
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±rèspÜr±ès cum suÜs ±èrrÜs Hèrèdi±Ü±e äci±i 
L35 ÜriÜs Üd ìn±èíro Hèrèdi±Ü±e äe ìcilÜ ÜriÜni∫i Üdìn±èíro 
hèrèdi±Ü±e äÜriÜs èi±Ü∫i è±âe suÜ mulièr 
L36 è±äsuos filios Üdìn±èíro . è±qur±Ü äillÜ±urre Js±Üs 
hèrèdi±Ü±es Übèn± illÜs Übère filios äâomno pelÜíioq“ 
L37 Üb& âe uxore suÜ âomnÜ hèrmèsinâÜ <qÅ“Å><sÅ> äis±Üs q“ sursum 
nominÜuim“ sine Ülios ìèrmÜnos 
L38 å± <ÖÅlÅiÅiÅsÅ> q“ íÜnÜui± ìnÜnsèmir hèrdi±Ü±e ämulièr äuèrmudo 
uèilÜ∫ e±pè±roso quÜs fui± ä ±iomo‡ 
L39 èro uèrmudi∫i Üdìn±èíro å±<hÅèÅrÅdÅ> vii¡i âè±o±Ü hèrèdi±Ü±e ä 
<*> íun∫Üluo ±rÜs±e mirici è±ä criÜ∫om 
L40 unäfèci± michi filio mo‡ <qÅ> [#íun∫abo] cÜr±Ü quÜsfui± 
äsuo Üuolo e± ribÜ ä uÜuíÜ mèdiè±Ü±e âèíolÜnès 
L41 <hÅ>ä hèrèdi±Ü±e âidÜío bÜuÜlâi∫i ämÜ∫ÜriÜ mèdiè±Ü±e 
è±äÜliÜs±o±Üs suÜs ¢ubi ìllÜs po±uèri ±i s 
L42 ìnuènire å±mèdio ä pÜrÜmio èxcèp±is oc±ÜuÜ è± q“michi 
cÜdèui± äpÜrèn±elÜ mèdiÜ äÜn±Ü 
L43 è± mèdiÜ âe±rÜuÜncÜ 
 
                                            
1  med[e+j]É±Ü ±e ] ‘e’ corrigido para ‘j’ por sobreposilção. 




Jn era MªLªVª si ganaui d(o)nno gundisaluo ibenegas et d(o)na flamula ereditates in 
riba de uauga in dieb(us) d(o)mno adefonso rex |L02 quando sedia in monte maiore, de 
manu de ille rex, et diuisi illas tam de auolenga quam etjam de ganantja. 
|L03 Jc sunt uillas n(omi)natas de auolenga 
sala cum suas salinas que est de insturio in estero unde non dam quadera ad rex. 
|L04 Et de ganantja tertja de alaueiro. 
de ganantja lali quomodo diuide cu(m) pignero et cu(m) saualanes p(er) illa insula ubi 
illa co(n)bona sollen facere. 
de sagadanes quarta de ganantja. 
padazanes quomodo fui ila |L05 de ille comes d(o)nmo didago, et diuide p(er) illa strata 
maiore et de alia parte diuide p(er) illo termino de s(an)c(t)a maria de lamas |L06 et de 
alia parte cum crestoualanes et cum couelas p(er) illo fontano q(ue) discurri pro ad 
uauga cu(m) suo molino sic ganaui ea(m) ad integro. 
|L07 et de auolengo mediate de s(an)c(t)a maria de lamas quomodo diuide cum 
padazanes p(er) illo sauuq(ue)iro q(ue) sta i(n) illa coua d(e) riba d(e) uauga; |L08 et de 
alia parte p(er) illa lagona de susana per illo bico d(e) sub porto de belli et in suo direto 
tra(n)s uauga et de alia parte p(er) petra d(e) contensa. 
|L09 Et de ganantja madiatae 1 de farelanes quomodo diuide cum mazinata et cu(m) eira 
                                            
1  mediatae ] por mediatate. 
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uetra p(er) uauga et de alia parte cu(m) faramon- |L10 tanos. 
et illa uarzena q(ue) iace inter farelanes et castelo d(e) Comodo conparauit illa de teton 
arualdiz. 
et mediatate integra |L11 de castrelo est de gana(n)tja. 
et quarta de arraual de ganantja. 
et tertja de faramontanos de ganantja. 
et tertja de ualongo |L12 de ganantja. 
Et mediatate de recardanes quomodo diuide cum spinelle et de alia parte cum barriolo 
et d(e) alia parte cum eiras. 
|L13 et tras agada casal de llausato de ganantja quomodo diuide cum edcroni et de alia 
parte cu(m) abciquinis p(er) illo fontano q(ue) discurri ad |L14 illo porto de s(an)c(t)a 
eolalia. 
de auolengo faramontanelos in riba de certuma. 
paradella in riba de certuma d(e) auolenga. 
Et quarta de seren d(e) gana(n)tja. 
|L15 de auolengo, medjatate de 2 monasterio de cedarim et de sua uilla. 
paradella in riba de certuma d(e) auolengo. 
aurentana i(n) barios. 
|L16 et medio de iafafi de gana(n)tja. 
                                            
2  riscado ‘cedari’. 
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Et quarta de crestoualanes d(e) ganantja. 
et quarta de sagadanes, de ganantja. 
|L17 Jn riba de antuana tres quintas de ablazizi 3de ganantja. 
et quarta de lanellas et de riu sicu quos fuit de mandan. 
istas hereditates 4 |L18 de auolenga et de ganantja deuendiui 5 illas d(o)nmo gundisaluo 
de ille comes menendo luci qui illa terra inperaba sub gra(tia) de ille |L19 rex domno 
adefonso, quia ille dux teniut regalengo et condadu et mandamento. 
Jn rripa d(e) agata 6 |L20 in uilla de abolfeiar a uilar de abolfear ad integro. 
 
|L21 Et in ipso anno q(ue) colimbria prehendeuit regem domino fredenando colimbria 
sacarum filios de domno gumsaluo |L22 de ipsas hereditates q(ue) desursum resonant 
suos inuentarios ante regem domno fredenandus et dedit illis ipse rex suos maiorinos 
|L23 didacus tructesindizi, et filius suus menendo didazi, qui illa terra imperabant, qui 
exquisisent ipsas uillas in ueritate |L24 sicut exquisierunt et inuenerunt illas in ueritate 
quia erunt suas de ipsos filios de domno gunsaluo quomodo |L25 in ipsos inuentarios 
resonabant. 
 
|L26 Jn era MªCªXV Si deuindicauit domno pelagio gunsaluizi suas hereditates in 
                                            
3  ablazizi ] DC: ablacizi. 
4  deuendiui ] o escriba começou a repetir ‘de auolen[ga]’, riscou ‘uen’ e entrelinhou um ‘u’ a 
seguir ao ‘l’ para formar a palavra ‘deuendiui’. 
5  riscado ‘de auol’. 
6  riscado ‘arudice monte d(e) gabro’. 
 177 
tempore domno sisnando qui erat |L27 suo inimico et erat domno de tota s(an)c(t)a 
maria et colimbia. 
Hec sunt ipsas hereditates 
in cortegaza media |L28 de hereditate de garcja prr(es)biter 
et medietate de hereditate de pelagio louesindizi 7.  
et Vª min(us) IIIIª |L29 de hereditate quas fuit 8 de suario galindizi in ipsa cortegaza ad 
integro. 
et in uilla esmorizi medietate |L30 d(e) herditate de iuliana ad integro si in casales quam 
fora. 
Hereditate de matre 
et hereditate de uimara 
|L31 hereditate de suario 9 
et ipsa herditate de illo condato und(e) ab(et) IIIs quas et sua subrina quarta 
et heredi- |L32 tate d(e) gundesindi mentonizi, 
hereditate de mulier d(e) patre osoriquiz, 
hereditate d(e) gundesindo |L33 media 
et duas partes d(e) hereditate de tia bellita. 
hereditate d(e) gunzaluo gardalla et d(e) sua mulier ad integro exceptis |L34 illo quinion 
                                            
7  riscado ‘et medietate’. 
8  riscado ‘d(e) suar’. 
9  riscado ‘here’. 
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d(e) ramiro. 
de ipso casal ut habituu tio domno tres partes cum suas terras. 
Hereditate d(e) citi |L35 arias ad integro. 
Hereditate de icila arianizi ad integro. 
hereditate d(e) arias eitazi et de sua mulier |L36 et d(e) suos filios ad integro et qurta 10 
d(e) illa turre. 
Jstas hereditates abent illas abere filios d(e) domno pelagio q(ue) |L37 abet de uxore sua 
domna hermesinda d(e) istas q(ue) sursum nominauim(us) sine alios iermanos |L38 Et 
11 q(ue) ganauit in ansemir. 
herditate d(e) mulier d(e) uermudo ueilaz et petroso quas fuit d(e) tio m(e)o |L39 ero 
uermudizi ad integro. 
Et 12 VIIIª de tota hereditate d(e) gunzaluo trastemirici et d(e) criazom |L40 und(e) fecit 
michi filio m(e)o gunzabo carta quas fuit d(e) suo auolo. 
et riba d(e) uauga medietate de golanes. 
|L41 d(e) hereditate didago baualdizi d(e) mazaria medietate et d(e) alias totas suas p(er) 
ubi illas potueritis |L42 inuenire. 
et medio d(e) paramio exceptis octaua. 
Et q(ue) michi cadeuit d(e) parentela media d(e) anta |L43 et media de trauanca. 
                                            
10  qurta ] por quarta. DC: quarta. 
11  riscado ‘aliis’. 
12  riscado ‘herd’. 
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Documento n.º 6 
séc. XII. 
Inventário das herdades compradas por D. Miguel, prior de S. João Baptista de 
Pendorada, em Lamego. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 13, n. 
9. Original. Bem conservado. Visigótica de transição. 
 
Edição Paleográfica 
L01 ⁄ncipi± ìnuèn±Ürio ähereâi±Ü±es qŒs c‡pÜrÜui± äns michÜel 
p«or ìncimi±èrio sc‡i iohn‡is. Jdsun± 
L02 ìn±‡ri±orio lÜmicènse ìnloco p‡âic±o ìnbèrlÜnes .iii 
pèâa∫os qº“ibi uènâiui± sÜuÜriíu 
L03 &Üccepi äub Ω ì‡ p‡±ju‡ v mds‡. ÇliÜ herèâi±Ü±e que ibi c‡pÜrÜui 
¢mÜnus âeâiâÜíus íÜlèíus & fr‡ suo èíÜs 
L04 äíu‡âisÜluus for±es ìn v mds‡. ç± ¢ubi èxpÜr±e ìpso rèío 
äsc‡o pè±ro ¢ìpso Üruíio äbèrlÜnes hereâi~ 
L05 ±Ü±e ä íu‡âisÜluo sÜuÜriq«∫ & uxor suÜ íuâinÜ ™Ümi™i∫ nr‡Ü 
possessione Üdìn±èí´ .e±Üccepim◊äub Ω 
L06 ii mds‡. å± Ülio pèâÜ∫o que ibi c‡pÜrÜui± äpelÜíio sÜnâi∫ 
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ìn.i qlˇ äuiü . å± ÜliÜ he™eâi±Ü±e 
L07 q“ ibi c‡pÜrÜui± âesunilli &filiosuo íunâisÜluo ìn ii ∆i” mds‡. 
å± sub ìpsÜ èºcl‡Ü sc‡i michÜelis unÜ 
L08 bÜu∫a äìpsa sunilli &suo filio íunâisÜluo 1 i‡.iiii mds‡. 
å± ìnripÜ äìpso fon±Üno Ülio pèâÜ∫o 
L09 qŒs c‡pÜrÜui± äíÜrciÜ uelÜsq«∫ ìn viqroˇs. á menènâo sÜuÜ™iq«∫ 
& socèrÜ suÜ Üdosinâa uno 
L10 pèâÜ∫o ìˇ vi mds‡. å± ä íunâisÜluo sÜuÜriq«∫ & uxor suÜ 
íuâinÜ rÜmiri∫ iii‘i¬ äunÜ bÜu∫Ü ìˇ vi 
L11 qr‡os. å± ÜliÜ herèâi±Ü±e qŒs c‡pÜrÜui± äroâoriío ÜriÜs & 
ämènènâo Ülfons◊.ìn vi qr‡os. 
L12 å± ÜliÜ herèâi±Ü±e que c‡pÜrÜui äänÜ ±euuilli & filiÜ suÜ 
íelui™Ü fofi∫ ìˇ xx mds‡. Jnipsa herèâi~ 
L13 ±Ü±e funâÜui± ìpso âiâÜíu & fr‡ suus èíÜs ìpsa uillÜ. ¢ 
mÜn◊ ääns micÜel p«or.& fr‡ib◊ suis 
L14 c‡morÜn±ib◊ ìncimi±èrio Æc‡i iohni‡s . unä ìpsu‡ p‡±ju‡ èxiui± 
pŒ ìpsÜs herèâi±Ü±es c‡pÜrÜre . å±ìnìpsÜ 
L15 uillÜ unÜ lÜreÜ äpetro fèrnÜ‡âi∫ &sorores suÜs mÜriÜ & 
íon±inÜ pŒ q“Üccepèr‡ iiqro‡s . 




                                                                                                                            
1  [ì+í]unâisÜluo ] ‘i alto’ corrigodo para ‘g’ por sobreposição. 
 
Edição Interpretativa 
Jncipit inuentario d(e) hereditates q(u)os c(om)parauit d(om)n(u)s michael p(r)ior in 
cimiterio s(an)c(t)i ioh(an)nis. Jd sunt 
|L02 in t(er)ritorio lamicense in loco p(re)dicto in berlanes III pedazos q(uae) ibi 
uendiuit sauarigu |L03 & accepi d(e) u(o)b(is) i(n) p(re)tju(m) V m(o)d(io)s. 
Alia hereditate que ibi c(om)paraui p(er) manus de didagus galegus & fr(atre) suo egas 
|L04 d(e) gu(n)disaluus fortes in V m(o)d(io)s. 
Et p(er) ubi exparte ipso rego d(e) s(an)c(t)o petro p(er) ipso arugio d(e) berlanes 
heredi- |L05 tate d(e) gu(n)disaluo sauariq(u)iz & uxor sua gudina ramiriz n(ost)ra 
possessione ad integr(um) et accepim(us) d(e) u(o)b(is) |L06 II m(o)d(io)s. 
Et alio pedazo que ibi c(om)parauit d(e) pelagio sandiz in I q(uinta)l d(e) uin(um). 
Et alia hereditate |L07 q(ue) ibi c(om)parauit de sunilli & filio suo gundisaluo in IIIes 
m(o)d(io)s. 
Et sub ipsa ęcl(esi)a s(an)c(t)i michaelis una |L08 bauza d(e) ipsa sunilli & suo filio 
gundisaluo i(n) IIII m(o)d(io)s. 
Et in ripa d(e) ipso fontano alio pedazo |L09 q(u)os c(om)parauit d(e) garcia uelasq(u)iz 
in VI q(ua)r(tari)os. 
D(e) menendo sauariq(u)iz & socera sua adosinda uno |L10 pedazo i(n) VI m(o)d(io)s. 
Et d(e) gundisaluo sauariq(u)iz & uxor sua gudina ramiriz IIIIta d(e) una bauza i(n) VI 
|L11 q(ua)r(tari)os. 
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Et alia hereditate q(u)os c(om)parauit d(e) rodorigo arias & d(e) menendo alfons(us) in 
VI q(ua)r(tari)os. 
|L12 Et alia hereditate que c(om)paraui d(e) d(om)na teuuilli & filia sua geluira fofiz 
i(n) XX m(o)d(io)s. 
Jn ipsa heredi- |L13 tate fundauit ipso didagu & fr(atre) suus egas ipsa uilla p(er) 
man(us) d(e) d(om)n(u)s micael p(r)ior & fr(atr)ib(us) suis |L14 c(on)morantib(us) in 
cimiterio s(an)c(t)i ioh(an)nis und(e) ipsu(m) p(re)tju(m) exiuit p(r)o ipsas hereditates 
c(om)parare. 
Et in ipsa |L15 uilla una larea d(e) petro ferna(n)diz & sorores suas maria & gontina 
p(r)o q(ue) acceper(unt) II q(ua)r(tari)os. 
|L16 p(er) man(us) d(e) ipso p(r)ior d(om)n(u)s M(ichael) II M(o)d(io)s in ipsa 
heredite1 |L17 c(om)parare. 
 
                                            
1  heredite ] por hereditate. 
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Documento n.º 7 
séc. XII. 
Inventário das propriedades que o mosteiro de S. João Baptista da Pendorada tem em 
Covelo. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 13, n. 
15. Original. Bem conservado. Visigótica de transição. 
 
Edição Paleográfica 
L01 ùo±i±jÜ ä heredi±Ü ±e äcouello ìdsˇtˇ ähere- 
L02 di±Ü±e änuniâu Üs±rufi∫ queº  pèc±Üui± illÜ 
L03 suÜ filiÜ íun±inÜÜdmonio uènièíÜs ä eredi~ 
L04 ±Ü±e äcur±inÜs vi, Deheredi±Ü±e ärècèmiru 
L05 sÜlÜmiri∫ äillo comÜ™o que âicèn± rèâon~ 
L06 âello usq◊ ìnpÜuiÜ viii è± âiuide ¢illo fon~ 
L07 ±Üno äpènnÜ pè±ri & äÜliÜ pÜr±e ¢ 
L08 illÜ pisonÜl è± ¢íi± usq“ ìˇ pÜuiÜ . 
L09 å± ìnuillelÜ heredi±Ü±e âeìpsÜ íun±ina 
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L10 su¢i“ âic±Ü vi ìn±èírÜ cuˇsuÜ èºcclˇÜ . 
L11 & suis piscÜriis & suos cÜnÜles. å± äq«n~ 
L12 ±ÜnellÜ äheredi±Ü±e äìpsÜ íun±inÜ 
L13 vi . å± âèíonâèsènâi vi. å± äuluÜriÜ 
L14 ä v¿ . v‘ ¡. De scoˇ cosmÜ±e v‘ ¡. 
 
Edição Interpretativa 
Notitja d(e) hereditate d(e) couello. id (e)st 
d(e) here- |L02 ditate d(e) nunidu astrufiz quę pectauit illa |L03 sua filia guntina ad 
monio ueniegas 
d(e) eredi- |L04 tate d(e) curtinas VI. 
De hereditate d(e) recemiru |L05 salamiriz d(e) illo comaro que dicent redon- |L06 dello 
usq(ue) in pauia VIII et diuide p(er) illo fon- |L07 tano d(e) penna petri & d(e) alia 
parte p(er) |L08 illa pisonal et p(er)git usq(ue) i(n) pauia. 
|L09 Et in uillela hereditate de ipsa guntina |L10 sup(er)i(us) dicta VI integra cu(m) sua 
ęccl(esi)a |L11 & suis piscariis & suos canales. 
Et d(e) q(u)in- |L12 tanella d(e) hereditate d(e) ipsa guntina |L13 VI. 
Et de gondesendi VI. 
Et d(e) uluaria |L14 d(e) Vª Vta. 
De s(an)c(t)o cosmate Vta. 
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Documento n.º 8 
[ante 1151] 
Notícia de como D. Egas Dias adquiriu as propriedades de Covas de Rio e Covas de 
Monte. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 10, n. 




L01 Noticia que fecit egas âiaπ âehereâitate âecouas âerio 
ˆâecouas âemonte qualit‡ ganauit ea¨.Hereâitate âequimara 
L02 ganauit £una equa cu‡sua polâra ˆâeâit illi unu‡ boue‡ &unam 
capam âeburel ˆfecit illi âeilla cartam. Hereâita- 
L03 te âeâon belo ganauit £una proua que âebebat facere 
ˆâeâit ìlli hereâitate‡ quanta que habebat âe illa tre~ 
L04 uua usq; ad [@]anatoßiu‡ ˆâeâit illi ân‡s egeas unu‡boue‡. 
ˆfec‡ carta‡. Hereâitate âecipriano conparauit eamân‡s egea¨ 
L05 ¢ âuos boues ˆfecit carta‡. Hereâitate âefafia ganauit ân‡s 
egeas £una uaca &continuit eu‡ insenectute âecibo 
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L06 &âeuestitu usq; admoßteÌ. ˆfec‡ cartam. Hereâitate âe 
elâoara conparauit ân‡s egeas £uno boue tantu‡ ei co‡placuit 
L07 & fecit carta‡. Hereâitate âeguanâia co‡parauit ân‡s egeas 
âemuliere âe âemene‡âo nuniπ ¢ âuas cabras. Hereâitate 
L08 âe claui conparauit ân‡s ¢unu‡ boue‡ ˆfecit âeilla cartam. 
Hereâitate âemene‡âo gonsenâiπ etâesuis germ<sÅ>anis 
L09 âeâit sesnanâo unu‡ boue‡ ˆunu‡ hyÏrcu‡. Garsee unum hircu‡ ˆv 
taleigas âemilio . Oâoßio âeâit una‡ capam nig¡m. 
L10 ôenenâo gonsenâiπ âeâit suam hereâitate‡ £ calumnia âeuno 
homine que‡ grauit‡ feriuit. 
 
Edição Interpretativa 
Noticia que fecit egas diaz de hereditate de couas de rio ⁊ de couas de monte qualit(er) 
ganauit eas. 
Hereditate de quimara |L02 ganauit p(ro) una equa cu(m) sua poldra ⁊ dedit illi unu(m) 
boue(m) & unam capam de burel ⁊ fecit illi de illa cartam. 
Heredita- |L03 te de don belo ganauit p(ro) una proua que debebat facere ⁊ dedit illi 
hereditate(m) quanta que habebat de illa tre- |L04 uua usq(ue) ad [s]anatoriu(m) ⁊ dedit 
illi d(om)n(u)s egeas unu(m) boue(m) ⁊ fec(it) carta(m). 
Hereditate de cipriano conparauit eam d(om)n(u)s egeas |L05 p(er) duos boues ⁊ fecit 
carta(m). 
Hereditate de fafia ganauit d(om)n(u)s egeas p(ro) una uaca & continuit eu(m) in 
senectute de cibo |L06 & de uestitu usq(ue) ad morte(m) ⁊ fec(it) cartam. 
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Hereditate de eldoara conparauit d(om)n(u)s egeas p(ro) uno boue tantu(m) ei 
co(n)placuit |L07 & fecit carta(m). 
Hereditate de guandia co(n)parauit d(om)n(u)s egeas de muliere de mene(n)do nuniz 
p(er) duas cabras. 
Hereditate |L08 de claui conparauit d(om)n(u)s p(er) unu(m) boue(m) ⁊ fecit de illa 
cartam. 
Hereditate de mene(n)do gonsendiz et de suis germanis |L09 dedit sesnando unu(m) 
boue(m) ⁊ unu(m) hyrcu(m), Garsee unum hircu(m) ⁊ V taleigas de milio, Odorio 
dedit una(m) capam nig(r)am, |L10 Menendo gonsendiz dedit suam hereditate(m) p(ro) 
calumnia de uno homine que(m) grauit(er) feriuit. 
 188 
Documento n.º 9a 
[c. 1175] 
Notícia de dívidas de Pedro Parada(?). 
 
1 AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Cristóvão de Rio Tinto, m. 2, n. 10, 
doc. c. (verso). Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
Pub.: MARTINS 1999: 517. 
 
Edição Paleográfica 
(na margem superior esquerda) 
L01 <vÅ.ÅiÅ.Å><ôŒÅ> <sÅuÅ¢Å> <pÅeÅtÅrÅoÅ> <pÅaÅiÅzÅ> <i‡Å><gÅeÅnÅoÅ><dÅeÅ><cÅeÅnÅtÅeÅnÅoÅ> 
L02 <sÅuÅ¢Å> <pÅeÅtÅrÅoÅ> <pÅaÅiÅzÅ> <vÅ> <ôŒÅ> [#<i‡Å><pÅlÅeÅnÅoÅ>] <mÅiÅnÅÿ> <tÅrÅeÅsÅ> 
<tÅlÅ‡> 
L03 su¢. petro pelazi. ii ∆i”. öodios. i‡geno. 
(na margem superior direita) 
L04 su¢ petropaiz.v.iiii detriticu‡ decasa deferdoramiriz 
 
 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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Edição Interpretativa 
(na margem superior) 
2 |L13 sup(er) petro pelazi IIIes Modios i(n) geno 
|L04 sup(er) petro paiz VIIII3 de triticu(m) de casa de ferdo4 ramirriz5 
                                            
2  riscadas duas linhas de escrita: ‘L01 VI [AM: .ij.i.] Mo(dios) sup(er) petro paiz i(n) geno de 
centeno. |L02 sup(er) petro paiz V [AM: ij] Mo(dios) i(n) pleno[AM: <ĩ prestimi (?)>] 
min(us) tres t(a)l(eigas)’. 
3  VIIII ] AM: ij.iiii. 
4  ferdo ] por fernando. 
5  ferdo ramirriz ] AM: ferdora muriz. 
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Documento n.º 9b 
[c. 1175] 
Notícia de despesas de Pedro Parada. 
 
1 AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Cristóvão de Rio Tinto, m. 2, n. 10, 
doc. d. (verso). Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
Pub.: MARTINS 1999: 517-518. 
 
Edição Paleográfica 
(na margem inferior) 
L01 dis¢sa de ptrÂo parada pam secuda.v.ij öã¨ . decolecta. ij 
qr‹os detriigo ˆde mende ferreiro. iŒ öã pam scda [#de cebu 
i.du(?)] [%detriigo iij tlˇas.¢ manu de] 
L02 fŒ ui[d$g]ilia ã. <sete‡> iacobi ii 
L03 plˇagio sete‡ ˆij qr„os ã rregaengo ã paÌ scãa. q« ã dit ptrÂo 
parada.ouus. óiiiŒj.  
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L04 öanteiga v pucaros iiij capones uno poßco 
(na margem superior direita) 
L05 p de uno lenzo uno carnei ro ã una braga 




L01 disp(e)sa de p(e)tro parada. 
pam secuda VII M(o)d(io)s. 
de colecta II q(ua)r(tei)ros de triigo. 
⁊ de mende ferreiro Iº M(o)d(io) pam s(e)c(un)da 
de cebu I du(?)2 |L02 f(ili)o uigilia d(e) 3 iacobi II(?)  
de triigo III t(a)l(eig)as p(er) manu de4 |L03 p(e)lagio sete(n) 
⁊ II q(ua)r(tei)ros d(e) rregaengo d(e) pa(m) s(e)c(un)da q(u)i d(e)dit p(e)tro parada  
ouus LIIIIº 
|L04 Manteiga V pucaros 
IIII capones 
uno porco 
                                            
2  de cebu I du(?) ] escrito sobre o texto final da L02; AM: <de cebulidu (?)>. 
3  apagado: ‘sete(n)’; AM: sete (?).  
4  de triigo III t(a)l(eig)as p(er) manu de ] escrito sob o texto final da L02. 
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(na margem superior direita) 
|L05 p(agou) de uno lenzo uno carneiro d(e) una braga5 |L06 de canelas p(er) manu d(e) 
p(e)l(a)gio sete(n)6 f(ilio) uigila 
 
                                            
5  una braga  ] AM: uno braga[l]. 
6  sete(n) ] AM: sete 
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Documento n.º 10 
1175 
Notícia de fiadores de Paio Romeu. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Cristóvão de Rio Tinto, m. 2, n. 10, 
doc. b. Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
Pub.: Martins 1999: 517. (= AM). 
 
Edição Paleográfica 
L01 noticia fecit pelagioromeu âefiaâores Stephano pelaiz x«x 
soliâo¨. Lecton.x«x. solâo¨ pelai garcia .x«x. solâos . 
Gu‡âisaluo ö‡âici .x«x solâos 
L02 egeas anriquici xx‘x¡ solâos. ptr‡o co‡laco.x.solâos. 
Gu‡âisaluoanriquici. xx‘x¡x slˇâˇ¨ egeas öoniÍiÍci . x‘x«.soldos 
@<lÅ> ìh Ωone suarici. xxx.ta solâos 
L03 ö‡âo garcia .x‘x« solâos . ptr‡o suarici .x‘x«. solâos ç‡<R‡Å> ô‡. 
C‡C‡ xi‘i«i¡ ìstos fiaâoresatan.vÏ.annos que se partia deisto 
male q‹li avem 
 
Edição Interpretativa 
noticia fecit pelagio romeu de fiadores. 
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Stephano pelaiz XXi solidos. 
Lecton XXi soldos. 
pelai garcia XXi soldos. 
Gu(n)disaluo M(enen)dici XXi soldos. 
|L02 egeas1 anriquici XXXta soldos. 2 
p(e)tro co(n)laco X soldos. 
Gu(n)disaluo anriquici XXXXta s(o)ld(o)s. 
egeas Moniici XXti soldos. 
iho(an)ne suarici XXXta soldos. 
|L03 M(enen)do garcia XXti soldos. 
p(e)tro suarici XXti soldos. 
E(ra)3 MCCXIIItia. 
istos4 fiadores atan V annos que se partia de isto male q(ue) li avem. 
 
                                            
1  egeas ] AM: Egeas. 
2  riscalo: ‘l’. 
3  E(ra) ] AM: ERa. 
4  istos ] AM: Istos. 
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Documento n.º 11 
[post 1185] 
Notícia de haver de João Dias de Magarel. 
 
AN/TT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, Documentos Particulares, m. 6, 
n. 45, doc. c. Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 ùoticia de hab„e <•Å><hÅnÅ‡iÅsÅ> Jn p«mis q¿rta pars dom◊. ˆ q¿rta 
pars uineºeº de 
L02 assamassa.ˆ octaua pars de oliual de uilla fra‡ca.ˆq¿rta 
pars tociÿ 
L03 ganatj˛ pret„.v. cabeca≠.ˆ q¿rta pars uniÿ caldarie . 
ˆoctaua pars alt„iÿ 
L04 caldarie. 









Noticia de hab(er)e 1  
Jn p(r)imis q(ua)rta pars dom(us) 
⁊ q(ua)rta pars uinęę de |L02 assamassa 
⁊ octaua pars de oliual de uilla fra(n)ca 
⁊ q(ua)rta pars toci(us) 2 |L03 ganatj pret(er) V cabecas 
⁊ q(ua)rta pars uni(us) caldarie 
⁊ octaua pars alt(er)i(us) |L04 caldarie. 
 
|L05 Jsta noticia est de i(o)h(an)ne didacj d(e) magarel.  
                                            
1  riscado ‘q(ue) h(an)is’. 
2  toci(us) ] por toti(us). 
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Documento n.º 12 
1188-10-03. 
Notícia do tesouro velho que D. João, Bispo de Viseu, entregou a Soeiro Mendes, 
seguido de finto do tesouro novo. 
 
1 AN/TT, Cabido da Sé de Viseu, m. 5, n. 7. Original. Manchado e rasgado na 
margem direita. Gótica inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 åøa.ö¿ .cc¿.xx¿.vj¿. Fr‡a.ij¿. iij. âie¨ anâaâo¨ ä octb Ω . âeâit 
âo‡n◊ 
L02 inh Ω¨ ep‡¨ uisensi¨ .ˆ p«oß.F.ˆoi‡ co‡uentu .Çdsueriu‡ mene‡âiz 
. 
L03 thesauru‡ eccl‡e sc‡e marie. Jn p«mi¨ ä uetÂo thesauro ˛ iij 
.âalmati 
L04 ca¨.ˆ.j . rota.ˆ.ij.casula¨ ä sirico.ˆ.vij.capas ä 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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sirico. ˆ.i.fro‡tal . 
L05 ä anamadÂ.ˆ.ij.stola¨ueâra¨.ˆ.iiij.manipulos.ueâro¨.ˆ 
.iiij. aci~ 
L06 tara¨.ˆ.jÍ. boa ä pallio.ˆ.ij.rotas.ˆ.vi .ci‡ta¨ ä sirico. 
ˆ.vi.ä lino 
L07 ˆ.v.camisa¨.ˆ.x.amicto¨.ˆvij.fazergeÍeÍ¨.ˆ j¿ .casula ä 
fusta‡. & 
L08 .iij. sauaa¨. ˆ.iiij . oßae¨ ueâros.ˆ .iij.almagÂe¨.ˆ.j. 
turibulo.ˆ.ij. 
L09 arca¨ . ä u«tutib◊. ä almafiˆ.j¿.pÂtra ä c«stallo.ˆ.iiij. 
coßporae¨.ˆ.j.ar- 
L10 ca fra‡cisca.ˆ j.biblioteci i‡âuo¨ uolume¨.ˆ.j.comitu‡.ˆ 
.j.moßaliu‡. 
L11 ˆ.j.a‡tifonariu‡ .ˆ.ij.officiale¨ .ˆ.j. floßes mrÂm .ˆ 
.j.sac¿m‡to® 
L12 ˆ. j. eugl‡io®.ˆ . j.eplˇaru‡.ˆ.j. missaio.ˆ.j. costume 
.ˆ.ij. 
L13 £cessionario¨ .ˆ. j¿.crux ä plata .ˆ.j¿.ä lignu‡ .ˆ.ij. 
L14 calice¨ ä plata.ˆ.ij . ca‡âeleiro¨ .ä ferro.ˆ. iiij. ä ere 
. 
L15 ˆ.ij -amitra¨ ueâra¨. 
L16 åt istud e‡ fintu‡ ä thesauro nouo.qã fec‡ do‡n◊ ioh Ω¨ ui 
L17 sensi¨ ep‡¨ ˆ i‡ âieb◊ sui¨ adq«siuit cu‡ adiutoßio äi . j‡ 
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p«mi[@] 
L18 .iiij . âalmatica¨ .ˆ.viij. casula¨ ä sirico.ˆ.j. ä 
fus[**‡] ni[*] 
L19 ˆ..viij . capa¨ ä sirico.ˆ.j . frontal ä auro .ˆ.j. 
ä[**]stola 
L20 ˆ . ij. ä sirico .ˆ .j. ä lio nigŒ .ˆ.viiij.stola¨ .ˆ.vij 
ma 
L21 nipulo¨.ˆ .ij. ci‡ta¨ ä sirico .ˆ.j . ä exauega .ˆ.iij. 
camisa¨ 
L22 ˆ.viij . amicto¨ ˆviij. facergeÍeÍ¨.ˆ.xviij . sauaÍa¨ ˆ.j . 
L23 turibulo ä plata .ˆ .ij .arca¨ ä esmalâo .ˆ . j .ä alina¨ 
L24 ˆ.j . ä aurata.ˆ.ij . amict¨¿ .ˆ.vi . pala¨ .ˆ .iiij.coßpo 
L25 rae¨ .ˆv. arca¨ fra‡cisca¨.ˆ.<v> j. crux ä plata .ˆ. iij. 
L26 ä esmalâo .ˆ .j. ä lignu‡ ân‡i .ˆ.iij . calice¨ ä plata . 
L27 ˆ.j. ä plata . cu‡ peâe ä stagno.ˆ.ij . ca‡âeleiro¨ ä plata 
L28 ˆ.iiij . ä esmalâo ˆ.ij . âitag◊ ä esmalâo 
.ˆ.iiij.la‡paâa¨ 
L29 dÂ plata .ˆ.ij . ca‡tario¨ dÂplata .ˆ.j . boa taza .ˆij.aq¿¨ 
L30 manil.ˆ.j.cÂuelio .ˆ.j. bacia ˆ.j. tabula ä su¢ altare 
L31 .ˆ.j .obraâeira¨ .ˆ .ij . sac¿m‡to® libro¨ .ˆ.ij. euglˇio®. 
L32 ˆ.ij. eplˇar‡ .ˆ.ij.officiale¨ . &.j. breuiariu‡ .i‡âuos uo 
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L33 lume¨ .ˆ .j .psaltÂiu‡.ˆ.j . passionariu‡ .ˆ.j.se‡te‡cia¨. 
L34 ˆ.j . âecretos .ˆ.j. boo missal . misticu .ˆ.v..signo¨. 
L35 ˆ ca‡pana¨.iiŒi–j .ˆ.j. baculo ä aurato .ˆ.j..ä almafi . 
L36 ˆ.iij . uolume¨ ä biblioteca noua .ˆ.j.castizal . 
L37 g¿nâe ä ferro .ˆ.j. plumazo . 
L38 & e‡ i‡troncoso . iŒ. calice dÂ plata .ˆtota uestim‡ta .cu‡ 
L39 stola.ˆmanipulo .ˆ.j .frontal ä sirico .ˆ.j.sauaa 
 
Edição Interpretativa 
ERa MªCCªXXªVIª F(e)r(i)a IIª III dies andados d(e) oct(o)b(er) dedit do(m)n(us) |L02 
inh(anne)s ep(iscopu)s uisensis ⁊ p(r)ior F(ratres) ⁊ o(mn)i co(n)uentu Ad sueriu(m) 
mene(n)diz |L03 thesauru(m) eccl(esi)e s(an)c(t)e marie. 
Jn p(r)imis d(e) uet(er)o thesauro 
III dalmati- |L04 cas ⁊ I rota 
⁊ II casulas d(e) sirico 
⁊ VII capas d(e) sirico 
⁊ I fro(n)tal |L05 d(e) anamad(e) 
⁊ II stolas uedras 
⁊ IIII manipulos uedros 
⁊ IIII aci- |L06 taras 
⁊ I bõa d(e) pallio ⁊ II rotas 
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⁊ VI ci(n)tas d(e) sirico 
⁊  VI d(e) lino 
|L07 ⁊ V camisas 
⁊ X amictos 
⁊ VII fazergees 
⁊ Iª casula d(e) fusta(n) 
& |L08 III sauaas 
⁊ IIII oraes uedros 
⁊ III almag(re)es 
⁊ I turibulo 
⁊ II |L09 arcas d(e) ui(r)tutib(us) d(e) almafi 
⁊ Iª p(e)tra d(e) c(r)istallo 
⁊ IIII corporaes 
⁊ I ar- |L10 ca fra(n)cisca 
⁊ I biblioteci i(n) duos uolumes 
⁊ I comitu(m) 
⁊ I moraliu(m) 
|L11 ⁊ I a(n)tifonariu(m) 
⁊ II officiales 
⁊ I flores m(a)r(ia)m 
⁊ I sac(ra)m(en)tor(um) 
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|L12 ⁊ I eu(an)g(e)lior(um) 
⁊ I ep(isto)laru(m) 
⁊ I missaio 
⁊ I costume 
⁊ II |L13 p(ro)cessionarios 
⁊ Iª crux d(e) plata 
⁊ Iª d(e) lignu(m) 
⁊ II |L14 calices d(e) plata 
⁊ II ca(n)deleiros d(e) ferro 
⁊ IIII d(e) ere 
|L15 ⁊ II amitras uedras. 
 
|L16 Et istud e(st) fintu(m) d(e) thesauro nouo q(uo)d fec(it) do(m)n(us) ioh(anne)s ui- 
|L17 sensis ep(iscopu)s ⁊ i(n) dieb(us) suis adq(u)isiuit cu(m) adiutorio d(e)i. 
j(n) p(r)imi[s] 
|L18 IIII dalmaticas 
⁊ VIII casulas d(e) sirico 
⁊ I d(e) fus[ta](n) ni[g(r)o] 
|L19 ⁊ VIII capas d(e) sirico 
⁊ I frontal d(e) auro 
⁊ I d(e) [..]stola 
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|L20 ⁊ II d(e) sirico 
⁊ I d(e) lio nig(r)o 
⁊ VIIII stolas 
⁊ VII ma- |L21 nipulos 
⁊ II ci(n)tas d(e) sirico 
⁊ I d(e) exauega 
⁊ III camisas 
|L22 ⁊ VIII amictos 
⁊ VIII facergees 
⁊ XVIII sauaas 
⁊ I |L23 turibulo d(e) plata 
⁊ II arcas d(e) esmaldo 
⁊ I d(e) alinas 
|L24 ⁊ I d(e) aurata 
⁊ II amict(ra)s 
⁊ VI palas 
⁊ IIII corpo- |L25 raes 
⁊ V arcas fra(n)ciscas 
⁊ I crux d(e) plata 
⁊ III |L26 d(e) esmaldo 
⁊ I d(e) lignu(m) d(omi)ni 
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⁊ III calices d(e) plata 
|L27 ⁊ I d(e) plata cu(m) pede d(e) stagno 
⁊ II ca(n)deleiros d(e) plata 
|L28 ⁊ IIII d(e) esmaldo 
⁊ II ditag(os) d(e) esmaldo 
⁊ IIII la(n)padas |L29 d(e) plata 
⁊ II ca(n)tarios d(e) plata 
⁊ I boa taza 
⁊ II aq(ua)s |L30 manil 
⁊ I c(er)uelio 
⁊ I bacia 
⁊ I tabula d(e) sup(er) altare 
|L31 ⁊ I obradeiras 
⁊ II sac(ra)m(en)tor(um) libros 
⁊ II eu(an)g(e)lior(um) 
|L32 ⁊ II ep(isto)lar(um) 
⁊ II officiales 
& I breuiariu(m) i(n) duos uo- |L33 lumes 
⁊ I psalt(er)iu(m) 
⁊ I passionariu(m) 
⁊ I se(n)te(n)cias 
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|L34 ⁊ I decretos 
⁊ I boo missal misticu 
⁊ V signos 
|L35 ⁊ ca(n)panas IIIIor 
⁊ I baculo d(e) aurato 
⁊ I d(e) almafi 
|L36 ⁊ III uolumes d(e) blibioteca noua 
⁊ I castizal |L37 g(ra)nde d(e) ferro 
⁊ I plumazo 
 
|L38 & e(st) i(n) troncoso 
Iº calice d(e) plata 
⁊ tota uestim(en)ta cu(m) |L39 stola 
⁊ manipulo 
⁊ Ifrontal d(e) sirico 
⁊ I sauaa. 
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Documento n.º 13 
[1192-1213] 
Notícia dos morabitinos que entregou Pedro Eirigues. 
 
1 AN/TT, Cabido da Sé de Viseu, m. 5, n. 26. Original. Bem conservado. Gótica 
inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 H Ω eˇ noticia dÂ mr‡.quo≠ dedit petrÿ eiriguiz. Jnp«mi≠ £uinea 
de 
L02 petŒ pet« .c.i. mr‡. Çdona boa d‹ ™outa™. ∏ ¿. ö‡r. Decano.∏ ¿.öˇrˇ. 
L03 öeneˇdo Æuaßiz d‹ mou™i. xx. ö‡r. Fe™na‡do âiaz det¿ncoso. 
L04 XXX.i.ör‡. Johnˇe paiz calde≠.xij . ör‡. Petro 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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calde≠.iiii.öˇrˇ 
L05 ° h Ωeâitate äfolgoÆela.vij.örˇ. 1 Fernando suariz âelagio~ 
L06 sa. æxxx.v. ö‚r 2 . ÇlfonÆu≠ gadanio. c. öÌÌr. 3 Ç ihnˇe fer 
L07 naˇdi. c. 4 mˇr . Çpetr◊ albouga . x.mˇr.ÇgarÆea plˇz 
L08 æx¿x.m‡™ ¢man◊ ã ih ΩnÆ glˇz .Çlˇasi . ∏ ¿. m‡r ¢ 
L09 man◊ ãih‹ns glˇz .Çih Ωns fe™na‡diz.∏ ¿ . m‡r ¢man◊ 
L10 ãih‡ns glˇz .Çmene‡d◊ mene‡di.xviiij. mrˇ. 5 Sriˇoˇ pl‹giÍjÍ 
L11 vij.öˇ. manu dnˇiˇ egidiÍjÍ. 6 <JÅh ΩÅnÅsÅ> <gÅlˇÅzÅ> <.ÅæÅjÅ.Å><öÅrˇÅ.Å> 
<jÅteÅÅrÅ®Å> <.ÅxÅx¿ÅxÅjÅ.Å> 
L12 <mˇÅ™Å.Å> <jÅtÅeÅ®Å> <iÅhÅnˇÅeÅ> <gÅlˇÅzÅ><.ÅvÅ.Å><mÅrˇÅ> . Çih Ωns guˇsalui. æ¿∏ ¿vj 
L13 m™ˇ . <jÅhÅnÅ>. jte® .jh‹ns fe™naˇdi . xx‘x¡. mrˇ¨ . 7 Gu‡saluÿ 
L14 ã saÍaÍs.xx¿x.m‡r. 8 Joh Ωni plˇaz ˆ Æuo frˇiˇ maioßj Æu¢ he‰ditate 
tota q ∆ 
L15 habeˇtˇ iˇ p«mi˛æxx .öˇrˇ. usq; ad p«muˇ diˇeˇ ianua™iÍjÍ.ˆÆi eoÆ ad 
illuˇ dieˇ nˇ 




                                            
1  início da intervenção da segunda mão. 
2  ö‚r ] o escriba escreveu um sinal abreviativo com valor de ‘ar/ra’ - um ‘a aberto’ - e corrigiu-o para 
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um traço abreviativo geral. 
3  início da intervenção da terceira mão. 
4  c. ] sobre o ‘c’ está um traço grosso e curto que desce da esquerda para a direita. 
5  início da intervenção da quarta mão. 
6  nova intervenção da terceira mão. 
7  mantém-se a terceira mão mas há mudança na tinta e na grossura do traçado, o que traduz novo 
momento de escrita. 
8  início da intervenção da quinta e última mão. 
 
Edição Interpretativa 
H(ec) e(st) noticia d(e) m(o)r(abitinos) quos dedit petr(us) eiriguiz. 
Jn p(r)imis p(ro) uinea de |L02 pet(r)o pet(r)i CI M(o)r(abitinos). 
A dona boa d(e) routar XLª M(o)r(abitinos). 
Decano XLª M(o)r(abitinos). 
|L03 Mene(n)do suariz d(e) mouri XX M(o)r(abitinos). 
Ferna(n)do diaz de t(ra)ncoso |L04 XXXI M(o)r(abitinos). 
Joh(an)ne paiz caldes XII M(o)r(abitinos). 
Petro caldes IIII M(o)r(abitinos). 
|L05 P(r)o h(er)editate d(e) folgosela VII M(o)r(abitinos). 
Fernando suariz de lagio- |L06 sa LXXXV M(o)r(abitinos). 
Alfonsus gadanio C M(o)r(abitinos). 
A i(o)h(an)ne fer- |L07 na(n)di C m(o)r(abitinos). 
A petr(us) albouga X m(o)r(abitinos). 
A garsea p(e)l(ai)z |L08 LXXª m(o)r(abitinos) p(er) man(us) d(e) i(o)h(an)n(e)s 
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g(onsa)l(ui)z. 
A l(e)asi XLª m(o)r(abitinos) p(er) |L09 man(us) d(e) i(o)h(an)n(e)s g(onsa)l(ui)z. 
A i(o)h(an)n(e)s ferna(n)diz XLª m(o)r(abitinos) p(er) man(us) |L10 d(e) i(o)h(an)n(e)s 
g(onsa)l(ui)z. 
A mene(n)d(us) mene(n)di XVIIII m(o)r(abitinos). 
S(ue)rio p(e)l(a)gij |L11 VII M(orabitinos) manu d(om)ni egidij. 1 
|L12 A i(o)h(an)n(e)s gu(n)salui LªXLªVI |L13 m(o)r(abitinos). 2 
Jter(um) j(o)h(an)n(e)s ferna(n)di XXXta m(o)r(abitino)s. 
Gu(n)salu(us) |L14 d(e) saas XXXª m(o)r(abitinos). 
Joh(an)ni p(e)laz ⁊ suo fr(atr)i maiorj sup(er) he(re)ditate tota q(ua)e |L15 habe(n)t i(n) 
p(r)imi LXX M(o)r(abitinos) usq(ue) ad p(r)imu(m) die(m) ianuarij. 
⁊ si eos ad illu(m) die(m) n(on) |L16 dederi(n)t q(uo)d illa he(re)ditas lib(er)a sedis 
s(an)c(t)e Marie. 
Ep(iscop)o do(m)no N(icholau) LXVI |L17 M(o)r(abitinos). 
                                            
1  riscado ‘J(o)h(an)n(e)s g(unsa)l(ui)z LI m(o)r(abitinos). jter(um) XXXªI | m(o)r(abitinos). 
jter(um) i(o)h(an)ne g(unsa)l(ui)z V m(o)r(abitinos)’. 
2  riscado ‘jhn’. 
 210 
Documento n.º 14 
séc. XII, 2.ª metade. 
Notícia («scriptum») de D. Paio Soares de quanto pagou por certas propriedades. 
 
1 AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 4, n. 45. Original. 
Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico semi-solene. 
Pub.: SOUTO CABO 2003a, p. 378. [= SC] 
Edição Paleográfica 
L01 Hec est sc«ptu‡ q‡d fec‡ âomn◊ pl‡agi◊ suari∫.ä aue™ que âeâit 
su¢ heÂâitate‡. Jnp«mo ad sua germana elui~ 
L02 ra suari∫ ˆsuo mariâo pl‡agio huari∫ su¢heÂâitate âe 
laurâelo ¢ipsu‡ casal âanugueira que era inâe sua asesta 
âeâit.iij.ö‰™. ˆ ¢ipsa octaua âo casal âantoina .µiiij. ö‰ø 
L03 ˆsu¢ heÂâitate âe eluira suari∫ inruuianes poß tÂcia âe uno 
casal.iij.ö‰ø.ˆsu¢ ape∫a âoca‡po âap‡sa q‡ fe™ i‡lama âarca 
.ij.ö‰ø .çt su¢ ipsa q«ntana ä ruuianes äâit pl‡agio suari∫ 
L04 asuos sobrinos. çgas pl‡ai∫.ˆmartinÿ pl‡ai∫.ˆs/v/ei™o pl‡ai∫. 
xv. öoßabitino¨. çt su¢ ipsa heÂâitate âe maioß monin∫ 
                                            
1 Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL.  
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inruuiane¨ q¿nta ibi habebat. xx . öoßabitinos. çt su¢ 
ipso casal 
L05 ä campo q‡ fuit âegome∫ nuni∫ âeâit pl‡agio suari∫ apl‡gio 
oßi∫.xx .ö‰™ . Jn riba¨ ¢ipsos casale¨ âa toßre âedit 
pl‡agio suari∫ apl‡agio oÍoÍßi∫ .xx. ö‰ø çt su¢ ipsa heÂâitate 
äribas 
L06 ä sc‡a öaria äbiadi ¢ q¿nta ibi habebat biadi˛âedit pl‡agio 
suari∫ apetro monin∫.xviiij . ö‰ø. Su¢ heÂâitate âe goloâo 
gome∫ i‡ribas .viij.öø‰.poß q¿nta ibi habebat. çt ipso casal 
L07 âo barrio qÂ tenia gome∫nuni∫˛âeu apl‡agio suari∫ asquinque 




Hec est sc(r)iptu(m) q(uo)d fec(it) domn(us)2 p(e)lagi(us) suariz d(e) auer que dedit 
sup(er) h(er)editate(m). 
Jn p(r)imo ad sua germana elui- |L02 ra suariz ⁊ suo marido p(e)lagio huariz sup(er) 
h(er)editate de laurdelo p(er) ipsu(m) casal da nugueira que era inde sua a sesta dedit 
III M(o)r(abitinos). 
⁊ p(er) ipsa octaua do casal d’antoina VIIII M(o)(abitinos). 
|L03 ⁊ sup(er) h(er)editate de eluira suariz in ruuianes por t(er)cia de uno casal III 
M(o)(abitinos). 
                                            
2  domn(us) ] SC ‘dominus’. 
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⁊ sup(er) a peza do ca(m)po da p(re)sa q(ue) fer i(n) lama d’arca II M(o)(abitinos). 
Et sup(er) ipsa q(u)intana d(e) ruuianes d(e)dit p(e)lagio suariz |L04 a suos sobrinos 
Egas p(e)laiz ⁊ martin(us) p(e)laiz ⁊ sveiro p(e)laiz XV Morabitinos3. 
Et sup(er) ipsa h(er)editate de maior moninz in ruuianes q(ua)nta ibi habebat XX 
Morabitinos. 
Et sup(er) ipso casal |L05 d(e) campo q(ue) fuit de gomez nuniz dedit p(e)lagio suariz a 
p(e)l(a)gio oriz XX M(o)r(abitinos)4. 
Jn ribas p(er) ipsos casales da torre dedit p(e)lagio suariz a p(e)lagio ooriz XX 
M(o)(abitinos)5. 
Et sup(er) ipsa h(er)editate d(e) ribas |L06 d(e) s(an)c(t)a Maria d(e) biadi p(er) q(ua)nta 
ibi habebat biadi, dedit p(e)lagio suariz a petro moninz XVIIII M(o)(abitinos)6. 
Sup(er) h(er)editate de golodo gomez i(n) ribas VIII M(o)(abitinos)7 por q(ua)nta ibi 
habebat. 
Et ipso casal |L07 do barrio q(ue) tenia gomez nuniz deu a p(e)lagio suariz as quinque 
q(u)intas por V M(o)r(abitinos)8. 
⁊ isto au(er) fuit dado d(e) ianeiro in ianeiro. 
                                            
3  Morabitinos ] SC ‘MoRabitinos’. 
4  M(o)r(abitinos) ] SC ‘moRabitinos’. 
5  M(o)(abitinos) ] SC ‘moRabitinos’. 
6  M(o)(abitinos) ] SC ‘moRabitinos’. 
7  M(o)(abitinos) ] SC ‘moRabitinos’. 
8  M(o)r(abitinos) ] SC ‘morabitinos’. 
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Documento n.º 15 
séc. XII, 2.ª metade. 
Notícia («nomina») das dívidas pagas por D. Henrique Fernandes. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 8, n. 38. 
Original. Razoávelmente bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 Hec est nn‡a âeâebitaÆ q¿s âomn◊ Çnriq«z fernandj Æoluit. 
Jnp«miÆ âomn◊ øoâeric◊ mmˇ socruˇ.x.v..moßb Ωno“.Garsia 
[#suariz.ˆöeneˇd◊ [#suariz] suo“ homineÆ äparada.Gu‡âisaluu 
.roâi„cj˛mm‚ cognatu‡.x. mrb Ωo“. ¢ 
L02 tali pacto ut me recepisset i‡hÂeâitate q; tenebat âe 
Çlfonso roâ„icj. Çdmenend◊ ämonte.x. m[*]b„o“.ˆÇdâecanuˇ. v. 
mrb Ωo“. pŒuno  casale. ˆrecepi euˇ pŒfilio moˇ. Fe™nand◊ 
anriq«z.Çdseruicialeˇ âeânˇa 
L03 öaria pl‹agiÍjÍ âeauelaeÍâa.v.mrb Ωo“.Çdâecanuˇ˛ iij. mrb Ωo“ pŒsua 
poßcione äq«ntana älageÍeÍlas.Çdmoˇs cognato“.Gu¯âisaluuÆ 
roâiÂcj. ˆsuo frÂe.iijmˇrˇb Ωo“.¢tali pacto u‘acci¢eˇtˇ hÂeâitateˇ 
iˇuillaplana iusta 
L04 mare. ˆego accepissem iˇuilla qˇuocitaˇt coßnadu.mediuˇ d‹uno 
caÆale. Joh Ωns guˇsaluj que habitabat enq«raz.Ópauit 1 
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äâecano unuˇcasaleˇ.enparada. iˇquo habitabat Jh Ωns 
guˇÆaluj.pro. xx. morb Ωo“.ˆego ha 
L05 bui âe illuˇ q ∆rimoniaˇ ˆâimisi.illuˇ amoßˇeˇ mm·. ˆpŒ ind‹ 
rogauit me. ˆäâi ei. ipso“ mrb Ωo“. x‘x«. ˆrecepi ipsuˇ casaleˇ 
£mo·. Çdp‚latuˇ âeeccl‹ia äaluareluÆ 2. âeâit ei.xx. 
mrb Ωo“.pŒunocasale äpenidi de unocasa 
L06 le ensaÍaÍ âepalmazaus.q ∆ fuit ex parte frÂ[*] [*]ne iluiru. 
emi euˇpŒ.xx. mrb ΩoÆ. 
 
                                            
1  Ópauit ] o escriba não traçou a perna do ‘p’, para permitir a leitura ‘per/par’. 
2  alu[e$a]reluÆ ] ‘e’ emendado para ‘a’. 
 
Edição Interpretativa 
Hec est n(omi)na de debitas q(ua)s domn(us) Anriq(u)iz fernandj soluit. 
Jn p(r)imis domn(us) Roderic(us) m(eu)m socru(m) XV mor(a)b(iti)nos. 
Garsia suariz ⁊ Mene(n)d(us) suariz suos homines d(e) parada. 
Gu(n)disaluu rod(er)icj m(eu)m cognatu(m) X m(o)r(a)b(itin)os p(er) |L02 tali pacto ut 
me recepisset i(n) h(er)editate q(ue) tenebat de Alfonso rod(er)icj. 
Ad menend(us) d(e) monte X m(o)r(a)b(itin)os. 
⁊ Ad decanu(m) V m(o)r(a)b(itin)os p(r)o uno casale ⁊ recepi eu(m) p(r)o filio m(e)o 
Fernand(us) anriq(u)iz. 
Ad seruiciale(m) de d(om)na |L03 Maria p(e)lagij de auelaeda V m(o)r(a)b(itin)os. 
Ad decanu(m) III m(o)r(a)b(itin)os p(r)o sua porcione d(e) q(u)intana d(e) lageelas. 
 215 
Ad m(e)os cognatos Gu(n)disaluus rod(er)icj ⁊ suo fr(atr)e III m(o)r(a)b(itin)os p(er) 
tali pacto u(idelice)t accip(er)e(n)t h(er)editate(m) i(n) uilla plana iusta |L04 mare ⁊ ego 
accepissem i(n) uilla q(ue) uocita(n)t cornadu mediu(m) d(e) uno casale. 
Joh(an)n(e)s gu(n)saluj que habitabat en q(u)iraz (conmpauit 1 d(e) decano unu(m) 
casale(m) en parada i(n) quo habitabat J(o)h(an)n(e)s gu(n)saluj pro XX 
m(o)r(a)b(itin)os. ⁊ ego ha- |L05 bui de illu(m) q(u)erimonia(m) ⁊ dimisi illu(m) 
amore(m) m(eu)m ⁊ p(r)oind(e) rogauit me ⁊ d(e)di ei ipsos m(o)r(a)b(itin)os XXti ⁊ 
recepi ipsu(m) casale(m) p(ro) m(e)o. 
Ad p(re)latu(m) de eccl(es)ia d(e) aluarelus dedit ei XX m(o)r(a)b(itin)os p(r)o uno 
casale d(e) penidi de uno casa- |L06 le en saa de palmazaus q(u)e fuit ex parte fr[atre] 
[n(omi)]ne iluiru emi eu(m) p(r)o XX m(o)r(a)b(itin)os. 
 
                                            
1  (con)pauit ] por (con)p(ar)auit. 
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Documento n.º 16 
séc. XII, 2.ª metade.  
Notícia das propriedades que Paio Soares Romeu deu de arras a Sancha Henriques, sua 
mulher, seguida de notícia das dívidas de Paio Soares Romeu. 
 
1 AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de Santa Maria de Tarouquela, m. 5, n. 34. 
Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
Pub.: MARTINS 1999: 518. (= AM) 
 
Edição Paleográfica 
L01 H Ω e‡ notitia ä h Ωeâitates q¿s ego pelagi◊ sue™iÍjÍ cognom‡to 
™omeu âeâi uxori mee sanchia anriq«z.¢ nn‡atas 
L02 £ suas arras. xij. casaleÆ ˆ una q«ntana 1 . Jn 
sobraâo˛ipsa q«ntana. ˆ vi casaleÆ ˆ meâio. åt in 
sa™âoi™a.iŒ. 
L03 åt in manioceloÆ.iŒj”.çt in beleci .ii ∆j”. 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L04 Notitia ä âeuiâas ä pelagio ™omeu. ÇpetŒ mau™o ä 
guima™aneÆ˛xxv örb ΩtiÆ. Çsue™io neto âo poßto˛ 
L05 viiij örb ΩtiÆ. Çlaurencio pip<iÅ>aÆ .iiŒi–j.örb ΩiÆ 2 . Ç 
gu‡caluo ruuio .iij.örb Ωtis. Ç monio uenegas ä oßtigo~ 
L06 sa˛ xiii. ö‡™b ΩiÆ. Ç sue™io afonso.x. Çgu‡caluo gonsenâiz 
.iiij. Ç pelagio rial.ij. ÇpetŒ c‡laco˛ 
L07 .iiij. Çleitoû˛v. 
L08 JstoÆ örb Ωtis Æoltauit uxo™i Æue ptÿ obitu‡ suu‡. âe suo aue™ 
£p«o 
 
                                            
1  q«nta[t$n]a ] ‘t’ emendado para ‘n’. 
2  örbΩi[i$Æ] ] ‘i’ emendado para ‘s longo’. 
 
Edição Interpretativa 
H(ec) e(st) notitia d(e) h(er)editates q(ua)s ego pelagi(us) suerij cognom(en)to romeu 
dedi uxori mee sanchia anriq(u)iz p(er)n(omi)natas |L02 p(ro) suas arras XII casales ⁊ 
una q(u)intana. 
Jn sobrado, ipsa q(u)intana ⁊ VI casales ⁊ medio. 
Et in sardoira Iº. 
|L03 Et in maniocelos IIos. 
Et in beleci IIIes. 
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|L04 Notitia d(e) deuidas d(e) pelagio romeu. 
A pet(r)o mauro d(e) guimaranes, XXV M(o)r(a)b(i)ti(no)s. 
A suerio neto do porto, |L05 VIIII M(o)r(a)b(it)i(no)s. 
A laurencio pipas IIIIor M(o)r(a)b(it)i(no)s. 
A gu(n)caluo ruuio III M(o)r(a)b(i)ti(no)s. 
A monio uenegas d(e) ortigo- |L06 sa, XIII M(o)r(a)b(it)i(no)s. 
A suerio afonso X. 
A gu(n)caluo gonsendiz IIII. 
A pelagio rial II. 
A pet(r)o c(on)laco, |L07 IIII. 
A leiton, V. 
 
|L08 Jstos M(o)r(a)b(it)i(no)s soltauit uxori sue p(os)t obitu(m) suu(m) de suo auer 
p(ro)p(r)io. 
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Documento n.º 17 
séc. XII, 2.ª metade.  
Notícia («nomina») de fiadores das arras de D. Urraca Tolquides. 
 
1 AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de Santa Maria de Tarouquela, m. 8, n. 1. 
Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
Pub.: MARTINS 1999: 518. (= AM) 
 
Edição Paleográfica 
L01 H Ω ¨Ì nn‡a ä fiâeiÿsoßes âe âomna orracha tolq«âiz. †nn‡ati in 
arras ˛ Çlfonsu¨ pet«z˛ âe meisiÍâi ˛ æ¿. ödi◊ 
L02 in aue™ . PetŒ men‡âiz âe 1 laÍgenas˛ æ¿.öd Â. inaueÍ™. PetŒ 
men‡âiz âe carualaÍe¨˛ æ¿ .öd Â. in aueÍ™. çgas âo~ 
L03 ciÍiÍz ˛ æ. öd Â. inaue™ [*]elagiÿ ™oâriguiÍz ä t¿uaÍzos˛ æ¿.öd Â 
inhereâitate . Pelagi◊ martiniz˛ æ¿.öd Âi◊ 
L04 in hereâitates, 
L05 H Ω eÌ nnÌa ä bn‡âictiones. Pelagi◊ martiniz ˛f, in 
.cŒc”.ˆæ¿.öd Âi◊, Çlfons◊ pet«z ˛ ämeisiÍâi ˛ in .cŒc”.ˆæ¿ . öd Âi◊ 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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1 âe ] apenas se vêem a haste do ‘d’ e parte da cabeça e o filete do ‘e’. 
 
Edição Interpretativa 
H(ec) s(unt) n(omi)na1 d(e) fidei(us)sores de domna orracha tolq(u)idiz 
P(er)n(omi)nati in arras. 
Alfonsus pet(r)iz de meisidi, Lª M(o)di(os) |L02 in auer. 
Pet(r)o men(en)diz de lagenas, Lª M(o)d(ios) in auer. 
Pet(r)o men(en)diz de carualaes, Lª M(o)d(ios) in auer. 
Egas do- |L03 ciiz, L M(o)d(ios) in auer. 
[P]elagi(us) rodriguiz d(e) t(ra)uazos, Lª M(o)d(ios) in hereditate. 
Pelagi(us) martiniz, Lª M(o)di(os) |L04 in hereditates. 
 
|L05 H(ec) e(st) n(omi)na d(e) b(e)n(e)dictiones. 
Pelagi(us) martiniz, f(ecit) in CCos ⁊ Lª M(o)di(os). 
Alfons(us) pet(r)iz d(e) meisidi, in CCos ⁊ Lª M(o)di(os). 
                                            
1  n(omi)na ] AM: nuntia.] 
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Documento n.º 18 
séc. XII, 2.ª metade. 1 
Notícia («finto») das herdades compradas por D. Rodrigo em «Sacarabotom». 
 
2 AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de Chelas, m. 7, n. 128. 
Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum de chancelaria. 
 
Edição Paleográfica 
L01 Fi‡to de hereditate queco‡ paraui D. rodiricÿ heûcacara 
botoû.j‡ p«miÆ 
L02 Naquairela unde fuit joanino zapatario 1 quaireleiro˛ 
doÆclericoÆ ã Æc‡i 
L03 iulianj .v«.ca. Delaurenco feltreiro. i.p. Faber 
aleixander.i.p. Deih ΩneÆ 
                                            
1  Ana Maria Martins, comentando a atribuição deste documentos aos séculos XIII ou XIV 
(datação escrita a lápis no dorso do documento, escreve: “não creio que o documento seja 
tão tardio” (2001a: 27, nota 38). 
2  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L04 rubio. i.p. Dedo‡nÿ monio. i.p. Dedo‡nÿ paÆqual. i.p. 
DeÆuerio zapaterio. i.p. 
L05 Deihnio 2.i.p. Demartinÿ meneûâiz. i p. DeÆuetino õ‰âiz 
.i.p. Depetrÿdilo.ip. 
L06 Depetrÿ caõeiro.i.p. Depelagio Ælˇiz unu‡ aÆtil quelideu 
oco‡celio henoßeÆio 
L07 <...> Donÿ rodricÿ 3 dedit adclericoÆ Æc‚i iulianj.iij.öb ΩiÆ. 
<DÅo‡ÅnÅÿ> <rÅoÅdÅrÅiÅcÿÅ> <cÅo‡ÅpÅaÅrÅaÅuÅiÅtÅ> <hÅeÅnÅaÅ> 
L08 <qÅuÅaÅiÅrÅeÅlÅaÅ> <uÅnÅdÅeÅ> <fÅuÅiÅtÅ.Å> <G‡Å> <zÅaÅgÅaÅnÅfÅaÅrÅ> <qÅuÅaÅiÅrÅeÅlÅeÅiÅrÅoÅ.Å> 
<j‡Å> <p«ÅmÅiÅÆÅ> <DÅeÅ> <ÆÅuÅeÅrÅÿ> <fÅrÅoÅiÅaÅzÅ><.ÅiÅ.Å><pÅ> 
L09 hena quairela depelagiÿ ihˇnˇiÆ .v ca. [#ˆmedia] queuendeu 
addo‡rodricÿ  pelagiÿ 
L10 ihˇnˇiÆ. denuno cheimado.i.ca. de Æueriÿ cheimado i ca. 
deih ΩneÆ birino.i.p. 
L11 deca‡bia <de> petrÿalfoûÆo dedit [#ad] Æuo Æop«no öicheliÆ 
pelagi.i ca.ˆferna‡duÆ 
L12 pelagi. i. ca. Do‡nÿ rodricÿ co‡parauit henaquairela unde 
fuit. G‡zaganfar 
L13 quairelero. j‡ p«miÆ. deÆueriÿ froiaz.i p. dedomiûguÆ 
coleira i p. de petrÿ 
L14 dauide.i ca.henoca‡po ˆq¿mtu‡ habuit hena ademia. dechacara 
boto‡ 
L15 petrÿ mouce. i p. do‡nÿ reimoûdo. i.p.G‡ riÆo. i .ca . plˇi 
diaz.i.p . ôaria 
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L16 auro.i p. degoûcalo orualio.iiip. henademartinÿ.j‡p«miÆ. do‡nÿ 
ihˇn·eÆ .i p. 
L17 domino .i p donafonÆo i . ca. Æueriÿdiaz. i ca . Æt‰ andreÆ 
i p. 
L18 petrÿ martiniiz.i p. ôariadebrauaeÍeÍÆ .i p. G‡ dacarta. i p. 
L19 Guluira m‰diz. i p. petruÆ rubio i p. dominicÿ m‰diz. i p. 
petrÿelino. i p. 
L20 OuÆeûda martiniz. i p. ôão ariaÆ .i p. Petrÿ 
q«Æanda.i<p>ca.vincenciÿ 
L21 foßmoÆo. i p. de goûcalo Æparuel. ip. decabia . 
<dez***bo> plˇ Æoariz. i p. 
L22 örtinÿ 4 azeiteiro.i p . petrÿ carboneiro i p plˇabadino. i. 
p. 
 
                                            
1  zapat[e$a]rio ] i.e., um ‘e’ corrigido para um ‘a’.  
2  ihnio ] falta o sinal abreviativo a traçar a haste do ‘h’.  
3  Donÿ rodricÿ ] texto escrito sobre texto ilegîvel apagado por lavagem. 
4  örtinÿ ] o escriba omitiu o sinal abreviativo com valor de ‘ar’. 
 
Edição Interpretativa 
Fi(n)to de hereditate que co(m)paraui D(onus) rodric(us) hen cacaraboton. 
j(n) p(r)imis |L02 Na quairela unde fuit joanino zapatario quaireleiro dos clericos d(e) 
s(an)c(t)i |L03 iulianj Vi ca(mpos). 
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De laurenco feltreiro I p(eza). 1 
Faber aleixander I p(eza). 
De i(o)h(an)nes |L04 rubio I p(eza). 
De do(m)n(us) pasqual I p(eza). 
De suerio zapaterio I p(eza). 
|L05 De ihnio2 I p(eza). 
De martin(us) menendiz I p(eza). 
De suetino m(en)diz I p(eza). 
De petr(us) dilo I p(eza). 
|L06 De petr(us) cameiro I p(eza). 
De pelagio s(a)l(uator)iz unu(m) astil que li deu o co(n)celio heno resio. 
|L07 Don(us) rodric(us) dedit ad clericos s(an)c(t)i iulianj III M(ora)b(itin)is. 3 
|L09 hena quairela de pelagi(us) i(o)h(an)nis V ca(mpos) ⁊ media que uendeu ad do(n) 
rodric(us)  pelagi(us) |L10 i(o)h(an)nis. 
de nuno cheimado I ca(mpo). 
de sueri(us) cheimado I ca(mpo). 
de i(o)h(an)nes birino I p(eza) |L11 de ca(m)bia. 
                                            
1  p(eza) ] medida de superfície agrária; cf. AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de 
Guimarães, m. 4, n. 45, l. 03: “⁊ sup(er) a peza do ca(m)po da p(re)sa“. 
2   ihnio ] por  iohannio. 
3  riscado ‘Do(m)n(us) roderic(us) co(n)parauit hena |L08 quairela unde fuit G(oncalo) zaganfar 
quaireleiro j(n) p(r)imis De suer(us) froiaz I p(eza)’. O texto reaparece na L12. 
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petr(us) alfonso dedit ad suo sop(r)ino Michelis pelagi I ca(mpo). 
⁊ ferna(n)dus |L12 pelagi I ca(mpo). 
Do(m)n(us) rodric(us) co(m)parauit hena quairela unde fuit G(oncalo) zaganfar |L13 
quairelero j(n) p(r)imis de sueri(us) froiaz I p(eza). 
de domingus coleira I p(eza). 
de petr(us) |L14 dauide I ca(mpo). 
heno ca(m)po ⁊ q(u)amtu(m) habuit hena ademia de chacaraboto(n) |L15 petr(us) 
mouce I p(eza). 
do(m)n(us) reimondo I p(eza). 
G(oncalo) riso I ca(mpo). 
p(e)l(ag)i(o) diaz I p(eza). 
Maria |L16 auro I p(eza). 
de goncalo orualio III p(eza). 
hena de martin(us) j(n) p(r)imis do(m)n(us) i(o)h(an)nes I p(eza). 
|L17 domino I p(eza). 
don afonso I ca(mpo). 
sueri(us) diaz I ca(mpo). 
st(ephanus) andres I p(eza). 
|L18 petr(us) martiniiz I p(eza). 
Maria de brauaees I p(eza). 
G(oncalo) da carta I p(eza). 
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|L19 Guluira m(en)diz I p(eza). 
petrus rubio I p(eza). 
dominic(us) m(en)diz I p(eza). 
petr(us) elino I p(eza). 
|L20 Ousenda martiniz  I p(eza). 
M(enen)do arias I p(eza). 
Petr(us) q(u)isanda I ca(mpo). 
vincenci(us) |L21 formoso I p(eza). 
de goncalo sparuel I p(eza) de cabia. 
p(e)l(agio) soariz I p(eza). 
|L22 M[ar]rtin(us) azeiteiro I p(eza). 
petr(us) carboneiro I p(eza). 
p(e)l(agio) abadino I p(eza). 
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Documento n.º 19 
séc. XII-XIII. 
Notícia de arras de Urraca Peres. 
 
1 AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de Santa Maria de Tarouquela, m. 5, n. 28. 
Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico semi-solene 
Pub.: MARTINS 1999: 518. (= AM) 
 
Edição Paleográfica 
L01 Hec est notitia â' aras âe oßacha pedriz i‡ hereditate atq; 
habere desbestionza 
L02 usq; i‡ harda . ôenendo anaÄiz .iŒ - c/h/asal d‹ hereâitate 
que ualiat .c . ö¨‡. Çlfon 
L03 so gar cia i‡ alio tale chasale . Sa/r/ra zino menenâiz . 
i‡ alio tale chasale . 
L04 ågea roârigiz £ .cc.ö¨‡ i‡ habere <...> siue criacone . Pt‡s 
odoriz . 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L05 .cc . ö¨‡ i‡ habere atq; i‡ criacon. Çl fonso moniz.£.c .ö¨‡ 
i‡habere ˆi‡cria 
L06 con . ôonio ses nanâi £.c .ö¨‡ i‡ habere ˆi‡criacon . Pt‡s 
pelaiz £.c ./ö¨‡/ i‡ habe~ 
L07 re ˆi‡criacone . Jsto habere ˆista here âitate d‹b& dare 
pt‡rs 1 frade a/o/racha 
L08 peâriz 
                                            
1  pt‡[s$r]s ] ‘s alto’ emendado para ‘r’, com a capeça do ‘s’ riscada. 
 
Edição Interpretativa 
Hec est notitia d(e) aras de oracha pedriz i(n) hereditate atq(ue) habere des bestionza 
|L02 usq(ue) i(n) harda. 
Menendo anaiz Iº chasal d(e) hereditate que ualiat C M(orabitino)s. 
Alfon- |L03 so garcia i(n) alio tale chasale. 
Sarrazino menendiz i(n) alio tale chasale. 
|L04 Egea rodrigiz p(ro) CC M(orabitino)s i(n) habere siue criacone. 
P(e)t(ru)s odoriz |L05 CC M(orabitino)s i(n) habere atq(ue) i(n) criacon. 
Alfonso moniz p(ro) C M(orabitino)s i(n) habere ⁊ i(n) cria- |L06 con. 
Monio sesnandi p(ro) C M(orabitino)s i(n) habere ⁊ i(n) criacon. 
P(e)t(ru)s pelaiz p(ro) C M(orabitino)s i(n) habe- |L07 re ⁊ i(n) criacone. 
Jsto habere ⁊ ista hereditate d(e)b(et) dare p(e)tr(u)s frade a oracha |L08 pedriz. 
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Documento n.º 20 
[post 1220] 
Notícia («finto») das rendas de Zima (?), do mosteiro de S. Gens de Montelongo. 
 
AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 6, n. 27-A, doc. b 
(verso). Original. Texto muito danificado por abrasão e manchas. As duas últimas 
linhas são ilegíveis. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 H Ω eˇ fintuˇ d‹zima pero domˇjˇgiz vj Ælˇ .domˇiˇg◊ ö¿tiˇz . vj . Ælˇ 
. doßio 
L02 ô¿tiˇ periz.v . p fagˇaˇ iÍiÍiÍjÍ ˆ öˇ . <JÅoÅˇaÅˇ> <pÅaÅÍaÅÍiÅzÅ> <vÅiÅjÅ>. àurˇaˇ 
Jhnˇ≠ vj. p. 
L03 g¿cia . vj . ôˇ ihˇnˇ≠ vj. Ælˇ. dapobacˇoˇ . Joane öˇeˇdi∫ . j öŒ 
õˇrˇ ö¿tiˇpaiz .j. [#öŒ õˇrˇ] 
L04 <...> doming◊ jhˇnˇ≠ ö¡ m¿t‡z. iÍiÍiÍjÍ.Ælˇ . daÆespodraÆ iiij Ælˇ . 
L05 ö¿ suariz . x viij. d™ˇ≠ ˇ . Joˇaˇ pe™iz. jj. Ælˇ. ô ∆ ö¿tiniz 
.v.slˇΩ . Dapobacˇ doiˇnˇ- 
L06 g◊ . Jhn‡≠ x .slˇΩ . pe™o . v. slˇΩ. meˇdiz. joane me‡diz . vj. 
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L07 ã caˇ p ∆ m¿t‡iz . jjj . <pÅeÅ™ÅoÅ> <JÅhÅˇnÅˇ≠ Å>.<jÅ>. <qÅ¿tÅaÅ> <ãÅ> <mÅˇ™Å> . 
domˇiˇg◊ õ¿tiˇz jjjˆôŒ. Ba™ej™o [#iij slˇΩ] 
L08 peleÆ ii slˇΩ. fe™nˇaˇ paaiz. iijj. dafo‡tˇe iÍiÍiÍjÍ.ö¿ ö¿t‡iz . jj . 
Joane mˇe‡diz .iÍiÍjÍ 
L09 joˇaˇciˇ iij . <dÅoÅnÅaÅ><dÅoÅiÅˇnÅˇgÅaÅÆÅ> . iiij. pŒ. <JÅhÅˇnÅˇ≠ Å> pe™iz .iij. 
DecelejroÆ pe™o Jhˇnˇ≠iiiÍjÍ. 
L10 domˇiˇg◊ vilelo .iiii. à‹ mˇote .ij D‹ Da uaca™ia ô¿[***] 
 
Edição Interpretativa 
H(ec) e(st) fintu(m) d(e) zima(?) 
pero domj(n)giz VI s(o)l(idos). 
domi(n)g(os) M(ar)ti(ni)z VI s(o)l(idos). 
do rio 
|L02 M(ar)ti(m) periz V. 
p(ero) faga(m) IIII ⁊ M(edio). 1 
Dura(m) J(o)h(a)n(i)s VI. 
p(ero) |L03 g(ar)cia VI. 
M(artim) i(o)h(a)n(i)s VI s(o)l(idos). 
da pobaco(m) 2 . 
                                            
1  riscado ‘Joa(m) paaiz VII’. 
2  pobaco(m) ] por poboaco(m). 
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Joane Me(n)diz I M(edi)o m(o)r(abitino). 
M(ar)ti(m) paiz I M(edi)o m(o)r(abitino). 
|L04 [...] doming(os) j(o)h(a)n(i)s. 
M(ari)a m(ar)t(ini)z IIII s(o)l(idos). 
das espodras IIII s(o)l(idos). 
|L05 M(ari)a suariz XVIII d(ena)r(io)s. 
Joa(m) periz II s(o)l(idos). 
M(ari)e M(ar)tiniz V s(o)l(idos). 
Da pobac(om) 
do(m)in- |L06 g(os) J(o)h(a)n(i)s X s(o)l(idos). 
pero V s(o)l(idos) me(n)diz. 
joane me(n)diz VI 
|L07 d(e) ca(n) 3 
p(edr)e m(ar)ti(ni)z III 
domi(n)g(os) m(ar)ti(ni)z III ⁊ M(edi)o. 
Barejro III s(o)l(idos) |L08. 
peles II s(o)l(idos). 
ferna(m) paaiz IIII. 
da fo(n)te IIII. 
                                            
3  riscado ‘pero J(o)h(a)n(i)s I q(uar)ta d(e) m(o)r(abitino)’. 
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M(aria) M(ar)ti(ni)z II 
Joane me(n)diz III 
|L09 joaci(m) III. 
4 IIII 
p(er)o 5 periz III 
De celejros 
pero J(o)h(a)n(i)s IIII 
|L10 do(m)i(n)g(os) vilelo IIII 
D(e) mo(n)te II D(enarios) 
Da uacaria 
M(ar)[tim] [...] 
                                            
4  riscado ‘dona do(m)ingas’ mas o numeral não foi riscado. 
5  riscado ‘J(o)h(a)n(i)s’. 
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Documento n.º 21 
[post 1221-10-00] 
Notícia («finto») dos bens que Soeiro Peres deu a seus filhos por casamento. 
 
AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 6, n. 35, doc. b (verso). 
Original. Muito danificado. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 FiÍnto d‹ au„ qd‹ d‹dit Sue™iÿ pet« adfilio≠ Æuo≠ iˇ CaÆamˇtˇoˇ 
L02 Jnp«mi≠ ad ö¿ Æua™jz . ij . maˇtˇa≠ . ˆ ij. uaca≠ .ˆ ij . 
pluma 
L03 [...] iij. feltŒ≠ . iij. mˇaˇtee≠ . ˆ iiij. ÆauaÍaÍ≠. ˆ uno 
L04 [...] archa 1 
L05 ˆtouca≠ ˆcolcha≠ . ˆ panˇ ˆ vinuˇ [**] led[*]a [...] 
L06 Pt◊ ™od‹™ici ˆind‹ habuit .v. mˇrˇ. ˆ habuit ind‹ f™uct◊ 
L07 Jtˇ dedit ålui™a Æua™jz . ij. mˇaˇtaÆ. ij . chumazoz .ˆ 
v.Æ[*] 
L08 iˇt„ feltŒ≠ . ˆ [...] ˆ v. ÆauaÍaÍ≠ . ˆ v. maˇteÍeÍ≠ . ˆ iˇ 
L09 te™ cap¿Æ ˆ ove≠ ˆ vaciÆ. ˆ camiÆa≠ ˆ touca≠ . ˆ [***] ij 
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[**] 
L10 cca≠ . ˆ una cupaˇ nouˇaˇ . ˆ unˇuˇ po™cˇuˇ ˆ una po™ 
L11 caˇ ˆ paˇûˇ . ˆvinuˇ. 
L12 Onega ö¿tiz una maˇta . ˆ ij. chumazo≠ . iij.feltŒ≠ 
L13 iiij . maˇteÍeÍ≠ . iij . ÆauaÍaÍ≠ .ˆ dua≠ uaca≠. iiij cap¿≠ 
L13 j. po™co . ˆ viii. toucaÆ. ˆ iij. camiÆa≠. ˆ una cupa. 
L14 Joˇhˇ Æua™jz <vÅ>[#.iij.] mˇ™ˇ iˇ Æaia ã Æua mulie™e .ˆzapato≠ 
. i ˇ
L15 t‹ paˇûˇ ˆ uˇiˇnˇ[*] [**] mã. ˆ dua≠ cupaÆ . ˆ duaÆ a™caÆ . ˆ 
L16 medietatˇeˇ d‹ dua≠ uaci≠ . ˆ.i¿. cap¿ .ˆ i. po™co . ˆ ¢Æ[*] 
L17 [...] d‹ [...] 
L18 Ptˇ Æua™jz .j . uacca .ˆ i. po™co . iij .qˇ™ˇ d‹paˇûˇ. ij. 
L19 a™cha≠ . ˆ una cap¿. 
L20 ˆ feci nupcia≠ oiˇb◊ iÆti≠ filiÍiÍ≠ . 
L21 Jtˇ d‹be; . G. d‹™och Ωla . viiij . mˇ™ˇ . d‹debita. d‹ Æymoˇ 
L22 muniz . Æ[**]to d‹ q«ntana (?) d‹ [***]ga d‹ Ç™ae≠ (?) 
 
                                            




Finto d(e) au(er) q(uo)d d(e)dit Sueri(us) pet(r)i ad filios suos i(n) Casam(en)to. 
|L02 Jn p(r)imis ad M(aria) suarjz II ma(n)tas ⁊ II uacas ⁊ II pluma- |L03 [cos (?) ⁊] III 
felt(r)os III ma(n)tees ⁊ IIII sauaas ⁊ uno |L04 [...] archa |L05 ⁊ toucas ⁊ colchas ⁊ pan(e) 
⁊ vinu(m) [...] 
|L06 P(e)t(ro) rod(e)rici ⁊ ind(e) habuit V m(o)r(abitino)s ⁊ habuit ind(e) fruct(us). 
|L07 Jt(em) dedit Eluira suarjz II ma(n)tas II chumazos ⁊ V s[...] |L08 i(n)t(er) felt(r)os ⁊ 
[...] ⁊ V sauaas ⁊ V ma(n)tees ⁊ i(n)- |L09 ter cap(ra)s ⁊ oves  vacis ⁊ camisas ⁊ toucas ⁊ 
[...] II [...] |L10 ccas ⁊ una cupa(m) noua(m) ⁊ unu(m) porcu(m) ⁊ una por- |L11 ca(m) ⁊ 
pan(e) ⁊ vinu(m). 
|L12 Onega M(ar)tiz una ma(n)ta ⁊ II chumazos III felt(r)os |L13 IIII ma(n)tees III 
sauaas ⁊ duas uacas IIII cap(ra)s |L13 I porco ⁊ VIII toucas ⁊ III camisas ⁊ una cupa. 
|L14 Joh(anne) suarjz 1 III m(o)r(abitino)s i(n) saia d(e) sua muliere ⁊ zapatos i(n)- |L15 
t(er) pan(em) ⁊ uin[u(m)] [...] m(o)d(io) ⁊ duas cupas ⁊ duas arcas ⁊ |L16 medietate(m) 
d(e) duas uacis ⁊ Iª cap(ra) ⁊ I porco ⁊ p(er) s[...] |L17 [...] d(e) [...] 
|L18 P(e)t(ro) suariz I uacca ⁊ I porco III q(ua)r(tarios) d(e) pan(e) II |L19 archas ⁊ una 
cap(ra). 
|L20 ⁊ feci nupcias o(mn)ib(us) istis filiis. 
|L21 Jt(em) d(e)be(t) G(unsaluo) d(e) roch(e)la VIIII m(o)r(abitino)s d(e) debita d(e) 
symo(n) |L22 muniz s[..]to d(e) q(u)intana (?) d(e) [...]ga d(e) Araes (?). 
                                            
1  riscado ‘V’. 
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Documento n.º 22 
[1224-1226] 
Finto dos casais do Mosteiro de Pedroso em Lijó, que tem Afonso Dias. 
 
1 AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 4, n. 38. 
Original. Bem conservado. Gótica, caligráfico semi-solene. 
Pub.: MARTINS 1999: 521. (= AM); MARTINS 2001, p. 95 (= AM); 
 
Edição Paleográfica 
L01 H Ω e‡ fi‡to âe caÆales de 
L02 <qÅ> eiligoo que tenet 
L03 Çlfo‡sÿ âiâaci d‹ monaÆtÂio 
L04 de peâroso . i‡ outeiro . ijŒ.” 
L05 casales . çt deâit <...> 1 âiâac◊ 
L06 toßni‡caŸ ad monast„io petroso 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L07 aq«nta d‹ uilla d‹ eligoo.ˆ 
L08 sua mulier .altÂa q«nta. 
L09 çt abbaÆ âo‡n◊ plˇagi◊ co‡parauit 
L10 de troitose‡âo toßni‡caÆ q¿nta 
L11 h„eâitate habebat i‡ uilla 
L12 eligoo. £ . æx¿x . öod‹.ˆ mat„ 
L13 de Æturnio teÆtou ad monaÆtÂio 
L14 âe peâroÆo alia ta‡ta hÂeâitate 
L15 çt mene‡âo gu‡salui testou 
L16 ad monaÆtÂio peâroÆo oagru 
L17 da bouza.ˆ uxoß sua 
L18 <oÅ> Juluira teliz oagru 
L19 da cernaâa . çt Æuo 
L20 filio diâac◊ âeâit suo 
L21 coßtinal âe ante poßta 
L22 apeâroso. 
                                            




H(ec) e(st) fi(n)to de casales de |L02 1 eiligoo que tenet |L03 Alfo(n)s(us) didaci d(e) 
monast(er)io |L04 de pedroso. 
i(n) outeiro IIos |L05 casales. 
Et dedit didac(us) |L06 torni(n)cas2 ad monast(er)io petroso |L07 a q(u)inta3 d(e) uilla 
d(e) eligoo. 
⁊ |L08 sua mulier alt(er)a q(u)inta4. 
|L09 Et abbas do(m)n(us)5 p(e)lagi(us) co(m)parauit |L10 de troitose(n)do6 torni(n)cas7 
q(ua)nta |L11 h(er)editate habebat i(n) uilla |L12 eligoo p(ro)8 LXXª Mod(ios). 
⁊ mat(er) |L13 de sturnio testou ad monast(er)io |L14 de pedroso alia ta(n)ta h(er)editate 
|L15 Et mene(n)do9 gu(n)salui10 testou |L16 ad monast(er)io pedroso o agru |L17 da 
bouza. 
⁊ uxor sua |L18 11 Juluira teliz o agru |L19 da cernada. 
Et suo |L20 filio didac(us) dedit suo |L21 cortinal de ante porta |L22 a pedroso. 
                                            
1  riscado: q. 
2  torni(n)cas ] AM: tornĩca<s>. 
3  q(u)inta ] AM: quinta. 
4  q(u)inta ] AM: quinta. 
5  do(m)n(us) ] AM: dominus. 
6  troitose(n)do ] AM: troitosẽdo. 
7  torni(n)cas ] AM: tornĩcas. 
8  p(ro) ] AM: por. 
9  mene(n)do ] AM: menẽdo. 
10  gu(n)salui ] AM: gũsalui. 
11  riscado: o. 
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Documento n.º 23 
1234 
Notícia de dívidas de Pedro Fafes. 
 
1 AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 4, n. 12. 
Original. Razoavelmente bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
Pub.: MARTINS 1999: 523-524. (= AM) 
 
Edição Paleográfica 
L01 Jn .e¿. ö¿. cc¿. æx¿x. ij¿. ùoticia de âeuiâaÆ âepetŒ fafiaz. 
Çrefoio¨ .iiij.mˇr. Çfreginˇuˇ.iiij.mˇr. v.gallinaÆ.i. 
cabßitu.i.qr¿ta d‹ uino. Çd sc‰e tirsso .iij.mˇr. iij. slˇd◊ 
.d‹ .leoneseÆ. 
L02 houroania d‹ paÍaÍco≠ âa allo urio.iij. mˇr. Laurencio 
furtado .iij.mˇr. PetŒ pet« seu mancebu d‹ riba d‹âoßo.ij. mˇr. 
Gunzaluo pet« .<iÅ.Å><mˇÅrÅ> âulueira.i.mˇr. Stephanu. 
L03 failu d‹ parieteÆ . i.mˇr. àe reâico d‹fraâeÆ .i.mˇr. ö¿ 
martini. i. mˇr . Joh Ωe bßoco d‹ iaraz. i.mˇr. ör·tin◊ ioh ΩeÆ. 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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i.mˇr .x‘x«.ij. slˇd◊ . i.mˇr. ad seu passamÌto heˇ cera. 
L04 ¢ auinea lauoßar. [#ij. qˇrˇ d‹paˇ. d‹uino. iij.q¿ßtas] 
<hÅoÅßÅrÅaÅcÅaÅ> <iÅoÅhÅΩeÅsÅ> <pÅoÅßÅ> <.ÅiÅiÅjÅ.Å> <sÅeÅxÅtÅeÅiÅrÅ◊ Å> <.dÅ‹><pÅˇaÅˇ> 
<.ÅmˇÅrÅ.Å> <eÅ><mÅÌâÅiÅ>uÌ . Joh Ωe peneira. meâiuˇ mˇr . PetŒ pet« 
d‹poßtela meâiuˇ. mˇr. Guˇzaluo pet« d‹ becarral. mˇr.eq¿rta. 
L05 öartˇiˇ palmeira . i.mˇr. ôeliˇuˇ mÌâiuÌ .mˇr. ôariÍne martini 
d‹calu◊.mÌâiuÌ.mrÌ. ôartin◊ d‹ iaraz seu manzebu. mÌâiuˇ. mˇr. 
Joh Ωe pet« seu fili. <i> 1 xij. sold◊. dn‚o martino .i.mˇr. 
L06 Petro mˇoˇteiru .i. mˇr. Julianu x.slˇd◊. Çnsirigu. x .iij. 
sld◊ . öarˇtˇiˇ pet« d‹ foßnelu . vi. sld◊. honega iij.slˇd◊. 
Fereiru d‹ meisoÌ friu.ij. slˇd◊ .Seu abb Ωte. mÌâiuˇ mˇrˇ. 
Çfrades 
L07 d‹ foÌti≠ archati.æ .slˇd◊.x.v . cobßos d‹ carne .hen 
berredu.i.q¿rt„u d‹ pˇaˇ.i .q¿rtÂu d‹ trigu. öartin◊ pet« seu 
macebu.i. spaâua .i. sext„u d‹pˇaˇ . Joh Ωe plˇaiz. d‹ 
naci.iij.alˇ 
L08 des . d‹ pˇaˇ. ùatauÂna d‹ ujlela. i.sextÂu d‹pˇaˇ .Joh Ωe sugeriÍjÍ d‹ 
abileira. i.t‹a. d‹pˇaˇ. ôartˇiˇ muniz.iij. sexteir◊ d‹ pˇaˇ. ö¿ d‹ 
poßtela.i.sext„u. d‹ pˇaˇ. ôarˇt·i ioh Ωes fez fillaâa âuna 
peâiâa 
L09 d‹ maioßâomo. vi.q¿rtaÆ . d‹ uinu . Gu‡zaluo ioh ΩeÆ fillou.ii. 
pucaeÆ d‹ uino . Laurˇeˇzo ioh Ωes x.iij. slˇd◊ .i.t„ d‹ 
cˇeˇteno.fillou. iij. alˇ .d‹ uino. àoÌ petŒ laurˇeˇco fillau. 
L10 v iiij.pucaes 2 d‹ uino. Laurˇeˇcio fernˇaˇdiz. i. pucal. 
d‹uino. vi. talega≠ d‹ ceuaâa q¿nâo furˇuˇ poß illˇ. Doßâia 
pet«. sua filia. iiij.mˇr.et«cia. ∞arasia pet« sua 
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L11 filia. iiij.mˇr. ö¿ pet« [#.v¿. u«gas.d‹ bragal.]. iij. mˇr . 
∞oâa pet« ij.m·r. Sancia pet«. tÂcia d‹ m‚r.i.u«ga d‹pa‡no.i.sext›u 
d‹pˇaˇ ¢de bßagaÍaÍ . Stephanu. ii u«ga d‹b¿gal. <hÅeÅgÅaÅÆÅ> <fÅaÅfÅiÅaÅzÅ> 
<.ÅdÅ‹><uÅeÅlÅiÅ≠ Å> 
L12 <iÅiÅiÅjÅ> <.Å> <sÅlÅˇdÅ◊ Å> <lÅeÅoÅnÅeÅsÅeÅ≠ Å.Å> <iÅjÅ.Å> <qÅ¿tÅeÅiÅrÅ◊ Å> <dÅ‹> <pÅˇaÅˇ> 
<.ÅiÅ.Å><aÅrÅiÅeÅtÅeÅ>. 3 çgeas fafilaz âebet £âare aÆuo≠ filio≠ 
d‹ptˇrˇ≠ fafilaz. iiiŒj–. solid◊ <äÅ> âelegioneˇÆi≠. ij. 
quartei™◊ .d‹ paˇ. i.a™iete. ôarina fafilaz . iij. öb Ωß 4 
.Ptrˇ≠ moniz. 
L13 d‹ caluoÆ. viiij. solidoÆ. w Çcˇoˇfraria .i. b¿gal. PtˇrˇÆ b¿uo. 
xij. solido≠. öaria pet«≠ ˆ doßdia pet«≠. i.caÆeˇuˇ ˆunuˇ 
cab«tu ˆ iij. almude≠ âecastanei≠. Çuinea £ lauoßar. iˇp«mo 
aˇno. iij. pˇz.d‹uino. ˆ xi. t› d‹ paˇ. 
L14 Quaˇdo uinâimaruˇ uinea. iij. t›.d 5 paˇ. una media <d‹Å> 
moßauitiada. alio aˇno. i.qˇßˇ d‹ paˇ. iˇt›cio aˇno. i. qˇr. d‹ pˇaˇ 
. £cuba≠ deadubar. iij. slˇ. Hoßracha iheˇnˇÆ de/ve/mÿ £dare. 
iij. stÂ.d‹paˇ. ˆ coˇstit. j.öb„ß. ˆ m/e/diˇuˇ.çt 
L15 adap‰hendit. vij.q¿ta≠ d‹ uino . i.stÂ d‹pˇaˇ. ï isto“ treÆ aˇnoÆ 
aduinea aduba™. iij. spaduaÆ. ˆ vi. q¿raziÍjÍÆ ˆ.i.cab«tu 
iˇp«mo aˇno £esada“ adubar. xx. d‹. iˇ ijŒ.aˇno. ij.Æolidos. 
 
                                            
1  <i> ] o escriba escreveu um ‘i’, depois sobrepôs-lhe o primeiro traço de um ‘x’, começou a traçar o 
segundo, interrompeu o traço e escreveu o ‘x’ um pouco adiante. 
2  [b$p]ucaes ]  segunda mão emendou o ‘b’ para ‘p’. 
3  a partir deste ponto muda a mão. 
4  öbΩß ] a ordem das letras está trocada.  




Jn e(ra) MªCCªLXXªIIª. Noticia de deuidas de pet(r)o fafiaz. 
A refoios IIII m(o)r(abitino)s. 
A freginu(m) IIII m(o)r(abitino)s V gallinas I cabritu I q(ua)rta d(e) uino. 
Ad s(an)c(t)e tirsso III m(o)r(abitino)s III s(o)ld(os) d(e) leoneses. 
|L02 houroania d(e) paacos da allo u rio III m(o)r(abitino)s. 
Laurencio furtado III m(o)r(abitino)s. 
Pet(r)o pet(r)i seu mancebu d(e) riba d(e) doro II m(o)r(abitino)s. 
Gunzaluo pet(r)i 1 d’ulueira I m(o)r(abitino). 
Stephnann |L03 failu d(e) parietes I m(o)r(abitino). 
De redico d(e) frades I m(o)r(abitino). 
M(aria) martini I m(o)r(abitino). 
Joh(ann)e broco d(e) iaraz I m(o)r(abitino). 
M(a)rtin(us) ioh(ann)es I m(o)r(abitino) XXtiII s(o)ld(os) I m(o)r(abitino) ad seu 
passam(en)to he(n) cera. 
|L04 p(er) a uinea lauorar I m(o)r(abitino) II q(ua)r(teiru) d(e) pa(n) d(e) uino III 
q(ua)rtas. 2 
                                            
1  riscado ‘I m(o)r(abitino)’. 
2  riscado ‘horraca ioh(ann)es por III sexteir(os) d(e) pa(n) m(o)r(abitino) e m(e)diu(m)’. 
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Joh(ann)e peneira mediu(m) m(o)r(abitino). 
Pet(r)o pet(r)i d(e) portela mediu(m) m(o)r(abitino). 
Gu(n)zaluo pet(r)i d(e) becarral m(o)r(abitino) e q(ua)rta. 
|L05 Marti(n) palmeira I m(o)r(abitino). 
Meliu(m) m(e)diu(m) m(o)r(abitino). 
Marine martini d(e) calu(os) m(e)diu(m) m(o)r(abitino). 
Martin(us) d(e) iaraz seu manzebu m(e)diu(m) m(o)r(abitino). 
Joh(ann)e pet(r)i seu fili XII sold(os). 
d(om)no martino I m(o)r(abitino). 
|L06 Petro mo(n)teiru I m(o)r(abitino). 
Julianu X s(o)ld(os). 
Ansirigu XIII s(o)ld(os). 
Marti(n) pet(r)i d(e) fornelu VI s(o)ld(os). 
honega III s(o)ld(os). 
Fereiru d(e) meiso(m) friu II s(o)ld(os). 
Seu abb(a)te m(e)diu(m) m(o)r(abitino). 
A frades |L07 d(e) fo(n)tis archati L s(o)ld(os) XV cobros d(e) carne. 
hen berredu I q(ua)rt(eir)u d(e) pa(n) I q(ua)rt(eir)u d(e) trigu. 
Martin(us) pet(r)i seu macebu I spadua I sext(eir)u d(e) pa(n). 
Joh(ann)e p(e)laiz d(e) naci III al(mu)- |L08 des d(e) pa(n). 
Na tau(er)na d(e) ujlela I sext(eir)u d(e) pa(n). 
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Joh(ann)e sugerij d(e) abileira I ta(lega) d(e) pa(n). 
Marti(n) muniz III sexteir(os) d(e) pa(n). 
M(aria) d(e) portela I sext(eir)u d(e) pa(n). 
Marti(n) ioh(ann)es fez fillada d’una pedida |L09 d(e) maiordomo VI q(ua)rtas d(e) uinu. 
Gu(n)zaluo ioh(ann)es fillou II pucaes d(e) uino. 
Laure(n)zo ioh(ann)es XIII s(o)ld(os) I ta(lega) d(e) ce(n)teno, fillou III al(mudes) d(e) 
uino. 
Do(n) pet(r)o laure(n)co fillau |L10 VIIII pucaes d(e) uino. 
Laure(n)cio ferna(n)diz I pucal d(e) uino VI talegas d(e) ceuada q(ua)ndo furu(nt) por 
ill(e). 
Dordia pet(r)i sua filia IIII m(o)r(abitino)s e ti(r)cia. 
Tarasia pet(r)i sua |L11 filia IIII m(o)r(abitino)s. 
M(aria) pet(r)i Vª ui(r)gas d(e) bragal III m(o)r(abitino)s. 
Toda pet(r)i II m(o)r(abitino)s. 
Sancia pet(r)i t(er)cia d(e) m(o)r(abitino) I ui(r)ga d(e) pa(n)no I sext(eir)u d(e) pa(n) 
p(er) de bragaa. 
Stephanu II ui(r)ga d(e) b(ra)gal. 3 
|L12 Egeas fafilaz debet p(ro) dare a suos filios d(e) p(e)tr(u)s fafilaz IIIIor solid(os) de 
legione(n)sis II quarteir(os) d(e) pa(n) I ariete. 
                                            
3  riscado ‘hegas fafiaz d(e) ueliz | IIII s(o)ld(os) leoneses II q(ua)rteir(os) d(e) pa(n) I ariete’. 
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Marina fafilaz III M(o)r(a)b(itinos) 4 . 
P(e)tr(u)s moniz |L13 d(e) caluos VIIII solidos. 
¶ A co(n)fraria I b(ra)gal. 
P(e)tr(u)s b(ra)uo XII solidos. 
Maria pet(r)is ⁊ dordia pet(r)is I caseu(m) ⁊ unu(m) cab(r)itu ⁊ III almudes de 
castaneis. 
A uinea p(ro) lauorar i(n) p(r)imo a(n)no III p(u)z(ales) d(e) uino ⁊ XI t(alega) d(e) 
pa(n). 
|L14 Qua(n)do uindimaru(m) uinea III t(alega) d 5 pa(n) una media 6 morauitiada, alio 
a(n)no I q(ua)r(teiro) d(e) pa(n), i(n) t(er)cio a(n)no I q(ua)r(teiro) d(e) pa(n). 
p(ro) cubas de adubar III s(o)l(idos). 
Horracha ihen(e)s devem(us) p(ro) dare III s(ex)t(eiros) d(e) pa(n) ⁊ co(n)stit I 
M(o)r(a)b(itino) ⁊ mediu(m). 
Et |L15 ad ap(re)hendit VII q(uar)tas d(e) uino I s(ex)t(eiru) d(e) pa(n). 
J(n) istos tres a(n)nos ad uinea adubar III spaduas ⁊ VI q(ua)razijs ⁊ I cab(r)itu i(n) 
p(r)imo a(n)no p(ro) esadas adubar XX d(ineiros) i(n) IIº a(n)no II solidos. 
 
                                            
4  M(o)r(a)b(itinos) ] no manuscrito, e nesta mão, o esquema braquigráfico é ‘mƀ’. 
5  d ] por d(e); o escriba omitiu o sinal abreviativo. 
6  riscado ‘d(e)’. 
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Documento n.º 24 
1234 
Notícia das dívidas de Pedro Fafes pagas por Munio Fafes. 
 
1 AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 4, n. 13. 
Original. Vincado, machado e escurecido com reagente. Gótica inicial, caligráfico 
comum 1.ª fase. 
Pub.: MARTINS 1999: 526.  
 
Edição Paleográfica 
L01 ïera ö¿ . cc¿ . æx¿x . ij¿ . ôunjÿ fafjaz 1 deâit £ debitaÆ . 
á petŒ fafiaz. ij. mr‚. Ç laurenco furtaâo .Çdoßâia pet« . 
<iÅjÅ>[#v]. m‡r .x. iiij. sl‡. ∞arasia pet« . ij. mr‰ . min◊. i¿ 
. <ö¿Å> <pÅeÅtÅ«> <.ÅiÅ.Å><m‚ÅrÅ> <.ÅˆÅ> <iÅi ∆Åj”Å.Å> <qÅ¿tÅaÅÆÅ> <ˆÅ><vÅiÅ.Å> <sÅlÅˇ> . 
Sancia pet« .i.u«ga d‹ 
L02 bragal . ö¿. m¿rtiz .d‹ cerced‹lu .i. m„r. çluira m¿rtiz .i.m‚r 
. GuÌzalu pet« d‹ ulueira.i. m‚™ .GuÌzalu pet«  boi 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
 247 
d‹curru.i.m‚r. Petro poßtela.i. m‚r . PetŒ pet« seu homˇ .i. 
[#ij.] m‚r .Çuruanja d‹ paazu¨ . i.[#iij] m‚r . Joh Ωe plˇz d‹ 
nacj 
L03 <iÅ>.[#iij.] <p„?**> alˇ 2 -. vince„ti d‹ rosa . x . u«gaÆ d‹ 
pano .i. sext„u d‹ pa·. Honega d‹ cerceâelu. [#v.]<iÅjÅ>.slˇ . 
PetŒ brauu.x.slˇ. Petro belezi sext„u d‹ ujno. Joh Ωe plˇz 
d‹go‚âemar. me .m·r. Sc„e tij/r/<i>si 3 . iiij. m‚r. Çrefoio¨ 
.j. m‚r.Ç refoio¨ iiji.m‚™ 
L04 Joh‹e pet« seu filiÍjÍ.xij. slˇ . Julianu‡ 4. x .slˇ. Joh Ωe suu· 
he‚teaâu.x iij .slˇ .ii ∆j”. <*> talˇ d‹ pa·. ö¿rtˇi·. <.> ioh ΩeÆ seu 
he‚teaâo.x‘x« .iiiŒj– . slˇ. horraca ioh Ωes sua he‚tenaâa. vi 
taliga≠ d‹ pa‚. öarti‚ ioh Ωe seu entenaâo. vi tal‹ 
L05 d‹ pˇa· .i.q¿rta d‹ ujno.Gu·zalu ioh Ωe¨. i.tal‹ .ˆ.i.q¿rta d‹uino.ˆ 
. iiij.gallina¨. i. cab«tu. çgas martiÍz .i. sext„u d‹ paˇ. 
öartˇi· palmeira [#ij].<iÅ>.q‡r d‹ pˇaˇ. Çbˇbˇti d‹ fontiÆ arcati. 
iij q‡r . Jncellario d‹ ö¿rtino plˇiz .i. 
L06 m„r . ö¿ pet« .Doßâia pet« reperˇ castana¨ d‹ frea‡âi .i. an‡o. 
Joh Ωe pl‡iz pincireiro 5 me . m‚r . Stephanuˇ mäiz. d‹ iaraz 
.i .m‚r.öariÍne öartiz.me m‚r . ôart·i d‹ iaraz .i.capa. 
i.sext„u d‹ pˇa·.ˆij.cab¿≠ 
L07 Jn taberia d‹ oßraca fafiaz d‹ujlela .i. sext„u d‹pˇaˇ .Fr‚ibÿ d‹ 
foÌti≠ arcati . xij. cobr◊ ˆ ij ca™nario≠[#arietes] .ˆ ∏ ¿ 
slˇd◊. Çd monest„iuˇ d‹ fregiuˇ. iiij. mˇr· 
L08 ö¿ pet« sua filia d‹ petŒ fafiaz. iiij.m‚r . ij.slˇ emeâiuˇ 
L09 ∞oâa pet« .ij. m‚r . ˆ x .slˇ .i.talˇ trigo .i.d‹ ceÌteno 6 
L10 Santia pet« .ij. m‚r 
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1  faf[a+j]az ] ‘a’ corrigido para ‘j’ por sobreposição. 
2  alˇ ] escrito por cima de texto apagado ilegível, do qual se vê o início da primeira letra. telvez um ‘p’, 
e um sinal abreviativo. 
3  t[ri$ij]/r/isi ] o escriba começou por escrever ‘triisi’, emendou o par ‘ri’ para ‘ij’, entrelinhou 
o ‘r’ e parece ter raspado ligeiramente o ‘i’ antes do ‘s’, embora o estado do pergaminho não permita 
uma leitura conclusiva.   
4  Julianu‡ ] o segundo traço do ‘u’ está cortado por uma fina linha diagonal. 
5  pinci[<j>+r]eiro ] ‘j’ raspado, substituído por ‘r’. 
6  ceÌt[o$e]no ] ‘o’ emendado para ‘e’. 
 
Edição Interpretativa 
J(n) era MªCCªLXXªIIª. Munj(us) fafJaz dedit p(ro) debitas D(e) pet(r)o fafiaz II 
m(o)r(abitino)s A laurenco furtado. 
A dordia pet(r)i V 1 m(o)r(abitino)s XIIII s(o)l(idos). 
Tarasia pet(r)i II m(o)r(abitino)s min(us) Iª. 2 
Sancia pet(r)i I ui(r)ga d(e) |L02 bragal. 
M(aria) m(a)rtiz d(e) cerced(e)lu I m(o)r(abitino). 
Eluira m(a)rtiz I m(o)r(abitino). 
Gu(n)zalu pet(r)i d(e) ulueira I m(o)r(abitino). 
Gu(n)zalu pet(r)i boi d(e) curru I m(o)r(abitino). 
                                            
1  V ] na entrelinha, sobre ‘II’ riscado. 
2  riscado ‘M(aria) pot(r)i I m(o)r(abitino) ⁊ IIIes q(uar)tas ⁊ VI s(oli)d(os)’. 
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Petro portela I m(o)r(abitino). 
Pet(r)o pet(r)i seu hom(en) II 3 m(o)r(abitino)s. 
Auruanja d(e) paazus III 4 m(o)r(abitino)s. 
Joh(ann)e p(e)l(ai)z d(e) nacj |L03 III al(mudes). 
vince(n)ti d(e) rosa X ui(r)gas d(e) pano I sext(eir)u d(e) pa(n). 
Honega d(e) cercedelu V s(o)l(idos). 
Pet(r)o brauu X s(o)l(idos). 
Petro belezi sext(eir)u d(e) ujno. 
Joh(ann)e p(e)l(ai)z d(e) go(n)demar me(dio) m(o)r(abitino). 
S(an)c(t)e tijrsi IIII m(o)r(abitino)s. 
A refoios I m(o)r(abitino). 
A refoios IIII m(o)r(abitino)s. 
|L04 Joh(an)e pet(r)i seu filij XII s(o)l(idos). 
Julianu(m) X s(o)l(idos). 
Joh(an)e suu(m) he(n)teadu XIII s(o)l(idos) IIIes tal(igas) d(e) pa(n). 
M(ar)rti(n) ioh(an)es seu he(n)teado XXtiIIIIor s(o)l(idos). 
horraca ioh(an)es sua he(n)tenada VI taligas d(e) pa(n). 
Marti(n) ioh(an)e seu entenado VI tal(igas) |L05 d(e) pa(n) I q(ua)rta d(e) ujno. 
                                            
3  II ] entrelinhado, sobre ‘I’. 
4  III ] entrelinhado, sobre ‘I’. 
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Gu(n)zalu ioh(an)es I tal(igas) ⁊ I q(ua)rta d(e) uino ⁊ IIII gallinas I cab(r)itu. 
Egas martiz I sext(eir)u d(e) pa(n). 
Marti(n) palmeira II q(ua)r(teiros) d(e) pa(n). 
Abb(a)ti d(e) fontis arcata III q(ua)r(teiros). 
Jn cellario d(e) M(ar)rtino p(e)l(a)iz I |L06 m(o)r(abitino). 
M(aria) pet(r)i Dordia pet(r)i reper(unt) castanas d(e) frea(n)di I a(n)no. 
Joh(an)e p(e)l(a)iz pincireiro me(dio) m(o)r(abitino). 
Stephanu(m) m(enen)diz d(e) iaraz I m(o)r(abitino). 
Marine Martiz me(dio) m(o)r(abitino). 
Marti(n) d(e) iaraz I capa I sext(eir)u d(e) pa(n) ⁊ II cab(ra)s. 
|L07 Jn taberia 5 d(e) orraca fafiaz d(e) ujlela I sext(eir)u d(e) pa(n). 
Fr(atr)ib(us) d(e) fo(n)tis arcati XII cobr(us) ⁊ II carnarios arietes ⁊ XLª s(o)l(i)d(us). 
Ad monest(er)iu(m) d(e) fregiu(m) IIII m(o)r(abitino)s. 
|L08 M(aria) pet(r)i sua filia d(e) pet(r)o fafiaz IIII m(o)r(abitino)s II s(o)l(idos) e 
mediu(m). 
|L09 Toda pet(r)i II m(o)r(abitino)s ⁊ X s(o)l(idos) I tal(iga) trigo I d(e) ce(n)teno. 
|L10 Santia pet(r)i II m(o)r(abitino)s. 
 
                                            
5  taberia ] por taberna? 
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Documento n.º 25 
séc. XIII, 1.ª metade. 
Notícia das dívidas devidas a D. Toda Soares, seguida de inventário dos bens de D. 
Toda Soares. 
 
1 AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de S. Simão da 
Junqueira, m. 6, n. 35. Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª 
fase. 
Pub.: SOUTO CABO 2003a: 809. (= SC) 
 
Edição Paleográfica 
L01 H Ω eˇ d‹bita q; habet ada™e adona tota˛ Pet™◊ caluo d‹ gua™da 
L02 leÆ˛ una ma™abitiada d‹ paˇ. Pglˇio 1 ™ud™iguiÆ˛ ij. 
m™ˇ.ôa™tiˇ 
L03 ca™itate˛ una ma™abitiada d‹ paˇ.Rodrigu menãiz˛iij.ö™ˇ. 
L04 H Ω eˇ aue™ q; habet âona toÍta˛ una a™mocela.çâuoÆ <fÅlÅeÅ> 
L05 felt™oÆ. çuno cumaÍÆo . çâuaÆ ÆauaÍnaÆ.çâuoÆ maˇteneÆ. eâuaÆ 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L06 toucaÆ. çuna a™mocela. Jste aue™ d‹ âona tota dedit aÆua 
L07 filia.Si Æua filia t™ˇaˇÆiÍjÍt˛ dedit illa ama™ia plˇ.Æua˛c«ada 
L08 Dona tota Æua™iz d‹ caÆal˛âona d‹ iÆte aue™ eÍ 
L09 Æenoß da quela filia d‹âonatota ed‹qui~ 
L10 laue™. 
 
                                            
1  Pglˇio ] o escriba trocou a ordem do ‘g’ e do ‘l’, {Pl ̅gio}. 
 
Edição Interpretativa 
H(ec) e(st) d(e)bita q(ue) habet a dare a dona tota. 
Petr(us) caluo d(e) guarda- |L02 les1, una marabitiada d(e) pa(n)2. 
P(e)g(a)lio3 rudriguis, II m(o)r(abitino)s. 
Marti(n)4 |L03 caritate, una marabitiada d(e) pa(n)5. 
Rodrigu men(en)diz6, III M(o)r(abitinos). 
 
                                            
1  guarda- |L02 les ] SC: Guarda|2les. 
2  pa(n) ] SC: pã. 
3  P(e)g(a)lio ] por P(e)l(a)gio. SC: {^Pglio^}. 
4  Marti(n) ] SC: Martĩ. 
5  pa(n) ] SC: pã. 
6  men(en)diz ] SC: {menendiz} 
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|L04 H(ec) e(st) auer q(ue) habet dona tota. 
una armocela 
E duos <fle> |L05 feltros 
E uno cumaso 
E duas sauanas 
E duos ma(n)tenes7 
e8 duas |L06 toucas 
E una armocela. 
Jste auer d(e) dona tota dedit a sua |L07 filia. 
Si sua filia tra(n)sijt9, dedit illa a maria p(e)l(aiz)10 sua c(r)iada. 
 
|L08 Dona tota suariz d(e) casal, dona d(e) iste auer e11 |L09 senor daquela filia d(e) dona 
tota e d(e)qui- |L10 l auer 12. 
                                            
7  ma(n)tenes ] SC: mãtenes. 
8  e ] SC: &. 
9  tra(n)sijt ] SC: trãsiit. 
10  p(e)l(aiz) ] SC: {pl’}. 
11  e ] SC: {é}. 
12  d(e)qui- |L10 l auer ] SC: de <qui|10 laues‧> 
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Documento n.º 26 
séc. XIII, 1.ª metade. 
Inventário («renembranza») das propriedades e rendas do Mosteiro de S. João da 
Pendorada em Lafões. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 23, 
antigo n. 42. Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 eÆta e‡ Çreˇnˇebraˇza . DoÆ herdamˇeˇtoÆ q·<Æam> <ih Ω>om~ 
L02 oeeÆteiro deÆamiohne dap·edo™ada .aÍaÍ .emtera dala 
L03 foyÏ. Jnp«mo agraˇyÏa denodar cˇoˇ douÆ caÆaÍaÍe≠. åho“ 
L04 caÆaaeÆ Æoˇ <d>afo™o d‹ q¿to. dereyÏturaÆ.ij.dou“.ÆÅÆÅ.dep«dj 
L05 da . cˇiˇq«.v.ua™aÆ .debragal . douÆ.douÆ capoeÍeÍ≠.x. 
L06 x. houoÆ . ÆenaÆ ¢naÆ depoßco conÆenÿ antrecoÆ 
L07 toÆ eÆenaÆ. teeyÏgaÆ depaˇ Æeguˇdo . ÆenuÆ cabrito≠ 
L08 Æenÿ queig◊ ÆenaÆ fazeduraÆ.demˇaˇteiga. Jtˇ åõ 
L09 amacizeoÆÆa una ÆeÍeÍa™a deuina . cˇoˇ.vj. caÆaae≠ . 
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L10 eÍe. emde. uno ermo. eteõ outro m¿tin gonÆalu~ 
L11 iz emÆa uida . eÍehoÆ outroÆ Æom ¢tal fo™o quome 
L12 oÆ deÆuÆu ditÿ de noda™ . Jt‡. emÆeqˇuei™oÆ aÍaÍ.vj. 
L13 caÆaeÍeÍ≠ emÆete fomte≠. uno. edaˇ defo™o.douÆ 
L14 dou“ .ÆÅÆÅ dep«dida emedenle≠ deq«ntu . edamÆena≠ 
L15 ¢naÆ depoßco eÆenaÆ outaaÆ depaõ. douÆ douÆ.f™ 
L16 amgauuÆ . e x. ç dez .ouoÆ.Jtˇ. emÆaÍaÍ .jŒ.caÆal eda 
L17 tal foro .come oÆdeÆequei™oÆ saluo .hoÆ dou“ . ÆÅÆÅ. 
L18 eteˇ uno caÆal acuÆtadizo quechamaˇ hoÆpa™deei™o≠ 
L19 Jtˇ enoÆouto .aa.douÆ caÆaeÍeÍ≠ edam tal fo™o quome 
L20 odeÆaÍaÍ. Jtˇ. emÆagadeloÆ. a.jŒ.caÆal.eiaz ermo .Jtˇ 
L21 nacoÆta a.jŒ.caÆal eiaz ermo. Jtˇ. emcoueliaÆ .a.ij.ca~ 
L22 ÆaeÍeÍ≠ . edam taÍaÍe≠ dereituraÆ come odeÆaÍaÍ. Jtˇ.na™ˇuˇ 
L23 picˇiˇla . aÍaÍ. ij. caÆaeeÆ.¢eÆte foro. Jtˇ.emÆouto maiu™ 
L24 aa. douÆ caÆaae≠. eÆom deiugada dam.vj.Æez.tlˇaˇÆ 
L25 depaˇ eÆenÿ q¿razijÆ . Jtˇ. a. emfigeiredo dalua.iiŒi–i.caÆ 
L26 aae≠ . edam . douÆ douÆ . ÆÅÆÅ. depidida.emeˇdˇeˇle≠ de q«nto 
L27 edam . ÆenaÆ eÆpadoaÆ depoßco denoue coÆtaÆ eÆenaÆ 
L28 teÍeÍigaÆ detriÍjÍgo cˇoˇellaÆ. eÆenaÆ galiaÆ.e x. dex.ouoÆ 
L29 Jt . a. Nofoladela. ij.caÆaeÍeÍ≠.edaõ . douÆ douÆ.ÆÅÆÅ d‹p«dida 
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L30 efazeˇ naÆhoutraÆ couÆaÆ taÍaÍeÆ deitÿ 1 come hoÆdaruˇpj 
L31 cinla. Jtˇ. a.no amaral uu.mora ö¿tiˇ peqˇno.j.caÆaleda 
L32 ij. ÆÅÆÅ d‹pidida. emedeˇli deq«nto. eda ¢na de poßco 
e.j¿.outaÍaÍ 
L33 depaˇceˇteo.e.jŒ.cabritu euno b™agal . de vi‘j ∆.uaraÆ.e.jŒ. 
L34 capoˇ euno fraˇgau e.x.ouoÆ . eÆta.yÏ. uno caÆall etenoend‹ 
L35 meenrodigiz homeu enÆa uida. e houtro meu laurˇaˇnohoÍ≠ 
L36 oÍoÍmeÆ edam emd‹ arazoˇ houmoeÆtei™o . Jtˇ. douÆ caÆae 
L37 eÆ qˇtem homoeÆteiro dem¿ m¿tiÍjÍz empenur epoeˇleÆ maioßdo 
L38 mo. Jtˇ .a.em mondeloÆ . j.caÆall. ere‡d‹. xx‘x¡.ÆÅÆÅ. Jtˇ. enco~ 
L39 uela≠ .uno caÆal eˇrˇeˇd‹ .iiŒi–j.liuraÆ.emea . Jtˇ . em arize≠ 
L40 uno. caÆal etenno m¿tiˇ meÍeÍndiz enpreÆtamo. Jtˇ.emcataÍo 
L41 .jŒ. casal emeo quetˇeˇ eÆÆe martiˇ meÍeÍndiz.edam cadaano 
L42 houmoeÆteyÏro.iij. capoeÍeÍÆ p/oß/conocˇeˇza. W Jtˇ.emcouaÆ 
L43 derio .aÍ.iiŒi–j. caÆaÍaÍe≠ emo™aˇ em elle≠ .x. homeÍeÍ≠.em 
L44 edele≠ deq«nto edaõ todoÆ ¢cabecªaÆ todoÆ.x.ÆenaÆ ¢n 
L45 aÆ d‹poßco. edecaÆÆa caÆal dam ÆenaÆ outaaÆ depˇaˇ edou“ 
L46 douÆ . frˇa·gaoÆ.e x. dex ouoÆ.edeÆteÆ caÆaaeÆ.tem ende 
L47 Pßˇoˇ goˇÆaluiz.jŒ .meo enÆauida hoÆ e™dado™e≠ que aÍ.yÏ. 
L48 neeÆ/a/alldeia . dam cada ano.iij.aradoyÏ™aÆ defo™o 
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L49 e dam daemtrada que foyÏ dem¿tin affoniÆ .una liˇbˇbˇaˇ 
L50 decera . Jtˇ emdelaˇ . aÍ. iij.caÆaaeÆ efacˇeˇ tal fo™o 
L51 queme oÆdecouaÆ derio emo™aˇ em elleÆ.iiij.ooõ 
L52 eeÍÆ . Jtˇ. emuÂduzedo. a. ij.caÆaae≠ .efazem tal fo™o 
L53 come hoÆ decouaÆ de-rio ecome hoÆ dedelaˇ Æaluo quedaˇ 
L54 q¿raziÍjÍ≠ . Jtˇ emcouaÆ demoˇte . aÍ. iij . caÆaeÍeÍÆ e iij.q¿tuÆ 
L55 emo™am emelleÆ.Xi . homeÍeÍÆ efazeˇ tal fo™o come hoÆ 
L56 decouaÆ derio. edeÆteÆ.Xi.homeeÆ teˇ eˇde uno mÍeÍen 
™odigi/s/ 
L57 enÆauida edeÆa mule™ . Jtˇ.Napena. aÍ. iij.caÆaÍeÍ≠. 
L58 edam Æenÿ. öoyÏoÆ depˇaˇ deiugada eÆenÿ q¿raziÍjÍÆ .eÆena/s/ 
L59 outaaÆ depˇaˇ coˇeleÆ eÆenaÆ galiaÆ etre≠.iij. alˇcÆ d‹trijgo 
L60 Jtˇ emfauezelaÆ.aÍ. iiŒi–j. caÆaeÍeÍ≠. edam deiugada. Æe 
L61 te sete .tlˇaÆ depaˇ ÆÆeguˇdo eÆenaÆ . tl‹a≠ detrijgo . 
eÆenu/s/ 
L62 q¿™aziÍjÍÆ eÆenaÆ outaaÆ depˇaˇ centeo. eÆenaÆ galiaÆ ecˇiˇq« 
L63 cinq« ouoÆ eÆenÿ afuÆaeÍeÍ≠ delio. Jtˇ.Naproua .aÍ.iiŒi–j. 
L64 caÆaeÍeÍÆ edam . treÆ treÆ q¿trˇÆ depˇaˇ. deiugada eÆenaÆ ¢n 
L65 aÆ depoßco eÆenaÆ outaaÆ depaˇ eÆenaÆ galiaÆ ecˇiˇqui cinq« 
L66 ouoÆ. Jtˇ. empadrozeloÆ.aÍ.ij.caÆaeÍeÍÆ . euoÍoÍ da.ij. libˇbˇ≠ 
 258 
L67 dece™a e¢na d‹poßco e.j¿.outaÍaÍ depaˇ . Jtˇ emcabanaue 
L68 la. aÍ . ij . caÆaee≠. edam duaÆ duaÆ libˇbˇaˇ≠ dece™a 
eÆena/s/ 
L69 ¢naÆ depoßco eÆenaÆ outaÍaÆ depˇaˇ eÆenaÆ galia≠ . Jtˇ 
L70 emcouelo .aÍ . iiij .caÆaee≠ et‹za <......> edam deiugada 
L71 edam. Æex . sex .q¿trˇÆ depaˇ deiugada emendenleÆ oui/o/ 
L72 deq«nto edecaÆal dam.Æex Æex . al‹c≠ <dÅeÅtÅ«gÅoÅ>.decemteo 
L73 etreÆ treÆ alˇcÆ det«go eq¿tro.q¿tro . afuÆaeÍeÍÆ delio. ed 
L74 uaÆ duaÆ galiaÆ <....> emorˇaˇ yÏ.viij. omeeÆ . dam ÆenaÆ 
L75 ¢naÆ depoßco. Jtˇ . em™agauufe . mo™aˇ.viij.omeÍeÍ≠ 
L76 edam.douÆ douÆ q¿t™ˇÆ depˇaˇ.eiij. iij. alˇcˇ™Æ. <d‹Å><t«ÅgÅoÅ> 
L77 decemteo . exij.alˇcÆ detrijgo edam.iiij.galiaÆ eÆenaÆ 
L78 ¢naÆ depoßco. Jtˇ emc¿cereloÆ. aÍ. iij .caÆaeÍeÍ≠ edaˇ en 
L79 de houÆ douÆ .vj. vj. tl‹aÆ depaˇ eÆenÿ q¿raziÍjÍÆ. ehou 
L80 outro da . jŒ. q¿tßˇ depaˇ .Jtˇ Nadraue. aÍ.ij.caÆaeÍeÍ≠ edaˇ 
L81 tal fo™o come oÆ dec¿cereloÆ. Jtˇ em gauiriˇ.ij.ca 
L82 ÆaaeeÆ . e dam Æenÿ q¿trˇÆ depaˇ eÆenÿ q¿™aziÍjÍ≠ . Jtˇ.Na 
L83 togoÆa .ij . caÆaeÆ coˇ outro talfo™o . come hodegai 
L84 riõ.Jtˇ . Nalagea.ij.caÆaeÆ. edaˇ tal foßo come eÆ 
L85 teÆ degai™ˇjˇ 2 ece oÍÆ da<mÅuÅtÅrÅoÅÆÅaÅ>togoÆa Jtˇ. Doq¿Æˇaˇl d‹balta™ 
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L86 dam (?) o [**]mˇe dˇaˇrˇeˇda destano.vj . q™ˇoˇÆ d‹pˇaˇ Æegˇuˇdo ˆ j 
. qˇrˇoˇ de 
L87 t«go˛ iij. pucªaro≠ deuyÏo˛ vj.afuÆae≠ delyÏo etodalaÆ out¿Æ 
de 
L88 ™eit–aÆ . 
 
                                            
1  deitÿ ] o escriba não grafou o sinal de ‘-er’ a seguir ao ‘d’. 
2  gai™ˇ[e+jˇ] ] ‘e’ corrigido para ‘j’ por sobreposição. 
 
Edição Interpretativa 
esta e(st) A rene(n)bra(n)za Dos herdame(n)tos q(ue) sam e(n) ho m- |L02 oeesteiro de 
sam iohne 1 da pe(n)dorada aa em tera d’ala- |L03 foy. 
Jn p(r)imo a gra(n)ya de nodar co(n) dous casaaes E hos |L04 casaaes so(m) a foro d(e) 
q(uar)to dereyturas, II dous s(oldo)s de pidj- |L05 da, ci(n)q(u)i V uaras de bragal, dous 
dous capoees, X |L06 X houos, senas p(er)nas de porco con sen(us) antrecos- |L07 tos e 
senas teeygas de pa(n) segu(n)do, senus cabritos, |L08 sen(us) queig(us), senas fazeduras 
de ma(n)teiga. 
Jt(em) Em |L09 a macizeussa una seeara de uina co(n) VI casaaes |L10 e emde uno ermo 
e tem outro m(ar)tin gonsalu- |L11 iz em sa uida ee hos outros som p(er) tal foro 
quome |L12 os desusu dit(os) de nodar. 
                                            
1  iohne ] por ioh(an)e; o escriba esqueceu-se do sinal geral de abreviação. 
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Jt(em) em sequeiros aa VI |L13 casaees em sete fomtes uno e da(m) de foro dous |L14 
dous s(oldo)s de pidida e medenles de q(u)intu e dam senas |L15 p(er)nas de porco e 
senas outaas de pam, dous dous fr‐ |L16 amgauus e X E dez ouos. 
Jt(em) em saa Iº casal e da |L17 tal foro come os de sequeiros saluo hos dous s(oldo)s 
|L18 e te(m) uno casal acustadizo que chama(m) hos pardeeiros. 
|L19 Jt(em) eno souto aa dous casaees e dam tal foro quome |L20 o de saa. 
Jt(em) em sagadelos a Iº casal e iaz ermo. 
Jt(em) |L21 na costa a Iº casal e iaz ermo. 
Jt(em) em couelias a II ca- |L22 saees e dam taaes dereituras come o de saa. 
Jt(em) na ru(m)- |L23 pici(n)la aa II casaees p(er) este foro. 
Jt(em) em souto maiur |L24 aa dous casaaes e som de iugada dam VI sez t(eeyg)as2 |L25 
de pa(m) e sen(us) q(ua)razijs. 
Jt(em) a em figeiredo d’alua IIIIor cas- |L26 aaes e dam dous dous s(oldo)s de pidida e 
mede(m)les de q(u)into |L27 e dam senas espadoas de porco de noue costas e senas |L28 
teeigas de trijgo co(m) ellas e senas galias e X dex ouos. 
|L29 Jt[em]3 a No foladela II casaees e dam dous dous s(oldo)s d(e) pidida |L30 e faze(m) 
nas houtras cousas taaes d(er)eit(us)4 come hos da ru(m)pj- |L31 cinla. 
Jt(em) a no amaral uu mora M(ar)ti(n) peq(ue)no I casal e da |L32 II s(oldo)s d(e) 
                                            
2  t(eeyg)as ] o esquema braquigráfico é {tas}, abreviatura de ‘taligas’, ‘taleigas’, neste texto 
desfazada em relação à forma extensa presente na L07, ‘teeygas’ e na L28 ‘teeigas’. Todas as 
outras ocorrências são idênticas, pelo que não repito a nota. 
3  Jt ] por Jt(em). 
4  deit(us) ] por d(er)eit(us). 
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pidida e mede(m)li de q(u)into e da p(er)na de porco e Iª outaa |L33 de pa(m) ce(n)teo e 
Iº cabritu e uno bragal de VIIte uaras e Iº |L34 capo(m) e uno fra(n)gau e X ouos; esta y 
uno casall e teno end(e) |L35 meen rodigiz ho meu en sa uida e houtro meu laura(m)no 
hos |L36 oomes e dam emd(e) a razo(m) hou moesteiro. 
Jt(em) dous casae- |L37 es q(ue) tem ho moesteiro de m(aria) m(ar)tijz em penur e 
põeles maiordo- |L38 mo. 
Jt(em) a em mondelos I casall e re(n)d(e) XXXta s(oldo)s. 
Jt(em) en co- |L39 uelas uno casal e re(n)d(e) IIIIor liuras e mea. 
Jt(em) em arizes |L40 uno casal e tenno m(ar)ti(n) meendiz en prestamo. 
Jt(em) em catao |L41 Iº casal e meo que te(n) esse marti(n) meendiz e dam cada ano |L42 
hou moesteyro III capoees por conoce(n)za. 
¶ Jt(em) em couas |L43 de rio a IIIIor casaaes e mora(m) em elles X homees e m- |L44 
edeles de q(u)into e dam todos p(er) cabeças todos X senas p(er)n- |L45 as d(e) porco e 
de cassa5 casal dam senas outaas de pa(m) e dous |L46 dous fra(n)gaos e X dex ouos e 
destes casaaes tem ende |L47 P(e)ro go(n)saluiz Iº meo en sa uida. 
hos erdadores que a y |L48 neesa alldeia dam cada ano III aradoyras de foro |L49 e dam 
da emtrada que foy de m(ar)tin affonis una libb(r)a |L50 de cera. 
Jt(em) em dela(m) a III casaaes e face(m) tal foro |L51 queme os de couas de rio e 
mora(m) em elles IIII oom- |L52 ees. 
Jt(em) em u(er)duzedo a II casaaes e fazem tal foro |L53 come hos de couas de rio e 
come hos de dela(m) saluo que da(m) |L54 q(ua)razijs. 
                                            
5  cassa ] por cada. 
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Jt(em) em couas de mo(n)te a III casaees e III q(uar)tus |L55 e moram em elles XI 
homees e faze(m) tal foro come hos |L56 de couas de rio e destes XI homees te(m) 
e(n)de uno meen rodigis |L57 en sa uida e de sa muler. 
Jt(em) Na pena a III casaes |L58 e dam sen(us) Moyos de pa(m) de iugada e sen(us) 
q(ua)razijs e senas |L59 outaas de pa(m) co(m) eles e senas galias e tres III alc(eire)s d(e) 
trijgo. 
|L60 Jt(em) em fauezelas a IIIIor casaees e dam de iugada se- |L61 te sete t(eeyg)as de 
pa(m) ssegu(n)do e senas t(eeyg)as de trijgo e senus |L62 q(ua)razijs e senas outaas de 
pa(m) centeo e senas galias e ci(n)q(u)i |L63 cinq(u)i ouos e sen(us) afusaees de lio. 
Jt(em) Na proua a IIIIor |L64 casaees e dam tres tres q(uar)t(ey)r(o)s de pa(m) de iugada 
e senas p(er)n- |L65 as de porco e senas outaas de pa(m) e senas galias e ci(n)qui 
cinq(u)i |L66 ouos. 
Jt(em) em padrozelos a II casaees e uooda II libb(ra)s |L67 de cera e p(er)na d(e) porco e 
Iª outaa de pa(m). 
Jt(em) em cabana ue- |L68 la a II casaees e dam duas duas libb(r)as de cera e senas |L69 
p(er)nas de porco e senas outaas de pa(m) e senas galias. 
Jt(em) |L70 em couelo a IIII casaees e t(er)za e dam de iugada |L71 e dam sex sex 
q(uar)t(ey)r(o)s de pa(m) de iugada e mendenles o uio |L72 de q(u)into e de casal dam 
sex sex alc(eire)s de cemteo |L73 e tres tres alc(eire)s de t(r)igo e q(ua)tro q(ua)tro 
afusaees de lio e d- |L74 uas duas galias e mora(m) y VIII omees dam senas |L75 p(er)nas 
de porco. 
Jt(em) em ragauufe mora(m) VIII omees |L76 e dam dous dous q(uar)t(ey)r(o)s de 
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pa(m) e III III alc(ei)r(e)s 6 |L77 de cemteo e XII alc(eire)s de trijgo e dam IIII galias e 
senas |L78 p(er)nas de porco. 
Jt(em) em c(ar)cerelos a III casaees e da(m) en- |L79 de hous dous VI VI t(eeyg)as de 
pa(m) e sen(us) q(ua)razijs e hou |L80 outro da Iº q(uar)t(ey)r(o) de pa(m). 
Jt(em) Na draue a II casaees e da(m) |L81 tal foro come os de c(ar)cerelos. 
Jt(em) em gauiri(m) II ca- |L82 saaees e dam sen(us) q(uar)t(ey)r(o)s de pa(m) e sen(us) 
q(ua)razijs. 
Jt(em) Na |L83 togosa II casaes co(n) outro tal foro come ho de gai- |L84 rim. 
Jt(em) Na lagea II casaes e da(m) tal foro come es- |L85 tes de gairj(m) e c[om]e os da 
togosa. 
Jt(em) Do q(ua)sal d(e) baltar |L86 dam (?) o [..]me(m) da re(n)da dest’ano VI 
q(uartey)r(o)s d(e) pa(m) segu(n)do ⁊ I q(uartey)r(o) de  |L87 t(r)igo III puçaros de uyo 
VI afusaes de lyo e todalas out(ra)s de- |L88 reit(ur)as. 
 
                                            
6  riacado ‘d(e) t(r)igo’. 
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Documento n.º 27 
séc. XIII, 1.ª metade. 
Notícia de alfaias religiosas entregues a Cidade Rodrigo, das propriedades aí compradas 
e das vestimentas entregues pelos frades. 
 
1 AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de Sta. Cruz de Coimbra, 
m. 14, n. 32. Original. Bem conservado. Gótica, caligráfico comum de chancelaria. 
 
Edição Paleográfica 
L01 H Ω est noticia âe uestim‡tis que misim◊ adciuitate‡ roâerici 
ˆä hÂeâitatibÿ q¿s ibi co‡parauim◊.& ä 
L02 hab Ωe qd„ illuc misim◊. Jnp«mis.ii¿j.paria äuestim‡tiÆ 
eºcclˇie.ˆ .viŒii.su¢pellicia. i¿‡.casula‡ ä si~ 
L03 rico. ˆ cappa‡ ä sirico. ˆ.i‡’.frontale ä sirico. ˆ .i¿‡.Çra‡. 
ˆâuo pares ä facÂgenes.ˆ.ijŒ.pare“ 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L04 ä coßporaleÆ. ˆ.iiŒi–j .sauanas.ˆ.ijŒ.pares ä ma‡teleÆ. 
åt.ii ∆j”. libroÆ lˇconaliu‡. ˆ.i’‡.libru‡ sÂmo~ 
L05 nu‡ sc‡i augÿtini. ˆ. iŒj”.officialeÆ. ˆ. 
i’‡.antifanale‡.ˆ.i’‡.libru‡ sacram‡to®.ˆ.i’‡.eua‡glˇio®.ˆ.i’‡. 
L06 eplˇariu‡.ˆ.i’‡. collectaneu‡.ˆ.i’‡.psaltÂiu‡.ˆ.iŒj”. libroÆ.ä 
orâine ecclˇiastico.ˆ.i’‡.klˇriu‡ ä cp„lo.ˆ 
L07 .i’‡.libru‡ ä untione ˆco‡m‡âatione.ˆ aliu‡ ä £cessione.ˆalios 
catÂnioneÆ ä sÂmonibÿ . p«oß âo‡~ 
L08 nuÆ ih ΩnÆ Æarrian◊ âeâit âo‡no salomoni .æxx.m‡r. ut 
co‡pararet .i¬j”.uineaÆ ä petŒ âiaz qº∆ 
L09 su‡t i‡ coßteÆ.ˆ âeâit ei.xÀ. boues.ˆ.xÀ . uaccas.ˆâeâit 
ei.∏ ¿. m‡rb ΩoÆ . âe.iŒ.caballo queº fuit ä~ 
L10 conâessa.ˆ.i’‡. mulu‡.ˆ.i¿‡. mula‡.ˆ .i¿‡. 
ro‡cinu‡.<ˆÅ>.<iÅ¬jÅ”>.<aÅsÅiÅnÅaÅsÅ> . P«oß âo‡nÿ petrÿ co‡parauit i‡ciui~ 
L11 tate roâ ‹ici h Ωeâitate‡ ä âoˇno jacobo .ˆuxore sua. ˆfiliÍjÍs 
suis. q¿ntu‡ hÂebat i‡coßteÆ . i‡ uineiÆ. 
L12 & molenâinis.et pascuis.ˆâomibÿ.¢.cÀ.ˆ.∏ ¿. mrb Ωos. ¢man◊ âo‡ni 
ih Ωnis froile p‡positÿ sc‡e. 
L13 crucis .PoÆtea co‡parau‡ tota‡ h Ωeâitate‡ q¿m hÂebat petr◊ 
âiâaci iˇcoßteÆ.uiâlˇc&. âomoÆ.mo~ 
L14 linoÆ.ˆalmuniaÆ.ˆpascua.£ .cÀ.&.æ¿.m‡r.¢manÿ fr„i“ sui âo‡ni pt„i 
garsie .Postea âeâit âo‡~ 
L15 p«oßi âo‡no salomoni .æx¿<x>.mrb Ωos .ut co‡pararet h„eâitate‡ 
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i‡soutoÆ alboÆ.P‡positÿ sc‡eº.ı.âo‡nÿ 
L16 ioh Ωns âeâit p«oßi âo‡no salomoni .xxv.m‡r .ut Óparar& illa‡ 
h Ωeâitate‡ queº erat c«ca ui~ 
L17 nea ä âo‡no iacobo. ˆ.vj. mrb ΩÆ. ut âaret £pane.ôisit ˆ„ ei 
¢p«oße‡ ä hospitali do‡no 
L18 PetŒ ä jeiraÆ . æx¿x .chicos . áâit. ˆÂ ei .xx¿x.mrb Ω.Æ.ä q«bÿ 
âeâit.x‘x«.£ una‡ mula‡.åt âeâit 
L19 ei. xviij.mrb Ωos £.iŒ.mulo. ôisit ˆÂei .xv.uaccas.ˆ.xÀ. boueÆ 
.ˆ.i’‡.tauru‡.åt . cccc . oueÆ 
L20 maiores cu‡ sua criatio‡e q¿s co‡mitauit cu‡ plˇagio ä oia . 
Postea misit ei ¢suu‡ 1 fr„em go‡âi~ 
L21 saluu‡ tabulizo. æ¿. m‡r. åt p‡positÿ co‡parauit illuc.i¡j”. 
cubaÆ.åt petrÿ garsia co‡parau‡ aliaÆ 
L22 .ijŒi–j. [#âuas factas ˆâuas £facÂe.] &âeâim◊ ei.i’‡. mauru‡ . 
ˆ .i’‡.caballu‡ .moßzelu‡ W Qd„ reliquer‡ illuc frÂs nrÂi äsuis 
uesti~ 
L23 m‡tis gonâisalu◊ garsias reliq«t illuc.i¿‡. pelle‡.noua‡. ˆ.i’‡. 
alifafe.ˆ.i’‡.su¢pelliciu‡ nouu‡.Fer~ 
L24 nand◊ petri reliq«d illuc. i¿‡. ma‡ta‡ fazenzal. ˆ.i’‡.alifafe i‡ 
uestitu‡ i‡ bla‡queta . ˆ.i¿‡. pelle‡ no~ 
L25 ua‡.ˆ .i’‡. faceirolo.ˆsuos zappatos.Pl‡agiŸ pl‡agiÍjÍ reliq«t 
illuc.i¿‡.manta‡ facenzale‡.ˆ.i’‡.ma‡tu. 
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L26 ôulta alia âeâim◊ ei queº n‡sc«bim◊ ub Ω nƒ ueniu‡t nb Ω i‡ m‡te. åt 
âeâit ei.xviij.iuÆtaÆ. ˆ.i ∆xÀ. 
L27 pareÆ ä manteÍeÍÆ . Habuit ä âono boneth .xx¿x.mrb ΩoÆ. ˆ.iŒj”. 
lectoÆ cu‡ tota sua leteira.ˆ 
L28 âuob◊ faceiroloÆ.åt âe petŒ martini .xxv.m‡rˆ âuas exolas 
.ˆ.i’‡.caballu‡.ˆ.i¿‡.serra‡.åt ä 
L29 petŒ gomiz £âomib◊ nrÂis qº∆ fuer‡ âom‡i coßneliÍjÍ˛ xiiij.mˇr·.á 
ih Ωne â ‹co fr„e nr„o˛iiij.m‡r. 
L30 á âiaÍgo.xij.m‡r. 
 
                                            
1  [£$¢]_suu‡ ] o escriba apagou o traço curvo ligado a perna do ‘p’, com significado de ‘p(ro)’, e 
substituíu-o por um traço horizontal. 
 
Edição Interpretativa 
H(ec) est noticia de uestim(en)tis que misim(us) ad ciuitate(m) roderici ⁊ d(e) 
h(er)editatib(us) q(ua)s ibi c(om)parauim(us) & d(e) |L02 hab(er)e q(uo)d illuc 
misim(us). 
Jn p(r)imis IIIª paria d(e) uestim(en)tis ęccl(es)ie 
⁊ VIIIº sup(er)pellicia 
Ia(m) casula(m) d(e) si- |L03 rico ⁊ cappa(m) d(e) sirico 
⁊ Iu(m) frontale d(e) sirico 
⁊ Ia(m) Ara(m) 
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⁊ duo pares d(e) fac(er)genes 
⁊ IIº pares |L04 d(e) corporales 
⁊ IIIIor sauanas 
⁊ IIº pares d(e) ma(n)teles. 
Et IIIes libros l(e)conaliu(m) 
⁊ Iu(m) libru(m) s(er)mo- |L05 nu(m) s(an)c(t)i aug(us)tini 
⁊ IIIes officiales 
⁊ Iu(m) antifanale(m) 
⁊ Iu(m) libru(m) sacram(en)tor(um) 
⁊ Iu(m) eua(n)g(e)lior(um) 
⁊ Iu(m) |L06 ep(isto)lariu(m) 
⁊ Iu(m) collectaneu(m) 
⁊ Iu(m) psalt(er)iu(m) 
⁊ IIIes libros d(e) ordine eccl(es)iastico 
⁊ Iu(m) k(a)l(enda)riu(m) d(e) c(a)p(itu)lo 
⁊ |L07 Iu(m) libru(m) d(e) untione ⁊ co(m)m(en)datione 
⁊ aliu(m) d(e) p(ro)cessione 
⁊ alios cat(er)niones d(e) s(er)monib(us). 
p(r)ior do(m)- |L08 nus i(o)h(an)n(i)s sarrian(us) dedit do(m)no salomoni LXX 
m(o)r(abitino)s ut c(om)pararet IIIes uineas d(e) pet(r)o diaz q(ua)e |L09 su(n)t i(n) 
cortes ⁊ dedit ei Xm boues ⁊ Xm uaccas 
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⁊ dedit ei XL m(o)r(a)b(itin)os de Iº caballo quę fuit d(e) |L10 condessa ⁊ Iu(m) mulu(m) 
⁊ Ia(m) mula(m) ⁊ Iu(m) ro(n)cinu(m) 1  
 
P(r)ior do(m)n(us) petr(us) c(om)parauit i(n) ciui- |L11 tate rod(er)ici h(er)editate(m) 
d(e) do(m)no jacobo ⁊ uxore sua ⁊ filijs suis q(ua)ntu(m) h(ab)ebat i(n) cortes i(n) 
uineis |L12 & molendinis et pascuis ⁊ domib(us) p(er) Cm ⁊ XLª m(o)r(a)b(itin)os p(er) 
man(us) do(m)ni i(o)h(an)nis froile p(re)posit(us) s(an)c(t)e |L13 crucis. 
Post ea c(om)parau(it) tota(m) h(er)editate(m) q(ua)m h(ab)ebat petr(us) didaci i(n) 
cortes uid(e)l(i)c(et) domos mo- |L14 linos ⁊ almunias ⁊ pascua p(ro) Cm & Lª 
m(o)r(abitino)s p(er) man(us) fr(atr)is sui do(m)ni p(e)t(r)i garsie. 
Post ea dedit do(m) |L15 p(r)iori do(m)no salomoni LXª m(o)r(a)b(itin)os ut 
co(m)pararet h(er)editate(m) i(n) soutos albos. 
P(re)posit(us) s(an)c(t)ę (crucis) do(m)n(us) |L16 i(o)h(an)nis dedit p(r)iori do(m)no 
salomoni XXV m(o)r(abitino)s ut (con)parar(et) illa(m) h(er)editate(m) quę erat ci(r)ca 
ui- |L17 nea d(e) do(m)no iacobo ⁊ VI m(o)r(a)b(itin)os ut daret p(ro) pane. 
Misit (etiam) ei p(er) p(r)iore(m) d(e) hospitali do(m)no |L18 Pet(r)o d(e) jeiras LXXª 
chicos. 
D(e)dit (etiam) ei XXXª m(o)r(a)b(itin)os d(e) q(u)ib(us) dedit XXti p(ro) una(m) 
mula(m). 
Et dedit |L19 ei XVIII m(o)r(a)b(itin)os p(ro) Iº mulo. 
Misit (etiam) ei XV uaccas ⁊ Xm boues ⁊ Iu(m) tauru(m) Et CCCC oues |L20 maiores 
                                            
1  riscado ‘⁊ IIas asinas’. 
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cu(m) sua criatio(n)e q(ua)s co(m)mitauit cu(m) p(e)lagio d(e) oia. 
Post ea misit ei p(er) suu(m) fr(atr)em go(n)di- |L21 saluu(m) tabulizo Lª 
m(o)r(abitino)s. 
Et p(re)posit(us) c(om)parauit illuc IÍ cubas. 
Et petr(us) garsia c(om)parau(it) alias |L22 IIIIor, duas factas ⁊ duas p(ro) fac(er)e 
& dedim(us) ei Iu(m) mauru(m) ⁊ Iu(m) caballu(m) morzelu(m) 
 
¶ Q(ou)d reliquer(unt) illuc fr(atre)s n(ost)ri d(e) suis uesti- |L23 m(en)tis 
gondisalu(us) garsias reliq(u)it illuc Ia(m) pelle(m) noua(m) ⁊ Iu(m) alifafe ⁊ Iu(m) 
sup(er)pelliciu(m) nouu(m). 
Fer- |L24 nand(us) petri reliq(u)id illuc Ia(m) ma(n)ta(m) fazenzal ⁊ Iu(m) alifafe i(n) 
uestitu(m) i(n) bla(n)queta ⁊ Ia(m) pelle(m) no- |L25 ua(m) ⁊ Iu(m) faceirolo ⁊ suos 
zappatos. 
P(e)lagi(us) p(e)lagij reliq(u)it illuc Ia(m) manta(m) facenzale(m) ⁊ Iu(m) ma(n)tu. 
|L26 Multa alia dedim(us) ei quę n(on) sc(r)ibim(us) u(o)b(is) n(e)c ueniu(n)t n(o)b(is) 
i(n) m(en)te. 
Et dedit ei XVIII iustas ⁊ IXem |L27 pares d(e) mantees. 
Habuit d(e) dono boneth XXXª m(o)r(a)b(itin)os ⁊ IIos lectos cu(m) tota sua leteira ⁊ 
|L28 duob(us) faceirolos. 
Et de pet(r)o martini XXV m(o)r(abitino)s ⁊ duas exolas ⁊ Iu(m) caballu(m) ⁊ Ia(m) 
serra(m). 
Et d(e) |L29 pet(r)o gomiz p(ro) domib(us) n(ost)ris q(ua)e fuer(unt) dom(n)i cornelij, 
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XIIII m(o)r(abitino)s. 
D(e) i(o)h(an)ne d(i)c(t)o fr(rat)e n(ost)ro, IIII m(o)r(abitino)s. 
|L30 D(e) diago XII m(o)r(abitino)s. 
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Documento n.º 28 
séc. XIII, 1.ª metade. 
Notícia («renembrancia») do gado que D. Teresa tem em Charede, seguida de notícia 
(«renembrancia») das rendas de Além-Cávado do mosteiro de S. Simão da Junqueira. 
 
1 AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de S. Simão da 




L01 Hec eÆt Reˇnˇeb¿cia deganato.qˇuˇeˇ t¿ge doˇnˇa ∞a™agia .in 
Cha™ede iˇdoˇmˇo 
L02 Stepˇhˇaˇno pet« .Æ, .µj.CabecªaÆ de ganato g¿nde. jtˇ . xxj. 
OueliaÆ. 
L03 1 Hec eˇ Renˇeˇb™ˇaˇcˇiˇa ã Cabitalib◊ ult¿ Cadaˇuˇo ˇ.Æ, . iˇp«õŒ. Dnˇiˇc◊ 
dnˇiˇcˇjˇ ã q«nteela 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L04 µ.qˇrˇ≠ ˇ ã pane . jtˇ .Jo. uˇiˇcencj◊ ã incoÆÆoyÏrad◊ . xiiij. 
<tˇaˇ≠ ˇ> tlˇaˇ≠ .ã pane. jtˇ. 
L05 Do . pet« .ãCouela≠ . µ.qˇrˇ≠ ˇ .ã pane. jtˇ .S. ã Bouza. µ.qˇrˇ≠ ˇ 
.S. Caridj. µ.qˇrˇ≠ ˇ 
L06 ˆ x. aˇlˇqˇ≠ ˇ . P. m¿tinjÍ. ã F™omiÍguiÍdo. j. mdˇiˇoˇ . ã pane. jtˇ 
.D. gayÏdo. j.mdˇiˇoˇ. jtˇ. ãCaÆale 
L07 q«ntane ã Caridi . xiÍiÍiÍjÍ . tˇlˇaˇ≠ ˇ . jtˇ ã hÂediÍtate ãCaridjÍ q¿õ 
fuit doˇnˇeˇ orracie .lourˇeˇcˇiˇÍjÍˇ.µj 
L08 alˇqˇ≠ ˇ . jtˇ .Do. m¿tiÍnj. ãvilla uaÆÆa.µ. qˇrˇ≠ ˇ . ã pane. 
 
 
                                            
1  traço horizontal a separar este texto do anterior. Ambos os assentos foram escritos pela mesma mão 




Hec est Rene(n)b(ra)cia de ganato que(m) t(ra)ge do(m)na Taragia in Charede i(n) 
doma |L02 Stephano pet(r)i s(cilicet) 
VI Cabeças de ganato g(ra)nde. 
Jt(em) XXI Ouelias. 
 
|L03 Hec e(st) Rene(n)bra(n)cia d(e) Cabitalib(us) ult(ra) Cadauo s(cilicet) 
i(n) p(r)imo D(ome)nic(us) d(ome)nicj d(e) q(u)inteela |L04 V q(ua)r(teiros) d(e) pane. 
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Jt(em) Jo(hane) ui(n)cencj(us) d(e) incossoyrad(os) XIIII tal(eiga)s d(e) pane. 
Jt(em) |L05 Do(mingos) pet(r)i d(e) Couelas V q(ua)r(teiros) d(e) pane. 
Jt(em) S(uerio) d(e) Bouza V q(ua)r(teiros). 
S(uerio) Caridj V q(ua)r(teyros) |L06 ⁊ X alq(ueire)s. 
P(etrus) m(ar)tinj d(e) Fromiguido I m(o)dio d(e) pane. 
Jt(em) D(omingos) gaydo I m(o)dio. 
Jt(em) d(e) Casale |L07 q(u)intane d(e) Caridi XIIII tal(eiga)s. 
Jt(em) d(e) h(er)editate d(e) Caridj q(ua)m fuit do(n)ne orracie lour(en)cij VI |L08 
alq(ueire)s. 
Jt(em) Do(mingos) m(ar)tinj d(e) villa uassa V q(ua)r(teiros) d(e) pane. 
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Documento n.º 29 
séc. XIII, 1.ª metade. 
Notícia («finto») dos bens que D. Dórdia deve receber por morte de sua mãe. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 8, n. 34. 
Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. Gótica inicial, 
caligráfico comum 1.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 hoc eˇ fintˇuˇ de pane uete™i 
L02 qˇuˇeˇ iˇ uenit doˇna doˇna doßdia˛ 
L03 ad moßtˇeˇ mat«Æ Æue . Jnp«miÆ.iˇPa 
L04 ™ada˛ vigˇiˇtj öd‹oÆ ˜ˆ.xxj.tˇlˇ.d‹milio 
L05 ˆt ∆Æ öd‹oÆ .d‹ ceuada.ˆq«nq; q¿ßta™ioÆ˛ 
L06 d‹ t«tico  ˆ unˇaˇ cupˇaˇ d‹vino˛ quˇaˇ 
L07 dede™ˇ cabal˛ £t«tico .ˆbibeˇ™ˇ d‹ illo 
L08 excepto pane˛ quj eˇ iˇpÂÆtat◊. Jtˇ .x 
L09 viij. anÆe™eÆ . Jtˇ . q«nq;.Jtˇ. unˇaˇ poß 
L10 cˇaˇ ˛cˇuˇ q¿tuoß filiÍjÍ≠ magniÆ . Jtˇ . xv. 
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L11 oueÆ. W Jtˇ. JnLau™edo˛ totˇuˇ cella™iˇuˇ 
L12 iûteg™atˇuˇ˛ exceptiÆ t«b◊ q¿ßta™iÍjÍ≠ d‹ 
L13 t«tico . ˆdebet iˇpˇõ cella™iˇuˇ 1 eÆÆe iû 
L14 teg™atˇuˇ . d‹toto pane . excepto iÆto 
L15 t«tico .ˆdeˇbˇõ◊ h™ˇeˇ ™ecab/e/duˇ d‹cupa 
L16 noua plena d‹octo ulˇ nouˇeˇ öodiÍjÍ≠. 
L17 ˆaliud ganatˇuˇ .Æcilicet . vaccaÆ .et 
L18 oueÆ.Jtˇ .aliˇuˇ panˇeˇ .ˆaliaÆ cauÆa≠. q¿≠ 
L19 habebat iˇpˇeˇ ØuicialiÆ. 2 jnuila 
L20 maioß . vi . quarteiruÆ 
L21 deceuada.ˆ i. modio demi 
L22 lio .ˆ viiij tlˇ detriti 
L23 co . ˆ.xv poßco≠. ˆ.xxxxx 
L24 ansara≠ . ˆ treÆ cozod~ 
L25 ra≠ .ˆ duas cul cia≠ .ˆt ∆s 
L26 almuzala≠. ˆt ∆s maˇteneÆ. 
L27 et ∆Æ maˇteneÆ oßdidio≠ 
L28 ˆfiadu≠ multo≠ ¢ acuchu 
L29 d™a≠ ˆ pur aliteira .ˆvij 
L30 uacaÆ ˆ boiÆ ˆ ua caÆ. iˇ la 
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L31 inuÆu ˆ paˇ iˇpreÆtadu de 
L32 uino. 
 
                                            
1  cell[e$a]™iˇuˇ ] ‘e’ emendado para ‘a’. 
2  a partir deste ponto o texto foi escrito por outra mão. 
 
Edição Interpretativa 
hoc e(st) fintu(m) de pane ueteri |L02 que(m) i(n)uenit do(m)na 1 dordia |L03 ad 
morte(m) mat(r)is sue. 
Jn p(r)imis i(n) Pa- |L04 rada, vigi(n)tj M(o)d(i)os ⁊ XXI t(a)l(igas) d(e) milio 
|L05 ⁊ t(r)es M(o)d(i)os d(e) ceuada 
⁊ q(u)inq(ue) q(ua)rtarios |L06 d(e) t(r)itico 
⁊ una(m) cupa(m) d(e) vino, qua(m) |L07 deder(unt) cabal p(ro) t(r)itico ⁊ biber(unt) 
d(e) illo |L08 excepto pane, quj e(st) i(n)p(re)stat(us). 
Jt(em) X |L09 VIII anseres. 
Jt(em) q(u)inq(ue) (sic). 
Jt(em) una(m) por- |L10 ca(m) cu(m) q(ua)tuor filijs magnis. 
Jt(em) XV |L11 oues. 
¶ Jt(em) Jn Lauredo, totu(m) cellariu(m) |L12 integratu(m), exceptis t(r)ib(us) 
                                            
1  repete ‘do(m)na’. 
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q(ua)rtarijs d(e) |L13 t(r)itico. ⁊ debet ip(su)m cellariu(m) esse in- |L14 tegratu(m) d(e) 
toto pane excepto isto |L15 t(r)itico. 
⁊ deb(e)m(us) h(abe)re recabedu(m) d(e) cupa |L16 noua plena d(e) octo u(e)l noue(m) 
Modijs |L17 ⁊ aliud ganatu(m) scilicet vaccas et |L18 oues. 
Jt(em) aliu(m) pane(m) ⁊ alias causas q(ua)s |L19 habebat ip(s)e s(er)uicialis. 
jn uila |L20 maior VI quarteirus |L21 de ceuada 
⁊ I modio de mi- |L22 lio 
⁊ VIIII t(a)l(igas) de triti- |L23 co 
⁊ XV porcos 
⁊ XXXXX |L24 ansaras 
⁊ tres cozod- |L25 ras 
⁊ duas culcias 
⁊ t(r)es |L26 almuzalas 
⁊ t(r)es ma(n)tenes 
|L27 e t(r)es ma(n)tenes ordidios |L28 ⁊ fiadus multos p(er)a cuchu- |L29 dras ⁊ pur a 
liteira 
⁊ VII |L30 uacas 
⁊ bois ⁊ uacas i(n) la- |L31 inusu 
⁊ pa(n) i(n)prestadu de |L32 uino. 
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Documento n.º 30 
[post 1254] 
Notícia das rendas que deve receber o Mosteiro de Moreira, seguida de notícia das 
dívidas que deve, seguida de notícia das dívidas que Pedro Soares, prior de Moreira, 
deve aos homens do Couto de Gemunde. 
 
AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro do Salvador de Moreira, 
m. 9, n. 20-A. Original. Razoávelmente bem conservado. Gótica semi-cursiva. 
 
Edição Paleográfica 
L01 W. hec Æuˇtˇ rende q¿≠ deb; habe› ôonaÆte™iuõ d‹ ôoßa™ia .PŒ. 
Cautuõ Æol; eˇeˇ .xvj.mod‹. ˆiˇhoc. 
L02 aˇnˇoˇ nˇoˇ fuit n« .xij .mod‹.d‹ pane .ˆ™emanˇeˇt Æuo≠ foßo≠ iˇ 
Æaluo. 
L03 Gemˇuˇdj Æolebat eˇeˇ .xvjj.mod‹ .ˆiˇhoc aˇnˇoˇ nˇoˇ fun›t n« .xij 
.mod‹.ˆ ™emaneˇtˇ Æuo≠ foßo≠. 
L04 Quiraz . xij .mod‹. ˆ ™emanˇeˇtˇ Æuo≠ foßo≠. 
L05 Villa noua Æolebat eˇeˇ .xvj.mod‹ . ˆiˇhoc aˇnˇo nˇoˇ fun›t n« 
.xij.mod‹.exceptiÆ foßi≠. 
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L06 Çmˇiˇyˇdelo Æolebat eˇeˇ .xij .mod‹ .ˆfui in hoc aˇnˇoˇ .vj.mod‹.ˆ 
¢Æolu›t uet◊ debiˇtˇuˇ •ibj iacebat 
L07 Canid‹lo. xvj. bˇuˇzˇ. 
L08 Retoßta solebat eˇeˇ .iij. mod‹ .ˆualuit iˇ hoc aˇnˇoˇ . vij.mˇrˇ. 
tameˇ temp◊ fuit • dede™ˇuˇt ˇ
L09 iˇûˇ . à.peyÏxotaÆ 
L10 ffaioe≠. ij .mod‹ .ˆhabuit iˇûˇ P«oß iˇhoc aˇnˇoˇ .vj.mˇrˇ . 
L11 Johanj solebat eˇeˇ .iij.mod‹ .ˆ fuit inhoc aˇnˇoˇ . v. qˇtˇ™ˇ≠ ˇ . 
L12 Pet¿fita .xxx.mˇrˇ .ˆ C.peyÏxota≠ .Æ; nˇoˇ habuit eo≠ P«oß 
ˆhabuit peyÏxota≠. 
L13 Senare bˇûˇ ™eddeˇtˇ .xx.mod‹ .Æ; nˇoˇ habuit iˇûˇ P«oß iˇhoc aˇnˇoˇ 
.n«.iiij.mod‹ .ˆviij. d‹ uino. 
L14 hec Æuˇtˇ ™ende q¿≠ iˇueniõ◊ iˇh›ßeditatib◊ d‹ moßa™ia exceptiÆ 
phazeÆ ˆp›Ætami≠ . 
L15 <NÅoÅtÅˇuˇÅ> 
L16 Hec Æuˇtˇ debita iˇ quib◊ tenetÊ ôonaÆte™ˇiˇuˇ .hominib◊ d‹ 
Ba™™eyÏ™◊ ˆd‹ Cauto. 
L17 .xxvj mˇ™ˇ .ˆd‹ pane.∏v.<mÅoÅdÅ‹> buˇzˇ .ˆd‹ iÆti≠ dena™iÍjÍ≠ Æuˇtˇ iˇûˇ 
. viij.mˇ™ˇ d‹ debito uete™jÍ 
L18 ˆ pani≠ tot◊ p›t‡ .x.buˇzˇ qui Æˇuˇtˇ debitjÍ nouj . Jtˇ 
.xxvjj.bˇuˇzˇ quoÆ Æacauit iÆte P«oß . 
L19 ˆdebiˇtˇuˇ d‹ Poßtu ˆd‹ tˇ™ˇ™ˇaˇ neÆcim◊ noÆ iˇûˇ ¢tˇeˇ . Jn Poßtu 
ôicˇhˇeˇlˇj meˇdˇjˇ .xij.mˇ™ˇ .àoˇnˇoˇ 
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L20 SilueÆtŒ .xij .mˇ™ˇ .Saluadoß nunj . v.mˇ™ˇ . xxxiiij.bˇuˇzˇ d‹ 
milio . Johˇaˇnˇjˇ nunj. v.mˇ™ˇ . 
L21 Peˇlˇgˇiˇo monacho d‹ CauÆo .vij.mˇ™ˇˆõˇ . Jn auelaeda .xxv.bˇuˇzˇ d‹ 
pane. Dnˇiˇcˇoˇ uˇiˇcˇen~ 
L22 tiÍj d‹ yÏgarej .iij.mˇ™ˇ .xj.Ælˇ . Dnˇiˇcˇoˇ pet« .iij. mˇ™ˇ ˆiiij . 
Ælˇ. Johaˇnˇj pet« .xxx.Ælˇ . Johaˇnˇj ˇ
L23 a™ie. ij.mˇ™ˇ miûÿ t›.ˆ iiij.bˇuˇzˇ.ˆõˇ d‹ milio. Dnˇiˇcˇoˇ pet« d‹ 
o¢e.iij .mˇ™ˇ. 
L24 Jtˇ hec Æˇuˇtˇ debita qˇ debet dare Pet™◊ Æua™iÍj P«oß d‹ öoßa™ia 
hominib◊ d‹ Cauto d‹ Gemuˇdˇj 
L25 pŒ. Dnˇiˇcˇo Æua™iÍj .iij.mˇ™ˇ .ˆxij .Ælˇ . ôatheo.ij.Ælˇ.v.d‹. Pˇtˇ 
Æua™iÍj . ij.Ælˇ.ˆõˇ . ôa™tino alfonÆj. 
L26 .iij . quayÏraÆ.ˆõˇ d‹ t«tico.ˆxvj.Ælˇ.ˆuˇeˇdidit ej P«oß Æuˇuˇ 
CaÆale uÆq; ad Natale dnˇjˇ £.iiij.mˇ™ˇ 
L27 Johˇaˇnˇjˇ uilla bona.iij.Ælˇl.viijd‹ ôicˇhˇeˇlˇjˇ .xxxviij.Ælˇ .ˆ 
iij.d‹ . Pˇtˇ gˇuˇÆˇaluj .xv Ælˇ.xj.d‹. Pˇtˇ pet« 
L28 xxij.Ælˇ.Jo. pet« .j.mˇ™ˇ ˆõˇ. PetŒ tome .j.mˇ™ˇ .àoˇno Juliano 
.ij.Ælˇ.ˆõˇ.ˆi.buˇzˇ d‹milio. Johaˇni 
L29 m¿rtinj .ij.Ælˇ. v.d‹. àoˇnˇeˇ Bone aliud tanˇtˇuˇ 
L30 hec Æuˇtˇ d‹bita qˇ dimiÆit aˇnˇcˇeÆÆoß iÆtj◊ P«oßjÆ Æu¢ hoˇiˇeˇ≠ ˇ iˇaˇ 
dcˇoˇ≠ ˇ .ôa™tino alfonÆj .iij. 
L31 quayÏ™a≠ d‹ pane. doˇnˇoˇ Juliano. xvij.q¿yÏ™aÆ.ˆõˇ d‹ milio. Pˇtˇ 
gˇuˇÆaluj.j.mˇ™ˇ •ˇiÆte iˇaˇ ¢ Æoluit. 
L32 petŒ Æur™iÍj .iij.mˇ™ˇ minÿ t›.ˆi.bˇuˇzˇ d‹ ceuada. Dnˇiˇcˇo Æue™iÍj 
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alˇiˇuˇ .ôatheo alˇiˇuˇ . ôicˇhˇeˇlˇe alˇiˇuˇ 






¶ hec su(n)t rende q(ua)s deb(et) hab(er)e Monasterium d(e) Moraria. 
P(etr)o Cautum sol(et) e(sser)e XVI mod(ios) ⁊ i(n) hoc |L02 a(n)no no(n) fuit n(is)i 
XII mod(ios) d(e) pane ⁊ remane(n)t suos foros i(n) saluo. 
|L03 Gemu(n)dj solebat e(sser)e XVII mod(ios) ⁊ i(n) hoc a(n)no no(n) fu(eru)nt n(is)i 
XII mod(ios) ⁊ remane(n)t suos foros. 
|L04 Quiraz XII mod(ios) ⁊ remane(n)t suos foros. 
|L05 Villa noua solebat e(sser)e XVI mod(ios) ⁊ i(n) hoc a(n)no no(n) fu(eru)nt n(is)i 
XII mod(ios) exceptis foris. 
|L06 A miy(n)delo solebat e(sser)e XII mod(ios) ⁊ fui in hoc a(n)no VI mod(ios) ⁊ 
p(er)solu(eru)nt uet(us) debitu(m) q(uod) ibj iacebat |L07 Canid(e)lo XVI buz(eos). 
|L08 Retorta solebat e(sser)e III mod(ios) ⁊ ualuit i(n) hoc a(n)no VII m(o)r(abitino)s 
tame(n) temp(us) fuit q(uod) dederu(n)t |L09 in(de) D peyxotas. 
|L10 FFaioes II mod(ios) ⁊ habuit in(de) P(r)ior i(n) hoc a(n)no VI m(o)r(abitino)s. 
|L11 Johanj solebat e(sser)e III mod(ios) ⁊ fuit in hoc a(n)no V q(ua)rt(ey)r(o)s. 
|L12 Pet(ra)fita XXX m(o)r(abitino)s ⁊ C peyxotas s(ed) no(n) habuit eos P(r)ior ⁊ 
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habuit peyxotas. 
|L13 Senare b(e)n(e) redde(n)t XX mod(ios) s(ed) no(n) habuit in(de) P(r)ior i(n) hoc 
a(n)no n(is)i IIII mod(ios) ⁊ VIII d(e) uino. 
|L14 hec su(n)t rende q(ua)s i(n)uenim(us) i(n) h(e)reditatib(us) d(e) moraria exceptis 
phazes ⁊ p(re)stamis. 1 
 
|L16 Hec su(n)t debita i(n) quib(us) tenet(ur) Monasteriu(m). 
hominib(us) d(e) Barreyr(us) ⁊ d(e) Cauto |L17 XXVI m(o)r(abitino)s ⁊ d(e) pane XLV 
buz(eos). ⁊ d(e) istis denarijs su(n)t in(de) VIII m(o)r(abitino)s d(e) debito ueterj |L18 ⁊ 
panis tot(us) p(re)t(er) X buz(eos) qui su(n)t debitj nouj. 
Jt(em) XXVII buz(eos) quos sacauit iste P(r)ior |L19 ⁊ debitu(m) d(e) Portu ⁊ d(e) 
t(e)rra nescim(us) nos in(de) p(ar)te. 
Jn Portu Mich(a)elj me(nen)dj XII m(o)r(abitino)s. 
Do(n)no |L20 Siluest(r)o XII m(o)r(abitino)s. 
Saluador nunj V m(o)r(abitino)s XXXIIII buz(eos) d(e) milio. 
Joha(n)nj nunj V m(o)r(abitino)s. 
|L21 Pel(a)gio monacho d(e) Causo VII m(o)r(abitino)s ⁊ m(edio). 
Jn auelaeda XXV buz(eos) d(e) pane. 
D(ome)nico ui(n)cen- |L22 tij d(e) ygarej III m(o)r(abitino)s XI s(o)l(dos). 
                                            
1  na L15 foi escrito e riscado ‘Notu(m)’. 
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D(ome)nico pet(r)i III m(o)r(abitino)s ⁊ IIII s(o)l(dos). 
Joha(n)nj pet(r)i XXX s(o)l(dos). 
Joha(n)nj |L23 arie II m(o)r(abitino)s min(us) t(res) ⁊ IIII buz(eos) ⁊ m(edio) d(e) milio. 
D(ome)nico pet(r)i d(e) op(er)e III m(o)r(abitino)s. 
 
|L24 Jt(em) hec su(n)t debita q(ue) debet dare Petr(us) suarij P(r)ior d(e) Moraria 
hominib(us) d(e) Cauto d(e) Gemu(n)dj 
|L25 p(r)o D(ome)nico suarij III m(o)r(abitino)s ⁊ XII s(o)l(dos). 
Matheo II s(o)l(dos) V d(inarios). 
P(e)t(rus) suarij II s(o)l(dos) ⁊ m(edio). 
Martino alfonsj |L26 III quayras ⁊ m(edia) d(e) t(r)itico ⁊ XVI s(o)l(dos). 
⁊ ue(n)didit ej P(r)ior suu(m) Casale usq(ue) ad Natale d(omi)nj p(ro) IIII 
m(o)r(abitino)s. 
|L27 Joha(n)nj uilla bona III s(o)l(dos) VIII d(inarios). 
Mich(a)elj XXXVIII s(o)l(dos) ⁊ III d(inarios). 
P(e)t(rus) gu(n)saluj XV s(o)l(dos)XI d(inarios). 
P(e)t(rus) pet(r)i |L28 XXII s(o)l(dos). 
Jo(hanni) pet(r)i I m(o)r(abitino) ⁊ m(edio). 
Pet(r)o tome I m(o)r(abitino). 
Do(n)no Juliano II s(o)l(dos) ⁊ m(edio) ⁊ I buz(eos) d(e)milio. 
Joha(n)ni |L29 m(ar)tinj II s(o)l(dos) V d(inarios). 
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Do(n)ne Bone aliud tantu(m) 
 
|L30 hec su(n)t d(e)bita q(ue) dimisit an(te)cessor istj(us) P(r)iorjs sup(er) ho(m)i(n)es 
ia(m) d(i)c(t)os 
Martino alfonsj III |L31 quayras d(e) pane. 
do(n)no Juliano XVII q(ua)yras ⁊ m(edia) d(e) milio. 
P(e)t(rus) gu(n)saluj I m(o)r(abitino) q(uem) iste ia(m) p(er)soluit. 
|L32 pet(r)o suerij III m(o)r(abitino)s min(us) t(res) ⁊ I buz(eo) d(e) ceuada. 
D(ome)nico suarij aliu(m). 
Matheo aliu(m). 
Mich(a)ele aliu(m). 
|L33 Pet(r)o gu(n)saluj aliu(m). 
Jo(hanni) m(ar)tinj aliu(m). 
Martino d(ome)nicj II s[(o)l(dos)] V d(inarios). 
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Documento n.º 31 
[1260] 
Notícia da receita do prior do «infirmitorium» do mosteiro de S. Jorge de Coimbra, 
seguida de notícia de dívidas de que o mosteiro é devedor. 
 
 
AN/TT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, Documentos Particulares, m. 15, 
n. 30. Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 De å¿ .ô¿. cc¿. æ¿∏.v¿. Çccepit P«or de iˇfirmitorio.iij.modio≠ 
oßdej ˆ unuˇ Æarra~ 
L02 cenˇuˇ. Jtˇ de å¿.ö¿.cc¿.æ∏ ¿ vj¿ . Çccepit d‹ iˇfirmitorio.viij.mã 
t«tici maurici ˆ 
L03 miliuˇ ˆ ordeuˇ ˆ ualebat tuˇcˇ tˇeˇ¢i≠ alq· t«tici .iiij . ÆØˆ 
nˇoˇ dedit ipˇeˇ niÆi xxvij. lib Ω. 
L04 Dnˇiˇco munioniÆ £t«tico Æup¿dcˇoˇ ordeo atq; milio. Jtˇ d‹ 
h‹editate scˇiˇ Simeoni≠ d‹ penel~ 
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L05 <l>la •¿ ueˇdidit˛ recepit æxxx. lib Ω.Jtˇ d‹ loßbano˛ ∏.lib Ω d‹ 
q«b◊ debet veÆtiaria ˆ Correaria 
L06 duaÆ ¢teÆ hab›e . Jtˇ d‹ doˇno GuˇÆaluo nepote doˇnj 
SebaÆtiani.æ.mˇ™ˇ d‹ q«b◊ debet veÆtiaria 
L07 ˆCorrearia duaÆ ¢teÆ hab›e .Jtˇ d‹ qŒdaˇ hoiˇeˇ d‹ teˇtugal˛ xij. 
lib Ω d‹ q«b◊ debˆ veÆtiaria ˆ Co~ 
L08 rrearia duaÆ ¢teÆ hab›e. Jtˇ d‹ PetŒ maˇÆo d‹ fazalamil ˛ xiij. 
mã t«ticj mauricj • ualebat 
L09 teˇ¢e illo˛ alqˇ .iiij. ÆØ d‹ q«b◊ debˆ veÆtiaria ˆ Correaria 
duaÆ ¢teÆ hab‹e. Jtˇ d‹ picarrel <¢Å><mÅoÅ> 
L10 <*Å*Å> <ˆ><paˇniÆ>˛ xxij. lib Ω <***> d‹ paˇniÆ <ˆÅ><xÅ> 
<pÅa‡ÅnÅiÅÆÅ><˛Å><xÅxÅiÅjÅ><lÅiÅb ΩÅ>d‹ q«b◊ debˆ veÆtiaria ˆ Correaria dua“ 
L11 ¢teÆ hab‹e. Jtˇ d‹ vincˇeˇcio pet« Æarrano˛ xiij.lib Ω ˆaliaÆ 
treÆ £ mˇeˇÆa  Æua faciˇeˇda .d‹q«b◊ debˆ 
L12 veÆtiariaˆ CorreariÍa duaÆ ¢teÆ hab›e. Jtˇ d‹ vincˇeˇcio 
oueliario.æxxx .oueÆ ˆunˇuˇaÆinˇuˇ.d‹ 
L13 q«b◊ debˆ veÆtiaria ˆ Correaria duaÆ ¢teÆ hab›e. Jtˇ d‹ doˇno 
petŒ f™eˇ doˇnj SebaÆtiani˛<v> 
L14 viij. uacaÆ ˆ unˇuˇ bouˇeˇ ˆ.<**> ∏ .oueÆ [#ˆpl◊]. p‹t‹ mˇÆaˇ •¿ 
£miÆe £eo fac‹e˛ ˆ nˇ fecit.d‹ q«b◊ debˆveÆ 
L15 tiaria ˆ Correaria duaÆ ¢teÆ hab›e. Jtˇ d‹ Durˇaˇdo 
oueliario.xiiij.lib Ω ˆ æx oueÆ . p‹t‹ mˇeˇsaˇ •¿ £- 
L16 miÆit £eo fac‹e ˆnˇ fecit. d‹ q«b◊ debˆ veÆtiariaˆ Co™™earia 
duaÆ ¢teÆ hab›e. Jtˇ d‹ q¿daˇ Çna 
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L17 dnˇaˇ ™ecepit. c.lib Ω d‹ q«b◊ debˆ veÆtiariaˆ Co™™earia duaÆ 
¢teÆ hab›e. Jtˇ d‹ Dnˇoˇ Rege. 
L18 x. mã miliÍjÍ qŒÆ dedit iˇpˇeˇ Rex £ pitˇaˇcia ffr·ib◊ ˆ n»‡ iˇû· 
habue™ˇtˇ . De vinea correarie ac- 
L19 cepit totˇuˇ uinˇuˇ iˇ å¿.ö¿ . cc¿.æ∏ ¿.vj¿ . •labo™a™et sup¿dcˇaˇõ 
uineˇaˇ bene ˆ nˇoˇ cauauit eˇaˇ 
L20 n« Æemel ˆ ˆˇ male qˇûˇ e™at [#iˇaˇ] cˇuˇ foliÍjÍÆ ÆuiÆ. Jtˇ d‹öau™o 
mafomade. ™ecipit.ævij.lib Ω. Jtˇ 
L21 d‹q«b◊daˇ oliuetiÆ˛ q ∆ teûet doˇû◊ Bnˇdcˇ≠ ˇ fibula™i◊ ™ecepit. 
v.lib Ω £brocagˇeˇ ˆ oliueta- 
L22 e™ˇeˇt d‹ Co™™earia. Jtˇ d‹ duob◊ aˇniÆ d‹ Capitlˇo tenetÊ capitlˇo 
da™e.vj. lib Ω.ˆaliaÆ Æex 
L23 amiÆiõ◊ ¢¢ eˇuˇ Æclˇˆ d‹ Çmeal . ij. De Couelliana .ij.lib Ω 
.De Æcˇoˇ vincˇeˇcio d‹ ult¿ Æe™™ˇaˇ.ij. 
L24 lib Ω. Jtˇ d‹ uno aˇnod‹Scˇtˇaˇreˇûˇ d‹ piˇtˇaˇcia.xxx.lib Ω ˆ aˇpli◊ d‹ 
pane • ∆ accepit d‹ pitaˇcia .Jtˇ d‹ 
L25 petŒ guˇÆaluj d‹ palioõ habuit.viij. capita uaca® ¢ magnaÆ ˆ 
paruaÆ.ˆ.x.capraÆ 
L26 ˆ tˇÆ aÆinoÆ.ˆ unˇuˇ bouˇuˇbonuˇ zorome ˆ Æagiˇaˇ.d‹ q«b◊ debˆ 
veÆtiaria ˆ Co™™earia duaÆ 
L27 ¢teÆ hab‹e. Jtˇ d‹ Çbba™™iol q« eˇ d‹ pitˇaˇcia.dedit euˇ f›naˇdo 
mˇ™ˇtinj d‹ penella uûˇ ÓÆu~ 
L28 euiõ◊ h™ˇeˇ.iij. lib Ω.aˇnuatˇiˇ ˆ aˇpli◊.Jtˇ d‹ Çlmunia d‹ 
Co™™earia habujt. vij.lib Ω d‹ fer™a~ 
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L29 gine. ˆ d‹ öoleˇdiniÆ q«daˇ die. iiij. lib Ω ˆ dimidiˇaˇ. De 
villa Æcˇjˇ vincˇeˇtiÍjÍ d‹ ult¿ Æe™™ˇaˇ d‹ 
L30 q¿ ÓÆueuiõ◊ hˇ™ˇeˇ. cc. lib Ω aˇnuatˇiˇ nichil iˇûˇ heˇõ◊. Æclˇˆ d‹ 
å¿.ö¿. cc¿.æ∏ ¿ v¿ .ˆ d‹ å¿ .ö¿.cc¿. 
L31 æ∏ ¿. vj¿. ˆ d‹ å¿. ö¿.cc¿.æ∏ ¿.vij¿ . Jtˇ d‹ oÆpitalj habuit d‹ duob◊ 
aˇniÆ.lanˇaˇ d‹ .cc.ouib◊.ˆiˇeod‹ 
L32 oÆpitalj habebaˇtˇ . xxiiij . ÇlmocelaÆ •¿do uenit p«o™ ˆmodo 
nˇoˇ habeˇtˇ n« iiŒi–j.ulˇ q«nq; ˆ 
L33 hoc˛ ocaÆione p«o™is. Capituluˇ duo aˇni Æuˇtˇ elapÆi qˇdˇ nˇoˇ 
fuit factuõ. Æiue cele~ 
L34 b¿tuõ .De po™tu alac™i habet unˇaˇ boˇnˇaˇ uineˇaˇ ˆ unˇaˇ Çpotecˇaˇ 
•¿ dedit doˇû◊ Sue™iÿ 
L35 d‹ Carantonia öoˇaˇÆt‹rio nˇ™ˇoˇ ˆ nb Ω £ aˇiˇaˇ Æua d‹ q«b◊ debˆ h™ˇeˇ 
Co™™earia ˆ veÆtia™ia duaÆ 
L36 ¢teÆ ˆ Æic debeˇt h™ˇeˇ d‹ oˇiˇb◊ legatiÆ nˇ™ˇoˇ moˇûˇ Æup¿dcˇiˇÆ. Jn 
Couelliana htˇ q¿Ædaˇ bonaÆ 
L37 caÆaÆ Æimilˇ™ q¿Æ legaueˇ™ˇt nb Ω ˆ nlˇ htˇ iˇûˇ Co™™earia nƒ 
veÆtiaria. ˆ p‹t‹ hÏ q¿Ædaˇ ui~ 
L38 neaÆ ˆ aliaÆ poÆÆeÆÆioˇeˇÆ d‹ q«b◊ n»ˇ heˇõ◊. Jn Ç™gomil £pe 
guardiˇaˇ heˇõ◊ ibi q ∆daˇ CaÆalia 
L39 u·û ™ecipit P«o™ aˇnuatiõ ˛ ij . lib¿Æ. Jn Celo™ico heˇõ◊ iiŒi–j 
caÆalia q ∆ Æimilˇ™ legatafue~ 
L40 ™ˇtˇ nb Ω ˆ öˇoˇaˇÆt‹io nˇ™ˇo˛ ˆn»ˇ iˇûˇ heˇõ◊iˇaˇ duo aˇni Æutˇ elapÆi. De 
paÍaÍcioÆ ubi heˇõ◊ t«a 
 290 
L41 CaÆalia u·û htˇ ipˇe aˇnuatˇiˇ.iij.lib Ω ˆaˇpli◊ ualeˇtˇ n»ˇ iˇûˇ heˇõ◊ . 
Jtˇ De una uinea d‹ pitˇaˇcia 
L42 •¿ teûet öag·™ Æue™i◊ u·û debˆ h™ˇe pitˇaˇcia aˇnuatiˇ.ij. lib Ω n»ˇ 
htˇ iˇû·.ocaÆione p«o™iÆ. 
L43 Dedit t™eÆ peciaÆ tˇ™ˇeˇ P«o™ petŒ Æaluati m‹cato™i duaÆ q¿Æ 
heˇõ◊ iˇ Caˇpo £pe öˇoˇteˇ maio™ˇeˇ 
L44 ˆ unˇaˇ •¿ heˇõ◊ iˇ ba™™io £pe öoˇteˇ maio™ˇeˇ ˆ JÆte pecie Æpƒtant 
ad Co™™ea™iˇaˇ.ˆ veÆtiarˇiˇaˇ 
L45 ˆ ad p«o™ˇeˇ.De Riuulo moleˇdino® d‹ £pe uillaˇ Æcˇiˇ vincˇeˇciÍjÍ d‹ 
ult¿ Se™™ˇaˇ˛ habuit p«o™ 
L46 v. mã paniÆ ˆ hÏ fuit d‹ å¿ . ö¿. cc¿ .æ∏ ¿. vj¿. uˇû·  debˆ h™ˇeˇ 
veÆtia™ia medietantˇeˇ. 
L47 Jtˇ Recepit p«o™ d‹ t‹cia JhˇnˇiˇÆ ÆueriÍjÍ q« habitabat iˇ Çmeal iˇ 
loco qˇ d™Ê ma™uˇaˇ˛ ualo™ˇeˇ.x‘x« lib¿ 
L48 ®. Dedit p«o™. v ∆ caÆalia petŒ Æaluati q ∆ Æutˇ iˇ Çmeal £ q¿tuo™ 
aˇniÆ £.c.lib Ω. q ∆ bene .ualeˇtˇ 
L49 .cc. lib Ω.Recepˇ p«o™ d‹ paˇniÆ qŒÆ uendidit viˇceˇcio Æa™™ano. 
xij. lib Ω. Çccepˇ tˇeˇ¢e qŒ 
L50 e™at Dnˇiˇc◊ munioniÆ co™™ea™i◊. vij.arieteÆ d‹ Correaria. 
De aˇno iÆto £ximo p‹t‹ito 
L51 q ∆ratiÆ Çbinfi™maßio q«d P«o™ accep· i‡de ulˇ q«d Æibi debˆ 
da™e.ˆ ita faciatiÆ d‹ Co™™ea~ 
L52 ßia. Jtˇ Dedit p«o™ unˇaˇ beÆtiˇaˇ d‹ veÆtia™ia Jhˇnˇiˇ pelagiÍjÍ de 
Couelliana.ˆaliaÆ 
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L53 duaÆ beÆtiaÆ dedit Pelagio pet« dcˇoˇ lanyÏoÆo. Çcceˇp· p«o™ 
Æt™amˇeta ˆ.Coo¢to- 
L54 ria d‹. vij.frˇiˇb◊ q« Æutˇ mortuj.w H› Æuˇtˇ debita q ∆ debˆ 
öoˇaˇÆt›iuˇ dare tˇaˇtuˇ d‹ pa~ 
L55 ne iÆti◊ aˇnj ˆ aˇnj p‹t‹iti £ximi.petŒ maˇÆo d‹ fazalamil . vj 
. md‹ t«ticj. öˇ™ˇtino pe- 
L56 lagiÍjÍ canoˇiˇco Coliˇb«eû·. ij. md‹ t«ticj.ˆ ij. md‹ miliÍjÍ. PetŒ 
Æaluatj m‹cato™i .j. md‹ t«ticj 
L57 Dnˇoˇ åpˇo· Coli‡b«eû·.ij.md‹ miliÍjÍ ˆ ij. q·™ t«tici. öˇ™ˇtino 
pelagiÍjÍ ca™pˇeˇta™io d‹ pa™™o~ 
L58 chia Æcˇiˇ Bartholomei .j. md‹ miliÍjÍ . öˇ™tino mimioˇiˇÆ 




De E(ra) MªCCªLXLªVª Accepit P(r)ior de i(n)firmitorio III modios ordej ⁊ unu(m) 
sarra- |L02 cenu(m). 
Jt(em) de E(ra) MªCCªLXLªVIª Accepit d(e) i(n)firmitorio VIII m(o)d(ios) t(r)itici 
maurici ⁊ |L03 miliu(m) ⁊ ordeu(m) ⁊ ualebat tu(n)c te(m)p(or)is alq(ueire) t(r)itici IIII 
s(oldo)s ⁊ no(n) dedit ip(s)e nisi XXVII lib(ras) |L04 D(ome)nico munionis p(ro) 
t(r)itico sup(ra) d(i)c(t)o ordeo atq(ue) milio. 
Jt(em) d(e) h(er)editate s(an)c(t)i Simeonis d(e) penel- |L05 la q(uam) ue(n)didit, 
recepit LXXX lib(ras). 
Jt(em) d(e) lorbano, XL lib(ras) d(e) q(u)ib(us) debet vestiaria ⁊ Correaria |L06 duas 
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p(ar)tes hab(er)e. 
Jt(em) d(e) do(m)no Gu(ndi)saluo nepote do(m)nj Sebastiani L m(o)r(abitino)s d(e) 
q(u)ib(us) debet vestiaria |L07 ⁊ Correaria duas p(ar)tes hab(er)e. 
Jt(em) d(e) q(u)oda(m) ho(m)i(n)e d(e) te(n)tugal, XII lib(ras) d(e) q(u)ib(us) deb(et) 
vestiaria ⁊ Co- |L08 rrearia duas p(ar)tes hab(er)e. 
Jt(em) d(e) Pet(r)o ma(n)so d(e) fazalamil, XIII m(o)d(ios) t(r)iticj mauricj q(ue) 
ualebat |L09 te(m)p(or)e illo, alq(ueire) IIII s(oldo)s d(e) q(u)ib(us) deb(et) vestiaria ⁊ 
Correaria duas p(ar)tes hab(er)e. 
Jt(em) d(e) picarrel 1 |L10 2 XXII lib(ras) d(e) pa(n)nis d(e) q(u)ib(us) deb(et) vestiaria ⁊ 
Correaria duas |L11 p(ar)tes hab(er)e. 
Jt(em) d(e) vince(n)cio pet(r)i sarrano, XIII lib(ras) ⁊ alias tres p(ro) me(n)sa sua 
facie(n)da d(e) q(u)ib(us) deb(et) |L12 vestiaria ⁊ Correaria duas p(ar)tes hab(er)e. 
Jt(em) d(e) vince(n)cio oueliario LXXX oues ⁊ unu(m) asinu(m) d(e) |L13 q(u)ib(us) 
deb(et) vestiaria ⁊ Correaria duas p(ar)tes hab(er)e. 
Jt(em) d(e) do(m)no pet(r)o fr(atr)e do(m)nj Sebastiani, |L14 VIII uacas ⁊ unu(m) 
boue(m) ⁊ XL oues ⁊ pl(us) p(re)t(er) m(en)sa(m) q(uam) p(ro)mise p(ro) eo fac(er)e, ⁊ 
n(on) fecit d(e) q(u)ib(us) deb(et) ves- |L15 tiaria ⁊ Correaria duas p(ar)tes hab(er)e. 
Jt(em) d(e) Dura(n)do oueliario XIIII lib(ras) ⁊ LX oues p(re)t(er) me(n)sa(m) q(uam) 
p(ro)- |L16 misit p(ro) eo fac(er)e ⁊ n(on) fecit d(e) q(u)ib(us) deb(et) vestiaria ⁊ 
Correaria duas p(ar)tes hab(er)e. 
                                            
1  riscado ‘p(er) mo’. 
2  rasurado ‘[..] ⁊ pa(n)nis’; segue-se um gripo de letras rasuradas sobre as quais foi escrito 
‘d(e) pa(n)nis’ e depois riscado ‘⁊ [d(e)] panis, XXII lib(ras)’. 
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Jt(em) d(e) q(ua)da(m) Ana |L17 d(om)na recepit C lib(ras) d(e) q(u)ib(us) deb(et) 
vestiaria ⁊ Correaria duas p(ar)tes hab(er)e. 
Jt(em) d(e) D(omi)no Rege |L18 X m(o)d(ios) milij q(u)os dedit ip(s)e Rex p(ro) 
pita(n)cia ffr(atr)ib(us) ⁊ n(ihi)l in(de) habuer(un)t. 
De vinea correarie ac- |L19 cepit totu(m) uinu(m) i(n) E(ra) MªCCªLXLªVIª q(ue) 
laboraret sup(ra)d(i)c(t)am uinea(m) bene ⁊ no(n) cauauit ea(m) |L20 n(is)i semel ⁊ 
(etiam) male q(ua)n(do) erat ia(m) cu(m) folijs suis. 
Jt(em) d(e) Mauro mafomade recipit LVII lib(ras). 
Jt(em) |L21 d(e) q(u)ib(us)da(m) oliuetis, q(ua)e tenet do(m)n(us) B(e)n(e)d(i)c(tu)s 
fibulari(us) recepit V lib(ras) p(ro) brocage(m) ⁊ oliueta‐ |L22 ere(n)t (?) d(e) Correaria. 
Jt(em) d(e) duob(us) a(n)nis d(e) Capit(u)lo tenet(ur) capit(u)lo dare VI lib(ras) ⁊ alias 
sex |L23 amisim(us) p(ro)p(ter) eu(m) sc(i)l(icet) d(e) Ameal II De Couelliana II 
lib(ras). De s(an)c(t)o vince(n)cio d(e) ult(ra) serra(m) II |L24 lib(ras). 
Jt(em) d(e) uno a(n)no d(e) S(an)ctaren d(e) pita(n)cia XXX lib(ras) ⁊ a(m)pli(us) d(e) 
pane q(ua)e accepit d(e) pita(n)cia. 
Jt(em) d(e) |L25 pet(r)o gu(n)saluj d(e) paliom habuit VIII capita uacar(um) p(er) 
magnas ⁊ paruas, ⁊ X capras |L26 ⁊ t(re)s asinos ⁊ unu(m) bouu(m) bonu(m) zorome ⁊ 
sagia(m) d(e) q(u)ib(us) deb(et) vestiaria ⁊ Correaria duas |L27 p(ar)tes hab(er)e. 
Jt(em) d(e) Abbarriol q(u)i e(st) d(e) pita(n)cia dedit eu(m) f(er)na(n)do m(ar)rtinj d(e) 
penella un(de) (con)su- |L28 euim(us) h(abe)re III lib(ras) a(n)nuati(m) ⁊ a(m)pli(us). 
Jt(em) d(e) Almunia d(e) Correaria habujt VII lib(ras) d(e) ferra- |L29 gine ⁊ d(e) 
Mole(n)dinis q(u)ida(m) die IIII lib(ras) ⁊ dimidia(m). 
De villa s(an)c(t)j vince(n)tij d(e) ult(ra) serra(m) d(e) |L30 q(ua) (con)sueuim(us) 
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h(abe)re CC lib(ras) a(n)nuati(m) nichil in(de) h(ab)em(us) sc(i)l(icet) d(e) E(ra) 
MªCCªLXLªVª ⁊ d(e) E(ra) MªCCª |L31 LXLªVIª ⁊ d(e) E(ra) MªCCªLXLªVIIª. 
Jt(em) d(e) ospitalj habuit d(e) duob(us) a(n)nis lana(m) d(e) CCC ouib(us) ⁊ i(n) 
eod(em) |L32 ospitalj habeba(n)t XXIIII Almocelas q(uan)do uenit p(r)ior ⁊ modo no(n) 
habe(n)t n(is)i IIIIor u(e)l q(u)inq(ue) ⁊ |L33 hoc ocasione p(r)ioris Capitulu(m) duo 
a(n)ni su(n)t elapsi q(ou)d no(n) fuit factum siue cele- |L34 b(ra)tum. 
De portu alacri habet una(m) bona(m) uinea(m) ⁊ una(m) Apoteca(m) q(uam) dedit 
do(m)n(us) Sueri(us) |L35 d(e) Carantonia Mo(n)ast(e)rio n(ost)ro ⁊ n(o)b(is) p(ro) 
a(n)i(m)a sua d(e) q(u)ib(us) deb(et) h(abe)re Correaria ⁊ vestiaria duas |L36 p(ar)tes ⁊ 
sic debe(n)t h(abe)re d(e) o(mn)ib(us) legatis n(ost)ro mon(asterio) sup(ra) d(i)c(t)is. 
Jn Couelliana h(abe)t q(ua)sda(m) bonas |L37 casas simil(ite)r q(ua)s legauer(un)t 
n(o)b(is) ⁊ n(ihi)l h(abe)t in(de) Correaria n(e)c vestiaria ⁊ p(re)t(er) h(oc) q(ua)sda(m) 
ui- |L38 neas ⁊ alias possessio(n)es d(e) q(u)ib(us) n(ihi)l h(ab)em(us). 
Jn Argomil p(ro)pe guardia(m) h(ab)em(us) ibi q(ua)eda(m) Casalia |L39 un(de) recipit 
P(r)ior a(n)nuatim II lib(ra)s. 
Jn Celorico h(abe)em(us) IIIIor casalia q(ua)e simil(ite)r legata fue- |L40 r(un)t n(o)b(is) 
⁊ Mo(n)ast(er)io n(ost)ro, ⁊ n(ihi)l in(de) h(ab)em(us) ia(m) duo a(n)ni su(n)t elapsi. 
De paacios ubi h(ab)em(us) t(r)ia |L41 Casalia un(de) h(abe)t ip(s)e a(n)nuati(m) III 
lib(ras) ⁊ a(m)pli(us) uale(n)t n(ihi)l in(de) h(ab)em(us). 
Jt(em) De una uinea d(e) pita(n)cia |L42 q(uam) tenet Mag(iste)r sueri(us) un(de) 
deb(et) h(abe)re pita(n)cia a(n)nuati(m) II lib(ras) n(ihi)l h(abe)t in(de) ocasione 
p(r)ioris. 
|L43 Dedit tres pecias t(er)re P(r)ior pet(r)o saluati m(er)catori, duas q(ua)s h(ab)em(us) 
i(n) Ca(m)po p(ro)pe Mo(n)te(m) maiore(m) |L44 ⁊ una(m) q(uam) h(ab)em(us) i(n) 
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barrio p(ro)pe Mo(n)te(m) maiore(m). ⁊ Jste pecie sp(e)ctant ad Correaria(m) ⁊ 
vestiaria(m) |L45 ⁊ ad p(r)iore(m) De Riuulo mole(n)dinor(um) d(e) p(ro)pe uilla(m) 
s(an)c(t)i vince(n)cij d(e) ult(ra) Serra(m), habuit p(r)ior |L46 V m(o)d(ios) panis ⁊ 
h(oc) fuit d(e) E(ra) MªCCªLXLªVIª un(de) deb(et) h(abe)re vestiaria medietante(m). 
|L47 Jt(em) Recepit p(r)ior d(e) t(er)cia J(o)h(an)nis suerij q(u)i habitabat i(n) Ameal 
i(n) loco q(ue) d(icuntu)r marua(m), ualore(m) XXti lib(ra)- |L48 r(um). 
Dedit p(r)ior Ve casalia pet(r)o saluati q(ua)e su(n)t i(n) Ameal p(ro) q(ua)tuor a(n)nis 
p(ro) C lib(ras) q(ua)e bene uale(n)t |L49 CC lib(ras). 
Recep(it) p(r)ior d(e) pa(n)nis q(u)os uendidit vice(n)cio sarrano XII lib(ras). 
Accep(it) te(m)p(or)e q(u)o |L50 erat D(ome)nic(us) munionis correari(us) VII arietes 
d(e) Correaria. De a(n)no isto p(ro)ximo p(re)t(er)ito |L51 q(ua)eratis Ab infirmario 
q(u)id P(r)ior accep(it) i(n)de u(e)l q(u)id sibi deb(et) dare ⁊ ita faciatis d(e) Correa- 
|L52 ria. 
Jt(em) Dedit p(r)ior una(m) bestia(m) d(e) vestiaria J(o)h(an)ni pelagij de Couelliana. 
⁊ alias |L53 duas bestias dedit Pelagio pet(r)i d(i)c(t)o lanyoso. 
Accep(it) p(r)ior strame(n)ta ⁊ Coop(er)to- |L54 ria d(e) VII fr(atr)ib(us) q(u)i su(n)t 
mortuj. 
 
¶ H(ec) su(n)t debita q(ua)e deb(et) Mo(n)ast(er)iu(m) dare ta(n)tu(m) d(e) pa- |L55 ne 
isti(us) a(n)nj ⁊ a(n)nj p(re)t(er)iti p(ro)ximi. 
pet(r)o ma(n)so d(e) fazalamil VI m(o)d(ios) t(r)iticj. 
M(a)rtino pe- |L56 lagij cano(n)ico Coli(m)b(r)ien. II m(o)d(ios) t(r)iticj ⁊ II m(o)d(ios) 
milij. 
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Pet(r)o saluatj m(er)catori I m(o)d(ios) t(r)iticj. 
|L57 D(omi)no Ep(iscop)o Coli(m)b(r)ien. II m(o)d(ios) milij ⁊ II q(ua)r(arios) t(r)itici. 
M(a)rtino pelagij carpe(n)tario d(e) parro- |L58 chia s(an)c(t)i Bartholomei I m(o)d(io) 
milij. 
M(a)rtino mimio(n)is m(er)catori VI q(ua)r(arios) t(r)iticj. 
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Documento n.º 32 
séc. XIII, 2.ª metade. 
Notícia («jnmenta») de despesas de Martim Mendes. 
 
1 AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de São Jorge de 




L01 H Ωestj‡me‡tadedineriÿ quedeÆpeÆe.ö‡r mn‡dj i‡ p«mi≠ £mjljo 
L02 Æagare.æ.Ælˇ.ˆ j.ã.ad plˇaˇg.ualo‡go.viij.Ælˇ.£.j¿.fou[**] adu 
L03 bare.ij.ã.ˆ£crauoÆ.vj.ã . ad ma‡cipioÆ quefuer‡ £ ju‡co≠ 
vj.ã. 
L04 pla‡g.munit £ jŒ Æouelo ˆ £clauoÆ.vi.ã. £ ij mola≠.£ 
i¿ciˇlja.vi.ã. 
L05 £ latego [#ãcinlja].iij.ã. £burel £.i¿.albarda adubare. 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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ij.Ælˇˆ m‡. £cobra fazÂe 
L06 .v.Ælˇ. £taalja.v.Ælˇ. £fazere.iiŒij.adjuae≠.ij.Ælˇˆviij.ã. £ 
fuÆu≠ 
L07 £lana fiare.ix.ã. ad.o [£$]prjol £Óducto.iiij.Ælˇ.¢ 
ij¿.uiceÆ.öartino coj 
L08 ceron.j.ör‡.ãÆalda uetera.it‡ £clauoÆ. v<jÅ>.ã.jt‡£ .j¿.taalja 
.v.Ælˇ .£ejÆeq 
L09 maÆ (?) .i¿j.[#[*]ane] ˆiiij.ã. <fÅaÅzÅeÅrÅ>. £ equaÆ.ij.Ælˇˆ m‡ 
. <**>adonno aleixa‡der £carne 
L10 .j.Ælˇ. jÍnaljauice £ uino.æxj.Ælˇ.ˆ xix./Ælˇ/ <qÅ∆> <dÅeÅdÅiÅ><mÅ«> 
<dÅoÅnÅoÅ>.<aÅlÅeÅiÅxÅaˇÅdÅ‹>.<£Å><tÅeÅlÅjÅaÅ.Å> <iÅjÅ><.ÅöÅrÅˇ> 
L11 .£pano ama‚cjpiu debacello. vj.Ælˇ.£telja.ij.ör‡ .ˆ.vj.Ælˇˆm‡ 
.i[*] 
L12 totu‡.<jÅtÅ‡> <£Å><uÅiÅnÅoÅ>.ˆdedj ad mjchel deagiÍm.j.ör‡.£<**>jŒ. 
coujo (?). viij. 
L13 £.aljÿ.iiij.Ælˇ. £ feltroÆ fazere.xviij.Ælˇ. £ treÆ pareÆ 
ãzapatos 
L14 .x.Ælˇ.ˆm‡.£.j¿.fouce.ij.Ælˇ. £t ∆bolja alq«are.x .ã.öe‡e go‡Æauiz 
L15 .ãpenella.iiij.Ælˇ.£acejro.öartinerjo.j.ör‡. 
£.feradura≠.j.ör‡ 
L16 £uino.xxv.Ælˇ.£unto.iiij.Ælˇ.ˆ m‡ £alfoßua .ij.Ælˇ. £ oueÆ 
.v[*] 
L17 ad fr‡≠ doca‡po.ij.Ælˇ. jt‡ £ujno.∏jx.Ælˇ.£aduzelo .xvj.ã. 
£Æola≠ 
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L18 ˆ £rodelo≠.ix.Ælˇ.<£ÅuÅ>.jt‡ £ouoÆ.<*>jx.ã. <£Å> <aÅuÅeÅnÅaÅ≠ Å>. 
£ÆolaÆ abega‡[@] 
L19 .ij.Ælˇ.£.iŒ.adjual.xvj.ã.adpla‚g nunjz. xiij.Ælˇ ˆ.viij.ã. 
jt‡. £u[@] 
L20 .iiij. ör‡.ˆ ix.Ælˇ.£ auena≠.x<vÅ>iij.ã. £malfaga ˆ£ 
ij¿.cjˇlaÆ .xv.Ælˇ [@] 
L21 £ iarcaruo‡.xx.ã.£ unto £caballu‡ dejhn‡e cabeza.iij.ã. £.j¿. 
mulja.ij.ã. 
L22 adalgemame £cjˇlja.j.Ælˇ.£coÆe™e Æu¢ per pelljcja ã 
ör‡uice‡te.ij.Ælˇ. 
L23 p.jŒ.adjual.ix.ã. Jtˇeˇ £ ujno.æx.Ælˇ. £almude≠.<vÅ>/vj/.ã. 
[#¢. uices] £erba.iiij.ã. 
L24 ado‡nÿ uice‡te.xx.Ælˇ. £perdjceÆ.ij.Ælˇ. ˆviij.ã.£ouoÆ.vij. ã. 
£erba .iiij.ã. 
L25 £azzo . ij.Ælˇ. £ peÆcato aop™jol.j.Ælˇ £ unto.ij.Ælˇ.ˆ 
viij. ã.£cojro £Æola≠ 
L26 .xiiij.Ælˇ.£ue‡demiare.vij.Ælˇ ˆ iiij.ã.Jt‡ £ erua equ‡ 
iiij.ã. 
L27 jt‡ £cojro.i.ör.auaquejro.ij.ör‡.godina uaquej™a.j.ör‡ 
L28 £ fero.iiij.ör‡.adonÿ bertolameo.iiij.ör‡ . Jt‡ £ ue‡demjare 
L29 .xiiij.Ælˇ.ˆ iiij.ã . £ moÆtarda .viiij.ã. ado‡nÿ alexa‡d‹ 
.vj.Ælˇ 
L30 £ Æe™uicjo £ ™ege‡.jt‡ .j.Ælˇ. pŒcaÆca.v.Ælˇ ˆ iiij.ã. pŒ 
berbegone≠.viij./ã/ 
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L31 £ carne.xx.ã. £capo‡ ˆouo≠.ij.Ælˇ.acoßne™jo.iij.ã . 
(na margem de cabeceira, rodando 180º) 
L32 .e hauj.iij.ör‡. d‹t«go que dedit m« jh Ωne cªoudo <hÅaÅbÅuÅiÅtÅ> <dÅeÅ> 
<mÅaÅzÅaÅnÅaÅ≠ Å> 
L33 <xÅ.Å><ÆÅlÅˇ.Å><qÅuÅe><dÅaÅ.Å><£Å.Å> <iÅjÅ.Å><aÅlÅmÅ><dÅeÅ><uÅiÅnÅoÅ.Å> <dÅeÅdÅiÅtÅ> <mÅ«> 
<dÅoÅ‡nÅoÅ><uÅiÅcÅeÅ‡tÅeÅ> <.ÅxÅxÅ.Å><ÆÅlÅˇ.Å><ˆÅ><¢ÅiÅoÅlÅ><cÅlÅaÅuÅÆÅ> 
L34 <tÅrÅjÅoÅ><.ÅxÅxÅvÅ.Å><ÆÅlÅˇ.Å><jÅtÅ> <dÅaÅ≠ Å><cÅaÅ≠ ÅaÅ≠ Å><.ÅvÅiÅiÅjÅ>/<xÅvÅ.ÅöÅrÅ.Å>/ ˆ 
xix. Ælˇ. ˆãmazana≠.jÍjÍiÍj.ör‡ 
L35 <.ÅˆÅ><aÅbÅuÅiÅ><dÅaÅ≠ Å><cÅaÅÆÅaÅÆÅ><.ÅxÅvÅ.Å><öÅrÅ‡>.ˆ habuj dacaÆa.xxiij.ör‡. 




H(ec) est j(n)me(n)ta de dineri(us) que despese M(a)r(tino) m(e)n(en)dj. 
i(n) p(r)imis p(ro) mjljo |L02 sagare L s(o)l(dos) ⁊ I d(ineiro). 
ad p(e)lag(io) ualo(n)go VIII s(o)l(dos) p(ro) Iª fou[...] adu‐ |L03 bare II d(ineiros) ⁊ 
p(ro) crauos VI d(ineiros). 
ad ma(n)cipios que fuer(unt) p(ro) ju(n)cos VI d(ineiros). 
|L04 pl(e)ag(io) munit p(ro) Iº souelo ⁊ p(ro) clauos VI d(ineiros) 
p(ro) II molas p(ro) Iª ci(n)lja VI d(ineiros). 
|L05 p(ro) latego d(e) cinlja III d(ineiros). 
p(ro) burel ⁊ Iª albarda adubare II s(o)l(dos) ⁊ m(edio). 
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p(ro) cobra faz(er)e |L06 V s(o)l(dos). 
p(ro) taalja V s(o)l(dos). 
p(ro) fazere IIIº adjuaes II s(o)l(dos) ⁊ VIII d(ineiros). 
p(ro) fusus |L07 p(ro) lana fiare IX d(ineiros). 
ad o prijol p(ro) (con)ducto IIII s(o)l(dos). 
p(er) IIª uices Martino coj- |L08 ceron I M(o)r(abitino) d(e) salda uetera. 
it(em) p(ro) clauos V d(ineiros). 
Jt(em) p(ro) Iª taalja V s(o)l(dos). 
p(ro) ejseq |L09 mas (?) IIª [.]ane ⁊ IIII d(ineiros). 
p(ro) equas II s(o)l(dos) ⁊ m(edio). 
a donno aleixa(n)der p(ro) carne |L10 I s(o)l(dos). 
jn alja uice p(ro) uino LXI s(o)l(dos) ⁊ XIX s(o)l(dos) 2 . 
|L11 p(ro) pano a ma(n)cjpiu de bacello VI s(o)l(dos). 
p(ro) telja II M(o)r(abitinos) ⁊ VI s(o)l(dos) ⁊ m(edio) i[n] |L12 totu(m). 3  
⁊ dedj ad mjchel de agim I M(o)r(abitino) p(ro) Iº coujo (?) VIII. 
|L13 p(ro) alj(us) IIII s(o)l(dos). 
p(ro) feltros fazere XVIII s(o)l(dos). 
p(ro) tres pares d(e) zapatos |L14 X s(o)l(dos) ⁊ m(edio). 
                                            
2  riscado ‘’q(ua)e dedi m(ih)i dono aleixa(n)d(re). p(ro) telja II M(o)r(abitinos). 
3  riscado ‘jt(em) p(ro) uino’. 
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p(ro) Iª fouce II s(o)l(dos). 
p(ro) t(r)ebolja alq(u)iare X d(ineiros). 
Mee(n) go(n)sauiz |L15 d(e) penella IIII s(o)l(dos). 
p(ro) acojro Martino rjo I M(o)r(abitino). 
p(ro) feraduras I M(o)r(abitino). 
|L16 p(ro) uino XXV s(o)l(dos). 
p(ro) unto IIII s(o)l(dos) ⁊ m(edio). 
p(ro) alforua (?) II s(o)l(dos). 
p(ro) oues V d(ineiros) 
|L17 ad fr(atre)s do ca(m)po II s(o)l(dos). 
Jt(em) p(ro) ujno XLIX s(o)l(dos). 
p(ro) aduzelo XVI d(ineiros). 
p(ro) solas |L18 ⁊ p(ro) rodelos IX s(o)l(dos). 
jt(em) p(ro) ouos IX d(ineiros). 
p(ro) solas abega[...] |L19 II s(o)l(dos). 
p(ro) Iº adjual XVI d(ineiros). 
ad p(e)lag(io) nunjz XIII s(o)l(dos) ⁊ VIII d(ineiros). 
Jt(em) p(ro) u[...] |L20 IIII M(o)r(abitinos) ⁊ IX s(o)l(dos). 
p(ro) auenas XIII d(ineiros). 
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p(ro) malfaga ⁊ p(ro) IIª cj(n)las XV s(o)l(dos) 
|L21 p(ro) carcaruo(n) 4 XX d(ineiros). 
p(ro) unto p(ro) caballu(m) de j(o)h(an)ne cabeza III d(ineiros). 
p(ro) Iª mulja II d(ineiros). 
|L22 ad algemame p(ro) cj(n)lja I s(o)l(dos). 
p(ro) cosere sup(er)perpelljcja 5 d(e) M(a)r(tino) uice(n)te II s(o)l(dos). 
|L23 p[ro] Iº adjual IX d(ineiros). 
Jte(m) p(ro) ujno LX s(o)l(dos). 
p(ro) almudes VI d(ineiros) p(er) uices. 
p(ro) erba IIII d(ineiros). 
|L24 a do(n)n(us) uice(n)te XX s(o)l(dos). 
p(ro) perdjces II s(o)l(dos) ⁊ VIII d(ineiros). 
p(ro) ouos VII d(ineiros). 
p(ro) erba IIII d(ineiros). 
|L25 p(ro) azzo II s(o)l(dos). 
p(ro) pescato ao prjol I s(o)l(do). 
p(ro) unto II s(o)l(dos) ⁊ VIII d(ineiros). 
p(ro) cojro p(ro) solas |L26 XIIII s(o)l(dos). 
                                            
4  carcaruo(n) ] por caruo(n). 
5  sup(er)perpelljcja ] por superpelljcja. 
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p(ro) ue(n)demiare VII s(o)l(dos) ⁊ IIII d(ineiros). 
Jt(em) p(ro) erua equ(um) IIII d(ineiros). 
|L27 jt(em) p(ro) cojro I M(o)r(abitino) 
a uaquejro II M(o)r(abitinos). 
godina uaquejra I M(o)r(abitino) 
|L28 p(ro) fero IIII M(o)r(abitinos). 
a don(us) bertolameo IIII M(o)r(abitinos). 
Jt(em) p(ro) ue(n)demjare |L29 XIIII s(o)l(dos) ⁊ IIII d(ineiros). 
p(ro) mostarda VIIII d(ineiros). 
a do(n)n(us) alexa(n)d(re) VI s(o)l(dos). 
|L30 p(ro) seruicjo p(ro) rege(m) jt(em) I s(o)l(do). 
p(er)o casca V s(o)l(dos) ⁊ IIII d(ineiros). 
p(er)o berbegones VIII d(ineiros). 
|L31 p(ro) carne XX d(ineiros). 
p(ro) capo(n) ⁊ ouos II s(o)l(dos). 
a cornerio III d(ineiros). 
(na margem de cabeceira, rodando 180º) 
|L32 e hauj III M(o)r(abitinos) d(e) t(r)igo que dedit m(ih)i j(o)h(an)ne çoudo 6  
                                            
6  riscado ‘habuit de mazanas |L33 X s(o)l(dos) que da p(ro) II alm(udes) de uino. dedit |L34 
m(ih)i do(n)no uice(n)te XX s(o)l(dos) ⁊ p(er) iol [por ‘ilo’?] claus- |L35 trjo XXV s(o)l(dos) 
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⁊ XIX s(o)l(dos). 
⁊ d(e) mazanas IIII M(o)r(abitinos) 7 
|L35 ⁊ habuj da casa XXIII M(o)r(abitinos) 8 d(enerius). 
m(a)r(tino) m(enen)dj |L36 XIIII M(o)r(abitinos). 
 
                                                                                                                            
jt(em) das casas VIII XV m(o)r(abitinos)’. 
7  riscado ‘⁊ abui das casas XV m(o)r(abitinos)’. 
8  espaço deixado em branco, com a extensão de três letras. 
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Documento n.º 33 
séc. XIII. 
Notícia («inmenta») dos dinheiros que Domingos Peres deve a Rodrigo Gonçalves. 
 
 
AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de Chelas, m. 9, n. 169. 
Original. Bem conservado. Gótica inicial semi-cursiva. 
 
Edição Paleográfica 
L01 .Jn õˇe·tad‹dena™iÍjÍ≠ .qŒ≠ .debtˇ .Dnˇiˇcÿ peÍ 
L02 t™jÍ. R.glˇj.Jn p«õo. Cæv.lˇbˇ≠ ˇ .d‹. x. 
L03 õa™ca≠ . d‹ plata. Jtˇ .xxx. lˇbˇ≠ ˇ . d‹ Ç™chidiÍ 
L04 acono.J . iohˇnˇiˇ≠ .Jtˇ . x. lˇbˇ≠d‹ pet™ÿ.Æue™jÍ 
L05 f™eeliÍjÍ≠ .ˆd‹iÆti≠ dena™iÍjÍ≠ . dedit .R 
L06 glˇjˇ .Jnp«õo . f™eˇaˇdu≠ . õndˇjˇ. xxxj. lˇbˇ .  
L07 .Jtˇ . R glˇjˇ .xxij.lˇbˇ≠ ˇ .Jtˇ .x.lˇbˇ≠ ˇ .Jtˇ fe 
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L08 ™nˇaˇdu≠.iohnˇiˇ≠ vij. lˇbˇ≠ ˇ. vij Ælˇ <vij> 
L09 <ÆÅlˇÅ.Å> d‹ panos.R.gljˇ .Jtˇ .R glˇjˇ 
L10 . ij.lˇbˇ≠.xiij. Ælˇ. 1 Jtˇ dedit.R.glˇjˇ .C.lˇbˇ≠ ˇ
L11 Jtˇ £ga™daco≠.ˆ £ calza≠ . d‹. Johnˇiˇ≠ ˇ dnˇjˇciÍjÍ 
L12 . iiŒi–j.lˇbˇ≠.åtd‹ iÆto coˇpaco ™eõaiˇtˇ.Æ™ˇDnjˇ- 
L13 cu≠ pet«. £da™e.R.glˇjˇ.xviij. lˇbˇ≠ ˇ . ˆd‹outo≠ 
L14 dena™io≠ ˆR.gˇlˇjˇ.pagado. 
L15 2 Jtˇ µ lˇbˇß≠ .<iÅiÅiÅjÅ> <iÅiÅiÅjÅ> <ÆÅlÅˇ>[#ˆ xiÍjÍ . Ælˇ] d‹ µÍjÍ cb Ω d‹ 
Æcoˇõ‹ q« leuauit 
L16 paÆtoß d‹ RoyÏ guˇÆalu≠ . Jtˇ ™eceˇpˇt· . Jhˇn·≠ 
L17 dnˇjˇciÍj d‹ Dnˇjˇc◊ pet« . x . lˇbˇ≠ ˇ .ˆ ™eõaˇnˇe·t 
L18 Æu¢ dnˇjˇcu≠ pet« . ∏ ¿viÍij . Ælˇ 
 
                                            
1  Neste ponto há mudança na espessura dos traços, revelando alteração no instrumento de escrita e 
possível segundo momento de escrita.  
2  A partir deste ponto há mudança de mão ou outro momento de escrita pela mesma mão. Certas 
letras (principalmente o ‘R’) mostram grande diferença de figura mas o mesmo não se verifica na 




Jnme(n)ta d(e) denarijs q(uo)s deb(e)t D(ome)nic(us) pe- |L02 trj R(odericus) 
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g(unsa)l(u)j. 
Jn p(r)imo CLV l(i)b(ra)s d(e) X |L03 marcas d(e) plata. 
Jt(em) XXX l(i)b(ra)s d(e) Archidi- |L04 acono J(ohannes) ioh(an)nis. 
Jt(em) X l(i)b(ra)s d(e) petr(us) suerj |L05 freelijs. 
⁊ d(e) istis denarijs dedit R(odericus) |L06 g(unsa)l(u)j: 
Jn p(r)imo fre(n)a(n)dus 1 m(ene)ndj XXXI l(i)b(ras). 
|L07 Jt(em) R(odericus) g(unsa)l(u)j XXII l(i)b(ra)s. 
Jt(em) X l(i)b(ra)s. 
Jt(em) fe- |L08 rna(n)dus ioh(an)nis VII l(i)b(ra)s VII s(o)l(dos) 2 |L09 3 d(e) panos 
R(odericus) g(unsa)l(u)j. 
Jt(em) R(odericus) g(unsa)l(u)j |L10 II l(i)b(ra)s XIII s(o)l(dos). 
Jt(em) dedit R(odericus) g(unsa)l(u)j C l(i)b(ra)s. 
|L11 Jt(em) p(ro) gardacos ⁊ p(ro) calzas d(e) Joh(an)nis d(ome)njcij |L12 IIIIor l(i)b(ra)s. 
Et d(e) isto co(n)paco rema(ns)it s(upe)r D(ome)nj- |L13 cus pet(r)i p(ro) dare 
R(odericus) g(unsa)l(u)j XVIII l(i)b(ra)s ⁊ d(e) outos 4 |L14 denarios ⁊ 5 R(odericus) 
g(unsa)l(u)j pagado. 
                                            
1  fre(n)a(n)dus ] por fernandus. 
2  raspado ‘VII’. 
3  riscado ‘s(o)l(dos).’. 
4  outos ] por outros. 
5  ⁊ ] por est. 
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|L15 Jt(em) V l(i)br(a)s 6 ⁊ XII s(o)l(dos) d(e) VI c(u)b(itos) d(e) s(an)c(t)o m(artinus) 
q(u)i leuauit |L16 pastor d(e) Roy gu(n)salus. 
Jt(em) recep(i)t J(o)h(an)n(e)s |L17 d(ome)njcij d(e) D(ome)njc(us) pet(r)i X l(i)b(ra)s ⁊ 
remane(n)t |L18 sup(er) d(ome)njcus pet(r)i XLVIII s(o)l(dos). 
                                            
6  riscado ‘IIII IIII ‘s(o)l(dos)’. 
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Documento n.º 34 
séc. XIII.  
Inventário dos ornamentos da igreja de Santiago da Covilhã, seguido do inventário dos 
bens da mesma igreja. 
 
AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de São Jorge de Coimbra, 
m. 7, n. 16. Original. Deteriorado. Gótica semi-cursiva. 
 
Edição Paleográfica 
L01 H Ω suˇtˇ oßnamˇta ecˇcˇlˇeˇ. d‹ scˇjˇ iacobj . Scilicet. ij. 
ueÆtimˇtas ÆudyÏa™Ó [...] d‹ bo[**] ˆaˇlˇiˇuˇ casul[...] d‹ 
Æi™i[**] Jtˇ 
L02 uˇnˇuˇ caliÍcˇeˇ a™gˇeˇtˇeuõ. Jˇtˇ. duoÆ libßoÆ dominicaˇlˇeˇ ˆ 
[...]cˇrˇoˇ [...] d‹ legˇeˇda Jtˇ. aˇlˇiˇuˇ d‹ cˇaˇtu detot[...] 
L03 .Jtˇ uˇnˇuˇ sac™amˇtˇo® ˆ aˇlˇiˇuˇ eu¿gl‹o®ˆ uˇnˇuˇ epiÆtolo® ˆ duoÆ 
officiÓ ˆ uˇnˇuˇ dominicˇaˇlˇi≠ ˆaˇlˇiˇuˇ Æantu™aˇlˇe 
L04 Jtˇ. iij. c™uces d‹lemogeÆ. Jtˇ uˇnˇuˇ f™ontaˇlˇeˇ d‹ ligno. Jtˇ uˇnˇuˇ 
tu™ibuˇlˇuˇ. Jtˇ uˇnˇuˇ Æaltei™o. Jtˇ duoÆ 
L05 caÆtiÆaleÆ. Jtˇ uˇnˇaˇ coßtˇiˇnˇaˆuna caldei™a £ aq¿ benedita. Jtˇ 
duaÆ cˇaˇpanaÆ. magnaÆ. ˆuˇnˇaˇ pa™ˇuˇaˇˆduaÆ 
L06 cˇaˇpaninaÆ <***> p¿™uiÆÆimaÆ ˆuˇnˇaˇ lˇaˇpadaõ. Jtˇ. uˇnˇuˇ 
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coleitaneo ˆ uno libßo de™eqˇiˇeˇ ˆ uno d‹ aq¿ benze™ 
L07 1 H Ω Æuˇtˇ poÆÆeÆÆioneÆ ecˇcˇlˇeˇ Æcˇiˇ iacobj d‹ Coueˇlˇlˇiˇa. Jnp«mo 
uˇnˇaˇ p[***]ecˇaˇ cˇuˇt«bÓ cub[***]. Jtˇ uˇnˇaˇ caÆaõ qˇ est c«ca 
[...] 
L08 ouÆia. Jtˇ. iij. cubÓ ÆanoÆ ˆ uˇnˇuˇ b™itado.ˆt™eÆ a™cha™ ˆ 
doÆ leiÍtoÆ d‹co™™eia ˆ duoÆ eÆcanoÆ ˆ uˇnˇaˇ caldei™a 
L09 ˆ uˇnˇaˇ maÆei™aˆ una meÆa ™edoˇda ˆ q¿tuoß taladoßeÆ ˆ.viij. 
eÆcutellaÆ ˆ uˇnˇuˇ g™anale ˆ uˇnˇaˇ gamela ˆt™eÆ 
L10 eÆpetoÆ d‹fe™™oˆ unaÆ cadenaÆ. Jtˇ.t™eÆ pezaÆ d‹uinaÆ q¿leÆ 
tenet pet™◊ pet« ad [...] dare dizimo d‹ipÆaÆ 
L11 uineaÆ ecˇcˇlˇeˇ. videlicet qd‹ pet◊ pet« habeat duaÆ p¿teÆ 
d‹uina ˆt›cia ™emaneat eˇcˇcˇlˇaˇ. Jtˇ . j ali[...] ˆ 
L12 duoÆ beze™™oÆ qˇdebet Stephaû◊ pet« d‹ dizimo. Jtˇ. m¿tiû◊ 
dnˇjˇcj t™age duaÆ ma™ÍaoÆ ˆhabet pet™◊ 
L13 pet« t›cˇiˇuˇ p¿™te.ˆipÆe pet™Ó pet« d‹ suo q«nione d‹gou›no. Jtˇ. v. 
eyÏÆadaÆ. Jtˇ.ij.almuzelaÆˆduoÆ felt™o“ 
L14 ˆ.j. chumazoˆ unˇuˇ facey™oÍoÍ. Jt‡. uno aÆno.Jtˇ iÆta eˇcˇomeˇda 
tenaÍaÍ .ôœ.pe≠t ¢manˇuˇ dobiÆpo edoÆ f™eegeÆe≠ 
L15 Jtˇ .ôœ.[#pe≠t] ™ecebeu.xxiÍjÍ  mˇ™ˇ≠ 
 
                                            
1  traço horizontal a toda a largura do pergaminho a separar esta secção do texto anterior. 
Edição Interpretativa 
H(ec) su(n)t ornam(en)ta eccl(esi)e d(e) s(an)c(t)j iacobj Scilicet 
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II uestim(en)tas sudyar(us) [...] d(e) bo[...] ⁊ aliu(m) casul[...] d(e) siri[co]. 
Jt(em) |L02 unu(m) calice(m) arge(n)teum. 
Jt(em) duos libros dominicale(m) ⁊ [...]cro [...] d(e) lege(n)da. 
Jt(em) aliu(m) d(e) ca(n)tu de tot[...] 
|L03 Jt(em) unu(m) sacram(en)tor(um) 
⁊ aliu(m) eu(an)g(e)l(i)or(um) 
⁊ unu(m) epistolor(um) 
⁊ duos offici(us) ⁊ unu(m) dominicalis 
⁊ aliu(m) santurale(m). 
|L04 Jt(em) III cruces d(e) lemoges. 
Jt(em) unu(m) frontale(m) d(e) ligno. 
Jt(em) unu(m) turibulu(m). 
Jt(em) unu(m) salteiro. 
Jt(em) duos |L05 castisales. 
Jt(em) una(m) corti(n)na ⁊ una caldeira p(ro) aq(ua) benedita. 
Jt(em) duas ca(m)panas magnas ⁊ una(m) parua(m) 
⁊ duas |L06 ca(m)paninas p(ar)ruissimas 
⁊ una(m) la(m)padam. 
Jt(em) unu(m) coleitaneo 
⁊ uno libro de req(u)ie(m) ⁊ uno d(e) aq(ua) benzer. 
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|L07 H(ec) su(n)t possessiones eccl(esi)e s(an)c(t)i iacobj d(e) Couellia(m). 
Jn p(r)imo una(m) p[...]eca(m) cu(m) t(r)ib(us) cub[...]. 
Jt(em) una(m) casam q(ue) est c(i)rca [...] |L08 ousia. 
Jt(em) III cub(os) sanos ⁊ unu(m) britado 
⁊ tres archas 
⁊ dos leitos d(e) correia 
⁊ duos escanos 
⁊ una(m) caldeira 
|L09 ⁊ una(m) maseira 
⁊ una mesa redo(n)da 
⁊ q(ua)tuor taladores 
⁊ VIII escutellas 
⁊ unu(m) granale 
⁊ una(m) gamela 
⁊ tres |L10 espetos d(e) ferro 
⁊ unas cadenas. 
Jt(em) tres pezas d(e) uinas q(ua)les tenet petr(us) pet(r)i ad [...] dare dizimo d(e) ipsas 
|L11 uineas eccl(esi)e videlicet q(uo)d pet(us) pet(r)i habeat duas p(ar)tes d(e) uina ⁊ 
t(er)cia remaneat eccl(esi)a. 
Jt(em) I ali[...] ⁊ |L12 duos bezerros q(ue) debet Stephan(us) pet(r)i d(e) dizimo. 
Jt(em) m(ar)tin(us) d(ome)njcj trage duas maraos ⁊ habet petr(us) |L13 pet(r)i 
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t(er)ciu(m) p(a)rte ⁊ ipse petr(us) pet(r)i d(e) suo q(u)inione d(e) gou(er)no. 
Jt(em) V eysadas. 
Jt(em) II almuzelas 
⁊ duos feltros 
|L14 ⁊ I chumazo 
⁊ unu(m) faceyroo. 
Jt(em) uno asno. 
Jt(em) ista e(n)come(n)da tenaa M(a)r(tino) pest p(er) manu(m) do bispo e dos 
freegeses. 
|L15 Jt(em) M(a)r(tino) pest recebeu XXII m(o)r(abitino)s. 
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Documento n.º 35 
séc. XIII. 
Notícia («memoria») dos bens que Soeiro Soares deu a João de Rosas. 
 
1 AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de S. Simão da 
Junqueira, m. 6, n. 33. Original. Mancha de  humidade ao centro das três primeiras 
linhas de texto. Gótica semi-cursiva. 
Edição Paleográfica 
L01 H Ω eÆt memoßia.d‹ qŒ Suge™j◊ Suge™ij d‹dit Jhnˇjˇ d‹™oÆaÆ. 
Jnp«mo. ij.colchaÆ. qˇ cuÆtaue™ˇuˇtˇ .v. m™ˇ≠ ˇ ˆ mˇ. Jtˇ. 
vij.m™ˇˆ.xv. 
L02 Ælˇ d‹ uno ue™melo d‹ doayÏÆ.Jtˇ acomodauit Æiˇbˇjˇ. j. m™ˇ.Jtˇ 
acomodauit ej. ij. mˇ™ˇ. Jtˇ.iij.m™ˇ ˆt„cia iˇ coßdiÆ q¿Æ duˇx 
L03 d‹Æalamaˇcˇaˇ.Jtˇ.j. mˇ™ˇ ˆ t„cia.iˇ fuyÏnjÆ cinciÆ. Jtˇ.xv.Ælˇ d‹ 
ba™aÆa ca™daia.Jtˇ.õˇ.m™ˇ..d‹ una cobe™ta. Jtˇ 
L04 .vj.Ælˇ iˇpixotjÆ.Jtˇ.j.tˇgˇ de cˇeˇtˇeno.Jtˇ.x.Ælˇ iˇ ma™ti™enaÆ. 
ci‡cejÆ q¿Æ miÆit Æibj d‹Æanta™ena.Jtˇ.j.m™ˇ ˆ 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L05 mˇ.iˇ paniÆ qŒÆ cˇoˇ¢auit Jhnˇoˇ dnˇjˇcj d‹ ™etaljÆ. Jtˇ.xxij. lˇbˇ™ˇ d‹ 
pixiÆ.<JÅtÅ‡> <.ÅiÅjÅ.Å><lÅuÅˇtˇÅ™ÅaÅÆÅ> Jtˇ d‹dj Pet™o Æantj Gene 
L06 ÆiÍjÍ ¢ mˇaˇdˇatuˇ Æuuˇ ˛ numoÆ qŒÆ fecj iˇ cˇiˇdal. Jtˇ .j.ma™tyÏ™ena 
qõ¿ jpˇeˇ JhnˇÆˇ.d‹™oÆaÆ;/didit/£.õˇ mˇ™ˇ.Jtˇ.j. toc™oˇnˇeˇ 
L07 qd‹ d‹dit.£.vi‘iŒj.Ælˇ.Jtˇ miÆit ej.ij.luˇtˇ™ˇaÆ.q‹ 




H(ec) est memoria d(e) q(u)o Sugerj(us) Sugerij d(e)dit J(o)h(an)nj d(e) rosas. 
Jn p(r)imo II colchas q(ue) custaueru(n)t V m(o)r(abitino)s ⁊ m(edio). 
Jt(em) VII m(o)r(abitino)s ⁊ XV |L02 s(o)l(dos) d(e) uno uermelo d(e) doays. 
Jt(em) acomodauit sibj I m(o)r(abitino). 
Jt(em) acomodauit ej II m(o)r(abitino)s. 
Jt(em) III m(o)r(abitino)s ⁊ t(er)cia i(n) cordis q(ua)s dux(it) |L03 d(e) salama(n)ca. 
Jt(em) I m(o)r(abitino) ⁊ t(er)cia i(n) fuynjs cincis. 
Jt(em) XV s(o)l(dos) d(e) barasa cardaia. 
Jt(em) m(edio) m(o)r(abitino) d(e) una coberta. 
Jt(em) |L04 VI s(o)l(dos) i(n) pixotjs. 1 
Jt(em) I t(ey)g(a) de ce(n)teno. 
                                            
1  riscado: ‘Jt(em) II lu(n)tras’. 
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Jt(em) X s(o)l(dos) i(n) martirenas ci(n)cejs q(ua)s misit sibj d(e) santarena. 
Jt(em) I m(o)r(abitino) ⁊ |L05 m(edio) i(n) panis q(u)os co(m)p(er)auit J(o)h(an)no 
d(ome)njcj d(e) retaljs. 
Jt(em) XXII l(i)br(as) d(e) pixis. 
Jt(em) d(e)dj Petro santj Gene- |L06 sij p(er) ma(n)datu(m) suu(m), numos q(u)os fecj 
i(n) ci(n)dal. 
Jt(em) I martyrena q(ua)m jp(s)e J(o)h(an)n(i)s d(e) rosas didit p(ro) m(edio) 
m(o)r(abitino). 
Jt(em) I tocrone(m) |L07 q(uo)d d(e)dit p(ro) VIIIº s(o)l(idos). 
Jt(em) misit ej II lu(n)tras q(ue) custaueru(n)t XXX s(o)l(dos) ad ci(n)ge(n)du(m) 
cu(m) alijs marterenjs d(e) X s(o)l(dos). 
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Documento n.º 36 
[post 1185] 
Notícia dos casais que o Cabido da Sé de Coimbra recebeu em testamento de João 
Peres por sentença de D. Sancho I. 
 
AN/TT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, Documentos Particulares, m. 6, 
n. 45, doc. b. Original. Tinta sumida em partes. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª 
fase. 
Edição Paleográfica 
L01 iÆti Æu‰t caÆaleÆ i‡ p«miÆ q« nb Ω euener„ ã teÆtamˇto 
L02 i‡hˇnˇi ptˇrˇi ã poßtuniaÆ. Jnp«mjÆ 1 i‡ pi‡nna. iŒ caÆal 
L03 iŒ caÆal ã co‡¢a [#ã auÆe‡la] ˆ moßat ib Ω dn‡icÿ. ˆ iŒ caÆal.ã 
pl‡a 
L04 rol. ˆ iŒ. caÆal. q« fuit auÆe‡da Æauarigiz. ˆ <m‡Å uÅnÅiÅÿ> [#.iŒ. 
caÆal] 
L05 caÆal q«fuit bn‡dict<uÅÆÅ>[#o].ˆ Æua q«ntaÍaÍ.cu‡ ÆuaÆ domoÆ 
L06 ˆq¿tuoß leiraÆ ã uinea.ˆ medietate‡ ã pumar . ˆ i¿ 
L07 leira q« ten; allot . pŒ v ∆.Æl‡.ˆ medietate ã domib◊ 
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L08 ubi moßa‡t miÆeraÆ.ˆe‡ Æci‡edu‡ q«a tota illa heÂ 
L09 ditaÆ debˆ andar ¢taeiga. p„t„ capita caÆale 
L10 q« fur‡ diuiÆi . Jsti Æu‡t teÆteÆ q« p„senteÆ fuer‡ •¿do 
L11 noÆ fuimÿ i‡ tregati ã tota illa h„encia ¢ iudi- 
L12 ciu‡ dni‡ regiÆ ÆanciÍjÍ.ˆ Ro . ho . ˆ P .ã Æcˇaˇ ı. 
L13 e diag„ teliz.ˆ alcayÏde dn‡o Jo . ferna‡diz. 
L14 öarti‡ moagu ã poßtuniaÆ. [#ad fuit.] Cardinal ã uila 
L15 noua [#adfuit.] . Çrlot.t‚Æ. Pl‡ parceiro. t‚Æ . dom nuno 
L16 t„Æ. Jh‡ˇnˇiˇo t„Æ. Çrceiro. Jh Ωˇnˇe moazio.tÆ. doˇn 
L17 daniel (?) dcˇ mar. P. dcˇ Æal‡. ad fuit . PtÂr◊ ma 
L18 [**] Jhˇnˇeˇ pt‰ri .t„Æ . Suariÿ .t„Æ. 
 
                                            
1  p«m[o+j]Æ ] o ‘j’ foi sobreposto ao ‘o ̵’. 
 
Edição Interpretativa 
isti su(n)t casales i(n) p(r)imis q(u)i n(o)b(is) euener(unt) d(e) testam(en)to |L02 
i(o)h(an)ni p(e)tri d(e) portunias. 
Jn p(r)imjs i(n) pinna Iº casal 
|L03 Iº casal d(e) co(m)p(er)a d(e) ause(n)la ⁊ morat ib(i) d(ome)nic(us) 
⁊ Iº casal d(e) p(e)la(gio) |L04 rol 
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⁊ Iº casal q(u)i fuit ause(n)da sauarigiz 
⁊ I casal |L05 1 q(u)i fuit b(e)n(e)dicto ⁊ sua q(u)intaa cu(m) suas domos |L06 ⁊ q(ua)tuor 
leiras d(e) uinea ⁊ medietate(m) d(e) pumar 
⁊ Iª |L07 leira q(u)i ten(et) allot p(r)o Ve s(o)l(dos) 
⁊ medietate d(e) domib(us) |L08 ubi mora(n)t miseras. 
⁊ e(st) scie(n)du(m) q(u)ia tota illa he(re)- |L09 ditas deb(et) andar p(er) taeiga 
p(re)t(er) capita casale |L10 q(u)i fuer(unt) diuisi. 
Jsti su(n)t testes q(u)i p(re)sentes fuer(unt) q(uan)do |L11 nos fuim(us) i(n)tregati d(e) 
tota illa h(er)encia p(er) iudi- |L12 ciu(m) d(omi)ni regis sancij. ⁊ Ro(dericus) ho(mo) 
(?) ⁊ P(etrus) d(e) s(an)c(t)a (crucis) |L13 e diag(us) teliz ⁊ alcayde d(om)no Jo(hanne) 
ferna(n)diz 
|L14 Marti(n) moagu d(e) portunias adfuit. Cardinal d(e) uila |L15 noua adfuit. Arlot ts. 
P(e)l(agio) parceiro ts. dom nuno |L16 ts. J(o)h(a)nĩo ts. Arceiro. J(o)h(an)ne moazio ts. 
don |L17 daniel (?) d(i)c(tus) mar. P(etrus) d(i)c(tus) sal(uator)2 adfuit. P(e)tr(us) ma- 
|L18 [...] J(o)h(an)ne p(e)tri ts. Suari(us) ts. 
                                            
1  repete: ‘casal’. 




Documento n.º 37 
séc. XII-XIII. 
Notícia de pacto de companhia entre Pedro Soares e Dominga Peres, e Martim Peres. 
 
1 AN/TT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, Documentos Particulares, m. 
20, n. 24. Original múltiplo; quirógrafo. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico 
comum 1.ª fase. 
Edição Paleográfica 
 
L01 hΩ eˇ noticia äcˇoˇpania äptˇ™o Æ™ˇiÍˇjÍ ˆäÆua uxoße 
L02 Dnˇica pt«z . quˇ fece™ˇ cuˇ öˇ™ pˇt«z .  Jnp«mi≠ ˛ Ptˇ™◊ 
L03 Æ™ˇiˇz cuˇ iÆta Æua uxoße miÆit iˇ iÆta pa™za™ia . 
L04 .ccc . ii . mˇ™. & öˇ™ pt«z miÆit . xxx viiij . mˇ™ 
L05 & hoc pactuˇ fuit factuˇ iˇalfeiza™aˇ coßaˇ 
L06 boni≠ hominib◊ . Doˇn◊ Slˇ .tˇÆ . Pl‹ plˇz . tˇÆ . 
L07 Ptˇ™◊ Æaluatoßiz . tˇÆ . Ptˇ™◊ pˇt«z .tˇÆ . çgeaÆ fÂnaˇdiz 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L08 ä ™odano . tˇÆ. 
A    B    C    D    ç    F    G    H    J    H    L 
 
Edição Interpretativa 
h(ec) e(st) noticia d(e) co(m)pania d(e) p(e)tro s(ua)rij ⁊ d(e) sua uxore |L02 D(ome)nica 
p(e)t(r)iz qua(m) fecer(unt) cu(m) M(a)r(tinus) p(e)t(r)iz. 
Jn p(r)imis, P(e)tr(us) |L03 s(ua)riz cu(m) ista sua uxore misit i(n) ista parzaria |L04 
CCCII m(o)r(abitino)s 
& M(a)r(tinus) p(e)t(r)iz misit XXXVIIII m(o)r(abitino)s. 
|L05 & hoc pactu(m) fuit factu(m) i(n) alfeizara(m) cora(m) |L06 bonis hominib(us) 
Do(m)n(us) S(a)l(uator) ts., P(e)l(agio) p(e)l(ai)z ts., |L07 P(e)tr(us) saluatoriz ts., 
P(e)tr(us) p(e)t(r)iz ts., Egeas f(er)na(n)diz |L08 d(e) rodano ts. 
(legenda do corte) A B C D E F G H I K L 
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Documento n.º 38 
séc. XIII, 1ª metade. 
Notícia («finto») de partilhas feitas por Rodrigo Nunes entre os seus filhos após a 
morte de sua mulher Estefânia. 
 
1 AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de Chelas, m. 7, n. 131. 
Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico semi-solene.  
Pub.: MARTINS 1999: 521. (= AM); MARTINS 2001a, p. 337 (=AM). 
 
Edição Paleográfica 
L01 Finto âe partitjoˇ que feci ego ™odrigo nuniz cˇ miˇÆ fil 
iÍjÍÆ pÿt moßteˇ Ætephanie mat«¨ eo® . Jˇ p«mo˛Çd~ 
L02 uenjt filjÍiÍs miˇÆ in partitioˇe domoÆ q‚ fue™ˇ Æue™iÍjÍ ™ibei™a 
do togial.ˆdomu· q„ eˇ iˇ a™ua coßaˇdomuˇ 
L03 doˇnj stefanj˛ £ aljÍiÍs miˇÆ majoßib◊ domib◊ q„¨ˇiuxta domos 
gomeciÍjÍ pet« . çt aduen‡ filiÍjÍsmiˇÆ domuˇ d‹ 
L04 chiarneca cˇ Æujs ujneiÆ [#ˆcuö almunia] ˆ cˇ lagar qÂ¨ˇ sob Ω 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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ca™rei™a Æicˇ diujdit cˇ ma™tino alujtiz ˆcˇ salã das 
bragas˛ 
L05 £ ipˇo bacelo q« fuit d‹ ped‹ moπamadeÆ ˆ£ coßtinalj q« fujt 
ma™tinj pet«z cˇ sua almunia ˆcˇ Æuo pom[**] 
L06 Çduen‡ filjÍiÍs mi‡s h„editaÆ q„fujt Æue™iÍjÍ ™ibeira q„ eˇ Ær„ 
tu™reˇ sciˇ ujˇcetjÍiÍ˛ £ h„editate da cochioeira ˆ £ he™e~ 
L07 ditate da poßta d‹ gomez glˇiz . Çduenˇ filjÍiÍs meiÆ h„editaÆ 
dalzalaˇza cˇ ipˇa h Ωeditate damarina desuÆaÍaÍ 
L08 sicˇ diujdit cuˇ mou™io ˆ cˇ ma™tiˇ ueegaÆ ˛ £ h„editate da 
moßei™a ˆ£ ua™zea q‰eˇ iuxta meneˇd‹ da ™epoÆte. 
L09 ˆ fujt d Â suejro ™ibei™a . 1 åt aduenˇ filjÍiÍÆ miˇÆ ˛ 
medietaÆ de ujlla noua cˇ toto Æuo t„mjno .ˆ medietaÆ de 
L10 h Ωeditate qÂ eˇ in n™„a t„™a . çt aduenˇ filjÍiÍs miˇÆ . mafomad „ 
dos fe™ros ˆga™cia ˆÆrˇo oleiro˛ £ alua™o .ˆ£adela 
L11 ˆ £alio mafomad „ . Çduenˇ filjÍiÍs miˇs. fatima.ˆ mariame ˆ 
luzia ˛ £ aiÆia ˆ £ ™eisida.ˆ £ elujra. ˆ 
L12 Çduenˇ filjÍiÍÆ miˇÆ medietaÆ moleˇdino® do chiao.ˆdoÆ do 
f™eixeal .ˆde picota˛ feitos ˆ £ faze™ . ˆ medietaÆ 
L13 totiÿ miˇ ganati˛ sicˇ ego illuˇ huˇj cˇ illo® mat ∆ . ˆ medietaÆ 
totiÿ mobilˇ h Âre . 2 JÆta partitioˇ foi feita ¢ante 
L14 Gomez ped „iz . ˆ¢ ante gi™aldo ped „iz . ˆ¢ ante Æi„o 
moogo.ˆ¢ante donaˇdre .ˆ ¢ ante ped „ 
L15 naua™™a . ˆ ¢ante don ™ool.ˆ¢ ante med „ ped „iz.ˆ ¢ ante 
don âomi‡gÿ .ˆ¢ ante ma™tˇi ped „ 
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L16 ˆ ¢ ante Gˇ dd„ . ˆ ¢ ante ioh Ω ped „iz.ˆ¢ ante âomiˇgÿ bel .ˆ¢ 
ante syÏmioˇ ped „iz. 
SN ÇLfon¨ÿ . N∞ ˇ . 
 
                                            
1  A partir deste ponto há mudança na largura dos traços de escrita, que são mais finos. Pode ter 
havido mudança de instrumento, ou novo corte da pena. Pode também significar um novo 
momento de escrita. 
2  A partir deste ponto há nova mudança na espessura dos traços, agora mais largos. Pode revelar um 
segundo ou terceiro momento de escrita. 
 
Edição Interpretativa 
Finto de partitjo(n) que feci ego rodrigo nuniz c(um) m(e)is filijs p(os)t morte(m) 
stephanie mat(r)is eor(um). 
J(n) p(r)imo Ad~ |L02 uenjt filjis m(e)is in partitio(n)e domos q(ue) fuer(unt) suerij 
ribeira do togial ⁊ domu(m) q(ue) e(st) i(n) a rua cora(m) domu(m) |L03 do(m)nj 
stefanj, p(ro) aljis m(e)is majorib(us) domib(us) q(ue) s(unt) iuxta domos gomecij 
pet(r)i. 
Et aduen(it) filijs m(e)is domu(m) d(e) |L04 chiarneca c(um) sujs ujneis ⁊ cu(m) 
almunia ⁊ c(um) lagar q(ue) s(unt) sob(re) carreira sic(ut) diujdit c(um) martino alujtiz 
⁊ c(um) sald(e)(?) das bragas, |L05 p(ro)1 ip(s)o bacelo q(u)i fuit d(e) ped(re) mozamades 
⁊ p(ro) cortinalj q(u)i fujt martinj pet(r)iz c(um) sua almunia ⁊ c(um) suo pom[ar]. 
                                            
1  p(ro) ] AM ‘por’; Martins é consistente na transcrição do braquigrafema  como ‘por’, pelo 
que não repito a nota. 
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|L06 Aduen(it) filjis m(e)is h(er)editas q(ue) fujt suerij ribeira q(ue) e(st) s(upe)r 
turre(m) s(an)c(t)i uj(n)ce(n)tji, p(ro) h(er)editate da cochioeira ⁊ p(ro) here~ |L07 ditate 
da porta d(e) gomez g(unsa)l(u)iz.2 
Aduen(it) filjis meis h(er)editas d’alzala(n)za3 c(um) ip(s)a h(er)editate da marina de 
susaa |L08 sic(ut) diujdit cu(m) mourio ⁊ c(um) marti(n) ueegas, p(ro) h(er)editate da 
moreira ⁊ p(ro) uarzea q(ue) e(st) iuxta mene(n)d(o)4 da reposte |L09 ⁊ fujt d(e) suejro 
ribeira. 
Et aduen(it) filjis m(e)is medietas de ujlla noua c(um) toto suo t(er)mjno ⁊ medietas de 
|L10 h(er)editate q(ue) e(st) in n(ost)ra t(er)ra. 
Et aduen(it) filjis m(e)is mafomad(e) dos ferros ⁊ garcia ⁊ s(uei)ro oleiro, p(ro) aluaro ⁊ 
p(ro) adela |L11 ⁊ p(ro) alio mafomad(e). 
Aduen(it) filjis m(e)is fatima ⁊ mariame ⁊ luzia, p(ro) aisia ⁊ p(ro) reisida ⁊ p(ro) elujra. 
⁊ |L12 Aduen(it) filjis m(e)is medietas mole(n)dinor(um) do chiao ⁊ dos do freixeal ⁊ de 
picota feitos ⁊ p(ro) fazer ⁊ medietas |L13 toti(us) m(e)i ganati, sic(ut) ego illu(m) 
h(ab)uj c(um) illor(um) mat(r)e, ⁊ medietas toti(us) mobil(e) h(abe)re. 
Jsta partitio(n) foi feita p(er) ante |L14 Gomez ped(r)iz ⁊ p(er) ante giraldo ped(r)iz ⁊ 
p(er) ante s(uer)io5 moogo ⁊ p(er) ante don a(n)dre ⁊ p(er) ante ped(re) |L15 nauarra ⁊ 
p(er)ante don rool ⁊ p(er) ante me(nen)d(o)6 ped(r)iz ⁊ p(er) ante don domi(n)g(os) ⁊ 
                                            
2  g(unsa)l(u)iz ] AM ‘gonçaluiz’. 
3  d’alzala(n)za ] AM ‘dalzalañza’. 
4  mene(n)d(o) ] AM ‘menende’. 
5  s(uer)io ] AM ‘sueiro’. 
6  me(nen)d(o) ] AM ‘menende’. 
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p(er) ante marti(m) ped(re) |L16 ⁊ p(er) ante G(unsaluo)7 d(aui)d8 ⁊ p(er) ante ioh(am)9 
ped(r)iz ⁊ p(er) ante domi(n)g(os) bel ⁊ p(er) ante symio(n) ped(r)iz. 
(subscrição notarial) ALfons(us)10 N(otui). 
 
                                            
7  G(unsaluo) ] AM ‘Symhõ (.?.)’. 
8  d(aui)d ] AM ‘david (.?.)’. 
9  ioh(am) ] AM ‘iohanis’. 
10  ALfons(us) ] AM ‘Alfonsus’. 
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Documento n.º 39 
[ante 1206] 
Notícia de torto de Lourenço Fernandes da Cunha. 
 
1 AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 2, n. 40. 
Original. Razoavelmente bem conservado, texto danificado no verso. Gótica inicial, 
caligráfico comum 1.ª fase. 
Pub.: Ribeiro, João Pedro, Dissertações chronologicas e criticas sobre a historia e a 
jurisprudencia ecclesiastica e civil de Portugal, Lisboa (Academia das Ciências), 
21860, Volume I, doc. 60, 282-284. 
Azevedo, Pedro de, Nova leitura da Notícia de torto (texto do séc. XIII), Revista 
Lusitana 17, 1914, 204-206. 
Cintra, Luís Filipe Lindley, Observations sur le plus ancien texte non littéraire: la 
Notícia de Torto (lecture critique, date et lieu de rédaction), in: Actele celui de-al 
XII-lea Congres International de lingvistica si filologie romanica, Bucuresti (Editura 
Academiei), 1971, Volume II, 161-174. 
Costa, Avelino de Jesus da, Os mais antigos documentos escritos em português, 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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Revisão de um problema histórico-linguístico, Revista Portuguesa de História, 17, 
1979, 263-340. 
Cintra, Luís Filipe Lindley, Sobre o mais antigo texto não-literário português: a 
«Notícia de Torto» (leitura crítica, data, lugar de redacção e comentário linguístico), 
Boletim de Filologia 31, 1990, 21-77. 
Costa, Avelino de Jesus da, Os mais antigos documentos escritos em português, 
Revisão de um problema histórico-linguístico, in: Costa,  Avelino de Jesus da,  
Estudos de Cronologia, Diplomática, Paleografia e Histórico-Linguísticos, Porto 
(Sociedade Portuguesa de Estudos Medievais), 1993, 169-255. 
Pedro, Susana, De noticia de torto, Lisboa (Faculdade de Letras da Universidade 
de Lisboa, dissertação de Mestrado em Paleografia e Diplomática), 1994, 65-69. 
Emiliano, António & Pedro, Susana.- “De Noticia de Torto: aspectos 
paleográficos e scriptográficos e edição do mais antigo documento particular 
português conhecido”, Zeitschrift für romanische Philologie, 120:1, 2004, pp. 1-81. 
Nota: Reproduzo as edições paleográfica e interpretativa publicadas em EMILIANO & 
PEDRO 2004, sem o aparato crítico. É a mais recente edição da Notícia de torto de 




L01 á noticia ã toßto que fecerÂ alaure‡ci◊ ferna‡diz poß pla∫o 
q/v/e fec go‡cauo,  
L02 ramiri∫ antre suo“ filio“ eloure‡∫o ferrna‡dj∫ q¿le poâeâes 
saber eoue au›r â'erâaã  
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L03 edau›r ta‡to qŒme uno ã suo“ filio“ da§¿to poâese‡ au›r ã bona ã 
seuo pater efiolio“ seu,  
L04 pater esua mater . Eãpoi¨ fecerÂ pla∫o nouo eco‡ ue uo“ 
asaber q¿le inille se/e/m 
L05 taes firmam‡to“ q¿les poâeâes saber . <EÅfÅ**aÅqÅ> ramiro 
go‡calui∫ . ego‡caluo go‡ca  
L06 eluira go‡calui∫ foßu‡ fiadoßes ã sua irmana que oßgase 
aqule pla∫o come illo“ 
L07 Su¢ isto pla∫o arferÂ suo plecto.[.+]eamaioß aiuda que 
illo“ hic co‡nocerÂ queles 
L08 acanoce<rÅ> se. laure‡∫o ferrna‡âi∫ . sairdaã ¢ pÂto que 
ateuese oabate ã ^sc‡o` marti[m$]no  
L09 <*>que como ue‡cese‡ <oct¿> <[a$]qÅ> que asi les dese ã ista 
oabade . çque nunq¿ illo“ lecxase‡ 
L10 daquela irâaã <dÅ> se‡seuma‡dato . Sea lexare‡ i‡tregare‡ ille 
ãoct¿ que [#li] pla∫a 
L11 çDau›r queouerÂ ã seu patÂr nu§¿ <lÅeÅ> li i‡ã derÂ parte . Deu 
<aÅ><lÅaÅuÅrÅeÅ‡> <...> du‡ go‡calu\,\  
L12 o alaure‡co ferna‡@di∫ emarti‡ go‡clui∫ .xii <aÅ> casaes poß 
arra“ ä sua auoÍoÍ 
L13 çfilar„ li illo“ inã vi casales <q¿ÅuÅtÅaÅ‡tÅoÅ> <eÅrÅ> c‡ toßto . 
çpode[s$]des saber como man, 
L14 do Du‡ go‡cauo asua moßte . á xvi casales ã ueraciN 
que/ã/fructarÂ equeli 
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L15 nunq¿ i‡ã der q«nno‡ . çã vii emedio casaes antre coina 
ebastu∫io unã li 
L16 nun§¿ derÂ q«nio‡ . Eã tres i‡tefuosa unã li nuq¿ arder nada . 
ç iŒi” i‡figecrec, 
L17 do. unnã nu‡ <nÅ[e$]aÅdÅaÅ>  Ï §¿ li derÂ q«no‡ . ç iiŒ ” i‡ tamal u‡ã 
li n‡ arderÂ q«no‡ . çdasena- 
L18 ra ãcoina u‡ã li n‡ arâerÂ q«no‡ . ç[u$]duno casal ã coina 
queleuarÂ i‡ã iii anos, 
L19 ofrc uctu c‡ toßto . çpoß istes toßto“ queli fecerÂ tem 
q¿aseu pla∫o quebra‡tado 
L20 eq¿lio deue‡ poß sanaß . çã poi¨ ouerÂ seumal emeteu oabaã 
pa∫ atre illes 
L21 i‡no carualio ã laurecdo . çrogouo oabate ta‡to que beiso c 
illes .EderÂli, 
L22 xviiii öoßabitino“ q«li filarÂ . &ã pos iste pÂto preãrÂ[#li] 
<or*> oseruical otro\,\ 
L23 om‡ ã sa casa . etroserÂno xviiii dia¨ ¢mo‡tes efecerÂles ta‡ 
maÍaÍ priso‡ , 
L24 ¢que leuar„ deles §¿to poderÂ au›r . Eã poi¨ liã su‡ro go‡cauo 
go‡caui∫, 
L25 safili pechena : çirmarli xiii casales unã perâeu fructu 
. ç isto, 
L26 fui ã p/ois/ que furÂ fiÍjÍdo“ anto abate E ã pois que furÂ 
i‡fiado“ poß iui∫o ã ilo, 
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L27 rec . ånu‡q¿ ille fe∫ ‡ neu<nÅ> mal poßtodo aqueste . Efe∫eles 
<tÅaÅ> <qÅ¿> aguda“,  
L28 q¿les aqui ouirecdes .Su¢ sua aguda fe∫ testi[f$]uigo c‡ 
go‡cauo cebolano, 
L29 åsu¢ saaiuda ar fuili acasa efiloli §¿to queli agou eâeu 
ailles . ç su¢ sa\,\ 
L30 aiuda oue testi figo c‡ ptÂro gome∫ ome∫io q/v/eli custou 
maes <q¿> Ka.c.ö.,  
L31 Esu¢ sa aiud oue mal c‡ go[m$]ncaluo gome∫ que li<cÅ> 
custou multo da au›r 
L32 emuita perda . åin sa aiuda oue mal c‡ gocaluo ¨uari∫ . ç 
in sa aiuda 
L33 oue mal c‡ ramiro ferna‡di∫ queli custov muito au›r muita 
perda 
L34 åin sa aiuda fui ii¿ ” fe∫es acoibra . çin sa aiuda dixe 
mul <fÅ> uices  
L35 [linha interpolada] 
L36 seu torto alrec . ç su¢ saiud ma‡doc liâar seus ^om‡s` c‡ 
mar- 
L37 <öÅ>tin ^ih Ωns` que q«ra ã su‡rar sa irmana . çcu‡ il/l/e ecu‡ 
sa casa 
L38 ecu‡ seu pam ec‡seu uino ue‡cestes uosa erdad[a$]e çcu‡ ille 
L39 existis ã sua [#casa] ini[s$]pso âie que uola q«tarÂ . 
çille teue auosa 
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L40 re∫o‡ . çot¿s aiuda“ multa“ que<*> fe∫ . E plu¨liacustado 
L41 uosa aiuda q¿liinã cae derdaã . ç subre becio e su¢ 
L42 fiÍjÍm‡to searq«serdeÆ ouir asdeso‡ra“ q/v/e ante ihc furÂ 
L43 ar ouidea“ VenerÂ auila efilali opoßco ante seus filio“ 
ecom- 
L44 eru‡silo . VenerÂ alia uice erfilurÂ otŒ ante illes 
L45 ercome[s$]rÂso . VenerÂ i‡[#alia]uice erfiliarÂ una ansar 
ante 
L46 sa filia ercomerÂsa . ïalia uice arfiliarÂli opane ante 
L47 suo“ filio“ . ïalia uice ar uerÂ hic erfilarÂ i‡de ouino 
L48 ante illos 
(verso) 
L49 otro inficÂ uener„li filar ante seus filio“ §¿to q/v/e li 
agarÂ i‡quele 
L50 casal . åfurÂli <oÅ>uueriar e¢ÂderÂ i‡ã oco‡la∫o unã mamou 
o[le?]- 
L51 te egacarÂno egetarÂ in^trÂa` polo cecar elerÂ delle §¿to oue  
L52 ï alia uice arfurÂ aferaci‡ e¢Âã™Â iiŒ ” ^omÂs` e gacaruÂ no“ 
ele/ua/r  
L53 deles §¿to que ouerÂ . ï ot¿ fice ar¢ÂâerÂ ot¿s iŒi” ase irmano 
plˇagio  
L54 ferna‡di∫ eiagarÂno“. ï ot¿ uerÂ apege/c/<gÅeÅ>ro“ eleuarÂ [suo?] 
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[...]  
L55 ante plˇagio ferna‡di∫ 
(linha interpolada no anverso) 




D(e) noticia d(e) torto que fecer(unt) a laure(n)ci(us) ferna(n)diz por plazo qve fec 
go(n)cauo |L02 ramiriz antre suos filios e loure(n)zo ferrna(n)djz q(ua)le podedes saber 
e oue au(e)r d(e) erdad(e) |L03 e dau(e)r ta(n)to q(u)ome uno d(e) suos filios da 
q(uan)to podese(n) au(e)r d(e) bona d(e) seuo pater e fiolios seu |L04 pater e sua mater. 
E d(e)pois fecer(unt) plazo nouo e co(n)ue(n) uos a saber q(ua)le in ille seem |L05 taes 
firmam(en)tos q(ua)les podedes saber. ramiro go(n)caluiz e go(n)caluo go(n)ca[luiz] 
|L06 eluira go(n)caluiz foru(m) fiadores d(e) sua irmana que orgase aqule plazo come 
illos 
|L07 Sup(er) isto plazo ar fer(unt) suo plecto e a maior aiuda que illos hic 
co(n)nocer(unt) que les |L08 acanocese laure(n)zo ferrna(n)diz sa irdad(e) p(er) p(re)to 
que a teuese o abate d(e) s(an)c(t)o martino |L09 que como ue(n)cese(m) que asi les 
dese d(e) ista o abade. E que nunq(ua) illos lecxase(m) |L10 daquela irdad(e) se(m) seu 
ma(n)dato. Se a lexare(m) i(n)tregare(m) ille d(e) oct(ra) que li plaza 
|L11 E Dau(e)r que ouer(unt) d(e) seu pat(er)r nuq(uam) li i(n)d(e) der(unt) parte. Deu 
du(n) go(n)calu- |L12 o a laure(n)co ferna(n)diz e marti(n) go(n)cluiz XII casaes por 
arras d(e) sua auoo |L13 E filar(unt)li illos ind(e) VI casales c(on) torto. 
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E podedes saber como man- |L14 do Du(n) go(n)cauo a sua morte. D(e) XVI casales 
d(e) ueraciN que d(e)fructar(unt) e que li |L15 nunq(ua) i(n)d(e) der q(u)inno(n). E d(e) 
VII e medio casaes antre coina e bastuzio und(e) li |L16 nunq(uam) der(unt) 
q(u)inio(n). E d(e) tres i(n) tefuosa und(e) li nuq(ua) ar der nada. E IIos i(n) figecrec- 
|L17 do unnd(e) nu(n)q(uam) li der(unt) q(u)ino(n). E IIos i(n) tamal u(n)d(e) li n(on) 
ar der(unt) q(u)ino(n). E da sena- |L18 ra d(e) coina u(n)d(e) li n(on) ar der(unt) 
q(u)ino(n). E d’uno casal d(e) coina que leuar(unt) i(n)d(e) III anos |L19 o frcuctu c(on) 
torto. E por istes tortos que li fecer(unt) tem q(ua) a seu plazo quebra(n)tado |L20 e 
q(ua) lio deue(n) por sanar. 
E d(e)pois ouer(unt) seu mal e meteu o abad(e) paz atre illes |L21 i(n)no carualio d(e) 
laurecdo. E rogouo o abate ta(n)to que beiso c illes. E der(unt)li |L22 XVIIII 
Morabitinos q(u)i li filar(unt). 
& d(e)pos iste p(re)to pred(e)r(unt)li o seruical otro |L23 om(en) d(e) sa casa e 
troser(unt)no XVIIII dias p(er) mo(n)tes e fecer(unt)les ta(m) maa priso(n) |L24 p(er) 
que leuar(unt) deles q(uan)to poder(unt) au(e)r. E d(e)pois li d(e)su(n)ro go(n)cauo 
go(n)cauiz |L25 sa fili pechena, E irmarli XIII casales und(e) perdeu fructu. E isto |L26 
fui d(e) pois que fur(unt) fijdos ant’o abate E d(e) pois que fur(unt) i(n)fiados por iuizo 
d(e) ilo |L27 rec. 
E nu(n)q(ua) ille fez(e) neu mal por todo aqueste. E fezeles agudas |L28 q(ua)les aqui 
ouirecdes. Sup(er) sua aguda fez testiuigo c(on) go(n)cauo cebolano, |L29 E sup(er) sa 
aiuda ar fuili a casa efiloli q(uan)to que li agou e deu a illes. E sup(er) sa |L30 aiuda oue 
testifigo c(on) p(e)tro gomez omezio qve li custou maes Ka C {M} |L31 E sup(er) sa 
aiud oue mal c(on) goncaluo gomez que li custou multo da au(e)r |L32 e muita perda. E 
in sa aiuda oue mal c(on) gocaluo suariz. E in sa aiuda |L33 oue mal c(on) ramiro 
ferna(n)diz que li custov muito au(e)r muita perda |L34 E in sa aiuda fui IIas fezes a 
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coibra. E in sa aiuda dixe mul uices |L35 (linha interpolada) |L36 seu torto al rec. E 
sup(er) s’aiud ma(n)doc lidar seus om(e)s c(on) mar- |L37 tin i(o)h(an)n(i)s que q(u)ira 
d(e)su(n)rar sa irmana. E cu(m) ille e cu(m) sa casa |L38 e cu(m) seu pam e c(on) seu 
uino ue(n)cestes uosa erdade E cu(m) ille |L39 existis d(e) sua casa in ipso die que uola 
q(u)itar(unt). E ille teue a uosa |L40 rezo(n). E ot(ra)s aiudas multas que fez. E plus li a 
custado |L41 uosa aiuda q(ua)li ind(e) cae d’erdad(e). 
E subre becio e sup(er) |L42 fijm(en)to se ar q(u)iserdes ouir as deso(n)ras qve ante ihc 
fur(unt) |L43 ar ouideas. Vener(unt) a uila e filali o porco ante seus filios e com- |L44 
eru(n)silo. Vener(unt) alia uice er filur(unt) ot(r)o ante illes |L45 er comer(unt)so. 
Vener(unt) i(n) alia uice er filiar(unt) una ansar ante |L46 sa filia er comer(unt)sa. J(n) 
alia uice ar filiar(unt)li o pane ante |L47 suos filios. J(n) alia uice ar uer(unt) hic er 
filar(unt) i(n)de o uino |L48 ante illos (verso) |L49 otro in fic(e) uener(unt)li filar ante 
seus filios q(uan)to qve li agar(unt) i(n) quele |L50 casal. E fur(unt)li uueriar e 
p(re)der(unt) i(n)d(e) o co(n)lazo und(e) mamou o[...] |L51 te e gacar(unt)no e 
getar(unt) in t(re)ra polo cecar e ler(unt) delle q(uan)to oue. |L52 J(n) alia uice ar 
fur(unt) a feraci(n) e p(ren)d(e)r(unt) IIos om(e)s e gacaru(n)nos e leuar |L53 deles 
q(uan)to que ouer(unt). J(n) ot(ra) fice ar p(ren)der(unt) ot(ra)s IIos a se irmano 
p(e)lagio |L54 ferna(n)diz e iagar(unt)nos. J(n) ot(ra) uer(unt) a pegecros e leuar(unt) 
[...] |L55 ante p(e)lagio ferna(n)diz [...] 
(linha interpolada no anverso) |L35 e ora in ista tregua fur(unt) a ueraci(n) amazar(unt)li 
os om(e)s ermali X casaes 
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Documento n.º 40 
[1210, abril-outubro (?)] 
Notícia das malfeitorias feitas a Lourenço Fernandes da Cunha por D. Sancho I e por 
Vasco Mendes, por ordem do mesmo rei. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 2, n. 39. Original 
Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
Pub.: RIBEIRO 1910, p. 262-263, n.º 43. 
COSTA 1979, p. 201-202, n.º 4. 
Edição Paleográfica 
L01 H Ω mentio âe malefactoßia qm¿ Rex donn◊ sanci◊ fecˇ donno 
lau™eˇtio f„nandi ˆ p„cep„ facˇe· qd‹ ei fecit 
L02 VelaÆc◊ menˇdi . Jnp«mi≠ . Çccepit ei . æx¿x. modioÆ int„ 
paneˇ ˆ uinuˇ . çt xx.v˛ <**> int„ a™chaÆ ˆ ~ 
L03 cupaÆ . çt .∏ ¿. scuto≠ . çt .i¡j”. cuÍlcit™e≠ . ˆ ij . 
plumacio≠ . çt int„ ÆcannoÆ ˆlecto≠ ˛ xj . çt calda 
L04 ™ia≠ .ˆ mˇÆa≠ . ˆ Æcutella≠ ˆ uaÆo≠ multo≠ . ˆ capelloÆ de 
fe™™o . ˆ poßcoÆ âeceˇ . ˆ oue≠ ˆ cap™a≠ . 
L05 çt xv. m™b Ω≠ ˛ q« leuaue™ˇ âe Æui≠ hominib◊ q« Æpectaue™ˇ. çt 
multa alia a™ma . Su¢ hoc âepo 
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L06 pulaue™ˇ ei . æx¿x. caÆalia. unde eÆt ¢Íâituˇ p„Æenteˇ fructuˇ 
qd‹ in ei≠ habebat. ˆ qd‹ âebet eueni™e . 
L07 ˆ .C. homine≠ ä maladiÍa˛ q« ita ¢dide™ˇ . De inde miÆe™ˇ 
igne inÆua q«ntana de cuiÍna . ˆ c™e~ 
L08 maue™ˇ eaˇ totaˇ ¶ preigne nichil ibi ™emanÆit . çt 
âi™™ibaue™ˇ âe ipÆa tu™™e q¿ntaˇ potue™ˇ . 
L09 ˆ qd‹ nˇ potue™ˇ miÆe™ˇ in eaˇ igneˇ q« eaˇ findidit. qd‹ nuˇ[@]qm¿ 
poteÆt eeˇ emˇâata. çt etiaˇ magi“ 
L10 cuÆta™et eaˇ facˇe· qd‹ mille . ˆ à. m™b Ω≠. [  ] & q¿nta 
caÆalia habebat coßaˇ ipÆa dicta q«n~ 
L11 tana c™emaue™ˇ ea. Su¢ hoc accepe™ˇ ei ˛ unuˇ Æa™™acenuˇ 
bonuˇ. 
L12 åt sciaˇt oˇ≠ ˇ homine≠ q« haˇcˇ Æcp«tu™aˇ uid„int qd‹ [*]go 
[*]au™eˇti◊ f„nandi nˇ feci nec dixi. <***> qd‹ ™ecepiÆÆeˇ 




H(ec) mentio de malefactoria q(ua)m Rex donn(us) sanci(us) fec(it) donno laure(n)tio 
f(er)nandi ⁊ p(re)cep(it) fa(er)e q(uo)d ei fecit |L02 Velasc(us) men(en)di. 
Jn p(r)imis Accepit ei LXXª modios int(er) pane(m) ⁊ uinu(m) Et XXV int(er) archas ⁊ 
|L03 cupas ⁊ XLª scutos Et IIas culcitres ⁊ II plumacios, Et int(er) scannos ⁊ lectos XI, 
Et calda‐ |L04 rias ⁊ m(en)sas ⁊ scutellas, ⁊ uasos multos ⁊ capellos de ferro, ⁊ porcos 
dece(m) ⁊ oues ⁊ capras,  |L05 Et XV m(o)r(a)b(itini)s q(u)i leuauer(unt) de suis 
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hominib(us) q(u)i spectauer(unt), Et multa alia arma. 
Sup(er) hoc depo‐ |L06 pulauer(unt) ei LXXª casalia unde est p(er)ditu(m) 
p(re)sente(m) fructu(m) q(uo)d in eis habebat ⁊ q(uo)d debet euenire, |L07 ⁊ C homines 
d(e) maladia q(u)i ita p(er)dider(unt). 
Deinde miser(unt) igne in sua q(u)intana de cuina ⁊ cre~ |L08 mauer(unt) ea(m) tota(m) 
q(uia) pre igne nichil ibi remansit. 
Et dirribauer(unt) de ipsa turre q(ua)nta(m) potuer(unt)  |L09 ⁊ q(uo)d n(on) 
potuer(unt) miser(unt) in ea(m) igne(m) q(u)i ea(m) findidit q(uo)d nu(n)q(ua)m 
potest e(ss)e em(en)data. 
Et etia(m) magis |L10 custaret ea(m) fa(er)e q(uo)d mille ⁊ D m(o)r(a)b(itini)s. 
& q(ua)nta casalia habebat cora(m) ipsa dicta q(u)in~ |L11 tana cremauer(unt) ea. 
Sup(er) hoc acceper(unt) ei unu(m) sarracenu(m) bonu(m). 
|L12 Et scia(n)t o(mne)s homines q(u)i ha(n)c sc(r)iptura(m) uid(er)int q(uo)d [e]go 
[l]aure(n)ti(us) f(er)nandi n(on) feci nec dixi q(uo)d recepisse(m) |L13 ha(n)c 
destructione(m) ⁊ malefactoria(m) q(uo)d recepi. 
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Documento n.º 41 
1278-79. 
Notícia da «rouba» que fizeram os filhos de Vasco Martins Pimentel à igreja de S. Gens 
de Montelongo. 
 
AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 12, n. 8. Original. 
Razoável. Gótica semi-cursiva. 
Pub.: MARTINS 1999: 527. 
 
Edição Paleográfica 
L01  åena . å¿ . ô¿ . CC¿C . xiii¿j . åÆta heˇ a™ouba qˇ fezeruˇ oÆ 
<fih> filhoÆ d‹ 
L02 doˇ VaÍaÍÆco ô¿tiÍiÍz pimeˇtel . ô¿tiû vaÍaÆq«d ˆ ÇfonÆo vaÍaÍq«d. 
vÍeÍe™ˇuˇ 
L03 o™a de nouo aeyÏgÂyÏa d‹ÆangeÍeÍÆ d‹ mˇoˇtelˇoˇgˇo.eˇ qˇ nˇoˇ auˇiˇaˇ teÆta 
L04 mˇeˇto nˇeˇ fo™ˇoˇ nˇuˇcˇa chamadoÆ aÍaÍbada™ neˇ aÍaÍpÂÆenta™ elhoÆ 
L05 neˇ aqˇlˇhˇeÆ oˇdˇe elheÆ uˇeˇeˇ ˆ filha™ˇuˇ . j . £co da eyÏgÂyÏa.qˇ apÂ 
L06 cªa™uˇ haÍ .j. mˇ™ˇ. ˆ . x . aˇlˇqˇÆ d‹ viˇoˇ . Jtˇ fo™uˇ aoÆ homeÍeÍÆ 
da 
L07 eyÏgÂyÏa cˇoˇ uˇeˇ aÆÆabÂ filha™ˇuˇ a¢o JhˇnˇÆˇ d‹cˇaˇpˇo . iij.t¿. d‹cªeuÍada 
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. Jtˇ 
L08 a¢o vilhela ˆ a¢o paÍez .iij .t¿ de milho ˆ.j. aˇlˇqˇ d‹ 
nozeÆ.Jtˇ a¢o 
L09 JhnˇÆ de™ial. j .ÆtÂ.demilho .jtˇ am¿tiû paez d‹gˇodˇiû . xx ˆ 
ij . Ælˇ meoÆ.iiij 
L10 ã . jtˇ aÍ domˇiˇgoÆ ¢it d‹ gˇoˇdˇiû . j . c¿neyÏ™o ˆ .iij . 
galiÍnaÆ. Jtˇ a¢o 
L11 ga™cªia.j . galiÍna. åna . ç¿. ô¿ . CC¿C.xµj . eÆeÆ meneÆmoÆ 
caualeyÏ™ÿ 
L12 ueÍeÍ™ˇuˇ aeyÏgÂyÏa d‹ÆangeÍeÍÆ d‹mˇoˇteloˇg Ωo pouÆa™ ˆ fo™ˇuˇ aoÆ homeÍeÍÆ 
L13 daeyÏgÂyÏa cˇoˇ ueˇ assabÂ a¢o JhnˇÆˇ d‹cˇaˇpˇo ˆfila™ˇuˇ 1 lhyÏ .j. mˇ™ˇ ˆ 
µj. Ælˇ 
L14 Jtˇ decaÆ doˇ f™oyÏtoÆo . j . alˇõˇ d‹cˇeˇteo ˆ .j. ÆoÍoÍnbÂyÏ™o jtˇ 
fo™ˇuˇ aÍe™ 
L15 dade doÍabade dameÍeÍdelho d‹ Æeu p[*]t«moniÍo ˆb™itaßuˇ aÆa £ta 
ˆ filha 
L16 ™uˇ eˇde . xiiij. t¿. demilho ˆ [*]yÏ Ætaˇdo pÂÆente oqˇ aˇdaua  
eno do 
L17 meyÏ™iˇoˇ ˆ oÆ yÏu™adoÆ dauiÍla ˆ out™oÆ muyÏtoÆ homeÍeÍÆ ˆ 
[#Ætando pÂÆeˇtˇe] oabade daˇ 
L18 do fiado™eÆ ¢a daˇtˇo meyÏ™oˇ ˆ ¢a daˇte oyÏuyÏz qˇ aˇ da cˇoˇ elhe 
L19 qˇ ÆÆe algua couÆa feze™a qˇoˇ co™™egeÆÆe ˆ nˇoˇ lyÏ ualeuÍ 
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1  fila™ˇ[e+uˇ] ] ‘e’ corrigido para ‘u’ por sobreposição. 
Edição Interpretativa 
Eena E(ra) MªCCCªXIIIIª. Esta he arouba q(ue) fezeru(m) os 1 filhos d(e) |L02 do(n) 
Vaasco M(ar)tiiz pime(n)tel, M(ar)tin vaasq(u)id ⁊ Afonso vaaq(u)id. 
veeru(m) |L03 ora de nouo a eyg(re)ya d(e) san gees d(e) mo(n)telo(n)go e(n) q(ue) 
no(n) auia(m) testa- |L04 me(n)to ne(n) foro(m) nu(n)ca chamados a abadar ne(n) a 
ap(re)sentar elhos |L05 ne(n) aq(ue)lhes o(n)de elhes uee(m) ⁊ filharu(m) I p(or)co da 
eyg(re)ya q(ue) ap(re)- |L06 çaru(m) ha I m(o)r(abitino), ⁊ X alq(ueyre)s d(e) vĩo. 
Jt(em) foru(m) aos homees da |L07 eyg(re)ya co(n)ue(m) a ssab(er) filharu(m) a p(er)o 
J(o)h(a)n(e)s d(e) ca(n)po III t(eeyg)a d(e) çeuada. 
Jt(em) |L08 a p(er)o vilhela ⁊ a p(er)o paez III t(eeyg)a de milho ⁊ I alq(ueyre) d(e) 
nozes. 
Jt(em) a p(er)o |L09 J(o)h(a)n(e)s de rial I s(es)t(ario) de milho. 
Jt(em) a m(ar)tin paez d(e) go(n)din XX ⁊ II s(o)l(dos) meos IIII |L10 d(ineyros). 
Jt(em) a domi(n)gos p(er)it d(e) go(n)din I c(ar)neyro ⁊ III galinas. 
Jt(em) a p(er)o |L11 garçia I galina. 
Ena E(ra) MªCCCXVI eses menesmos caualeyr(os) |L12 ueeru(m) a eyg(re)ya d(e) san 
gees d(e) mo(n)telo(n)go pousar ⁊ foru(m) aos homees |L13 da eyg(re)ya co(n)ue(m) a 
ssab(er) a p(er)o J(o)h(a)n(e)s d(e) ca(n)po ⁊ filaru(m)lhy I m(o)r(abitino) ⁊ VI 
                                            
1  apagado ‘fih’. 
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s(o)l(dos). 
|L14 Jt(em) de cas[a] do(n) froytoso I alm(ude) d(e) ce(n)teo ⁊ I soonb(re)yro. 
Jt(em) foru(m) a er- |L15 dade do abade d’ameedelho d(e) seu p[a]t(r)imonio ⁊ 
britaru(m) a sa p(or)ta ⁊ filha- |L16 ru(m) e(n)de XIIII t(eeyg)a de milho 
⁊ [h]y sta(n)do p(re)sente o q(ue) a(n)daua eno do |L17 meyrĩo ⁊ os yurados da uila ⁊ 
outros muytos homees ⁊ stando p(re)se(n)te o abade da(n)- |L18 do fiadores p(er)a 
da(n)t o meyr[ĩ]o ⁊ p(er)a da(n)te o yuyz q(ue) a(n)da co(n) elhe |L19 q(ue) sse algua 
cousa fezera q(ue) o corregesse ⁊ no(n) ly ualeu 
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Documento n.º 42 
séc. XIII. 
«Ementa» das marinhas de Tavarede que D. Egídio tentou apreender ao Mosteiro de S. 
Jorge de Coimbra. 
 
AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de São Jorge de Coimbra, 
m. 7, n. 20. Original. Razoavelmente bem conservado. Gótica semi-cursiva. 
 
Edição Paleográfica 
L01 H Ω eˇ iˇmeˇta d‹ÆaliniÆ Æcˇiˇ geoßgiÍjÍ q ∆ iacˇeˇtˇ iˇ ualle d‹taua™edi. 
L02 q¿Æ iuit Ó¿™ia™e ouˇeˇcˇialiÆ doˇni egidiÍjÍ .ˆÆr‚hoc. uenit doˇ- 
L03 n◊ thomaÆ p«oß ecˇcˇlˇeˇ Æcˇiˇ ÆaluatoßiÆ coˇlˇiˇb«e ˆcˇuˇ eo pˇtpˇlˇaˇgˇij 
L04 canonic◊ Æcˇiˇ geo/ß/giÍjÍ pete™e m‚cedeˇ doˇno egidio u‘ 
mitte™et 
L05 eiÆ iˇdi™ecto.ˆ• Æci™et inˇdˇ u‚itateˇ. ˆ Jlle miÆit ibi al~ 
L06 uazileÆ ˆÇlmoiÆa™ife ˆ hoˇiˇeˇ≠ boni cˇuˇilliÆ. Æcˇlˇtˇ˛ q¿leÆ. 
L07 Stephanÿ iˇhˇnˇiÆ aluazil.ˆpˇtˇ netÿ aluazil.ˆJˇhˇnˇÆ iˇhˇnˇiÆ 
L08 almoiÆa™ife. ˆ öichael ma™tinj cˇuˇilliÆ. ˆfe™nˇaˇdÿ ma™~ 
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L09 tini q«fuit aluazil. ˆinuene™ˇt pŒ u‚itate ¶ nˇoˇ e™aˇtˇfo~ 
L10 ™ei™e niÆi Æcˇiˇ geoßgiÍjÍ.ˆ Doˇn◊ egidiÍjÍ maˇdauˇ eiÆ illaÆ 
L11 lib‹a™e tˇuˇcˇ . 
 
Edição Interpretativa 
H(ec) e(st) i(n)me(n)ta d(e) salinis s(an)c(t)i georgij q(ua)e iace(n)t i(n) ualle d(e) 
tauaredi. |L02 q(ua)s iuit (contra)riare oue(n)cialis do(n)ni egidij 
⁊ s(upe)r hoc uenit do(n)- |L03 n(us) thomas p(r)ior eccl(esi)e s(an)c(t)i saluatoris 
coli(n)b(r)ie ⁊ cu(m) eo p(e)t(us) p(e)lagij |L04 canonic(us) s(an)c(t)i georgij petere 
m(er)cede(m) do(m)no egidio ut mitteret |L05 eis i(n) directo ⁊ q(uod) sciret ind(e) 
u(er)itate(m). 
⁊ Jlle misit ibi al- |L06 uaziles ⁊ Almoisarife ⁊ ho(m)i(n)es boni cu(m) illis sc(i)l(ice)t 
q(ua)les |L07 Stephan(us) i(o)h(an)nis aluazil ⁊ p(e)t(us) net(us) aluazil ⁊ J(o)h(an)n(e)s 
i(o)h(an)nis |L08 almoisarife ⁊ Michael martinj cu(m) illis ⁊ ferna(n)d(us) mar- |L09 tini 
q(u)i fuit aluazil, ⁊ inuener(un)t p(r)o u(er)itate q(uia) no(n) era(n)t fo- |L10 reire nisi 
s(an)c(t)i georgij. 
⁊ Do(n)n(us) egidij ma(n)dau(it) eis illas |L11 lib(er)are tu(n)c. 
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Documento n.º 43 
séc. XIII. 
Notícia da averiguação conduzida por Pedro Gonçalves sobre a herdade de Soutedo. 
 
AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de São Jorge de Coimbra, 
m. 7, n. 23. Original. Bem conservado. Gótica semi-cursiva.  
Podentes, lugar e freg. do conc. Penela, dist. Coimbra 
 
Edição Paleográfica 
L01 Ptˇ™ˇ gonÆaluj fuit cˇuˇ hˇoˇiˇeˇÆ bonoÆ ad ôaˇ™ˇtˇ loˇgo d‹ podeˇtˇeÆ ˆ 
¢cˇuˇcˇtauit illˇuˇ d‹ hˇeˇditate /d‹/ Æoutedj 
L02 qˇ demˇaˇdant fˇrˇiˇb◊ Æcˇjˇ Geo™giÍjÍ qˇ dicˇeˇtˇ ¶ iacet int‚mino d‹ 
fazalamil ˆ diˇxˇ ¢ q¿le u›itaÆ de~ 
L03 bebat d‹o ˆ Æˇcˇeˇ ö ∆ qd‹ nunq¿õ diuidit ilˇlˇaˇ <u> nec uidit 
diuid‚e . åt fuie™ˇ 1 ad pˇlˇgˇiˇo lˇoˇgo ˆ iˇ~ 
L04 uen‚unt iˇ eˇuˇ Æic.p™et‚ tõˇ qd‹ ambulabat tˇuˇcˇ cˇuˇ eo fe™naˇd◊ 
maza iˇ tˇ¢ˇeˇ ™egiÆ dnˇjˇ ÇlfonÆj 
L05 ˆ a™™auatauiÍt ind‹ unˇuˇ pautˇuˇ iˇ Æuo zo™ame ˆ fuit Æe . åt 
.F. ™od‹icj d‹ penela dixit ¢ Æua 
L06 u‚itate qd‹ nˇuˇqˇõ¿ depa™tiuit nƒ uidit depa™ti™e. åt .ö. 
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peÆtana p‚toß penela Æimˇlˇ™ˇ . åt Rod‹ico 
L07 meˇnˇdj Judicj Æimˇlˇ™ˇ . åt fuiõ◊ ad Ptˇ™ˇoˇ amico ˆ¢cˇuˇcˇtauiõ◊ 
illˇuˇ ˆ diˇxˇ qd‹ neÆciebat ille Reˇgˇ dnˇjˇ 
L08 SanciÍjÍ. tˇûˇ pauco tˇ¢ˇeˇ habet q« fuit ad hˇeˇditate ˆ ¢ malo 
Æuo g™adu d‹ f™ˇeˇ q« ibj Ætabat nˇnˇeˇ 
L09 .J. cabeza accepit /panˇeˇ/ ej ex malamˇte Æua d‹ f™ˇeˇ. 
 
                                            
1  fui[t$e]™ˇ ] emenda de ‘t’ para ‘e’. 
 
Edição Interpretativa 
P(e)tr(us) gonsaluj fuit cu(m) ho(m)i(n)es bonos ad Mart(ino) lo(n)go d(e) pode(n)tes 
⁊ p(er)cu(n)ctauit illu(m) d(e) h(er)editate d(e) soutedj |L02 q(ue) dema(n)dant 
fr(atr)ib(us) s(an)c(t)j Georgij q(ue) dice(n)t q(uia) iacet in t(er)mino d(e) fazalamil ⁊ 
dix(it) p(er) q(ua)le u(er)itas de- |L03 bebat d(e)o ⁊ s(an)c(t)e M(ari)e q(uo)d 
nunq(ua)m diuidit illa(m) nec uidit diuid(er)e. 
Et fuier(unt) 1 ad p(e)l(a)gio lo(n)go ⁊ i(n)- |L04 uen(er)unt i(n) eu(m) sic pret(er) 
t(a)m(en) q(uo)d ambulabat tu(n)c cu(m) eo ferna(n)d(us) maza i(n) t(em)p(or)e regis 
d(omi)nj Alfonsj |L05 ⁊ arrauatauit ind(e) unu(m) pautu(m) i(n) suo zorame ⁊ fuit se. 
Et F(ernandus) rod(er)icj d(e) penela dixit p(er) sua |L06 u(er)itate q(uo)d nu(n)q(ua)m 
                                            
1  fuier(unt) ] por fuerunt; o escriba corrigiu ‘fuit’ para ‘fuerunt’ e deixou o ‘i’ da primeira 
forma. 
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departiuit n(e)c uidit departire. 
Et M(artino) pestana p(re)tor penela sim(i)l(ite)r. 
Et Rod(er)ico |L07 men(en)dj Judicj sim(i)l(ite)r. 
Et fuim(us) ad P(e)tro amico ⁊ p(er)cu(n)ctauim(us) illu(m) ⁊ dix(it) q(uo)d nesciebat 
ille Reg(em) d(omi)nj |L08 Sancij t(a)n(tum) pauco t(em)p(or)e habet q(u)i fuit ad 
h(er)editate ⁊ p(er) malo suo gradu d(e) fr(atr)e q(u)i ibj stabat n(omi)ne |L09 
J(ohannis) cabeza accepit pane(m) ej ex mala m(en)te sua d(e) fr(atr)e. 
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Documento n.º 44 
1142-05-16 
Notícia de doação de Egas Monis e Gontina Ramires, seguido de pacto entre Egas 
Monis e Gontina Ramires. 
 
1 AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 9, n. 




L01 Jn å.T.C. æxxx. Eío èíÜs moniz unÜ pÜri±‡ cu‡ uxore meÜ 
íon±inÜ rÜmiriz no±iciÜ fÜcim◊ 
L02 âe nr‡Ü heredi±Üte que âÜm◊ pŒ remedio ÜnimÜbÿ nr‡is. ˆ âe 
Übere mobilis. ìde‡.q¿r±Ü âe illÜ uillÜ 
L03 âemÜzÜneirÜ q ∆ âedit ân‡o rÜmiro sue filie ânÜ‡ íon±inÜ . ˆ 
q¿n±Ü q ∆ ibi íÜnÜui èío èíÜs m‡niz cu‡ \mulier mÜ‡\ 
L04 âe âidaío íundisaluiz .çt âe illÜ uillÜ q ∆ uocitÜnt 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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sÜuÜriíones <mÅeÅdÅ> mediÜ 
L05 Üd scm‡ ioh Ωni ˆmediÜ‡ Üd scm‡ mÜr±iü. ˆâe illÜ pÜrs âe sc‡o 
mÜr±ino Üt sèruiÜt se‡¢ Üdscm‡ [%ioh Ωni] 
L06 ˆsi tm‡ illi q« eÜ‡ tenuerint n‡ uoluerint cu‡ illÜ obedire 
uÜdÜt cu‡ ÜliÜ pÜrs [#Üd scm‡ ioh Ωni]. çt in nes~ 
L07 pereirÜ iŒ kÜsÜl . ˆi‡ couello Ülio . ˆi‡ ÜuÜones alio kÜsÜl 
. Et âe nr‡o íÜnÜdo mobile . ±erciÜ 
L08 in±eírÜ . siue âe equis . siue âeuÜccÜs . siue âe oueliÜs 
. siue âe po™cis.siue ä li±er/i/Ü . siue 
L09 âe quÜntu‡ cu‡q◊ hÜbuerim◊ . âe mobile . ˆ âe pÜne ˆ âe 
uino . E± uno kÜsÜl i‡uillÜ âe or±i~ 
L10 íosÜ qÿ íÜnÜm◊ in uü Üd nr‡m ÜbbÜte‡. 
L11 åío èíÜs moniz ±ibi uxori mee íon±inÜ rÜmiriz plˇzo fÜcio 
tb Ω âe illÜ nr‡Ü hereditÜte 
L12 que i‡ uü íÜnÜm◊ ˆ âe illÜs âuÜs pÜr±ès âe nr‡o hÜbère que 
hÜbem◊. u± ±u ±eneÜs illÜ 
L13 hèredi±Ü±e i‡ ui±Ü ±uÜ siue âe hÜbere ˆsiue âe c™iÜzon. ç± 
quÜn±u‡ qumq◊ hÜbuèrim◊ 
L14 ä hÜbere q ∆uü íÜnÜm◊ siue ä q¿n≤ âedit nb Ω nr‡os pÜren±es . 
ç± post obi≤ m‡m si ±u Üliu‡ ui´ 
L15 Üd âuxèris <rÅeÅ>¢âÜs ±u ipsÜ hèredi±Ü±e ˆipsu‡ íÜnÜâu‡ ±o≤ . 
ç± si±u hoc fècèris.ˆèío pÜrents‡ 
L16 n‡ hÜbuèro q«mÜ‡m uoce‡ puls& ipsos fr‡s âe sco‡ ioh Ωnne pulsen 
mÜ‡m uoce‡ . 
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L17 [*]ío íon±inÜ rÜmiriz ±b Ω uiro mo‡ èíÜs moniz plˇzo fÜcio ±b Ω 
ä illÜ heredi±Ü±e 
L18 que inuü íÜnÜm◊ . ˆsiue /âe/ nr‡o hÜbere que hÜbem◊ siue 
âepÜren±es qÿ nb Ω äâer‡ 
L19 ˆsiue âe criÜzon . u± ±u hÜbeÜs illÜ hereditÜte ˆipsu‡ 
hÜbere inui±Ü ±uÜ 
L20 ˆ post obi≤ ±uu‡ remÜneÜt ipsÜ hereditÜte nr‡is filiÍiÍs . ç± 
si ±m‡ post obi≤ 
L21 mm‡ ÜliÜ‡ uxore‡ Ücci¢is ¢âÜs ipsÜ heredi±Üte ˆ ipsu‡ hÜbere 
. ç± si un◊ èxnb Ω 
L22 hunc plˇzum corrum¢i± ˆinâe èxièri± pÜriÜ± ipsÜ heredi±Ü±e 
ˆ ipsum 
L23 íÜnÜâu‡ âublÜ≤ . ˆ in su¢ .à. slˇdos . FÜctu‡ plˇzm c‡ 
âonÜ±jonis no≤ âie 
L24 erit .xvii. klˇdas iuniÍiÍ. çrÜ . T .c. æxxx . ùos sup¿ 
nn‡Ü±os èíÜs m[**]iz 
L25 ±b Ω íon±inÜ rÜmiriz ˆ±u m« in hunc plˇzm mÜnibÿ nr‡Îs un◊ q«sq◊ 




Jn E(ra) TCLXXX. Ego egas moniz una parit(er) cu(m) uxore mea gontina ramiriz 
noticia facim(us) |L02 de n(ost)ra hereditate que dam(us) p(r)o remedio animab(us) 
n(ost)ris ⁊ de abere mobilis ide(m). 
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q(ua)rta de illa uilla |L03 de mazaneira q(ua)e dedit d(om)no ramiro sue filie d(om)na 
gontina. 
⁊ q(ua)nta q(ua)e ibi ganaui ego egas m(o)niz cu(m) mulier m(e)a |L04 de didago 
gundisaluiz. 
Et de illa uilla q(ua)e uocitant sauarigones 1 media |L05 ad s(an)c(tu)m ioh(an)ni ⁊ 
media(m) ad s(an)c(tu)m martin(um). 
⁊ de illa pars de s(an)c(t)o martino at seruiat se(m)p(er) ad s(an)c(tu)m ioh(an)ni. 
|L06 ⁊ si t(a)m(en) illi q(u)i ea(m) tenuerint n(on) uoluerint cu(m) illa obedire uadat 
cu(m) alia pars ad s(an)c(tu)m ioh(an)ni. 
Et in nes~ |L07 pereira Iº kasal. 
⁊ i(n) couello alio. 
⁊ i(n) auaones alio kasal. 
Et de n(ost)ro ganado mobile tercia |L08 integra, siue de equis siue de uaccas siue de 
ouelias siue de porcis siue d(e) literia siue |L09 de quantu(m)cu(m)q(ue) habuerim(us) 
de mobile ⁊ de pane ⁊ de uino. 
Et uno kasal i(n) uilla de orti~ |L10 gosa q(ue) ganam(us) in un(um) ad n(ost)r(u)m 
abbate(m). 
 
|L11 Ego egas moniz tibi uxori mee gontina ramiriz pl(a)zo facio t(i)b(i) de illa n(ost)ra 
hereditate |L12 que i(n) un(um) ganam(us) ⁊ de illas duas partes de n(ost)ro habere que 
                                            
1  riscado ‘med’. 
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habem(us) ut tu teneas illa |L13 hereditate i(n) uita tua siue de habere ⁊ siue de criazon 
et quantu(m)qumq(ue) habuerim(us) |L14 d(e) habere q(ua)e un(um) ganam(us) siue 
d(e) q(ua)nt(um) dedit n(o)b(is) n(ost)ros parentes. 
Et post obit(um) m(eu)m si tu aliu(m) uir(um) |L15 adduxeris 2 p(er)das tu ipsa 
hereditate ⁊ ipsu(m) ganadu(m) tot(um). 
Et si tu hoc feceris ⁊ ego parent(e)s |L16 n(on) habuero q(u)i m(e)am uoce(m) puls(et) 
ipsos fr(atre)s de s(an)c(t)o ioh(a)nne pulsen m(e)am uoce(m). 
 
|L17 [E]go gontina ramiriz t(i)b(i) uiro m(e)o egas moniz pl(a)zo facio t(i)b(i) d(e) illa 
hereditate |L18 que in un(um) ganam(us) ⁊ siue de n(ost)ro habere que habem(us) siue 
de parentes q(ue) n(o)b(is) d(e)der(unt) |L19 ⁊ siue de criazon ut tu habeas illa 
hereditate ⁊ ipsu(m) habere in uita tua |L20 ⁊ post obit(um) tuu(m) remaneat ipsa 
hereditate n(ost)ris filiis. 
Et si t(a)m(en) post obit(um) |L21 m(eu)m alia(m) uxore(m) accip(er)is p(er)das ipsa 
hereditate ⁊ ipsu(m) habere. 
Et si un(us) ex n(o)b(is) |L22 hunc pl(a)zum corrump(er)it ⁊ inde exierit pariat ipsa 
hereditate ⁊ ipsum |L23 ganadu(m) dublat(um) ⁊ in sup(er) D s(o)l(i)dos. 
Factu(m) pl(a)z(u)m c(um) donatjonis not(um) die |L24 erit XVII k(a)l(en)das iunii Era 
TCLXXX. 
Nos sup(ra) n(omi)natos egas m[on]iz |L25 t(i)b(i) gontina ramiriz ⁊ tu m(ih)i in hunc 
pl(a)z(u)m manib(us) n(ost)r(a)s un(us)q(u)isq(ue) |L26 r(robora)-(robora)oboram(us). 
                                            




Documento n.º 45 
1156-05-22 
Notícia e testamento de Mendo Viegas. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 10, n. 
14. Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico semi-solene. 
 
Edição Paleográfica 
L01 çgo menenâo uenegas facio noticiaÌ ˆmandacioneÌ âemaÌ 
hereâitate adaula‡ scÂi iohÂi¨ âepe‡doßada ˆâe m„o habÂe mobili 
£remedio aiÂe meºeº. Jde‡ adscÂm iohÂnm q¿nta que habo‡ 
L02 i‡sc‡o martino.&i‡ sala. ˆinspuimir. &i‡ragaufi. ˆi‡couelo. 
ˆi‡sequeiro“. ˆi‡qŒuelina¨. ˆi‡selaregio¨. ˆq¿nta q; habo‡ 
inbaroso. excepto.iŒ.kasal.q; mando inuilla fabarel adân‡m 
pe~ 
L03 tru‡ archiâiaconu‡. ˆpost obitu‡ suu‡ reli‡quat illu‡ sc‡o 
xp„ofoßi. & ma‡do mi‡¨ filiÍjÍs  ipsu‡ amaral.ˆrunpicinlas. 
ˆq¿nta q; habo‡ i‡gouuelia excepto nabale¨. & q¿nta q;habeo 
L04 i‡ archuzelo. & si m‡a mulier uiru‡ post obitu‡ m‡m n‡habuÂit 
ma‡do ut ipsa hereâitate âegouuelia teneat illa‡ i‡uita sua. 
ˆpost obitu‡ eiÿ relinq¿t illa‡ mi‡s filiÍiÍ¨. ˆsi maritu‡ habue~ 
L05 rit relinq¿t illa‡ mi‡s filiÍjÍ¨. & ma‡do innabales uno kasale‡ 
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adospitale‡. ˆq¿nta q; habo‡ i‡lamazale¨ meºeº filie. ˆipsu‡ 
kasale‡ âe scÂoxp‡ofoßi. adcanonica âe sc‡a maria 
â'uiseu.&mando 
L06 ipsa hereditate â'baroso ut q¿ntu‡ tenuÂit ma‡ mulier ipsa 
hereâitate âegouuelia. tenea‡t mo‡sfilio¨ ipsa â'baroso. 
ˆpost obitu‡ suu‡ uada‡t adipsa‡ hereâitate‡ âegauuelia 
ˆreli‡qua‡t 
L07 baroso scÂo iohÂni. & mando sc‡o iohÂni illas ma‡s uacca¨ que 
habo‡ inmonte äfuste. ˆm‡olecto. ˆmelioß azimila q; habuÂo.ˆ 
i.mauro. ˆâe alteras bestia¨ âe m‡a poßcione.i¿. mo‡¨ 
L08 scutario¨ .p‡ n„natos adgunâisaluo salgado. ˆ mene‡do 
ermÍiÍgiz. altera. ˆ.i¿.eq¿ adilla‡ heremita‡ âe ân‡o ruberte. 
cu‡ sua sem‡. excepto polâro maSculo 1 . ˆm‡o uaso adep‡m âe 
ui~ 
L09 seo ˆ ad o¢a. & â' altero m‡o hab„e que reman& ˆ âe 
criacione. ipsa m‡a parte tota i‡captiuos. excepto unâe me 
misse‡ ˆ inm‡te‡ .& mando inp«mo anno q¿nâo ego obiero q¿ntu‡ 
L10 pane‡ ˆuinu‡ exierit âetota ipsa hereâitate.£ m‡a ai‡a. çt 
manâo ieluira menenâiz i‡genuare. ˆ meºeº muliere ipsa‡ 
canbia‡ q¿m ego illi âedi âeillas maura¨ habeat. & 
L11 manâo ingenuare exemena mene‡âiz. Siq«¨ tmÂ aliq«s hoÌo uenÂit 
q‡d istu‡ m‡m usurpare noluÂit sit excomunicat◊ ˆcu‡ iuda 
traâitoße i‡ inferno sit ¢âit◊. Facta karta 
L12 manâacioni¨ notu‡ âie‡ que e‡.xiŒ.klˇd¨.JuniÍjÍ. ç‡. ô¿. c¿.æ∏ ¿. 




                                            
1  ma[c$S]culo ] o escriba começou a desenhar o ‘c’ e emendou a letra para formar um ‘s’ que, pela 
dimensão do ‘c’ inicialmente traçado, ficou com um módulo maior que os ‘s de dupla curva’ que 
escreveu em finais de palavra. 
 
Edição Interpretativa 
Ego menendo uenegas facio noticia(m) ⁊ mandacione(m) de m(e)a hereditate ad 
aula(m) s(an)c(t)i ioh(ann)is de pe(n)dorada ⁊ de m(e)o hab(er)e mobili p(ro) remedio 
a(n)i(m)e męę. 
Jde(m) ad s(an)c(tu)m ioh(an)n(u)m q(ua)nta que hab(e)o |L02 i(n) s(an)c(t)o martino 
& i(n) sala ⁊ in spuimir & i(n) ragaufi ⁊ i(n) couelo ⁊ i(n) sequeiros ⁊ i(n) q(u)ouelinas 
⁊ i(n) selaregios 
⁊ q(ua)nta q(ue) hab(e)o in baroso excepto Iº kasal q(ue) mando in uilla fabarel ad 
d(om)n(u)m pe- |L03 tru(m) archidiaconu(m) ⁊ post obitu(m) suu(m) reli(n)quat 
illu(m) s(an)c(t)o cr(ist)ofori. 
& ma(n)do m(e)is filijs ipsu(m) amaral ⁊ runpicinlas ⁊ q(ua)nta q(ue) hab(e)o i(n) 
gouuelia excepto nabales & q(ua)nta q(ue) habeo |L04 i(n) archuzelo. 
& si m(e)a mulier uiru(m) post obitu(m) m(eu)m n(on) habu(er)it ma(n)do ut ipsa 
hereditate de gouuelia teneat illa(m) i(n) uita sua ⁊ post obitu(m) ei(us) relinq(ua)t 
illa(m) m(e)is filiis. 
⁊ si maritu(m) habue- |L05 rit relinq(ua)t illa(m) m(e)is filijs. 
& ma(n)do in nabales uno kasale(m) ad ospitale(m) 
⁊ q(ua)nta q(ue) hab(e)o i(n) lamazales męę filie 
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⁊ ipsu(m) kasale(m) de s(an)c(t)o cr(ist)ofori ad canonica de s(an)c(t)a maria d(e) uiseu. 
& mando |L06 ipsa hereditate d(e) baroso ut q(ua)ntu(m) tenu(er)it m(e)a mulier ipsa 
hereditate de gouuelia tenea(n)t m(e)os filios ipsa d(e) baroso. 
⁊ post obitu(m) suu(m) uada(n)t adipsa(m) hereditate(m) de gauuelia ⁊ reli(n)qua(n)t 
|L07 baroso s(an)c(t)o ioh(an)ni. 
& mando s(an)c(t)o ioh(an)ni illas m(e)as uaccas que hab(e)o in monte d(e) fuste ⁊ 
m(e)o lecto ⁊ melior azimila q(ue) habu(er)o ⁊ I mauro 
⁊ de alteras bestias de m(e)a porcione Iª m(e)os |L08 scutarios p(er)n(omi)natos ad 
gundisaluo salgado ⁊ mene(n)do ermigiz altera 
⁊ Iª eq(ua) ad illa(m) heremita(m) de d(om)no ruberte cu(m) sua sem(el) excepto 
poldro masculo 
⁊ m(e)o uaso ad ep(iscopu)m de ui- |L09 seo ⁊ ad op(er)a. 
& d(e) altero m(e)o hab(er)e que reman(et) ⁊ de criacione ipsa m(e)a parte tota i(n) 
captiuos excepto unde me misse(m) ⁊ inm(en)te(m). 
& mando in p(r)imo anno q(ua)ndo ego obiero q(ua)ntu(m) |L10 pane(m) ⁊ uinu(m) 
exierit de tota ipsa hereditate p(ro) m(e)a a(n)i(m)a. 
Et mando ieluira menendiz i(n)genuare. 
⁊ męę muliere ipsa(m) canbia(m) q(ua)m ego illi dedi de illas mauras habeat. 
& |L11 mando ingenuare exemena mene(n)diz. 
Siq(u)is t(a)m(en) aliq(u)is ho(m)o uen(er)it q(uo)d istu(m) m(eu)m usurpare 
nolu(er)it sit excomunicat(us) ⁊ cu(m) iuda traditore i(n) inferno sit p(er)dit(us). 
Facta karta |L12 mandacionis notu(m) die(m) que e(st) XIº k(a)l(en)d(a)s Junij. E(ra) 
MªCLXLªIIIIª. 
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Documento n.º 46 
1184 
Notícia («nomina») de testamento de Pedro Viegas, com notícia de dívidas. 
 
 
1 AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 12, 
n. 3. Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 Hec est nomina âepetro uenegas quefacit âesua manda ˆ 
âesuas âebitas uno casale i‡ eruilaes a santa maria 
âetaroucela cu‡ hocto moßabitinoS q« ibi debet âare . uno 
casal i‡ uilar 
L02 dau . ad sant“ ih Ωos. habet âare. viiii.moßabitinoS . ad 
petrus n/o/geira . ôa‡do q ∆ se soluat âoS casalelS 
âoßtigosa . <ÇÅ> <gÅoÅ‡aÅsÅiÅeÅ> <mÅoÅnÅiÅzÅ><.ÅiÅ> <mÅb ΩÅ> <ÇÅ><mÅeÅnÅdÅuÅSÅ> 
<pÅeÅtÅrÅiÅzÅ> <âÅeÅ><cÅaÅsÅaÅlÅ> <âÅeÅ><gÅiÅmÅaÅrÅaÅ.Å> <iÅ> <.ÅmÅb ΩÅ> . <ôÅeÅnÅeÅnÅdÅuÅ¨Å> 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L03 <pÅeÅlÅaÅgÅiÅzÅ> <fÅiÅlÅiÅoÅ> <âÅeÅ><pÅeÅlÅaÅgÅiÅoÅ> <mÅoÅuÅrÅoÅ.Å> <iÅ> <.ÅmÅBÅ‹>. 
<ÇÅ><pÅeÅtÅrÅuÅsÅ> <aÅlÅuÅiÅtÅiÅzÅ>  <.Å> <xÅ> <.Å> <tÅlÅ.Å> <dÅeÅpÅaÅ‡.Å> 
<ÇÅ><mÅaÅrÅiÅaÅ><bÅeÅlÅaÅ.Å> <iÅiÅiÅ> <.ÅSÅlÅˇ> <âÅeÅ><pÅaÅmÅ.Å> <DÅoÅuÅsÅ> <sÅoÅlÅdÅoÅSÅ> 
<âÅeÅ><dÅiÅnÅaÅrÅiÅoÅSÅ> <aÅ><mÅeÅhÅoÅ> 1 <cÅoÅ‡lÅaÅcÅoÅ> <pÅeÅt„ÅuÅSÅ> <uÅeÅrÅmÅuÅiÅzÅ.Å> 
Jhoane petrici q ∆ fecit 
L04 petrus uenegaS . crisxtiano.q ∆ liseruiat iˇ uita sua . po¨t 
obitu‡ suu‡ benedictu‡ adeo. & q« quid rema‡dauerit Sid 
maledi/c/<s> tuS &scomunicatuS . &cu‡iudaS traditoße 
iˇinferno ãanat“. 
L05 Jsta hereditate âoßtigosa laxo amia mater q ∆ Soluat miaS 
âebitas . isttaS âebitas soltaS. Fiq ∆ ahere<d>âitate amia 
mater . iˇuita sua. adobitu‡ suu‡ . ma‡do afratrib› meiS. q ∆ 
nu‡qua‡ hab Ωea 
L06 potesteateÂ . ne/c/ uendere nec i‡peniorare . nec 
hereditare filioS nec filias quando 2 fuerint fratrib“ 
meiS occidere . <ä> ôa‡âo âuoS casales . asanto ih Ωoe. oS q ∆ 
miq¿heÍeÍron âaquintana 
L07 vno casale q ∆ parti co‡ßamiro uenegaS . iˇ oßtigosa. ôando 
ospital. <ÇÅ><dÅoÅnÅaÅ><tÅoÅdÅaÅ> <âÅeÅ><bÅaÅrÅiÅoÅSÅ.Å> <xÅ> <.ÅtÅlˇÅ> 
<âÅeÅ><pÅaÅmÅ> @ çRA ô¿ CC XX .II. 
L08 3 <ÇÅ> <iÅoÅhÅaÅnÅnÅeÅ> <mÅiÅcÅhÅaÅeÅiÅzÅ.Å> <.ÅiŒÅ> <mÅoÅrÅaÅbÅ> 
L09 Jnista hereâitate que ego manâo pŒ aiˇa mˇa ˆam‡os iermanos. 
m‡o<s>amo ˆm‡os c‡lacos si illa uoluerint morar . que nu‡q¿m 
ee‡nt âeilla.iactaâos.s; iacte‡t alios ä illa pŒ illos <aÅ> 
<u‡ÅmÅvÅâÅ><uÅsÅoÅ™ÅiÅ∫ Å> <iÅiŒÅsÅ*> <sÅoÅlÅiÅdÅoÅ“> 
L10 am‡a mat ∆ . que âe amˇo amo una capa ¢ singulos annos 
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1  <mÅeÅ[o+h]oÅ> ] ‘o’ corrigido para ‘h’ por sobreposição. 
2  qu[o$a][m$n]<o>do ] ‘quomodo’ emendado para ‘quando’; do ‘m’ foi apagada por lavagem a 
última perna para formar o ‘n’.  
3  As adições ao texto que se seguem foram escritas por outra mão. 
 
Edição Interpretativa 
Hec est nomina de petro uenegas que facit de sua manda ⁊ de suas debitas. 
uno casale i(n) eruilaes a santa maria de taroucela cu(m) hocto morabitinoS q(u)i ibi 
debet dare. 
uno casal i(n) uilar |L02 dau ad sant(us) iho(ani)s. 
habet dare VIIII morabitinoS ad petrus nogeira. Ma(n)do q(u)e se soluat doS casalelS 
d’ortigosa. 1 
|L03  Jhoane petrici q(u)e fecit |L04 petrus uenegaS crisxtiano q(u)e li seruiat i(n) uita 
sua, post obitu(m) suu(m) benedictu(m) a deo. 
& q(u)iquid rema(n)dauerit Sid maledictuS & scomunicatuS & cu(m) iudaS traditore 
i(n) inferno danat(us) 2 . 
|L05 Jsta hereditate d(e) ortigosa laxo a mia mater q(u)e Soluat miaS debitas. isttaS 
                                            
1  riscado ‘A goa(r)sie moniz I m(ora)b(itino). A mendus petriz de casal de gimara I 
m(ora)b(itino). Menendus |L03 pelagiz filio de pelagio mouro I m(ora)B(itino). A petrus 
aluitiz X t(a)l(eigas) de pa(m). A maria bela III S(o)l(dos) de pam. Dous soldos de dinarioS 
a meho co(n)laco p(e)truS uermuiz’. 
2  danat(us) ] no ms há um sinal  abreviativo ligado à haste do ‘d’, que ignorei nesta edição. 
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debitas soltaS, Fiq(u)e a hereditate a mia mater i(n) uita sua. 
ad obitu(m) suu(m) ma(n)do a fratrib(us) meiS q(u)e nu(n)qua(m) habea |L06 
potesteate(m) nec uendere nec i(n)peniorare nec hereditare filioS nec filias quando 
fuerint fratrib(us) meiS occidere. 
Ma(n)do duoS casales a santo iho(ann)e. oS q(u)e mi q(ua)heeron da quintana. 
|L07 vno casale q(u)e parti co(n) ramiro uenegaS i(n) ortigosa Mando ospital. 3 
ERA MªCCXXII. 
4 |L09 Jn ista hereditate que ego mando p(r)o a(n)i(m)a m(e)a ⁊ a m(e)os iermanos 
m(e)o amo ⁊ m(e)os c(on)lacos si illa uoluerint morar que nu(n)q(ua)m e(ss)ent de illa 
iactados s(ed) iacte(n)t alios d(e) illa p(r)o illos. 5 
|L10 a m(e)a mat(r)e que de a m(e)o amo una capa p(er) singulos annos. 
 
                                            
3  riscado ‘A dona toda de barioS X t(a)l(eigas) de pam’. 
4  riscada a L08 ‘A iohanne michaeiz Iº morab’. 
5  riscado ‘a u(er)mvd’usoriz IIºs solidos’. 
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Documento n.º 47 
séc. XII, 1.ª metade. 
Notícia de testamento de Mendo Garcia, com notícia de fiadores. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 13, n. 
12. Original. Bem conservado. Visigótica redonda. 
 
Edição Paleográfica 
L01 (XP) Hec e‡ no±i±jÜ ulˇ sèries ±es±Üm‡±i quefeci± 
L02 menenâo íÜr±jÜ pŒremedio anime mee ìnhonore 
L03 S‡ ioh Ωnnis bˇbˇ±e. Jdes± inmonim‡±Ü .iiŒi–i kasales. 
L04 & ìnèxÜmens.uno kasal Ü±ÜbulÜdo. ç± 
L05 èío Ü±« ìèrmÜnÜ mÜ‡ nn‡e ÜusinâÜ . âo±« .âuos 
L06 kÜsÜles.unoi‡monim‡±Ü.& Ülio inèxÜmens 
L07 pp‡r Ümo™em mm‡ u±hÜbeÜs i‡ui±Ü ±uÜ . &pÿt 
L08 obi±u‡ ui™u‡ ±uu‡‡ fuerit mor±uus . & ±u Ülium 
L09 uiru‡ Üpp‡henâeris.u±lÜxeÜs ±u illÜ heredi 
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L10 ±Ü±e &ueniÜ± illÜ heredi±Ü±e ìnsc‡i 
L11 ioh Ωnnis: ç± èíoâico ub Ω fr‡s âeÜlimÜ‡ eredi 
L12 ±Ü±e &âemo‡ íÜnÜ±o uelquÜn ±um 
L13 hÜbueri± ìnmo‡ iudi±jo. 
L14 Hice‡ morÜbi±ins su¢än‡o mozo xx¿x 
L15 usq◊ insci‡mÜr±ini. Hicsu‡± fiÜ±ores. 
L16 Jd±‡ Gomezemenenâiz .x. öenenâo 
L17 anÜiz.x. GundisÜlbo mÜuro.x . Pe±Œ 
L18 fr‡e.ii ∆i”morÜbi±ins. KÜpello.iii. SuÜrio 
L19 froilÜz iii. Jhn‡erÜmiriz.iii. RÜmiroíun 
L20 disÜluiz.ii. Pe±ŒíÜlÜrâo.iiii. ˆm‡. 
 
Edição Interpretativa 
(chrismon) Hec e(st) notitja u(e)l series testam(en)ti que fecit |L02 menendo gartja p(r)o 
remedio anime mee in honore |L03 S(ancti) ioh(a)nnis b(a)b(tis)te. Jd est 
in monim(en)ta IIIIor kasales 
|L04 & in examens uno kasal a tabulado. 
Et |L05 ego a t(ib)i iermana m(e)a n(omi)ne ausinda do t(ib)i duos |L06 kasales uno i(n) 
monim(en)ta & alio in examens |L07 p(ro)p(te)r amorem m(e)m ut habeas i(n) uita tua 
& p(os)t |L08 obitu(m) uiru(m) tuu(m) fuerit mortuus & tu alium |L09 uiru(m) 
app(re)henderis ut laxeas tu illa heredi- |L10 tate & ueniat illa hereditate in s(an)c(t)i 
 366 
|L11 ioh(a)nnis: 
Et ego dico u(o)b(is) fr(atre)s de ali m(e)a eredi- |L12 tate & de m(e)o ganato uel 
quantum |L13 habuerit in m(e)o iuditjo. 
 
|L14 Hic e(st) morabitins 
sup(er) d(om)no mozo XXXª |L15 usq(ue) in s(an)c(t)i martini. 
Hic su(n)t fiatores. |L16 Jd (es)t 
Gomeze menendiz X 
Menendo |L17 anaiz X, 
Gundisalbo mauro X, 
Pet(r)o |L18 fr(atr)e IIIes morabitins, 
Kapello III, 
Suario |L19 froilaz III, 
J(o)h(an)ne ramiriz III, 
Ramiro gun- |L20 disaluiz II, 
Pet(r)o galardo IIII ⁊ m(edio). 
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Documento n.º 48 
séc. XII, 1.ª metade. 
Notícia de testamento de Afonso Pais e de sua mulher Teresa. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 13, n. 
14. Original. Bem conservado. Visigótica de transição. 
 
Edição Paleográfica 
L01 No±i±jÜ ulˇ ±ès±Üm‡≤ âe hèredi±Ü±e & âe 
L02 criÜ±jone.âeÜlfonso pelÜiz. &âe uxor suÜ 
L03 nn‡e ±ÜrsiÜ . Jdest. ii¬i.âe nr‡Ü heredi±Ü±e .ìn±‡ 
L04 Scˇiˇ ioh Ωnnis äpendorÜâÜ.& scˇiˇ ioh Ωnnis âecolimbria 
L05 & mediÜ âenr‡Ü criÜ±jone . pÿ± obi≤ mm‡. & âe 
L06 ÜliÜ mÜ‡ hèredi±Ü±e quÜn≤ quehÜbuèro.ii¿i. 






Notitja u(e)l testam(en)t(um) de hereditate & de |L02 criatjone de alfonso pelaiz & de 
uxor sua |L03 n(omi)ne tarsia. Jd est 
IIIª de n(ost)ra hereditate int(er) |L04 S(an)c(t)i ioh(an)nnis d(e) pendorada & s(an)c(t)i 
ioh(a)nnis de colimbria 
|L05 & media de n(ost)ra criatjone p(os)t obit(um) m(eu)m. 
& de |L06 alia m(e)a hereditate quant(um) que habuero IIIª |L07 integra Ad ipsum 
monasterium s(an)c(t)i ioh(a)nnis b(a)b(tis)te. 
|L08 (chrismon) 
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Documento n.º 49 
séc. XII, 1.ª metade. 
Notícia de testamento de Garcia e Ermígio Ramires. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 13, n. 
31. Original. Razoavelmente bem conservado; mancha que afecta o centro das três 
primeiras linhas. Visigótica de transição. 
 
Edição Paleográfica 
L01 Jn nn‡e pa±riÆ ˆfilii ˆsp‡s scˇi. Çô‡. åío.íarcia rami<cÅ>rici 
årmiíio ramiri∫ . No±i±ja 
L02 ˆ±estame‡±o facimÿ ad monasteriu‡ Æci‡ ihn‡nis b Ωˇbˇ±e q« est 
fu‡âa±o i‡™ipa âurio ad™aâi~ 
L03 ce mo‡±is a™a±ri. âe om‡i <™ÅeÅ> nra‡ ereâi±a±e ˆ n™‡o abe™e qÿ 
abèmÿ Jd est ä me íarcia 
L04 iii kasaleÆ ìn quiÆanâi ˆâe ma±er ma‡ ˆâe illa qÿ ±èn& 
ma±er ma‡ ma‡ ™a±jone. 
L05 ˆ uno kauallo ˆuno ìuío bou‡Î ˆ ±ercia par±e âe mo‡ pane ˆâe 
uino. ˆÆi abue™o semeÌ 
L06 âa±e illi âuas par±es âe ipÆa heredi±a±e ˆsi èx±in±a semeÌ 
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fueri± ±orn& se i‡±estam‡±o. 
L07 ˆçío ermiíio ramiri∫. meâio âeribulo allne ˆuno kasale 
iÿ±a senau™ia ˆ quar±a 
L08 âekasal âeuimara ˆmeâia ä brakalla ˆä illa qÿ±èn& ma±er ma‡ 
ma‡ ra±jone 
L09 ˆ iŒ kauallo ˆ iiŒi–i morabi±inos 
 
Edição Interpretativa 
Jn n(omi)ne patris ⁊ filii ⁊ sp(iritu)s s(an)c(t)i AM(en). Ego garcia ramirici, Ermigio 
ramiriz Notitja |L02 ⁊ testame(n)to facim(us) ad monasteriu(m) s(an)c(t)i i(o)h(a)nnis 
b(a)b(tis)te q(u)i est fu(n)dato i(n) ripa durio ad radi- |L03 ce mo(n)tis aratri de om(n)i 
n(ost)ra ereditate ⁊ n(ost)ro abere q(ue) abem(us). Jd est 
d(e) me garcia |L04 III kasales in quisandi 
⁊ de mater m(e)a ⁊ de illa q(ue) ten(et) mater m(e)a m(e)a ratjone 
|L05 ⁊ uno kauallo 
⁊ uno iugo bou(um) 
⁊ tercia parte de m(e)o pane ⁊ de uino. 
⁊ si abuero seme(l) |L06 date illi duas partes de ipsa hereditate ⁊ si extinta seme(l) fuerit 
torn(et) se i(n) testam(en)to. 
|L07 ⁊ Ego ermigio ramiriz medio de ribulo allane 
⁊ uno kasale i(us)ta senauria 
⁊ quarta |L08 de kasal de uimara 
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⁊ media d(e) brakalla 
⁊ d(e) illa q(ue) ten(et) mater m(e)a m(e)a ratjone 
|L09 ⁊ Iº kauallo 
⁊ IIIIor morabitinos. 
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Documento n.º 50 
séc. XII. 
Notícia de testamento de Vermudo Guterres. 
 
1 AN/TT, Cabido da Sé de Viseu, m. 5, n. 28. Original. Bem conservado. Visigótica de 
transição. 
Edição Paleográficae 
L01 N±i±jÉ feci eío uermud◊ ío±eri∫ ä suÉ ereâi±É±e queâÉ± 
pos± 
L02 obi±u‡ suu‡ Ésc‡É mÉriÉ äuiseo <±ÅeÅrÅcÅiÅÉÅ>[#meâie±É±e] äquÉn±É 
ereâi±É±e Ébeöÿ in 
L03 mÉíÉrelis.in±er. sc‡É mÉriÉ ˆsc‡i micÉhelis ä uiseo. ç± 
mÉnâo <mÅeÅ> Éd 
L04 hrl‡m meâie±É±e ä quÉn±É ereâi±É±e Ébem◊ .in uillÉ couÉ.ˆ 
me 
L05 âie±É±e ä illo cÉsÉl que Ébem◊ in quin±ÉnelÉ.[#Ésc‡É 
mÉriÉ]<ˆÅ> ç± mÉnâo Épel 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L06 íio oqui∫ illo ±erreno ä illÉ frÉc±É ä illo muro uer±ero 
L07 ç± ipsÉ ereâi±É±e n‡ seâeÉ± uenâuâÉ neq◊ cÉbi/ ¿/<eÅ>âÉ neq◊ 
in pres ±É 
L08 mo Éd omines lÉici âÉ±É sed seruiÉ± u± eío uermuâ◊ mÉnâo 
L09 £ remeâio Énime mee ˆ pÉren≤ m‡o® ç± mÉnâo. Éìhrsl‡m illo 
L10 cÉsÉl que ±ene± pelÉíio cÉn [  ] âÉno ä bÉrreirus ç± que 
deâi 
L11 eío uermudo ío ±eri∫ ˆ mÉ âredonÉ Ésc‡É mÉriÉ illo cÉsÉl 
L12 ä uillÉ couÉ que±ene± pelÉíio [  ] ±ineÉ ç± quÉn±É pÉr±e 
Ébeo 
L13 inillÉ cÉsÉ que fui± mÉâreonÉ si ue ä pÉren±elÉ quo mŒdo ä 
L14 co‡ pÉrÉâelÉ ç± illÉ ereâi±É±e que íÉnÉu i ä felice in íui 
L15 lifonsi ÉmÉ‡ hirmÉnÉ ÉdosinâÉ ç± ÉmÉ‡ hirmÉnÉ ±ruili 
L16 illÉ cÉsÉ ä illo pÉlonbeiro ˆ illÉ Élmo niÉ cu‡ suÉs ui±is 
que 
L17 ±ene± froilÉ froiÉ∫ ç± illÉ mÉurÉ nn‡e fÉ±i mÉ cu‡ suo 
filio 
L18 £ filio mo‡ nn‡e mene‡âo 
 
Edição Interpretativa 
Notitja feci ego uermud(us) goteriz d(e) sua ereditate que dat post |L02 obitu(m) 
suu(m). 
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a s(an)c(t)a maria d(e) uiseo medietate 2 d(e) quanta ereditate abeM(us) in |L03 
magarelis inter s(an)c(t)a maria ⁊ s(an)c(t)i micahelis d(e) uiseo. 
Et mando 3 ad |L04 (i)er(usa)l(e)m medietate d(e) quanta ereditate abem(us) in uilla 
coua ⁊ me- |L05 dietate d(e) illo casal que abem(us) in quintanela a s(an)c(t)a maria. 4 
Et mando a pela- |L06 gio oquiz illo terreno d(e) illa fracta d(e) illo muro uertero. 
|L07 Et ipsa ereditate n(on) sedeat uenduda neq(ue) cabiada 5 neq(ue) in presta- |L08 mo 
ad omines laici data sed seruiat ut ego uermud(us) mando |L09 p(ro) remedio anime 
mee ⁊ parent(um) 6 m(e)or(um). 
Et mando a ier(u)s(a)l(e)m illo |L10 casal que tenet pelagio candano d(e) barreirus Et 
que dedi |L11 ego uermudo goteriz ⁊ madredona. 
a s(an)c(t)a maria illo casal |L12 d(e) uilla coua que tenet pelagio tinea Et quanta parte 
abeo |L13 in illa casa que fuit madreona siue d(e) parentela quomodo d(e) |L14 
co(n)paradela. 
Et illa ereditate que ganaui d(e) felice in gui- |L15 lifonsi a m(e)a hirmana adosinda. 
Et a m(e)a hirmana truili |L16 illa casa d(e) illo palonbeiro ⁊ illa almonia cu(m) suas 
uitis que |L17 tenet froila froiaz. 
Et illa maura n(omi)ne fatima cu(m) suo filio |L18 p(ro) filio m(e)o n(omi)ne 
mene(n)do. 
                                            
2  medietate ] entrelinhado sobre ‘tercia’, riscado. 
3  riscado ‘me’. 
4  riscado ‘⁊’. 
5  cabiada ] por canbiada. 
6  parent(um) ] por parentor(um). 
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Documento n.º 51 
séc. XII, 2.ª metade. 
Notícia de doação de D. Balteiro, sua mulher e filhos, ao Mosteiro de Pendorada. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 13, n. 
24. Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
Edição Paleográfica 
L01 ùoticia âe âon baltejro ˆâesua muliere ˆâesui¨ filiÍiÍs 
pelagio baltariz. petro baltariz. ermesenâa 
L02 JhonÌs. ùosquiâem quihanc iussim◊ scribere noticiam jdeo 
fecim; quatin; sim◊ freˇs ˆseruitores sc‡i iohniˇs 
L03 âepenâoraâa ˆsim◊ hereâes atq; parti<f>cipes scaˇrum 
orationum ˆ£ferim; coßpora ˆanimas sciˇs frˇib; ˆscoˇ iohiˇ 
L04 ùunc uero aliquantuluÌ £[e?]o qˇd sum; iˇmnˇastiˇo participes 
âam; innraˇ uita âenrˇa here[@]âitate.Jdest iii¿j âebouza âe 
L05 tauro. una casa. meâia âeuna uinea. meâia âecarualial 
âeanteiro. ∞alimŒ quatin; fi[@]liÍiÍ miˇ habeaˇt illas 
ˆlaborent 
L06 ˆsem¢ seruiant monasterio ˆâent âe ratione v. âepane 
ˆâeuino numquaˇ sint ausi filiÍiÍ miˇ uenâere ulˇâonare 
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L07 nisi monasterio. & alia hereâitate que eˇ inipsa uilla 
âeuilla coua âeJeluira alfonso que âeâit inuita sua 
âeipsa 
L08 hereâitate que eˇ ina<bÅ> albino sua meâietate. w & alia 
âepelagio aluitiz âelagona ubi eˇ bareiro 
 
Edição Interpretativa 
Noticia de don baltejro ⁊ de sua muliere ⁊ de suis filiis pelagio baltariz, petro baltariz, 
ermesenda |L02 Jho(an)n(i)s. 
Nos quidem qui hanc iussim(us) scribere noticiam jdeo fecim(us) quatin(us) sim(us) 
fr(atr)es ⁊ seruitores s(an)c(t)i ioh(an)nis |L03 de pendorada ⁊ sim(us) heredes atq(ue) 
participes s(an)c(t)arum orationum ⁊ p(ro)ferim(us) corpora ⁊ animas s(an)c(t)is 
fr(atr)ib(us) ⁊ s(an)c(t)o ioh(ann)i |L04 Nunc uero aliquantulu(m) p(ro) eo q(uo)d 
sum(us) i(n) m(o)nast(er)io participes dam(us) in n(ost)ra uita de n(ost)ra hereditate Jd 
est 
IIIIª de bouza de |L05 tauro, una casa, media de una uinea, media de carualial de anteiro. 
Tali m(od)o quatin(us) filii m(e)i habea(n)t illas ⁊ laborent |L06 ⁊ semp(er) seruiant 
monasterio ⁊ dent de ratione V de pane ⁊ de uino numqua(m) sint ausi filii m(e)i 
uendere u(e)l donare |L07 nisi monasterio. 
& alia hereditate que e(st) in ipsa uilla de uilla coua de Jeluira alfonso que dedit in uita 
sua de ipsa |L08 hereditate que e(st) in albino sua medietate. 
¶ & alia de pelagio aluitiz de lagona ubi e(st) bareiro. 
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Documento n.º 52 
séc. XII-XIII. 
Notícia («nomina») de Margarida Garcia. 
 
1 AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de Santa Maria de Tarouquela, m. 8, n. 2. 
Original. Bem conservado. Carolina. 
Pub.: MARTINS 1999: 519-520. (= AM) 
 
Edição Paleográfica 
L01 h Ω ee n„na âim‡ada q«fiz margarida . garcia cu‡ seu mariâu . 
seu curpu esa irdadi ecu‡ ui‡ asabir cal. m‡ad/a/u 
ataroucela. ucasal âanu 
L02 geira .i. <o> litu âiliteira cu‡¢iâo. Sa‡ talucaia.i. 
uac[@]a .j. arca .j. mdiu dipa‡ . pur q«tacu‡ âi seuâizimu. 
iiii. riselus. u/c/asal da cituleira . 
L03 as‡ta cau‡ba . pur sie pur samadri . ucasal âilouri‡c<i>u 
istiuaiz ma‡dau agarcia istiuaiz . cuna uina du uali . q j 
stu li âa pur du‡. 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L04 e pur isti du‡ qili da . âali garcia istiuaiz ucasal du 
soutu dimureira . e da uina du iau. ama âistiua‡ .i. 
bicira .j. almucela.j. ivma 
L05 cu .  öarti‡ iuanis .j. armelu. asee .j. medi/u/marauiâi. 
a samartiu âi muim‡e ta.j . meâiu. j . meâiu a samartiu 
âifurnelus. 
L06 ous gafus. j. riselu. pir sa irâaâi e pir seu auir e pir 
.vi. vi uaras qi li âa garcia istiuaiz qi li cˇati . j 
.anal di 
L07 misas . jsta m‡aâa leisu a piâru  piriz . e pidru iuanis. 
e garcia istiuaiz 
L08 qi mi faca‡ tuâu meu âiritu ni‡ filu ni‡ fila no‡ siia 
puâirusu 
L09 âu meufilar nim poucu ni‡ mutu . mius âistu sijr paga 
L10 du . filu o/v/fila qi ista ma‡da qera brita siia malâi 




h(ec) ee n(omi)na di ma(n)da q(u)i fiz margarida garcia cu(n) seu maridu seu curpu e sa 
irdadi e cu(n)ui(n) a sabir cal. 
ma(n)dau a taroucela u casal da nu- |L02 geira, I litu di liteira cu(n)p(r)ido. 
Sa(n)ta lucaia I uaca, I arca, I m(o)diu di pa(n) pur q(u)itacu(n) di seu dizimu, IIII 
riselus. 
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u casal da cituleira |L03 a s(an)ta cau(n)ba pur si e pur sa madri. 
u casal di louri(n)cu istiuaiz ma(n)dau a garcia istiuaiz cuna uina du uali q[ue] jstu li da 
pur du(n). |L04 e pur isti du(n) qi li da, dali garcia istiuaiz u casal du soutu di mureira e 
da uina du iau. 
ama d’istiua(n) I bicira, I almucela, I ivma- |L05 cu. 
Marti(n) iuanis I armelu. 
a see I mediu marauidi. 
a sa’martiu di muime(n)ta I mediu. 
I mediu a sa’martiu di furnelus. 
|L06 ous gafus I riselu pir sa irdadi e pir seu auir. 
e pir VI VI uaras qi li da garcia istiuaiz qi li ca(n)ti I anal di |L07 misas. 
Jsta ma(n)da leisu a pidru piriz e pidru iuanis e garcia istiuaiz |L08 qi mi faca(n) tudu 
meu diritu. 
ni(m) filu ni(m) fila no(n) siia pudirusu |L09 du meu filar nim poucu ni(m) mutu mius 
distu sijr paga- |L10 du. 
filu ov fila qi ista ma(n)da qera brita siia maldi- |L11 tu e cu(n)fusu. 
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Documento n.º 53 
séc. XIII, 1.ª metade. 
Notícia («renembramento») de testamento de Vicente Fernandes. 
 
1 AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 13, 
n. 16. Original. Zonas de abrasão com falta de tinta,  manchas e rasgão restaurado. 
Gótica semi-cursiva. 
Pub.: AZEVEDO 1908, p. 95-96. (= PA) 
 
Edição Paleográfica 
L01 . Jn nnˇeˇ djˇ iˇ p«meira mˇeˇtˇe. Jsto eˇ Renˇeˇbramˇeto qˇ faz 
L02 vicˇªeˇte ffiÂz eˇsadoeˇcªa . öˇaˇda seu coßpo eˇsanoaÍne dapˇeˇdoßada 
L03 e mˇaˇda .j. caÆal de iÍjÍ. qˇ a eû valdepa≠ . cˇoˇ Æamolheß 
öaÍoßffiÂz 
L04 nomeada mˇeˇtˇe o eû qˇ seÍeÍ Joˇaˇ eºÍeºÍ . Jtˇ ascˇjˇ micaelj d‹ba™™o≠ 
L05 iÍj ödˇoˇ≠ ˇ . antÂ pˇaˇ ˆviÍo ˆ.j. poßco. Jtˇ aÆcˇjˇ axiÍÆch 
.ij.öˇoˇßˇÆ.ˆ.j. 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L06 .ödˇoˇõˇ .d‹vio. Jtˇ aÆcÂa öarina. j. öbˇßˇ .ˆ.j.ödˇoˇõ.d‹viÍo. Jtˇ 
L07 ascˇaˇ ö¿ d‹ roese‡djÍ . ij.öˇbˇßˇÆ. Jtˇ ascˇaˇ ö¡ daega 1 .j. õˇ öbˇßˇ . 
Çmeu 
L08 irmaÍo gucªˇaˇlo .c. Ælˇ. ÇÆcaˇ ö¡ d‹ carcarj .j. ödˇoˇõˇ aˇtˇre .pˇaˇ ˆ 
vio 
L09 Çama eÆteuaia.C. Ælˇ. ˆ.j¡.pele d‹cab«tÿ. ˆseeß p«meira pagada 
[*]aoct¡ 
L10 co[*]Æa { Çuiˇcªˇeˇte meu sob«o .iÍj. öˇbˇßˇÆ. Jtˇ aaseÍeÍ dalamego 
.ij.ödˇoˇ[*] 
L11 [**]tÂ pˇaˇ ˆviÍo. ˆ.j. öbˇßˇ. ÇoÆ gafoÆ das caldas. ∏ ¿. Ælˇ. Jtˇ 
Çscˇaˇ ö¿ d‹ taroqˇla 
L12 . j. ödˇoˇ . d‹viÍo. Jtˇ ÇpŒ fiÂz meu irmaÍo .vna espada { Jtˇ 
maˇdo mˇaˇ[**] 
L13 ame◊ abade≠ .aD◊ Joˇaˇnˇeˇ≠ ˆ ad◊ ¢iz . Jtˇ aacrucªada .x. Ælˇ. 
ˆ.j.capelo d‹fero 
L14 ˆ.j¡.laˇza .ˆj¡. azeuˇaˇ . öˇado Çö‘ ane≠ filho d‹ Joˇaˇ ¢iz. 
abaeÆta ˆomeu bu[**] 
L15 ÇD◊ ö‡ meu amo. j. cuba {{ Çmha madre. ij.öˇbˇßˇÆ. ˆ.j ödˇoˇ 
aˇtre 
L16 pˇaˇˆ vio { åleix öamolheß öayoß ffiÂz ˆ Obade d‹ scˇoˇ Joˇaˇiˇ≠ ˇ 
dapedorada 
L17 ˆ Joˇaˇ ayras meu tiÍo poßa cˇoˇ p«rˇeˇ uˇûˇ esta mada { ç eu öayo 
fiÂz acªima d‹meo 
L18 tˇeˇpo öaˇdo meu coßpo eˇ Æanoane cˇoˇ meu marido vicˇeˇte ffiÂz 
 382 
 
                                            
1 e[s+g]a ] ‘s alto’ corrigido para ‘g’ por sobreposição. 
 
Edição Interpretativa 
Jn n(omi)ne d(e)j. 
i(n)1 p(r)imeirame(n)te Jsto e(st)2 Rene(n)brame(n)to q(ue) faz |L02 viçe(n)te 
ff(ernand)iz3 e(n) sa doe(n)ça. 
Ma(n)da seu corpo e(n) san oane da pe(n)dorada 
|L03 e ma(n)da I casal de II q(ue) a en val de pas co(n) sa molher Maor ff(ernand)iz |L04 
nomeadame(n)te o en q(ue) see Joa(m) ęę4. 
Jt(em) a s(an)c(t)j micaelj d(e) barros5 |L05 II M(o)d(i)os ant(re) pa(n) ⁊ vio ⁊ I porco. 
Jt(em) a s(an)c(t)j axisch 6 II Mor(abitino)s ⁊ I |L06 M(o)d(i)om d(e) vio. 
Jt(em) a s(an)c(t)a Marina I M(o)b(a)r(itino) 7 ⁊ I M(o)d(i)om d(e) vio. 
Jt(em) |L07 a s(an)c(t)a M(aria) d(e) roese(n)dj II M(o)b(a)r(itino)s. 
                                            
1  i(n) ] PA: ĩ. PA transcreve sempre o traço abreviativo geral sobre vogais como til. Não 
repito a nota. 
2  e(st) ] PA: ẽ. 
3  ff(ernand)iz ] PA: fernandiz. 
4  ęę ] PA: éé. 
5  barros ] PA: bairos. 
6  axisch ] PA: asxisdj. 
7  M(o)b(a)r(itino) ] o esquema braquigráfico para esta forma, {Mbr} (e {Mbrs} no plural), 
altera a sequência correcta do ‘r’ e do ‘b’. Todas as restantes ocorrências desta forma 
abreviada no texto repetem o mesmo esquema. 
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Jt(em) a s(an)c(t)a M(ari)a da ega8 I m(eio)9 M(o)b(a)r(itino). 
A meu |L08 irmao gu(n)çalo C s(oldo)s. 
A s(an)c(t)a M(ari)a d(e) carcarj I M(o)d(i)om a(n)tre pa(n) ⁊ vio. 
|L09 A ama esteuaia C s(olido)s ⁊ Iª pele d(e) cab(r)it(os) ⁊ seer p(r)imeira pagada [d]a10 
oct(r)a |L10 co[u]sa. 
A uiçe(n)te meu sob(r)io II M(o)b(a)r(itino)s. 
Jt(em) aa see d’alamego11 II M(o)d(i)o[s] |L11 [an]t(re) pa(n) ⁊ vio ⁊ I M(o)b(a)r(itino). 
Aos gafos das caldas XLª12 s(oldo)s. 
Jt(em) A s(an)c(t)a M(aria) d(e) taroq(ue)la |L12 I M(o)d(i)o d(e) vio. 
Jt(em) A p(er)o f(ernand)iz meu irmao vna espada. 
Jt(em) ma(n)do m(e)a13 [...] |L13 a me(us) abades a14 D(omingos) Joanes ⁊ a 
d(omingos) p(er)iz. 
Jt(em) aa cruçada X s(oldo)s ⁊ I capelo d(e) fero15 |L14 ⁊ Iª la(n)za16 ⁊ Iª azeua(m)17. 
Ma(n)do A M(ar)t(in) anes filho d(e) Joa(m) p(er)iz a baesta ⁊ o meu bu[...] 
                                            
8  ega ] PA: esga. 
9  m(eio) ] PA: meo. 
10  [d]a ] PA: ca. 
11  d’alamego ] PA: da lamego. 
12  XLª ] PA: x. 
13  m(e)a ] PA: o maes (?). 
14  a ] PA: e. 
15  fero ] PA: fer. 
16  la(n)za ] PA: lãça. 
17  azeua(m) ] azcuã. 
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|L15 A D(omingos) M(artiz)18 meu amo I cuba. 
A mha madre II M(o)b(a)r(itino)s ⁊ I M(o)d(i)o a(n)tre |L16 pa(n) ⁊ vio. 
E leix Ma molher Mayor ff(ernand)iz19 ⁊ O bade20 d(e) s(an)c(t)o Joãis21 da pedorada 
|L17 ⁊ Joa(m) ayras meu tio pora co(n)p(r)ire(m) un(de)22 esta mada. 
E eu Mayo23 f(ernand)iz açima d(e) meo24 |L18 te(n)po Ma(n)do meu corpo e(n) 
sanoane co(n) meu marido vice(n)te ff(ernand)iz 
                                            
18  M(artiz) ] PA: Martijnz. 
19  ff(ernand)iz ] PA: fernandiz. 
20  O bade ] por ‘O abade’. PA: Obade. 
21  Joãis ] PA: Joanis. 
22  un(de) ] PA: mj. 
23  Mayo ] por Mayor. 
24  d(e) meo ] PA: dito. 
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Documento n.º 54 
1214-02-00 
Doação de propriedades de Maria Pais, filha de Paio Tructesendes e D.  Auro Pais, ao 
Mosteiro de Vairão, com notícia («memoria») da compra das propriedades doadas. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 3, n. 24. Original. 
Bem conservado; caderno em papel cosido ao corte de pé. Gótica inicial, caligráfico 
semi-solene. 
Edição Paleográfica 
L01 Jn x« nnÌe ˛ H Ω eÌ. k Ω. memoßia §¿ ego öaria plˇgiÍjÍ filia plˇgiÍjÍ 
tructesenâi ˆä â ‹na auro~ 
L02 plˇgiÍjÍ.iussi fac„e. âe o„i hereâitate m„a §¿ Óparaui. Jn uilla 
âe azeueâo unuÌ casale §¿ emi 
L03 âe uxoße ˆ âe filiÍjÍ¨ go‡salui garsie.£ . æ¿xx¿. moßabitino“. 
ˆ i‡ iuliane âe iusano unuÌ ~ 
L04 obtimuÌ casale.cuÌ mole‡âino ˆcuÌ âefesiÍjÍs ˆcuÌ magnas 
ruptelaÆ. ˆ âo i‡ go‡âesenâi . iiŒi–i. 
L05 casalia.que. t¿xi.âe pignoße¨ ä filiÍjÍ¨ plˇgiÍjÍ iohanni¨ 
.äbauza¨. ˆäfrÂb˛ scÂe. ıƒ.« ” £. c. x‘x«. ö‚rb Ω. 
L06 ˆ i‡ moßei™oÍoÍ . iii.casale¨. qŒs teniu . in uita mÂa. £ 
.xx‘x¡. mrb Ωo¨.ˆ i‡ uilla ä azeueâo unuÌ casale 
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L07 qd‹ teniu. £.x. ö„rb Ωo¨. ista h Ωeâitate qˇ sursuÌ resonat.§¿ 
co‡paraui. ˆ isto¨ moßabitino“ ˆ isto“ 
L08 moßabitinos.qŒs sr„ istam aliaÌ h ΩeâitateÌ misi . h ΩeâitateÌ. 
i‡teg¿m .ˆ moßabitino¨ o„¨ iˇtegroÆ âo 
L09 ˆco‡ceâo sc„i saluatoßi¨ ualeriani. & si aliq«¨ homo uenerit 
taÌ âe £pi‡q«¨. §¿ âe ext¿nei¨ q« hoc 
L10 factuÌ m‚m i‡fri‡ge„ q‡sierit i‡ p«mi¨ sit maleâictu¨ ˆ 
excoÌmunicatÿ ˆ q¿ntuÌ in 1 q«serit ta‡tuÌ i‡dupluÌ. 
L11 Óponat. sc„osaluatoßi âe ualeriano. lˇ. ei◊ uoceÌ tene‡ti. ˆ 
äno tr‡e aliud ta‡tuÌ ˆ i‡ sr„. mille moßabitino“ 
L12 ualeriano adipsuÌ monaÆteriuÌ. Facta. .k Ω. m‡sse februa™io . 
[(LL) JN] .e¿. ö¿. cc¿. æ¿.i¿. Plenat habeat roboßeÌ. 
C1 Petr◊{ | öartin◊ capellan◊{(tÂÆ | ôene‡âu¨ capellan◊{ 2 
C2 Plˇgi◊{ | Joha‡ne¨{(tÂ¨ | Gu‡salu◊{ 3 
SN Petr◊ .nÂt. 
 
                                            
1  in ] por cima do ‘n’ está a haste descendente de um ‘q’ da linha anterior, traçada por um sinal 
abreviativo  (do braquigrafema ‘§¿’); por falta de espaço o escriba não escreveu o sinal abreviativo em 
cima do ‘n’. 
2  de cada um dos nomes parte uma linha para a forma ‘ts’ escrita diante do 2º nome da coluna. 
3  idem. 
 
Edição Interpretativa 
Jn c(rist)i n(omi)ne. H(ec) e(st) k(arta) memoria q(uam) ego Maria p(e)l(a)gij filia 
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p(e)l(a)gij tructesendi ⁊ d(e) d(om)na auro |L02 p(e)l(a)gij iussi fac(er)e de o(mn)i 
hereditate m(e)a q(uam) (con)paraui. 
Jn uilla de azeuedo unu(m) casale q(uam) emi |L03 de uxore ⁊ de filijs go(n)salui garsie 
p(er) LªXXª morabitinos. 
⁊ i(n) iuliane de iusano unu(m) |L04 obtimu(m) casale cu(m) mole(n)dino ⁊ cu(m) 
defesijs ⁊ cu(m) magnas ruptelas. 
⁊ do i(n) go(n)desendi IIIIor |L05 casalia que t(ra)xi de pignores d(e) filijs p(e)l(a)gij 
iohannis d(e) bauzas ⁊ d(e) fr(atri)b(us) s(an)c(t)e (cru)cis p(ro) CXXti 
M(o)r(a)b(itinos). 
|L06 ⁊ i(n) moreiroo III casales q(u)os teniu in uita m(e)a p(ro) XXXta m(o)r(a)b(itin)os. 
⁊ i(n) uilla d(e) azeuedo unu(m) casale |L07 q(uo)d teniu p(ro) X m(o)r(a)b(itin)os. 
ista h(er)editate q(ue) sursu(m) resonat q(uam) co(n)paraui ⁊ istos morabitinos |L08 1 
q(u)os s(upe)r istam alia(m) h(er)editate(m) misi h(er)editate(m) i(n)teg(ra)m ⁊ 
morabitinos o(mnio)s i(n)tegros do |L09 ⁊ co(n)cedo s(an)c(t)i saluatoris ualeriani. 
& si aliq(u)is homo uenerit ta(m) de p(ro)pi(n)q(u)is q(uam) de ext(ra)neis q(u)i hoc 
|L10 factu(m) m(eu)m i(n)fri(n)g(er)e q(ue)sierit i(n) p(r)imis sit maledictus ⁊ 
exco(n)municat(us) ⁊ q(ua)ntu(m) in[de] 2 q(u)iserit ta(n)tu(m) i(n) duplu(m) |L11 
(con)ponat s(an)c(t)o saluatori de ualeriano (ue)l ei(us) uoce(m) tene(n)ti ⁊ d(omi)no 
t(er)re aliud ta(n)tu(m) ⁊ i(n) s(upe)r mille morabitinos |L12 ualeriano ad ipsu(m) 
monasteriu(m). 
                                            
1  repetido ‘⁊ istos | morabitinos’. 
2  in[de] ] o sinal abreviativo não se vê já no manuscrito. 
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Facta k(arta) m(en)sse februario JN e(ra) MªCCªLªIª. 
Plenat habeat robore(m). 
(subscrições das testemunhas) 
(col. 1) Petr(us) ts. | Martin(us) capellan(us) ts. | Mene(n)dus capellan(us) ts. 
(col. 2) P(e)l(a)gi(us) ts. | Joha(n)nes ts. | Gu(n)salu(us) ts. 
(subscrição do notário) Petr(us) n(otui)t 
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Documento n.º 55 
1252 
Notícia das dívidas de Pedro Martins Pimentel e de Sancha Martins. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 6, n. 32. 
Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
Pub.: MARTINS 1999: 527. 
 
Edição Paleográfica 
L01 Jstas ≠ ˇ d‹bitaÆ q ∆ debet dare Petr◊ martini cognamˇto pimˇtel 
q ∆ fecit iˇÆimlˇ 
L02 cuˇ maˇ mulier Sancia martini . Jnp«mis Girald◊ pet« 
xxv.libraÆ.örˇ stephˇi 
L03 vij.libra“ . Gumez falaˇte . xxxvij .slˇ . Fabuleiru 
.viij.lib≠ ¿. ˆ iÆtaÆ lib¿≠ htˇ iˇde 
L04 .iij .qrˇ d‹ milio . Fernaˇd◊ lebur htˇ d‹me.ij. cubaÆ d‹pane 
ˆ.i. d‹uino .ˆ una archa 
L05 ˆ treÆ beÍeÍstaÆ ˆ.v. capelloÆ d‹ferru .ˆ viiij.laˇzaÆ ˆ ego 
debet dare ad illuˇ .vij.lib≠ ¿ 
L06 ˆ mando qd‹ dent adilluˇ .iiij.mrˇ uet‚oÆ ˆfacio q«tacioneˇ 
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d‹totaÆ ipˇaÆ causaÆ qˇd‹Æur~ 
L07 Æuˇ resonat si ipˇe uolu‰it. FilioÆ d‹duraˇzia d‹ pardellaÆ . 
iij.lib¿≠ £ una uaca qd‹ 
L08 habuit d‹ illa - JnÆu¢ mando .v.mrˇ uet‚oÆ £ rapina qd‹ feci 
homineÆ d‹caÆtello d‹ 
L09 uermuj £ aiˇaÆ quoÆ fuerˇ ipˇoÆ mrb ΩoÆ . JnÆu¢ mando viij 
.lib¿≠ Dnˇi archi epˇi 
L10 brachareûˇ . £ rapina qd‹ feci . iˇtrˇa d‹ panoÍias . JnÆu¢ iˇ 
oÍeÍÆ du barru .v.lib¿≠ 
L11 Æi opoßtau‚it unde fuerˇ iˇpˇaÆ lib¿≠ Æiû auˇt detˇ £ aiˇaÆ ÆuaÆ 
. Jnsu¢ iˇ moßaˇgauÆ 
L12 .v.lib¿≠ . qd‹ fierˇ d‹rouba . FilioÆ d‹gudiu plˇagij d‹colinb«a 
.vi. lib¿≠ . <FÅiÅlÅiÅoÅÆÅ>.<dÅ‹><GÅuÅdÅiÅuÅ> <pÅlÅˇzÅˇ> 
L13 <dÅ‹><cÅoÅlÅiÅnÅbÅ«aÅ><.ÅvÅiÅ.Å><lÅiÅbÅ¿≠ Å> <DÅnˇÅiÅcÅ◊> FilioÆ d‹ Dnˇiˇc◊ pet« 
coßd‹cuÆeÍr xij.lib¿≠. Çd ecclˇiaˇ d‹ scˇoˇ m¿tinj 
L14 d‹ oliual d‹ coliˇb«a .viij.lib¿≠ .Jnsu¢ FilioÆ d‹ Jh Ωne 
coßneiru d‹poßtu darufu .vij.lib¿≠ 
L15 JnÆu¢ mando Æi aliq«Æ hoˇ uen‚it qd‹ debita ulˇ rapina qd‹ego 
adilluˇ feci qd‹ faciat 
L16 illuˇ qd‹ eˇ directuˇ ˆiˇtreguetˇ illoÆ . çt mando AbbaÆ 
mnˇast‚iÍjÍ d‹ petŒÆo ˆ Dnaˇ 
L17 ∞araÆia f‚nadˇiz ˆ Petr◊ pl‚agiÍjÍ pÂlat◊ d‹uilla coua duÍl.qd‹ 
illoÆ ¢ maˇÆ h‚editateÆ 
L18 ["d‹]çrmofaÍeÆ ˆ /d‹/ capariÍû entreÍgueû iÆtoÆ mrb ΩoÆ d‹rapina 
 391 
qd‹ ego feci ˆ¢ moˇ 
L19 auer moÍuel . Si aliq«Æ hoˇ uen‰it aut maˇ filia qd‹ coˇtra iÆtuˇ 
factuˇ uolu‚it 
L20 uenire . Æit maledict◊ ˆmaˇdo AbbaÆ d‹ petŒÆo ˆDnaˇ ∞araÆia 
f„naˇdiz ˆ Petr◊ plˇz 
L21 deÆpeˇÆaÆ Æu¢ istuˇ factuˇ 1 mõˇ fec‚int Æitˇ Æu¢ moˇ habÂe . Si 
aliq«Æ uenÂit Æu¢ 
L22 iÆtud fcˇõ mõˇ.pectet Dniˇ trˇe .c.mrb ΩoÆ. Sub å¿ .ô¿.CC¿.óXXX¿X. 
∞≠ ˇ 
L23 omˇi Óueˇtui d‹ petŒÆo ∞≠ ˇ öenˇd◊ ih ΩnÆ clˇiˇc◊ d‹lourosa. Julian◊ 
pet« d‹uilla plana 
L24 cliˇc◊ - Petr◊ uilar clˇiˇc◊. Dniˇc◊ nuniz clˇiˇc◊. Petr◊ pet« 
clˇiˇ◊ 
 
                                            
1  [p$f]actuˇ ] ‘p’ emendado para ‘f’. 
 
Edição Interpretativa 
Jstas s(unt) d(e)bitas q(ua)e debet dare Petr(us) martini cognam(en)to pim(en)tel 
q(ua)e fecit i(n) sim(i)l(iter) |L02 cu(m) m(e)a mulier Sancia martini. 
Jn p(r)imis Girald(us) pet(r)i XXV libras. 
M(a)r(tino) steph(an)i |L03 VII libras. 
Gumez fala(n)te XXXVII s(o)l(idos). 
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Fabuleiru VIII lib(ra)s ⁊ istas lib(ra)s h(abe)t i(n)de |L04 III q(uei)r(as) d(e) milio. 
Ferna(n)d(us) lebur h(abe)t d(e) me II cubas d(e) pane ⁊ I d(e) uino ⁊ una archa |L05 ⁊ 
tres beestas ⁊ V capellos d(e)ferru ⁊ VIIII la(n)zas. 
⁊ ego debet dare ad illu(m) VII lib(ra)s. 
|L06 ⁊ mando q(uo)d dent ad illu(m) IIII m(o)r(abitino)s uet(r)os ⁊ facio 
q(u)itacione(m) d(e) totas ip(s)as causas q(ue) d(e)sur- |L07 su(m) resonat si ip(s)e 
uolu(er)it. 
Filios d(e) dura(n)zia d(e) pardellas III lib(ra)s p(ro) una uaca q(uo)d |L08 habuit d(e) 
illa. 
Jn sup(er) mando V m(o)r(abitino)s uet(r)os p(ro) rapina q(uo)d feci homines d(e) 
castello d(e) |L09 uermuj p(ro) a(n)i(m)as quos fuer(unt) ip(s)os m(o)r(a)b(itin)os. 
Jn sup(er) mando VIII lib(ra)s D(om)ni archiep(iscop)i |L10 bracharen(sis) p(ro) rapina 
q(uo)d feci i(n) t(er)ra d(e) panoias. 
Jn sup(er) i(n) oes du barru V lib(ra)s |L11 si oportau(er)it unde fuer(unt) ip(s)as lib(ra)s 
sin aut(em) de(n)t p(ro) a(n)i(m)as suas. 
Jn sup(er) i(n) mora(n)gaus |L12 V lib(ra)s q(uo)d fuer(unt) d(e) rouba. 
Filios d(e) gudiu p(e)lagij d(e) colinb(r)ia VI lib(ra)s. 1 
|L13 Filios d(e) D(ome)nic(us) pet(r)i cor d(e) cuser XII lib(ra)s. 
Ad eccl(es)ia d(e) s(an)c(t)o m(ar)tinj |L14 d(e) oliual d(e) coli(n)b(r)ia VIII lib(ra)s. 
Jn sup(er) Filios d(e) J(o)h(an)ne corneiru d(e) portu d(e) arufu VII lib(ra)s. 
                                            
1  riscado ‘Filios d(e) Gudiu p(e)l(ai)z |L13 d(e) colinb(r)ia VI lib(ra)s. D(ome)nic(us)’. 
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|L15 Jn sup(er) mando si aliq(u)is h(om)o uen(er)it q(uo)d debita u(e)l rapina q(uo)d 
ego ad illu(m) feci q(uo)d faciat |L16 illu(m) q(uo)d e(st) directu(m) ⁊ i(n)tregue(n)t 
illos. 
Et mando Abbas m(o)nast(er)ij d(e) pet(r)oso ⁊ D(om)na |L17 Tarasia f(er)na(n)diz ⁊ 
Petr(us) p(er)lagij p(re)lat(us) d(e) uilla coua d(e) ul q(uo)d illos p(er) m(e)as 
h(er)editates |L18 d(e) Ermofaes ⁊ d(e) caparin entreguen istos m(o)r(a)b(itin)os d(e) 
rapina q(uo)d ego feci ⁊ p(er) m(e)o |L19 auer mouel. 
Si aliq(u)is h(om)o uen(er)it aut m(e)a filia q(uo)d co(n)tra istu(m) factu(m) uolu(er)it 
|L20 uenire, sit maledict(us). 
⁊ ma(n)do Abbas d(e) pet(r)oso ⁊ D(om)na Tarasia f(er)na(n)diz ⁊ Petr(us) p(e)l(ai)z 
|L21 despe(n)sas sup(er) istu(m) factu(m) m(eu)m fec(er)int si(n)t sup(er) m(e)o 
hab(er)e. 
Si aliq(u)is uen(er)it sup(er) |L22 istud f(a)c(tu)m m(eu)m, pectet D(omi)ni t(er)re C 
m(o)r(a)b(itin)os. 
Sub E(ra) MªCCªLXXXXª. 
ts. |L23 om(n)i (con)ue(n)tui d(e) pet(r)oso, ts. Men(en)d(us) i(o)h(an)n(i)s cl(er)ic(us) 
d(e) lourosa, Julian(us) pet(r)i d(e) uilla plana |L24 cl(er)ic(us), Petr(us) uilar 
cl(er)ic(us), D(ome)nic(us) nuniz cl(er)ic(us), Petr(us) pet(r)i cl(er)i(us). 
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Edição Paleográfica 
L01 ågo petr◊ coßtido timens die‡ moßtis mee inhoc itinÂe ˛ 
manâo ita dist«buere sub Ωam mea‡ post obitu‡ meu‡ . Jnp«mis 
L02 relinqŒ meâietate‡ mee hereâitatis q¿m habeo inlaurosa˛uxoßi 
meÍeÍ marie gunsaluiz.ut habeat illa‡ i‡uita sua ˆse‡¢ 
L03 â& inâe âecima‡ parte‡ ecclˇe sc‡e marie .ˆpost moßte‡ sua‡ 
˛relinq¿t ea‡ in eaâe‡ seâe £ai‡a mea ˆ£sua . Om‡s he~ 
L04 reditates q¿s habeo incolimbria ˛ similit‡ habeat i‡ uita 
sua. Post moßte‡ au‡ sua‡ relinq¿t meâietate‡ qª‡ m« Óti‡git âe 
illis 
L05 hereâitatib◊ q¿shabeo inalcabâec .ˆi‡ almalagues eclˇe sc‡e 
ı. åt meâia‡ mea‡ parte‡ q¿m habeo inpoßtuniÍiÍs˛re~ 
L06 linq¿t seâi sc‡e marie . Similit‡ parte‡ mea‡ âe hereâitate âe 
rauanal ˛ reli‡qt¿ sc‡e cruci. àe mea meâietate q¿m ha~ 
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L07 beo in canâaosa ˛ meâiÉ pars âetÊ sc‡e ı . ˆaltÂa 
meâietasfr‡i meo<pÅ>roârico froyaz . ˆsihicfr‡ m‡s post moßte‡ 
uxo~ 
L08 ris mee marie gunsaluiz su¢uixerit˛ manâo ei mea‡ parte‡ âe 
coßâinaa . ˆmea‡ parte‡ âe hereditatib◊ q¿s ha~ 
L09 beo i‡ca‡po.ˆmea‡ parte‡ âe ferragenalib◊ ˆâe casis . ˆâe 
uineis coli‡brie .åt ma‡âo âare hospitali ihrlˇm mea‡ parte‡ 
L10 hereâitatis âe auelaal . åt âetÊ fr‡i meo roârigo froyÏaz ˛ 
una‡ eq¿m braua‡ .ˆmea‡ parte‡ âeriuulo âe galinas . åt ma‡~ 
L11 âo âare mea‡ parte‡ âe illo casali qã habeo i‡casal âe 
colu‡ba˛ sedi sc‡i sebasti[#ani] lamicensi . åt manâo âare 
.i.moßb Ω˛ le£sis. 
L12 Çdponte‡ .ii. moßb Ω . ågo maria gunsaluiz £ hoc benifiÍtio 
qã m« fac‡ uir me◊ petr◊ coßtiâo ˛ âimitto ei post morte‡ 
L13 mea‡ suu‡ equu‡ .ˆsua arma .ˆaliud ium‡tu‡ qã ipse meli◊ 
elegerit . ˆ âu‡ uixerit ˛ habeat mea‡ parte‡ âe meis casis 
co~ 
L14 liÍmbrie . Siq«s au‡ nr‡m ˆ ali◊ in nr‡a uoce q«cu‡q; sit hoc 
nr‡m factu‡ irru‡¢e uoluerit . q¿ntu‡ inq«sierit ta‡tu‡ in âuplu‡ 
L15 c‡ponat ˆäno pat«e aliud ta‡tu‡ .ˆi‡su¢ sit exco‡municat◊ 
ˆmaleâict◊ ˆcu‡ iuâa t¿âitoße in infernu‡ âa‡pnat◊ ˆinsu¢ 
L16 hec carta suu‡ robur obtineat . åt mando âare lucio moniÍiÍz 
illu‡ casal âe fauela qã fuit garsie capeza ut habeat 
L17 illu‡ i‡ uita sua ˆpost moßte‡ sua‡ relinq¿t illud in ecclˇa 
laurose . åt ma‡âo ue‡âere illa‡ ujnea‡ 1 q¿m habeo iuxta 
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corre~ 
L18 âoyÏra. ˆco‡par& äna maria inp‡cio ei◊ una‡ cruce‡ . ˆunu‡ 
psalteriu‡ . ˆponat in ecclˇa laurose . ut âeseruiat ibi 
iu~ 
L19 git‡ £ mea ai‡a ˆ£sua . åt si in hoc itinÂe moßtu◊ fuero ˛ 
manâo ingenuare illa‡ puella‡ nn‡e maria‡ . åt illa‡ familia‡ 
q¿m 
L20 habem◊ âe sarracenis seruia‡t äne marie âu‡ uixerit . Post 
moßte‡ uŒ sua‡ ingenu& illos q« uolueri‡t babtizari £ai‡a 
L21 mea ˆ£sua . Siq«s in errore sua ¢manÂe uoluerit ˛ uenâatÊ 
ˆâetÊ £captiuis . åt âe om‡isubstantia mobili q¿m habem◊ ˛ 
L22 soluantÊ inâe âebita qª‡ âare âebem◊. Siq«d uŒ resiâuu‡ fuerit 
˛ habeat inâe äna maria âuas partes . àe tercia au‡ parte 
L23 tres partesfia‡t .q¿ru‡ una âetÊ soßoßib◊ âe recian . altÂa 
eclˇe sc‡i sebastiani . t‡cia i‡captiuos . Si au‡ in hac 
expeâitio‡e 
L24 moßtuus fuero .ˆamici mei adâucÂe huc potueri‡t ˛ sepelia‡t 
me in eclˇa sc‡e marie . åt hanc manâatione‡ relinqŒ 
L25 in man◊ p«oßis sc‡e marie ˆcanonjco® 2 ei◊ .ˆi‡manu uxoßis 
mee marie gu‡saluiz . ut om‡a que hic co‡tinetÊ fidelit‡ 
co‡plea‡t. 
L26 Facta carta .vŒ. klˇ septÂ . åøa . ö¿.c¿.L∏ ¿ii¿ii . ågo petr◊ 
coßtido una cu‡ uxore mea sup¿âicta ˛ cora‡ idoneis testib◊ 
L27 roborauim◊ ˆhecsigna facimv{ıı{¨ Hocau‡ scienâu‡ e‡ . qã si 
fr‡ m‡s roâeric◊ pri◊ moßtuus fuerit q¿m äna maria ˛ 
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L28 om‡a queº ei manâoâare âentÊ ecclˇe seâis sc‡e marie. 
L29 Q« p‡sentes fuer‡ 
C1 Saluatoß petriz tÂs | Petr◊ bofothi tÂs | öenendÿ gunsaluiz 
tÂs  | FernanduspelayÏz tÂs | ôartin◊ pr‡ saluatoßiz adfuit. 
SN Dn‡icÿpr‡ ntÂ. 
L29 àebita queº âare âebem◊ hec s‡ . Petro uenegas âebem◊ âare 
.xviii. moßb Ω . ôartino ˛ viiii. moßb Ω. Jnlaurosa .iii. 
moßb Ω. 
L30 Suario ˛ i. moßb Ω ˆmed‹ . Pelagio ueâriz .ii. moßb Ω. 
Gunsaluo ˛i. moßÂ. Suario eq¿rizo .i. moßÂ. Pelagio âa manu 
˛ ii. moßÂ ˆmed‹. 
L31 Petro gomez .i. moßÂ ˆmed‹. PetŒ gu‡saluiz .iii. brachales . 
Clerico ä mortaaq¬ .i. moßÂ . ôarbuano âe salama‡ca .v. 
moßb Ω. ˆhos 
L32 n‡ mando stati‡ soluÂe . s; insequenti anno soluat eos äna 
maria. Jh Ωni .ii. moßÂ ˆmed‹ . Pontjo âe hospitali ˛i. moßÂ . 
ôartinel âe la~ 
L33 meco .i. moßÂ . Fuas. med‹ moßÂ . Guntario. med‹ moßÂ . PetŒ âe 
oclˇo med‹ moßÂ . Juäo ˛i. moßÂ. 
 
                                            
1  u[e+j]nea‡ 




Ego petr(us) cortido timens die(m) mortis mee in hoc itin(er)e, mando ita dist(r)ibuere 
sub(e)am mea(m) post obitu(m) meu(m). 
Jn p(r)imis |L02 relinq(u)o medietate(m) mee hereditatis q(ua)m habeo in laurosa, uxori 
mee marie gunsaluiz ut habeat illa(m) i(n) uita sua ⁊ se(m)p(er) |L03 d(et) inde 
decima(m) parte(m) eccl(esi)e s(an)c(t)e marie, ⁊ post morte(m) sua(m) relinq(ua)t 
ea(m) in eade(m) sede p(ro) a(n)i(m)a mea ⁊ p(ro) sua. 
Om(ne)s he~ |L04 reditates q(ua)s habeo in colimbria, similit(er) habeat i(n) uita sua. 
Post morte(m) au(tem) sua(m) relinq(ua)t medietate(m) q(uae) m(ihi) (con)ti(n)git de 
illis |L05 hereditatib(us) q(ua)s habeo in alcabdec ⁊ i(n) almalagues ecl(esi)e s(an)c(t)e 
(cruci). 
Et media(m) mea(m) parte(m) q(ua)m habeo in portuniis, re~ |L06 linq(ua)t sedi 
s(an)c(t)e marie. 
Similit(re) parte(m) mea(m) de hereditate de rauanal, reli(n)q(ua)t s(an)c(t)e cruci. 
De mea medietate q(ua)m ha~ |L07 beo in candaosa, media pars det(ur) s(an)c(t)e 
(cruci) ⁊ alt(er)a medietas fr(atr)i meo rodrico froyaz. ⁊ si hic fr(atris) m(eo)s post 
morte(m) uxo~ |L08 ris mee marie gunsaluiz sup(er)uixerit, mando ei mea(m) parte(m) 
de cordinaa ⁊ mea(m) parte(m) de hereditatib(us) q(ua)s ha~ |L09 beo i(n) ca(n)po ⁊ 
mea(m) parte(m) de ferragenalib(us) ⁊ de casis ⁊ de uineis coli(m)brie. 
Et ma(n)do dare hospitali ih(e)r(usa)l(e)m mea(m) parte(m) |L10 hereditatis de auelaal. 
Et det(ur) fr(atr)i meo rodrigo froyaz una(m) eq(ua)m braua(m) ⁊ mea(m) parte(m) de 
riuulo de galinas. 
Et ma(n)~ |L11 do dare mea(m) parte(m) de illo casali q(uo)d habeo i(n) casal de 
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colu(m)ba, sedi s(an)c(t)i sebastiani lamicensi. 
Et mando dare I mor(a)b(itino) lep(ro)sis. 
|L12 Ad ponte(m) II mor(a)b(itino)s. 
Ego maria gunsaluiz p(ro) hoc benifitio q(uo)d m(ihi) fac(it) uir me(us) petr(us) 
cortido, dimitto ei post morte(m) |L13 mea(m) suu(m) equu(m) ⁊ sua arma ⁊ aliud 
ium(en)tu(m) q(uo)d ipse meli(us) elegerit ⁊ du(m) uixerit, habeat mea(m) parte(m) de 
meis casis co~ |L14 limbrie. 
Siq(u)is au(tem) n(os)r(u)m ⁊ ali(us) in n(ost)ra uoce q(u)icu(m)q(ue) sit hoc 
n(ost)r(u)m factu(m) irru(m)p(er)e uoluerit q(ua)ntu(m) inq(u)isierit ta(n)tu(m) in 
duplu(m) |L15 c(on)ponat ⁊ d(omi)no pat(r)ie aliud ta(n)tu(m) ⁊ i(n) sup(er) sit 
exco(n)municat(us) ⁊ maledict(us) ⁊ cu(m) iuda t(ra)ditore in infernu(m) 
da(m)pnat(us) ⁊ in sup(er) |L16 hec carta suu(m) robur obtineat. 
Et mando dare lucio moniiz illu(m) casal de fauela q(uo)d fuit garsie capeza ut habeat 
|L17 illu(m) i(n) uita sua ⁊ post morte(m) sua(m) relinq(ua)t illud in eccl(esi)a laurose. 
Et ma(n)do ue(n)dere illa(m) ujnea(m) q(ua)m habeo iuxta corre~ |L18 doyra ⁊ 
co(n)par(et) d(om)na maria in p(re)cio ei(us) una(m) cruce(m) ⁊ unu(m) psalteriu(m) ⁊ 
ponat in eccl(esi)a laurose ut deseruiat ibi iu- |L19 git(um) p(ro) mea a(n)i(m)a ⁊ p(ro) 
sua. 
Et si in hoc itin(er)e mortu(us) fuero, mando ingenuare illa(m) puella(m) n(omi)ne 
maria(m) Et illa(m) familia(m) q(ua)m |L20 habem(us) de sarracenis seruia(n)t d(om)ne 
marie du(m) uixerit. Post morte(m) u(er)o sua(m) ingenu(et) illos q(u)i uolueri(n)t 
babtizari p(ro) a(n)i(m)a |L21 mea ⁊ p(ro) sua. Siq(u)is in errore sua p(er)man(er)e 
uoluerit, uendat(ur) ⁊ det(ur) p(ro) captiuis.  
Et de om(n)i substantia mobili q(ua)m habem(us), |L22 soluant(ur) inde debita q(uae) 
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dare debem(us). Siq(u)id u(er)o residuu(m) fuerit, habeat inde d(om)na maria duas 
partes. De tercia au(tem) parte |L23 tres partes fia(n)t q(ua)ru(m) una det(ur) 
sororib(us) de recian alt(er)a ecl(esi)e s(an)c(t)i sebastiani t(er)cia i(n) captiuos. 
Si au(tem) in hac expeditio(n)e |L24 mortuus fuero ⁊ amici mei adduc(er)e huc 
potueri(n)t, sepelia(n)t me in ecl(esi)a s(an)c(t)e marie. 
Et hanc mandatione(m) relinq(u)o |L25 in man(us) p(r)ioris s(an)c(t)e marie ⁊ 
canonjcor(um) ei(us) ⁊ i(n) manu uxoris mee marie gu(n)saluiz ut om(ni)a que hic 
co(n)tinet(ur) fidelit(er) co(n)plea(n)t. 
|L26 Facta carta Vº k(a)l(endas) sept(ember) Era MºCªLXLªIIIIª. 
Ego petr(us) cortido una cu(m) uxore mea sup(ra)dicta, cora(m) idoneis testib(us) |L27 
roborauim(us) ⁊ hec signa facimv(robora)s. 
Hoc au(tem) sciendu(m) e(st) q(uo)d si fr(atris) m(ei)s roderic(us) pri(us) mortuus 
fuerit q(ua)m d(om)na maria, |L28 om(ni)a quę ei mando dare dent(ur) eccl(esi)e sedis 
s(an)c(t)e marie. 
|L29 Q(u)i p(re)sentes fuer(unt) 
(Subscrições) Saluator petriz ts. | Petr(us) bofothi ts. | Menend(us) gunsaluiz ts. | 
Fernandus pelayz ts. | Martin(us) pr(esbtiter) saluatoriz adfuit.  
(Subscrição notarial) D(omi)nic(us) pr(esbtiter) n(otui)t. 
 
|L29 Debita quę dare debem(us) hec s(unt). 
Petro uenegas debem(us) dare XVIII mor(a)b(itino)s. 
Martino, VIIII mor(a)b(itino)s. Jn laurosa III mor(a)b(itino)s. 
|L30 Suario, I mor(a)b(itino) ⁊ med(io). 
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Pelagio uedriz II mor(a)b(itino)s. 
Gunsaluo, I mor(a)b(itino). 
Suario eq(ua)rizo I mor(a)b(itino). 
Pelagio da manu, II mor(a)b(itino)s ⁊ med(io). 
|L31 Petro gomez I mor(a)b(itino) ⁊ med(io). 
Pet(r)o gu(n)saluiz III brachales. 
Clerico d(e) mortaaq(ua) I mor(a)b(itino). 
Marbuano de salama(n)ca V mor(a)b(itino)s. 
⁊ hos |L32 n(on) mando stati(m) solu(er)e s(ed) in sequenti anno soluat eos d(om)na 
maria. 
J(o)h(an)ni II mor(a)b(itino)s ⁊ med(io). 
Pontjo de hospitali, I mor(a)b(itino). 
Martinel de la~ |L33 meco I mor(a)b(itino). 
Fuas med(io) mor(a)b(itino). 
Guntario med(io) mor(a)b(itino). 
Pet(r)o de oc(u)lo med(io) mor(a)b(itino). 
Jud(e)o, I mor(a)b(itino). 
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Edição Paleográfica 
L01 Jn nnˇeˇ âˇiˇ . çgo öeneˇâuÆ plˇgˇiÍjÍ timeo âi[a$]eˇ tn¿sit◊ miˇ.ˆ 
maˇâo âiuiâeÂ mmˇ habeÂ £aiˇaˇ maˇ.Jnp«miÆ 
L02 mando coßp◊ mmˇ ad moˇaˇst„io Scˇiˇ GeoßgiÍjÍ.ˆmeâieˇtateˇ ville ã 
Galize≠ .ˆ mmˇ rocinuõ cuˇ omiˇ suo pa™ato. 
L03 ˆ mmˇ lectum cum una culcit¿ ad p«oßem.ˆ manâo fr„ib◊ £ 
pitÉncia .iiij.mrˇ≠ ˇ .ˆdnˇiˇcˇo mnˇâi .v.Ælˇ.ˆmaˇâo 
L04 filie meÍeÍ eluire meneˇâi illuˇ caÆale iˇ quo moßatu™ cuˇ 
omˇib◊ ÆuiÆ âirectiÆ ˆhÂeâitatib◊. ˆ capaˇ maˇmˇ Æuo ma~ 
L05 rito. ˆ moˇ abbˇtˇiˇ <âÅnˇÅiˇÅcÅoÅ> âoˇno DiâÉco maˇmˇ ÆÉgiÉõ . ˆmmˇ 
coo¢toßeõ. ˆ doˇnˇo Sanctio meâietatˇeˇ pallijÍ mej 
L06 cuˇ ÆuÉ pena . ˆ SuÉ™io moˇ sob«no.ij.mrˇÆ. ˆegee moˇ 
Æup«no.ij.m™ˇÆ. ˆöaøie plˇgiÍjÍ Æob«ne meÍeÍ.x.m™ˇÆ.ˆ Scˇoˇ petŒ 
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L07 .ij.m™ˇÆ. ˆ öarie gomeciÍjÍ.mã.m™ˇ.ˆmando âare filie meÍeÍ Æuuˇ 
boueˇ . ˆöanâo ˆcˇoˇceâo •fili◊ mˇÆ doˇn◊ viˇcˇeˇtj◊ 
L08 ¢ÆoluÉt mÉmˇ mandÉˇ. ¢ mÉn◊ miˇ abˇbˇtˇiˇ≠ donnj âidacj.ˆq«cq«d 
âebeo ¢ÆolueÂ.ˆrelinquo eiÆ manâÍaˇ.ˆtotuˇ mmˇ 
L09 hÉbÂe.ut cˇoˇpleÉˇtˇ totÉõ Æiˇc ego manâo.ˆpenÆet de mea Énima. 
ôÉndo âÉre meÍÍe filie eluire menˇâj 
L10 illÉm vineaˇ de eet™eyÏra que fuit ÆuÉ.ˆmÉnâo meÍeÍ 
filie.i.m™ˇbˇ.queˇ recepit ä Æuo SÉrrÉceno.ˆman~ 
L11 âo mÉmˇ GÉrnÉchiaˇ ueteÂm meÍeÍ nete. çt Æi Éliq«Æ ä miˇÆ filiÍiÍÆ 
aut ä ùepotib◊ q« haˇcˇ mamˇ manâaˇ ™uˇ¢e 
L12 uoluiÂt Æit aÍdÂo maleâict◊. 
L13 1 w hec ≠ ˇ âebitÉ • ego Æcio. Çd ö™ˇnuˇ glˇuˇj.x.m™ˇÆ.ˆ Doˇno 
Santio.æx . Ælˇ. vincentio glˇuˇj.ij.m™ˇÆ.ö™ˇnobneˇ~ 
L14 âictj.ij.m™ˇÆ . PetŒ pet« podeˇgÉrio.i.m™ˇ. Jˇhˇnˇj <gÅÉÅrÅÆÅiÅeÅ> 
GÉnciÉ.x.Ælˇ . Çd Jˇhˇnˇni.md‹.m™ˇ .ã Æolâada.ˆego neÆ~ 
L15 tio ÉliÉÆ ÆlˇdÉÆ ä miˇÆ mancipiÍiÍÆ. 
L16 w h Ω ≠ ˇ nnˇÉˇ teÆtium. 
C1 Pet™◊ moˇiˇz p«oß.Æ.pet« 
C1 pet™◊ pet« cÉntˇ. Gomez pet«. 
C1 Dominic◊ m™ˇnj . Doˇn◊ Sancti◊. {{ tÂ≠ 2 
C1 RodÂicuÆ fe™nÉndi 
C2 Donn◊ vincentj◊ 
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C2 JˇhˇnˇÆ ihˇnˇiÆ azÉmel 
C2 ôartin◊ ÉbbaÆ {{ tÂ≠. 3 
C2 ôÉg™ˇ SaluÉtˇ 
C2 Doˇn◊ F‹nanduÆ p›posit◊ 
 
                                            
1  texto separado do anterior por um traço horizontal. 
2  todas as subscrições são seguidas por um traço; os traços convergem esta única forma ‘ts.’.  
3  idem. 
 
Edição Interpretativa 
Jn n(omi)ne d(e)i. Ego Mene(n)dus p(e)l(a)gij timeo die(m) t(ra)nsit(us) m(e)i ⁊ 
ma(n)do diuide(re) m(eu)m habe(re) p(ro) a(n)i(m)a m(e)a. 
Jn p(r)imis |L02 mando corp(us) m(eu)m ad mo(n)ast(er)io S(an)c(t)i Georgij 
⁊ medietate(m) ville d(e) Galizes ⁊ m(eu)m rocinum cu(m) om(n)i suo parato |L03 ⁊ 
m(eu)m lectum cum una culcit(ra) ad p(r)iorem. 
⁊ mando fr(atr)ib(us) p(ro) pitancia IIII m(o)r(abitino)s. 
⁊ d(ome)nico m(e)n(en)di V s(o)l(idos). 
⁊ ma(n)do |L04 filie mee eluire mene(n)di illu(m) casale i(n) quo moratur cu(m) 
om(n)ib(us) suis directis ⁊ h(er)editatib(us). 
⁊ capa(m) m(e)am suo ma- |L05 rito. 
⁊ m(e)o abb(a)ti do(n)no Didaco m(e)am sagiam ⁊ m(eu)m coop(er)torem. 
⁊ do(n)no Sanctio medietate(m) pallij mej |L06 cu(m) sua pena. 
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⁊ Suario m(e)o sob(r)ino II m(o)r(abitino)s. 
⁊ egee m(e)o sup(r)ino II m(o)r(abitino)s. 
⁊ MaRie p(e)l(a)gij sob(r)ine mee X m(o)r(abitino)s. 
⁊ S(an)c(t)o pet(r)o |L07 II m(o)r(abitino)s. 
⁊ Marie gomecij m(e)d(io) m(o)r(abitino) 
⁊ mando dare filie mee suu(m) boue(m). 
⁊ Mando ⁊ co(n)cedo q(uod) fili(us) m(eu)s do(n)n(us) vi(n)ce(n)tj(us) |L08 p(er)soluat 
m(e)am manda(m) p(er) man(us) m(e)i abb(a)tis donnj didacj ⁊ q(u)icq(u)id debeo 
p(er)solue(re) ⁊ relinquo eis manda(m) ⁊ totu(m) m(eu)m |L09 hab(er)e ut co(n)plea(n)t 
totam sic(ut) ego mando ⁊ penset de mea anima. 
Mando dare mee filie eluire men(en)dj |L10 illam vinea(m) de eetreyra que fuit sua 
⁊ mando mee filie I m(o)r(a)b(itino) que(m) recepit d(e) suo Sarraceno. 
⁊ man- |L11 do m(e)am Garnachia(m) uet(er)em mee nete. 
Et si aliq(u)is d(e) m(e)is filiis aut d(e) Nepotib(us) q(u)i ha(n)c m(e)am manda(m) 
ru(n)p(er)e |L12 uolu(er)it sit a d(e)o maledict(us). 
 
|L13 ¶ hec s(unt) debita q(uod) ego scio. 
Ad M(a)r(ti)nu(m) g(onsa)luj X m(o)r(abitino)s. 
⁊ Do(n)no Santio LX s(o)l(idos). 
vincentio g(onsa)luj II m(o)r(abitino)s. 
M(a)r(ti)no b(e)ne- |L14 dictj II m(o)r(abitino)s. 
Pet(r)o pet(r)i pode(n)gario I m(o)r(abitino). 
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J(o)h(an)nj Gancia X s(o)l(idos). 
Ad J(o)h(an)ni m(e)d(io) m(o)r(abitino) d(e) soldada. 
⁊ ego nes- |L15 tio alias s(o)l(da)das d(e) m(e)is mancipiis. 
 
|L16 ¶ h(ec) s(unt) n(omi)na testium.  
(coluna 1) Petr(us) mo(n)iz p(r)ior s(ancti) pet(r)i ts. | petr(us) pet(r)i cant(or), Gomez 
pet(r)i ts. | Dominic(us) m(a)r(ti)nj, Do(n)n(us) Sancti(us) ts. | Rod(re)icus fernandi 
ts. 
(coluna 2) Donn(us) vincentj(us) ts. | J(o)h(an)n(e)s i(o)h(an)nis azamel ts. | Martin(us) 
abbas ts. | Mag(iste)r Saluat(oris) ts. | Do(n)n(us) F(er)nandus p(re)posit(us) ts. 
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Documento n.º 58 
1263 
Testamento de Domingos Domingues, notícia das dívidas de Domingos Domingues, 
notícia das partilhas que fez com seus filhos Lourenço e Constância e notícia das 
dívidas de que é credor. 
 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 7, n. 16. 
Original. Opistógrafo. Bem conservado no anverso, texto ilegível em partes no verso. 
Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 å¿ ô¿ CC¿C. j¿. Sapiˇaˇt omˇÆ homineÆ taˇ p‹ ÆenteÆ.q¿õ ffuturi • 
åGo .Dominic◊ dominici.ffacio maˇda £aiˇaˇ 
L02 mea Jn p«miÆ maˇdo mˇoˇ coßpoße.ôonasteriÍjÍ d‹petŒÆo.Æepeli™e.ˆ 
maˇdo ibi mecuˇ.Æcilicet medietatˇeˇ d‹ ipˇaˇÆ. CaÆaÆ cˇoˇ 
L03 ÆuiÆ exitibÿ quod habeo inpoßto.in Villa de gayÏa. et istud 
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ffacio ¢ outoßgamˇto de mulie™ mea.ôa™ia pl‹z ågo ô~ 
L04 aria plˇzˇ do ˆ cˇoˇcepdo ipˇaÆ caÆÆaÆ quˇaˇtuˇ iuÆ ˆ di™eyÏtuˇ 
Çbeo inixaÆ caÆaÆ ˆ ipˇiˇÆ exitibÿ. Çd ipˇõˇ ôonasteriˇuˇ 
depetŒÆo 
L05 åt istud ffacio £ mlˇm bene quod nb Ω fecisti≠.åt istud qud‹ 
ego ffacio debetˇ m« fface™e adiutoßio d‹ öonasterio.åt 
L06 ego Dnˇiˇcÿ dnˇiˇcˇj cˇoˇ uxoße maˇ. ffacio testamˇtuˇ £ ™emediuˇ 
Çnimabÿ nosteiruˇ. Çd iˇpˇmˇ öonaste™iˇuˇ. Jtˇ maˇdo .j.almuce 
L07 la.ˆ.j.plumacuˇ ˆ maˇdo Çd ff™ˇ≠ ˇ. µ lib¿≠ minÿ. iiiŒj.Ælˇ. qud‹ m« 
[#d‹betˇ] dare Donûÿ ÇbbaÆ d‹ monasterio petŒÆo.Jtˇeˇ Çd ô¿. plˇzˇ 
L08 maˇdo unuˇ lectuˇ Ó duaÆ ÇlmucelaÆ ˆ cˇoˇ una chocedraˆ cˇoˇ 
duoÆ leˇcoÍoÍÆ ˆ.ij. plumac/i/oÆ ˆj.faceyÏreo. Jtˇeˇ maˇdo meo 
L09 maˇto Çd patrˇeˇ meˇuˇ. Jtˇeˇ mando Çd meuˇ Çbbatˇeˇ. j. m™ˇˇ Jtˇeˇ Çd 
GaffoÆ.degayÏa.j.lib¿. ÇdScˇaˇ. marjna.j.lib¿ £meaÆ dizimaÆ 
L10 Jtˇeˇ Çd CapellanoÆ da allˇeˇ.ij. lib¿≠ Jtˇeˇ ôando q ∆ ista mea 
maˇda Æega iˇ monasterio petŒso sit sen¢ £ testimonio. 
L11 Çctˇuˇ fuit meˇse marcio xij.jd◊ marciÍjÍ. Johaˇ .∞ ‹. ågeaÆ.∞ ‹ 
DnˇiˇcÓ ∞ ‹. 
(verso) 
L12 H Ω eˇ debictaÆ • debeˇtˇ da™e Dnˇiˇc◊ dnˇiˇcˇj .Jnp«mis Petrÿ michaˇlˇ 
1. j. m™ˇ uetro.ˆ.j. lib¿. Jtˇ. Johaˇnˇeˇ m¿tinj d‹pet™oÆino. 
iij. m™ˇ uetro≠ Jtˇ. Petro b[*] 
L13 Æo. iij. lib¿≠. Sue™iÿ stephanj.i.m™ˇ uetro.Dnˇiˇcˇÿ gaspar.j. 
m™ˇ uetro.Dnˇiˇc◊ dnˇiˇcj.x.Ælˇ. Jtˇ. paÆcal. iij.q¿≠.ˆj.alˇ•ˇ d‹ t«. 
 409 
Stephano amigo.x.Ælˇ 
L14 Jtˇ. Valente. iiiŒj.m™ˇ uetro≠ˆ õˇ. Jtˇ. ôartino 
frade.xiiiŒj.slˇ. Jtˇ Johaˇnˇeˇ  mˇdi. j. m™ˇ uetro. Jtˇ DniˇcˇaˇÆ 
dasscidraÆ. viiij. m™ˇ uetroÆ. Jtˇ ffiliaÆ 
L15 d‹.m¿. plˇzˇ .mulier maˇ. xij. lib¿≠ . Jtˇ. Petrÿ pl‹z conelo. 
vij. lib¿≠. Jtˇ. Roderic◊ m¿tinj.iiiŒj. lib¿≠ . Jtˇ ôaioß 
maˇcipia.ij. m™ˇ uetroÆ. ˆii.Ælˇ d‹ duob◊~ 
L16 aˇnˇiÆ. Jtˇ. öa™tino m¿tinj.d‹ vimaraneÆ.ij. m™ˇ≠. uetroÆ. Jtˇ 
Çlio homine d‹ipˇaˇ uilla.j. mrˇ d‹merchaˇdia. Jtˇ. Pet™o 
mˇdj.d‹poßto.ij. lib¿≠. Jtˇ. inixa uilla 
L17 [****] viij. Ælˇ. Jtˇ Doˇ Bernaldo (?) ∏ii. lib¿≠ Jtˇ <ÇÅdÅ> 
<GÅ**[#no]> <**> <fÅ> <d‹Å><pÅeÅtÅrÅoÅ> á chanÿ depoßto.xij˙ 
m™ˇ≠.uetroÆ Jtˇ Goˇsaluo glˇz chaˇt«x.iiiŒj. m™ˇ≠ uetroÆ 
L18 Jtˇ. valaÆcuÆ faguˇdit. ij.m™ˇ≠ uetroÆ. Jtˇ. Dnˇiˇc◊ pet« ã 
Çzeuedo.vij.slˇ .Jtˇ una CaÆa depoßto apar de ö¿tim uiˇceˇtˇeˇ 
Çlqoua.Dnˇiˇc◊ dnˇiˇcˇjˇ ˆ öaria 
L19 plˇzˇ. £. iiiŒj mrˇÆ £.ˆ.vj. m™ˇ≠. uetroÆ.ˆistoÆ mrˇbˇidinoÆ suˇ 
iˇde.d‹istoÆ denariÍoÆ suˇ iˇde medietatˇeˇ á Laureˇcu 
ˆd‹Constaˇcia mˇoÆ filioÆ ˆ ista mˇdietat[*] 
L20 [***]lo≠ dej dmˇ Dege.ij.lib¿≠.ˆj.lib¿. de Colcha .Jtˇ. ij.m™ˇ 
uetroÆ da caÆa adubar ˆ metj. eu. ij. mrˇ≠ d‹meu. Jtˇ una 
CaÆa d‹gaya. alq«ada £ uno aˇno.j. 
L21 £.iij. mrˇ≠ uetro≠ ˆ ista medietatˇeˇ. suˇ de Loureˇcoˆ d‹ 
Constacia Jtˇ. ågo Dnˇiˇcÿ dniˇcˇj parti cˇoˇ 
Loureˇco.ˆConcˇoˇstacia meoÆ filioÆ ¢ ante Æua 
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L22 [H Ω] ÇuoÍoÍ ˆ ¢ aˇte homineÆ. bonoÆ Pelagio plˇzˇ. pascal glˇz. 
Sueyri◊ stephani Dnˇiˇcÿ pl‹z ˆalioÆ homineÆ bonoÆ.Jsta eˇ 
particˇoˇ •illd‹ uidit Jtˇ. iŒj. pru 
L23 machoÆ. ˆiij. almucelaÆˆ j. Colcha. ˆ j. flertu 
ˆ.j.faceyÏreÍoÍ. ˆ.jj. maˇteneÆ. ˆ j. leˇcol .ˆ x. 
ÆcudelaÆ.ˆtaladoßeÆ. ˆ j. castical. ˆj. Æpetu.ˆj. criua 
L24 ˆ ij. arcaÆ. ˆ j. leicto.ˆ.j. scano d‹ coßno [+Jtˇ. Pet’ 
uelo. x.Ælˇ. Jtˇ Johaˇ michaˇli≠.j. lib¿ˆmˇ. d‹ cera . Dniˇcÿ 
mouro.xxxvij. Ælˇ. iiij. d‹.] 
L25 H Ω eˇ d‹bitaÆ • debeˇtˇ dare Çd Dni‡cÓ dni‡cj Jn p«miÆ. ÇbbaÆ d‹ 
Ç[...]aneÆ. x.ij. Ælˇ. Dnˇiˇcÿ pl‹z. d‹paradiÆo. x. [**] Ælˇ. Jt‡ 
ôartino 
L26 [...]ade cˇoˇ ÆociÍjÍ≠ ÆuiÆ £  alq«el d‹arca. vj.Ælˇ. Dniˇc◊ 
mouro.vij.slˇ. Dnˇiˇcÿ ™omeu.xvij. slˇ Jtˇ alˇ•ˇeˇl. delouca 
.iiiŒj.slˇˆmˇ. Dnˇiˇcÿ d‹peÆegeyÏ 
L27 ro v.slˇ [   ] öartino ihnˇiˇÆ. d‹ Æcˇoˇ lourˇeˇco. ij.slˇ.ˆõˇ. 
Simˇoˇ d‹ michael scˇeˇiˇa xiij.slˇ.ˆõˇ ôichael m¿tinj x.slˇ. ˆõˇ. 
L28 Dnˇiˇc◊ pet« s[***]leeyÏro. x slˇ.viiij.slˇ á CanpanaÍaÍ mulie[*] 
d‹ Johˇaˇ suarit. ij.slˇ.ˆmˇ.ˆ j. alˇ•ˇ d‹ t«. 
L29 Jtˇ ôartino pet«. xj. slˇ. ô¿tino suarit. v. slˇ. ˆõˇ. ô¿. 
suarit. iij.slˇ.ˆcˇaˇ. 
L30 Jtˇ ôartino pet« decapanaÍaÍ. iiiŒj. mrˇ ˆj. seruico. d‹molino 
L31 Jtˇ [*]assqual.ˆpet’ alfayÏa.xii.q¿r≠.d‹ Æecuˇda .Jtˇ ô¿tino 
sjmo[*] 2 [...] 
L32 [...] ˆõˇ.d‹ t«. <Jtˇ> <***> <...> 
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1  mi[l+c]haˇlˇ ] ‘l’ corrigido para ‘c’ por sobreposição. 
2  s[e+j]mo[*] ] ‘e’ corrigido para ‘j’ por sobreposição. 
 
Edição Interpretativa 
E(ra) MªCCCªIª. Sapia(n)t om(ne)s homines ta(m) p(re)sentes q(ua)m ffuturi q(uod) 
EGo Dominic(us) dominici ffacio ma(n)da p(ro) a(n)i(m)a |L02 mea. 
Jn p(r)imis ma(n)do m(e)o corpore Monasterij d(e) pet(r)oso sepelire 
⁊ ma(n)do ibi mecu(m) scilicet medietate(m) d(e) ip(s)as Casas co(n) |L03 suis exitib(us) 
quod habeo in porto in Villa de gaya et istud ffacio p(er) outorgam(en)to de mulier 
mea Maria p(e)l(ai)z. 
Ego M- |L04 aria p(e)l(ai)z do ⁊ co(n)cepdo ip(s)as cassas qua(n)tu(m) ius ⁊ direytu(m) 
Abeo in ixas casas ⁊ ip(s)is exitib(us) Ad ip(su)m Monasteriu(m) de pet(r)oso |L05 Et 
istud ffacio p(ro) m(u)l(tu)m bene quod n(o)b(is) fecistis. Et istud qu(o)d ego ffacio 
debe(n)t m(ih)i ffacere adiutorio d(e) Monasterio. 
Et |L06 ego D(ome)nic(us) d(ome)nicj co(n) uxore m(e)a ffacio testam(en)tu(m) p(ro) 
remediu(m) Animab(us) nosteir(um) Ad ip(su)m Monasteriu(m). 
Jt(em) ma(n)do I almuce- |L07 la ⁊ I plumacu(m) ⁊ ma(n)do Ad ffr(atre)s V lib(ra)s 
min(us) IIIIº s(o)l(dos) qu(o)d m(ih)i d(e)be(n)t dare Donn(us) Abbas d(e) monasterio 
pet(r)oso. 
Jte(m) Ad M(aria) p(e)l(ai)z |L08 ma(n)do unu(m) lectu(m) (con) duas Almucelas ⁊ 
co(n) una chocedra ⁊ co(n) duos le(n)coos ⁊ II plumacios ⁊ I faceyreo. 
Jte(m) ma(n)do meo |L09 ma(n)to Ad patre(m) meu(m). 
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Jte(m) mando Ad meu(m) Abbate(m) I m(o)r(abitino). 
Jte(m) Ad Gaffos de gaya I lib(ra). 
Ad S(an)c(t)a marjna I lib(ra) p(ro) meas dizimas 
|L10 Jte(m) Ad Capellanos d’aalle(m) II lib(ra)s. 
Jte(m) Mando q(u)e ista mea ma(n)da sega i(n) monasterio pet(r)oso sit senp(er) p(ro) 
testimonio. 
|L11 Actu(m) fuit me(n)se marcio XII jd(us) marcij. 
Joha(m) T. Egeas T. D(ome)nic(us) T. 
 
(verso) 
|L12 H(ec) e(st) debictas q(uod) debe(n)t dare D(ome)nic(us) d(ome)nicj. 
Jn p(r)imis Petr(us) micha(e)l I m(o)r(abitino) uetro ⁊ I lib(ra). 
Jt(em) Joha(n)ne m(ar)tinj d(e) petrosino III m(o)r(abitino)s uetros. 
Jt(em) Petro b[.]- |L13 so III lib(ra)s. 
Sueri(us) stephanj I m(o)r(abitino) uetro. 
D(ome)nic(us) gaspar I m(o)r(abitino) uetro. 
D(ome)nic(us) d(ome)nicj X s(o)l(dos). 
Jt(em) pascal III q(uaira)s ⁊ I alq(ueire) d(e) t(r)i(tico). 
Stephano amigo X s(o)l(dos). 
|L14 Jt(em) Valente IIIIº m(o)r(abitino)s uetros ⁊ m(edio). 
Jt(em) Martino frade XIIIIº s(o)l(dos). 
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Jt(em) Joha(n)ne m(enen)di I m(o)r(abitino) uetro. 
Jt(em) D(ome)nicas dass cidras VIIII m(o)r(abitino)s uetros. 
Jt(em) ffilias |L15 d(e) m(aria) p(e)l(ai)z mulier m(e)a XII lib(ra)s. 
Jt(em) Petr(us) p(e)l(ai)z conelo VII lib(ra)s. 
Jt(em) Roderic(us) m(ar)tinj IIIIº lib(ra)s. 
Jt(em) Maior ma(n)cipia II m(o)r(abitino)s uetros ⁊ II s(o)l(dos) d(e) duob(us) |L16 
a(n)nis. 
Jt(em) Martino m(ar)tinj d(e) vimaranes II m(o)r(abitino)s uetros. 
Jt(em) Alio homine d(e) ip(s)a uilla I m(o)r(abitino) d(e) mercha(n)dia. 
Jt(em) Petro m(enen)dj d(e) porto II lib(ra)s. 
Jt(em) in ixa uilla |L17 [...] VIII s(o)l(dos). 
Jt(em) Do(n) Bernaldo (?) XLII lib(ra)s. 
Jt(em) 1 D(e)chan(us) de porto XII m(o)r(abitino)s uetros. 
Jt(em) Go(n)saluo g(onsa)l(ui)z cha(n)t(r)ix IIIIª m(o)r(abitino)s uetros. 
|L18 Jt(em) valascus fagu(n)dit II m(o)r(abitino)s uetros. 
Jt(em) D(ome)nic(us) pet(r)i d(e) Azeuedo VII s(o)l(dos). 
Jt(em) una Casa de porto a par de M(ar)tim uice(n)te Alqoua D(ome)nic(us) 
d(ome)nicj ⁊ Maria |L19 p(e)l(ai)z p(ro) IIIIº m(o)r(abitino)s p(ro) ⁊ VI m(o)r(abitino)s 
uetros ⁊ istos m(o)r(a)bidinos su(nt) i(n)de d(e) istos denarios su(nt) i(n)de 
                                            
1  riscado ‘G...no ... f(ilio) d(e) petro’. 
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medietate(m) D(e) Laure(n)cu ⁊ d(e) Consta(n)cia m(e)os filios ⁊ ista m(e)dietat[e] |L20 
[...]los dej d(om)ni B(ernaldo) ege II lib(ra)s ⁊ I lib(ra) de Colcha. 
Jt(em) II m(o)r(abitino)s uetros da casa adubar ⁊ metj eu II m(o)r(abitino)s d(e) meu. 
Jt(em) una Casa d(e) gaya alq(u)iada p(ro) uno a(n)no I |L21 p(ro) III m(o)r(abitino)s 
uetros ⁊ ista medietate(m) su(m) de Loure(n)co ⁊ d(e) Constacia. 
 
Jt(em) Ego D(ome)nic(us) d(ome)nicj parti co(n) Loure(n)co ⁊ Con co(n)stacia meos 
filios p(er)ante sua |L22 [.] Auoo ⁊ p(er)a(n)te homines bonos Pelagio p(e)l(ai)z, pascal 
g(undisa)l(ui)z, Sueyri(us) stephani, D(ome)nic(us) p(e)l(ai)z ⁊ alios homines bonos. 
Jsta e(st) partico(n) q(uod) ill(u)d uidit. 
Jt(em) IIº pru- |L23 machos 
⁊ III almucelas 
⁊ I Colcha 
⁊ I flertu 
⁊ I faceyreo 
⁊ II ma(n)tenes 
⁊ I le(n)col 
⁊ X scudelas 
⁊ taladores 
⁊ I castical 
⁊ I spetu 
⁊ I criua 
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|L24 ⁊ II arcas 
⁊ I leicto 
⁊ I scano d(e) corno. 
 
|L25 H(ec) e(st) d(e)bitas q(uod) debe(n)t dare Ad D(ome)nic(us) d(ome)nicj. 
Jn p(r)imis Abbas d(e) A[...]anes XII s(o)l(dos). 
D(ome)nic(us) p(e)l(ai)z d(e) paradiso X [...] s(o)l(dos). 
Jt(em) Martino |L26 [...]ade co(n) socijs suis p(ro) alq(u)iel d(e) arca VI s(o)l(dos). 
D(ome)nic(us) mouro VII s(o)l(dos). 
D(ome)nic(us) romeu XVII s(o)l(dos). 
Jt(em) alq(ui)el de louca IIIIº s(o)l(dos) ⁊ m(edio). 
D(ome)nic(us) d(e) pesegey- |L27 ro V s(o)l(dos). 
Martino i(o)h(an)nis d(e) s(an)c(t)o loure(n)co II s(o)l(dos) ⁊ m(edio). 
Simo(n) d(e) michael scẽia XIII s(o)l(dos) ⁊ m(edio). 
Michael m(ar)tinj X s(o)l(dos) ⁊ m(edio). 
|L28 D(ome)nic(us) pet(r)i s[...]leeyro 2 VIIII s(o)l(dos). 
D(e) Canpanaa mulie[r] d(e) Joha(m) suarit II s(o)l(dos) ⁊ m(edio) ⁊ I alq(ueyre) d(e) 
t(r)i(tico). 
|L29 Jt(em) Martino pet(r)i XI s(o)l(dos). 
                                            
2  riscado ‘X s(o)l(dos)’. 
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M(ar)tino suarit V s(o)l(dos) ⁊ m(edio). 
M(aria) suarit III s(o)l(dos) ⁊ {ca}. 
|L30 Jt(em) Martino pet(r)i de capanaa IIIIº m(o)r(abitino)s ⁊ I seruico d(e) molino. 
|L31 Jt(em) [p]assqual ⁊ pet(r)u alfaya XII q(ua)r(teyro)s d(e) secu(n)da. 
Jt(em) M(ar)tino sjmo[n] [...] |L32 [...] ⁊ m(edio) d(e) t(r)i(tico). 
3 Jt(em) Pet(r)u uelo X s(o)l(dos). 
Jt(em) Joha(m) micha(e)lis I lib(ra) ⁊ m(edia) d(e) cera. 
D(ome)nic(us) mouro XXXVII s(o)l(dos) IIII d(enarios). 
                                            
3  os três itens foram interpolados na L24, no espaço que ficara vago no fim do texto da 
Partição. 
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Documento n.º 59 
1268 
Testamento de Urraca Rodrigues, com notícia de dívidas. 
 
1 AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Pedro de Cete, m. 2, n. 5. Original. 
Manchado e mutilado na margem de pé. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
Pub.: MARTINS 2001a, pp. 118. 
 
Edição Paleográfica 
L01 Jnˇnˇeˇ âˇnˇjˇ. ågo Orracha Rod‹icj temˇeˇtˇe aÆpeaÆ do inferno de 
mˇaˇ pobra uoluntate feci mˇaˇ maˇda ¢ 
L02 ante öarˇtˇiˇ Gil mˇoˇ öarido ˆ meu Æenoß ˆ¢ ante outruÆ 
homeÍeÍÆ boÍoÍÆ. p«merameˇtˇeˇ öando meu 
L03 coßpu aÆcˇoˇ PetŒ de Cetj ˆmˇaˇdo mˇoˇ óeito cˇuˇ Æalit›ia Æcilic; 
. i .cuzudra.i.almuzela.i.chumazu.i.culcha .ˆuu 
L04 dia que mi aduÆerˇeˇ nˇoˇ cuÆte rˇeˇ aoöoest›io.ˆmaˇdu. hi.unˇuˇ 
Cal ã Valˇoˇzˇelu enqˇ moßa Johˇaˇ pet«. ˆmˇaˇdo qˇdeˇ 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L05 odoˇ. aÆÆeÍeÍ . ˆmaˇdo.unu. vaÆÆu .ã plata .ˆ vj.mˇrˇ≠ ˇ1 . ÇoÆ 
ffradeÆ . Jtˇ ÇoÆ ffradeÆ minoßeÆ .c. Ælˇ . ÇoÆ 
PredicadoßeÆ.c. 
L06 Ælˇ . Çop«ol ãScˇoˇ ∞iÆÆu . iiij.mˇrˇ≠ ˇ . Jtˇ ÇRoyÏ fferˇnˇadiz 
.ˆÇvicˇeˇtˇe alfonÆo ffrˇ≠ ˇ ãpalaciolo.vj.mˇrˇ≠ ˇ . Jtˇ ÇoRacha 
L07 martinj da bruela .i.uacha. Jtˇ Ruj martinj demarechoÆ.una 
vacha . OÆ mˇ≠ ˇ panoÆ adoˇdumiˇg◊ . ÇÆeÍeÍ dopoßtu. 
L08 .ij. rizelo≠ . am[#iÍ]aÍÆ2 ama≠ ˆamˇ≠ ˇ amoÆ .aÆÆi comeu falei 
cˇuˇ öartˇiˇ gil. ˆuna cuba chea ãuio aqˇm uoÆ ÆabedeÆ encˇiˇfa 
L09 eÆ. 
L10 Jtˇ á diuidaÆ. ÇguˇÆalu ieˇhˇeˇÆ de CiˇfaeÆ. c. óib≠ ¿. Çioˇhˇaˇ 
öartˇiˇ de Cabanela≠. æ. óib¿a≠. qˇnoÆ enpreÆtou. 
L11 Ço Çbbade de Citj . viiij. lib¿a≠ . Jtˇ ávida≠ de meu padre 
ˆãma madre qˇuoÆ ÆabedeÆ cuˇ mˇaˇ≠ ˇ pagaõ◊ qˇuoÆla≠ 
L12 fazadeÆ paga™ .ˆãmaˇzebaÆ ˆã maˇzeboÆ qˇ noÆcho moßarˇoˇ qˇ 
ÆiÆeÍeÍ en noÆo finto £da™.ˆã ut¿a≠ ã uidaÆ qˇmiˆuoÆ 
L13 aueõ◊ qˇ me nˇ nˇeˇb¿õ qˇ uoÆ ÆegadeÆ teudu [#(SC)ehunu uaÆo 
ãplata aomˇcadoß ãGimaraeÆ.] pulaÆ fazerã≠ pagar . çÆta 
maˇda (SC)[#(SC)ˆestaÆ ãuidaÆ ãsusudcˇaˇ≠.] puno iˇ mau ã 
öartˇiˇ Gil meu Æe~ 
L14 nu™ ˆrogulj ˆ pregulu q¿ûtu heu maeÆ poÆÆo qˇma ffaza 
cˇoˇpri™ . pelu meu .ˆpeluÆ<eÅeÅ> Æeu.ˆdou beÍeÍzoˇ auÆfilo≠ 
L15 ˆ aÍaÍÆ fila≠ qˇo outurgareˇ aÆÆeÍeÍr maˇmaˇda cˇoˇp«da .ˆoÆqˇo 
nˇouturgarˇeˇ Æegˇaˇ malditoÆ .ˆqˇ en meu mouel nˇeˇ ein~ 
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L16 meu erdamˇto ûˇ poÆÆaˇ paÆÆar Ót¿ martˇiˇ Gil at¿ qˇ Óp«do iÆto 
Æega .çÆe alguÍuÍ filo ou fila Ót¿ iÆto ueÍeÍr maˇdo ¢q¿l ãre~ 
L17 tu eˇ udureino ãauoˇeˇga ˆ ã cˇoˇparadea qˇoˇ poÆÆa ueˇder ¢a 
ÆeÍeÍr iÆto Óp«do.ˆpagado.Q« p„senteÆ furˇoˇ DoˇdumiguÆ ãGalegoŸ. 
L18 Doˇ.Jo.ueÍeÍgaÆ ãÆcˇoˇ eÆteuˇaˇ . Dona Orracha martinjz dabruela 
.RoyÏ martiniz deöa[...]hˇoˇÆ ˆeutŒÆ mlˇtˇoˇÆ hoˇiˇeÆ bonoÆ. 
L19 Jn. å¿.ô¿. CC¿C . vj¿. 
 
                                            
1  mˇrˇ≠ ] O ‘r’ está em nexo com o ‘m’. 
2  am(SC)/i/aÆ ] Há um sinal de chamada (traço oblíquo na entrelinha inferior) a seguir ao ‘m’, 
marcando o lugar onde falta o ‘i’. 
 
Edição Interpretativa 
J1 n(omi)ne d(omi)nj. Ego Orracha Rod(er)icj teme(n)te as peas do inferno de m(e)a 
pobra uoluntate feci m(e)a ma(n)da p(er)- |L02 ante Marti(m) Gil m(e)o Marido ⁊ meu 
senor ⁊ p(er)ante outrus homees boos. 
p(r)imerame(n)te Mando meu |L03 corpu a s(an)c(t)o Pet(r)o de Cetj ⁊ ma(n)do m(e)o 
Leito cu(m) sa lit(er)ia scilic(et) I cuzudra I almuzela I chumazu I culcha. 
⁊ uu |L04 dia que mi adusere(m) no(n) custe re(n) ao Moest(er)io. 
                                            
1  J ] por J(n). 
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⁊ ma(n)du hi unu(m) Cal 2 d(e) Valo(n)zelu en q(ue) mora Joha(m) pet(r)i ⁊ ma(n)do 
q(ue) de(m) |L05 o do(m) a ssee. 
⁊ ma(n)do uno vassu d(e) plata ⁊ VI m(a)r(auedi)s Aos ffrades. 
Jt(em) Aos ffrades minores C s(o)l(dos). Aos Predicadores C |L06 s(o)l(do)s. 
Ao p(r)iol d(e) S(an)c(t)o Tissu IIII m(a)r(auedi)s. 
Jt(em) A Roy fferna(n)diz ⁊ A vice(n)te alfonso ffr(ade)s d(e) palaciolo VI 
m(a)r(auedi)s. 
Jt(em) A oRacha |L07 martinj da bruela I vacha. 
Jt(em) Ruj martinj de marechos una vacha. 
Os m(eu)s panos a do(n) dumi(n)g(os). 
A see do portu |L08 II rizelos. 
a mias amas ⁊ a m(eu)s amos assi com’eu falei cu(m) Marti(m) Gil ⁊ una cuba chea d(e) 
uio a q(ue)m uos sabedes en ci(n)fa- |L09 es. 
|L10 Jt(em) D(e) diuidas. 
A gu(n)salu ieh(n)es de Ci(n)faes C Lib(ra)s. 
A ioha(m) Marti(m) de Cabanelas L Lib(r)as q(ue) nos enprestou. 
|L11 Ao Abbade de Citj VIIII Lib(r)as. 
Jt(em) D(e)vidas de meu padre ⁊ d(e) ma madre q(ue) uos sabedes cu(m) m(e)as 
pagam(os) q(ue) uos las |L12 fazades pagar. 
                                            
2  Cal ] por Casal. 
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⁊ d(e) ma(n)zebas ⁊ d(e) ma(n)zebos q(ue) noscho moraro(m) q(ue) si see en noso finto 
p(ro) dar. 
⁊ d(e) ut(ra)s d(e)uidas q(ue) mi ⁊ uos |L13 auem(os) q(ue) me ne(n)b(ra)m q(ue) uos 
segades teudo e hunu uaso d(e) plata ao m(er)cador d(e) Gimaraes pulas fazerd(e)s 
pagar. 
Esta ma(n)da ⁊ estas d(e)uidas d(e) susu d(i)c(ta)s puno i(n) mau d(e) Marti(m) Gil 
meu se- |L14 nor ⁊ rogulj ⁊ pregulu q(ua)ntu heu maes posso q(ue) ma ffaza co(n)prir 
pelu meu ⁊ pelus 3 seu. 
⁊ dou beezo(n) aus filos |L15 ⁊ aas filas q(ue) o outurgare(m) a sseer m(e)a ma(n)da 
co(n)p(r)ida ⁊ os q(ue) o n(on) outourgare(m) sega(m) malditos ⁊ q(ue) en meu mouel 
nei(n) |L16 meu erdam(en)to n(on) possa(m) passar (con)t(ra) marti(m) Gil at(ra) q(ue) 
(con)p(r)ido isto sega. 
E se alguu filo ou fila (con)t(ra) isto ueer ma(n)do p(er) q(ua)l d(e)re- |L17 tu e(n) u du 
reino d(e) auoe(n)ga ⁊ d(e) co(n)paradea q(ue) o possa ue(n)der p(er)a seer isto 
(con)p(r)ido ⁊ pagado. 
Q(u)i p(re)sentes furo(m) Do(n) dumigus 4 d(e) Galegos, |L18 Do(n) Jo(ham) ueegas 
d(e) s(an)c(t)o  esteua(m), Dona Orracha martinjz da bruela, Roy martiniz de 
Ma[…]hos ⁊ eut(r)os 5 m(u)ltos ho(m)i(n)es bonos. 
|L19 Jn E(ra) MªCCCªVIª. 
                                            
3  pelus ] por pelu. No ms. ‘pelus<ee>’, os dois ‘e’ riscados e o ‘s’ não. 
4  dumigus ] por dumingus. 
5  eut(r)os ] por outros. 
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Documento n.º 60 
1272-08‐30 
Testamento de Simão Martins, com notícia de dívidas. 
 
AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 11, n. 17. Original. 
Bem conservado. Gótica semi-cursiva. 
 
Edição Paleográfica 
L01 . h Ω Æuˇtˇ debite qˇdebet Simeˇoˇ martinj SugeriÍo iohˇnˇiˇÆ˛ 
<xÅxÅxÅ>vj.mˇ™ˇ 
L02 ˆ xviij.tgˇ de milio. ˆ ipˇeˇ. Sugeri◊ iohˇnˇiˇÆ recognouˇ coßaˇ 
doˇ~ 
L03 no öenˇeˇdo iohˇnˇiˇÆ Canˇoˇiˇcˇo ˆ capellano Vim¿araˇûˇ Dnˇcˇo F›naˇdj 
L04 doctoße iˇgramatica Vim¿araˇûˇ. Johnˇeˇ pet« ö¿rtino pet« DnˇjL05
 co iohˇnˇjˇÆ pbßˇiˇ≠ ˇ . Stephˇnˇo pet«. Laurˇeˇtˇiˇo pet«.ˆ Ptˇrˇoˇ 
menˇeˇdj 
L06 Luci≠ • Simeˇoˇ m¿tinj nichil debebat ej p›te™.xxxvj. mˇ™ˇ.ˆ 
dcˇõ ˇ
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L07 panˇeˇ . Jtˇ ö¿e buize.v.mˇ™ˇ. ålui™e michˇlˇiˇÆ.v .m™ˇ.miûÿ. 
q¿rta.ö¿e. 
L08 pet« germane d‹ Çraguˇtˇj˛ v. mˇ™ˇ. Ptˇrˇoˇ laurˇeˇcˇiÍj m‹catoßj˛ij. 
m™ˇ 
L09 miûÿ.t›cia. ö ∆ guˇÆaluj uxoßj dedoˇ ∞ome ˛ õˇ .mˇ™ˇ. ô¿rtino 
carpˇeˇ~ 
L10 tariÍjÍ. iiij.Ælˇ. Juliano mˇaˇÆipio .i. mˇ™ˇ .Dnˇiˇcˇe menˇeˇdj. 
i.mˇ™ˇ. ˆõˇ. 
L11 Stphˇnˇo pet« .i. mdˇoˇ .milj ¢ medida Ω • tˇuˇcˇ erat. 1 
L12 2 H Ω eˇ debita q ∆debeˇtˇu™ Simeonj m¿rtinj miÆi iˇ aduba™ öolinˇuˇ 
L13 .v.m™ˇ .ˆõˇ p›ter laboßˇeˇ coß¢iÆ ÆuijJtˇ doˇnˇe ålui™e d‹ Çmoßoza 
L14 iij. mˇ™ˇ. ˆõˇ . 3 
L15 <H Ω eˇ debita> 
L16 4 h Ω eˇ öanda. quˇaˇ ego Simeˇoˇ m¿rtinj timˇeˇÆ ultimuˇ diˇeˇ uite 
meÍeÍ 
L17 poÆitÿ iˇplena mˇjˇ memoßia.facio . * 5 jnp«mo mˇaˇdo Coßpÿ mˇõˇ 
ÆepeL18 lirj˛ apˇtˇ ecˇcˇaˇ Æcˇeˇ ôarie Vim¿araˇûˇ. ˆöando 
Çltarj ipÆi◊.~ 
L19 ecˇcˇeˇ .i.mˇ™ˇ. ˆCanoˇiˇcˇiÆ .i. mˇ™ˇ. Jtˇiˇp«imo Æbtˇoˇ pau¢ib◊ 
.ij.mˇ™ˇ. 
L20 ˆCanˇoˇiˇcˇiÆ. i.mˇ™ˇ.Jtˇ trigˇiˇtˇa dierˇ pau¢ib◊˛ ij .mˇ™ˇ .Jtˇ mˇaˇdo 
L21 .ij. mˇ™ˇ CanˇoˇiˇcˇiÆ vim¿araˇûˇ £ Çnniu›ÆariÍjÍ≠ pat«≠.ˆ mat«≠. meÍeÍ. 
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L22 ¢ iÆtaÆ maˇÆ Domo≠ iˇ q«bÿ nuˇcˇ habito .Jtˇ mˇaˇdo .i.mˇ™ˇ eiÆ~ 
L23 deõ CanˇoˇiˇcˇiˇÆ £ mˇoˇ Çnniu›Æario annuatˇiˇ ¢ maˇõˇ hˇeˇditatˇeˇ 
L24 d‹ ff›uˇeˇza •¿ ∞eraÆie iohˇnˇiˇÆ. õŒ .tenet d‹me . Jtˇ mˇaˇdo £mˇoˇ 
L25 t«gintario cantare £ aˇiˇaˇ mˇaˇ .i. mˇ™ˇ.ˆ q¿rta .Jtˇ mˇaˇdo Ca~ 
L26 pelle Æcˇjˇ PelagiÍjÍ . i. mˇ™ˇ.£mˇiˇÆ decimiÆ ¢ Æolu›e .Jtˇ Çbˇtˇjˇ 
Æuo 
L27 Dnˇiˇco iohˇnˇiÆ ˛ t›cia .d‹.mˇ™ˇ . Jtˇ eˇcˇcˇaˇeˇ Æcˇiˇ CoÆmatj d‹ 
laparia˛ 
L28 .i.mˇ™ˇ . Jtˇ mˇaˇdo duabÿ ConfrariÍjÍ≠ iˇq«b◊ Æuõ˛ ÆinguloÆ medioÆ 
L29 .mˇ™ˇ .Jtˇ Gafo≠ ˆ Gafa≠ vim¿araˇûˇ. q¿rta .mˇ™ˇ .Jtˇ t«bÿ pˇoˇtˇibÿ 
L30 .q¿rta.mˇ™ˇ .ffrˇiˇb◊ p›dicatoßib◊ de poßto˛ õˇ.mˇ™ˇ .ffrˇiˇb◊ 
minoßi~ 
L31 bÿ Æcˇjˇ ffranciÆxi ˛ õˇ.mˇ™ˇ .Jtˇ infine annj miÆÆi≠ pau¢ibÿ ˛ 
L32 .ij.mˇ™ˇ. Laurˇeˇcˇiˇo pet« mˇoˇ conÆangineo ˛ ij.mˇ™ˇ. Dnˇiˇcˇe 
L33 meÍeÍ afiliade filie ö¿e pet«˛ i.chumazo <mÅeÅlÅoÅßÅ> meloß.ödˇoˇ 
L34 iohˇnˇiÆ Canˇoˇiˇcˇo ˆ capellano Æcˇeˇ ô¿e vima¿raˇûˇ˛ õˇ.mˇ™ˇ.Jt 
L35 mˇaˇdo ô¿e gˇuˇÆaluj vxoßj meÍeÍ iÆtaõ maˇõˇ Domuˇ ¢fcaˇõˇ 
L36 cuˇ oˇmˇiˇbÿ qˇibj Æuˇtˇ˛ iˇ uita Æua .tantuˇ noˇ poÆÆit eˇaˇ ueˇ~ 
L37 dere nec alico.õŒ . alienare Æalui≠ Çnniu›ÆariÍjÍ≠ • d‹beˇtˇ 
L38 ¢ eˇaˇ Æoluj CanˇoˇiˇciÆ vimarˇeˇnˇÆˇibÿ .ˆpÿt moßteˇ ipÆi◊.re~ 
L39 maneat ipˇaˇ Doõÿ ffiliÍjÍ≠ ˆffiliabÿ mˇiˇ≠. çt mando • . 
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L40 mˇ≠ ˇ executoß uˇeˇdat meˇaˇ vinˇeˇaˇ d‹puma™ d‹ natˇaˇ .ˆ Æoluat 
L41 ¢  eaõ˛ meˇaˇ mandaˇ ˆ mˇaˇ d‹bita . çtfacio Laurˇeˇciˇuˇ pet«~ 
L42 conÆangineˇuˇ˛mõˇ executoßˇeˇ meÍeÍ mande .ˆÆoluat maˇõˇ 
L43 mandˇaˇ˛ ˆ mˇaˇ d‹bita ¢pecuniaˇ Æup¿dcˇeˇ vineÍeÍ.çt Æi ~ 
L44 aliq«d reÆiduˇuˇ fu›it˛ expˇeˇdatu™ iˇ hutilitatˇeˇ aiˇeˇ meÍeÍ 
L45 .Çuctˇuˇ vim¿araˇûˇ˛ iiŒj . klˇaˇ≠ ˇ Sebtˇeˇb«≠ . å¿ .ô¿.CC¿C. X¿ . 
L46 PreÆentibÿ . dˇoˇnˇo ôdˇoˇ iohˇnˇiˇÆ Canoˇiˇcˇo ˆcapellano vima~ 
L47 rˇaˇûˇ Dnˇiˇcˇo f›nandj˛ doctoße iˇgramatica  .Johˇeˇ pet«. 
L48 ôartino pet« Dnˇiˇcˇo iohˇnˇiˇÆ p›Æbˇßˇiˇ≠ ˇ. Sugerio iohˇnˇiˇ≠ ˇ 
L49 Petro menˇeˇdj 6 Stephˇnˇo pet«.ˆ Laurˇeˇcˇiˇo pet« laici≠. 
 
                                            
1  linha cancelada por um traço horizontal. 
2  secção separada da anterior por um traço horizontal a toda a largura do pergaminho. 
3  linha cancelada por um traço horizontal. 
4  secção separada da anterior por um traço horizontal a toda a largura do pergaminho. 
5  há um pequeno traço vertical riscado., provavelmente a primeira perna de um ‘m’, de ‘manda’. 
6  menˇeˇd[o+j] ] ‘o’ corrigido para ‘j’ por sobreposição. 
 
Edição Interpretativa 
h(ec) su(n)t debite q(ue) debet Simeo(n) martinj. 
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Sugerio ioh(an)is, 1 VI m(o)r(abitino)s . 
|L02 ⁊ XVIII t(ali)g(as) de milio. 
⁊ ip(s)e Sugeri(us) ioh(an)nis recognou(it) cora(m) do(m)- |L03 no Mene(n)do ioh(an)is 
Cano(n)ico ⁊ capellano Vimaran(is), D(ome)n(i)co F(er)na(n)dj |L04 doctore i(n) 
gramatica Vimaran(is), Joh(an)ne pet(r)i, M(ar)rtino pet(r)i, D(ome)nj- |L05 co, 
ioh(an)njs p(res)b(it)r(er)is, Steph(an)no pet(r)i, Laure(n)tio pet(r)i ⁊ P(e)tro 
mene(n)dj |L06 Lucis q(uod) Simeo(n) m(ar)tinj nichil debebat ej p(re)ter XXXVI 
m(o)r(abitino)s ⁊ d(i)c(tu)m |L07 pane(m). 
Jt(em) M(ari)e buize V m(o)r(abitino)s. 
Eluire mich(ae)lis V m(o)r(abitino)s min(us) q(ua)rta. 
M(ari)e |L08 pet(r)i germane d(e) Aragu(n)tj, V m(o)r(abitino)s. 
P(e)tro laure(n)cij m(er)catorj, II m(o)r(abitino)s |L09 min(us) t(er)cia. 
M(ari)e gu(n)saluj uxorj de do(n) Tome, m(edio) m(o)r(abitino)s. 
M(ar)rtino carpe(n)- |L10 tarij IIII s(o)l(idos). 
Juliano ma(n)sipio I m(o)r(abitino). 
D(ome)nice mene(n)dj I m(o)r(abitino) ⁊ m(edio). 
|L11 S(e)tph(a)no pet(r)i I m(o)d(i)o milj p(er) medida(m) q(uod) tu(n)c erat. 
 
|L12 H(ec) e(st) debita q(ua)e debe(n)tur Simeonj m(ar)rtinj 
                                            
1  riscado ‘XXX’. 
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misi i(n) adubar Molinu(m) |L13 V m(o)r(abitino)s ⁊ m(edio) p(re)ter labore(m) 
corp(or)is suij. 
Jt(em) do(m)ne Eluire d(e) Amoroza |L14 III m(o)r(abitino)s ⁊ m(edio). 2 
 
|L16 h(ec) e(st) Manda qua(m) ego Simeo(n) m(ar)rtinj time(n)s ultimu(m) die(m) uite 
mee |L17 posit(us) i(n) plena m(e)j memoria facio. 
Jn p(r)imo ma(n)do Corp(us) m(eu)m sepe- |L18 lirj ap(u)t ecc(lesi)a s(an)c(t)e Marie 
Vimaran(is) ⁊ Mando Altarj ipsi(us) |L19 ecc(lesi)e I m(o)r(abitino) ⁊ Cano(n)icis I 
m(o)r(abitino). 
Jt(em) i(n) p(r)imo s(ab)b(a)to paup(er)ib(us) II m(o)r(abitino)s |L20 ⁊ Cano(n)icis I 
m(o)r(abitino). 
Jt(em) trigi(n)ta dier(um) paup(er)ib(us), II m(o)r(abitino)s. 
Jt(em) ma(n)do |L21 II m(o)r(abitino)s Cano(n)icis vimaran(is) p(ro) Anniu(er)sarijs 
pat(r)is ⁊ mat(r)is mee |L22 p(er) istas m(e)as Domos i(n) q(u)ib(us) nu(n)c habito. 
Jt(em) ma(n)do I m(o)r(abitino) eis- |L23 dem Cano(n)icis p(ro) m(e)o Anniu(er)sario 
annuati(m) p(er) m(e)am h(er)editate(m) |L24 d(e) ff(er)ue(n)za q(uam) Terasie 
ioh(an)is m(od)o tenet d(e) me. 
Jt(em) ma(n)do p(ro) m(e)o |L25 t(r)igintario cantare p(ro) a(n)i(m)a m(e)a I 
m(o)r(abitino) ⁊ q(ua)rta. 
Jt(em) ma(n)do Ca- |L26 pelle s(an)c(t)j Pelagij I m(o)r(abitino) p(ro) m(e)is decimis 
                                            
2  apagada a L15 ‘H(ec) e(est) debita’; o escriba enganou-se no início do texto do testamento e 
recomeçou na linha abaixo. 
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p(er)solu(er)e. 
Jt(em) Ab(ba)tj suo |L27 D(ome)nico ioh(an)is, t(er)cia d(e) m(o)r(abitino). 
Jt(em) ecc(lesi)ae s(an)c(t)i Cosmatj d(e) laparia, |L28 I m(o)r(abitino). 
Jt(em) ma(n)do duab(us) Confrarijs i(n) q(u)ib(us) sum, singulos medios |L29 
m(o)r(abitino)s. 
Jt(em) Gafos ⁊ Gafas vimaran(is) q(ua)rta m(o)r(abitino). 
Jt(em) t(r)ib(us) po(n)tib(us) |L30 q(ua)rta m(o)r(abitino). 
ffr(atr)ib(us) p(re)dicatorib(us) de porto, m(edio) m(o)r(abitino). 
ffr(atr)ib(us) minori- |L31 b(us) s(an)c(t)j ffrancisxi, m(edio) m(o)r(abitino). 
Jt(em) in fine annj missis paup(er)ib(us), |L32 II m(o)r(abitino)s. 
Laure(n)cio pet(r)i m(e)o consangineo, II m(o)r(abitino)s. 
D(ome)nice |L33 mee afiliade filie M(ari)e pet(r)i, I chumazo 3 melor. 
M(enen)do |L34 ioh(an)is Cano(n)ico ⁊ capellano s(an)c(t)e M(ari)e vimaran(is), 
m(edio) m(o)r(abitino). 
Jt4 |L35 ma(n)do M(ari)e gu(n)saluj vxorj mee istam m(e)am Domu(m) p(er)f(e)c(t)am 
|L36 cu(m) om(n)ib(us) q(ue) ibj su(n)t, i(n) uita sua tantu(m) no(n) possit ea(m) 
ue(n)- |L37 dere nec alico m(od)o alienare saluis Anniu(er)sarijs q(uod) d(e)be(n)t |L38 
p(er) ea(m) soluj Cano(n)icis vimarane(n)sib(us) ⁊ p(os)t morte(m) ipsi(us) re- |L39 
maneat ip(s)a Dom(us) ffilijs ⁊ ffiliab(us) m(e)is. 
                                            
3  riscado ‘melor’. 
4  Jt ] por Jt(em). 
 429 
Et mando q(uod) |L40 m(eu)s executor ue(n)dat mea(m) vinea(m) d(e) pumar d(e) 
nata(m) ⁊ soluat |L41 p(er) eam mea(m) manda(m) ⁊ m(e)a d(e)bita. 
Et facio Laure(n)ciu(m) pet(r)i |L42 consangineu(m) m(eu)m executore(m) mee mande 
⁊ soluat m(e)am |L43 manda(m), ⁊ m(e)a d(e)bita p(er) pecunia(m) sup(ra)d(i)c(t)e 
vinee. 
Et si |L44 aliq(u)id residuu(m) fu(er)it, expe(n)datur i(n) hutilitate(m) a(n)i(m)e mee. 
|L45 Auctu(m) vimaran(is), IIIº k(a)l(end)as Sebte(n)b(r)is E(ra) MªCCCªXª. 
|L46 Presentib(us) do(m)no M(enen)do ioh(an)is Cano(n)ico ⁊ capellano vima- |L47 
ran(is), D(ome)nico f(er)nandj, doctore i(n) gramatica, Joh(ann)e pet(r)i, |L48 Martino 
pet(r)i, D(ome)nico ioh(ann)is p(re)sb(ite)ris, Sugerio ioh(ann)is, |L49 Petro mene(n)dj, 
Steph(an)no pet(r)i ⁊ Laure(n)cio pet(r)i, laicis. 
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Documento n.º 61 
séc. XII, 2.ª metade. 
Testamento de Afonso Peres, com notícia de dívidas. 
 
AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 17, n. 18. Original. 
Mutilado e manchado. Gótica inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 h Ω est maˇda §¿ afonso◊ ptˇz facˇ £aiˇaˇ sua.Çpa 
L02 ulo ˛ æx¿.mrˇ. Çd scaˇ m¿.ã vimarˇûˇ . v.mˇrˇ.Çd 
L03 cle™ico≠ ipˇi◊ ecclˇeˇ˛ v.mrˇ. Jnt„ scmˇ iacobuˇ. ˆ 
L04 s. plgiuˇ˛ i . mrˇ. Çd öeeˇ ve.x. mrˇ . Çd gom~ 
L05 ez ã rochˇlˇaˇ˛ medietateˇ ã molino ãcezi.[**][**] 
L06 ta sua .ˆpost eiÿ obituˇ âetÊ £aiˇaˇ maˇ ˆ sua ub~ 
L07 icˇqi illi fuiÂt uisuˇ meliÿ .ˆsumat.m¿. u›muiz taˇ~ 
L08 tuˇ hab Ωe §¿t‡ ego ibi misi . ˆsi noluiÂt˛ nˇ sit illi 
L09 stabilis maˇda que iˇh¿ carta resonat. Çd m¿.uer 
L10 muiz h„editate ˇã sesiˇ.Çd u‹muo.ˆ ad afoˇsuˇ˛ casaˇ iˇ 
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L11 q¿ sed& guˇslˇ iohˇiˇs . Çdoˇ gil˛ maˇdo ipaˇm casaˇ iˇq¿ mo~ 
L12 ratÊ . öaˇdo ipˇm cellariuˇ ã su™suˇ˛ mediuˇ ad guˇslˇ iohˇsˇ ˛ 
L13 ˆ mediuˇ ad u‹muo.ˆad afonso . Çd u‹muo ˆad afoˇso˛ ip~ 
L14 sas cupas maioßes ¢mediuˇ . Çd guˇslˇ iohˇ≠ ˇ˛ ipaˇ tialia.ˆcu~ 
L15 baˇ minoßeˇ . Çd m¿ . u‹muiz˛ totas maˇs oueÆ ätŒncoso.[*] 
L16 facio ego. ˆãinã integreˇt se ä§¿to ego ädi iˇcasamˇto Çd 
L17 guˇslˇ iohˇsˇ . ˆpostea âiuidatˇ totaˇ h„editateˇ ¢capita .Çd u‹~ 
L18 muo˛ x. mˇr.Çd afoˇso˛x. mˇr.Çd mˇmˇ freˇmˇ änicuˇ˛ 
L19 x.mˇr. Çd costaˇ˛ i.mrˇ. Çd.s.toßq¿tuˇ˛ i. mrˇ. Çd b¿caraˇ˛ 
L20 .i.mˇr. Çd pedrolino q« moßatÿ fuit nbˇcˇu‡.i. mrˇ. Çd her~ 
L21 memar˛ iii. mrˇ. ã maˇda menˇdi ptˇzˇ. 
(na margem inferior do pergaminho, rodando 180º) 
L22 ábemÿ ego afoˇsus ptˇzˇ.ˆö¿.u‹muiz .Çd mˇmˇ fr[...] 
L23 ânˇiˇcuˇ .vi. mrˇ. £ sua soldada. & äbemÿ ad ioh[***] 
L24 fafilaz.vi . mrˇ. ãfiadoßia ãlcoˇã . ábemÿ anuno 
L25 ptˇzˇ.v. mrˇ. Çgomez arias˛ i. mrˇ. Çplˇ guˇslˇ.i. m™ˇ. 
L26 ÇJohˇeˇ ptˇzˇ uillano˛ i. mrˇ. ˆ mˇ .ábe[*] ÿ ascoˇ michˇlˇ[*] 
L27 ã hermemar˛ iii. mrˇ. ã maˇda ã menˇdo ptˇzˇ 
L28 1 áb& nb Ω gomez ã scaˇ m¿. iiii . mrˇ. s; âim[...] 
L29 unuˇ ã his iiiŒj–. 
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1  assento separado do anterior por um traço horizontal. 
 
Edição Interpretativa 
h(ec) est ma(n)da q(uam) afonso(us) p(e)t(ri)z fac(it) p(ro) a(n)i(m) sua. 
A pa- |L02 ulo, LXª m(o)r(abitino)s. 
Ad s(an)c(t)a m(aria) d(e) vimar(a)n(is) V m(o)r(abitino)s. 
Ad |L03 clericos ip(s)i(us) eccl(esi)e V m(o)r(abitino)s. 
Jnt(er) s(an)c(tu)m iacobu(m) ⁊ |L04 s(anctum) p(e)l(a)giu(m), I m(o)r(abitino). 
Ad Mee(m) ve X m(o)r(abitino)s. 
Ad gom- |L05 ez d(e) roch(e)la, medietate(m) d(e) molino d(e) cezi(n) [in ui-] |L06 ta 
sua ⁊ post ei(us) obitu(m) det(ur) p(ro) a(n)i(m)a m(e)a ⁊ sua ub- |L07 ic(um)qi illi 
fu(er)it uisu(m) meli(us) ⁊ sumat m(aria) u(er)muiz ta(n)- |L08 tu(m) hab(er)e 
q(uan)t(o) ego ibi misi ⁊ si nolu(er)it, n(on) sit illi |L09 stabilis ma(n)da que i(n) h(anc) 
carta resonat. 
Ad m(aria) uer- |L10 muiz h(er)editate(m) d(e) sesi(n). 
Ad u(er)muo ⁊ ad afo(n)su(m), casa(m) i(n) |L11 q(ua) sed(et) gu(n)s(a)l(o) ioh(an)is. 
A do(n) gil, ma(n)do ip(s)am casa(m) i(n) q(ua) mo- |L12 rat(ur). 
Ma(n)do ip(su)m cellariu(m) d(e) sursu(m), mediu(m) ad gu(n)s(a)l(o) ioh(ani)s, |L13 ⁊ 
mediu(m) ad u(er)muo ⁊ ad afonso. 
Ad u(er)muo ⁊ ad afo(n)so, ip- |L14 sas cupas maiores p(er) mediu(m). 
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Ad gu(n)s(a)l(o) ioh(ani)s, ip(s)a tialia ⁊ cu- |L15 ba(m) minore(m). 
Ad m(aria) u(er)muiz, totas m(e)as oues d(e) t(r)oncoso. 
[et] |L16 facio ego ⁊ d(e)ind(e) integre(n)t se d(e) q(uan)to ego d(e)di i(n) casam(en)to 
Ad |L17 gu(n)s(a)l(o) ioh(ani)s ⁊ postea diuida(n)t tota(m) h(er)editate(m) p(er) capita. 
Ad u(er)- |L18 muo, X m(o)r(abitino)s. 
Ad afo(n)so, X m(o)r(abitino)s. 
Ad m(eu)m fr(atr)em d(ome)nicu(m), |L19 X m(o)r(abitino)s. 
Ad costa(m), I m(o)r(abitino). 
Ad s(anctum) torq(ua)tu(m), I m(o)r(abitino). 
Ad b(ra)cara(m), |L20 I m(o)r(abitino). 
Ad pedrolino q(u)i morat(us) fuit n(o)b(is)cu(m) I m(o)r(abitino). 
Ad her- |L21 memar, III m(o)r(abitino)s d(e) ma(n)da men(en)di p(e)t(ri)z. 
 
(na margem inferior do pergaminho, rodando 180º) 
|L22 D(e)bem(us) ego afo(n)sus p(e)t(ri)z ⁊ M(aria) u(er)muiz 
Ad m(eu)m fr[ratrem] |L23 d(ome)nicu(m) VI m(o)r(abitino)s p(ro) sua soldada. 
& d(e)bem(us) ad ioh[ane] |L24 fafilaz VI m(o)r(abitino)s d(e) fiadoria d(e)l co(n)d(e). 
D(e)bem(us) a nuno |L25 p(e)t(ri)z V m(o)r(abitino)s. 
A gomez arias, I m(o)r(abitino). 
A p(e)l(agio) gu(n)s(a)l(iz) I m(o)r(abitino). 
|L26 A Joh(an)e p(e)t(ri)z uillano, I m(o)r(abitino) ⁊ m(edio). 
 434 
D(e)be[m](us) a s(an)c(t)o mich(ae)l[...] |L27 d(e) hermemar, III m(o)r(abitino)s d(e) 
ma(n)da d(e) men(en)do p(e)t(ri)z. 
|L28 D(e)b(et) n(o)b(is) gomez d(e) s(an)c(t)a m(aria) IIII m(o)r(abitino)s s(ed) dim[...] 
|L29 unu(m) d(e) his IIIIor. 
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Documento n.º 62 
séc. XII, finais da 2.ª metade. 
Testamento de Mendo Sarrazino, seguido de notícia das herdades de D. Dórdia 
penhoradas por ambos, seguida de notícia das herdades de D. Dórdia que ambos 
redimiram, seguida de finto de dívidas de Mendo Sarrazino. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 13, n. 
18. Original. Razoavelmente bem conservado, com rasgões. Gótica inicial, caligráfico 
comum 1.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 ôanâa q‡fecit men‡d◊ sarrazini.Çscoˇ ih Ωnni 
âepeˇâoßada.maˇâo.XX«. mrˇ qŒÆ habeo su¢ h Ωeâitate âe t¿ua~ 
L02 zo¨.ˆsu¢ kasaleˇ de egaÆ miganeiz ˆâegoiol.xxx¿.iij.mrˇ 
ˆmaˇâo Ærˇ caÆale ãribeiro.xiij.m™ˇ. ˆsu¢ 
L03 âuos casales ã ermoßiz.x.m™ˇ. ˆsu¢ casaleˇ âe egaÆ raton 
maˇâo.x m™ˇ. ˆsrˇ caÆaleˇ äriuulo ã gallinaÆ 
L04 ãptˇ™o gunÆaluj. viij.mrˇ. ˆp«oß mrˇtino pet«.maˇâo.x.mrˇ. 
ˆcaÆaleˇ qŒmŒ tenebat ã mmˇ freˇm.ˆxx¿x.ij. 
L05 mrˇ qŒŒ¨ habeo su¢ casaleˇ ãunâia maˇâo auÆenda mauraniz .xij. 
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mrˇ. ˆmonaÆtÂio Æciˇ ih Ωnni.xx«. mrˇ. 
L06 ˆˇ maˇâo monaÆtÂio Æcoˇ ih Ωnne unuˇ caÆaleˇ ingoiol ãlobo.ˆ.i¿. 
azemila ˆuno lecto cuˇÆua stra~ 
L07 mina.ˆ.iŒ. uaÆo ãplata. ˆ.iŒ. mau™o £aiˇa âe âoˇno afonÆo. ˆˇ 
manâo monastÂio sciˇ ih ΩnniÆ.iiiŒj–. 
L08 caÆale¨ iˇriuulo ãgallinaÆ qˇ eraˇt suo¨.&maˇâo Æi âoˇna 
âoßâia uoluÂit unuˇ casaleˇ qˇ illa htˇ 
L09 iˇbuÆtelo £aiˇa maˇ ˆ£Æua . àoˇna âoßdia recipiat £illo 
.iŒ.caÆale iˇtaiâj.ˆÆi illa nolu›it˛ maˇâo 
L10 monastÂio buÆtello caÆaleˇ ãtaiâi.ôaˇâo monastÂio ãmaˇcello¨ 
fructuˇ ä hÂeâitate . ä t¿uancela. 
L11 âuosaˇnos. ˆcupe qˇ inâe m« âeâe™iˇt. £seruicio qˇ inâe 
habuj.ôaˇâo monaÆtÂio ä refoio¨ 
L12 .iŒ.caÆale iˇranâufi .öaˇâo monaÆtÂio fonte archada.iŒ.caÆale 
âo coˇâado iniaraz. öaˇâo mo~ 
L13 nastÂio âe raˇâufi caÆale âa poßta.ôaˇâo aeluira menˇâiz 
caÆale ãptrˇo ueq«z iˇq¿nto ma~ 
L14 gistro luzo fuÂit uiuu¨. ˆpÿt Æuo t¿nsito caÆale ãgoßâimanes 
maˇâo eluira menˇâj. ˆrogo 
L15 âoˇna âoßdia ˆmagiÆtÂ luzo.ˆfiliÍjÍ¨ miˇÆ ut Æi habeaˇt mamˇ 
bnˇeâictioneˇ˛ ext¿hatis ãcap~ 
L16 tiuo menˇd◊ uenegas.ˆega¨ afonÆo.ˆÆi liberi exieriˇt˛ âeti¨ 
ei¨. x.mˇrb Ω. ôaˇâo monastÂio 
L17 cerzeâelo.x.mrˇ˛ qŒÆ habeo su¢ h Ωeâitate ãgranâerela.ôanâo 
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manastÂio ãaâaufi.iŒ.uaso âe 
L18 plata. çt ista manda sit iˇpotestate magistÂ luzo.çt iˇgenuo 
maria ih Ωns ãranâufi ˆsua 
L19 Æemˇ £ aiaˇ matri¨ meÍeÍ. ˆingenuo tarasia afonÆo de pareâe¨ 
ˆsua Æemˇ. Çermigio. 
L20 ùoticia âe h Ωeâitate ä âoˇna âoßâia qˇambo¨ subpignoßauim◊ 
.Jnp«mi¨ srˇ h Ωeâitate âa~ 
L21 lafone. c. mrb Ω. ˆâe isto¨ mrˇ ext¿himuÆ iˇâe h Ωeâitate ã 
t¿nuancela da poßta ã maˇcelos. 
L22 ∑. m™ˇ. ˆuendiâim◊ casaÆ äcoliˇbria £.xxx¿.mrˇ.JntÂra ãscaˇ 
maria subpignoßam◊.iŒj”. ca~ 
L23 sale¨ aptrˇi ih Ωne@Æ 1 £.xx«.mrˇ.JncreÆpo¨.iŒ.casale aâuram.£ 
.xx«.viiij.mˇr. ˆmgrˇo luzo 
L24 q¿ntos mrˇ ille @ âixe™it. ˆisto¨ m™ˇ expendim◊ iˇÆeruicio 
regi¨ ˆin nrˇo pecto. 
L25 ùoticia ä hÂeâitate de âoˇna âoßâia qˇ amb[**] [**]t¿him◊ 
äpignoße.Jnripa da uizela.iŒj”. 
L26 casale¨ ãâoˇ aluim ã ∏ ¿.v. mrˇ. Jnp¿âanoso.iŒ.casale ã srˇ 
plˇagiÍjÍ de âoˇ uilano.£.xx«.v.mrˇ. 
L27 Jnuilar ãpoßco¨ habem◊ su¢ .iiiŒj–.caÆales.âofilio desrˇ 
be™nalâo.∏ ¿.mrˇ. JnpareâeÆ coˇpa~ 
L28 rauim◊ unuˇ caÆale ã ihnnˇe monaco £.xx[**][m]rˇ. Su¢ 
hÂeâitate ãmaria aluariz âe 
L29 nuunes habemÿ.x.mrˇ. Su¢ h Ωeâitate ãan[*]iq« fernanâiz 
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ãmaci[*]ta dem◊.x.mrˇ. ˆÆr ˇ
L30 ipÆa hÂeâitate htˇ doˇna doßâia.xviij.m[rˇ]. w Finto ããuiâa¨. 
Çmenˇâo plˇagij te~ 
L31 Æaurario monastÂio Æciˇ ihnˇni da penâoßaâa xij.m™ˇ. ˆâebem◊ 
ej âare £casale 
L32 matriÆ meÍeÍ. vi. mrˇ. Çmiganele miganeiz äcoˇprenteÆ debem◊ 
dare. v. mrˇ. Çru~ 
L33 berte de cauto.ij.mrˇ.Jnpoßtugale a ih Ωnne pectauim 2 
.iii.mrˇ.ˆmˇ.ˆÆuo Æop«no io~ 
L34 hanot medio mrˇ.Çptrˇo uenegaÆ fili◊ egeaÆ plˇagiÍjÍ.i. 
mrˇ.xiiij.slˇ. Çroâric◊ nuniz 
L35 âe lanquer.iij. m™ Ω daÆ azemilas âa oste dalmiramomiliˇ. Vb Ω 
doˇna âoßâia ni~ 
L36 mi¨ rogo ut £me ˆ£ moˇ amoße hec manda. faciati¨ q«a uo¨ 
esti¨ integrada. 
L37 ˆÆine £ptÂ™ amoßeˇ ãi facite. Do¨ moßabitino¨ âalafoeˇ 
coˇparauim◊ iˇilliÆ /a/mula ˇ
L38 /b/urraˇ.£.xx«.mrˇ. Çd manÆioneˇ Æciˇ iacobi .i¿.azemila 
haut.x.mrˇ. ÇÓfrarja. v.ã. 
L39 [%%.ij ∆. id◊ septeˇbris˛ obiÍjÍt menˇd◊ sarrazini] 
 
                                            
1  ihΩne@Æ ] há um rasgão remendado que afecta esta linha e a seguinte. 




Manda q(ue) fecit men(en)d(us) sarrazini. 
A s(an)c(t)o i(o)h(a)nni de pe(n)dorada ma(n)do XXi m(o)r(abitino)s q(u)os habeo 
sup(er) h(er)editate de t(ra)ua- |L02 zos. ⁊ sup(er) kasale(m) de egas miganeiz ⁊ de goiol 
XXXªIII m(o)r(abitino)s. 
⁊ ma(n)do s(upe)r casale d(e) ribeiro XIII m(o)r(abitino)s. 
⁊ sup(er) |L03 duos casales d(e) ermoriz X m(o)r(abitino)s. 
⁊ sup(er) casale(m) de egas raton ma(n)do X m(o)r(abitino)s. 
⁊ s(upe)r casale(m) d(e) riuulo d(e) gallinas |L04 d(e) p(e)tro gunsaluj VIII 
m(o)r(abitino)s. 
⁊ p(r)ior m(ar)rtino pet(r)i ma(n)do X m(o)r(abitino)s ⁊ casale(m) q(u)om(od)o tenebat 
d(e) m(eu)m fr(atr)em ⁊ XXXªII |L05 m(o)r(abitino)s q(u)os habeo sup(er) casale(m) 
d(e) undia. 
ma(n)do ausenda mauraniz XII m(o)r(abitino)s. 
⁊ monast(er)io s(an)c(t)i i(o)h(a)nni XXi m(o)r(abitino)s. 
|L06 (etiam) ma(n)do monast(er)io s(an)c(t)o i(o)h(a)nne unu(m) casale(m) in goiol 
d(e) lobo ⁊ Iª azemila ⁊ uno lecto cu(m) sua stra- |L07 mina ⁊ Iº uaso d(e) plata ⁊ Iº 
mauro p(ro) a(n)i(m)a de do(m)no afonso. 
(etiam) mando monast(er)io s(an)c(t)i i(o)h(a)nnis IIIIor |L08 casales i(n) riuulo d(e) 
gallinas q(ue) era(n)t suos. 
& ma(n)do si do(m)na dordia uolu(er)it unu(m) casale(m) q(ue) illa h(abe)t |L09 i(n) 
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bustelo p(ro) a(n)i(m)a m(e)a ⁊ p(ro) sua, Do(m)na dordia recipiat p(ro) illo Iº casale 
i(n) taidj. 
⁊ si illa nolu(er)it, ma(n)do |L10 monast(er)io bustello casale(m) d(e) taidi. 
Ma(n)do monast(er)io d(e) ma(n)cellos fructu(m) d(e) h(er)editate d(e) t(ra)uancela 
|L11 duos a(n)nos ⁊ cupe q(ue) inde m(ih)i dederi(n)t p(ro) seruicio q(ue) inde habuj. 
Ma(n)do monast(er)io d(e) refoios |L12 Iº casale i(n) randufi. 
Ma(n)do monast(er)io fonte archada Iº casale do co(n)dado in iaraz. 
Ma(n)do mo- |L13 nast(er)io de ra(n)dufi casale da porta. 
Ma(n)do a eluira men(en)diz casale d(e) p(e)tro ueq(u)iz i(n)q(ua)nto ma- |L14 gistro 
luzo fu(er)it uiuus. 
⁊ p(os)t suo t(ra)nsito casale d(e) gordimanes ma(n)do eluira men(en)dj. 
⁊ rogo |L15 do(m)na dordia ⁊ magist(er) luzo ⁊ filijs m(e)is ut si habea(n)t m(e)am 
b(e)nedictione(m), ext(ra)hatis d(e) cap- |L16 tiuo men(en)d(us) uenegas ⁊ egas afonso ⁊ 
si liberi exieri(n)t detis eis X m(o)r(a)b(itinos). 
Ma(n)do monast(er)io |L17 cerzedelo X m(o)r(abitino)s, q(u)os habeo sup(er) 
h(er)editate d(e) ganderela. 
Mando manast(er)io 1 d(e) adaufi Iº uaso de |L18 plata. 
Et ista manda sit i(n) potestate magist(er) luzo. 
Et i(n)genuo maria i(o)h(an)n(i)s d(e) randufi ⁊ sua |L19 sem(el) p(ro) a(n)i(m)a matris 
mee. 
                                            
1  manast(er)io ] por monast(er)io. 
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⁊ ingenuo tarasia afonso de paredes ⁊ sua sem(el) A ermigio. 
|L20 Noticia de h(er)editate d(e) do(m)na dordia q(ue) ambos subpignorauim(us). 
Jn p(r)imis s(upe)r h(er)editate d’a- |L21 lafone C m(o)r(a)b(itinos) ⁊ de istos 
m(o)r(abitino)s ext(ra)himus i(n)de h(er)editate d(e) t(ra)nuancela da porta d(e) 
ma(n)celos |L22 XL m(o)r(abitino)s ⁊ uendidim(us) casas d(e) coli(n)bria p(ro) XXXª 
m(o)r(abitino)s. 
Jn t(er)ra d(e) s(an)c(t)a maria subpignoram(us) IIos ca- |L23 sales a p(e)tri i(o)h(an)nes 
p(ro) XXi m(o)r(abitino)s. 
in crespos Iº casale a duram p(ro) XXiVIIII m(o)r(abitino)s ⁊ m(a)g(ist)ro luzo |L24 
q(ua)ntos m(o)r(abitino)s ille dixerit. 
⁊ istos m(o)r(abitino)s expendim(us) i(n) seruicio regis ⁊ in n(ost)ro pecto. 
|L25 Noticia d(e) h(er)editate de do(m)na dordia q(ue) amb[os] [ex]t(ra)him(us) d(e) 
pignore. 
Jn ripa d’auizela IIos |L26 casales d(e) do(n) aluim d(e) XLªV m(o)r(abitino)s. 
Jn p(ra)danoso Iº casale d(e) s(upe)r p(e)lagij de do(n) uilano p(ro) XXiV 
m(o)r(abitino)s. 
|L27 Jn uilar d(e) porcos habem(us) sup(er) IIIIor casales do filio de s(ue)r(io) bernaldo 
XLª m(o)r(abitino)s. 
Jn paredes co(n)pa- |L28 rauim(us) unu(m) casale d(e) i(o)h(a)nne monaco p(ro) XX[...] 
[m](o)r(a)b(itinos). 
Sup(er) h(er)editate d(e) maria aluariz de |L29 nuunes habem(us) X m(o)r(abitino)s. 
Sup(er) h(er)editate d(e) an[r]iq(u)i fernandiz d(e) maci[a]ta dem(us) X 
m(o)r(abitino)s. 
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⁊ s(upe)r |L30 ipsa h(er)editate h(abe)t do(m)na dordia XVIII m(o)[r](abitinos). 
¶ Finto d(e) d(e)uidas. 
A men(en)do p(e)lagij te- |L31 saurario monast(er)io s(an)c(t)i i(o)h(a)nni da pendorada 
XII m(o)r(abitino)s. 
⁊ debem(us) ej dare p(ro) casale |L32 matris mee VI m(o)r(abitino)s. 
A miganele miganeiz d(e) co(n)prentes debem(us) dare V m(o)r(abitino)s. 
A ru- |L33 berte de cauto II m(o)r(abitino)s. 
Jn portugale a i(o)h(a)nne pectauim 2 III m(o)r(abitino)s ⁊ m(edio) ⁊ suo sop(r)ino io- 
|L34 hanot medio m(o)r(abitino)s. 
A p(e)tro uenegas fili(us) egeas p(e)lagij I m(o)r(abitino) XIIII s(o)l(idos). 
A rodric(us) nuniz |L35 de alanquer III m(o)r(abitino)s das azemilas da oste d(e) 
almiramomili(n). 
V(o)b(is) do(m)na dordia ni- |L36 mis rogo ut p(ro) me ⁊ p(ro) m(e)o amore hec manda 
faciatis q(u)ia uos estis integrada |L37 ⁊ sine p(ro)pt(er)r amore(m) d(e)i facite. 
Dos morabitinos d(e) alafoe(m) co(m)parauim(us) i(n) illis a mula(m) |L38 burra(m) 
p(ro) XXi m(o)r(abitino)s. 
Ad mansione(m) s(an)c(t)i iacobi Iª azemila haut X m(o)r(abitino)s. 
A (con)frarja V d(enarios). 
|L39 IIe id(us) septe(n)bris obijt men(en)d(us) sarrazini. 
                                            
2  pectauim ] por pectauim(us). 
 443 
Documento n.º 63 
séc. XII, 2.ª metade. 
Testamento de Pedro Abade, com notícia de dívidas a haver e notícia de dívidas a 
receber. 
 
1 AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro do Salvador de Moreira, 
m. 8, n. 33. Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico semi-solene.  
Pub.:   MARTINS & ALBINO 1998, p. 105-121., MARTINS 2001a, p. 91-92 (=AM). 
 
Edição Paleográfica 
L01 Noticia âe auer que âeuen adar apetro abaâe. Jnpalmazia 
L02 nos su¢uno casal âe afonso roÆriguiz.vij.ö„r. Ocasal âe 
L03 ih„ne mozo queli meteo ferna‡âus roârigiz.por .vi.ör.ˆ 
L04 gunsalo roârigiz fiadoß quelio âeuenda. JnpareâeÆ Æu¢ 
L05 ocasal âe suero petriz.iiij.ö„r.ˆ mediu‡ ˆmeteolio petro 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L06 petriz filio âe samarugo.ealio adefender. Deseu pan que 
L07 uenâeu inpalmazianos .öartino.petriz.i.ö„r.petro ne 
L08 to âo ribeiro.i.ö.Gunsaluosuariz âopaonbal.i.öedio.ö. 
L09 garcia suariz.fiadoß.öene‡do uermuiz.i.ör.goâiname 
L10 nenâiz.fiadoß Petro suariz âequintana.i.ö„r. Duran 
L11 <su> 1 âepenidelosuo sobrino.i.ö„r. Gunsaluoroârigiz.i. 
ö„r. 
L12 petro garcia fiadoß˚petro uenegas âeciuiâadelia.iij.ör 
L13 Gunsaloroârigiz fiaâor âe.ii.ö„r.edeueâor.âe.uno. 
L14 âo caualo queuenâeo apetropetriz.Gu‡salo petriz fiaâoß 
L15 âe.ii.ö„r.suogermano. Sueiro âelagenela.i.ö„r.min◊ 
L16 quarta.âa saia. Gu‡salomene‡âiz delagenelas.i.meâio.ö. 
L17 suero odoriz. fiadoß.donagamua.âemoraria.i.ö„r.petrÿ 
L18 petriz.ii.ör. suo filio.âeâongamua.Garcia branâon 
L19 .i.ö„r. ä pesotas.Pelagio âapoßta.tercia ã öoraueâil 
L20 que li enprestou poraa.ofrecion äu[u$]ouado 2. Pan queli 
L21 âeuen adar. Garcia suariz.ij.q„r.ãt„r. pela dopoßto. ôaria 
L22 pezena.i¿.quaira. S gonse‡diz.i¿.quaira. ôartin petriz.i¿. 
L23 qua/i/ra Pt„roneto âoribeiro.i quaira.ˆ. i¿j.s ä milio. 
Pt„ro 
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L24 fereiro ã ga/i/ndanos.i.q.Pl„gio aluitiz âelagenelas.i.q. 
L25 öilio.dona âorâia ã gidones.i.q„r.pela ãuouuado.suero 
L26 ôauro ã cidoi.fiadoß ; Co‡soe/i/rino ãlagenelas. i.Poldro 
L27 per medio 
L28 ãbitas.asuero mouro ã cidoi.uno.ö„.edelio mene‡douÂmuiz 
L29 adon iuliano.iii.slˇ. edenlios âas cabras âegoncalo menen 
L30 diz.åluira rodrigiz.vi.d„.ôene‡doboton.vi.d„ Por.i.litei 
L31 ro.xviij.d„ apetro petrizfilioã samarugo .i.ö.ˆq¿rta 
L32 edenli ode dona gamua ˆãgu‡salosuariz 
L33 H„ e‚ suamanda adillo ospital ãsc„o ih„ne.i.casal q«tenet£ 
L34 vij.ö„r.inpalmazianos ado¢a de sc„a maria.i.ö„r 
L35 aponte ãâoiro.i.ö„r.ao¢a ã sc„ipet«.i.ö„r Suosafiliados .i.ö„ 
L36 asuo abade.i.ö„r. asc„a maria âe aluarelios.i.ö„r.amoraria 
L37 .i.öedio.<öÅ„rÅ> depoldro asc„i michael ã barreiros quata 
L38 erda que habeo inbrandianes adillos clericos ã sc„amaria 
L39 .i.ö„r àeisto anno ocabedal ã ih„ne mozo ameagermana 
L40 m¿ gu‡saluiz adme ofruito do casa ãparedes eencima 
L41 os morabetinos 
L42 Çbona ma„s ouesˆuna archa ˆquanto que habeo i‡tota âo 
L43 mŒ ˆm„asãbitasãpane tornarense enmilio ˆsedeat pora 
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L44 bona. Çmeos filios <iÅiÅjÅ.Åö‚ÅrÅ>ˆmeagermana ocasalã ih„ne 
L45 mozo jste auer sedeat £animam„a ˆproanima ãâon 
L46 rodrigo ˆdedonadordia co‡que ogaei eremaece i‡man◊ 
L47 ã gu‡salo rodrigiz ˆ ã suos fr„s queo saquen 
 
                                            
1  <su> ] do ‘u’ apenas foi feito o primeiro traço. 
2  u[u$]ouado ] a abertura do segundo ‘u’ foi fechada com um traço horizontal para formar um ‘o’. 
 
Edição Interpretativa 
Noticia de auer que deuen a dar a petro abade. 
Jn palmazia- |L02 nos sup(er) uno casal de afonso rodrigiz VII M(o)r(auedis)1. 
O casal de |L03 i(o)h(an)ne2 mozo que li meteo ferna(n)dus3 rodrigiz por VI 
M(o)r(auedis) ⁊ |L04 gunsalo rodrigiz fiador que lio. 
Jn paredes sup(er) |L05 o casal de suero petriz IIII M(o)r(auedis) ⁊ mediu(m) ⁊ meteolio 
petro |L06 petriz filio de samarugo e alio a defender. 
De seu pan que |L07 uendeu in palmazianos Martino petriz I M(o)r(auedil). 
                                            
1  M(o)r(auedis) ] AM ‘Morabetinos’; Martins é consistente ao desenvolver a abreviatura ‘ö„r’ 
como ‘Morabetinos’ sempre que a transcrição exige o emprego da forma no plural, e como 
‘Morauedil’ no singular, pelo que não repito a nota. 
2  i(o)h(an)ne ] AM ‘iohane’; Martins é consistente ao transcrever ‘ih„ne’ com apenas um ‘n’. 
3  ferna(n)dus ] AM ‘fernandus’. 
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petro ne- |L08 to do ribeiro I M(orauedil). 
Gunsaluo suariz do paonbal I Medio M(orauedil), |L09 garcia suariz fiador. 
Mene(n)do uermuiz I M(o)r(auedil), godina me- |L10 nendiz fiador 
Petro suariz de quintana I M(o)r(auedil). 
Duran |L11 4 de penidelo suo sobrino I M(o)r(auedil). 
Gunsaluo rodrigiz I M(o)r(auedil), |L12 petro garcia fiador. 
petro uenegas de ciuidadelia III M(o)r(auedis), |L13 Gunsalo rodrigiz fiador de II 
M(o)r(auedis) e deuedor de uno |L14 do caualo que uendeo a petro petriz. 
Gu(n)salo petriz fiador |L15 de II M(o)r(auedis)  
suo germano Sueiro de lagenelas I M(o)r(auedil) min(us) |L16 quarta da saia. 
Gu(n)salo mene(n)diz de lagenelas I medio M(orauedil), |L17 suero odoriz fiador. 
dona gamua de moraria I M(o)r(auedil). 
petr(us) |L18 petriz II M(o)r(auedis) suo filio de don 5 gamua. 
Garcia brandon |L19 I M(o)r(auedil) d(e) pesotas. 
Pelagio da porta tercia d(e) Morauedil |L20 que li enprestou pora a ofrecion d(e) 
uouado6. 
Pan7 que li |L21 deuen a dar. 
                                            
4  riscado ‘su’. 
5  don ] por dona. 
6  uouado ] AM ‘utiuado. (sic)’. Trata-se do topónimo Bougado, comum a duas localidades no 
conc. da Trofa, dist. do Porto: S. Martinho de Bougado e Santiago de Bougado. 
7  Pan ] AM ‘pan’. 
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Garcia suariz II q(uai)r(as) d(e) tr(igo)8 pela do porto. 
Maria |L22 pezena Iª quaira. 
S(uero)9 gonse(n)diz Iª quaira. 
Martin petriz Iª |L23 quaira. 
P(e)tro neto do ribeiro I quaira ⁊ IIªs d(e) milio. 
P(e)tro |L24 fereiro d(e) gaindanos I q(uaira). 
P(e)l(a)gio aluitiz de lagenelas I q(uaira) |L25 Milio. 
dona dordia d(e) gidones I q(uai)r(a) pela d(e) uouuado10, suero |L26 Mauro d(e) cidoi 
fiador; Co(n) soeirino11 d(e) lagenelas I Poldro |L27 per medio. 
 
|L28 d(e)bitas. 
a suero mouro d(e) cidoi uno M(orauedil) e delio mene(n)do u(er)muiz. 
|L29 a don iuliano III s(o)l(dos)12 e denlios das cabras de goncalo menen- |L30 diz. 
Eluira rodrigiz VI d(ineiros). 
Mene(n)do boton VI d(ineiros) 
Por I litei- |L31 ro XVIII d(ineiros). 
a petro petriz filio d(e) samarugo I M(orauedil) ⁊ q(ua)rta |L32 e denlio de dona gamua 
                                            
8  tr(igo) ] AM ‘triigo’. 
9  S(uero) ] AM ‘S (sic)’. 
10  uouuado ] cf. nota 13. 
11  Co(n) soeirino ] AM ‘Cõsoe<i>rino’. 
12  s(o)l(dos) ] AM ‘soldos’. 
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⁊ d(e) gu(n)salo suariz. 
 
|L33 H(ec) e(st) sua manda. 
ad illo ospital d(e) s(an)c(t)o i(o)h(an)ne I casal q(u)i tenet p(ro)13 |L34 VII 
M(o)r(auedis) in palmazianos. 
ad op(er)a de s(an)c(t)a maria I M(o)r(auedil). 
|L35 a ponte d(e) doiro I M(o)r(auedil). 
a op(er)a d(e) s(an)c(t)i pet(r)i I M(o)r(auedil). 
Suos afiliados I M(orauedil). 
|L36 a suo abade I M(o)r(auedil). 
a s(an)c(t)a maria de aluarelios I M(o)r(auedil). 
a moraria |L37 I Medio 14 de poldro. 
a s(an)c(t)i michael d(e) barreiros quata 15 |L38 erda 16 que habeo in brandianes. 
ad illos clericos d(e) s(an)c(t)a maria |L39 I M(o)r(auedil). 
De isto anno o cabedal d(e) i(o)h(an)ne mozo a mea germana |L40 m(aria) gu(n)saluiz. 
ad me o fruito do casa 17 d(e) paredes e en cima |L41 os morabetinos. 
                                            
13  p(ro) ] AM ‘por’. O braquigrafema presente no manuscrito é um ‘p com gancho à esquerda’ 
(), uma modificação literal da letra ‘p’ com significado de ‘pro’. 
14  riscado ‘M(o)r(auedil)’. 
15  quata ] por quanta. 
16  erda ] por erdade. 
17  casa ] por casal. 
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|L42 A bona m(e)as oues ⁊ una archa ⁊ quanto que habeo i(n) tota18 do- |L43 m(us)19. 
⁊ m(e)as d(e)bitas d(e) pane tornarense en milio ⁊ sedeat pora |L44 bona. 
A20 meos filios 21 ⁊ mea germana o casal d(e) i(o)h(an)ne |L45 mozo. 
Jste auer sedeat p(ro) anima m(e)a ⁊ pro anima d(e) don |L46 rodrigo ⁊ de dona dordia 
co(n) que o gaei e remaece i(n) man(us) |L47 d(e) gu(n)salo rodrigiz ⁊ d(e) suos fr(atre)s 
que o saquen. 
                                            
18  tota ] AM ‘cota’. 
19  dom(us) ] AM ‘do milio’. 
20  A ] AM ‘a’. 
21  riscado ‘III M(o)r(auedis)’. 
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Documento n.º 64 
séc. XII, finais da 2.ª metade. 




AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 13, n. 
19.  Original. Mal consevado, rasgões ao longo das dobras. Gótica inicial, caligráfico 
comum 1.ª fase. 
Edição Paleográfica 
L01 Jnâi‡ nnÂe H Ω e‡ manâa âe alfonso sarrazini q¿nâo iherosolimaˇ 
£fect◊ eˇ. Inp«mis admonasteriu‡ scÂi ioh Ωni¨ manâat âuos 
kasale¨ 
L02 inriuo âegallinis qŒ¨ inâe tenebat . & unu‡ kasale‡ ingoiol 
. çt unu‡ kasale‡ i‡ magrelo¨. queˇ ten& £.xÀ .ˆ 
vii.mrb Ωtinis.& unuˇ. 
L03 kasaleÌ intrauazo¨. post moßte‡ magistri luciÍjÍ .çt ipsu‡ 
kasale‡ tenebat âomn◊ alfo‡s◊ £x xx« iiiŒi–.mrb Ωtino¨ . 
Çdmonasteriu‡ âerefugio¨ 
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L04 âe basto. meâietate‡ âetota hereâitate q¿m habet i‡riuulo 
longo. ôagistro lucio unuˇ kasale‡ ingoßâimane¨. Domn◊ 
alfonsu¨ Ósti~ 
L05 tuit hereâe‡ fr‡m suu‡ menenâu‡ sarrazini i‡tota hereâitate 
sua q¿m hab& âe pt‡re ˆmatre sua . tam i‡monasteriÍjÍ¨ q¿m 
L06 inparrochiÍjÍ¨. q¿m etiaˇ iˇlaicali. ôagistro lucio âimittit 
una‡ lorica‡. ˆunu‡ mauru‡. ˆoÂ¨ hereâitate¨ q¿¨ hab& i‡pignoße. 
L07 ut faciat âe ei¨ q‡d sibi iusserit . Çd âna‡m lupa‡ zaiâe‡ cu‡ 
uxoße sua. ùotitia ä mrb Ω¨ qŒ¨ htÂ srÂ hereâitate¨. Su¢ 
kasale 
L08 ä sco‡ ptr‡o âarco¨. xx«ii. mrb Ω¨ . Su¢ kasale‡ äfontanelo. xx« 
vi.mrb ΩÆ . Su¢ illo kasal. ä parada .v ∆. mrb Ωs. 1 âiner◊ 
<bÅoÅ> petŒ pela 
L09 giÍiÍ äagna.vÎ. ma‡âat pelagio gimariz. ˆalioŸ.v. lupe q;e‡ 
i‡spelu‡q¿: 2 petŒ gomiz.v. caluoni.iŒi”.cachio 
L10 ni .i. stephano d‹ oculo fra‡co.i. P«oßi d‹ refoios.ii. 
Pelagio pelagij˛ xxx.£ acªagallo ÆcÂo ih Ωnni .xx.Coßpo 
L11 rali.ii . ermigio. ii. £ annuali. vi. po‡ti d‹ âoßio.i. 
libriÆ d‹ eclˇia d‹ paredes.i. 
L12 [%%à‹ uino d‹ paredeÆ gu‡diÆaluo mau™ani. uestitura‡ Çd poˇte‡ 
d‹ âoßioßio.i. b[@] 
L13 öo™Â . scÂo ih Ωni £pane˛ ii. öÂr. 
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1  Neste ponto há mudança de mão. 




Jn d(e)i n(omi)ne. H(ec) e(st) manda de alfonso sarrazini q(ua)ndo iherosolima(m) 
p(ro)fect(us) e(st). 
In p(r)imis ad monasteriu(m) s(an)c(t)i ioh(an)nis mandat duos kasales |L02 in riuo de 
gallinis q(u)os inde tenebat. 
& unu(m) kasale(m) in goiol. 
Et unu(m) kasale(m) i(n) magrelos que(m) ten(et) p(ro) Xm ⁊ VII m(o)r(a)b(i)tinis. 
& unu(m) |L03 kasale(m) in trauazos post morte(m) magistri lucij. Et ipsu(m) 
kasale(m) tenebat domn(us) alfo(n)s(us) p(ro) XXiIIIIor m(o)r(a)b(i)tinos. 
Ad monasteriu(m) de refugios |L04 de basto medietate(m) de tota hereditate q(ua)m 
habet i(n) riuulo longo. 
Magistro lucio unu(m) kasale(m) in gordimanes. 
Domn(us) alfonsus (con)sti- |L05 tuit herede(m) fr(atre)m suu(m) menendu(m) 
sarrazini i(n) tota hereditate sua q(ua)m hab(et) de p(a)tre ⁊ matre sua tam i(n) 
monasteríís q(ua)m |L06 in parrochijs q(ua)m etia(m) i(n) laicali. 
Magistro lucio dimittit una(m) lorica(m) ⁊ unu(m) mauru(m) ⁊ o(mnia)s hereditates 
q(ua)s hab(et) i(n) pignore |L07 ut faciat de eis q(uo)d sibi iusserit. 
Ad d(om)nam lupa(m) zaide(m) cu(m) uxore sua. 
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Notitia d(e) m(o)r(a)b(itin)os q(u)os h(abe)t s(upe)r hereditates. 
Sup(er) kasale |L08 d(e) s(an)c(t)o p(e)tro d’arcos XXiII m(o)r(a)b(itin)os. 
Sup(er) kasale(m) d(e) fontanelo XXiVI m(o)r(a)b(itin)os. 
Sup(er) illo kasal d(e) parada Ve m(o)r(a)b(itin)os. 
diner(us): 
pet(r)o pela- |L09 gii d(e) agna V ma(n)dat pelagio gimariz. 
⁊ alios V lupe q(ue) e(st) i(n) spelu(n)q(ua): 
pet(r)o gomiz V. 
caluoni IIos.. 
cachio- |L10 ni I. 
stephano d(e) oculo fra(n)co I. 
P(r)iori d(e) refoios II. 
Pelagio pelagij XXX. 
p(ro) açagallo 1 s(an)c(t)o i(o)h(a)nni XX. 
Corpo- |L11 rali II. 
ermigio II. 
p(ro) annuali VI. 
po(n)ti d(e) dorio I. 
                                            
1  açagallo ] por agaçallo. 
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libris d(e) ecl(es)ia d(e) paredes I. 
(na margem inferior do pergaminho) 
|L12 D(e) uino d(e) paredes gu(n)disaluo maurani uestitura(m). 
Ad po(n)te(m) d(e) doriorio 2 I. 
b[...] |L13 Mor(abitinos). 
s(an)c(t)o i(o)h(an)ni p(ro) pane II M(o)r(abitinos). 
 
                                            
2  doriorio ] por dorio. 
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Documento n.º 65 
1209. 
Testamento de Mendo Albergueiro, com notícia de haver. 
 
 
1 AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 5, n. 33. Original. 
Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 çgo ö&nend◊ Çlb 
L02 .ç¿. ö¿.cc¿.∑ ¿.µij¿. çgo öenend◊ abberga™i◊ dispono atq; facio 
testamentuˇ ãreb◊ miˇ≠ ˇ q¿s habeo . Jnp«mis öando coßp◊ meuˇ 
L03 ad scaˇõˇ ma™iaˇ ãµima™aˇûˇ. ˆ t‰ciaˇ ã uillacoua £ anniuÂssa™io 
moˇ .ˆ f™iˇÆ moˇ .ˆteneat illaˇ Gunsaluus suaßiz. ˆ maˇdo ibi 
cifuõ meuˇ tali Ódi 
                                            
1  Imagem capturada no âmbito do projecto financiado pela FCT Origens do Português: 
Digitalização, Edição e Estudo Linguístico de Documentos dos Séculos IX, 
(POCI/LIN/58815/2004), da FCSH / UNL. 
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L04 cione˛ ut teneat iluˇ Gunsaluÿ suariz.ˆ si dede™iˇtˇ ibi alij 
cifi ˛ ipˇeˇ at«buat illuˇ ibi, sinauˇtˇ det illuˇ £ uno 
captiuo. ˆ öando p«oßi azemelaˇ maˇõˇ.ˆx. 
L05 m™ˇ. qŒs illi acomodaui. ˆ canonicis uimaßaûˇ.xxx.m™ˇ. £ 
t«ce‚naßio moˇ. ˆ Gunsaluo suariz. mulaˇ maˇõˇ. ˆ maˇs casas 
d‹osfe™™ei™os .ˆfaciat caˇtare £ 
L06 missas £ me duab◊ annis .ˆalias maˇs /casas/ qˇ fue™– Johˇiˇ≠ 
fafile. ˆ ôeneˇdo busfardo.x. m™ˇ. öando Gunsaluo sua™iz 
maˇõˇ he‰ditateˇ d‹ mou™eli. ˆ scoˇ marti 
L07 no˛ casale d‹ ba™™io.ˆ ãfontanelo.ˆ alfonso oÍoÍ™iz ˆpetŒ 
Joh Ωi≠ casalia maˇ ãva™zenelaˆ hÂeditateˇ 1 d‹ neg‰los. ˆpetŒ 
Johˇiˇ≠ ∏ ¿. slˇ ãto™nese≠ d‹illis qŒs 
L08 m« debet öa™tin◊ bÂnaldi .ˆ alfonso guˇsalui.∏ ¿. slˇ. ãeisd‹ 
d‹na™iis. ˆ dimitto eid‹ ma™tino b‰naldi. xiij.mrˇ qŒs m« debet 
. öaˇdo lepŒsis ãuima™aûˇ.x.sl‡. 
L09 ãto™neses.ˆi.öˇ.ãpaûˇ . ˆ ospitali .x.slˇ. ˆi öˇ .ãpaûˇ. ãeisd‹ 
d‹na™iis ã ma™tino bÂnaldi. öando guˇsaluo 2 suariz. q¿taˇ d‹ 
eccˇlˇaˇ sciˇ xpˇoˇfoßi. öando Johˇnˇi 
L10 guˇsalui .ii. casalia iˇ uilla coua ˆ i. iˇ arcos. qŒs 
tenebaˇ<tÅ> ã a™chiepˇoˇ ˆ.ã canonicis. £ lx. mrˇ.ˆ iii. slˇ . 
ˆ med‹ .ˆxiiij.öˇ .ˆ iij qˇrˇ.d‹paûˇ. ˆ Johˇnˇi d‹enfi 
L11 as abbati moˇ maˇmˇ capaˇpelleˇ.ˆ µi m™ˇ. ˆ Johˇnˇi guˇsalui. 
x.mrˇ. öando canonicis b¿ca™eûˇ. xx. m™ˇ. ˆ öeneˇd◊ buliard◊ 
¢soluat eos ≠ « usq; festu‡ 
L12 sciˇ michaelis. öando suge™io plˇagij.ˆ petŒ filio suo . ∏ ¿. 
bÂ™. iˇ mou™eli .ˆii. öŒ. d‹ paûˇ. iˇ b¿ca™a. Doˇne sancie. 
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i.mrˇ.d‹ ipˇiˇs meneˇdi plˇaˇgij.ˆ i öˇ 
L13 d‹ paûˇ .Suge™io pet«.ii.mrˇ. ˆii. öˇ.d‹cˇeˇ. LepŒsi≠. ä b¿cara. ii 
öˇ. Bu™io .µi.öˇ d‹paûˇ . öando £ meis missi≠ ˆ£ oblacionib◊ 
miˇ≠. xx.öˇ.d‹pa ˇ
L14 ˆ iiij.ãuino. öando Johˇnˇi guˇsalui casale deba™™ios. öando 
aliaˇ heÂditateˇ d‹ palma™ia . medietateˇ öa™tino ma™tini iˇ 
uita sua ˆpÿt 
L15 obituˇ suuˇ eat ad monaste™iuˇ ã ™efogios. ˆ aliaˇ medietateˇ 
ad ™efogios. etteneat eaˇ Gunsalu◊ suariz iˇencomeˇda donec 
monaste™iuˇ stet 
L16 iˇ melioßi statu. poˇti ãuillanoua.i.mrˇ. poˇti ã c‰uas. i.mrˇ 
. Ç™ca d‹ paloˇba™io.i.mrˇ. poˇti d‹ mo™ei™a.i.mrˇ. poˇti d‹ 
catauo.i m™ˇ. 
L17 Coste.ii.mrˇ . Scoˇ toßcato. ii.mrˇ. Sauto ii.mrˇ. Suge™io 
plˇaˇgij.ii.mrˇ. petŒ frat« palliuˇ meuˇ. petŒ clieˇtulo moˇ.i.mrˇ. 
öulie™i bona 
L18 i.mrˇ.ˆ öando qd‹ Gunsaluus suariz ¢soluat istuˇ paneˇ queˇ 
ego maˇdo ã illo §ˇ habeo iˇpalma™ia.ˆ iˇ b¿ca™a.ˆ /d‹uino/ 
äuillacoua.ˆ d‹ uinod‹pal 
L19 ä alio pane queˇ ™emaˇse™it maˇdo • ueˇdat illuˇ . ˆ faciat 
ind‹. missas £ aiˇaˇ maˇ. Do ˆ‡ âimidiuˇ casale ä sco‰ xp‰ofoßo 
Gunsal 
L20 uo sua™iz ut teneat illud c‰ John‰e gunsalui q« habet alt™uˇ 
âimidiuˇ ex¢te archidiaconi friˇ≠ miˇ .ˆ m™ˇbˇoˇs qŒs habeo su¢ 
heÂ 
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L21 ditate âe öeneˇâo cochoû similit‰. ˆ xxµiiij.mrˇ. qŒs âe me 
habet öa™tin◊ be™naldi iˇ cÿtodia. ˆGunsaluus sua™iz ˆ 
Johˇns 
L22 guˇsalui facia‰t ä illis scˇtˇ ÓtinetÊ iˇtestameˇto doˇni 
Ç™chidiaconi. 
(na margem inferior do pergaminho, rodando 180º) 
L23 Noticia ã abe™e menãi abÂga™ij queˇ 3 tenet <...> 4 Pet™ÿ 
u‰muiz d‹uima™aûˇ. ij.öˇrˇ. 
L24 öa™tinÿ bÂnaldiz.xiij.mˇrˇ.ˆ c . slˇ andegaueûˇ. ˆ suˇt ¢ suas 
domos. ˆJoh Ωns alua™din◊ xx m™ˇ. ex¢te  [**] Çrchidiaconi.ˆ 
ix. mrˇ.ã sua domo.ˆ su¢ casali d‹ car 
L25 didi ∏ ¿ iiij.mrˇ. do dimidiuˇ casale ã scoˇ xpˇoˇforo Guˇsaluo 
suariz ˆteneat illud cˇ Johˇnˇe guˇsalui q« habet alt‰uˇ 
dimidiuˇ. Doßdia iuliaiz. 
L26 d‹bet i.mrˇ.ˆxµij.slˇ Jtˇ öeneˇd◊ bulfard◊ xiij.mrˇ. 
 
                                            
1  [ö$hÂ]editateˇ ] o ‘m uncial reduzido’ foi emendado para um ‘h’. 
2  guˇsal[o$u]<lÅ>o ] o primeiro ‘o’ emendado para ‘u’ e o ‘l’ riscado. 
3  queˇ ] por cima do ‘q’ está riscado um sinal abreviativo com singnificado de ‘ua’. 





1 E(ra) MªCCªXLªVIIª. Ego Menend(us) abbergari(us) dispono atq(ue) facio 
testamentu(m) d(e) reb(us) m(e)is q(ua)s habeo. 
Jn p(r)imis Mando corp(us) meu(m) |L03 ad s(an)c(t)am maria(m) d(e) vimaran(is) ⁊ 
t(er)cia(m) d(e) uillacoua p(ro) anniu(er)ssario m(e)o ⁊ fr(atr)is m(e)o ⁊ teneat illa(m) 
Gunsaluus suariz. 
⁊ ma(n)do ibi cifum meu(m) tali (con)di- |L04 cione, ut teneat ilu(m) Gunsalu(us) 
suariz. 
⁊ si dederi(n)t ibi alij cifi, ip(s)e at(r)ibuat illu(m) ibi, sinaut(em) det illu(m) p(ro) uno 
captiuo. 
⁊ Mando p(r)iori azemela(m) m(e)am ⁊ X |L05 m(o)r(abitino)s q(u)os illi acomodaui 
⁊ canonicis uimaran. XXX m(o)r(abitino)s p(ro) t(r)ice(n)nario m(e)o. 
⁊ Gunsaluo suariz mula(m) m(e)am ⁊ m(e)as casas d(e) os ferreiros 
⁊ faciat ca(n)tare p(ro) |L06 missas p(ro) me duab(us) annis 
⁊ alias ma(e)s casas q(ue) fuer(unt) Joh(an)is fafile 
⁊ Mene(n)do busfardo X m(o)r(abitino)s. 
Mando Gunsaluo suariz m(e)am he(re)ditate(m) d(e) moureli 
⁊ s(an)c(t)o marti- |L07 no casale d(e) barrio ⁊ d(e) fontanelo. 
⁊ alfonso ooriz ⁊ pet(r)o Joh(ann)is casalia m(e)a d(e) varzenela ⁊ h(er)editate(m) d(e) 
neg(re)los. 
                                            
1  A primeira linha do texto está incompleta e omiti-a na edição: ‘Ego M&nend(us) Alb’. A 
escrita foi interrompida, talvez porque o escriba se esqueceu da data; o testamento reinicia 
na linha seguinte. 
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⁊ pet(r)o Joh(ann)is XLª s(o)l(idos) d(e) torneses d(e) illis q(u)os |L08 m(ih)i debet 
Martin(us) b(er)naldi. 
⁊ alfonso gu(n)salui XLª s(o)l(idos) d(e) eisd(em) d(e)nariis. 
⁊ dimitto eid(em) martino b(er)naldi XIII m(o)r(abitino)s q(u)os m(ih)i debet. 
Ma(n)do lep(r)osis d(e) uimaran. X s(o)l(idos) |L09 d(e) torneses ⁊ I M(odio) d(e) 
pan(e). 
⁊ ospitali X s(o)l(idos) ⁊ I M(odio) d(e) pan(e) d(e) eisd(em) d(e)nariis d(e) martino 
b(er)naldi. 
Mando gu(n)saluo suariz q(uar)ta(m) d(e) eccl(esi)a s(an)c(t)i Chr(ist)ofori. 
Mando Joh(an)ni |L10 gu(n)salui II casalia i(n) uilla coua ⁊ I i(n) arcos q(u)os teneba 2 
d(e) archiep(iscop)o ⁊ d(e) canonicis p(ro) LX m(o)r(abitino)s ⁊ III s(o)l(idos) ⁊ 
med(io) ⁊ XIIII M(odios) ⁊ III q(uarta)r(io) d(e) pan(e). 
⁊ Joh(an)ni d(e) enfi- |L11 as abbati m(e)o m(e)am capa(m) pelle(m) ⁊ VI 
m(o)r(abitino)s. 
⁊ Joh(an)ni gu(n)salui X m(o)r(abitino)s. 
Mando canonicis b(ra)caren XX m(o)r(abitino)s ⁊ Mene(n)d(us) buliard(us) p(er)soluat 
eos s(ib)i usq(ue) festu(m) |L12 s(an)c(t)i michaelis. 
Mando sugerio p(e)lagij ⁊ pet(r)o filio suo XLª br(acales?) i(n) moureli ⁊ II M(odi)o(s) 
d(e) pan(e) i(n) b(ra)cara. 
Do(m)ne sancie I m(o)r(a)b(itino) d(e) ip(s)is mene(n)di p(e)lagij ⁊ I M(odio) |L13 d(e) 
                                            
2  teneba ] inicialmente ‘tenenba(n)t’, com o ‘t’ riscado; ignorei o sinal geral de abreviação. 
 462 
pan(e). 
Sugerio pet(r)i II m(o)r(abitino)s ⁊ II M(odios) d(e) ce(nteno). 
Lep(r)osis d(e) b(ra)cara II M(odios). 
Burio VI M(odios) d(e) pan(e). Mando p(ro) meis missis ⁊ p(ro) oblacionib(us) m(e)is 
XX M(odios) d(e) pa(ne) |L14 ⁊ IIII d(e) uino. 
Mando Joh(an)ni gu(n)salui casale de barrios. 
Mando alia(m) h(er)editate(m) d(e) palmaria medietate(m) Martino martini i(n) uita 
sua ⁊ p(os)t |L15 obitu(m) suu(m) eat ad monasteriu(m) d(e) refogios, ⁊ alia(m) 
medietate(m) ad refogios, et teneat ea(m) Gunsalu(us) suariz i(n) encome(n)da donec 
monasteriu(m) stet |L16 i(n) meliori statu. 
po(n)ti d(e) uillanoua I m(o)r(abitino). 
po(n)ti d(e) c(er)uas I m(o)r(abitino). 
Arca d(e) palo(m)bario I m(o)r(abitino). 
po(n)ti d(e) moreira I m(o)r(abitino). 
po(n)ti d(e) catauo I m(o)r(abitino). 
|L17 Coste II m(o)r(abitino)s. 
S(an)c(t)o torcato II m(o)r(abitino)s. 
Sauto II m(o)r(abitino)s. 
Sugerio p(e)lagij II m(o)r(abitino)s. 
pet(r)o frat(r)i palliu(m) meu(m). 
pet(r)o clie(n)tulo m(e)o I m(o)r(abitino). 
Mulieri bona |L18 I m(o)r(abitino). 
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⁊ Mando q(uo)d Gunsaluus suariz p(er)soluat istu(m) pane(m) que(m) ego ma(n)do 
d(e) illo q(uem) habeo i(n) palmaria ⁊ i(n) b(ra)cara ⁊ d(e) uino d(e) uillacoua ⁊ d(e) 
uino d(e) pal[maria] 
|L19 d(e) alio pane que(m) rema(n)serit ma(n)do q(ue) ue(n)dat illu(m) ⁊ faciat ind(e) 
missas p(ro) a(n)i(m)a m(e)a. 
Do (etiam) dimidiu(m) casale d(e) s(an)c(t)o Cr(ist)foro Gunsal- |L20 uo suariz ut 
teneat illud c(um) Joh(an)ne gunsalui q(u)i habet altru(m) dimidiu(m) ex p(ar)te 
archidiaconi fr(atr)is m(e)i 
⁊ m(o)r(a)b(itin)os q(u)os habeo sup(er) he(re)- |L21 ditate de Mene(n)do cochon 
similit(er) 
⁊ XXVIIII m(o)r(abitino)s q(u)os de me habet Martin(us) bernaldi i(n) c(us)todia ⁊ 
Gunsaluus suariz ⁊ Joh(an)n(e)s |L22 gu(n)salui facia(n)t d(e) illis s(i)c(u)t (con)tinet(ur) 
i(n) testame(n)to do(m)ni Archidiaconi. 
 
(na margem inferior do pergaminho, rodando 180º) 
|L23 Noticia d(e) abere men(en)di ab(er)garij que(m) tene(n)t. 
Petr(us) u(er)muiz d(e) uimaran. II M(o)r(abitino)s. 
|L24 Martin(us) b(er)naldiz XIII m(o)r(abitino)s ⁊ C s(o)l(idos) andegauen ⁊ su(n)t p(er) 
suas domos. 
⁊ Joh(an)n(e)s aluardin(us) XX m(o)r(abitino)s ex p(ar)te Archidiaconi ⁊ IX 
m(o)r(abitino)s d(e) sua domo. 
⁊ sup(er) casali d(e) car- |L25 didi XLªIIII m(o)r(abitino)s. 
do dimidiu(m) casale d(e) s(an)c(t)o Chr(ist)oforo Gu(n)saluo suariz ⁊ teneat illud 
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c(um) Joh(an)ne gu(n)salui q(u)i habet alt(er)u(m) dimidiu(m). 
Dordia iuliaiz |L26 d(e)bet I m(o)r(abitino) ⁊ XVII s(o)l(idos). 
Jt(em) Mene(n)d(us) bulfard(us) XIII m(o)r(abitino)s. 
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Documento n.º 66 
1217-10-00 
Testamento de Teresa Peres, com notícia de dívidas. 
 
 
AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 6, n. 14. Original. Bem 
conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 Jn nˇne scˇeˇ ˆ iˇdiuidue t«nitatis . ågo ∞arasia pet« g¿ui iˇ 
fi™mitate coacta hÏ meˇte sanioß iˇ ultima maˇ uoluˇptate 
L02 hoc testamˇtuˇ cˇoˇdo fid‹lit‚ ˆ d‹ reb◊ miˇs t¿nsitoßiÍjÍ≠ hac 
caducis ita oßd[#in]o ˆ dispono ôaˇdo eccˇlˇeˇ scˇeˇ öarie 
vimara 
L03 nis coßp◊ mˇmˇ . ˆ mˇmˇ lectuˇ bene aparatuˇ cuˇ maˇ colch[#i]a 
ˆ.x. mˇ™ˇ . ˆ clericis eiÿdeˇ eccˇlˇeˇ .x. [**] . åt ptˇrˇoˇ 
iˇhˇnˇ[*]s Óso 
L04 p«no mˇoˇ unuˇ casale qã habeo iˇ ™iq«aˇ . ut ¢soluat exeo iˇ 
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qŒcˇuˇq; aˇno.ij.mˇ™ˇ £ mˇoˇ anniu‚[*****] . åt PetŒ aluim 
L05 uno casale ã lourosa.ˆ ¢soluat ex illo. eccˇlˇeˇ scˇiˇ jacobi 
vima™aˇûˇ iˇ qŒcuˇq; anno .i. mˇ™ˇ . £ aˇniu‚sa™io ã maˇ mat‚ 
L06 ˆ aliuˇ au™euˇ. scˇeˇ öa™ie vima™aˇûˇ £anniu‚sa™io dnˇo Nicolai 
öa™iti mˇiˇ . Jsto moßtuo˛ succedat illi casali £piˇ 
L07 q«ssimÿ cle™icÿ ã geneˇ mˇo. ˆ ¢soluat £dictos aˇnos ˆ ita eat 
seˇ¢ ¢pŒpiˇq«ssimuˇ cle™icuˇ . åt doˇne öa™iete mˇmˇ 
L08 foßnuˇ.ˆ doˇne Saˇcie filie sue ˆ¢soluaˇt exeo iˇ q«cuˇq; 
sabbato ˆ.i¿i.fe™ia oblationes scˇeˇ öarie [**]maraˇûˇ.ˆ 
L09 post obituˇ ista®˛ reliˇq¿t illud doˇne Costaˇcie p‚dicto 
pacto.ˆ post obituˇ istiÿ˛ habeat illud eccˇlˇaˇ scˇe ˇ
L10 öa™ie vimaraˇûˇ . ita tamˇ qã seˇ¢ dentÊ p„dicte oblaciones £ 
aiˇaˇ maˇ iˇ p„dictis dieb◊. åt ∞a™asi[*] [*]lbini mˇmˇ pal 
L11 liuˇ ˆ ma ˇ g¿nachia ã cendal. öa™[#i]e diaz maˇ Óg‚mane maˇm 
g¿nachiaˇ §¿ uestia . ˆ ∞a™asie iˇhˇnˇis c«entule 
L12 meÍeÍ.x.mˇ™ˇ. ˆ.ii.chumazos.ˆ.i. almozala . ˆ .i. feltŒ .ˆ un◊ 
maˇteÍeÍs . åt ålui™e alfonsi ˆ öa™ie m¿tini .x.m™ˇ. 
L13 ˆ.ii. modios ãpaˇ. ˆ Joˇaˇni filio öa™ie m¿tini.iiij. mˇ™ˇ . ˆ 
Sancie filie eiÿdeˇ.iij. mˇ™ˇ. ˆ o¢i ã pinero .i. mˇ™ˇ. 
L14 ˆ ôeneˇdo pinei™o .i .m™ˇ. ˆ calado moˇ homini .x.mˇ™ˇ ˆ unaˇ 
uacˇaˇ qã eˇ iˇdomo pat«s suj cuˇsuo . [****]e. 
L15 ˆ le£sis ã vima™aˇûˇ. i. modio uinj . Çdpoˇtib◊ ˆ ospitalib◊ 
.v. mˇ™ˇ . ˆ ospitali  vima™ˇaˇûˇ. i.mˇ™ˇ. ˆ Joˇaˇni despino 
L16 iiij. m™ˇ.ˆ alios .vj. mˇ™ˇ.qŒs ei ãbeo.ˆScˇeˇ öa™ine ã cotto 
 467 
.v.mˇ™ˇ.ˆ Goˇtine ueÍeÍg[*]s˛ i.mˇ™ˇ. ˆ. PetŒ mˇoˇ c«eˇtulo 
L17 ã™™ua caldei™oa˛ i.m™ˇ.ˆ du™aˇno cle™ico Scˇi stephani. 
i.m™ˇ. ˆ eccˇlˇeˇ scˇiˇ stephani . xviŒij.mˇ™ˇ. ã q«b◊ faciˇaˇt 
eccˇlˇae  
L18 ˆ eccˇlˇeˇ scˇiˇ pelagiÍjÍ vimaraˇûˇ. i. m™ˇ.ˆ eccˇlˇeˇ scˇiˇ Jacobi. i 
.m™ˇ.ˆ eccˇlˇeˇ scˇeˇ eolaliÍe ã f[**]amoˇdes. i.m™ˇ. 
L19 ˆ ö¿tino ca™™ulo. i.mˇ™ˇ.ˆ ospitali Jerosolimitano .v.mˇ™ˇ.ˆ 
a™chiepiscopo 1 b¿ca™eˇsi .v.mˇ™ˇ. ˆ ca[***]icis .v.mˇ™ˇ. 
∞alipacto 
L20 qd‹ nˇoˇ habeaˇtˇ potestateˇ uenieˇdi Ót¿ illa que ego maˇdo 
vima™an[*]si eccˇlˇaˇ ˆ p«oßi ˆ canonicis eiÿdeˇ.ˆ maˇdo iˇhˇnˇi 
L21 despino ut eat ad scˇmˇ Jacobuˇ ã gallecia .v.mˇ™ˇ qŒs expeˇdat 
iˇ comestione ˆ iˇ offe™eˇdis £me. ˆ p«oßi vima™aˇûˇunuˇ uas 
L22 ã a™geˇto ã.xÀ.unciÍjÍs qã m« comodauit ˆ det illud alfonsus 
fili◊ mˇs q« m« illud ™apuit . ˆ monaste™io ã bu™io˛ ii. 
L23 modios ãpaˇ . ˆ öarie sanchiz.ii.mˇ™ˇ . Çd feaes˛ v. m™ˇ. 
ˆmediatateˇ ã moˇ pane ˆ uino maˇdo qã p«oß vimaraˇûˇ 
L24 ˆ petr◊ iˇhˇnˇis cˇosop«n◊ mˇs diuidaˇt ˆ dent pau¢ib; scˇdˇmˇ 
arbit«uˇ suˇuˇ.ˆ accipiˇaˇt uacas maˇs ˆ poßcos ˆouesˆ [**]p¿s 
L25 ˆfaciˇaˇt iˇd‹ m« bonaˇ cenaˇ ˆbonas missas . ˆteneaˇtˇ istaˇ maˇmˇ 
q«ntanaˇ donec filiÍjÍ mˇiˇ ¢soluaˇt oiˇa q ∆ iˇ hÏt[e]stamˇto 
L26 ™esonaˇtˇ . S; si aliq«s filio® mˇoˇ® ulˇ filia® Ót¿ hÏ testamˇtuˇ 
mmˇ ueni™e p‚suˇse™it sit maledictÿ iˇ ¢petuuˇ.ˆ 
L27 pectet dnˇoˇ t™ˇe .öiˇlˇlˇ. mˇ™ˇ . Facto hÏ testamˇto˛ mense 
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octob™is .Sub .e¿ . ö¿ . cc¿ . ó¿ . v¿. 
 
(na margem inferior do pergaminho, rodando 180º) 
L27 hec suˇt debite qŒÆ âebet @ âonna ∞a™asia Jˇ p«mo p«oßi 
vima™aˇûˇ. .xxx viiij. mˇ™ˇ. Suge™io mˇo Øuiˇeˇti˛ 
L28 i. mˇ™ˇ.miûÿ ii¿ij* ˆ pˇt™o ihˇnˇis mˇoˇ Ósup«no .iiij. mˇ™ˇ. åt 
calado mˇoˇ Øuiˇeˇti ˛ viij.mˇ™ˇ miûÿ .viij.slˇ ˆ iij.d‹r. [*]t 
L29 Jhˇnˇiˇ ãespino . vj.mˇ™. åt doˇno uilielmo . xi .mˇ™ˇ ˆ õˇ. et ö ∆ 
diaz meÍeÍ Ógermane ˛ iij. mˇ™ˇ . åt doˇno 
L30 âu™aˇ ä™ua cald‹i™oa ˛ j. mˇ™ˇ . åt meˇdo caluo˛xv. mˇ™ˇ ˆv. ad 
o¢aˇ ecc ∆ scˇi stepˇhˇnˇi . et ö¿tino uiÍlela.iij.mˇ™ˇ 
L31 åt Gˇlˇo mˇdiz mˇoˇ Øuiˇeˇti˛ ij.mˇ™ˇ ˆ soldadaˇ ä isto anno . åt 
doˇno du™aˇ ä q«ntana˛ i.mˇ™ˇ et pˇtˇ™o plˇiz 
L32 ij.mˇ™ˇ . åt âoˇno paiˇaˇ äuillanoua˛ i .mˇ™ˇ ˆöˇ . åt nuno pet« 
ped™uso .ij . mˇ™ˇ ˆ ij. qˇ™ ˇã milio . 
 
                                            
1  a™chiepisco[b$p]o ] o ‘b’ foi emendado para ‘p’ com adição de haste descendente. 
 
Edição Interpretativa 
Jn n(omi)ne s(an)c(t)e ⁊ i(n)diuidue t(r)initatis. Ego Tarasia pet(r)i g(ra)ui 
i(n)firmitate coacta h(oc) me(n)te sanior i(n) ultima m(e)a uolu(m)ptate |L02 hoc 
testam(en)tu(m) co(n)do fid(e)lit(er) ⁊ d(e) reb(us) m(e)is t(ra)nsitorijs hac caducis ita 
ordino ⁊ dispono. 
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Ma(n)do eccl(esi)e s(an)c(t)e Marie vimara- |L03 nis corp(us) m(eu)m ⁊ m(eu)m 
lectu(m) bene aparatu(m) cu(m) m(e)a colchia ⁊ X m(o)r(abitino)s. 
⁊ clericis ei(us)de(m) eccl(esi)e X [m(o)r(abitino)s]. 
Et p(e)tro i(o)h(an)n[i]s (con)so- |L04 p(r)ino m(e)o unu(m) casale q(uo)d habeo i(n) 
riq(u)ia(m) ut p(er)soluat ex eo i(n) q(u)ocu(m)q(ue) a(n)no II m(o)r(abitino)s p(ro) 
m(e)o anniu(er)[sario]. 
Et Pet(r)o aluim |L05 uno casale d(e) lourosa ⁊ p(er)soluat ex illo. 
eccl(esi)e s(an)c(t)i jacobi vimaran(is) i(n) q(u)ocu(m)q(ue) anno I m(o)r(abitino) p(ro) 
a(n)niu(er)sario d(e) m(e)a mat(re) |L06 ⁊ aliu(m) aureu(m). 
s(an)c(t)e Marie vimaran(is) p(ro) anniu(er)sario d(om)no Nicolai Mariti m(e)i. 
Jsto mortuo, succedat illi casali p(ro)pi(n)- |L07 q(u)issim(us) cleric(us) d(e) gene(m) 
m(e)o ⁊ p(er)soluat p(ro) dictos a(n)nos ⁊ ita eat se(m)p(er) p(er) 
p(r)opi(n)q(u)issimu(m) clericu(m). 
Et do(m)ne Mariete m(eu)m |L08 fornu(m) ⁊ do(m)ne Sa(n)cie filie sue ⁊ p(er)solua(n)t 
ex eo i(n) q(u)icu(m)q(ue) sabbato ⁊ IIª feria oblationes s(an)c(t)e Marie [vi]maran(is) 
⁊ |L09 post obitu(m) istar(um) reli(n)q(ua)t illud do(m)ne Costa(n)cie p(re)dicto pacto. 
⁊ post obitu(m) isti(us), habeat illud eccl(esi)a s(an)c(t)e |L10 Marie vimaran(is) ita 
tam(en) q(uo)d se(m)p(er) dent(ur) p(re)dicte oblaciones p(ro) a(n)i(m)a m(e)a i(n) 
p(re)dictis dieb(us). 
Et Tarasi[e] [A]lbini m(eu)m pal- |L11 liu(m) ⁊ m(e)a g(ar)nachia d(e) cendal. 
Marie diaz m(e)a (con)g(er)mane m(e)am g(ar)nachia(m) q(uam) uestia. 
⁊ Tarasie i(o)h(an)nis c(r)ientule |L12 mee X m(o)r(abitino)s ⁊ II chumazos ⁊ I almozala 
⁊ I felt(r)o ⁊ un(us) ma(n)tees. 
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Et Eluire alfonsi ⁊ Marie m(ar)tini X m(o)r(abitino)s |L13 ⁊ II modios d(e) pa(ne). 
⁊ Joa(n)ni filio Marie m(ar)tini IIII m(o)r(abitino)s 
⁊ Sancie filie ei(us)de(m) III m(o)r(abitino)s. 
⁊ op(er)i d(e) pinero I m(o)r(abitino). 
|L14 ⁊ Mene(n)do pineiro I m(o)r(abitino). 
⁊ calado m(e)o homini X m(o)r(abitino)s ⁊ una(m) uaca(m) q(uo)d e(st) i(n) domo 
pat(r)is suj cu(m) suo [...]e. 
|L15 ⁊ lep(ro)sis d(e) vimaran(is) I modio uinj. 
Ad po(n)tib(us) ⁊ ospitalib(us) V m(o)r(abitino)s ⁊ ospitali vimaran(is) I m(o)r(abitino). 
⁊ Joa(n)ni d’espino |L16 IIII m(o)r(abitino)s ⁊ alios VI m(o)r(abitino)s q(u)os ei d(e)beo. 
⁊ S(an)c(t)e Marine d(e) cotto V m(o)r(abitino)s. 
⁊ Go(n)tine ueeg[a]s, I m(o)r(abitino). 
⁊ Pet(r)o m(e)o c(r)ie(n)tulo |L17 d(e) rrua caldeiroa, I m(o)r(abitino). 
⁊ dura(n)no clerico S(an)c(t)i stephani I m(o)r(abitino). 
⁊ eccl(esi)e s(an)c(t)i stephani XVIIIº m(o)r(abitino)s d(e) q(u)ib(us) facia(n)t 
eccl(esi)ae 
|L18 ⁊ eccl(esi)e s(an)c(t)i pelagij vimaran(is) I m(o)r(abitino). 
⁊ eccl(esi)e s(an)c(t)i Jacobi I m(o)r(abitino) 
⁊ eccl(esi)e s(an)c(t)e eolalie d(e) famo(n)des I m(o)r(abitino). 
|L19 ⁊ M(ar)tino carrulo I m(o)r(abitino). 
⁊ ospitali Jerosolimitano V m(o)r(abitino)s. 
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⁊ archiepiscopo b(ra)care(n)si V m(o)r(abitino)s. 
⁊ ca[non]icis V m(o)r(abitino)s. Tali pacto |L20 q(uo)d no(n) habea(n)t potestate(m) 
uenie(n)di (con)t(ra) illa que ego ma(n)do vimaran[e(n)]si eccl(esi)a ⁊ p(r)iori ⁊ 
canonicis ei(us)de(m). 
⁊ ma(n)do i(o)h(an)ni |L21 d’espino ut eat ad s(an)c(tu)m Jacobu(m) d(e) gallecia V 
m(o)r(abitino)s q(u)os expe(n)dat i(n) comestione ⁊ i(n) offere(n)dis p(ro) me. 
⁊ p(r)iori vimaran(is) unu(m) uas |L22 d(e) arge(n)to d(e) Xm uncijs q(uo)d m(ih)i 
comodauit ⁊ det illud alfonsus fili(us) m(eu)s q(u)i m(ih)i illud rapuit. 
⁊ monasterio d(e) burio, II |L23 modios d(e) pa(ne). 
⁊ Marie sanchiz II m(o)r(abitino)s. 
Ad feaes, V m(o)r(abitino)s ⁊ mediatate(m) d(e) m(e)o pane ⁊ uino 
ma(n)do q(uo)d p(r)ior vimaran(is) |L24 ⁊ petr(us) i(o)h(an)nis co(n)sop(r)in(us) m(eu)s 
diuida(n)t ⁊ dent paup(er)ib(us) s(e)c(un)d(u)m arbit(r)iu(m) suu(m) ⁊ accipia(n)t uacas 
m(e)as ⁊ porcos ⁊ oues ⁊ [ca]p(ra)s |L25 ⁊ facia(n)t i(n)d(e) m(ih)i bona(m) cena(m) ⁊ 
bonas missas ⁊ tenea(n)t ista(m) m(e)am q(u)intana(m) donec filij m(e)i p(er)solua(n)t 
o(mn)ia q(ua)e i(n) h(oc) t[e]stam(en)to |L26 resona(n)t. 
S(ed) si aliq(u)is filior(um) m(e)or(um) u(e)l filiar(um) (con)t(ra) h(oc) 
testam(en)tu(m) m(eu)m uenire p(re)su(n)serit sit maledict(us) i(n) p(er)petuu(m) ⁊ 
|L27 pectet d(omi)no t(er)re Mill(e) m(o)r(abitino)s. 
Facto h(oc) testam(en)to, mense octobris Sub e(ra) MªCCªLªVª 
 
(na margem inferior do pergaminho, rodando 180º) 
|L27 hec su(n)t debite q(u)os debet donna Tarasia. 
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J(n) p(r)imo p(r)iori vimaran(is) XXXVIIII m(o)r(abitino)s. 
Sugerio m(e)o s(er)uie(n)ti, |L28 I m(o)r(abitino) 
⁊ p(e)tro i(o)h(an)nis m(e)o (con)sup(r)ino IIII m(o)r(abitino)s. 
Et calado m(e)o s(er)uie(n)ti, VIII m(o)r(abitino)s min(us) VIII s(o)l(idos) ⁊ III 
d(ena)r(ios). 
[E]t |L29 J(o)h(an)ni d(e) espino VI m(o)r(abitino)s. 
Et do(m)no uilielmo XI m(o)r(abitino)s ⁊ m(edio). 
et M(ari)e diaz mee (con)germane, III m(o)r(abitino)s. 
Et do(m)no |L30 dura(m) d(e) rua cald(e)iroa, I m(o)r(abitino). 
Et me(n)do caluo, XV m(o)r(abitino)s ⁊ V ad op(er)a(m) ecc(lesi)e s(an)c(t)i 
steph(an)ni. 
et M(ar)tino uilela III m(o)r(abitino)s. 
|L31 Et G(unsa)lo m(en)diz m(e)o s(er)uie(n)ti, II m(o)r(abitino)s ⁊ soldada(m) d(e) isto 
anno. 
Et do(m)no dura(m) d(e) q(u)intana, I m(o)r(abitino). 
et p(e)tro p(e)l(a)iz |L32 II m(o)r(abitino)s. 
Et do(m)no paia(m) d(e) uillanoua I m(o)r(abitino) ⁊ M(edio). 
Et nuno pet(r)i pedruso II m(o)r(abitino)s ⁊ II q(ua)r(tarios) d(e) milio. 
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Documento n.º 67 
1221-10-00 
Testamento de Soeiro Peres, com notícia de dívidas devidas e notícia de dívidas a 
haver. 
 
AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 6, n. 35, doc. a. 
Original. Ilegível em partes. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 ôenÆe [ôa™+]OctuÍb«≠1e¿ .ö¿.cc¿.æ¿.vii¿ij. Hec eÆt maˇda q ∆ 
fac[**] 
L02 Sue™i◊ pet« £™emediˇ*ˇ aˇiˇe Æue . öando co™pÿ mmˇ eccˇlˇeˇ 
L03 Æc„e öa™ie d‹ vima™ˇ . ˆ.v. mˇ™ˇ .adalta™e . adCanˇoˇiˇci≠.iiij 
L04 mˇ™ˇ. Çd P‹t pt«z mˇoˇ abbati. ij.mˇ™ˇ. Gomecio ihˇnˇiˇ≠ .v.mˇ™ˇ 
L05 adÆcˇiˇ öˇ™ˇtˇini d‹ fa™egia. iij.mˇrˇ . adÆcˇiˇ öicˇhˇli≠ d‹ Ce™ 
L06 zedo. ij . mˇrˇ . öando cˇaˇpˇuõ d‹Æamuele≠ eccˇlˇeˇ 2 vima™ˇ 
L07 £mˇoˇ aˇnˇniu„Æa™io . ˆteneat 3 illˇuˇ Gomez Æ™„iz fili◊ mˇ≠ ˇ ˆd‹t 
in 
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L08 d‹ iˇ qŒcˇuˇq; aˇnˇo. j .mˇ™ˇ . Çd poˇtˇeˇ≠ ˆGaffo≠ .j.mˇ™ˇ. öan[*]o 
L09 qd‹ vxoß mˇaˇ ö¿ Æ™„iz habeat mˇõˇ panˇe ˆ mˇõˇ uinuˇ 
L10 ˆdet iˇlˇlˇdˇ £oblˇaˇtˇoˇibÿ ˆmiÆÆa≠ cˇaˇta™e £ai„a m·aˆnullu≠ ex 
filiÍiÍ≠ mˇiˇ≠ ˇ 
L11 ulˇ filiabÿ nˇ habeˇaˇt poteÆtatˇeˇ unˇiˇeˇndi Ó¿ illˇaˇ . Æu¢ 
L12 dictuˇ paˇnˇ ˆuinuˇ . ôando qd‹ SuÆana hab Ωat ipˇaˇmˇ 
L13 caÆam iˇ q¿ mo™atÊ iˇuita Æua poÆt mo™tˇeˇ Æuˇaˇ ™eliˇ~ 
L14 q¿t illˇaˇ ad eccˇlˇaˇ Æcˇiˇ ö™ˇtˇiˇni d‹ fa™egia £ mˇoˇ teÆtamˇto 
L15 öaˇdo hopitali≠ d‹ ™oza≠ uale≠ .mˇ . mˇ™ˇ . ö™ˇtˇ mdz 4 
L16 j . mˇ™ˇ .ö„do mˇoˇ neto .v. mˇ™ˇ. öaˇdo filia mˇaˇ . Du™ˇaˇcia 
.[#xv] mˇoˇ≠ ˇ 
L17 qŒÆ hab Ωˇo Æu¢ caÆali d‹ fofi . ˆ.v. oueÆ ˆviiij. cap¿Æ. ˆ 
medietatˇeˇ 
L18 d‹ una uaca . ˆ medietatˇeˇ d‹ duo≠ iouˇeˇqŒÆ. ˆ maˇdo qd‹ nulliÿ 
L19 û filiÍiÍ≠ mˇiˇ≠ q„uolu„int Ó¿ maˇˇõˇ maˇdˇaˇ qd‹ ego maˇdo adfi 
L20 liÿ mˇ≠ ˇ Go . Æuaßiz . ˆ adfilˇiˇa mˇaˇõ du™ˇaˇciˇaˇ Æit male 
L21 dictÿ uÆq; adÆeptima gn„acionˇeˇ . öaˇdo filiab◊ d‹ ål 
L22 ui™a gˇlˇz . mˇ .mˇ™ˇ . öaˇdo ad. ö¿.™uˇbˇa . j. mˇ™ˇ . ad 
L23 cˇoˇf™aßiˇaˇ . j .mˇ™ˇ. ad Glˇ g¿cia. vj . mˇ™ˇ . öando öa™ia 
L24 mˇaˇ neta filia d‹ ålui™e Æuariz. ij .mˇ™ˇ . Ptˇ fnˇaˇdˇz cle™icÿ 
L25 [*]. mˇ™ˇ . hoÆpitali≠ d‹<vÅiÅmÅaÅ> Jh™ˇlˇmˇ . j. mˇ™ˇ . öaˇdo qd‹ 
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cˇoˇple 
L26 ant maˇõˇ maˇdaõ ˆ Æoluaˇtˇ mˇaˇ debita . d‹maˇ medietate 
L27 au™eo® qŒÆ m« d‹beˇtˇ da™e . ˆ t¿haˇtˇ illo≠ . mˇiˇ filiÍiÍ .ˆuxoß mˇaˇˇ 
haˇ 
L28 Æuaˇ medietatˇeˇ iˇ pace. 
L29 hec Æuˇtˇ d‹bita≠ q¿Æ d‹bet da™e Sriÿ pet«z . ad ö¿ pet«z. una 
L30 Æaia d‹ Æegouiao. Jtˇ ad alia öa™iÍna pet«z . alia Æaia. 
ˆ/ij.qˇ™ˇ/ <ˆÅ><.ÅiÅ> 
L31 <õˇÅrÅˇ>. d‹paˇûˇ . Jtˇ ad Jo .Æ™i„z caualei™o. ij. mˇ™ˇ .Jtˇ ad 
öa™ia gl‹z 
L32 j.mˇ™ˇ . <aÅdÅ> <fÅeÅ™ÅnˇÅaˇÅ> <dÅiÅaÅzÅ> <cÅaÅlÅuÅoÅ> <.jÅ.> <mˇÅ™ˇÅ> . <JÅtÅˇ> <PÅlˇÅ> 
<gÅlˇÅzÅ> <zÅaÅp¿ÅtÅeÅiÅ™ÅoÅ> 
L33 <jÅ.ÅmÅˇ™Åˇ> . öd‹ ™ial. t„cia ã mˇ™ˇ . ˆ viij .ã . Didacÿ .i. mˇ™ˇ.mˇ 
L34 Ptˇ f„nˇaˇdjz d‹ doˇno ÆanÆon. j. mˇ™ˇ . viˇcˇeˇci◊ m™ˇtˇiˇz.ij.mˇ™ˇ. mˇ. 
L35 <JÅoÅˇhÅˇnÅiÅ≠ Å> <cÅaÅbÅaÅÍaÅÍzÅoÅ> <.> <dÅ‹><cÅaÅÆÅtÅeÅlÅlÅoÅ> <ˆÅ> <dÅoÅˇnÅ◊> 
<SÅtÅeÅpÅhÅaÅnÅ◊> <.Å><xÅxÅiÅiÅjÅ> <mˇÅrˇÅ> 
L36 <aÅdÅ><ÆÅcÅˇiÅˇ> <öÅiÅcÅˇhÅˇlÅiÅÆÅ> <.tÅˇ≠ Åˇ> <óÅaÅuÅ™ÅˇeÅˇcÅiÅ◊> <bÅuÅ™Å™ÅaÅlÅ> <PÅtÅ„> 
<ÆÅaÅlÅuÅaÅtÅoÅ™ÅjÅzÅ> 
L37 Jo.gˇlˇzˇ d‹gˇaˇd‹™a. iiij . mˇ™ˇ . Pl‹ f„naˇdiz d‹ Ce™zedo . j.mˇ™ˇ. 
L38 Gl‹ pl‹z ã paˇuˇbei™o .j. m™ˇ. Gl‹ Æa™™ao. ˆJo . ¢nil. xxiij . 
mˇ™ˇ. 
L39 mˇ . t„≠ ptˇ cofei™o . öd‹ 5 pt„z damarˇaˇti . Gl‹ mou™o . Ptˇ 
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uˇeˇtruli/o/ 
L40 h Ω Æuˇtˇ d‹bita≠ q¿s d‹bˇeˇtˇ da™e ad Suge™io pet« .Jnp«miÆ 
L41 Pl‹agio d‹™ocˇhˇla. <xÅxÅvÅiÅiÅjÅ> mˇ™ˇ. [#xvij. mˇ™ˇ. mˇ .] ¢Æua 
h‹editate d‹ Celei™oÍoÍ 
L42 filiÍjÍ d‹Rod‹ico pet« ge™mano mˇoˇ .xxiij. .¢h‹edi~ 
L43 tate d‹ Ce™zedo. 6 
L44 Johˇnˇ≠ ueÍeÍega≠. ˆÆuo≠ ge™manoÆ .viii<jÅ>.mˇ™ˇ.¢hˇeˇdˇiˇta 
L45 tate d‹ Ce™zedo . 7 
L45a 8 ˆcˇoˇteˇt.paûˇ ˆuinˇ ã iÆte aˇnˇo 
L45b 9 ˆ maˇdo • qˇûˇ Æacau„int illaˇ.Æiˇtˇ .xij.mˇ. 
L46 Pe™ h‹editate d‹Æcˇaˇ X«na d‹ Zapiae≠. xviij.mˇ™ˇ.mˇ. 
L47 Ptˇ ueˇt™ulio .vij.mˇrˇ. iij.q¿™Æ ã uino 
L48 Su¢ unˇuˇ caÆalˇ d‹ Sauto . xxx.mˇ™ˇ.q ∆ eÆt iˇfofi. 
L49 Jo. pet«z .d‹caÆtello fili◊ Pet™ÿ ga™cie 
.<xÅxÅjÅ.Å>[#xx]mˇ™ˇ.f„.Ga~ 
L50 ™cia.gomez d‹™io malo.tˇ≠ ˇ.S™ˇ Æ™i„z.Gl‹ pet«z <dÅ‹><ÆÅaÅuÅtÅoÅ> 
L51 Gl‹ pt«z d‹moßtei™a. Pt™ÿ pl‹z d‹ ei™iz. 10 
L52 öˇ™ˇt iˇhˇnˇiˇ≠ ˇ Ætepˇhˇzˇ . <xx>[#viiij] mˇ™ˇ . F‹ . Doˇna ∞a™aÆia pe 
L53 t«z aluitiz .11 [#<JÅoÅ.Å> <dÅ‹> <ÆÅaÅuÅtÅoÅ> <dÅ‹> <CÅeÅ™ÅzÅeÅdÅoÅ> <.ÅjÅÅ> 
<mÅˇ™Åˇ.Å>] 
L54 <JÅhÅΩ> <mÅˇ™ÅˇtˇÅ≠ Åˇ> <*Å*Å*ÅpÅˇlÅˇzÅˇ> <.ÅxÅ.Å> mˇ™ˇ . 12 
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L55 J[*] diaz filiÿd‹didaÿ caualei™o . <vÅiÅjÅ>[#.i.].mˇ™ˇ.[#mˇ] 13 
 
                                            
1  [ôajÍ+]OctuÍb«≠ ] o escriba escreveu ‘Maj . eª’ e corrigiu para ‘Octub(r)is’. 
2  [p$e]ccˇlˇeˇ ] o olhal do ‘p’ foi emendado para ‘e’. 
3  ten[a$e]at ] ‘a’ emendado para ‘e’. 
4  mdz ] sem sinal geral de abreviação. 
5  [p+ö]d‹ ] foi desenhada a haste do ‘p’ e depois escrito o ‘m’ por cima. 
6  linha fechada com um traço horizontal. 
7  linha fechada com um traço horizontal. 
8  linha adicional. No espaço em branco sobre e sob o traço que fecha a L45 foram acrescentadas duas 
linhas de texto, enquadradas por um traço vertical à esquerda e outro horizontal. 
9  linha adicional. 
10  linha fechada com um traço horizontal. 
11  linha fechada com um traço horizontal.  
12  linha fechada com um traço horizontal. 
13  linha fechada com um traço horizontal. 
 
Edição Interpretativa 
Mense Octub(r)is e(ra) MªCCªLªVIIIIª. 
Hec est ma(n)da q(ua)e fac[it] |L02 Sueri(us) pet(r)i p(ro) remedio a(n)i(m)e sue. 
Mando corp(us) m(eu)m eccl(esi)e |L03 s(an)c(t)e Marie d(e) vimar(anis) ⁊ V 
m(o)r(abitino)s ad altare. 
ad Cano(n)icis IIII |L04 m(o)r(abitino)s. 
Ad P(e)t(ro) p(e)t(r)iz m(e)o abbati II m(o)r(abitino)s. 
Gomecio i(o)h(an)nis V m(o)r(abitino)s. |L05 ad s(an)c(t)i M(a)rtini d(e) faregia III 
m(o)r(abitino)s. 
ad s(an)c(t)i Mic(a)h(e)lis d(e) Cer- |L06 zedo II m(o)r(abitino)s. 
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Mando ca(m)pum d(e) samueles eccl(esi)e vimar(anis) |L07 p(ro )m(e)o anniu(er)sario ⁊ 
teneat illu(m) Gomez s(ua)riz fili(us) m(eu)s ⁊ d(e)t in- |L08 d(e) i(n) q(u)ocu(m)q(ue) 
a(n)no I m(o)r(abitino). 
Ad po(n)tes ⁊ Gaffos I m(o)r(abitino). 
Man[d]o |L09 q(uo)d vxor m(e)a M(aria) s(ua)riz habeat m(eu)m pane(m) ⁊ m(eu)m 
uinu(m) |L10 ⁊ det ill(u)d p(ro) oblat(i)o(n)ib(us) ⁊ missas ca(n)tare p(ro) a(n)i(m)a 
m(e)a ⁊ nullus ex filiis m(e)is |L11 u(e)l filiab(us) n(on) habea(n)t potestate(m) 
u(e)nie(n)ndi (contra) illa(m) sup(er) |L12 dictu(m) pan(e) ⁊ uinu(m). 
Mando q(uo)d Susana hab(e)at ip(s)am |L13 casam i(n) q(ua) morat(ur) i(n) uita sua 
post morte(m) sua(m) reli(n)- |L14 q(ua)t illa(m) ad eccl(esi)a(m) s(an)c(t)i M(a)rtini 
d(e) faregia p(ro) m(e)o testam(en)to. 
|L15 Ma(n)do hopitalis d(e) rozasuales m(edio) m(o)r(abitino). 
M(a)rt(ino) m(en)d(i)z |L16 I m(o)r(abitino). 
M(en)do m(e)o neto V m(o)r(abitino)s. 
Ma(n)do filia m(e)a Dura(n)cia XV mo(dio)s |L17 q(u)os hab(e)o sup(er) casali d(e) fofi 
⁊ V oues ⁊ VIIII cap(ra)s ⁊ medietate(m) |L18 d(e) una uaca ⁊ medietate(m) d(e) duos 
ioue(n)q(u)os. 
⁊ ma(n)do q(uo)d nulli(us) |L19 n[ec] filiis m(e)is q(ue) uolu(er)int (contra) m(e)am 
ma(n)da(m) q(uo)d ego ma(n)do ad fi- |L20 li(us) m(eu)s G(unsalu)o suariz ⁊ ad filia(m) 
m(e)am dura(m)cia(m) sit male- |L21 dict(us) usq(ue) ad septima g(e)n(er)acione(m). 
Ma(n)do filiab(us) d(e) El- |L22 uira g(unsa)l(ui)z m(edio) m(o)r(abitino). 
Ma(n)do ad M(aria) rub(e)a I m(o)r(abitino). 
ad |L23 co(n)fraria(m) I m(o)r(abitino). 
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ad G(unsa)l(uo) g(ar)cia VI m(o)r(abitino)s. 
Mando Maria |L24 m(e)a neta filia d(e) Eluire suariz II m(o)r(abitino)s. 
P(e)t(ro) f(er)na(n)d(i)z cleric(us) |L25 [...] m(o)r(abitino). 
hospitalis d(e) 1 J(e)r(usa)l(e)m I m(o)r(abitino). 
Ma(n)do q(uo)d co(m)ple- |L26 ant m(e)am ma(n)dam ⁊ solua(n)t m(e)a debita d(e) 
m(e)a medietate |L27 aureor(um) q(u)os m(ih)i d(e)be(n)t dare ⁊ t(ra)ha(n)t illos m(e)i 
filii ⁊ uxor m(e)a h(abe)a |L28 sua(m) medietate(m) i(n) pace. 
 
|L29 hec su(n)t d(e)bitas q(u)as d(e)bet dare S(ue)ri(us) pet(r)iz. 
ad M(aria) pet(r)iz una |L30 saia d(e) segouiao. 
Jt(em) ad alia Marina pet(r)iz alia saia ⁊ II q(ua)r(teiros) 2 |L31 d(e) pan(e). 
Jt(em) ad Jo(hanne) s(ua)riz caualeiro II m(o)r(abitino)s. 
Jt(em) ad Maria g(unsa)l(ui)z |L32 I m(o)r(abitino). 3 
|L33 M(en)d(e) rial t(er)cia d(e) m(o)r(abitino) ⁊ VIII d(enarios). 
Didac(us) I m(o)r(abitino) m(edio). 
|L34 P(e)t(ro) f(er)na(n)djz d(e) do(m)no sanson I m(o)r(abitino). 
vice(n)ci(us) m(ar)rti(n)z II m(o)r(abitino)s m(edio). 
                                            
1  riscado ‘vima’. 
2  riscado ‘⁊ I |L31 m(o)r(abitino)’. 
3  riscado ‘ad ferna(m) diaz caluo I m(o)r(abitino). Jt(em) P(e)l(agio) g(onsa)l(ui)z zapateiro 
|L33 I m(o)r(abitino)’. 
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4 |L37 Jo(hanne) g(unsa)l(ui)z d(e) ga(n)d(e)ra IIII m(o)r(abitino)s. 
P(e)l(agio) f(er)na(n)diz d(e) Cerzedo I m(o)r(abitino). 
|L38 G(unsa)l(uo) p(e)l(ai)z d(e) pau(m)beiro I m(o)r(abitino). 
G(unsa)l(uo) sarrao ⁊ Jo(hanne) p(er)nil XXIII m(o)r(abitino)s |L39 m(edio). 
ts. p(e)t(ro) cofeiro, M(en)d(e) p(e)t(ri)z d’amara(n)ti, G(unsa)l(uo) mouro, P(e)t(ro) 
ue(n)trulio. 
 
|L40 h(ec) su(n)t d(e)bitas q(ua)s d(e)be(n)t dare ad Sugerio pet(r)i. 
Jn p(r)imis |L41 P(e)lagio d(e )roch(e)la 5 XVII m(o)r(abitino)s m(edio) p(er)sua 
h(er)editate d(e) Celeiroo. 
|L42 filij d(e) Rod(er)ico pet(r)i germano m(e)o XXIII m(o)r(abitino)s p(er) h(er)edi- 
|L43 tate d(e) Cerzedo. 
|L44 Joh(an)n(e)s ueeegas ⁊ suos germanos VIII 6 m(o)r(abitino)s p(er) h(er)edita- |L45 
tate 7 d(e) Cerzedo |L45a ⁊ co(n)te(n)t pan(e) ⁊ uin(o) d(e) iste a(n)no |L45b ⁊ ma(n)do 
q(uod) q(ua)n(do) sacau(er)int illa(m) si(n)t XII m(orabitinos). 
|L46 Per h(er)editate d(e) s(an)c(t)a Cr(ist)ina d(e) Zapiaes XVIII m(o)r(abitino)s 
m(edio). 
                                            
4  riscadas duas linhas ‘|L35 Joh(an)nis cabaazo d(e) castello ⁊ do(m)n(us) Stephan(us) XXIII 
m(o)r(abitinos). |L36 ad s(an)c(t)i Mich(ae)lis. ts. Laure(n)ci(us) burral, P(e)t(rus) 
saluatoriz’. 
5  riscado ‘XXVIII’. Omiti a forma abreviada ‘m(o)r(abitinos)’ que se seguia e que não foi 
riscada. 
6  VIII ] riscado um ‘j’ no fim do numeral. 
7  h(er)edita-tate ] por h(er)editate. 
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|L47 P(e)t(ro) ue(n)trulio VII m(o)r(abitino)s III q(ua)r(teiro)s d(e) uino. 
|L48 Sup(er) unu(m) casal(e) d(e) Sauto XXX m(o)r(abitino)s q(ua)e est i(n) fofi. 
|L49 Jo(hannes) pet(r)iz d(e) castello fili(us) Petr(us) garcie XX m(o)r(abitino)s. 
F(ilio) Ga- |L50 rcia gomez d(e) rio malo ts. S(uge)r(io) s(ua)riz, G(unsa)l(uo) pet(r)iz 8 
d(e) Cerzedo, |L51 G(unsa)l(uo) p(e)t(r)iz d(e) morteira, P(e)tr(us) p(e)l(ai)z d(e) eiriz. 
|L52 M(a)rt(ino) i(o)h(an)nis steph(anni)z 9 VIIII m(o)r(abitino)s. 
F(ilio) Do(m)na Tarasia, pe- |L53 t(r)iz aluitiz. 10  
|L55 J(ohanne) diaz fili(us) d(e) dida(us) caualeiro I m(o)r(abitino) m(edio). 
 
                                            
8  riscado ‘d(e) sauto. 
9  riscado ‘XX’. 
10 riscado, por cima do traço que fecha a linha ‘Jo(hannes) d(e) sauto d(e) Cerzedo I 
m(o)r(abitino)’. Riscada a L54 ‘J(o)h(annes) m(a)rt(in)s [...] p(e)l(ai)z X’. Omiti a forma 
abreviada ‘m(o)r(abitinos)’ que se seguia e que não foi riscada. 
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Documento n.º 68 
1224-11-13 
Testamento de D. Mendo Peres Alvites, com notícia de dívidas. 
 
AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 7, n. 4. Original. Bem 
conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 å¿ . ô¿ . cc¿ . ó¿x . ij¿ . meˇÆe Nouˇnˇb«≠ Jndie Scˇiˇ b™iciÍjÍ . Hec 
eÆt mˇada qˇ faˇcˇ doû◊ 
L02 öeˇndÿ pet« aluitiz £ aˇiˇa Æua .Jn p«mo öando Coßp◊ mˇõˇ Scˇeˇ. ö ∆ 
. vimaˇ™ˇaˇûˇ. ˆ 
L03 .v. mˇ™ˇ. Canˇoˇiˇci≠ eid„õ. ec ∆c . v. mˇ™ˇ.ˆöando mdietaˇtˇeˇ iˇpˇiÿ 
caÆali≠ d‹GondaÍaÍ™ 
L04 S ∆ .ö ∆. vimaˇ™ˇaˇû . £ mˇo teÆtamˇto .ˆ öˇado ipˇõˇ CaÆale 
d‹mataduxo.Canoˇiˇcˇi≠ vi~ 
L05 maˇ™ˇaˇˇû £ mˇo aˇnˇiu„ÆÆa™io . ˆ teneat. Ptˇ™ˇ iˇhˇnˇi≠ iˇuita Æua ˆ 
dtˇiûˇ iˇ uno qŒq; aˇnˇo. 
L06 Canˇoˇiˇci≠ vimaˇ™ˇaˇû . iij. mˇ™ˇ.ˆpÿt moßteˇ Æuaˇ ™emaneat ipˇõ 
CaÆale £pinq«oßi 
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L07 Cl‹ico d‹ gnÂe . ö . pet«. Scˇoˇ Jacobo vimaˇ™ˇaˇû . ij. mˇ™.ˆ 
md‹ietatˇeˇ  ipˇiÿ CaÆali≠ d‹Gon. 
L08 daÍaÍ™ £ mˇo aˇniu„ÆÆa™io.ˆ öat«≠ meÍeÍ. Scˇoˇ plˇaˇgiÍjÍ . ij . mˇ™. 
S ∆.ö ∆ . d‹ Gu™uiti . ij. mˇ™. 
L09 S ∆.ö ∆ . d‹ geminoÆ ij. mˇ™ .Scˇo Romano. ij .mˇ™.LepŒÆib◊ 
vimaˇ™ˇaˇû . ij . mˇ™. Scˇoˇ 
L10 mˇ™ˇtino d‹ fa™eyÏa. i mˇ™. Çpˇoˇte d‹ Cane≠. i.mˇ™. Çpˇoˇte d‹ 
uillacˇode.i . mˇ™.Çpˇoˇte 
L11 d‹ dˇoˇaˇ Gonzia. i .mˇ™. Çp‡ˇoˇte d‹ moco™omi. i . mˇ™. Gontine . 
x .mˇ™. Ptˇ™ˇ mˇ™ˇtˇiˇniz 
L12 Æoßdo.v. mˇ™ . Ptˇ™ˇ lopiz. v. mˇ™. ut nˇoˇ ueniat diuid‹e 
adpa™tiˇtˇonˇeˇ cˇ filiÍjÍÆ d‹ doˇeˇ 
L13 Doßdie. PetŒ mdˇiˇz medietaˇtˇeˇ iˇpˇiÿ ec ∆c Æcˇiˇ lauˇ™ˇeˇtij. ut 
teneat eˇaˇ iˇ uita Æua ˆÆit obe 
L14 diˇeˇ≠ filiÍjÍ≠ ˆfiliabÿ d‹ doˇaˇ Doßdia.ˆ hÏ facio • nˇu§¿ . Ptˇ. 
md‹i ueniat adpa™tiˇtˇonˇeˇ 
L15 cˇufiliÍjÍ≠ doˇeˇ Doßdie . öˇtˇiˇno mãiz tibaldiz. xxx . mˇ™. 
HoÆpitali d‹™ozaÆualeÆ. i. mˇ™. 
L16 Çd ec¡cõ b¿ca™ˇeˇûˇ . ij. mˇ™. Çd mˇoˇaÆt„iˇuˇ .d‹ bu™io . x. mˇ™. 
F„nando tibaldiz.ij .mˇ™.Çbˇbˇi 
L17 mˇo . Ptˇ petˇ . ii. mˇ™. Jhˇnˇi m™ˇtˇini . i . mˇ™.åt mˇado vxoßi 
meÍeÍ doˇnˇe Doßdie. 
L18 totaÆ mˇa≠ h ΩeditateÆ q¿Æ hab Ωo iˇ ™ipa auizella. ˆq¿nto 
H Ωeditate iˇ ™iuulo malo. p™o 
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L19 ÆuiÆ a™™iÆ. ∞a™aÆie filie pt« pt«. ij. mˇ™. ° canta™e miÆÆaÆ 
d‹ duob◊ analiÆ .xxiiij. 
L20 mˇ™. öˇado.ˆˇ . xxx. mˇ™.ˆ d‹ntÊ c«daõ hˇoˇiˇ q« eat ad ihˇ™ˇlˇõˇ 
£me.doˇnˇo PayÏaõ. 
L21 .ij . mˇ™. åt oˇnˇi≠ au™eo≠ qŒÆ mˇado iˇ tota mˇa mˇada dent– 
¢f™uctÿ meÍeÍ h‹editatiÆ 
L22 ¢ maûÿ Pt« ihˇnˇi≠ . ˆÇbˇbˇti mˇj 1. Pt« pt«.ˆfiliÍjÍ mˇi ˆfilie mˇado 
• nˇuq¿õ uenˇiˇaˇt diuid‹ 
L23 h ΩˇeˇditateÆ nƒ domoÆ . donƒ doˇeˇ Doßdie ¢ Æoluat totˇaˇ maˇõˇ 
mˇadaˇ. ˆ öˇado medietate 
L24 decale d‹Goˇda™ £lumˇe alumia™ dalˇapada Sci uiˇceˇciÍjÍ.ã 
vimˇaˇ™ˇaˇû** 
L25 Hec Æuˇtˇ debite q¿Æ deb; öˇnˇdÿ pt«. iˇ p«mo .ö ∆. mdˇiˇ filie 
meÍeÍ.xxx. mˇ™. Çduˇnˇaˇ 
L26 mulieˇ™ˇe. xx. mˇ™.Scˇoˇ Jacobo vimˇaˇ™.v.mˇ™ˇ. öˇedo iˇhˇnˇiˇ≠ . iij 
.mˇ™. 
 
                                            






E(ra) MªCCªLªXIIª me(n)se Nou(e)nb(r)is Jn die S(an)c(t)i bricij. 
Hec est ma(n)da q(ue) fac(it) don(us) |L02 Men(en)d(us) pet(r)i aluitiz p(ro) a(n)i(m)a 
sua. 
Jn p(r)imo Mando Corp(us) m(eu)m S(an)c(t)e M(ari)e vimaran(is) ⁊ |L03 V 
m(o)r(abitino)s Cano(n)icis eid(e)m ecc(lesi)e V m(o)r(abitino)s. 
⁊ Mando m(e)dietate(m) ip(s)i(us) casalis d(e) Gondaar |L04 S(anct)e M(ari)e 
vimaran(is) p(ro) m(e)o testam(en)to. 
⁊ Ma(n)do ip(su)m Casale d(e) mataduxo Cano(n)icis vi- |L05 maran(is) p(ro) m(e)o 
a(n)niu(er)ssario. ⁊ teneat P(e)tr(o) i(o)h(an)nis i(n) uita sua ⁊ d(e)t in(de) i(n) uno 
q(u)oq(ue) a(n)no |L06 Cano(n)icis vimaran(is) III m(o)r(abitino)s. ⁊ p(os)t morte(m) 
sua(m) remaneat ip(su)m Casale p(ro)pinq(u)iori |L07 Cl(er)ico d(e) g(e)n(er)e 
M(artino) pet(r)i. 
S(an)c(t)o Jacobo vimaran(is) II m(o)r(abitino)s ⁊ m(e)dietate(m) ip(s)i(us) Casalis d(e) 
Gon- |L08 daar p(ro) m(e)o a(n)niu(er)ssario ⁊ Mat(r)is mee. 
S(an)c(t)o p(e)lagij II m(o)r(abitino)s. 
S(anct)e M(ari)e d(e) Guruiti II m(o)r(abitino)s. 
|L09 S(anct)e M(ari)e d(e) geminos II m(o)r(abitino)s. 
S(an)c(t)o Romano II m(o)r(abitino)s. 
Lep(r)osib(us) vimaran(is) II m(o)r(abitino)s. 
S(an)c(t)o |L10 m(a)rtino d(e) fareya I m(o)r(abitino). 
A po(n)te d(e) Canes I m(o)r(abitino). 
A po(n)te d(e) uilla co(n)de I m(o)r(abitino). 
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A po(n)te |L11 d(e) do(n)a Gonzia I m(o)r(abitino). 
A po(n)te d(e) mocoromi I m(o)r(abitino). 
Gontine X m(o)r(abitino)s. 
P(e)tr(o) m(a)rtiniz |L12 sordo V m(o)r(abitino)s. 
P(e)tr(o) lopiz V m(o)r(abitino)s ut no(n) ueniat diuid(er)e ad partit(i)one(m) c(um) 
filijs d(e) do(n)e |L13 Dordie. 
Pet(r)o m(en)diz medietate(m) ip(s)i(us) ecc(lesi)e s(an)c(t)i laure(n)tij ut teneat ea(m) 
i(n) uita sua ⁊ sit obe- |L14 die(n)s filijs ⁊ filiab(us) d(e) do(n)a Dordia. ⁊ h(oc) facio 
q(uod) nu(n)q(uam) P(e)tr(us) m(enen)di ueniat ad partit(i)one(m) |L15 cu(m) filijs 
do(n)e Dordie. 
M(ar)tino m(enen)diz tibaldiz XXX m(o)r(abitino)s. 
Hospitali d(e) rozasuales I m(o)r(abitino). 
|L16 Ad ecc(lesia)m b(ra)caren. II m(o)r(abitino)s. 
Ad mo(n)ast(er)iu(m) d(e) burio X m(o)r(abitino)s. 
F(er)nando tibaldiz II m(o)r(abitino)s. 
Abb(at)i |L17 m(e)o P(er)t(ro) pet(r)i II m(o)r(abitino)s. 
J(o)h(an)ni m(a)rtini I m(o)r(abitino). 
Et ma(n)do vxori mee do(m)ne Dordie |L18 totas m(e)as h(er)editates q(ua)s hab(e)o 
i(n) ripa auizella ⁊ q(ua)nto H(er)editate i(n) riuulo malo pro |L19 suis arris. 
Tarasie filie p(e)t(r)i p(e)t(r)i II m(o)r(abitino)s. 
P(r)o cantare missas d(e) duob(us) analis XXIIII |L20 m(o)r(abitino)s. 
Ma(n)do (etiam) XXX m(o)r(abitino)s ⁊ d(e)nt(ur) c(u)idam ho(min)i q(u)i eat ad 
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ier(usa)l(e)m p(ro) me. 
do(m)no Payam |L21 II m(o)r(abitino)s. 
Et o(m)nis aureos q(u)os ma(n)do i(n) tota m(e)a ma(n)da dent(ur) p(er) fruct(us) mee 
h(er)editatis |L22 p(er) man(us) P(e)t(r)i i(o)h(an)nis ⁊ Abb(a)ti m(e)j P(e)t(r)i p(e)t(r)i. 
⁊ filij m(e)i ⁊ filie ma(n)do q(uod) nu(n)q(ua)m uenia(n)t diuid(ere) |L23 h(er)editates 
n(e)c domos don(e)c do(n)e Dordie p(er)soluat tota(m) m(e)am ma(n)da(m). 
⁊ Ma(n)do medietate |L24 de cale 1 d(e) Go(n)dar p(ro) lume(n) alumiar da la(m)pada 
S(an)c(t)i uice(n)cij d(e) vimaran(is). 
 
(no pé do pergaminho) 
|L25 Hec su(n)t debite q(ua)s deb(et) Men(en)d(us) p(e)t(r)i. 
i(n) p(r)imo M(ari)e m(enen)di filie mee XXX m(o)r(abitino)s. 
Ad una(m) |L26 muliere XX m(o)r(abitino)s. 
S(an)c(t)o Jacobo vimar(anis) V m(o)r(abitino)s. 
Me(n)do i(o)h(an)nis III m(o)r(abitino)s. 
Documento n.º 69 
1225-03-00 
Testamento de Gonçalo Soares, com notícia de dîvidas a haver. 
                                            




AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 7, n. 5. Original. Bem 
conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 å¿ . ö¿. cc¿ . æx¿. iij¿ . menÆe öa™ciÍjÍ . Hec eÆt manda q ∆ 
fecit doˇn◊ GunÆalu◊ Æua~ 
L02 ™iÍjÍ £_™emeâio aˇiˇeˇ Æue . Jn.p«mo öando co™pÿ mˇõˇ Æc„e ö ∆ 
vima™ˇa·û . ˆ mando ei~ 
L03 âem eccˇlˇeˇ £_mˇoˇ teÆtamˇto unuˇ caÆale d‹_illi≠ âuobÿ ä 
caÆtello d‹_™ipa de Çue qŒ≠ ibi hab Ωˇoˇ 
L04 iˇ uilla d‹ vila™. ˆ mando aliud caÆale canˇoˇiˇcˇiˇ≠ eiÿâeõ 
eccˇlˇeˇ £_moˇ aˇnˇiu„Æa™io . ad_alta~ 
L05 ™e. xx.mˇ™ˇ. Çd cle™ici≠ . ó.mˇ™ˇ . ˆ_unˇuˇ uaÆuõ d‹_plata . ˆ 
xxx. mˇ™ˇ. iˇ t«ceÆimo iˇ_qŒcuˇqˇ; 
L06 âie.i . mˇ™ˇ. uÆq; Æint expˇeˇÆi . ˆ_mando ad_clˇ™ici≠ etiˇaˇ £ 
mˇoˇ anniu„Æa™io ipaˇõˇ caÆaõ ubi 
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L07 habitat Pl‹agi◊ foleziÍo . ˆ_ipˇaˇõ aliˇaˇ caÆaõ qÿ_Ætat iuxta 
illaˇ˛ öaˇdo Æcˇiˇ öa™tini d‹_cˇaˇdao- 
L08 Æo . cˇuˇ ipˇoˇ caÆali d‹_öou™ili .u« habitat Çlcaide £ 
aˇnˇiu„Æa™io d‹ öenˇdo alb‹gei™o . ˆ mˇoˇ. 
L09 åt maˇdo ipˇõˇ mõˇ fu™nuˇ Du™aˇnˇo plˇaˇz .ˆ_f™„ibÿ Æui≠ . mando mõˇ 
™aucinuˇ 
L10 cle™ici≠ Æc„e . ö ∆ . vima™ˇ . °_ceni≠ d‹ Æbˇtˇoˇ ad ipˇiˇ≠ ˇ 
cle™ici≠ .v. mˇ™ˇ . Çd pau¢e≠.v. mˇ™ˇ 
L11 åt £_cibo pÿt xx¿x.die≠ ad_cle™ici≠ . v. mˇ™ˇ . Çd pau¢e≠ . 
v. mˇ™ˇ . åt £ ext™ah‹e cap~ 
L12 tiui≠. ó. mˇ™ˇ . åt £_miÆi≠ celeb™aße ¢_unnuale≠ . ó.mˇ™ˇ . 
Pt„™ pet«z mˇoˇ abˇbˇtˇeˇ 
L13 x.mˇ™ˇ . mando monaÆt„io d‹_uilla noua d‹_iˇpˇoˇ caÆali d‹ vila™ 
meâietatˇeˇ .ˆ_q¿nto ha~ 
L14 beo iˇ_ipˇaˇ q«ntana d‹_™ial qˇ fuit d‹ Ptˇ™ˇ gomez . Çd bu™io. mˇoˇ 
caÆali d‹_ca™™egal. 
L15 öando ad eccˇlˇaˇõˇ Æcˇiˇ ∞home d‹_caldela≠ h‹eâitatˇeˇ maˇõˇ d‹_canto 
. ˆ_q¿ntˇ Ópa™a~ 
L16 ui d‹ filia d‹ amico . Çd Æcˇõˇ öa™tinuˇ d‹_uilla noua . campuˇ 
d‹_ga™fal . ˆ campuˇ 
L17 d‹_Æu¢ d‹ueÆa. Çd Bnˇeˇâictuˇ pet« .maˇõˇ capaˇ pelleõ. Çd ö¿ 
Æua™iz q¿nta h‹edita~ 
L18 te ä me tenebat doˇnˇaˇ .ö¿ . q¿õ cˇoˇpˇaˇ™aui de didaco oÆo™iz . 
ˆ_ipaˇõˇ caÆaõ q ∆ fecj 
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L19 iˇ maˇ q«ntana iuxta ficulnea≠ . ˆ x.mã. iˇt„ milio . ˆ cˇeˇtˇeˇno 
. öando h‹eâitateˇ 
L20 q¿õ cˇoˇpˇa™aui d‹ Pt™ˇoˇ zanfanio ad âoˇnˇuˇõ Geoßgiˇuˇ . ˆ Æua 
Je™mana .ˆ_Æedeat iˇ 
L21 illa . doˇûÿ ÇlfonÆu≠ iˇ_uita Æua. öando clientulo mˇoˇ 
ÇlfonÆo . fe™™ageal . cˇuˇ ba~ 
L22 cello . öando hoÆpitali d‹ Jhrˇlˇõˇ . maˇ q«ntana d‹_uilla noua 
. cˇuˇ ipˇaˇ lei™a d‹_uinea de 
L23 Æilua™e≠ d‹_ÆuÆaÍaÍ . ad.ö¿.Æ™i„z ipˇaˇ lei™a d‹ vinea d‹_iuÆaÍaÍ . 
Çd 1 b™aca™a. ij .mˇ™ˇ . PetŒ 
L24 ihnˇiˇ≠ filio Johˇnˇi alua™âino. ipˇaˇõˇ h‹eâitatˇeˇ ä öau™ili qˇ 
fuit d‹ pat™e Æuo .Fe™naˇ~ 
L25 do gomez ipˇoˇ caÆali d‹ öaußili u« habitat Dnˇiˇcÿ .iˇ_uita Æua 
ˆ_pÿt mo™teˇ Æuam ™e~ 
L26 linq¿t illuˇ eccˇlˇeˇ Æcˇiˇ öˇaˇ™ˇtˇiˇ d‹_candaoÆo lib‹uõ . ôando Gomez 
md‹iz h‹editatˇeˇ de 
L27 Calda≠ . §¿ cˇoˇpa™auj d‹ Gi™aldo abbate cˇuˇ ipˇaˇ alia 
™egalenga u« habitauˇ Pelagiÿ c«Æ- 
L28 touaiz . öando ad âomiûÿ ågea≠ maˇõˇ h‹editatˇeˇ d‹_Gouuae≠ . 
ôando ad. ö¿. Æua™iz moˇ 
L29 caÆali d‹_q«natana d‹ Calda≠. ˆ_maˇdo qd‹ iÆta maˇdatˇoˇnˇe qõ¿ ego 
mˇaˇdo ad öa™ˇiˇaˇ Æua™iÍjÍ 
L30 ut teneat ipˇaˇõˇ iˇ_uita Æua ˆ_pÿt mo™tˇeˇ Æuaˇ ™elinq¿t illaˇ 
totˇaˇ libe™ˇaˇ ˆ_iˇ_pace ad_clˇ~ 
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L31 ™ici≠ Æc„e. ö ∆ . £_mˇoˇ anniu„Æa™io. öando fe™nˇaˇdo gomez . ˆ 
Bnˇeˇdictÿ pet«. maˇõ caÆaˇ 
L32 de cama™a . ˆ_d‹ cauala™iza . cˇuˇ dua≠ pa™te≠ d‹_q«ntana 
iˇ_uita Æua ˆ_pÿt mo™tˇeˇ illi® 
L33 ™emaneˇaˇtˇ cle™ici≠ vima™ˇ˛ £_mˇoˇ aˇnˇiu„Æa™io . Çd ec¿cõ d‹_uilla 
noua unuˇ uaÆuõ de 
L34 plata . Ptˇ™ˇoˇ b‹naldiz.unuˇ lectuˇ . cˇuˇ una Cozedra . ˆ uno 
Chumazo . ˆ dua≠ ÆauaÍaÍ≠ 
L35 Ptˇ pet« moˇ abˇbˇaˇte. mˇõˇ palliˇuˇ d‹ b™uneta . öaˇ™ˇtˇ md‹iz. mˇaˇ 
capa . d‹ maˇga≠. ˆ.ij. 
L36 mˇ™ˇ . Çd villa noua . mˇõˇ mau™uˇ . Çd lepŒÆo≠ d‹_vima™ˇ 
.iij.mˇ™ˇ. Çd_le£Æo≠ d‹_b™acaßa 
L37 i. mˇ™ˇ. Do™dia gomez det.iij. mˇ™ˇ. ˆ_deˇtˇ ei. una cozed™a. 
iŒj“. plumazo≠ . ˆ una 
L38 colcha . Çd le£Æo≠ vima™ˇ. x . cob™o≠ d‹_ca™ne . Çd_pontˇeˇ 
d‹_caue≠.i. mˇ™ˇ. ad pontˇeˇ 
L39 d‹_uilla d‹_conde.i. mˇ™ˇ. ôoqŒ™omj .i. mˇ™ˇ . Buixo .x.mˇ™ˇ. Çd 
o¢a Æcˇiˇ PlagiÍjÍ.i. 
L40 mˇ™ˇ.. öaio® d‹_ga™da. i.mˇ™ˇ. Ba™™io .i.mˇ™ˇ . ålui™a maˇ™ˇtˇiˇz da 
cruz.i.mˇ™ˇ 
L41 Pl‹ glˇuˇiˇz . ij . mˇ™ˇ. öa™ˇtˇ Æaluatoßi≠ . iiij .mˇ™ˇ . Jhˇn pet« 
™och Ωla. vj. mˇ™ˇ. 
L42 öa™ˇtˇ md‹iz maˇ ga™nacha. Ptˇ™ˇ oÍoÍ™iz mˇaˇ Æagia melio™e.ˆ.i.mˇ™ˇ 
. RozaÆ ual~ 
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L43 le≠ .i. mˇ™ˇ. Suei™o lubuixo .i. mˇ™ˇ . ° miÆÆi≠ iˇ Æuma d‹ 2 
aˇnˇo. x.mˇ™ˇ . Çd 
L44 ÇlfonÆo.moˇ letto d‹_uilla noua . cˇuˇ una coced™a. ˆ uno 
chumazo. ˆ_una col~ 
L45 cha. ˆ_uno alifafe . ö¿.Æua™iz.manteÍeÍ≠ d‹_uilla noua . 
Çd_cˇoˇf™aßia d‹_™aufi.i. 
L46 mˇ™ˇ. ad_cˇoˇf™a™ia d‹ Æauto i. mˇ™ˇ. Çd q«daõ h Ωˇoˇ q« uadat £_me ad 
™ocamadoß.x. 
L47 mˇ™ˇ. Fe™naˇdÿ glˇuˇiˇz d‹_lagea. ij.mˇ™ˇ . Joˇhˇnˇe pet«.i.mˇ™ˇ. 
B™uneta. ij. mˇ™ˇ. 
L48 Çd_hoÆpitali d‹ vima™aˇûˇ .i.mˇ™ˇ.Jhˇnˇ d‹_uluei™a .i.mˇ™ˇ. öando 
etiˇaˇ ad_Gomeciˇuˇ 
L49 md‹i q¿ntˇ habeo iˇ_ipˇaˇ q«ntana <d‹ÍÄ ™ÄeÄmÄoˇÄdÄoÄ uÄ™Ä™ÄaÄcÄaÄ> . qˇ uocitaˇtˇ 
d‹_öenˇdo cocˇhˇoˇûˇ 3 
L50 öando qd‹ Gomez mâˇiˇzˇ Æoluat mˇõ mandaõ ¢_manuˇ Pet« pet« moˇ 
abbate. 
L51 ˆ_toto moˇ hab‹e uendaˇtˇ˛ ˆ dent £ aˇiˇaˇ maˇ . ˆ_tota≠ aliaÆ 
™e≠ qˇ Æunt Æine maˇ- 
L52 da˛ änt illa≠ £ aˇiˇaˇ maˇ tˇaˇ mobilib; q¿õ iˇ=mobilibÿ.tˇaˇ tullia 
.§¿ cupa≠ q¿õ a™cha≠ 
L53 q¿õ oˇiˇbÿ aliÍjÍ≠ ¢=fi≠. åt ÓÆtituo £ he™eâe meo Gomecio mdˇiˇ 
meo p«mo_con~ 
L54 ge™mano iˇ oˇmˇiˇbÿ mˇiˇ≠ ˇ cauÆi≠ tam mobilibÿ qm¿ iˇ=mobilibÿ . 
L55 hec eˇ fintˇ ä_mˇ™ˇ qŒ≠ d‹beˇtˇ da™e doˇnˇo GunÆaluo Æua™iz . p«mo 
 493 
Ptˇ tou™e≠.æxxxv.mˇ™ˇ 
L56 Ptˇ glˇuˇiˇz d‹_ualoi™a.æxvij.mˇ™ˇ.¢_illo ˆ_¢_Æuo caÆale.Jtˇ ¢ 
caÆali d‹ Gl‹ uaÍaÍÆq«z.ˆ_d‹ öa™ia Æri„z 
L57 q«bÿ Æunt d‹_uilla noua.ó∑.mˇ™ˇ. ö¿ Æua™iz mulie™ 
d‹_didaco.iiij.mˇ™ˇ. Hoˇiˇeˇ≠ d‹_mou™ili öeˇeˇ 
L58 carualal. ij. mˇrˇ. Çlcaid‹.ˆ Dnˇiˇcÿ.vij.mˇ™ˇ.¢_mediˇuˇ .doˇûÿ 
Stephan◊ p«oßi d‹ coÆta .x. mˇ™ˇ 
L59 Judex ™ami™ÿ pet«.vij.mˇ™ˇ .Jh Ω pet« ™och Ωla.vj. mˇ™ˇ. Canoˇiˇcˇi≠ 
Vima™ˇ.viij.mˇrˇ.¢_Joˇaˇ 
L60 ânˇiˇcj . Du™ˇaˇ pˇlˇzˇ .x.mˇ™ˇ. Gomez cante™la. iiij.mˇ™ˇ. Pl‹ 
folˇziÍo.i.mˇ™ˇ.minÿ .viij¿ 
L61 öeˇeˇ maq«a.i. mˇ™ˇ. öeˇeˇ gl‹uiz d‹_moˇtˇe longo.vj. mˇ™ˇ. iij. 
mã.d‹_uino.ˆ_habeo.j. 
L62 f™ucˇtˇ d‹_h‹editate d‹ Ptˇ maˇ™ˇtˇiz .ˆ_d‹beo hˇeˇ. ij . f™uctÿ.ˆ_mˇaˇ≠ 
d‹bita≠ q¿≠ m« d‹beˇtˇ 
L63 da™e qˇ nˇoˇ Æunt Æc«pta. G. md Ωˇiˇz .ˆ Pt„ pet« ext¿haˇc illa≠ ˆ 
d‹nt £_aˇiˇaˇ maˇ. 
 
                                            
1  [a$Ç]d ] ‘a’ minúsculo emendado para maiúsculo. 
2  [a$d]‹ ] ‘a’ emendado para ‘d’. 




E(ra) MªCCªLXªIIIª mense Marcij. Hec est manda q(ua)e fecit do(m)n(us) Gunsalu(us) 
sua- |L02 rij p(ro) remedio a(n)i(m)e sue. 
Jn p(r)imo Mando corp(us) m(eu)m eccl(esi)e s(an)c(t)e M(ari)e vimaran(is) ⁊ mando 
ei- |L03 dem eccl(esi)e p(ro) m(e)o testam(en)to unu(m) casale d(e) illis duob(us) d(e) 
castello d(e) ripa de Aue q(u)os ibi hab(e)o |L04 i(n) uilla d(e) vilar. 
⁊ mando aliud casale cano(n)icis ei(us)dem eccl(esi)e p(ro) m(e)o a(n)niu(er)sario. 
ad alta- |L05 re XX m(o)r(abitino)s. 
Ad clericis L m(o)r(abitino)s ⁊ unu(m) uasum d(e) plata ⁊ XXX m(o)r(abitino)s i(n) 
t(r)icesimo i(n) q(u)ocu(m)q(ue) |L06 die I m(o)r(abitino) usq(ue) sint expe(n)si. 
⁊ mando ad cl(e)ricis etia(m) p(ro) m(e)o anniu(er)sario ip(s)am casam ubi |L07 habitat 
P(e)lagi(us) folezio ⁊ ip(s)am alia(m) casam q(uibus) stat iuxta illa(m). 
Ma(n)do s(an)c(t)i Martini d(e) ca(n)dao- |L08 so cu(m) ip(s)o casali d(e) Mourili u(b)i 
habitat Alcaide p(ro) a(n)niu(er)sario d(e) Men(en)do alb(er)geiro ⁊ m(e)o. 
|L09 Et ma(n)do ip(su)m m(eu)m furnu(m) Durano p(e)la(i)z ⁊ fr(atr)ib(us) suis. 
mando m(eu)m raucinu(m) |L10 clericis s(an)c(t)e M(ari)e vimar(anis) P(r)o cenis d(e) 
s(a)b(a)to. 
ad ip(s)is clericis V m(o)r(abitino)s. 
Ad paup(er)es V m(o)r(abitino)s. 
|L11 Et p(ro) cibo p(os)t XXXª dies ad clericis V m(o)r(abitino)s. 
Ad paup(er)es V m(o)r(abitino)s. 
Et p(ro) extrah(er)e cap- |L12 tiuis L m(o)r(abitino)s. 
Et p(ro) misis celebrare p(er) unnuales L m(o)r(abitino)s. 
 495 
P(e)tr(o) pet(r)iz m(e)o abb(a)te |L13 X m(o)r(abitino)s. 
mando monast(er)io d(e)uilla noua d(e) ip(s)o casali d(e) vilar medietate(m) ⁊ q(ua)nto 
ha- |L14 beo i(n) ip(s)a q(u)intana d(e) rial q(ue) fuit d(e) P(e)tr(o) gomez. 
Ad burio m(e)o casali d(e) carregal. 
|L15 Mando ad eccl(esi)am s(an)c(t)i Thome d(e) caldelas h(er)editate(m) m(e)am d(e) 
canto ⁊ q(ua)nt(um) (con)para- |L16 ui d(e) filia d(e) amico. 
Ad s(an)c(tu)m Martinu(m) d(e)uilla noua campu(m) d(e) garfal ⁊ campu(m) |L17 d(e) 
sup(er) d(e)uesa. 
Ad B(e)nedictu(m) pet(r)i m(e)am capa(m) pellem. 
Ad M(aria) suariz q(ua)nta h(er)edita- |L18 te d(e) me tenebat do(m)na M(aria) q(ua)m 
co(m)paraui de didaco osoriz ⁊ ip(s)am casam q(ua)e fecj |L19 i(n) m(e)a q(u)intana 
uixta ficulneas ⁊ X m(o)d(ios) i(n)t(er) milio ⁊ ce(n)teno. 
Mando h(er)editate(m) |L20 q(ua)m co(m)paraui d(e) P(e)tro zanfanio ad do(m)num 
Georgiu(m) ⁊ sua Jermana ⁊ sedeat i(n) |L21 illa do(m)n(us) Alfonsus i(n) uita sua. 
Mando clientulo m(e)o Alfonso ferrageal cu(m) ba- |L22 cello. 
Mando hospitali d(e) Jer(usa)l(e)m m(e)a q(u)intana d(e) uilla noua cu(m) ip(s)a leira 
d(e) uinea de |L23 siluares d(e) susaa. 
ad M(aria) s(ua)riz ip(s)a leira d(e) vinea d(e) iusaa. 
Ad bracara II m(o)r(abitino)s. 
Pet(r)o |L24 i(o)h(an)nis filio Joh(an)ni aluardino ip(s)am h(er)editate(m) d(e) Maurili 
q(ue) fuit d(e) patre suo. 
Ferna(n)- |L25 do gomez ip(s)o casali d(e) Maurili u(b)i habitat D(ome)nic(us) i(n) uita 
sua ⁊ p(os)t morte(m) suam re- |L26 linq(ua)t illu(m) eccl(esi)e s(an)c(t)i Marti(no) d(e) 
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candaoso lib(er)um. 
Mando Gomez m(enen)diz h(er)editate(m) de |L27 Caldas q(uam) co(n)parauj d(e) 
Giraldo abbate cu(m) ip(s)a alia regalenga u(b)i habitau(it) Pelagi(us) c(r)is- |L28 touaiz. 
Mando ad domin(us) Egeas m(e)am h(er)editate(m) d(e) Gouuaes. 
Mando ad M(aria) suariz m(e)o |L29 casali d(e) q(u)inatana d(e) Caldas. 
⁊ ma(n)do q(uo)d ista ma(n)dat(i)one q(ua)m ego ma(n)do ad Maria(m) suarij |L30 ut 
teneat ip(s)am i(n) uita sua ⁊ p(os)t morte(m) sua(m) relinq(ua)t illa(m) tota(m) 
libera(m) ⁊ i(n) pace ad cl(e)- |L31 ricis s(an)c(t)e M(ari)e p(ro) m(e)o anniu(er)sario. 
Mando ferna(n)do gomez ⁊ B(e)nedict(us) pet(r)i m(e)am casa(m) |L32 de camara ⁊ d(e) 
caualariza cu(m) duas partes d(e) q(u)intana i(n) uita sua ⁊ p(os)t morte(m) illir(um) 
|L33 remanea(n)t clericis vimar(anis), p(ro) m(e)o a(n)niu(er)sario. 
Ad ecc(lesia)m d(e) uilla noua unu(m) uasum de |L34 plata. 
P(e)tro b(er)naldiz unu(m) lectu(m) cu(m) una Cozedra ⁊ uno Chumazo ⁊ duas sauaas. 
|L35 P(e)t(ro) pet(r)i m(e)o abbate m(eu)m palliu(m) d(e) bruneta. 
Mart(ino) m(enen)diz m(e)a capa d(e) ma(n)gas ⁊ II |L36 m(o)r(abitino)s. 
Ad villa noua m(eu)m mauru(m). 
Ad lep(r)osos d(e) vimar(anis) III m(o)r(abitino)s. 
Ad lep(ro)sos d(e) bracara |L37 I m(o)r(abitino). 
Dordia gomez det III m(o)r(abitino)s ⁊ de(n)t ei una cozedra IIos plumazos ⁊ una |L38 
colcha. 
Ad lep(ro)sos vimar(anis) X cobros d(e) carne. 
Ad ponte(m) d(e) caues I m(o)r(abitino). 
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ad ponte(m) |L39 d(e) uilla d(e) conde I m(o)r(abitino). 
Moq(u)oromj I m(o)r(abitino). 
Buixo X m(o)r(abitino)s. 
Ad op(er)a s(an)c(t)i P(e)lagij I |L40 m(o)r(abitino). 
Maior(um) d(e) garda I m(o)r(abitino). 
Barrio I m(o)r(abitino). 
Eluira marti(ni)z da cruz I m(o)r(abitino). 
|L41 P(e)l(agio) g(unsa)luiz II m(o)r(abitino)s. 
Mart(ino) saluatoris IIII m(o)r(abitino)s. 
J(o)h(an)n(i) pet(r)i roch(e)la VI m(o)r(abitino)s. 
|L42 Mart(ino) m(enen)diz m(e)a garnacha. 
P(e)tr(o) ooriz m(e)a sagia meliore ⁊ I m(o)r(abitino). 
Rozasual- |L43 les I m(o)r(abitino). 
Sueiro lubuixo I m(o)r(abitino). 
P(r)o missis i(n) suma d(e) a(n)no X m(o)r(abitino)s. 
Ad |L44 Alfonso m(e)o letto d(e) uilla noua cu(m) una cocedra ⁊ uno chumazo ⁊ una 
col- |L45 cha ⁊ uno alifafe. 
M(aria) suariz mantees d(e) uilla noua. 
Ad co(n)fraria d(e) raufi I |L46 m(o)r(abitino). 
ad co(n)fraria d(e) sauto I m(o)r(abitino). 
Ad q(u)idam h(om)o q(u)i uadat p(ro) me ad rocamador X |L47 m(o)r(abitino)s. 
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Ferna(n)d(us) g(unsa)luiz d(e) lagea II m(o)r(abitino)s. 
Joh(an)ne pet(r)i I m(o)r(abitino). 
Bruneta II m(o)r(abitino)s. 
|L48 Ad hospitali d(e) vimaran(is) I m(o)r(abitino). 
J(o)h(an)n(ni) d(e) ulueira I m(o)r(abitino). 
Mando etia(m) ad Gomeciu(m) |L49 m(enen)di q(ua)nt(um) habeo i(n) ip(s)a 
q(u)intana q(ue) uocita(n)t d(e) Men(en)do cochon 
|L50 Mando q(uo)d Gomez m(enen)diz soluat m(ea)m mandam p(er) manu(m) Pet(r)i 
pet(r)i m(e)o abbate |L51 ⁊ toto m(e)o hab(er)e uenda(n)t, ⁊ dent p(ro) a(n)i(m)a m(e)a. 
⁊ totas alias res q(ue) sunt sine ma(n)- |L52 da, d(e)nt illas p(ro) a(n)i(m)a m(e)a ta(m) 
mobilib(us) q(ua)m i(n)mobilib(us) ta(m) tullia q(uam) cupas q(ua)m archas |L53 
q(ua)m o(nm)ib(us) alijs p(er)fis. 
Et (con)stituo p(ro) herede meo Gomecio m(enen)di meo p(r)imo con- |L54 germano 
i(n) om(n)ib(us) m(e)is causis tam mobilib(us) q(ua)m i(n)mobilib(us). 
 
|L55 hec e(st) fint(um) d(e) m(o)r(abitino)s q(u)os d(e)be(n)t dare do(m)no Gunsaluo 
suariz. 
p(r)imo P(e)t(ro) toures LXXXV m(o)r(abitino)s. 
|L56 P(e)t(ro) g(unsa)luiz d(e) ualoira LXVII m(o)r(abitino)s p(er) illo ⁊ p(er) suo 
casale. 
Jt(em) p(er) casali d(e) G(unsa)l(uo) uaasq(u)iz ⁊ d(e) Maria s(ua)riz |L57 q(u)ib(us) sunt 
d(e) uilla noua LXL m(o)r(abitino)s. 
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M(aria) suariz mulier d(e) didaco IIII m(o)r(abitino)s. 
Ho(m)i(n)es d(e) mourili: Mee(m) |L58 carualal II m(o)r(abitino)s. 
Alcaid(e) ⁊ D(ome)nic(us) VII m(o)r(abitino)s p(er) mediu(m). 
do(m)n(us) Stephan(us) p(r)iori d(e) costa X m(o)r(abitino)s. 
|L59 Judex ramir(us) pet(r)i VII m(o)r(abitino)s. 
J(o)h(nni) pet(r)i roch(e)la VI m(o)r(abitino)s. 
Cano(n)icis Vimar(anis) VIII m(o)r(abitino)s p(er) Joa(m) |L60 d(ome)nicj. 
Dura(m) p(e)l(ai)z X m(o)r(abitino)s. 
Gomez canterla IIII m(o)r(abitino)s. 
P(e)l(gio) fol(e)zio I m(o)r(abitino) min(us) VIIIª. 
|L61 Mee(m) maq(u)ia I m(o)r(abitino). 
Mee(m) g(unsa)luiz d(e) mo(n)te longo VI m(o)r(abitino)s III m(o)d(ios) d(e) uino. 
⁊ habeo I |L62 fruct(um) d(e) h(er)editate d(e) P(e)t(ro) marti(ni)z. 
⁊ d(e)beo h(aber)e II fruct(us). 
⁊ m(e)as d(e)bitas q(ua)s m(ih)i d(e)be(n)t |L63 dare q(ue) no(n) sunt sc(r)ipta, 
G(unsaluo) m(enen)diz ⁊ P(e)t(ro) pet(r)i ext(ra)ha(n)c illas ⁊ d(e)nt p(ro) a(n)i(m)a 
m(e)a. 
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Documento n.º 70 
1236-08-27 
Testamento de João, chantre da Sé de Coimbra, com notícia de dívidas por ele devidas 
e notícia de bens. 
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(A B C D E F G H I K L) 
L01 Jn.n.d.n.iˇhˇuˇ .x«. ågo.J.Cantoß colˇiˇb«eˇûˇ timenÆ diˇeˇ moßtiÆ 
meÍeÍ deÆt™uctiÆ oˇiˇbÿ aliÍjÍ≠ teÆtamˇtiÆ Æiue maˇdiÆ q‚uÆq; ad 
p‚Æeˇtˇeˇ diˇeˇ feci Æiue fi‹ maˇdaui˛ 
L02 mŒ d‹nouo facio teÆtamˇtuˇ meˇuˇ Æiuemaˇdaˇ poÆÆeÆÆionˇuˇ 
mˇoˇ®.ˆalia® ™e® mobiliˇuˇ.vjŒ. Kl‡ .Septenb«≠ aˇpˇ Colˇiˇb«aõ Æb Ω å¿.ö¿ 
.cc¿.óx¿x.ii¿ij.Jnp«miÆ ad 
L03 laudeˇ ˆ glˇiˇaˇõ dnˇiˇ nˇ™ˇiˇ ihˇuˇ x«.ˆ iˇhonoßeˇ bˇtˇiˇÆÆime u«giniÆ ö ∆ 
mat«Æ ej◊ ™elˇiˇqŒ Æedi Æcˇeˇ ö ∆ d‹ Colˇiˇb«a˛uineaÆ mˇaˇÆ taˇ 
pat«monialeÆ •¿ empticiaÆ q¿≠ habˇoˇ iˇue. 
L04 t‚i ficulnea c«ca collatˇoˇeˇõ Æcˇeˇ iuÆte .ˆh„editatˇeˇ meˇaˇ d‹ 
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ualle d‹totiÆ cˇuˇ cupiÆ ˆ ØuiÆmˇiˇÆ .Æ.öa™.iˇhˇnˇiÆ.ˆ Jo.pet«.ˆ 
Jo .tali pacto • ¢c«culuˇ aˇni Æemel 
L05 iˇqŒlib; Æabˇbˇto miÆÆa bˇtˇeˇ u«giniÆ aÍ captˇlˇo honoßifice 
celeb ∆tÊ.ˆcoˇÆtituo • caˇnˇoˇiˇc◊ q« noˇ uen‚it admiÆÆaˇ aˇnˇ euugl Ωˇiuˇ 
˛ nicˇhˇ ¢cipiat d‹ dena™iÍjÍ≠ q«diÆt«buti 
L06 fu‚int uenieˇtib◊ admiÆÆaˇ iÆtaˇ. åt Æi uen‚it aˇnˇ euugˇlˇiˇuˇ 
ˆmiÆÆaˇ totˇaˇ noˇ expleu‚it˛ Æimlˇ™ nicˇhˇ ¢cipiat .åxiÆtˇeˇtˇib◊ uŒ 
iˇÆcoliÆ.ulˇ aliÍaÆ iˇØuicio ec ∆c 
L07 laboßˇaˇtib◊ nicˇhˇ da™i maˇdo . öiÆÆa iÆta expleta˛canˇoˇiˇci 
ueniˇeˇteÆ adeˇaˇ˛uadaˇt Æu¢ Æepulc™uˇ meˇuˇ cuˇ c÷ce ˆaq¿ 
bˇnˇdicta.ˆfaciˇaˇtˇ ibi oßˇoˇeˇõ Æiˇcˇ faci~ 
L08 uˇt Æu¢ aliÍjÍ≠ Æepulc«≠ die aˇni‚uÆa™iÍjÍ illo® q« ibi iaceˇtˇ . 
RelˇiˇqŒ ˆˇeid‹Æedi Oliuetˇuˇ meˇuˇ d‹ Gemil cˇuinea •¿ ibi 
habˇoˇ.åtmaˇdo • d‹f™uctu iˇpˇiˇ◊ oliue~ 
L09 ti accipiˇaˇt .vj.au™eoÆ. qŒ® t ∆Æ expeˇdaˇtÊ iˇdiemˇiˇ 
aˇnˇiu‚Æa™iÍjÍ.ˆaliÍjÍ t ∆Æ expendaˇtÊ hÏ mŒ.uû◊£aˇniu‚Æa™io pat«Æmˇiˇ .alt‚ 
£ aˇniu‚Æa™io mat«Æ meÍeÍ .ˆt‚cj◊ £ 
L10 aˇniu„Æa™io ÆoßoßiÆ meÍeÍ ö ∆ iˇhˇnˇiˇÆ. CoˇÆtituoˆˇ •iÆte 
poÆÆeÆÆiˇoˇeˇ≠ nuˇ•¿ Óu‚tantÊ iˇÓmune.neq; pecunia ex eiÆ 
habita.iˇalioÆuÆ◊ Óu‰tatÊ.• Æicaptˇlˇõ ulˇ aliq«≠ d‹ 
L11 captˇlˇo alit‚ fac„e d‹ ea diÆpoÆu‚it • ego maˇdo˛ noˇ Æit ei 
ÓceÆÆˇu.Æ; £Æola temptatˇoˇe i™ˇaˇ dˇiˇ pat«ÆoˇiˇpotˇeˇtiÆˆbˇtˇe u«giniÆ 
iˇ cÊ™at.Æiˇcˇ ille q« ™ˇeˇ alienaˇ iˇ 
L12 uito dnˇo ¢ tractat. RelˇiˇqŒ ˆˇ p‚dcˇe Æedi.óx¿.au™eoÆ.iˇq«b◊emaˇt 
ueÆtimˇta Æac„dotalia.leuitica.ˆÆb Ωdiaconalia. cˇq«b◊iˇp‚dcˇi≠ 
Æab Ωˇb ΩˇtˇiÆ celeb ∆tÊ.ˆaliÍjÍ≠ diebÿ 
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L13 noˇ . åt Æifoßte Ótig„it me moßi ext¿ colˇiˇb«aˇ iˇ™egno˛captˇlˇõ 
£me mittat iˇ dena™iÍjÍ≠ p‚be‡de meÍeÍ.¶ iˇp‚dcˇaˇ Æede˛eligo 
ÆepultÊaõ.åt £ mˇoˇ t«ceÆÆimo 
L14 p‚dcˇeˇ Æedi˛óx¿.au™eoÆ.ˆ.x.Pue™iÆ d‹coßo uenieˇtˇib◊ ibi.ˆ 
Pau¢ib◊ ibiÓueniˇeˇtˇib◊.x.Q«amoˇaˇÆt„iuˇ Æcˇiˇ Vi‡cˇeˇtiÍjÍ d‹ Vlixboˇaˇ nˇ 
poÆÆ; h™ˇeˇ poÆÆeÆÆioˇeˇ≠ iˇaliÍjÍ≠ 
L15 teÆtamˇtiÆ mˇiˇÆ aÍme deÆt÷ctiÆ S« legataÆ ¢¢ ™egiˇuˇ 
iˇpedimˇtuˇ˛loco eo® poÆÆeÆÆiÍonˇuˇ ™elˇiˇqŒ ibi.cccc.m™ˇbˇ.iˇq«b◊ 
emaˇt ali•¿ poÆÆeÆÆioˇeˇõ.ulˇali•¿ d‹ÆuiÆoblig~ 
L16 eˇt ¢ iÊamˇtuˇ • q¿lib;die celeb ∆tÊ iˇ moˇaˇÆt„io una miÆÆa iˇ honoße 
bˇΩtˇeˇ u«giniÆ exceptiÆ t«bÿ dieb◊ aˇnˇi pa™aÆceue.ˆÆab Ωˇbˇtˇo 
maioßi.ˆdie natalˇ dnˇiˇ.åt 
L17 ™elˇiˇqŒ eid‹ moˇaˇÆt„io.x.m™ˇbˇ.ad duaÆ pitˇaˇciaÆ. RelˇiˇqŒ moˇaˇÆt„io 
Æcˇeˇ c÷ciÆ.c.m™ˇbˇ.iˇq«b◊ cˇoˇpa™eˇt ali•¿ h„editatˇeˇ £mˇoˇ 
aˇniu‚Æa™io.ˆeid‹ £pitˇaˇcia.ó¿.m™ˇbˇ 
L18 d‹q«bÿ ™eficatÊ.x.dieb◊.öoˇaˇÆtÂio Çlcopacie ˛xx.m™ˇbˇ.£ pitˇaˇcia. 
öoˇaˇÆt„io ÆcˇiˇGeoßgiÍjÍ.v.m™ˇbˇ £ pitˇaˇcia.öoˇaˇÆt„io d‹ Çlmaziua˛ 
v.m™ˇbˇ£ pitaˇcˇia.öoˇaˇÆt„io 
L19 d‹ Ceiza ˛v.m™ˇbˇ.£ pitˇaˇˇcia. åccˇlˇiˇe Æcˇiˇ Juliani d‹Vlixboˇaˇ d‹q¿ 
fui p‚latÿ.c.m™ˇbˇ.iˇq«b◊ ÓÆt™uˇaˇt ipˇaˇõˇ eccˇlˇaˇõ.ˆ.ó¿. iˇq«bÿÓpa™ˇeˇt 
ali•¿ poÆÆeÆÆioˇeˇõˇ ibi £ 
L20 mˇoˇ aˇniu‚Æa™io. [#åccˇlˇiˇe Æcˇiˇ öichaelˇ d‹ Æiˇt«a. c.mˇ™.iˇq«bÿ Æimlˇ™ 
Ó¢ent hÂeditatˇeˇ £ moˇ aniu„Æa™io] Le£Æi≠colˇiˇb«e˛iij.m™ˇbˇ. Poˇti 
colˇiˇˇb«e.ij. m™ˇbˇ.Poˇti d‹Sei™a ˛j.m™ˇbˇ. Poˇtˇi 
d‹Çlma.j.m™ˇbˇ.CelliÆ q‚ Æuˇtˇ c«ca poˇteˇ.v.m™ˇbˇ. F™ˇiˇb◊ mi~ 
L21 noßib◊ d‹ Colˇiˇb«a ˛v.m™ˇbˇ. Bone filie Jh ΩˇnˇiÆ pet« pat÷i 
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miˇ.ó¿.m™ˇbˇ.ˆSoßoßi ej◊ V™™ace˛xxx.m™ˇbˇ.iˇauxiliˇuˇ caÆamˇto® 
Æuo® . Jˇhˇnˇi pet« pat÷o moˇ 
L22 v.m™ˇbˇ. ö ∆ ihˇnˇiÆ filie ej◊˛xx.m™ˇbˇ. ùepti me doˇne Bone filie 
ÆoßoßiÆ meÍeÍ moniali d‹ Loßbano.xx.m™ˇbˇ adunˇuˇ palliuˇ.ˆ unˇaˇ 
tunicˇaˇ faciˇeˇda 
L23 PetŒ poßta™io hoˇiˇ moˇ˛xxx.m™ˇbˇ. PetŒ menˇdi hoˇiˇ mˇoˇ.xx.m™ˇbˇ. ö ∆ 
menˇdi Øuiˇeˇti meÍeÍ.x.m™ˇbˇ.ˆdomuˇ meˇuˇ d‹ figueira uelia •¿ÓÆueui 
da™e pa. 
L24 u¢ib◊ tali pacto • moßetÊ iˇea duˇ uix‚it.ˆpÿtmoßtˇeˇ Æuaˇ 
™emaneat Æb Ω cu™a åpˇiˇ ˆ Captˇlˇiˇ Colˇiˇb«eˇûˇ˛ pau¢ib◊ 
e™ogaˇda.öeˇnˇdo dmˇcˇi.x.m™ˇbˇ. PetŒ ma. 
L25 ™tini filio d‹ PetŒ anchino.x.m™ˇbˇ. ˆ f™ˇiˇb◊ ˆ ÆoßoßiÆ 
Æui≠.vj.mˇ™ˇ. Jhˇnˇi pet« tÊnadizo˛ij.mˇ™ˇ.ˆVxoßi Æue.ij.mˇ™ˇ. Jhnˇiˇ 
filio d‹dnˇiˇco alfonˇÆi.x.mˇ™ˇ.ˆ f™ˇiˇ 
L26 Æuo petŒ˛x.mˇ™ˇ.ˆSoßoßi eo® .iij.mˇ™ˇ. Çlua™o filio d‹petŒ 
poßta™io.v.mˇ™ˇ.åccˇlˇiˇe Vlixbonˇeˇûˇ c« noˇ Æolui oˇiˇaˇ Æua iÊa 
plene Æiˇcˇ debui˛xxx.mˇ™ˇ.åccˇlˇiˇe 
L27 Æcˇeˇ ö ∆ magdalene d‹Vlixboˇaˇ˛v.mˇ™ˇ.åccˇlˇiˇe Æcˇiˇ öametiÆ d‹ 
Vlixboˇaˇ˛ v. mˇ™ˇ.åccˇlˇiˇe Æcˇeˇ ö ∆ d‹ Çlcami˛v.mˇ™ˇ.Çdunuˇ oliuetˇuˇ 
emeˇdˇuˇ d‹ qŒ illumiˇeˇtÊ 
L28 una lˇaˇpaÆ coßaˇ altaßi bˇtˇeˇ u«giniÆ d‹ Colˇiˇb«a˛ó.mˇ™ˇ. åccˇlˇiˇÍjÍ≠ 
ciuitatiÆ Colˇiˇb«e.xxj.mˇ™ˇ.ita • q‚lib; eo® habˇaˇt.iij.mˇ™ˇ.Oiˇb◊ 
p‚Æbit‚iÆ d‹Colˇiˇb«a˛ 
L29 ó¿.mˇ™ˇ.ut me coßa‡ dnˇo oßˇoˇib◊ ÆuiÆ comeˇdeˇt . ålui™e clienti 
mat«Æ meÍeÍ.ij.mˇ™ˇ . Jhˇnˇi filio Pet« f„naˇdi q«Ætat iˇ Siˇt«a.v.mˇ™ˇ. 
Pue™ule gal~ 
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L30 lete q„ eÆt mecuˇ iˇdomo.x.m™ˇb ˇ. PetŒ q«fuit h Ωˇoˇ 
meuÆ.v.m™ˇbˇ.Jhˇnˇi nunoni cˇlˇiˇco q« eÆt mecˇuˇ.x.mˇ™ˇ.Dnˇiˇce pet« 
uxoßi pet« pˇlˇgˇiÍjÍ˛iij.mˇ™ˇ. 
L31 JuÆtoˆ uxoßi Æue Dnˇiˇce˛iiij.mˇ™ˇ.Colˇiˇb«eˇûˇ decano maˇ dec ∆ta 
ˆdec ∆tali≠.doˇne Bone nepti meÍeÍ filie doˇne Doßdie˛x.mˇ™ˇ.ˆf™ˇiˇ 
Æuo.ö.paluˇbo.x.mˇ™ˇ 
L32 ôanˇdo dari £aˇiˇa doˇnˇe Clemˇcˇie.iiij.mˇ™ˇ.ˆ £ aˇiˇa öa™ . 
pˇlˇgiÍjÍ.iiij.mˇ™ˇ.£aˇiˇaˇb◊ GuˇÆalui.ˆ öa™. vj.mˇ™ˇ.£aˇiˇaˇ 
åluire˛j.mˇ™ˇ. åpˇoˇ Colˇiˇb«eˇûˇ mulˇaˇ meˇaˇ 
L33 ˆ.ó¿.mˇ™ˇ.GuˇÆaluo egeÍeÍ palliuˇ meˇuˇ d‹ b™uneta.£ Øuicio • m« 
fecit iˇ Valle d‹totiÆ.Sup¿Æc«pte.ô ∆ mnˇdi ga™nagiaˇ meˇaˇ d‹ 
b™uneta . doˇnˇo 
L34 PetŒ ™od‚ci canˇoˇiˇco uaÆa mˇaˇ a™geˇtˇea.∞™‚e Æcˇeˇ ¢ali• ∆ ulˇ¢aliqŒ≠ 
hoˇiˇeˇÆ q«laboßˇeˇtˇ ibi iˇØuicio c™ucifixi˛c.mˇ™ˇ.£ 
pellib◊.ˆÆagiÍjÍ≠ q‚deˇtÊ pau~ 
L35 ¢ib◊ iudiuÆ.ˆoßphaniÆ˛ccc.mˇ™ˇ.doˇno Godino c« dimitto iÆtaˇ 
maˇdˇaˇ teneˇdaˇ.cˇ doˇno.P.™od‚ici canoˇiˇco Colˇiˇb«eˇûˇ.ˆcˇ P«oße Æcˇeˇ 
c÷ciÆ.ó¿.mˇ™ˇ 
L36 £laboße q‚ iˇea Æÿtinebit. P‚dicatoßib◊.x.mˇ™ˇ. JncluÆi≠ q« Æuˇtˇ 
iˇ c«cuitu colˇiˇb«e˛iij.mˇ™ˇ.öonialib◊ Æcˇeˇ c÷ciÆ˛v.mˇ™ˇ.öonialib◊ 
Æcˇiˇ GeoßgiÍjÍ.ij.mˇ™ˇ. 
L37 PetŒ and™eÍeÍ q« Æc«pÆit maˇdaˇ iÆtaˇ˛ij.mˇ™ˇ. åt maˇdo ut Æi aliq¿ 
Æuˇtˇ maˇ q„ego noˇ maˇdaui alicui da™i £aˇiˇaˇ mˇaˇ ulˇ legatˇuˇ fie™i 
exeiÆ •iˇ po~ 
L38 teÆtate ipˇoˇ® Æit illa uend„e ˆda™e £ aˇiˇaˇ mˇaˇ c« uid„int 
expedi™e .∞otuˇ panˇeˇ meˇuˇ d‹ Colˇiˇb«a.ˆd‹ Valle d‹ ∞otiÆmaˇdo 
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da™i pau¢ib◊.åt Æi P«oß 
L39 Æcˇe c÷ciÆ huic teÆtamˇto iˇtÂeˇeˇ nolu‚it ulˇ noˇ potu‚it˛ maˇdo • 
doˇûÿ Godiûÿ .ˆdoˇûÿ . Pet™◊ Æoluˇaˇt illud. åt Æi alt‚ eo® 
moßtu◊ fu‚it˛ alte™ 
L40 Æoluat . q« Æub¢teÆ fui‚t. 
(verso) 
L41 HΩ Æuˇtˇ debita qˇ debet <CÅaÅnÅtÅoÅßÅ> da™e.JCantoß Colˇiˇb«eˇûˇ.doˇno 
Godino.xvj.q¿d™atoÆ. ˆ xxij.mˇ™ˇ uet‚eÆ .poˇßˇtˇ monete.ˆ unuˇ uet‚eõ 
L42 d‹ illiÆ q« cu™™uˇtˇ ext¿ doßiuˇ .ˆ.ó¿.Ælˇ. nouo® d‹na™io® . doˇnˇo.P 
.™od‚ici canˇoˇiˇco˛ xxj.mˇ™ˇ. öancipiÍjÍ≠ mˇiˇÆ 
d‹laboße.Jhˇnˇi.pet«.Æ.abegˇoˇ.iij.mˇ™ˇ 
L43 miûÿ qˇ™ˇ. d‹pˇÆenti aˇnˇo . öa™.caiopo.ij.mˇ™ˇ.alt‚ Jhˇnˇi pet« abegoˇ 
˛iiij.mˇ™ˇ. PetŒ coßtez ˛j.mˇ™ˇ.ˆdeb; m« ™efuˇd„e˛iiij.Ælˇ ˆõˇ.qŒ≠ ≠« dedi 
L44 £ ÆapatoÆ d‹ maˇdato Æuo . GuˇÆaluo Æaluati moˇ Çzamel˛iij.mˇ™ˇ. Jhˇnˇi 
pet« .j.mˇ™ˇ.ˆõˇ.Jhˇnˇi iˇhˇnˇiÆ. ij. mˇ™ˇ.miûÿ qˇ™ˇ. ö∆ mˇdˇiˇ.ij.mˇ™ˇ 
L45 d‹ pˇÆenti aˇnˇo . OuÆende˛ j.mˇ™ˇ .Jhˇnˇi pet« pˇÆbit‚o d‹ öi™anda˛v.mˇ™ˇ. 
Suˇmˇa iÆto® m™ˇbˇno® exceptiÆ illiÆ d‹ doˇnˇo Godino q« Æuˇtˇ 
L46 ligati iˇ pˇaˇno ad o¢◊ ej◊ iˇt‚ alioÆ mˇ™ˇ CaˇtoßiÆ.∏.v.mˇ™ˇ.ˆqˇ™ˇ. filiÍjÍ≠ 
d‹ PetŒ anchino.óxx.Ælˇ.d‹ pipionib◊ 
L47 HΩ<iÅ>Æuˇtˇ q« hˇtˇ Caˇtˇoß adteÆtamˇtuˇ Æuˇuˇ Óplend‹.ˆaddebita Æua 
Æoluˇeˇda˛∏viij.maˇ™ˇc d‹a™geˇtˇo.ˆ xxvij. beze™™oÆ.ccxxx. 
L48 vj. mˇ™ˇ iˇ au™o. ij . maˇ™ˇc au™i . mlˇlˇe . 
dcc.Ælˇ.legionˇeˇûˇ.c.Ælˇ.tu™onˇeˇûˇ .xx.q¿d™atoÆ. óxxx. uaccaÆ.d‹ 
ca™itel.ˆ xxx.iij.boueÆ 
L49 d‹a™at™o.ˆ xxvij.beze™™oÆ. pˇÆentiÆ aˇnj.ˆ.c.xx.iˇt„ oueÆˆ 
cap™eÆ.ˆ.v.iˇt„ muloÆ ˆmulaÆ.ˆdomoÆ iˇq¿ Caˇtoß hˇiˇtˇat q¿≠ maˇdat 
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L50 uendi cˇ aliÍjÍ≠ q‚ Æuˇtˇ iˇf™eigueÆÆia Æcˇeˇc÷ciÆ.ˆlectoÆ.ˆlitei™ˇaˇ 
.ˆa™chaÆ.ˆculcet™ˇaˇ .ˆalia qˇ Æuˇtˇ iˇdomo ueˇdˇeˇda.cupaÆˆma 
L51 dei™ˇaˇ .ˆaliadoõÿ uteˇÆilia.ˆapei™o d‹bobÿ.ˆ xvj.cuˇbˇ d‹b™uneta.ˆ 




(A B C D E F G H I K L) 
Jn n(omine) d(omini) n(ostri) ie(s)u c(rist)i. Ego J(ohannes) Cantor coli(m)b(r)ien. 
timens die(m) mortis mee destructis o(mn)ib(us) alijs testam(en)tis siue ma(n)dis q(ue) 
usq(ue) ad p(re)se(n)te(m) die(m) feci siue f(ier)i ma(n)daui, |L02 m(od)o d(e) nouo 
facio testam(en)tu(m) meu(m) siue ma(n)da(m) possessionu(m) m(e)or(um) aliar(um) 
rer(um) mobiliu(m) VIº K(a)l(endas) Septenb(r)is ap(ud) Coli(m)b(r)iam s(u)b E(ra) 
MªCCªLXXªIIIIª.  
Jn p(r)imis ad |L03 laude(m) ⁊ gl(or)iam d(omi)ni n(ost)ri ie(s)u c(rist)i ⁊ i(n) 
honore(m) b(ea)tissime ui(r)ginis M(ari)e mat(r)is ej(us) reli(n)q(u)o sedi s(an)c(t)e 
M(ari)e d(e) Coli(m)b(r)ia uineas m(e)as ta(m) pat(r)imoniales q(uam) empticias q(ua)s 
hab(e)o i(n) ue- |L04 t(er)i ficulnea ci(r)ca collat(i)o(n)em s(an)c(t)e iuste ⁊ 
h(er)editate(m) mea(m) d(e) ualle d(e) totis cu(m) cupis ⁊ s(er)uis m(e)is s(cilicet) 
Mar(tino) i(o)h(an)nis ⁊ Jo(hanne) pet(r)i ⁊ Jo(hanne) tali pacto q(ue) p(er) 
ci(r)culu(m) a(n)ni semel |L05 i(n) q(u)olib(et) sabb(a)to missa b(ea)te ui(r)ginis a 
cap(i)t(u)lo honorifice celeb(r)et(ur). 
⁊ co(n)stituo q(uod) cano(n)ic(us) q(u)i no(n) uen(er)it ad missa(m) an(te) 
euug(e)liu(m), nich(il) p(er)cipiat d(e) denarijs q(u)i dist(r)ibuti |L06 fu(er)int 
uenie(n)tib(us) ad missa(m) ista(m). Et si uen(er)it an(te) euug(e)liu(m) ⁊ missa(m) 
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tota(m) no(n) expleu(er)it, sim(i)l(ite)r nich(il) p(er)cipiat. Existe(n)tib(us) u(er)o i(n) 
scolis u(e)l alias i(n) s(er)uicio ecc(lesi)e |L07 labora(n)tib(us) nich(il) dari ma(n)do. 
Missa ista expleta, cano(n)ici uenie(n)tes ad ea(m), uada(n)t sup(er) sepulcru(m) 
meu(m) cu(m) c(r)vce ⁊ aq(ua) b(e)n(e)dicta ⁊ facia(n)t ibi or(ati)o(n)em sic(ut) faci- 
|L08 u(n)t sup(er) alijs sepulc(r)is die a(n)ni(er)usarij illor(um) q(u)i ibi iace(n)t. 
Reli(n)q(u)o (etiam) eid(em) sedi Oliuetu(m) meu(m) d(e) Gemil c(um) uinea q(uam) 
ibi hab(e)o Et ma(n)do q(uod) d(e) fructu ip(s)i(us) oliue- |L09 ti accipia(n)t VI aureos 
q(u)or(um) t(r)es expe(n)da(n)t(ur) i(n) die m(e)i a(n)niu(er)sarij. ⁊ alij t(r)es 
expenda(n)t(ur) h(oc) m(od)o un(us) p(ro) a(n)niu(er)sario pat(r)is m(e)i alt(er) p(ro) 
a(n)niu(er)sario mat(r)is mee ⁊ t(er)cj(us) p(ro) |L10 a(n)niu(er)sario sororis mee 
M(ari)e i(o)h(an)nis. 
Co(n)stituo (etiam) q(uod) iste possessio(n)es nu(n)q(uam) (con)u(er)tant(ur) i(n) 
(com)mune neq(ue) pecunia ex eis habita i(n) alios us(us) (con)u(er)tat(ur) q(uod) si 
cap(i)t(u)l(u)m u(e)l aliq(u)is d(e) |L11 cap(i)t(u)lo alit(er) fac(er)e d(e) ea disposu(er)it 
q(uod) ego ma(n)do, no(n) sit ei (con)cessu(m) s(ed) p(ro)sola temptat(i)o(n)e ira(m) 
d(e)i pat(r)is o(mn)ipote(n)tis ⁊ b(ea)te ui(r)ginis i(n)c(u)rat sic(ut) ille q(u)i re(m) 
aliena(m) i(n) |L12 uito d(omi)no p(er)tractat. 
Reli(n)q(u)o (etiam) p(re)d(i)c(t)e sedi LXª aureos i(n) q(u)ib(us) ema(n)t uestim(en)ta 
sac(er)dotalia leuitica ⁊ s(u)bdiaconalia c(um) q(u)ib(us) i(n) p(re)d(i)c(t)is sabb(a)tis 
celeb(r)et(ur) ⁊ alijs dieb(us) |L13 no(n). 
Et si forte (con)tig(er)it me mori ext(ra) coli(m)b(r)ia(m) i(n) regno, cap(i)t(u)l(u)m 
p(ro) me mittat i(n) denarijs p(re)be(n)de mee q(uia) i(n) p(re)d(i)c(t)a sede eligo 
sepult(ur)am. 
Et p(ro) m(e)o t(r)icessimo |L14 p(re)d(i)c(t)e sedi LXª aureos ⁊ X Pueris d(e) coro 
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uenie(n)tib(us) ibi ⁊ Paup(er)ib(us) ibi (con)uenie(n)tib(us) X.  
Q(u)i a mo(n)ast(er)iu(m) s(an)c(t)i Vice(n)tij d(e) Vlixbo(n)a n(on) poss(et) h(abe)re 
possessio(n)es i(n) alijs |L15 testam(en)tis m(e)is a me dest(r)vctis S(ib)i legatas 
p(ro)p(ter) regiu(m) i(m)pedim(en)tu(m), loco eor(um) possessionu(m) reli(n)q(u)o ibi 
CCCC m(o)r(a)b(itinos) i(n) q(u)ib(us) ema(n)t aliq(uam) possessio(n)em u(e)l 
aliq(uam) d(e) suis oblig- |L16 e(n)t p(er) i(ur)am(en)tu(m) q(uod) q(ua)lib(et) die 
celeb(r)et(ur) i(n) mo(n)ast(er)io una missa i(n) honore b(ea)te ui(r)ginis exceptis 
t(r)ib(us) dieb(us) a(n)ni parasceue ⁊ sabb(a)to maiori ⁊ die natal(e) d(omi)ni. 
Et |L17 reli(n)q(u)o eid(em) mo(n)ast(er)io X m(o)r(a)b(itinos) ad duas pita(n)cias. 
Reli(n)q(u)o mo(n)ast(er)io s(an)c(t)e c(r)vcis C m(o)r(a)b(itinos) i(n) q(u)ib(us) 
co(m)pare(n)t aliq(uam) h(er)editate(m) p(ro) m(e)o a(n)niu(er)sario ⁊ eid(em) p(ro) 
pita(n)cia Lª m(o)r(a)b(itinos) |L18 d(e) q(u)ib(us) reficat(ur) X dieb(us). 
Mo(n)ast(er)io Alcopacie, XX m(o)r(a)b(itinos) p(ro) pita(n)cia. 
Mo(n)ast(er)io s(an)c(t)i Georgij V m(o)r(a)b(itinos) p(ro) pita(n)cia. 
Mo(n)ast(er)io d(e) Almaziua, V m(o)r(a)b(itinos) p(ro) pita(n)cia. 
Mo(n)ast(er)io |L19 d(e) Ceiza, V m(o)r(a)b(itinos) p(ro) pita(n)cia. 
Eccl(es)ie s(an)c(t)i Juliani d(e) Vlixbo(n)a d(e) q(ua) fui p(re)lat(us) C 
m(o)r(a)b(itinos) i(n) q(u)ib(us) (con)strua(n)t ip(s)am eccl(esi)am ⁊ Lª i(n) q(u)ib(us) 
(com)pare(n)t aliq(uam) possessio(n)em ibi p(ro) |L20 m(e)o a(n)niu(er)sario. 
Eccl(es)ie s(an)c(t)i Michael(i) d(e) si(n)t(r)ia C m(o)r(abitinos) i(n) q(u)ib(us) 
sim(i)l(ite)r (com)p(ar)ent h(er)editate(m) p(ro) m(e)o aniu(er)sario. 
Lep(ro)sis coli(m)b(r)ie, III m(o)r(a)b(itinos). 
Po(n)ti coli(m)b(r)ie II m(o)r(a)b(itinos). 
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Po(n)ti d(e) Seira, I m(o)r(a)b(itino). 
Po(n)ti d(e) Alma I m(o)r(a)b(itino). 
Cellis q(ue) su(n)t ci(r)ca po(n)te(m) V m(o)r(a)b(itinos). 
Fr(atr)ib(us) mi- |L21 norib(us) d(e) Coli(m)b(r)ia, V m(o)r(a)b(itinos). 
Bone filie J(o)h(an)nis pet(r)i pat(r)vi m(e)i Lª m(o)r(a)b(itinos) ⁊ Sorori ej(us) Vrrace, 
XXX m(o)r(a)b(itinos) i(n) auxiliu(m) casam(en)tor(um) suor(um). 
J(o)h(an)ni pet(r)i pat(r)vo m(e)o |L22 V m(o)r(a)b(itinos). 
M(ari)e i(o)h(an)nis filie ej(us), XX m(o)r(a)b(itinos). 
Nepti me do(m)ne Bone filie sororis mee moniali d(e) Lorbano XX m(o)r(a)b(itinos) 
ad unu(m) palliu(m) ⁊ una(m) tunica(m) facie(n)da. 
|L23 Pet(r)o portario ho(min)i m(e)o, XXX m(o)r(a)b(itinos). 
Pet(r)o men(en)di ho(min)i m(e)o XX m(o)r(a)b(itinos). 
M(ari)e men(en)di s(er)uie(n)ti mee X m(o)r(a)b(itinos) ⁊ domu(m) meu(m) d(e) 
figueira uelia q(uam) (con)sueui dare pa- |L24 up(er)ib(us) tali pacto q(uod) moret(ur) 
i(n) ea du(m) uix(er)it ⁊ p(os)t morte(m) sua(m) remaneat s(u)b cura Ep(iscop)i ⁊ 
Cap(i)t(u)li Coli(m)b(r)ien. paup(er)ib(us) eroga(n)da. 
Men(en)do d(ome)n(i)ci X m(o)r(a)b(itinos). 
Pet(r)o ma- |L25 rtini filio d(e) Pet(r)o anchino X m(o)r(a)b(itinos) ⁊ fr(atr)ib(us) ⁊ 
sororis suis VI m(o)r(abitinos). 
J(o)h(an)ni pet(r)i t(ur)nadizo, II m(o)r(abitinos) ⁊ Vxori sue II m(o)r(abitinos). 
J(o)h(an)ni filio d(e) d(ome)n(i)co alfon(n)si X m(o)r(abitinos) ⁊ fr(atr)i |L26 suo 
pet(r)o X m(o)r(abitinos) ⁊ Sorori eor(um) III m(o)r(abitinos). 
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Aluaro filio d(e) pet(r)o portario V m(o)r(abitinos). 
Eccl(es)ie Vlixbonen. c(u)i no(n) solui o(mn)ia sua i(ur)a plene sic(ut) debui, XXX 
m(o)r(abitinos). 
Eccl(es)ie |L27 s(an)c(t)e M(ari)e magdalene d(e) Vlixbo(n)a, V m(o)r(abitinos). 
Eccl(es)ie s(an)c(t)i Mametis d(e) Vlixbo(n)a, V m(o)r(abitinos). 
Eccl(es)ie s(an)c(t)e M(ari)e d(e) Alcami, V m(o)r(abitinos). 
Ad unu(m) oliuetu(m) eme(n)du(m) d(e) q(u)o illumi(n)e(n)t(ur) |L28 una la(m)pas 
cora(m) altari b(ea)te ui(r)ginis d(e) Coli(m)b(r)ia, L m(o)r(abitinos). 
Eccl(es)ijs ciuitatis Coli(m)b(r)ie XXI m(o)r(abitinos). ita q(uod) q(ue)lib(et) eor(um) 
hab(e)a(n)t III m(o)r(abitinos). 
O(mn)ib(us) p(re)sbit(er)is d(e) Coli(m)b(r)ia, |L29 Lª m(o)r(abitinos) ut me cora(m) 
d(omi)no or(ati)o(n)ib(us) suis come(n)de(n)t. 
Eluire clienti mat(r)is mee II m(o)r(abitinos). 
J(o)h(an)ni filio Pet(r)i f(er)na(n)di q(u)i stat i(n) Si(n)t(r)ia V m(o)r(abitinos). 
Puerule gal- |L30 lete q(ue) est mecu(m) i(n) domo X m(o)r(a)b(itinos). 
Pet(r)o q(u)i fuit h(om)o meus V m(o)r(a)b(itinos). 
J(o)h(an)ni nunoni cl(er)ico q(ue) est mecu(m) X m(o)r(abitinos). 
D(ome)nice pet(r)i uxori pet(r)i p(e)lagij, III m(o)r(abitinos). 
|L31 Justo ⁊ uxori sue D(ome)nice, IIII m(o)r(abitinos). 
Coli(m)b(r)ien. decano m(e)a dec(r)eta ⁊ dec(r)etalis. 
do(m)ne Bone nepti mee filie do(m)ne Dordie, X m(o)r(abitinos) ⁊ fr(atr)i suo 
M(artino) palu(m)bo X m(o)r(abitinos). 
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|L32 Man(n)do dari p(ro) a(n)i(m)a do(m)ne Clem(en)cie IIII m(o)r(abitinos) ⁊ p(ro) 
a(n)i(m)a Mar(tini) p(e)l(a)gij IIII m(o)r(abitinos). 
p(ro) a(n)i(m)ab(us) Gu(n)salui ⁊ Mar(tini) VI m(o)r(abitinos). 
p(ro) a(n)i(m)a Eluire, I m(o)r(abitino). 
Ep(iscop)o Coli(m)b(r)ien. mula(m) mea(m) |L33 ⁊ Lª m(o)r(abitinos). 
Gu(n)saluo egee palliu(m) meu(m) d(e) bruneta p(ro) s(er)uicio q(uod) m(ih)i fecit i(n) 
Valle d(e) totis. 
Sup(ra) sc(r)ipte M(ari)e m(e)n(en)di garnagia(m) mea(m) d(e) bruneta. 
do(m)no |L34 Pet(r)o rod(er)ci cano(n)ico uasa m(e)a(m) arge(n)ea. 
T(er)re s(an)c(t)e p(er) aliq(ua)e u(e)l p(er) aliq(u)os ho(m)i(n)es q(u)i labore(n)t ibi 
i(n) s(er)uicio crucifixi, C m(o)r(abitinos). 
p(ro) pellib(us) ⁊ sagijs q(ue) de(n)t(ur) pau- |L35 p(er)ib(us) iudius ⁊ orphanis, CCC 
m(o)r(abitinos). 
do(m)no Godino c(u)i dimitto ista(m) ma(n)da(m) tene(n)da(m) c(um) do(m)no 
P(etro) rod(er)ici cano(n)ico Coli(m)b(r)ien. ⁊ c(um) P(r)iore s(an)c(t)e c(r)vcis Lª 
m(o)r(abitinos) |L36 p(ro) labore q(ue) i(n) ea s(us)tinebit. 
P(re)dicatorib(us) X m(o)r(abitinos). 
Jnclusis q(u)i su(n)t i(n) ci(r)cuitu coli(m)b(r)ie, III m(o)r(abitinos). 
Monialib(us) s(an)c(t)e c(r)vcis, V m(o)r(abitinos). 
Monialib(us) s(an)c(t)i Georgij II m(o)r(abitinos). 
|L37 Pet(r)o andree q(u)i sc(r)ipsit ma(n)da(m) ista(m), II m(o)r(abitinos). 
Et ma(n)do ut si aliq(ua) su(n)t m(e)a q(ue) ego no(n) ma(n)daui alicui dari p(ro) 
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a(n)i(m)a m(e)a u(e)l legatu(m) fieri ex eis q(uod) i(n) po- |L38 testate ip(s)or(um) sit 
illa uend(er)e ⁊ dare p(ro) a(n)i(m)a m(e)a c(u)i uid(er)int expedire. 
Totu(m) pane(m) meu(m) d(e) Coli(m)b(r)ia ⁊ d(e) Valle d(e) Totis ma(n)do dari 
paup(er)ib(us). 
Et si P(r)ior |L39 s(an)c(t)e c(r)vcis huic testam(en)to i(n)t(er)e(ss)e nolu(er)it u(e)l 
no(n) potu(er)it, ma(n)do q(uod) do(m)n(us) Godin(us) ⁊ do(m)n(us) Petr(us) 




|L41 H(ec) su(n)t debita q(ue) debet dare J(ohannes) Cantor Coli(m)b(r)ien. 
do(m)no Godino XVI q(ua)dratos ⁊ XXII m(o)r(abitinos) uet(er)es port. monete ⁊ 
unu(m) uet(er)em |L42 d(e) illis q(u)i curru(n)t ext(ra) doriu(m) ⁊ Lª s(o)l(idos) 
nouor(um) d(e)narior(um). 
do(m)no P(etro) rod(er)ici cano(n)ico, XXI m(o)r(abitinos). 
Mancipijs m(e)is d(e) labore J(o)h(an)ni pet(r)i s(cilicet) abego(m) III m(o)r(abitinos) 
|L43 min(us) q(uar)r(ta) d(e) p(re)senti a(n)no. 
Mar(tino) caiopo II m(o)r(abitinos). 
alt(er) J(o)h(an)ni pet(r)i abego(m), IIII m(o)r(abitinos). 
Pet(r)o cortez, I m(o)r(abitinos) ⁊ deb(et) m(ih)i refu(n)d(er)e, IIII s(o)l(idos) ⁊ 
m(edio) q(u)os s(ib)i dedi |L44 p(ro) sapatos d(e) ma(n)dato suo. 
Gu(n)saluo saluati m(e)o Azamel, III m(o)r(abitinos). 
J(o)h(an)ni pet(r)i I m(o)r(abitinos) ⁊ m(edio). 
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J(o)h(an)ni i(o)h(an)nis II m(o)r(abitinos) min(us) q(ua)r(ta). 
M(ari)e m(enen)di II m(o)r(abitinos) |L45 d(e) p(re)senti a(n)no. 
Ousende, I m(o)r(abitino). 
J(o)h(an)ni pet(r)i p(re)sbit(er)o d(e) Miranda, V m(o)r(abitinos). 
Su(m)ma istor(um) m(o)r(a)b(iti)nor(um) exceptis illis d(e) do(m)no Godino q(u)i 
su(n)t |L46 ligati i(n) pa(n)no ad op(er)(us) ej(us) i(n)t(er) alios m(o)r(abitinos) 
Ca(n)toris XLV m(o)r(abitinos) ⁊ q(ua)r(ta). 
filijs d(e) Pet(r)o anchino LXX  s(o)l(idos) d(e) pipionib(us). 
 
|L47 H(ec) su(n)t q(ua)e h(abe)t Ca(n)tor ad testam(en)tu(m) suu(m) (con)plend(e) ⁊ 
ad debita sua solue(n)da. 
XLVIII marc(os) d(e) arge(n)to 
⁊ XXVII bezerros 
CCXXX |L48 VI m(o)r(abitinos) i(n) auro 
II marc(os) auri 
m(i)lle DCC s(o)l(idos) legionen(ses) 
C s(o)l(idos) turonen(ses) 
XX q(ua)dratos 
LXXX uaccas d(e) caritel 
⁊ XXX III boues |L49 d(e) aratro 
⁊ XXVII bezerros p(re)sentis a(n)nj 
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⁊ CXX i(n)t(er) oues ⁊ capres 
⁊ V i(n)t(er) mulos ⁊ mulas 
⁊ domos i(n) q(ua) Ca(n)tor h(ab)itat q(ua)s ma(n)dat |L50 uendi c(um) alijs q(ue) 
su(n)t i(n) freiguessia s(an)c(t)e c(r)vcis 
⁊ lectos ⁊ liteira(m) ⁊ archas ⁊ culcetra(m) ⁊ alia q(ue) su(n)t i(n) domo ue(n)de(n)da 
cupas ⁊ ma- |L51 deira(m) ⁊ alia dom(us) ute(n)silia ⁊ apeiro d(e) bob(us) ⁊ XVI 
cub(itos) d(e) bruneta ⁊ p(re)benda(m) sua(m) Coli(m)b(r)ien. 
 515 
Documento n.º 71 
1236-08-27 
Testamento de João, chantre da Sé de Coimbra, com notícia de dívidas por ele devidas 
e notícia de bens. 
 
AN/TT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, Documentos Particulares, m. 12, 




(A B C D E F G H I K L) 
L01 Jn.n.d.n.iˇhˇuˇ x« .ågo.J.Cantoß Colˇiˇb«eˇûˇ timenÆ diˇeˇ moßtiÆ 
meÍeÍ deÆt™uctiÆ 1 oˇiˇb◊ aliÍjÍ≠ teÆtamˇeˇtiÆ Æiue maˇdiÆ que 
uÆq; ad p‚Æentˇeˇ diˇeˇ feci Æiue fi‹ maˇdaui˛ 
L02 mŒ d‹nouo facio teÆtamentuˇ meˇuˇ Æiue maˇdaˇ poÆÆeÆÆionˇuˇ 
mˇoˇ®.ˆalia® ™e™ˇuˇ mobiliˇuˇ .vjŒ. Kl‡ .Septeˇb«≠ aˇpˇ Colˇiˇb«aõ Æb Ω 
å¿.ö¿ .c¿c.óx¿x.ii¿ij. Jnp«miÆ adlau~ 
L03 deˇ ˆ glˇiˇaˇõ dnˇiˇ nˇ™ˇiˇ iˇhˇuˇ x«.ˆiˇhonoßˇeˇ bˇtˇiˇÆÆime u«gini≠ ö ∆ mat«≠ 
ej◊ ™elinqŒ Æedi Æcˇeˇ ö ∆ d‹ Colˇiˇb«a uineaÆ mˇaˇÆ tˇaˇ pat«monialeÆ 
•¿ empticiaÆ q¿≠ habˇoˇ iˇuete™i 
L04 ficulnea c«ca collatˇoˇeˇõ Æcˇeˇ JuÆte.ˆh„editatˇeˇ meˇaˇ d‹ valle 
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d‹totiÆ cˇuˇ cupiÆ ˆÆeruiÆ mˇiˇÆ .Æ. öa™. iˇhˇnˇiÆ.ˆ Jo.pet«.ˆ Jo 
.tali pacto • ¢totˇuˇ c«culuˇ annj 
L05 Æemel iˇqŒlib; Æabˇbˇto miÆÆa bˇtˇeˇ u«giniÆ aÍ captˇlˇo honoßifice 
celeb ∆tÊ.ˆcˇoˇÆtituo • caˇnˇoˇiˇc◊ q« noˇ uen‚it admiÆÆaõ aˇnˇ 
åuuglˇiuˇ˛ nicˇhˇ ¢cipiat d‹dena™iÍjÍ≠ q«diÆ~ 
L06 t«buti fu‚int ueniˇeˇtib◊ admiÆÆaõ iÆtaˇ . åtÆiuen‚it aˇûˇ 
euugˇlˇiˇuˇõ ˆmiÆÆaˇtotˇaˇ noˇ expleu‚it˛ Æimlˇ™ nicˇhˇ ¢cipiat . 
åxiÆteˇtib◊ uŒ iˇÆcoliÆ.ulˇ aliÍaÆ iˇØuitˇoˇ  
L07 ecc ∆ laboßantib◊ nicˇhˇ da™i maˇdo.öiÆÆa iÆta expleta˛canˇoˇiˇci 
ueniˇeˇteÆ ad eˇaˇ˛uadaˇt Æu¢ Æepulc™ˇuˇ meˇuˇ cˇuˇ c÷ce ˆaq¿ 
bˇnˇdicta.ˆfaciˇaˇtˇ ibi oßˇoˇneˇ Æiˇcˇ faciuˇt 
L08 Æu¢ aliÍjÍ≠ Æepulc«Æ die aˇniu‚Æa™iÍjÍ illo® q«ibi iacˇeˇt. w 
RelinqŒ ˆˇ eid‹Æedi Oliuetˇuˇ meˇuˇ d‹ Gemil cˇuˇ uinea •¿ ibi habˇoˇ. 
åt maˇdo • de f™uctu iˇpˇi◊ oliueti acci~ 
L09 piˇaˇt .vj.au™eoÆ. qŒ® t ∆Æ expeˇdaˇtÊ iˇdie mˇiˇ aˇnˇiu‚Æa™iÍjÍ.ˆaliÍjÍ t ∆Æ 
expendantÊ hoc mŒ.uû◊ £ aˇnˇiu‚Æa™io pat«Æmˇiˇ .alt‚ £aˇniu„Æa™io 
mat«Æ meÍeÍ.ˆt‚cj◊ £aˇniu„Æa~ 
L10 ™io ÆoßoßiÆ meÍeÍ ö ∆ iˇhˇnˇiÆ. CoˇÆtituo ˆˇ • iÆte poÆÆeÆÆiˇoˇeˇÆ 
nuˇ•¿ coˇu‚tantÊ iˇÓmune.neq; pecunia ex eiÆ habita˛ iˇalioÆuÆ◊ 
Óu‰tatÊ • Æi captˇlˇõ ulˇ ali~ 
L11 q«≠ d‹ captˇlˇo alit„ fac„e d‹ ea diÆpoÆu„it •¿ ego maˇdo ˛ noˇ Æit 
ei ÓceÆÆuˇ. Æ; £Æola tˇeˇptatˇoˇe i™ˇaˇ dˇiˇ pat«Æ oˇiˇpotˇeˇtiÆ ˆbˇtˇe 
u«giniÆ iˇcÊ™at .Æiˇcˇ ille q« ™eˇalie~ 
L12 naˇ iˇuito dnˇo ¢tractat. RelinqŒ ˆˇ p‚dcˇe Æedi.óx¿.au™eoÆ iˇq«b◊ 
emaˇt ueÆtimeˇta Æac„dotalia.leuitica.ˆÆb Ωdiaconalia.cuˇq«b◊ 
iˇp‚dcˇiÆÆab Ωˇb ΩˇtˇiÆ celeb ∆~ 
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L13 tÊ .ˆiˇaliÍjÍ≠ dieb◊ noˇ . åtÆi foßte Ótig„it me moßi ext¿ 
colˇiˇb«aõ iˇ Regno ˛captˇlˇõ £me mittat iˇdena™iÍjÍ≠ p‚bende meÍeÍ.¶ 
iˇp„dcˇaˇ Æede˛eligo Æe~ 
L14 ÆepultÊaõ . åt£mˇoˇ t«ceÆimo p‚dcˇeˇ Æedi . óx¿.au™eoÆ.ˆx.pue™iÆ 
d‹ coßo uenieˇtˇib◊ ibi.ˆ pau¢ibÿ ibi Óueniˇeˇtib◊.x. Quia 
moˇaˇÆt„iuõ Æcˇiˇ VincˇeˇtiÍjÍ de 
L15 Vlixbona noˇ poÆÆet h™ˇeˇ poÆÆeÆÆioˇeˇÆ iˇaliÍjÍ≠ teÆtamˇtiÆ mˇiˇÆ 
aÍme deÆt÷ctiÆ ≠ « legataÆ ¢¢ ™egiˇuˇ iˇpedimˇtuˇ˛loco eo® 
poÆÆeÆÆionˇuˇ ™elˇiˇqŒ ibi.cccc.m™ˇbˇ.inq«b◊ 
L16 emaˇt ali•¿ poÆÆeÆÆioˇeˇõ.ulˇ ali•¿ d‹ ÆuiÆ obligeˇt ¢iu™amˇtuˇ • 
q¿lib;die celeb ∆tÊ iˇ moˇaˇÆtÂio una miÆÆa iˇhonoße bˇΩtˇeˇ u«giniÆ 
exceptiÆ t«bÿ diebÿ aˇnˇj pa™aÆ~ 
L17 ceue.ˆÆab Ωˇbˇtˇo maioßi.ˆdie natalˇ dnˇiˇ.åt ™eliˇqŒ eideˇ 
moˇaˇÆt„io.x.ma™ˇbˇ ad duaÆ pitˇaˇciaÆ. ReliˇqŒ moˇaˇÆt„io Æcˇeˇ 
c÷ciÆ.c.ma™ˇbˇ iˇq«b◊ coˇpa™eˇt ali•¿ h„edita~ 
L18 teˇ £ mˇoˇ aˇniu‚Æa™io.ˆeid‹ £ pitˇaˇcia.ó¿.m™ˇbˇ. d‹q«b◊ 
™eficatÊ.x.dieb◊.öoˇaˇÆtÂio Çlcopacie˛xx.m™ˇbˇ.£ pitˇaˇcia. 
öoˇaˇÆt„io Æcˇiˇ GeoßgiÍjÍ.v.£pitˇaˇcia.öo~ 
L19 naÆt„io d‹ Çlmaziua˛ v.[#mˇ™] £ pitˇaˇˇcia .öoˇaˇÆt„io d‹ Ceiza 
.v.m™ˇbˇ. £ pitˇaˇˇcia . åccˇlˇiˇe Æcˇiˇ Juliani d‹Vlixboˇaˇ d‹q¿ fui 
p‚latÿ˛c.m™ˇbˇ.iˇq«b◊ ÓÆt™uˇaˇt ipˇaˇõˇ 
L20 eccˇlˇaˇõ.ˆ.ó¿. iˇq«bÿ cˇoˇpa™ˇeˇt ali•¿ poÆÆeÆÆioˇeˇõˇ ibi £ mˇoˇ 
aˇnˇiu‚Æa™io. åccˇlˇiˇe Æcˇiˇ öichaeli d‹ Sint«a.c.m™ˇbˇ.iˇq«b◊ Æimˇlˇ™ˇ 
cˇoˇpa™eˇt hÂeditatˇeˇ £ mˇoˇ aˇnˇiu„~ 
L21 Æa™io . Le£ÆiÆ colˇiˇb«e˛iij.m™ˇbˇ. Ponti colˇiˇˇb«e.ij.mˇ™.Ponti 
d‹Sei™a ˛j.m™ˇbˇ . Ponti d‹ Çlma.j.mˇ™ . CelliÆ q‚ Æuˇtˇ c«ca 
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pontˇeˇ˛v.m™ˇb ˇ. F™ˇiˇb◊ minoßibÿ 
L22 d‹ colˇiˇb«a.v.m™ˇbˇ. Bone filie Jh ΩˇnˇiÆ pet« pat÷i 
miˇ.ó¿.m™ˇbˇ.ˆSoßoßi ej◊ V™™ace˛xxx.m™ˇbˇ.iˇauxiliˇuˇ caÆamˇto® 
Æuo® . Jˇhˇnˇi pet« pat÷o moˇ.v.m™ˇbˇ. ö ∆. 
L23 iˇhˇnˇiÆ filie ej◊.xx.m™ˇbˇ. Nepti meÍeÍ doˇne Bone filie SoßoßiÆ 
meÍeÍ moniali d‹ Loßbano˛xx.m™ˇbˇ adunuˇ palliˇuˇ.ˆunˇaˇ tunicˇaˇ 
faciˇeˇda .PetŒ poßta™iÍo 
L24 hoˇiˇ mˇoˇ˛xxx.m™ˇbˇ. PetŒ meˇnˇdi hˇoˇiˇ mˇoˇ.xx.m™ˇbˇ.ö ∆ menˇdi Øuiˇeˇti 
meÍeÍ.x.m™ˇbˇ.ˆdomuˇ meˇuˇ d‹ figueira uelia.•¿ ÓÆueui da™e 
pau¢ib◊ tali pacto 
L25 • moßetÊ iˇea duˇ uixe™it.ˆpÿt moßtˇeˇ Æuaˇ ™emaneat Æb Ωcu™a åpˇiˇ 
ˆCaptˇlˇiˇ Colˇiˇb«eˇûˇ.pau¢ib◊ e™ogaˇda.öenˇeˇdo dmˇci.x.m™ˇbˇ. PetŒ 
maˇ™ˇtˇ filio de 
L26 PetŒ aˇchino.x.m™ˇbˇ.ˆf™ˇiˇb◊ ˆÆoßoßiÆ ÆuiÆ.vj.m™ˇbˇ. Jˇhˇnˇi pet« 
toßnadizo.ij.m™ˇbˇ.ˆVxoßi Æue.ij.m™ˇbˇ. Jhˇnˇi filio d‹ dnˇiˇco 
alfonˇÆi.x.m™ˇbˇ.ˆf™ˇiˇÆuopetŒ 
L27 x.m™ˇbˇ.ˆSoßoßi eo®˛iij.m™ˇbˇ. Çlua™o filio d‹ petŒ 
poßta™io.v.m™ˇbˇˇ.åccˇlˇiˇe Vlixbonˇeˇûˇ c« noˇ Æolui oˇiˇaˇ iu™a Æua 
plene Æiˇcˇ debui˛xxx.m™ˇbˇ.åccˇlˇiˇe Æcˇeˇ 
L28 ö ∆ magdalene d‹ Vlixboˇaˇ ˛ v.m™ˇbˇ.åccˇlˇiˇe Æcˇiˇ öametiÆ d‹ 
Vlixboˇaˇ.v.m™ˇbˇ.åccˇlˇiˇe Æcˇeˇ ö ∆ d‹ Çlcami˛v.m™ˇbˇ . Çdunuˇ oliuetˇuˇ 
emeˇdˇuˇ d‹quo 
L29 illumˇiˇeˇtÊ una lˇaˇpaÆ coßˇaˇ altaßi bˇtˇe u«giniÆ d‹ Colˇiˇb«a˛ó¿.m™ˇbˇ 
. åccˇlˇiˇÍjÍ≠ CiuitatiÆ colˇiˇb«e.xxj.m™ˇbˇ.ita • q‚lib; eo® 
habˇaˇt.iij.m™ˇbˇ . Oiˇb◊ p‚Æbit‚iÆ de 
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L30 Colˇiˇb«a.ó¿.m™ˇbˇ.ut me dnˇo oßˇoˇiˇb◊ ÆuiÆ comeˇdeˇtˇ. ålui™e 
clienti mat«Æ meÍeÍ.ij.m™ˇbˇ . Jhˇnˇi filio pet« f„nˇaˇdi q« Ætat 
iˇSint«a˛v.m™ˇbˇ . Pue™ule gallete 
L31 q„ eÆt mecˇuˇ iˇdomo˛ x.mˇ™ˇ. PetŒ q«fuit h Ωˇoˇme◊˛v.mˇ™ˇ.Jhˇnˇi nunoni 
cˇlˇiˇco q« eˇ mecˇuˇ.x.mˇ™ˇ.Dnˇiˇce pet« uxoßi pet« 
plˇaˇgiÍjÍ.iij.m™ˇbˇ.JuÆtoˆuxoßi Æue 
L32 Dnˇiˇce.iiij.m™ˇbˇ.Colˇiˇb«eˇûˇ Decano maˇ dec ∆ta˛ˆdec ∆taliÆ.Doˇnˇe 
bone nepti meÍeÍ filie doˇnˇe Doßdie.x.m™ˇbˇ.ˆf™ˇiˇ 
Æuo.ö.paluˇpo.x.m™ˇbˇ.öando 
L33 dari £ aˇiˇa doˇnˇe Clemˇcie.iiij.m™ˇbˇ.ˆ£ aˇiˇa 
öa™.pˇlˇgiÍjÍ.iiij.m™ˇbˇ. £ aˇiˇaˇb◊ GunÆalui ˆöa™tini.vj.m™ˇbˇ. 
£aˇiˇaˇ åluire.j.m™ˇbˇ. åpˇoˇ Colˇiˇb«eˇûˇ˛ mulˇaˇ meˇaˇ.ˆ 
L34 .ó¿.m™ˇbˇ . GuˇÆaluo egeÍeÍ palliˇuˇ meˇuˇ d‹ b™uneta.£ Øuicio • m« 
fecit iˇ Valle d‹totiÆ. Sup¿Æc«pte ö ∆ meˇnˇdi ga™nagiˇaˇ me‡aˇ˛ d‹ 
b™uneta . doˇnˇo.PetŒ ro~ 
L35 d‚ici uaÆa mˇaˇ a™gentea. t‚™e Æcˇeˇ ¢aliquˇeˇ ulˇ ¢aliqŒ≠ hoˇiˇeˇÆ 
q«laboˇßˇeˇtˇ ibi iˇØuicio c™ucifixi˛c.au™eoÆ.£ pellib◊ ˆ 
ÆagiÍjÍ≠ q‚deˇtÊ pau¢ib◊ iudiuÆˆoßphaniÆ 
L36 ccc.m™ˇbˇ . doˇno Godino cui dimitto iÆtaˇ maˇdaˇ 
tenˇeˇdaˇ.<ó¿Å.ÅmÅ™ÅˇbÅˇ>.cˇuˇ doˇnˇo.P.™od‚ici canˇoˇiˇco colˇiˇb«eˇûˇ.ˆcˇuˇ P«oße 
Æcˇeˇ c÷ciÆ.ó¿.m™ˇbˇ.£laboßq‚ Æÿtine~ 
L37 bit iˇeˇa. P™edicatoßib◊˛x.m™ˇbˇ. JncluÆi≠ q« Æuˇtˇ iˇc«cuitu 
Colˇiˇb«e.iij.m™ˇbˇ.öonialib◊ Æcˇeˇ c÷ciÆ. v.m™ˇbˇ.ôonialib◊ Æcˇiˇ 
GeoßgiÍjÍ.ij.m™ˇbˇ.<*>PetŒ aˇd™eÍeÍ 
L38 q« Æc«pÆit maˇdaˇ iÆtaˇ.ij.m™ˇbˇ.åt maˇdo ut Æi aliq¿ Æuˇtˇ maˇ q„ ego 
[#noˇ] maˇdaˇui alicui da™i £aˇiˇaˇ mˇaˇ ulˇ legatˇuˇ f„i exeiÆ • iˇ 
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poteÆtate ipˇoˇ® Æit 
L39 illa ueˇd„e ˆ da™e £aˇiˇa mˇaˇ cui uid„int expedi™e.∞otuˇ panˇeˇ 
meˇuˇ d‹ Colˇiˇb«a.ˆd‹ Valle d‹totiÆ maˇdo da™i pau¢ib◊. åt Æi P«oß 
Æcˇe c÷ciÆ huic 
L40 teÆtamˇto iˇtÂeˇeˇ nolu‚it ulˇ noˇ potu‚it˛ maˇdo • doˇûÿ Godiûÿ.ˆdoˇûÿ. 
Pet™◊ Æoluˇaˇt illud. åt Æi alt‚ eo® moßtu◊ fu‚it˛ alt‚ Æoluat 
q«Æub~ 
L41 ¢teÆ fu‚it. 
(verso) 
L42 H Ω Ætˇ debita q„ deb; da™e. J. Cantoß Colˇiˇb«eˇûˇ. doˇnˇo Godino . 
xvj q¿d™atoÆ. ˆ xxij.m™ˇbˇ uet‚eÆ poˇßˇtˇ menete.ˆ unuˇ uet‚eõ 
d‹illiÆ q« 
L43 cu™™uˇtˇ ext¿ doßiuˇ .ˆ.ó¿. ÆolidoÆ nouo® dena™io® . doˇno.PetŒ 
™od‚ici canˇoˇiˇco .xxj.mˇ™ˇ.öaˇcipiÍjÍ≠ mˇiˇÆ 
d‹laboße˛Jhˇnˇi.Pet«.Æ.abegˇoˇ.iij. 
L44 mˇ™ˇ miûÿ qˇ™ˇ .d‹pˇÆeˇti aˇnˇo .öˇaˇ™ˇno caiopo.ij.mˇ™ˇ[#alt‚i]. Jˇhˇnˇi 
pet« abegˇoˇ ˛iiij.mˇ™ˇ. PetŒ coßtez ˛ j.mˇ™ˇˆd‹b; m« ™efuˇd„e 
.iiij.Ælˇˆmˇ.qŒ≠ ≠ « dedi 
L45 £ ÆapatoÆ d‹mˇaˇdato Æuo .GuˇÆaluo Æaluati moˇ Çzamel˛iij.mˇ™ˇ . 
Jhˇnˇi pet«. j.mˇ™ˇ.ˆˇõˇ . Jhˇnˇi iˇhˇnˇiÆ.ij.mˇ™ˇ.miûÿ qˇ™ˇ . ö ∆ menˇdj 
.ij. 
L46 mˇ™ˇ <mÅiÅûÅÿ‡> <qÅˇ™ˇÅ> d‹ p‚Æenti aˇnˇo . OuÆende.j.mˇ™ˇ . Jhˇnˇi pet« 
p‚Æbit‚o d‹ mi™aˇda˛v.mˇ™ˇ. Suˇmˇa iÆto® m™ˇbˇno® exceptiÆ illiÆ d‹ 
doˇnˇo Godino q« 
L47 Æuˇtˇ ligati iˇ pˇaˇno ado¢◊ ej◊ iˇt‚ alioÆ[#mˇ™ˇ] 
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CaˇtoßiÆ˛∏v.mˇ™ˇ.ˆqˇ™ˇ. filiÍjÍ≠d‹ petŒ aˇchino.óxx.Ælˇ.d‹ pipionib◊. 
L48 H Ω Æuˇtˇ q«hˇtˇ Caˇtˇoß adteÆtamˇtuˇ Æuˇuˇ Óplend„ .ˆad debita Æua 
Æoluˇeˇda .∏viij.maˇ™ˇcˇ.d‹ a™geˇto. cc.xxx[#vj].mˇ™ˇ.iˇ au™o. ij. 
maˇ™ˇcˇ 
L49 au™i . mille.dcc.Ælˇ.legiˇoˇûˇ.c.Ælˇ.tu™onˇeˇûˇ . xx.q¿d™atoÆ. 
óxx¿x.uaccaÆ.d‹ ca™itel.ˆ xxxiij.boueÆ d‹a™at™o 
.ˆxxvij.beze™™oÍÆ.pˇÆen~ 
L50 tiÆ aˇnj.ˆ.c.xx . iˇt„ oueÆ ˆcap™eÆ.ˆ.v.iˇt„ muloÆ 
ˆmulaÆ.ˆdomoÆiˇq¿ Caˇtoß habitat q¿≠ maˇdat uendi cˇ aliÍjÍ≠ q‚ 
Æuˇtˇ in 
L51 f™eigueÆÆia Æcˇeˇ c÷ciÆ. ˆlectoÆ.ˆlitte™ˇaˇ.ˆa™chaÆ.ˆculcet™aõ 
2.ˆalia q„ Æuˇtˇ iˇdomo ueˇdˇeˇda.cupaÆˆmadei™ˇaˇ.ˆalia doõÿ uteˇ~ 
L52 Æilia. ˆapei™u d‹bob◊.ˆxvj. cuˇbˇ.d‹ b™uneta.ˆp‚bendeˇ Æuˇaˇ 
Colˇiˇb«eˇûˇ 
 
                                            
1  deÆt™ucti[b$]Æ<◊> ] o ‘b’ foi emendado para um ‘s longo’ e o sinal de ‘-us’ foi raspado. 
2  culcet™<iÍjÍ>aõ ] o final da palavra, ‘ij’, foi rasurado e substituído por ‘am’. 
 
Edição Interpretativa 
(A B C D E F G H I K L) 
Jn n(omine) d(omini) n(ostri) ie(s)u c(rist)i. Ego J(ohannes) Cantor Coli(m)b(r)ien. 
timens die(m) mortis mee destructis o(mn)ib(us) alijs testame(n)tis siue ma(n)dis que 
usq(ue) ad p(re)sente(m) die(m) feci siue f(ier)i ma(n)daui, |L02 m(od)o d(e) nouo facio 
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testamentu(m) meu(m) siue ma(n)da(m) possessionu(m) m(e)or(um) ⁊ aliar(um) 
reru(m) mobiliu(m) VIº K(a)l(endas) Septe(n)b(r)is ap(ud) Coli(m)b(r)iam s(u)b E(ra) 
MªCCªLXXªIIIIª. 
Jn p(r)imis ad lau- |L03 de(m) ⁊ gl(or)iam d(omi)ni n(ost)ri ie(s)u c(rist)i ⁊ i(n) 
honore(m) b(ea)tissime ui(r)ginis M(ari)e mat(r)is ej(us) relinq(u)o sedi s(an)c(t)e 
M(ari)e d(e) Coli(m)b(r)ia uineas m(e)as ta(m) pat(r)imoniales q(uam) empticias q(ua)s 
hab(e)o i(n) ueteri |L04 ficulnea ci(r)ca collat(i)o(n)em s(an)c(t)e Juste ⁊ h(er)editate(m) 
mea(m) d(e) valle d(e) totis cu(m) cupis ⁊ seruis m(e)is s(cilicet) Mar(tino) i(o)h(an)nis 
⁊ Jo(hanne) pet(r)i ⁊ Jo(hanne) tali pacto q(uod) p(er) totu(m) ci(r)culu(m) annj |L05 
semel i(n) q(u)olib(et) sabb(a)to missa b(ea)te ui(r)ginis a cap(i)t(u)lo honorifice 
celeb(r)et(ur). 
⁊ co(n)stituo q(uod) cano(n)ic(us) q(u)i no(n) uen(er)it ad missam an(te) 
Euug(e)liu(m), nich(il) p(er)cipiat d(e) denarijs q(u)i dis- |L06 t(r)ibuti fu(er)int 
uenie(n)tib(us) ad missam ista(m). Et si uen(er)it an(te) euug(e)lium ⁊ missa(m) 
tota(m) no(n) expleu(er)it, sim(i)l(ite)r nich(il) p(er)cipiat. Existe(n)tib(us) u(er)o i(n) 
scolis u(e)l alias i(n) s(er)uit(i)o |L07 ecc(lesi)e laborantib(us) nich(il) dari ma(n)do. 
Missa ista expleta, cano(n)ici uenie(n)tes ad ea(m), uada(n)t sup(er) sepulcru(m) 
meu(m) cu(m) c(r)vce ⁊ aq(ua) b(e)n(e)dicta ⁊ facia(n)t ibi or(ati)o(n)em sic(ut) 
faciu(n)t |L08 sup(er) alijs sepulc(r)is die a(n)niu(er)sarij illor(um) q(u)i ibi iace(n)t. 
¶ Relinq(u)o (etiam) eid(em) sedi Oliuetu(m) meu(m) d(e) Gemil cu(m) uinea q(uam) 
ibi hab(e)o Et ma(n)do q(uod) de fructu ip(s)i(us) oliueti acci- |L09 pia(n)t VI aureos 
q(u)or(um) t(r)es expe(n)da(n)t(ur) i(n) die m(e)i a(n)niu(er)sarij ⁊ alij t(r)es 
expendant(ur) hoc m(od)o, un(us) p(ro) a(n)niu(er)sario pat(r)is m(e)i, alt(er) p(ro) 
a(n)niu(er)sario mat(r)is mee ⁊ t(er)cj(us) p(ro) a(n)niu(er)sa- |L10 rio sororis mee 
M(ari)e i(o)h(an)nis. 
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Co(n)stituo (etiam) q(uod) iste possessio(n)es nu(n)q(uam) co(n)u(er)tant(ur) i(n) 
(com)mune neq(ue) pecunia ex eis habita i(n) alios us(us) (con)u(e)tat(ur) q(uod) si 
cap(i)t(u)l(u)m u(e)l ali- |L11 q(u)is d(e) cap(i)t(u)lo alit(er) fac(er)e d(e) ea 
disposu(er)it q(uam) ego ma(n)do, no(n) sit ei (con)cessu(m) s(ed) p(ro) sola 
te(m)ptat(i)o(n)e ira(m) d(e)i pat(r)is o(mn)ipote(n)tis ⁊ b(ea)te ui(r)ginis i(n)c(ur)rat 
sic(ut) ille q(u)i rę(m) alie- |L12 na(m) i(n) uito d(omi)no p(er)tractat. 
Relinq(u)o (etiam) p(re)d(i)c(t)e sedi LXª aureos i(n) q(u)ib(us) ema(n)t uestime(n)ta 
sac(er)dotalia leuitica ⁊ s(u)bdiaconalia cu(m) q(u)ib(us) i(n) p(re)d(i)c(t)is sabb(a)tis 
celeb(r)e- |L13 t(ur) ⁊ i(n) alijs dieb(us) no(n). 
Et si forte (con)tig(er)it me mori ext(ra) Coli(m)b(r)iam i(n) Regno, cap(i)t(u)l(u)m 
p(ro) me mittat i(n) denarijs p(re)bende mee q(uia) i(n) p(re)d(i)c(t)a sede eligo se- |L14 
sepult(ur)am. 
Et p(ro) m(e)o t(r)icesimo p(re)d(i)c(t)e sedi LXª aureos ⁊ X pueris d(e) coro 
uenie(n)tib(us) ibi ⁊ paup(er)ib(us) ibi (con)uenie(n)tib(us) X. 
Quia mo(n)ast(er)ium s(an)c(t)i Vince(n)tij de |L15 Vlixbona no(n) posset h(abe)re 
possessio(n)es i(n) alijs testam(en)tis m(e)is a me dest(r)vctis s(ib)i legatas p(or)p(ter) 
regiu(m) i(m)pedim(en)tu(m), loco eor(um) possessionu(m) reli(n)q(u)o ibi CCCC 
m(o)r(a)b(itinos) in q(u)ib(us) |L16 ema(n)t aliq(uam) possessio(n)em u(e)l aliq(uam) 
d(e) suis oblige(n)t p(er) iuram(en)tu(m) q(uod) q(ua)lib(et) die celeb(r)et(ur) i(n) 
mo(n)ast(er)io una missa i(n) honore b(ea)te ui(r)ginis exceptis t(r)ib(us) dieb(us) 
a(n)nj paras- |L17 ceue ⁊ sabb(a)to maiori ⁊ die natal(e) d(omi)ni. 
Et reli(n)q(u)o eide(m) mo(n)ast(er)io X mar(a)b(itinos) ad duas pita(n)cias. 
Reli(n)q(u)o mo(n)ast(er)io s(an)c(t)e c(r)vcis C mar(a)b(itinos) i(n) q(u)ib(us) 
co(m)pare(n)t aliq(uam) h(er)edita- |L18 te(m) p(ro) m(e)o a(n)niu(er)sario ⁊ eid(em) 
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p(ro) pita(n)cia Lª m(o)r(a)b(itinos) d(e) q(u)ib(us) reficat(ur) X dieb(us). 
Mo(n)ast(er)io Alcopacie XX m(o)r(a)b(itinos) p(ro) pita(n)cia. 
Mo(n)ast(er)io s(an)c(t)i Georgij V p(ro) pita(n)cia. 
Mo- |L19 nast(er)io d(e) Almaziua, V m(o)r(abitinos) p(ro) pita(n)cia. 
Mo(n)ast(er)io d(e) Ceiza V m(o)r(a)b(itinos) p(ro) pita(n)cia. 
Eccl(es)ie s(an)c(t)i Juliani d(e) Vlixbo(n)a d(e) q(ua) fui p(re)lat(us), C 
m(o)r(a)b(itinos) i(n) q(u)ib(us) (con)strua(n)t ip(s)am |L20 eccl(esi)am ⁊ Lª i(n) 
q(u)ib(us) co(m)pare(n)t aliq(uam) possessio(n)em ibi p(ro) m(e)o a(n)niu(er)sario. 
Eccl(es)ie s(an)c(t)i Michaeli d(e) Sint(r)ia C m(o)r(a)b(itinos) i(n) q(u)ib(us) 
sim(i)l(ite)r co(m)pare(n)t h(er)editate(m) p(ro) m(e)o a(n)niu(er)- |L21 sario. 
Lep(ro)sis Coli(m)b(r)ie, III m(o)r(a)b(itinos). 
Ponti coli(m)b(r)ie II m(o)r(abitinos). 
Ponti d(e) Seira, I m(o)r(a)b(itino). 
Ponti d(e) Alma I m(o)r(abitino). 
Cellis q(ue) su(n)t ci(r)ca ponte(m), V m(o)r(a)b(itinos). 
Fr(atr)ib(us) minorib(us) |L22 d(e) Coli(m)b(r)ia V m(o)r(a)b(itinos). 
Bone filie J(o)h(an)nis pet(r)i pat(r)vi m(e)i Lª m(o)r(a)b(itinos) ⁊ Sorori ej(us) Vrrace, 
XXX m(o)r(a)b(itinos) i(n) auxiliu(m) casam(en)tor(um) suor(um). 
J(o)h(an)ni pet(r)i pat(r)vo m(e)o V m(o)r(a)b(itinos). 
M(ari)e |L23 i(o)h(an)nis filie ej(us) XX m(o)r(a)b(itinos). 
Nepti mee do(m)ne Bone filie Sororis mee moniali d(e) Lorbano, XX m(o)r(a)b(itinos) 
ad unu(m) palliu(m) ⁊ una(m) tunica(m) facie(n)da. 
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Pet(r)o portario |L24 ho(min)i m(e)o, XXX m(o)r(a)b(itinos). 
Pet(r)o men(en)di ho(min)i m(e)o XX m(o)r(a)b(itinos). 
M(ari)e men(en)di s(er)uie(n)ti mee X m(o)r(a)b(itinos) ⁊ domu(m) meu(m) d(e) 
figueira uelia q(uam) (con)sueui dare paup(er)ib(us) tali pacto |L25 q(uod) moret(ur) 
i(n) ea du(m) uixerit ⁊ p(os)t morte(m) sua(m) remaneat s(u)b cura Ep(iscop)i ⁊ 
Cap(i)t(u)li Coli(m)b(r)ien. paup(er)ib(us) eroga(n)da. 
Mene(n)do d(ome)n(i)ci X m(o)r(a)b(itinos). 
Pet(r)o mart(ini) filio de |L26 Pet(r)o a(n)chino X m(o)r(a)b(itinos) ⁊ fr(atr)ib(us) ⁊ 
sororis suis VI m(o)r(a)b(itinos). 
J(o)h(an)ni pet(r)i tornadizo II m(o)r(a)b(itinos) ⁊ Vxori sue II m(o)r(a)b(itinos). 
J(o)h(an)ni filio d(e) d(ome)n(i)co alfon(n)si X m(o)r(a)b(itinos) ⁊ fr(atr)i suo pet(r)o 
|L27 X m(o)r(a)b(itinos) ⁊ Sorori eor(um), III m(o)r(a)b(itinos). 
Aluaro filio d(e) pet(r)o portario V m(o)r(a)b(itinos). 
Eccl(es)ie Vlixbonen. c(u)i no(n) solui o(mn)ia iura sua plene sic(ut) debui, XXX 
m(o)r(a)b(itinos). 
Eccl(es)ie s(an)c(t)e |L28 M(ari)e magdalene d(e) Vlixbo(n)a, V m(o)r(a)b(itinos). 
Eccl(es)ie s(an)c(t)i Mametis d(e) Vlixbo(n)a V m(o)r(a)b(itinos). 
Eccl(es)ie s(an)c(t)e M(ari)e d(e) Alcami, V m(o)r(a)b(itinos). 
Ad unu(m) oliuetu(m) eme(n)du(m) d(e) quo |L29 illum(n)ie(n)t(ur) una la(m)pas 
cora(m) altari b(ea)te ui(r)ginis d(e) Coli(m)b(r)ia, Lª m(o)r(a)b(itinos). 
Eccl(es)ijs Ciuitatis Coli(m)b(r)ie XXI m(o)r(a)b(itinos) itaq(ue) q(uod)lib(et) eor(um) 
hab(e)a(n)t III m(o)r(a)b(itinos). 
 526 
O(mn)ib(us) p(re)sbit(er)is de |L30 Coli(m)b(r)ia Lª m(o)r(a)b(itinos) ut me d(omi)no 
or(ati)o(n)ib(us) suis come(n)de(n)t. 
Eluire clienti mat(r)is mee II m(o)r(a)b(itinos). 
J(o)h(an)ni filio pet(r)i f(er)na(n)di q(u)i stat i(n) Sint(r)ia, V m(o)r(a)b(itinos). 
Puerule gallete |L31 q(ue) est mecu(m) i(n) domo, X m(o)r(abitinos). 
Pet(r)o q(u)i fuit h(om)o me(us), V m(o)r(abitinos). 
J(o)h(an)ni nunoni cl(er)ico q(ue) e(st) mecu(m) X m(o)r(abitinos). 
D(ome)nice pet(r)i uxori pet(r)i p(e)lagij III m(o)r(a)b(itinos). 
Justo ⁊ uxori sue |L32 D(ome)nice IIII m(o)r(a)b(itinos). 
Coli(m)b(r)ien. Decano m(e)a dec(r)eta, ⁊ dec(r)etalis. 
Do(m)ne bone nepti mee filie do(m)ne Dordie X m(o)r(a)b(itinos) ⁊ fr(atr)i suo 
M(artino) palu(m)po X m(o)r(a)b(itinos). 
Mando |L33 dari p(ro) a(n)i(m)a do(m)ne Clem(en)cie IIII m(o)r(a)b(itinos) ⁊ p(ro) 
a(n)i(m)a Mar(tini) p(e)l(a)gij IIII m(o)r(a)b(itinos). 
p(ro) a(n)i(m)ab(us) Gunsalui ⁊ Martini VI m(o)r(a)b(itinos). 
p(ro) a(n)i(m)a Eluire I m(o)r(a)b(itino). 
Ep(iscop)o Coli(m)b(r)ien., mula(m) mea(m) ⁊ |L34 Lª m(o)r(a)b(itinos). 
Gu(n)saluo egee palliu(m) meu(m) d(e) bruneta p(ro) s(er)uicio q(uod) m(ih)i fecit i(n) 
Valle d(e) totis. 
Sup(ra) sc(r)ipte M(ari)e men(en)di garnagia(m) mea(m) d(e) bruneta. 
do(m)no Pet(r)o ro- |L35 d(er)ici uasa m(e)a(m) argentea. 
t(er)re s(an)c(t)e p(er) alique(m) u(e)l p(er) aliq(u)os ho(m)i(n)es q(u)i labore(n)t ibi 
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i(n) s(er)uicio crucifixi, C aureos. 
p(ro) pellib(us) ⁊ sagijs q(ue) de(n)t(ur) paup(er)ib(us) iudius ⁊ orphanis |L36 CCC 
m(o)r(a)b(itinos). 
do(m)no Godino cui dimitto ista(m) ma(n)da(m) tene(n)da cu(m) do(m)no P(etro) 
rod(er)ici cano(n)ico Coli(m)b(r)ien. ⁊ cu(m) P(r)iore s(an)c(t)e c(r)vcis Lª 
m(o)r(a)b(itinos) p(ro) labor q(ue) s(us)tine- |L37 bit i(n) ea. 
Predicatorib(us), X m(o)r(a)b(itinos). 
Jnclusis q(u)i su(n)t i(n) ci(r)cuitu Coli(m)b(r)ie III m(o)r(a)b(itinos). 
Monialib(us) s(an)c(t)e c(r)vcis V m(o)r(a)b(itinos). 
Monialib(us) s(an)c(t)i Georgij II m(o)r(a)b(itinos). 
Pet(r)o a(n)dree |L38 q(u)i sc(r)ipsit ma(n)da(m) ista(m) II m(o)r(a)b(itinos). 
Et ma(n)do ut si aliq(ua) su(n)t m(e)a q(ue) ego no(n) ma(n)da(m)ui alicui dari p(ro) 
a(n)i(m)a m(e)a u(e)l legatu(m) f(ier)i ex eis q(uod) i(n) potestate ip(s)or(um) sit |L39 
illa ue(n)d(er)e ⁊ dare p(ro) a(n)i(m)a m(e)a cui uid(er)int expedire. 
Totu(m) pane(m) meu(m) d(e) Coli(m)b(r)ia ⁊ d(e) Valle d(e) totis ma(n)do dari 
paup(er)ib(us). 
Et si P(r)ior s(an)c(t)e c(r)vcis huic |L40 testam(en)to i(n)t(er)e(ss)e nolu(er)it u(e)l 
no(n) potu(er)it, ma(n)do q(uod) do(m)n(us) Godin(us). ⁊ do(m)n(us) Petr(us) 
solua(n)t illud. Et si alt(er) eor(um) mortu(us) fu(er)it, alt(er) soluat q(u)i sub- |L41 
p(ar)tes fu(er)it. 
(verso) 
|L42 H(ec) s(un)t debita q(uod) deb(et) dare J(ohanni) Cantor Coli(m)b(r)ien. 
do(m)no Godino XVI q(ua)dratos ⁊ XXII m(o)r(a)b(itinos) uet(er)es port. menete ⁊ 
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unu(m) uet(er)em d(e) illis q(u)i |L43 curru(n)t ext(ra) doriu(m) ⁊ Lª solidos nouor(um) 
denarior(um). 
do(m)no Pet(r)o rod(er)ici cano(n)ico XXI m(o)r(abitinos). 
Ma(n)cipijs m(e)is d(e) labore, J(o)h(an)ni Pet(r)i s(cilicet) abego(m) III |L44 
m(o)r(abitinos) min(us) q(ua)r(ta) d(e) p(re)se(n)ti a(n)no. 
Mar(ti)no caiopo II m(o)r(abitinos). 
alt(er)i J(o)h(an)ni pet(r)i abego(m), IIII m(o)r(abitinos). 
Pet(r)o cortez, I m(o)r(abitino) ⁊ d(e)b(et) m(ih)i refu(n)d(er)e IIII s(o)l(idos) ⁊ 
m(edio) q(u)os s(ib) dedi |L45 p(ro) sapatos d(e) ma(n)dato suo. 
Gu(n)saluo saluati m(e)o Azamel, III m(o)r(abitinos). 
J(o)h(an)ni pet(r)i I m(o)r(abitino) ⁊ m(edio). 
J(o)h(an)ni i(o)h(an)nis II m(o)r(abitinos) min(us) q(ua)r(ta). 
M(ari)e men(en)dj II |L46 m(o)r(abitinos) d(e) p(re)senti a(n)no. 
Ousende I m(o)r(abitino). 
J(o)h(an)ni pet(r)i p(re)sbit(er)o d(e) mira(n)da, V m(o)r(abitinos). 
Su(m)ma istor(um) m(o)r(abiti)nor(um) exceptis illis d(e) do(m)no Godino q(u)i |L47 
su(n)t ligati i(n) pa(n)no ad op(er)(us) ej(us) i(n)t(er) alios m(o)r(abitinos) Ca(n)toris, 
XLV m(o)r(abitinos) ⁊ q(ua)r(ta). 
filijs d(e) pet(r)o a(n)chino LXX s(o)l(idos) d(e) pipionib(us). 
 
|L48 H(ec) su(n)t q(ue) h(abe)t Ca(n)tor ad testam(en)tu(m) suu(m) (con)plend(ere) ⁊ 
ad debita sua solue(n)da 
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XLVIII marc(os) d(e) arge(n)to 
CCXXXVI m(o)r(abitinos) i(n) auro. 
II marc(os) |L49 auri 
mille DCC s(o)l(idos) legion. 
C s(o)l(idos) turonen. 
XX q(ua)dratos 
LXXXª uaccas d(e) caritel 
⁊ XXXIII boues d(e) aratro 
⁊ XXVII bezerros p(re)sen- |L50 tis a(n)nj 
⁊ CXX i(n)t(er) oues ⁊ capres 
⁊ V i(n)t(er) mulos ⁊ mulas 
⁊ domos i(n) q(ua) Ca(n)tor habitat q(ua)s ma(n)dat uendi c(um) alijs q(ue) su(n)t in 
|L51 freiguessia s(an)c(t)e c(r)vcis 
⁊ lectos ⁊ littera(m) ⁊ archas ⁊ culcetram ⁊ alia q(ue) su(n)t i(n) domo ue(n)de(n)da 
cupas ⁊ madeira(m) ⁊ alia dom(us) ute(n)- |L52 silia ⁊ apeiru d(e) bob(us) ⁊ XVI 
cub(itos) d(e) bruneta ⁊ p(re)bende(m) sua(m) Coli(m)b(r)ien. 
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Documento n.º 72 
Séc. XIII, 1.ª metade. 
Testamento de Afonso Mendes, com notícia de dívidas. 
 
AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de São Jorge de Coimbra, 
m. 7, n. 18. Original. Bem conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
TT|JORG|06|05 idem, 1240 
 
Edição Paleográfica 
L01 Jn nnˇeˇ âˇi· . çgo ÇlfoˇÆ◊ mnˇâi timeˇ≠ ˇ âiˇeˇ moßti≠ meÍeÍ˛ mando 
me ad öoˇaˇÆt›iu· Æcˇiˇ GeoßgiÍjÍ qn¿do abhÏ Æclˇo ™eceÆÆo‹.ˆtotaˇ 
heÂditateˇ ˆÆenara≠ §¿taÆ hab‹o iˇ Galize≠ 
L02 ˆ mediaˇ ã ipˇaˇ eccˇlˇa· ã Noguei™a adobitˇuˇ öeˇnˇdi gˇlˇu·j.ˆiÆtuˇ 
intøˇ öuluˇ f™enatu· ˆsellatu· .ˆmm· lectuˇ cuˇ littei™a sua 
adistuˇ moˇaˇste›iuˇ. Dniˇcˇo ˆ ÆoßoßiÆue Gontine 
L03 medietateˇ ã ipˇaˇ ÇldeÍia ã villa noua quomŒ diuiditÊ ¢strata· 
Scˇiˇ ö™ˇnˇjˇ ˆ ¢ Ætrataˇ ã vlueira. Çlfonso aluariz caÆal 
depetŒ martinj .ˆã doˇnoJuliano.öaˇdo önˇdo gˇlˇuˇjˇ 
L04 ˆJhˇnˇiˇ gˇlˇui totaˇ he›ditatˇeˇ §¿ hab›o iˇ villa <pbana> plana. 
ôaˇdo • öagˇ goˇÆalu◊ ÓÆanguine◊ m≠ ˇ diuidat maˇmˇ he›ditateˇ §¿ 
habeo iˇtr›a Æcˇeˇ.ö ∆.ˆdet inde unuˇ caÆal adpe~ 
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L05 tŒÆuˇ .ˆea q ∆ remanÆi›t diuidat ipˇeˇ ˆdet iˇûˇ medietateˇ filiÍiÍ≠ 
doˇni Gote™™iz. ˆmeâietateˇ filiÍiÍ≠ doˇni Stephˇnˇi. çt doˇno 
Juliano moˇ Æob«no.xx.m™ˇ≠ ˇ. çt Gontine Æoßoßi Æue .x. 
L06 m™ˇ≠ ˇ. ∞araÆie .x.m™ˇ≠. JhaÍmue.v.m™ˇ . çt dnˇiˇco <filie> 
fialio.xx.m™ˇ. ÇlfoˇÆo frˇiˇ meo caÆal ãJhˇnˇiˇno.ˆv.m™ˇ Jhˇnˇi 
glˇ.v.m™ˇ. çt maˇdo eccˇlˇeˇ ã ùoguei™a .£lib™ofaciˇeˇdo ibi. 
L07 .v. m™ˇ. ˆvineaˇ meaˇ d‹ Laga™ adipˇaˇm· ecclˇaˇõ. Doˇno viˇcentio 
f™ˇiˇ meo˛ maˇdo maˇmˇ q«ntanaˇ cuˇ Æui≠ Æena™i≠ ˆcuˇ tota 
he›ditate q ∆ ™emaˇÆit jˇ ùoguei™a. pÂ istaˇ iˇaˇ Æup¿ 
L08 dictaˇ §¿ mandauj £aiˇaˇ maˇ. Su¢ hoc maˇdo frˇiˇb◊ Æcˇiˇ GeoßgiÍjÍ £ 
pitantia .v.arieteÆ.unuˇ poßcˇuˇ.∏ ¿.GallinaÆ. ˆ 
ij.mãio≠.t«.iˇpaˇ cocto.ˆ.j.q«nal ã vino. ¢ n™ˇaˇõ mididaˇ . çt 
L09 mando eiÆ.iiij. m™ˇ≠.£ piÆcato. ˆ ipˇõˇ caÆal • tenet 
pet™elin◊ £ anniu›ÆÆa™io moˇ iˇ¢petuuˇ . çt maˇdo • fatiaˇtˇ 
miÆÆa≠ iˇ noguei™a ˆdeˇtˇ pau¢ib◊. unaˇ vacˇaˇ.iij. poßcoÆ.xxx. 
Galli~ 
L10 na≠.iij . md‹io≠.t«.iˇpane .ˆ duoÆ quinaleÆã vino. öa™tine 
<go>cognato.ij.m™ˇ. Çd Le£Æo≠ coliˇb«e. ij.m™ˇ. óe£si≠ ã 
saˇcˇta™eˇ.ij.m™ˇ. çt le£Æi≠ ãpoßtugal.ij.m™ˇ. ÇdÆedeˇ coliˇb«e 
.x.m™ˇ. 
L11 Çd poˇteˇ ã mondeco. ij .m™ˇ. Çdpoˇteˇ d‹ Çluia.ij.m™ˇ. Çdpoˇteˇ 
coliˇb«e .ij.m™ˇ. Çd poˇteˇ de SeÍi™a.i.m™ˇ. ÇdcaptiuoÆ.iiij.m™ˇ. 
Gontine Ætephˇnˇi d‹unaˇ Jugadaˇ ã melioßib◊ bob◊ 
L12 qŒÆ habeo. åt maˇdo totuˇ mmˇ Ganatuˇ £aiˇaˇ mea. öa™tine 
.iij.m™ˇ .ˆunu· filt™ˇ. å™meÆende.iij.m™ˇ.ˆunuˇ felt™uˇ . ôaˇdo 
• Sue™i◊pet« me◊ ÓÆob«n◊ teneat iÆtaˇ maˇmˇ maˇdaˇ 
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L13 ˆtotuˇ mmˇ hab›e iˇÆuo pode™ Æi ego abie™o.ˆnull◊ Æit q« ei 
iilluˇ.maluˇ poÆeat .donec ¢soluat ille totaˇ ipaˇmˇ maˇdaˇ.ˆ Æi 
foßte aliq«Æ ÓÆanguine◊ m≠ ˇ Æu¢ hoc/euˇ/ diÆtu™bau›it˛exh›edet 
euˇ 
L14 ˆnichil det ej de iÆto hab›e.ˆ Æi Sue™i◊ pet« foßte iˇt›iõ 
obie™it abhoc Æclˇoˇ˛ mando • öagˇrˇ GonÆalu◊ m≠ ˇ 
ÓÆanguine◊Æit iˇ uiceÆua.ˆiÆtaˇ poteÆtateˇ habeat uÏ 
Sue™i◊pet«adÆoluˇeˇduˇ eaˇ 
L15 1 H Ω ≠ ˇ debita que debet da™e ÇlfonÆ◊ mnˇdi iˇ p«mi≠ petŒ 
ma™tini <ã>.x.m™ˇ . Ga™ÆÆie mnˇdi ã villa coua .vij.m™ˇ . Glˇ 
ã villa pauca. vi˛m™ˇ. Jˇhˇnˇiˇ Æaluadoßiz.ij .m™ˇ . 
L16 Jˇhˇnˇi. ã vluei™a ã colinb«a . vii.mrˇ. ∞a™aÆine .ij.m™ˇ . 
Jˇhˇnˇi ã ™aiz ã Æancta™ˇeˇ .xij.m™ˇ. pˇlˇgˇio ga™Æie. v.mˇ™ˇ. Dˇoˇno 
Be™naldo .iiij.mˇ™ˇ.min◊.ii¿j. àoˇno Çlua™o.ij.mˇ™ˇ. 
L17 Dˇoˇne dnˇiˇcˇeˇ . vj.m™ˇ. ôagˇ™ˇoˇ viˇcentio.iiij.m™ˇ . Plˇgˇio.iij.mˇ™ˇ 
.ˆii¿j . PetŒ agulei™o.i.m™ˇ.ˆmã. ôa™tino.i.m™ˇ. dniˇcˇo 
fialio. iiij .m™ˇ . 
 
                                            
1  texto separado do anterior por m traço horizontal a toda a largura do suporte. 
 
Edição Interpretativa 
Jn n(omi)ne d(e)i. Ego Alfo(n)s(us) m(e)n(en)di time(n)s die(m) mortis mee, mando 
me ad Mo(n)ast(er)iu(m) s(an)c(t)i Georgij q(ua)ndo ab h(oc) s(e)c(u)lo recess(i)o  
⁊ tota(m) h(er)editate(m) ⁊ senaras q(uan)tas hab(e)o i(n) Galizes 
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|L02 ⁊ media(m) d(e) ip(s)a eccl(esi)a d(e) Nogueira ad obitu(m) Men(en)di g(unsa)luj ⁊ 
istu(m) int(e) Mulu(m) frenatu(m) ⁊ sellatu(m). 
⁊ m(eu)m lectu(m) cu(m) litteira sua ad istu(m) mo(n)aste(er)iu(m). 
D(ome)ni(n)co ⁊ sorori sue Gontine |L03 medietate(m) d(e) ip(s)a Aldeia d(e) villa noua 
quom(od)o diuidit(ur) p(er) strata(m) S(an)c(t)i M(a)r(ti)nj ⁊ p(er) strata(m) d(e) 
vlueira. 
Alfonso aluariz casal de pet(r)o martinj ⁊ d(e) do(m)no Juliano. 
Ma(n)do m(e)n(en)do g(unsa)luj |L04 ⁊ J(o)h(an)ni g(unsa)lui tota(m) h(er)editate(m) 
q(uam) hab(e)o i(n) villa plana. 
Ma(n)do q(uod) Mag(ister) go(n)salu(us) (con)sanguine(us) m(eu)s diuidat m(e)am 
h(er)editate(m) q(uam) habeo i(n) t(er)ra s(an)c(t)e M(ari)e ⁊ det inde unu(m) casal ad 
pe- |L05 t(r)osu(m) ⁊ ea q(ua)e remans(er)it diuidat ip(s)e ⁊ det in(de) medietate(m) 
filiis do(m)ni Goterriz ⁊ medietate(m) filiis do(m)ni Steph(an)ni. 
Et do(m)no Juliano m(e)o sob(r)ino XX m(o)r(abitino)s. 
Et Gontine sorori sue X |L06 m(o)r(abitino)s. 
Tarasie X m(o)r(abitino)s. 
Jhamue V m(o)r(abitino)s. 
Et d(ome)nico fialio XX m(o)r(abitino)s. 
Alfo(n)so fr(atr)i meo casal d(e) J(o)h(an)nino ⁊ V m(o)r(abitino)s. 
J(o)h(an)ni g(unsa)lui V m(o)r(abitino)s. 
Et ma(n)do eccl(esi)e d(e) Nogueira p(ro) libro facie(n)do ibi |L07 V m(o)r(abitino)s 
⁊ vinea(m) mea(m) d(e) Lagar ad ip(s)am eccl(esi)am. 
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Do(n)no vi(n)centio fr(atr)i meo, ma(n)do m(e)am q(u)intana(m) cu(m) suis senaris ⁊ 
cu(m) tota h(er)editate q(ua)e rema(n)sit j(n) Nogueira p(er) ista(m) ia(m) sup(ra) |L08 
dicta q(uam) mandauj p(ro) a(n)i(m)a m(e)a. 
Sup(er) hoc ma(n)do fr(atr)ib(us) s(an)c(t)i Georgij p(ro) pitantia V arietes unu(m) 
porcu(m) XLª Gallinas ⁊ II m(o)dios t(ritic)i i(n) pa(ne) cocto ⁊ I q(u)inal d(e) vino 
p(er) n(ost)ram midida(m). 
Et |L09 mando eis IIII m(o)r(abitino)s p(ro) piscato ⁊ ip(su)m casal q(uod) tenet 
petrelin(us) p(ro) anniu(er)ssario m(e)o i(n) p(er)petuu(m). 
Et ma(n)do q(uod) fatia(n)t missas i(n) nogueira ⁊ de(n)t paup(er)ib(us) una(m) 
vaca(m) III porcos XXX Galli- |L10 nas III m(o)dios t(ritic)i i(n) pane ⁊ duos quinales 
d(e) vino. 
Martine cognato II m(o)r(abitino)s 
Ad Lep(ro)sos coli(n)b(r)ie II m(o)r(abitino)s. 
Lep(ro)sis d(e) sa(n)ctare(n) II m(o)r(abitino)s 
Et lep(ro)sis d(e)portugal II m(o)r(abitino)s. 
Ad sede(m) coli(n)b(r)ie X m(o)r(abitino)s. 
|L11 Ad po(n)te(m) d(e) mondeco II m(o)r(abitino)s. 
Ad po(n)te(m) d(e) Aluia II m(o)r(abitino)s. 
Ad po(n)te(m) coli(n)b(r)ie II m(o)r(abitino)s. 
Ad po(n)te(m) de Seira I m(o)r(abitino). 
Ad captiuos IIII m(o)r(abitino)s. 
Gontine steph(an)ni d(e) una(m) Jugada(m) d(e) meliorib(us) bob(us) |L12 q(u)os 
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habeo 
Et ma(n)do totu(m) m(eu)m Ganatu(m) p(ro) a(n)i(m)a mea. 
Martine III m(o)r(abitino)s ⁊ unu(m) filtr(um). 
Ermesende III m(o)r(abitino)s ⁊ unu(m) feltru(m). 
Ma(n)do q(uod) Sueri(us) pet(r)i me(us) (con)sob(r)in(us) teneat ista(m) m(e)am 
ma(n)da(m) |L13 ⁊ totu(m) m(eu)m hab(er)e i(n) suo poder si ego abiero. ⁊ null(us) sit 
q(u)i ei iillu(m) malu(m) poseat donec p(er)soluat ille tota(m) ip(s)am ma(n)da(m). 
⁊ si forte aliq(u)is (con)sanguine(us) m(eu)s sup(er) hoc eu(m) disturbau(er)it, 
exh(er)edet eu(m) |L14 ⁊ nichil det ej de isto hab(er)e. 
⁊ si Sueri(us) pet(r)i forte i(n)t(er)im obierit ab hoc s(e)c(u)lo, mando q(uod) 
Mag(iste)r Gonsalu(us) m(eu)s (con)sanguine(us) sit i(n) uice sua. 
⁊ ista(m) potestate(m) habeat u(t) Sueri(us) pet(r)i ad solue(n)du(m) ea(m). 
 
|L15 H(ec) s(unt) debita que debet dare Alfons(us) m(e)n(en)di. 
i(n) p(r)imis pet(r)o martini X m(o)r(abitino)s. 
Garssie m(e)n(en)di d(e) villa coua VII m(o)r(abitino)s. 
G(onsa)l(uo) d(e) villa pauca VI m(o)r(abitino)s. 
J(o)h(an)ni saluadoriz II m(o)r(abitino)s. 
|L16 J(o)h(an)ni d(e) vlueira d(e) colinb(r)ia VII m(o)r(abitino)s. 
Tarasine II m(o)r(abitino)s. 
J(o)h(an)ni d(e) raiz d(e) sanctare(n) XII m(o)r(abitino)s. 
p(e)l(a)gio garsie V m(o)r(abitino)s. 
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Do(m)no Bernaldo IIII m(o)r(abitino)s min(us) IIIª. 
Do(m)no Aluaro II m(o)r(abitino)s. 
|L17 Do(m)ne d(ome)nice VI m(o)r(abitino)s. 
Mag(ist)ro vi(n)centio IIII m(o)r(abitino)s. 
P(e)l(a)gio III m(o)r(abitino)s ⁊ IIIª. 
Pet(r)o aguleiro I m(o)r(abitino) ⁊ m(e)d(io). 
Martino I m(o)r(abitino). 




Documento n.º 73a 
1267‐05‐01 
Testamento de Martinho Mendes, cavaleiro de Besteiros, com notícia de dívidas. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Pedro de Cete, m. 2, n. 4, doc. a. 
Original. Mutilado e manchado. Gótica semi-cursiva. 
 
Edição Paleográfica 
L01 Jn dei noˇeˇ . Jn . å¿ . ô¿ . CCC¿ . v¿. xvjŒ . kˇlˇ≠ ˇ JuniÍjÍ dcˇ≠ ˇ 
ô¿tiÍû◊ mˇdjˇ mileÆ de Balestarij≠ [...] 
L02 ire ad t›raõ scaˇõˇ acceÆÆiÍt ad ôonaÆt‹iÍuõ Æcˇiˇ Pet« ã CetyÏ ubi 
fecˇ teÆtameˇtuõ Æuuˇ qˇdˇ tale est 
L03 ågo ô¿tiÍû◊ meˇdˇjˇ p«mo maˇdo coßp◊ mˇõˇ ÆepeliÍriÍ apˇdˇ ôoˇaˇst‹iÍuõ ã 
CetyÏ˛ Æi potest fierj . ˆ maˇdo ibi 
L04 meˇtˇ mediˇuˇ unjÿ CaÆaliÆ qˇdˇ cˇoˇ¢aujÍ iˇ ôouriÍz. iˇ loco q« dicitÊ 
Q«ntana Cong‹gatiÍonj iˇpˇiÿ ôoˇaˇÆt‹io 
L05 £ ad mˇõˇ aˇniu›ÆariÍuõ . Jtˇ dimiÍtto p‹fato ôoˇaˇÆt›io CaÆale ã 
RolhaniÆ iˇt‹mino ã Çquilari de 
L06 Sausa iˇ Villa qˇ â™ˇ ParraciÍ qˇdˇ datuõ fuiÍt £ aˇiˇaˇ doˇne Lobe 
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ôat«≠ meÍeÍ p›dcˇoˇ öoˇaˇÆt›io . ˆ™ogo 
L07 mõˇ Çbˇbˇtˇeˇõˇ ˆ Conuˇeˇtuõ ã CetyÏ qˇdˇ habui ã p‹fato CaÆali aˇˇiˇaˇ® 
iˇpˇoˇ®ˇ. ˆöaˇdo ibi meˇtˇ unuõ 
L08 óectˇuˇ cˇuˇ Æua liÍttariÍa. Jtˇ Hec eˇ noticiÍa ã debiÍtiÍÆ que 
fecit ôartiÍû◊ meˇdˇiˇ iÍû tˇeˇpˇoße doˇne 
L09 ∞haraÆie uxoßiÆ Æue . p«mo debeo dare . Pelagio roderici ã 
ViÍmaraniÆ ˆµxoßi Æue .xviiij. 
L10 mrˇbˇoˇ≠ ˇ . Jtˇ Johˇnˇj pet« dcˇoˇ Currudo . xiij. mrˇbˇoˇ≠ . ˆõˇ. Jtˇ 
ô¿tiÍno ioˇhˇnˇiÆ dcˇoˇ Boßdoõ . xxj. lˇbˇ. 
L11 Jtˇ doˇno DnˇiÍco ã Sabugal ã µiÍmaraniÆ˛ ij. lˇbˇ. Jtˇ ã ∞pßˇeˇ mˇoˇ 
debeo Joˇhˇnˇjˇ micˇhˇlˇiˇ≠ ˇ ˆ PetŒ 
L12 michˇlˇiˇÆ filiÍjÍÆ ôichˇlˇiˇ≠ ˇ per™o . ij. m™ˇbˇ≠ ˇ . Jtˇ doˇno ∞home ã 
óouredo . ij. mˇ™ˇ. Jtˇ ôartiÍno ioˇhˇaˇ 
L13 ã Çuelaneda. ij. mˇ™ˇ. Jtˇ Dnˇiˇcˇo mdˇjˇ ã Coßia . j. mˇ™ˇ. Jtˇ PetŒ 
chochoõ . ij. mˇ™ˇ.ˆõˇ. Jteõ 
L14 ôonast›iÍo de CetyÏ . xx« . m™ˇbˇoˇ≠ ˇ . Jtˇ ô¿tiÍno plˇaˇgiÍjÍ de 
Reuelhi ã ôoˇtˇe loˇgo .xx«.v. liÍbßa≠. 
L15 [**] filiÍjÍÆ DnˇiÍˇci iohˇnˇiˇ≠ ã µaeiÍriÍ q« moßatÿ fuit apˇdˇ 
OuteiÍro ã öˇeˇtiÍra . viiij. mˇ™ˇ. Jtˇ filiÍjÍ≠ 
L16 ioh ΩeÆ dnˇiˇcˇi dcˇiˇ Bachoßo ã ùegrelho≠ . v. mˇ™ˇ. J1 DnˇiÍˇco gˇlˇiˇ 
ã Poßtu . xij. mˇ™ˇ. Jtˇ ôoˇaˇst›io 
L17 RefloßiÍjÍÆde Basto . x . mˇ™ˇ. £ hiÆ que iÍnde habujÍ . Jtˇ 
ôaˇdo ad Gafo≠ ˆaã GafaÆ ã µima 
L18 [**]niÆ . iiij. mˇ™ˇ. quo≠ habujÍ de uno homˇiˇeˇ ã ôˇoˇtˇe óoˇgo 
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quˇeˇ pßˇeˇdidi . Jtˇ ôaˇdo qˇdˇ iho[**]Æ 
L19 [***]eˇdi mˇÆ Germaû◊ faciÍat pagare ˆcˇoˇplere ãbitˇaˇ ˆ maˇdaˇ 
Pet« gardoniÍÆ nrˇiˇ g›m[***] 
L20 [*] q¿nto iˇpˇeˇ dix›it iˇ aiˇaˇ Æua ˛ q¿ntuõ ad meˇaˇ partˇeˇ ¢tiÍnet 
. Jtˇ H Ω est memoßi[*******] 
L21 tiÆ que ãebentÊ dari ˆrecte ¢solujÍ ô¿tiÍno menˇeˇdj miliÍtiÍ ã 
BaleÆtariÍjÍÆ . Jn p«mo [...] 
L22 Dnˇcˇuˇs roãriÍcjÍ debet õ« dare . C. óxx¿ . lˇbˇ. £quib◊ Æutˇ 
fideiÍuÆÆoßeÆ doˇû◊ ôeneˇd◊[...] 
L23 ej◊ ffrat‹ . ˆdoˇû◊ JoˇhˇnˇÆ mˇrˇi ã ÇtayÏdjÍ unuÆquiÍÆq; £ coto ˛ 
ã uno Caballo queˇ Æibi ue[...] 
L24 Jtˇ Pelagiÿ gomeciÍjÍ mileÆ ã BaÆto . xij. m™ˇbˇoˇ≠ ˇ quo≠ iˇpˇiˇ 
imp‹ÆtaujÍ apˇdˇ CaÆtellaõ. [***] 
L25 Jtˇ debeo dare ô¿tino iohˇnˇiÆ dcˇoˇ Boßdoõ ã viÍmaraniÆ. xv. mˇ™ˇ 
£ una mula cˇuˇ Æuo fili[*] 
L26 que ã iˇpˇoˇ habujÍ. 
                                            
1  J ] o escriba não escreveu o ‘t’ e o sinal geral de abreviação. 
 
Edição Interpretativa 
Jn dei no(min)e. Jn E(ra) MªCCCªVª  XVIº k(a)l(enda)s Junij d(i)c(tu)s M(ar)tin(us) 
m(enen)dj miles de Balestarijs [...] |L02 ire ad t(er)ram s(an)c(t)am accessit ad 
Monast(er)ium s(an)c(t)i Pet(r)i d(e) Cety ubi fec(it) testame(n)tum suu(m) q(uo)d 
tale est. 
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|L03 Ego M(ar)tin(us) me(nen)dj p(r)imo ma(n)do corp(us) m(eu)m sepeliri ap(u)d 
Mo(n)ast(er)ium d(e) Cety, si potest fierj ⁊ ma(n)do ibi |L04 met(ere) mediu(m) unj(us) 
Casalis q(uo)d co(n)p(er)auj i(n) Mouriz i(n) loco q(u)i dicit(ur) Q(u)intana 
Cong(re)gationj ip(s)i(us) Mo(n)ast(er)io |L05 p(ro) ad m(eu)m a(n)niu(er)sarium. 
Jt(em) dimitto p(re)fato Mo(n)ast(er)io Casale d(e) Rolhanis i(n) t(er)mino d(e) 
Aquilari de |L06 Sausa i(n) Villa q(ue) di(citut)r Parraci q(uo)d datum fuit p(ro) 
a(n)i(m)a do(m)ne Lobe Mat(r)is mee p(re)d(i)c(t)o Mo(n)ast(er)io. 
⁊ rogo |L07 m(eu)m Abb(a)tem ⁊ Conue(n)tum d(e) Cety q(uo)d habui d(e) p(re)fato 
Casali a(n)i(m)ar(um) ip(s)or(um) ⁊ Ma(n)do ibi met(ere) unum |L08 Lectu(m) cu(m) 
sua littaria. 
 
Jt(em) Hec e(st) noticia d(e) debitis que fecit Martin(us) me(nen)di in te(m)pore 
do(m)ne |L09 Tharasie uxoris sue. 
p(r)imo debeo dare Pelagio roderici d(e) Vimaranis ⁊ uxori sue XVIIII |L10 
m(o)r(a)b(itin)os. 
Jt(em) Joh(an)nj pet(r)i d(i)c(t)o Currudo XIII m(o)r(a)b(itin)os ⁊ m(edio). 
Jt(em) M(ar)tino ioh(an)is d(i)c(t)o Bordom XXI l(i)b(ras). 
|L11 Jt(em) do(m)no D(ome)nico d(e) Sabugal d(e) vimaranis, II l(i)b(ras). 
Jt(em) d(e) T(em)pore m(e)o debeo Joh(an)nj mich(ae)lis ⁊ Pet(r)o |L12 mich(ae)lis 
filijs Mich(ae)lis perro II m(o)r(a)b(itino)s. 
Jt(em) do(m)no Thome d(e) Louredo II m(o)r(abitino)s. 
Jt(em) Martino ioha(m) |L13 d(e) Auelaneda II m(o)r(abitino)s. 
Jt(em) D(ome)nico m(enen)dj d(e) Coria I m(o)r(abitino). 
 541 
Jt(em) Pet(r)o chochom II m(o)r(abitino)s ⁊ m(edio). 
Jtem |L14 Monast(er)io de Cety XXi m(o)r(a)b(itin)os. 
Jt(em) M(ar)tino p(e)lagij de Reuelhi d(e) Mo(n)te lo(n)go XXiV libras. 
|L15 [Jtem] filijs D(ome)nici ioh(an)nis d(e) vaeiri q(u)i morat(us) fuit ap(u)d Outeiro 
d(e) Me(n)tira VIIII m(o)r(abitino)s. 
Jt(em) filijs |L16 ioh(ann)es d(ome)nici d(i)c(t)i Bachoro d(e) Negrelhos V 
m(o)r(abitino)s. 
J[tem] D(ome)nico g(undisa)l(u)i d(e) Portu XII m(o)r(abitino)s. 
Jt(em) Mo(n)ast(er)io |L17 Reflorijs de Basto X m(o)r(abitino)s p(ro) his que inde 
habuj. 
Jt(em) Ma(n)do ad Gafos ⁊ ad 1 Gafas d(e) vima- |L18 [ra]nis IIII m(o)r(abitino)s quos 
habuj de uno homi(n)e d(e) Mo(n)te Lo(n)go que(m) pre(n)didi. 
Jt(em) Ma(n)do q(uo)d ioh[anne]s |L19 [men]e(n)di m(eo)s G(er)man(us) faciat pagare 
⁊ co(n)plere d(e)bita ⁊ ma(n)da Pet(r)i gardonis n(ost)ri g(er)m[ano] |L20 [in] q(ua)nto 
ip(s)e dix(er)it i(n) a(n)i(m)a sua, q(ua)ntum ad mea(m) parte(m) p(er)tinet. 
 
Jt(em) H(ec) Est memori[a] [de] [debi]- |L21 tis que debent(ur) 2 dari ⁊ recte p(er)soluj 
M(ar)tino m(ene)n)dj militi d(e) Balestarijs. 
Jn p(r)imo [...] |L22 D(ome)n(i)cus rod(e)icj debet m(ih)i dare CLXXª l(i)b(ras) p(ro) 
quib(us) su(n)t fideiussores do(m)n(us) Mene(n)d(us) [...] |L23 ej(us) ffrat(er) ⁊ 
                                            
1  ad ] ignorei o sinal abreviativo que cruza a haste do ‘d’. 
2  debent(ur) ] ignorei o sinal abreviativo que cruza a haste do ‘d’. 
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do(m)n(us) Joh(an)n(e)s m(agist)ri d(e) Ataydj unusquisq(ue) p(ro) coto d(e) uno 
Caballo que(m) sibi ue[ndidi]. 
|L24 Jt(em) Pelagi(us) gomecij miles d(e) Basto XII m(o)r(a)b(itin)os quos ip(s)i 
imp(re)stauj ap(u)d Castellam. [...]  
|L25 Jt(em) debeo dare M(ar)tino ioh(an)nis d(i)c(t)o Bordom d(e) vimaranis XV 
m(o)r(abitino)s p(ro) una mula cu(m) suo filio[o] |L26 que d(e) ip(s)o habuj. 
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Documento n.º 73b 
1265-1267 
Notícia («memoria») dos bens que Martinho Mendes recebeu de Martinho Domingues 
de Mouriz. 
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Pedro de Cete, m. 2, n. 4, doc. b. 
Original. Mutilado e manchado. Gótica semi-cursiva. 
 
Edição Paleográfica 
L01 ï å¿.ô¿.CCC¿ . iij¿. H Ω eˇ memoßia ã q¿nto örˇiÍû◊ mdˇjˇ 
(SC)[#(SC)recep‘] ã h Ωeditatib◊. ô¿tiÍnjÍ dnˇiˇci ã öouriz. ï 
p«mo ã FeueriÆ . iij. 
L02 mdˇoˇ≠ .ˆ iij.qˇ™ˇ ã milio. Jtˇ ã ôouriÍz. vj.tˇlˇ ã.t«. ˆ.ij.mã.ˆ 
4˜ 1 .ã ceˇteno.ˆv. mã ˆ4˜.ã mlˇ. ˆ viiij . puzaeÆ 
L03 ã µiÍno. Jtˇ ã CaÆaljã óamiÆ. mlˇ.iij.mã.ˆ iij.tlˇ.ã t«tiÍco. 
Jtˇ. vij.bragaeÆ. xij. oueÆ. vij . CaponeÆ. Jtˇ de 
L04 ôouriz.vij.pataÆ uet‹eÆ.ˆ xx.nouaÆ. ij.cˇpˇ. iij. gal. Jtˇ 
unaˇ µacˇaˇ cuˇ Æua filia. ij. poßquo≠. j¿ .poßq¿ cuˇ <ÆÅÆÅ> 
L05 trib◊ leiÍtonib◊. Jtˇ unuˇ m™ˇbˇ ã årbiÆ. ˆ xviij. Ælˇ. Jtˇ ã 
Çuelaeda £ pane.j.mˇ™ˇ.ˆõˇ. Jtˇ ã öenˇeˇdo laurˇeˇciÍjÍ 
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L06 vj.tlˇ.ã pane. Jtˇ directÊaÆ ã CaÆalj ã q«ntana. W Jtˇ 
JnÆeqˇnti aˇno ã öouriÍz.xiij.tlˇ ˆalõˇ ã Ceˇteno. t«. ij. qˇrˇ. 
L07 mlˇ . iij. qˇ™ˇ ˆalˇõˇ. Jtˇ. vj. BragaeÆ . iij.cˇpˇ. Jtˇ ã O™™oÍoÍ. 
ij.pataÆ . ij. cˇpˇ. iiij. gal. x. uaraÆ ã pano . v. Ælˇ ˆõˇ 
L08 £ Æpatula. Jtˇ ã herba ã öolino.xij. Ælˇ. Jtˇ ã Çuelaneda ã 
CaÆalj ã Q«ntana. v.qˇ™ˇ. ˆÆuaÆ directÊaÆ . Jtˇ ã alio 
L09 CaÆalj.iij. qˇ™ˇ. Jtˇ ã CaÆi≠ . iij. BragaeÆ . ij. cˇpˇ. Jtˇ ã 
ôolendiÍniÍÆ .t«.j.<qˇ™ˇ> 4˜ . ij. pataÆ. iiij. cˇpˇ. Jtˇ ã pera~ 
L10 riÍa iˇuna ¢te.vij. qˇ™ˇ ã pane. vi . q¿rtaÆ ã uiÍno. cˇÆuiÆ 
dirƒturiÆ. Jn Æeqˇnti aˇno . ij. mdˇ ã pane. ij. mdˇ.ˆiij. 
L11 puzaeÆ ã uiÍno. ˆdirectÊaÆ. Jtˇ ã CaÆali ã öouriÍz iˇ quo 
moßatÊ öˇrˇ iohˇnˇiÆ .t«. v.alˇqˇ. iij. gal.j. cˇpˇ. Jtˇ 
L12 ã Feuero≠ . viiij. pataÆ. Jtˇ ã ÆenariÆ. v.qˇrˇ. j.tlˇ.ãpane. 
Jtˇ ã pane quˇeˇ.ô .mdˇjˇ recepˇ ã CaÆalj ã óamaÆ 
L13 dedit iûˇ PetŒ iohˇnˇiÆ frat« laiÍco ã CetyÏ. ij.mˇ™ˇ. w Jtˇ dcˇ≠ ˇ 
.ö.mdˇjˇ™eceˇpˇ ã ö¿tiÍno ã PerariÍa.vj. tlˇ ˆalˇõˇ 
L14 ã milio. W Jn . å¿  ô¿. CCC¿ . v¿ . ôeˇÆe öadiÍjÍ ¢ aˇûˇ dnˇõˇ 
Çbbˇtˇeˇõ ã CetyÏ.ˆ¢aˇûˇ Johˇnˇeˇõ 
L15 laureˇtˇiÍjÍ. ˆFernaˇduˇ m™ˇiˇ öoˇaˇchuˇ ã CetyÏ . ˆ¢ aˇûˇ GarÆiaõ 
plaˇgiÍjÍ hiÆ omˇib◊ Æup¿dcˇiˇÆ 
L16 ad Æuuˇ ualoßeˇ cˇoˇputatiÆ ˆreceptiÆ˛ dcˇ≠ . <ôÅ><.Å><dÅnÅˇiÅˇcÅiÅ> 
<rÅeÅmÅaˇÅÆÅ> 2 ô¿tinÿ 3 mdˇjˇ cˇoˇputauiÍt 
L17 Æu¢ örˇo dnˇiˇci. ∏ . lˇbˇ. 
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1  4˜ ] Creio tratar-se do algarismo ‘4’ com um traço oblíquo. 
2  <rÅeÅmÅaˇÅÆÅ> ] do ‘s’ foi traçada apenas  a haste. 
3  ô¿tin<j> ÿ ] o ‘j’ foi apagado por lavagem  e substituído pelo sinal de ‘us’. 
  
Edição Interpretativa 
J(n) E(ra) MªCCCªIIIª. H(ec) e(st) memoria d(e) q(ua)nto M(a)r(t)in(us) m(enen)dj 
recep(i)t d(e) h(er)editatib(us) M(ar)tinj d(ome)nici d(e) Mouriz. 
J(n) p(r)imo d(e) Feueris III |L02 m(o)d(i)os ⁊ III q(ua)r(tarios) d(e) milio. 
Jt(em) d(e) Mouriz VI t(a)l(igas) d(e) t(r)i(tico) ⁊ II m(o)d(ios) ⁊ (quarto) 1 d(e) 
ce(n)teno ⁊ V m(o)d(ios) ⁊ (quarto) d(e) m(i)l(io) ⁊ VIIII puzaes |L03 d(e) vino. 
Jt(em) d(e) Casali d(e) Lamis m(i)l(io) III m(o)d(ios) ⁊ III t(a)l(igas) d(e) t(r)itico. 
Jt(em) VII bragaes XII oues VII Capones. 
Jt(em) de |L04 Mouriz VII patas uet(er)es ⁊ XX nouas II c(a)p(ones) III gal(inas). 
Jt(em) una(m) vaca(m) cu(m) sua filia II porquos Iª porq(ua) cu(m) 2 |L05 trib(us) 
leitonib(us). 
Jt(em) unu(m) m(o)r(a)b(itino) d(e) Erbis ⁊ XVIII s(o)l(idos). 
Jt(em) d(e) Auelaeda p(ro) pane I m(o)r(abitino) ⁊ m(edio). 
Jt(em) d(e) Mene(n)do laure(n)cij |L06 VI t(a)l(igas) d(e) pane. 
                                            
1  (quarto) ] 
2  riscado ‘s(ui)s’. 
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Jt(em) direct(ur)as d(e) Casalj d(e) q(u)̀intana. 
 
¶ Jt(em) Jn seq(ue)nti a(n)no d(e) Mouriz XIII t(a)l(igas) ⁊ alm(ude) d(e) Ce(n)teno 
t(r)i(tico) II q(ua)r(tarios) |L07 m(i)l(io) III q(ua)r(tarios) ⁊ alm(ude). 
Jt(em) VI Bragaes III c(a)p(ones). 
Jt(em) d(e) Orroo II patas II c(a)p(ones) IIII gal(inas) X uaras d(e) pano V s(o)l(idos) ⁊ 
m(edio) |L08 p(ro) spatula. 
Jt(em) d(e) herba d(e) Molino XII s(o)l(idos). 
Jt(em) d(e) Auelaneda d(e) Casalj d(e) Q(u)intana V q(ua)r(tarios) ⁊ suas direct(ur)as. 
Jt(em) d(e) alio |L09 Casalj III q(ua)r(tarios). 
Jt(em) d(e) Casis III Bragaes II c(a)p(ones). 
Jt(em) d(e) Molendinis t(r)i(tico) I (quarto) II patas IIII c(a)p(ones). 
Jt(em) d(e) pera- |L10 ria i(n) una p(ar)te VII q(ua)r(tarios) d(e) pane VI q(u)artas d(e) 
vino cu(m) suis dir(e)cturis. 
Jn seq(ue)nti a(n)no II m(o)d(ios) d(e) pane II  m(o)d(ios) ⁊ III |L11 puzaes d(e) uino ⁊ 
direct(ur)as. 
Jt(em) d(e) Casali d(e) Mouriz i(n) quo morat(ur) M(a)r(tinus) ioh(an)nis t(r)i(tico) V 
alq(ueires) III gal(inas) I c(a)p(one). 
Jt(em) |L12 d(e) Feueros VIIII patas. 
Jt(em) d(e) senaris V q(ua)r(tarios) I t(a)l(igas) d(e) pane. 
Jt(em) d(e) pane que(m) M(artinus) m(enen)dj recep(it) d(e) Casalj d(e) Lamas |L13 
dedit in(de) Pet(r)o ioh(an)nis frat(r) ̀i laico d(e) Cety II m(o)r(abitino)s. 
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¶ Jt(em) d(i)c(tu)s M(artinus) m(enen)dj recep(it) d(e) M(ar)tino d(e) Peraria VI 
t(a)l(igas) ⁊ alm(ude) |L14 d(e) milio. 
¶ Jn E(ra) MªCCCªVª Me(n)se Madij p(er)an(te) d(omi)n(u)m Abb(a)tem d(e) Cety ⁊ 
p(er)an(te) Joh(an)nem |L15 laure(n)tij ⁊ Ferna(n)du(m) m(a)r(tin)i Mo(n)achu(m) d(e) 
Cety ⁊ p(er)an(te) Garsiam p(e)lagij his om(n)ib(us) sup(ra)d(i)c(t)is |L16 ad suu(m) 
ualore(m) co(n)putauit ⁊ receptis d(i)c(tu)s 3 M(ar)tin(us) m(enen)dj co(n)putauit |L17 
sup(er) M(agist)ro d(ome)nici XL l(i)b(ras). 
                                            
3  riscado ‘M(artinus) d(ome)nici rema(n)s’. 
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Documento n.º 74 
séc. XIII. 
Testamento de Teresa Peres, com notícia de dívidas a haver. 
 
AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 17, n. 6. Original. 
Mutilado na margem esquerda entre as linhas 06 e 09, e com dois buracos que afectam 
o texto nas linhas 04 e 07. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 ågo . ∞ . pet« timˇeˇ≠ ˇ âiem moßti≠ meÍeÍ . öando diuid‹e Æic ha 
L02 bere mˇõˇ £ aˇiˇaˇ mea . Jnp«miÆ Æcˇeˇ c™uci≠ mˇõˇ coßpÿ .ˆmedietaˇtˇeˇ 
L03 h›eâitati≠ ã auelaÍaÍl .ˆ mˇõˇ lectuˇ cˇuˇ duabÿ cuzed™i≠ . ˆt«bÿ 
plu~ 
L04 maciÍjÍ≠ . ˆ mˇõˇ uaÆ a™genteˇuˇ . adunaˇ lampada faciendaõ . 
L05 åt albe™ga™ia<mÅ> ã auelaÍaÍl aliam medietatˇeˇ heâitati≠ 1 ã 
aue 
L06 [@]aÍaÍl . ˆ unaˇ cuzed™am. ˆ.i. chumaciˇuˇ . ˆ i.almuzalam . 
Scˇe ˇ
L07 [@] maˇõ 2 vineˇaˇ ã a™™egaza £ meo aˇnˇiu‹Æa™io .Sc‡[@] petŒ 
mea≠ 
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L08 [@]mo≠ 3 qˇ fue™ˇ plˇaˇgiÍjÍ peˇqˇno ˆ h‹eâitatˇeˇ meˇaˇ ã Lagona 
dalful 
L09 ad domuˇ. iiij. mˇ™ˇ . Scˇoˇ xŒfoßo .iiij.mˇ™ˇ . Scˇoˇ Johˇnˇi .ij.mˇ™ˇ 
. 
L10 Scˇoˇ Æaluato™i .ij. mˇ™ˇ. Scˇoˇ ba™tholomˇoˇ . ij. mˇ™ˇ . Scˇoˇ 
Jacobo.ij.mˇ™ˇ 
L11 Scˇeˇ iuÆte. ij. mˇ™ˇ . Le£Æi≠ colimb«e.i. mˇ™ˇ . Ponti ã ÆeyÏra 
.ij.mˇ™ˇ 
L12 öeo abbati öeˇnˇâo Æua™iÍjÍ .µ. mˇ™ˇ.ponti colimb™ie .j. mˇ™ˇ . 
ponti ã 
L13 vauga .ij. mã  ãpane . ponti ã agada .i. mã ãpane .ˆ.j.mˇ™ˇ 
L14 Fe™nando plˇaˇgiÍjÍ. i. mˇ™ˇ . So™o™ibÿ Æcˇeˇ. ı . unuˇ caÆale ã 
uauga 
L15 iˇ qŒ mo™atÊ Johaˇnˇiˇnˇo uˇûˇ habeˇaˇtˇ pitˇaˇcˇiaˇ. ˆ memo™ˇeˇˇt me iˇÆuiÆ 
L16 oˇßˇoˇnˇibÿ . ˆp«oß.ˆ f™eˇ≠ ˇ Æcˇeˇ cÊci≠ nˇ habeˇaˇtˇ poteÆtatˇeˇ 
accipiendi iˇlˇlˇdˇ 
L17 åi iÆta manda Æit data ¢man◊ p«o™i≠ Æcˇeˇ c’ci≠ 4 
L18 Jn 5 Vima™ˇaˇûˇ . Scˇeˇ ö ∆ . mˇõˇ q«nionˇeˇ ãmi™anza . ˆ x . mˇ™ˇ £ una 
L19 lampada.åt x. mˇ™ˇ £mˇoˇ aˇnˇiu›Æa™io . p«oßi . xx . mˇ™ˇ . Scˇoˇ 
Jacobo 
L20 xx . mˇ™ˇ. uˇnˇ faciˇaˇtˇ unˇaˇ c™uˇcˇeˇ. Çd domuˇ . x. mˇ™ˇ . öeo 
cˇoˇgÂma- 
L21 no petŒ iˇhˇnˇiˇ≠ mediuˇ caÆalˇ ã cayÏdi. Pet™o ma™tini Æo™diÍn 
 550 
L22 mmˇ q«nionˇeˇ ã Æena™a ã caydi . öˇoˇ f™at« ùuno ÆaÍo mˇõˇ ca- 
L23 Æale ãguˇÆaluo menˇdi .tali pacto qã Æi habu‹it filiuˇ 
exlegi- 
L24 tima mulie™e h‹eâitetÊ iˇ illo ˆ Æi nˇ habu‹it filiuˇ legitimuˇ 
L25 poÆt mo™tˇeˇ ejÿ ™emaneat mˇiˇ≠ ˇ filiabÿ . öeÍeÍ Æo™oßi Æancie pe- 
L26 t™i ã poßto . xx.mˇ™ˇ. öa™ie pet« ã b™agaÍaÍ .µ. mã ãmilio ˆ 
L27 iij. mˇ™ˇ .O¢a Æcˇiˇ plˇaˇgiÍjÍ . iij. mˇ™ˇ .Le£Æi≠.ij.mˇ™ˇ 
.Jncaptiuij 
L28 xx . mˇ™ˇ .JnmiÆÆaÆ canta™e . xxx .mˇ™ˇ . Çd mˇoˇaÆt‹iuˇ ã CoÆta 
.x 
L29 mˇ™ˇ .åt iÆta mˇaˇda Æit data ¢manÿ p«oßi≠ ã vima™ane≠. 
L30 JÆtud debeˇtˇ da™e doˇnˇe ∞a™aÆie . Du™ˇaˇ baffa™a .c. mˇ™ˇ 
L31 cuˇ Æuo lucŒ iÆtiÿ anni . Joˇhˇnˇ≠ ˇ mau™ÿ. ˆfiliÿ eiÿ öuniÍo ãbi- 
L32 to™eÆ ˆ fid‹iuÆÆo™eÆ ã ∏v. mˇ™ˇ . öa™tinÿ nicholai .∏.mˇ™ˇ 
L33 Sue™i◊ pet« . xxiiij.mˇ™ˇ . Pet™ÿ ÆoßdiÍn . xj. mˇ™ˇ . Fili◊ 
L34 ãfioza . x . mˇ™ˇ . Petÿ ma™tinj . æ . mˇ™ˇ.ã pane. 
 
                                            
1  heâitati≠ ] há um buraco no suporte no local onde teria estado o sinal com significado de ‘re’. 
2  m[i$aˇ]õ ] ‘i’ emendado para ‘a’. 
3  [@]mo≠ ] do ‘m’ apenas resta a última perna. 
4  linhas cancelada com um traço horizontal. 




Ego T(arasia) pet(r)i time(n)s diem mortis mee Mando diuid(er)e sic ha- |L02 bere 
m(eu)m p(ro) a(n)i(m)a mea. 
Jn p(r)imis s(an)c(t)e crucis m(eu)m corp(us) ⁊ medietate(m) |L03 h(er)editatis d(e) 
auelaal ⁊ m(eu)m lectu(m) cu(m) duab(us) cuzedris ⁊ t(r)ib(us) plu- |L04 macijs ⁊ 
m(eu)m uas argenteu(m) ad una(m) lampada faciendam. 
|L05 Et albergaria d(e) auelaal aliam medietate(m) heditatis1 d(e) aue~ |L06 [la]al ⁊ 
una(m) cuzedram ⁊ I chumaciu(m) ⁊ I almuzalam. 
S(an)c(t)e |L07 [...] m(e)am vinea(m) d(e) arregaza p(ro) meo a(n)niu(er)sario. 
S(an)c(t)[o] pet(r)o meas |L08 [do]mos q(ue) fuer(unt) p(e)lagij peq(ue)no ⁊ 
h(er)editate(m) mea(m) d(e) Lagona d’alful. 
|L09 ad domu(m) IIII m(o)r(abitino)s. 
S(an)c(t)o c(rist)oforo IIII m(o)r(abitino)s. 
S(an)c(t)o Joh(an)ni II m(o)r(abitino)s. 
|L10 S(an)c(t)o saluatori II m(o)r(abitino)s. 
S(an)c(t)o bartholom(e)o II m(o)r(abitino)s. 
S(an)c(t)o Jacobo II m(o)r(abitino)s. 
|L11 S(an)c(t)e iuste II m(o)r(abitino)s. 
                                            
1  heditatis ] por h(er)editates. 
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Lep(ro)sis colimb(r)ie I m(o)r(abitino). 
Ponti d(e) seyra II m(o)r(abitino)s. 
|L12 Meo abbati Men(en)do suarij V m(o)r(abitino)s. 
ponti colimbrie I m(o)r(abitino). 
ponti d(e) |L13 vauga II m(o)d(ios) d(e) pane. 
ponti d(e) agada I m(o)d(io) d(e) pane ⁊ I m(o)r(abitino). 
|L14 Fernando p(e)lagij I m(o)r(abitino). 
Sororib(us) s(an)c(t)e (crucis) unu(m) casale d(e) uauga |L15 i(n) q(u)o morat(ur) 
Johanino un(de) habea(n)t pita(n)cia ⁊ memore(n)t me i(n) suis |L16 or(ati)onib(us). 
⁊ p(r)ior ⁊ fr(atr)es s(an)c(t)e c(ru)cis n(on) habea(n)t potestate(m) accipiendi ill(u)d. 
|L17 Et ista manda sit data p(er) man(us) p(r)ioris s(an)c(t)e c(r)ucis. 
 
|L18 Jn Vimaran(is) S(an)c(t)e M(ari)e m(eu)m q(u)inione(m) d(e) miranza ⁊ X 
m(o)r(abitino)s p(ro) una |L19 lampada Et X m(o)r(abitino)s p(ro) m(e)o 
a(n)niu(er)sario. 
p(r)iori XX m(o)r(abitino)s. 
S(an)c(t)o Jacobo |L20 XX m(o)r(abitino)s un(de) facia(n)t una(m) cruce(m). 
Ad domu(m) X m(o)r(abitino)s. 
Meo co(n)g(er)ma- |L21 no pet(r)o i(o)h(an)nis mediu(m) casal(e) d(e) caydi. 
Petro martini sordin |L22 m(eu)m q(u)inione(m) d(e) senara d(e) caydi. 
M(e)o frat(r)i Nuno sao m(eu)m ca- |L23 sale d(e) gu(n)saluo men(en)di tali pacto 
q(uo)d si habu(er)it filiu(m) ex legi- |L24 tima muliere h(er)editet(ur) i(n) illo ⁊ si n(on) 
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habu(er)it filiu(m) legitimu(m) |L25 post morte(m) ej(us) remaneat m(e)is filiab(us). 
Mee sorori sancie pe- |L26 tri d(e) porto XX m(o)r(abitino)s. 
Marie pet(r)i d(e) bragaa V m(o)d(ios) d(e) milio ⁊ |L27 III m(o)r(abitino)s. 
Op(er)a s(an)c(t)i p(e)lagij III m(o)r(abitino)s. 
Lep(ro)sis II m(o)r(abitino)s. 
Jn captiuij |L28 XX m(o)r(abitino)s. 
Jn missas cantare XXX m(o)r(abitino)s. 
Ad mo(n)ast(er)iu(m) d(e) Costa X |L29 m(o)r(abitino)s. 
Et ista ma(n)da sit data p(er) man(us) p(r)ioris d(e) vimaranes. 
 
|L30 Jstud debe(n)t dare do(m)ne Tarasie. 
Dura(n) baffara C m(o)r(abitino)s |L31 cu(m) suo luc(r)o isti(us) anni. 
Joh(an)n(e)s maur(us) ⁊ fili(us) ei(us) Munio d(e)bi- |L32 tores ⁊ fid(e)iussores d(e) 
XLV m(o)r(abitino)s. 
Martin(us) nicholai XL m(o)r(abitino)s. 
|L33 Sueri(us) pet(r)i XXIIII m(o)r(abitino)s. 
Petr(us) sordin XI m(o)r(abitino)s. 
Fili(us) |L34 d(e) fioza X m(o)r(abitino)s. 
Pet(us) martinj L m(o)r(abitino)s d(e) pane. 
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Documento n.º 75 
séc. XIII. 
Testamento de Maria Bernardes, com notícia de dívidas. 
 
AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 17, n. 8. Original. Bem 
conservado. Gótica inicial, caligráfico comum 2.ª fase. 
 
Edição Paleográfica 
L01 H Ω Æut‡ debita qˇ debet. ö¿. bÂnaldj. iˇ p«mo.öartine.j.õˇ™ˇ 
L02 ålui™a d‹ coliˇbria.j. õˇ™ˇ. PetŒ Feo.j. õˇ™ˇ. öartino 
L03 stefanj.j. õˇ™ˇ.PetŒ g¿Æie.iiij.ÆÅlÅ_ˆ_ij.d™ˇ. Cuidaˇ carpˇeˇta~ 
L04 ™io.x. ÆÅlÅ_poßtugaleˇ uete™uˇ. Jtˇ öˇ™ˇ fernaˇdj.æxx.ÆÅlÅ 
L05 poßtugalˇeˇ uete™uˇ. Jtˇ eixerdado.iiij.ÆÅlÅ poß uete™uˇ 
L06 öa™ine.filie doˇnj uˇiˇceˇciÍjÍ.j. õˇ™ˇ.ˆ_medietatˇeˇ d‹_fiodo 
L07 H Ω eˇ maˇda quˇaˇ facit.ö¿. bÂnaldj.p«mo maˇdo coßpÿ mˇõˇ 
L08 Æcˇeˇ. ö¿e.åt Canonicj≠.j. õˇ™ˇ. Çltarj.j. õˇ™ˇ.petŒ pet« 
L09 moˇ abatj.ij. õˇ™ˇ.£ uno analj.xij. õˇ™ˇ. £ t«cesimo.j. 
L19 õˇ™ˇ õˇ.åt maˇdo iˇ qŒcuˇq; aˇnˇo £ moˇ anniu„sa™io ¢ 
L11 outei™o lauado.j. õˇ™ˇ. Le£Æi≠ ˆ_poˇti d‹_caueÆ ˆ bui™o 
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L12 ˆ scoˇ toßcatj.j. õˇ™ˇ.Scˇoˇ f™aˇcisco.q¿ß. õˇ™ˇ.£_ceni≠ d‹ 
L13 sabato pau¢ibÿ.ij. õˇ™ˇ.Jtˇ Cle™ici≠ £_ceni≠. õˇ.õ™ˇ. Jtˇ 
L14 £ miÆsi≠ xx¿x die™uˇ.iij. õˇ™ˇ. Jtˇ å™editateˇ q¿ntaˇ habeo 
L15 iˇ afoßei maˇdo.J.doˇiˇcj.åt filiÍjÍ mjˇ ˆ_nepote≠ noˇ ue~ 
L16 niaˇtˇ ad_pa™ticionˇeˇ donec sit maˇ maˇda Æoluta ˆ_Æj 
L17 aliq«≠ cˇoˇt¿ illˇaˇ uene™it Æit maledictÿ.åt maˇdo qd‹ 
L18 .J. dominicj.¢Æoluat maˇõˇ maˇdaˇ ¢ f™uctÿ meÍeÍ 




H(ec) su(n)t debita q(ue) debet M(aria) b(er)naldj. 
i(n) p(r)imo Martine I m(o)r(abitino). 
|L02 Eluira d(e) coli(n)bria I m(o)r(abitino). 
Pet(r)o Feo I m(o)r(abitino). 
Martino |L03 stefanj I m(o)r(abitino). 
Pet(r)o g(ar)sie IIII s(o)l(idos) ⁊ II d(ina)r(ios). 
Cuida(m) carpe(n)ta |L04 rio X s(o)l(idos) portugale(m) ueteru(m). 
Jt(em) M(a)r(tino) ferna(n)dj LXX s(o)l(idos) |L05 portugale(m) ueteru(m). 
Jt(em) eixerdado IIII s(o)l(idos) por(tugalem) ueteru(m). 
|L06 Marine filie do(m)nj ui(n)ce(n)cij I m(o)r(abitino) ⁊ medietate(m) d(e) fiodo. 
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|L07 H(ec) e(st) ma(n)da qua(m) facit M(aria) b(er)naldj. 
p(r)imo ma(n)do corp(us) m(eu)m |L08 s(an)c(t)e M(ari)e Et Canonicjs I 
m(o)r(abitino). 
Altarj I m(o)r(abitino). 
pet(r)o pet(r)i |L09 m(e)o abatj II m(o)r(abitino)s. 
p(ro) uno analj XII m(o)r(abitino)s. 
p(ro) t(r)icesimo I |L19 m(o)r(abitino) m(edio). 
Et ma(n)do i(n) q(u)ocu(m)q(ue) a(n)no p(ro) m(e)o anniu(er)sario p(er) |L11 outeiro 
lauado I m(o)r(abitino). 
Lep(ro)sis ⁊ po(n)ti d(e) caues ⁊ buiro |L12 ⁊ s(an)c(t)o torcatj I m(o)r(abitino). 
S(an)c(t)o fra(n)cisco q(ua)r(ta) m(o)r(abitino). 
p(ro) cenis d(e) |L13 sabato paup(er)ib(us) II m(o)r(abitino)s. 
Jt(em) Clericis p(ro) m(edio) m(o)r(abitino). 
Jt(em) |L14 p(ro) missis XXXª dieru(m) III m(o)r(abitino)s. 
Jt(em) Ereditate(m) q(ua)nta(m) habeo |L15 i(n) aforei ma(n)do J(ohanne) do(men)icj 
Et filij m(e)j ⁊ nepotes no(n) ue- |L16 nia(n)t ad particione(m) donec sit m(e)a ma(n)da 
soluta 
⁊ sj |L17 aliq(u)is co(n)t(ra) illa(m) uenerit sit maledict(us). 
Et ma(n)do q(uo)d |L18 J(ohanne) dominicj p(er)soluat m(e)am ma(n)da(m) p(er) 
fruct(us) mee |L19 hereditatis ⁊ ip(s)e no(n) sit pignorat(us) p(ro) i(n)de. 
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Documento n.º 76 
séc. XIII.  
Testamento de Domingos Eanes, com notícia de dívidas. 
 
AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 17, n. 20. Original. 
Bem conservado. Gótica semi-cursiva. 
 
Edição Paleográfica 
L01 Jndˇiˇ nˇnˇeˇ Hoc eÆt teÆtaˇmˇtuˇ • fecit Dnˇiˇc◊ iˇhˇiˇ≠ ˇ£ reme~ 
L02 diÍo anime Æue.p«mo mˇaˇdat coßp◊ Æuˇuˇ Æcˇeˇ ö ∆ d‹palmei™a.ˆ 
L03 mˇaˇdat ibi Æcilic; unˇuˇ.mˇ™ˇ.qŒlib; anno £ Æuo Çnniu‹Æa™io ¢ca~ 
L04 Æale d‹GondaÍaÍ™ • fuit d‹ ÆoßoßeÆuadoˇnˇaˇ ö¿ia.ˆmaˇdat in~ 
L05 Æu¢ iˇpˇõˇ caÆale eccˇlˇeˇ d‹palmei™a.ˆ • faciˇaˇtˇ iˇd‹ caˇtˇaˇ™e 
L06 q¿lib; ebdomada unˇaˇ miÆÆaõ £ aˇiˇaˇ iˇpˇiˇ◊ doˇnˇeˇ öa™ieˆÆi ibj 
L07 magi≠ habu‹it. Æit £aˇiˇaˇ Æua.ˆmˇaˇdat canta™e £aˇiˇaˇ Æua 
L08 unˇuˇ Çnnale.ˆmˇaˇdat £ miÆÆa≠ ˆ£ceni≠.µj. mˇ™ˇ. ˆmaˇdat 
L09 Æcˇeˇ ö ∆ vim¿aˇiˇ≠ ˇ.ij.mˇ™ˇ.ˆmˇaˇdat eccˇlˇeˇ d‹öata maÍaÍ˛iij.mˇ™ˇ 
L10 £ illo • d‹ eccˇlˇaˇ habui ˆ • ¢donet õ« Çba≠ iˇpˇiˇ◊ eccˇlˇeˇ. 
ˆmaˇdat 
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L11 GunÆaluo d‹f™aˇde≠˛ xx µ.mˇ™ˇ.ˆ™ogat illˇuˇ • ¢donet õ«illud 
L12 • ego d‹illo habuj . ˆ maˇdat.iij. lib¿≠ uno enpa™edeado 
d‹Æan~ 
L13 ta™ena q« ia≠. iˇÆcˇoˇ dnˇiˇcˇoˇ .öˇaˇdat fn›aˇdo ihˇiˇ≠ ˇ f™at« d‹coÆta 
L14 .iij.mˇ™ˇ.• ¢donet [ill+õ«]jÍ 1 malˇuˇ • illi fecit.ˆmaˇdat 
•ueÆtiaˇtˇ 
L15 .µij. pau¢e≠ d‹ Æaia≠ˆd‹camiÆia≠.ˆ ij.mˇ™ˇ adb¿ca™aõ .maˇdat 
L16 ad gaffo≠ˆad gaffa≠.ij .mˇ™ˇ.ˆ mˇaˇdat ö¿tino Æuo hoiˇnˇjˇ .µj.qˇ™ˇ 
L17 d‹pane • illi d‹bet d‹Æolidada. ˆmˇaˇdat petŒ ihˇiˇ≠ ˇ.x.mˇ™ˇˆ• ille 
L18 ¢donet illi • habuit d‹f™at™e Æuo.S. ihˇiˇ≠ ˇ.plˇaˇgˇio ihˇiˇ≠ ˇ 
cle™i~ 
L19 co.j. mˇ™ˇ. 
L20 Deb; Dnˇiˇc◊ iˇhˇiˇ≠ ˇ. µiiij.mˇ™ˇ adGuˇ.mˇoˇtˇei™o.[#ˆ Judicj 
b¿ca™ˇeˇûˇ.iŒj—.mˇ™ˇ] ad Stˇ Æca™abot. 
L21 µj.mˇ™ˇ miû◊ q«tˇa.ˆpetŒ ihˇiˇ≠ ˇfab›.j.mˇ™ˇ.Du™ˇaˇdo d‹matamaÍaÍ õˇ mˇ™ 
L22 ˆStˇ d‹ f™eita≠ . ccc.æxxx µiij..Ælˇ.µii.d™ˇ.Legiˇoˇûˇ.ˆd‹b; ö¿tˇ 
ihiˇ≠ ˇ 
L23 Dnˇiˇcˇoˇ ihˇiˇ≠ ˇ.xj.mˇ™ˇ. xµjj.Ælˇ.Jtˇ.µiij.mˇ™ˇ.õˇ .ˆeˇ ei fideiuÆÆoß 
d‹ 
L24 xx.mˇ™ˇ.d‹doˇ .ö¿ . gil.ˆdoˇö.gil. d‹b;.ei .c. mˇ™ˇ.ˆ.õˇ.p›t› illo≠d‹ 
L25 fid‹iuÆÆoßia ˆf™ucto≠ h‹editati≠ d‹ neÆp›ei™a. 
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1  [ill+õ«]jÍ ] um ‘m’ e um ‘i’ sobrescrito sobrepostos às letras ‘ill’. 
 
Edição Interpretativa 
Jn d(e)i n(omi)ne. Hoc est testam(en)tu(m) q(uod) fecit D(ome)nic(us) i(o)h(ann)is 
p(ro) reme- |L02 dio anime sue. 
p(r)imo ma(n)dat corp(us) suu(m) s(an)c(t)e M(ari)e d(e) palmeira 
⁊ |L03 ma(n)dat ibi scilic(et) unu(m) m(o)r(abitino) q(u)olib(et) anno p(ro) suo 
Anniu(er)sario p(er) ca- |L04 sale d(e) Gondaar q(uod) fuit d(e) sorore sua do(m)na 
M(ar)ia. 
⁊ ma(n)dat in- |L05 sup(er) ip(su)m casale eccl(esi)e d(e) palmeira ⁊ q(uod) facia(n)t 
i(n)d(e) ca(n)tare |L06 q(ua)lib(et) ebdomada una(m) missam p(ro) a(n)i(m)a ip(s)i(us) 
do(m)ne Marie ⁊ si ibj |L07 magis habu(er)it sit p(ro) a(n)i(m)a sua. 
⁊ ma(n)dat cantare p(ro) a(n)i(m)a sua |L08 unu(m) Annale. 
⁊ ma(n)dat p(ro) missas ⁊ p(ro) cenis VI m(o)r(abitino)s. 
⁊ ma(n)dat |L09 s(an)c(t)e M(ari)e vim(ar)a(n)is II m(o)r(abitino)s. 
⁊ ma(n)dat eccl(esi)e d(e) Mata maa, III m(o)r(abitino)s |L10 p(ro) illo q(uod) d(e) 
eccl(esi)a habui ⁊ q(uod) p(er)donet m(ih)i Abas ip(s)i(us) eccl(esi)e. 
⁊ ma(n)dat |L11 Gunsaluo d(e) fra(n)des, XXV m(o)r(abitino)s ⁊ rogat illu(m) q(uod) 
p(er)donet m(ih)i illud |L12 q(uod) ego d(e) illo habuj. 
⁊ ma(n)dat III lib(ra)s uno enparedeado d(e) san- |L13 tarena q(u)i ias i(n) s(an)c(t)o 
d(ome)nico. Ma(n)dat f(er)na(n)do i(o)h(ann)is frat(r)i d(e) costa |L14 III 
m(o)r(abitino)s q(uod) p(er)donet m(ih)j malu(m) q(uod) illi fecit. 
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⁊ ma(n)dat q(uod) uestia(n)t |L15 VII paup(er)es d(e) saias ⁊ d(e) camisias. 
⁊ II m(o)r(abitino)s ad b(ra)caram. 
ma(n)dat |L16 ad gaffos ⁊ ad gaffas II m(o)r(abitino)s. 
⁊ ma(n)dat M(ar)tino suo ho(m)inj VI q(ua)r(tas) |L17 d(e) pane q(uod) illi d(e)bet d(e) 
solidada. 
⁊ ma(n)dat pet(r)o i(o)h(ann)is X m(o)r(abitino)s ⁊ q(uod) ille |L18 p(er)donet illi 
q(uod) habuit d(e) fratre suo S(uerio) i(o)h(ann)is. 
p(e)lagio i(o)h(ann)is cleri- |L19 co I m(o)r(abitino). 
 
|L20 Deb(et) D(ome)nic(us) i(o)h(ann)is VIIII m(o)r(abitino)s ad Gu(nsalo) mo(n)teiro. 
⁊ Judicj b(ra)caren. IIos m(o)r(abitino)s. 
ad St(euam) scarabot |L21 VI m(o)r(abitino)s min(us) q(u)i(n)ta. 
⁊ pet(r)o i(o)h(ann)is fab(er) I m(o)r(abitino). 
Dura(n)do d(e) mata maa m(edio) m(o)r(abitino). 
|L22 ⁊ St(euam) d(e) freitas CCCLXXXVIII s(o)l(idos) VII d(ina)r(ios) Legion. 
⁊ d(e)b(et) M(ar)t(ino) i(o)h(ann)is |L23 D(ome)nico i(o)h(ann)is XI m(o)r(abitino)s 
XVII s(o)l(idos). 
Jt(em) VIII m(o)r(abitino)s m(edio) 
⁊ e(st) ei fideiussor d(e) |L24 XX m(o)r(abitino)s d(e) do(n) Mar(tino) gil. 
⁊ do(n) M(artino) gil d(e)b(et) ei C m(o)r(abitino)s ⁊ m(edio) p(re)t(er) illos d(e) |L25 
fid(e)iussoria ⁊ fructos h(er)editatis d(e) nesp(er)eira. 
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Documento n.º 77 
séc. XIII, 2.ª metade.  
Testamento de Mendo Garcia, com finto de dívidas. 
 
AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 17, n. 21. Original. 
Manchado. Gótica semi-cursiva. 
 
Edição Paleográfica 
L01 Fintˇ d‹ haˇbˇe qã d‹beˇtˇ da™e öeˇnˇdˇo ga™Æie p«mo. öulie™ ˆfiliÍjÍ≠ 
ã öˇ™ˇtˇjˇ nicolao. µ. mˇ™ˇ ãmanda ã öa™. 
L02 tino nicholay. Ga™Æia malado ãneÆ¢ei™a 1. Pt‹™Æ maˇ™ˇtˇiz 
ãneÆ¢ei™a.i . mˇ™ˇ <...>.öˇdˇuˇ≠ ˇ pˇlˇaˇzˇ filiÿ ã  
L03 Pelagio thoe™iz.j. mˇ™ˇ. Doˇn◊ ÇlfonÆu≠ ã ÆaÍaÍ .i. mˇ™ˇ . JhˇnˇÆ 
ihˇnˇiˇÆ ãneÆ¢ei™a .i. mˇ™ˇ . Ptˇ™ˇ guima™aeÆ mˇ≠ ˇ 
L04 homo . iiij. mˇ™ˇ . ˆ iiij. b™aˇcˇhˇlˇe≠. ˆ uno .4/. 2 ãpane . 
Dnˇiˇcÿ ãcandaoÆo.dafonte. j.mˇ™ ˇ. ˆ i.4/. ãpaˇ . öaˇ™ˇtˇ gˇlˇzˇ 
L05 ˆ dˇoˇnˇ◊ öa™ti™ . iij. aˇlˇõˇ . ãpˇaˇ . Reimˇ ãcandaoÆo. µ.mˇ™ˇ. 
öeˇnˇdÿ ™eimˇdo <.ÅµÅ.Å><mˇÅ™Å>. Dnˇiˇcÿ <aÅnÅdÅ™ÅeÅ>< Å.Å ÅiÅ><.ÅmˇÅ™ˇÅ.Å> 
L06 öd‹ maˇ™ˇtˇiz <fÅiÅlÅiÅ◊ Å><d‹Å> <öÅˇ™ÅˇtˇÅ><gÅaÅÆÅiÅeÅ> <.ÅiÅjÅ.Å><mÅˇ™Åˇ> . Pet™ÿ 
demato <.ÅiÅ.Å Å>mˇ™ˇ.ˆmagiÆ q¿ntˇ iˇpˇeˇ dix‹it . Johˇnˇ caÆado. 
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xiiij. 
L07 mˇ™ˇ . mˇ . f'.doˇnˇ◊ Æaluadoß fab›. GunÆˇlˇ Æua™iz ã™ua 
calˇdˇi™oÍa.iij mˇ™ˇ.mˇ . f' .Joanio alba™daei™o. Joˇhˇnˇ≠ zamaˇ™ˇiˇ 
L08 <mˇÅ><.ÅmˇÅ™Åˇ> . Pet™ÿ mˇdˇzˇ nigŒ zap<aÅtÅÅ‹oÅ><.ÅiÅ.Å><mˇÅ™ˇÅ> . Saluadoß 
ga™Æia . µiiij. mˇ™ˇ. Joˇhˇnˇ≠ mau™ÿ.x . mˇ™ˇ .BiÆpo 
ãenfia<ÆÅ><.ÅiÅjÅ.Å><mˇÅ™ˇÅ> 
L09 Ptˇ™ˇ <fÅaÅ™Å™ÅaÅ.Å><jÅ.ÅmÅˇ™Åˇ> . öulie™ d‹ Joˇaˇnˇeˇ ãfiliab◊.i.mˇ™ˇ . dˇoˇnˇ◊ 
Simoˇ ãga™ffi . æ.Ælˇ .Doˇnˇ◊ Rami™ÿ< Å.ÅcÅ.Å><ÆÅlˇÅ> . Pet™ÿ dul~ 
L10 ciÆ .i. mˇ™ˇ . Pt‹™Æ iˇhˇnˇÆˇ alua™diÍo. xxj . Ælˇ . Joˇhˇnˇ fili◊ 
ãdoˇnˇaˇ öaioß .xxµiij . mˇ™ˇ. <JÅhÅˇnÅˇ Å><zÅaÅuÅiÍÅoÅ><.ÅiÅjÅ.Å><mˇÅ™ˇÅ>. Pet™ÿ 
fe◊. 
L11 .j.mˇ™ˇ . Jndomo Joˇhˇ<nÅˇ≠ Åˇ><zÅaÅuÅiÍÅoÅ><Å.ÅµÅ.Å> <mÅãÅ> < ÅãÅ> <mÅiÅlÅiÅoÅ>. 
<ˆÅiÅiÅjÅ.Å> <qˇÅ™ˇÅoˇÅ≠ ˇÅ> <.ÅãÅ> <aÅnÅoÅnÅiÅÆÅ.Å> 
<JÅnÅ><dÅoÅmÅoÅ><ùÅuÅnÅoÅ><pÅeÅt«Å><.ÅiÅiÅiÅjÅ.Å> < ÅmÅãÅ> < ÅãÅ><mÅiÅlÅiÅoÅ>. iˇec¿c 
L12 ã ùeÆ¢ira.j.mã.d‹ miˇlˇoˇ.ˆ magiÆ.ˆunaˇ Çrchaõ ubi Æedet iˇpˇõˇ 
miliuˇ .ˆ fuit ipˇaˇ ã Æcˇoˇ Jacobo ãCandaoÆo. 
L13 Deb; da™e öd‹ ga™Æie.adqˇdam mulie™ . ∏iiij.mˇ™ˇ. ˆÏeÆt 
Gontina uila™ .ˆfueˇ™ˇ d‹cˇoˇdeÆilo. Joh Ω f‹naˇdiz ã f™ei™aÆ 
.j.mˇ™ˇ 
L14 Ptˇ ih Ω fab‹.mˇ .mˇ™ˇ 
L15 Hec eˇ mandatˇoˇeˇ quaõ fecˇ ödÿ ga™Æie timˇteõ diˇeˇ moßtiÆ Æue . 
p«mo mando coßpÿ mˇõˇ Æepeli™i iˇ ec¿c Æcˇeˇ ö ∆ 
L16 d‹vima™aˇnˇ . ˆ<qÅ«nÅqÅÓÅ>[#iiij.] mˇ™ˇ adalta™e. ˆ iiij. mˇ™ˇ 
adcanˇoˇiˇcˇoˇ≠ ˇ . öando h‹editateˇ maˇõˇ ãgand‹™ela. ˆ vinea 
ãcouelaÆ ut te 
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L17 neˇaˇtˇ illˇaˇ Du™ˇaˇ Æaluato™i.iˇuita. Æua. ˆd‹t iˇnˇ iˇ qŒcˇuˇq; aˇnˇoˇ 
£maˇ aˇnˇiˇu‹Æa™ia eccˇlˇjˇeˇ vimaˇ™ˇ .i. mˇ™ˇ.ˆpÿt mo™tˇeˇ Æua 
L18 ™elinq¿t illˇaˇ £piˇq«o™i cˇlˇ™ˇico ãmoˇ gn‹eˆ ãt.iˇnˇ .i. mˇ™ˇ . 
iˇunoq;. aˇnˇoˇ ˆ Æimiˇlˇ™ˇ faciat cˇuˇctiÆ tˇeˇ¢ib◊ Æcˇlˇ®ˇ. 
L19 öaˇdo öˇ™ˇtˇ pˇlˇaˇzˇ p‹latÿ ãneÆ£ei™a. iiij .mˇ™ˇ.qŒÆ ãb; m« da™e. Pt‹ 
vima™an mˇ≠ ˇ homo . ˆ iij . b™acal .i. 4/. ãpane ˆ moˇ cibo 
L20 ã tˇ™ˇaˇÆ™iuuolo ut tenaet illuˇ inuita Æua .ˆ poÆt mo™tˇeˇ Æuaˇ 
facˇiˇaˇt ã illo Æcˇtˇ eˇ diuiÆuˇ iˇ teÆtamˇto de doˇno ödo aluo 
L21 ˆd‹t ind‹ .i.m™ˇ. iˇ qŒcˇuˇq; aˇnˇo iˇcibo £aˇiˇaˇ.ö.caluo ec¿c ã 
neÆ¢ei™a iˇ vigilia Æcˇiˇ Ba™thˇlˇoˇmˇiˇ . ˆ.mˇ. mˇ™ˇ £me iˇqŒcˇuˇq; 
L22 anˇoˇ .¢maˇ aˇnˇiu‹Æa™ia ipˇiˇ ec ∆c iˇcibo.ã h Ω™editate §¿ ibi 
Ópa™aui ã miˇ≠ ˇ pa™ˇeˇtˇiˇb◊.ˆ.i. mˇ™ˇ .qã m« ãbet Ptˇ ma™ˇtˇiˇzˇ 
.ˆ.i.mˇ™ˇ 
L23 qã d‹bet m« doˇn◊ alfonÆ◊ ãÆaÍaÍ .ˆ i. m™ˇ .ã Jo. iˇhˇnˇ≠ ˇ . ˆ i. 
mˇ™ˇ .ã öã plˇaˇzˇ .ˆuna cupa q ∆ Æeãt iˇcaÆa ã Ptˇ ™ool. ˆ moˇ 
bazio 
L24 öˇaˇdo mˇoˇ toßnadizo . ad p«oßeˇ vima™an . Johˇnˇiˇ pet« .d‹Æcˇoˇ 
Plˇaˇgˇiˇo .ij. mˇ™ˇ . Scˇiˇ Æteph Ωi . mˇ . mˇ™ˇ . Le£Æo≠ .mˇ. mˇ™ˇ 
.iˇcibo . Scˇiˇ 
L25 Pl‹aaiÍjÍ .i. mˇ™ˇ . Scˇiˇ Æaluato™iÆ ãgand‹™ela .mˇ. mˇ™ˇ . Scˇiˇ 
ö™ˇtˇini ãcˇoˇd‹. mˇ. mˇ™ˇ . Ptˇ™ˇ ihˇnˇiˇÆ Æup«no moˇ . maˇ capapelleˇ. 
L26 ˆcapa ag¿fei™a. ˆ maˇ Æagia . Dnˇiˇcÿ ueado .i. mˇ™ˇ ˆpanˇ qã m« 
debeˇtˇ iˇmazqŒtelo≠ . Doßdia pet« ipˇaˇõ h‹editateˇ q¿m habui ã pa 
L27 t™e Æuo ped™eliÍo . öando h Ω™editatˇeˇ maˇõˇ ã neÆ¢ei™a ã mˇoˇ 
pat«monio ˆãcoˇpa™a ad Jo. moÍoÍzio . ˆteneat illaˇ iˇuita Æua 
 564 
L28 ˆ Æi habu‹it Æeõˇ ™elinq¿t ei . ˆ Æi Æeˇmˇ nˇ habu‹it . ™eliˇq¿t 
fjliab◊ ã OuÆenda pet« . ˆ mando filiab◊ ã ÇuÆenda pet« 
tota a[*]a bo 
L29 na mˇaˇ . ˆ gaÍaÍdea.ˆÓpa™a . Ba™tolˇoˇmˇoˇ .i. mˇ™ˇ . Stepˇhˇaˇ .i. 
mˇ™ˇ . Doßdia. j.mˇ™ˇ ùuno pt« unaˇ cupˇaˇ q ∆ eˇ iˇÆua caÆa. 
L30 ô¿ dnˇiˇcj . maˇ colcha. ô¿ maˇ™ˇtˇzˇ .j. plumazo. £ceni≠ ã 
Æabato.c.ÆÅlÅ . £ miÆÆi≠ .xxx. die™ˇ .c. ÆÅlÅ . öando maˇõˇ 
ga™nachaˇ 
L31 ã peˇnˇa . doˇnˇo Ptˇ™ˇoˇ mãz ã Çuezaˇ . ˆalia ga™nacha Æine peˇnˇa 
ÇguÆtino . adöulie™ˇeˇ ã Pt‹ mãz mˇoˇ x«ano 
L32 ij . mˇ™ˇ . ôando XXX .mˇ™ˇ . £annualˇ de miÆÆi≠ celeb¿™e . ˆ 
q¿ntˇ ™emaˇÆe™iˇtˇ d‹ illiÆ Æcˇtˇ mandaue™it . doˇnˇ◊ 
L33 Ptˇ™ˇ mãz ãauezˇaˇ . ˆ Johˇnˇ≠ ˇ pet« caplˇlˇan◊ Æcˇiˇ plagiÍjÍ . ˆ 
dnˇiˇc◊ nuniz . ˆ doˇn◊ Gl◊ glˇuˇiˇz theÆau™a™iÿ 
L34 Vima™ˇ . ˆÆimiˇlˇ™ˇ ãtotiÆ ™eb◊ mˇiˇ≠ ˇ q«bÿ iˇ maˇ ãbita ˆiˇmaˇ manda 
™eÆonat 
L35 <FÅaÅcÅiÅoÅ> <mÅˇoÅˇ> <h‹ÅeÅdÅeÅÆÅ> <£Å> <mÅaÅˇdÅaÅ> <mÅaÅˇ> <ˆÅ> <dÅ‹bÅiÅtÅaÅ> <mÅˇaÅˇ> 
<£Å><aÅmÅoÅ™ÅeÅ> <DÅnÅiÅcÅÿ> [...] <ˆÅ> <JÅoÅˇhÅˇ> <iÅhÅˇnÅˇiÅˇ≠ Åˇ> <pÅ‹ÆÅbÅiÅtÅ‹> 
L36 3 Deâiõ◊ Fe™naˇ m¿tiniz d‹ Æcˇoˇ stephano.iij.mˇ™ˇ su¢ maˇda 
ˆfue™ˇ d‹ öˇ ™eimuˇdu.Didaco sup«no d‹ Jhˇnˇe vima™ˇaˇnˇ .i. mˇ™ˇ. 
L37 minÿ.vij. slˇ. Jhˇnˇiˇ mau™o F‹ eiÿ. mˇ. mˇ™ˇ . 
L38 Finto .G. gˇlˇzˇ ˆ Jhˇnˇ≠ pet«z ˆiˇueniõ◊ qd‹ <hab‹> debet hab›e 
Jhˇnˇ≠ ˇ pet«z .vij. mˇ™ . mˇ. ˆ iˇalia ¢te.mˇ . mˇ™ˇ.
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1  Ga™Æia malado ã_neÆ¢ei™a ] sublinhado no manuscrito. 
2  4/ ] o algarismo é usado com significado de ‘quarto’ ou ‘quartario’, ‘quarteiro’, medida de cereais. 
3  a partir deste ponto há mudança de mão. 
 
Edição Interpretativa 
Fint(um) d(e) hab(er)e q(uo)d d(e)be(n)t dare Men(en)do garsie. 
p(r)imo Mulier ⁊ filijs d(e) M(a)rtj(n) nicolao V m(o)r(abitino)s d(e) manda d(e) Mar- 
|L02 tino nicholay. 
Garsia malado d(e) nesp(er)eira. 
P(e)tr(u)s marti(ni)z d(e) nesp(er)eira I m(o)r(abitino) [...] 
M(enen)dus p(e)la(i)z fili(us) d(e) |L03 Pelagio thoeriz I m(o)r(abitino). 
Don(us) Alfonsus d(e) saa I m(o)r(abitino). 
J(o)h(a)n(e)s i(o)h(a)nis d(e) nesp(er)eira I m(o)r(abitino). 
P(e)tr(us) guimaraes m(eu)s |L04 homo IIII m(o)r(abitino)s ⁊ IIII brach(a)les ⁊ uno 
(quartario) 1 d(e) pane. 
D(ome)nic(us) d(e) candaoso da fonte I m(o)r(abitino) ⁊ I (quartario) d(e) pa(ne). 
Mart(ino) g(unsa)l(ui)z |L05 ⁊ don(us) Martir 2 III alm(udes) d(e) pa(ne). 
Reim(undo) d(e) candaoso V m(o)r(abitino)s. 
                                            
1  (quartario) ] no manuscrito, ‘4/’. 
2 Martir ] por Martin? 
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Men(en)d(us) reim(on)do 3 . 
D(ome)nic(us) 4 . 
|L06 M(enen)d(o) martiz 5 . 
Petr(us) de mato 6 m(o)r(abitino) ⁊ magis q(ua)nt(um) ip(s)e dix(er)it. 
Joh(a)n(e) casado XIIII |L07 m(o)r(abitino)s m(edio). 
f(ilius) don(us) saluador fab(er) Guns(a)l(uo) suariz d(e) rua cald(e)iroa III 
m(o)r(abitino)s m(edio). 
f(ilius) Joanio albardaeiro Joh(a)n(e)s zamari(n) |L08 7 . 
Petr(us) m(enen)d(i)z nig(r)o zapat(er)o 8 . 
Saluador garsia VIIII m(o)r(abitino)s. 
Joh(an)n(e)s maur(us) X m(o)r(abitino)s. 
Bispo d(e) enfias 9 . 
|L09 P(e)tr(us) 10 . 
Mulier d(e) Joane d(e) filiab(us) I m(o)r(abitino). 
don(us) Simo(n) d(e) garffi L s(o)l(idos) Don(us) Ramir(us) 11 . 
                                            
3  riscado ‘V m(o)r(abitino)s’. 
4  riscado ‘andre I m(o)r(abitino).’. 
5  riscado ‘fili(us) d(e) M(a)rt(ino) gasie II m(o)r(abitino)s’. 
6  riscado ‘I’. 
7  riscado ‘m(edio) m(o)r(abitino)’. 
8  riscado ‘I m(o)r(abitino)’. 
9  riscado ‘II m(o)r(abitino)s’. 
10  riscado ‘farra I m(o)r(abitino)’. 
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Petr(us) dul- |L10 cis I m(o)r(abitino). 
P(e)tr(u)s i(o)h(a)n(e)s aluardio XXI s(o)l(idos). 
Joh(a)n(es) fili(us) d(e) do(m)na Maior XXVIII m(o)r(abitino)s. 12 
Petr(us) fe(us) |L11 I m(o)r(abitino). 
Jn domo 13 . 
i(n) ecc(lesia) |L12 d(e) Nesp(ere)ira I m(o)d(io) d(e) mil(i)o ⁊ magis ⁊ una(m) Archam 
ubi sedet ip(su)m miliu(m) ⁊ fuit ip(s)a d(e) s(an)c(t)o Jacobo d(e) Candaoso. 
|L13 Deb(et) dare M(enen)d(e) garsie ad q(ue)dam mulier XLIIII m(o)r(abitino)s ⁊ est 
Gontina uilar. ⁊ fuer(unt) d(e) co(n)desilo. 
Joh(anne) f(er)na(n)diz d(e) freiras I m(o)r(abitino). 
|L14 P(er)t(rus) i(o)h(annis) fab(er) m(edio) m(o)r(abitino). 
 
|L15 Hec e(st) mandat(i)o(n)e quam fec(it) M(enen)d(us) garsie tim(en)tem die(m) 
mortis sue. 
p(r)imo mando corp(us) m(eu)m sepeliri i(n) ecc(lesia) s(an)c(t)e M(ari)e |L16 d(e) 
vimaran(is) ⁊ IIII m(o)r(abitino)s ad altare ⁊ IIII m(o)r(abitino)s ad cano(n)icos. 
Mando h(er)editate(m) m(e)am d(e) gand(e)rela ⁊ vinea d(e) couelas ut te- |L17 nea(n)t 
illa(m) Dura(n) saluatori i(n) uita sua 
                                                                                                                            
11  riscado ‘C s(o)l(idos)’. 
12  riscado ‘J(o)h(a)n(es) zauio II m(o)r(abitino)s.’. 
13  segue-se ‘Joh(a)’ e, riscado, ‘n(e)s zauio V m(o)d(ios) d(e) milio. ⁊ III q(uartai)ros d(e) 
anonis. Jn domo Nuno pet(r)i IIII m(o)d(ios) d(e) milio’. 
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⁊ d(e)t in(de) i(n) q(u)ocu(m)q(ue) a(n)no p(ro) m(e)a a(n)niu(er)saria eccl(es)je 
vimar(anis) I m(o)r(abitino) ⁊ p(os)t morte(m) sua |L18 relinq(ua)t illa(m) 
p(ro)pi(n)q(u)iori cl(e)rico d(e) m(e)o g(e)n(er)e ⁊ d(e)t in(de) I m(o)r(abitino) i(n) 
unoq(ue) a(n)no ⁊ simil(ite)r faciat cu(n)ctis te(m)p(or)ib(us) s(e)c(u)l(o)r(um). 
|L19 Ma(n)do M(a)rt(in) p(e)la(i)z p(re)lat(us) d(e) nesp(er)eira IIII m(o)r(abitino)s 
q(u)os d(e)b(et) m(ih)i dare P(e)t(rus) vimaran(is) m(eu)s homo ⁊ III bracal I 
(quartario) d(e) pane ⁊ m(e)o cibo |L20 d(e) tra(n)s riuuolo ut tenaet illu(m) in uita sua 
⁊ post morte(m) sua(m) facia(n)t d(e) illo s(i)c(u)t e(st) diuisu(m) i(n) testam(en)to de 
do(m)no M(en)do caluo. 
|L21 ⁊ d(e)t ind(e) I m(o)r(abitino)  i(n) q(u)ocu(m)q(ue) a(n)no i(n) cibo p(ro) 
a(n)i(m)a M(endo) caluo ecc(lesia) d(e) nesp(er)eira i(n) vigilia s(an)c(t)i Barthlom(e)i. 
⁊ m(edio) m(o)r(abitino) p(ro) me i(n) q(u)ocu(m)q(ue) |L22 a(n)no p(er) m(e)a 
a(n)niu(er)saria ip(s)i ecc(lesi)e i(n) cibo d(e) h(e)reditate q(uam) ibi (com)paraui d(e) 
m(e)is pare(n)tib(us). 
⁊ I m(o)r(abitino) q(uo)d m(ih)i d(e)bet P(e)t(ro) marti(ni)z. 
⁊ I m(o)r(abitino) |L23 q(uo)d d(e)bet m(ih)i do(m)n(us) alfons(us) d(e) saa. 
⁊ I m(o)r(abitino) d(e) Jo(hannes) i(o)h(an)n(i)s. 
⁊ I m(o)r(abitino) d(e) M(en)d(o) p(e)la(i)z. 
⁊ una cupa qu(a)e sed(e)t i(n) casa d(e) P(e)t(ro) rool. 
⁊ m(e)o bazio. 
|L24 Ma(n)do m(e)o tornadizo ad p(r)iore(m) vimaran. 
Joh(an)ni pet(r)i d(e) s(an)c(t)o P(e)lagio II m(o)r(abitino). 
S(an)c(t)i steph(an)i m(edio) m(o)r(abitino). 
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Lep(ro)sos m(edio) m(o)r(abitino) i(n) cibo. 
S(an)c(t)i |L25 P(e)laaij I m(o)r(abitino). 
S(an)c(t)i saluatoris d(e) gand(e)rela m(edio) m(o)r(abitino). 
S(an)c(t)i M(a)rtini d(e) co(n)d(e) m(edio) m(o)r(abitino). 
P(e)t(rus) i(o)h(an)nis sup(r)ino m(e)o m(e)a capa pelle(m) |L26 ⁊ capa ag(ra)feira ⁊ 
m(e)a sagia. 
D(ome)nic(us) ueado I m(o)r(abitino) ⁊ pan(e) q(uo)d m(ih)i debe(n)t i(n) 
mazq(u)otelos. 
Dordia pet(r)i ip(s)am h(er)editate(m) q(ua)m habui d(e) pa‐ |L27 tre suo pedrelio. 
Mando h(e)reditate(m) m(e)am d(e) nesp(er)eira d(e) m(e)o pat(r)imonio ⁊ d(e) 
co(m)para ad Jo(hannes) moozio ⁊ teneat illa(m) i(n) uita sua. 
|L28 ⁊ si habu(er)it sem(el) relinq(ua)t ei ⁊ si sem(el) n(on) habu(er)it reli(n)q(ua)t 
fjliab(us) d(e) Ousenda pet(r)i. 
⁊ mando filiab(us) d(e) Ausenda pet(r)i tota a[.]a bo‐ |L29 na m(e)a ⁊ gaadea ⁊ 
(com)para. 
Bartolom(e)o I m(o)r(abitino). 
Stepha(m) I m(o)r(abitino). 
Dordia I m(o)r(abitino). 
Nuno p(e)t(r)i una(m) cupa(m) qu(a)e e(st) i(n) sua casa. 
|L30 M(ari)a d(ome)nicj m(e)a colcha. 
M(ari)a mart(ini)z I plumazo. 
p(ro) cenis d(e) sabato C s(o)l(dos). 
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p(ro) missis XXX dier(um) C s(o)l(dos). 
Mando m(e)am garnacha(m) |L31 d(e) pe(n)na do(m)no P(e)tro m(en)d(i)z d(e) 
Aueza(n). 
⁊ alia garnacha sine pe(n)na Agustino. 
ad Muliere(m) d(e) P(e)t(ro) m(en)d(i)z m(e)o c(r)i(sti)ano |L32 II m(o)r(abitinos). 
Mando XXX m(o)r(abitinos) p(ro) annual(e) de missis celeb(ra)re ⁊ q(ua)nt(um) 
rema(n)seri(n)t d(e) illis s(i)c(u)t mandauerit do(m)n(us) |L33 P(e)t(rus) m(en)d(i)z d(e) 
aueza(n), ⁊ Joh(an)n(e)s pet(r)i cap(e)llan(us) s(an)c(t)i plagij, ⁊ d(ome)nic(us) nuniz, ⁊ 
do(m)n(us) G(onsa)l(us) g(onsa)luiz thesaurari(us) |L34 Vimar(anis), ⁊ simil(ite)r d(e) 
totis reb(us) m(e)is q(u)ib(us) i(n) m(e)a d(e)bita ⁊ i(n) m(e)a manda resonat. 14 
 
|L36 Dedim(us) Ferna(m) m(ar)tiniz d(e) s(an)c(t)o stephano III m(o)r(abitinos) sup(er) 
ma(n)da ⁊ fuer(unt) d(e) M(endo) reimu(n)du. 
Didaco sup(r)ino d(e) J(o)h(an)ne vimaran(is) I m(o)r(abitino) |L37 min(us) VII 
s(o)l(dos). 
J(o)h(an)ni mauro F(ilius) ei(us) m(edio) m(o)r(abitino). 
 
|L38 Finto G(unsaluo) g(unsa)l(ui)z ⁊ J(o)h(an)n(e)s pet(r)iz ⁊ i(n)uenim(us) q(uo)d 
<hab(er)> debet hab(er)e J(o)h(an)n(e)s pet(r)iz VII m(o)r(abitino) m(edio) ⁊ i(n) alia 
p(ar)te m(edio) m(o)r(abitino). 
                                            
14  riscada toda a L35 ‘Facio m(e)o h(er)edes p(ro) ma(n)da m(e)a ⁊ d(e)bita m(e)a p(ro) amore 
D(ome)nic(us) [...] ⁊ Joh(am) ih(an)nis p(re)sbit(er)’. 
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V. NOTÍCIAS NA DOCUMENTAÇÃO MEDIEVAL PORTUGUESA 
1. Distribuição dos documentos por grupos diplomatísticos 
Os critérios seguidos na selecção do corpus documental tiveram como resultado a 
reunião de um conjunto muito heterogéneo de documentos. A classificação proposta é 
apenas uma das possíveis, particularmente no que respeita aos grupos II e III (vide 
infra), constituídos por documentos que, ou não são fácil e inequivocamente 
identificáveis com tipologias documentais específicas, ou podiam ser agrupados e 
rearrumados segundo critérios diferentes daqueles aqui seguidos 1. Alguns documentos 
que apresentam caracteres próprios de mais de um tipo documental e podem, portanto, 
ser considerados documentos mistos, levantam algumas dificuldades de classificação, 
debatidas caso a caso nas rubricas respectivas. Por ora bastará recordar que a 
documentação recolhida abrange um intervalo cronológico que vai dos séculos X a XIII. 
É, portanto, contemporânea do período durante o qual a carta sofre um aumento 
gradual da influência de formas típicas da notícia, o que explica provavelmente alguns 
formatos pouco comuns. A notícia, por seu turno, para além de ter sido sempre 
caracterizada por apresentar reduzida tipicidade formal, esteve desde longa data 
associada a outros tipos documentais, nos quais se integrava como apêndice ou 
complemento e dos quais derivava, por extensão, o seu valor jurídico probatório 
                                            
1  Por exemplo, todos os documentos (excepto um) do grupo II-b, que reúne documentos de 
teor dispositivo, não autenticados, intitulados notitia, podiam ser agrupados juntamente 
com os dos grupos III-b e III-c (respectivamente, cartas com notícias-relação e documentos 
de teor dispositivo com notícias-relação, não autenticados) num só conjunto, definido 
segundo o tipo diplomático, visto que todos os documentos em causa são testamentos. Da 
mesma maneira, os Documentos n.º 46 e 47, integrados no grupo II-b, podiam ser reunidos 
aos do grupo III-c dado que são testamentos, não autenticados, com notícias-relação. 
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(NICOLAJ 2007: 180). Estes documentos de forma complexa (documento principal + 
notícia) foram classificados segundo o tipo dominante. 
Os documentos foram distribuídos em primeiro lugar segundo a sua natureza 
diplomática (no caso, notícia e carta); os dois conjuntos resultantes foram classificados 
segundo os critérios atrás definidos para os formatos dispositivo e probatório, nos casos 
em que esta distinção era aplicável, sendo a presença de elementos de validação o 
critério chave para definir outros dois subconjuntos, a saber, documentos validados e 
documentos não validados. O terceiro critério aplicado respeita à nomenclatura 
diplomática patente nos textos e o último filtro teve em conta a forma, simples ou 
complexa, dos documentos. Os documentos do corpus estão agrupados em três grandes 
categorias e distribuídos por grupos mais restritos dentro de cada uma delas. Limito-
me aqui a apresentar os critérios subjacentes à distribuição geral e os grupos deles 
resultantes, reservando comentários e explicitações pormenorizados para as rubricas 
dedicadas a cada grupo. 
Na primeira categoria estão todas as notícias, separadas em três grupos de acordo 
com a variante diplomática representada, i.e., notícia-relação, notícia probatória e 
notícia-narrativa (grupos I-a a I-c). Foram classificadas como notícias probatórias 
apenas os documentos que apresentam todos os requisitos definidos na caracterização 
dos documentos de formato probatório. 
Na segunda categoria estão documentos cuja nomenclatura diplomática apresenta a 
palavra notitia ou outra equivalente (nomina e renembramento são os dois outros termos 
empregues), e que se adequam ao formato dispositivo da carta. Atribuí a esta categoria 
a designação temporária de ‘cartas-notícia’ apenas por ser uma expressão que traduz 
facilmente a ideia de ‘documentos dispositivos intitulados notícia’; os dois grupos desta 
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categoria (grupos II-a e II-b) distinguem-se pela presença de elementos de validação, 
inexistentes nos documentos do grupo II-b. 
Por fim, a terceira categoria integra documentos que apresentam forma complexa, 
ou seja, documentos principais que, antes, depois ou inseridas num texto de formato 
dispositivo, incluem notícias-relação; no grupo III-a estão dois documentos diversos, 
claramente distintos, pela forma e pelo tipo diplomático, dos dos grupos III-b (cartas 
com notícias) e III-c (documentos não validados de formato dispositivo, com notícias), 
os quais contêm apenas testamentos. 
O grupos, suas denominações e número de documentos que cada um contém, são 
os seguintes: 
A. Notícias: 
Grupo I-a - Notícias-relação - 35 documentos; 
Grupo I-b - Notícias probatórias - 3 documentos; 
Grupo I-c - Notícias-narrativa - 5 documentos; 
B. Cartas-notícia: 
Grupo II-a - Cartas-notícia validadas - 2 documentos; 
Grupo II-b - Cartas-notícia não validadas - 8 documentos;  
C. Documentos complexos: 
Grupo III-a - Documentos  diversos com notícias-relação - 2 documentos;  
Grupo III-b - Testamentos validados com notícias-relação - 5 documentos;  
Grupo III-c - Testamentos não validados com notícias-relação - 17 
documentos. 
O Quadro IV mostra a distribuição dos documentos por grupo e por núcleo 
arquivístico de proveniência: 
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 Notícias Cartas-notícia Documentos complexos  
       grupo 
núcleo I-a I-b I-c II-a II-b III-a III-b III-c total 
CETE - - - - - - 1 1 2 
CHEL 2 1 - - - - - - 3 
COCA 3 2 - - - - 1 2 8 
CRUZ 1 - - - - - - - 1 
GUIM 3 - 1 - - - 1 10 15 
JORG 2 - 2 - - - 1 1 6 
JUNQ 3 - - - - - - - 3 
MORE 2 - - - - - - 1 3 
PEDR 6 - - 2 6 1 1 - 8 
PEND 4 - - - - - - 2 14 
TARO 3 - - - 1 - - - 4 
TINT 2 - - - - - - - 2 
VAIR 2 - 2 - - 1 - - 5 
VICA 2 - - - 1 - - - 3 
total 35 3 5 2 8 2 5 17 77 
categoria 43 10 24 77 





CETE: Mosteiro de São Pedro de Cete. MORE: Mosteiro do Salvador de Moreira. 
CHEL: Mosteiro de Chelas. PEDR: Mosteiro de São Pedro de Pedroso. 
COCA: Cabido da Sé de Coimbra. PEND: Mosteiro de São João Baptista de Pendorada. 
CRUZ: Mosteiro de Sta. Cruz de Coimbra. TARO: Mosteiro de Santa Maria de Tarouquela. 
GUIM: Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães. TINT: Mosteiro de São Cristóvão de Rio Tinto. 
JORG: Mosteiro de São Jorge de Coimbra. VAIR: Mosteiro do Salvador de Vairão. 
JUNQ: Mosteiro de S. Simão da Junqueira. VICA: Cabido da Sé de Viseu. 
 
grupo 
I-a: Notícias-relação. II-b: Cartas-notícia não validadas. 
I-b: Notícias probatórias. III-a: Documentos  diversos com notícias-relação. 
I-c: Notícias-narrativa. III-b: Testamentos validados com notícias-relação. 
II-a: Cartas-notícia validadas. III-c: Testamentos  não validados com notícias-relação. 
 
A categoria mais numerosa é a das notícias e, destas, a notícia-relação é, de longe, a 
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variante mais representada, presente em todos os núcleos arquivísticos com excepção do 
de S. Pedro de Cete. O grupo menos representado é o das notícias probatórias. A 
quantidade de testamentos com notícias-relação, validados e não validados (grupos III-
b e III-c), em número de 23, não corresponde à presença real destes documentos nos 
núcleos arquivísticos. Embora esta seja uma forma minoritária para a redacção de 
testamentos, geralmente apresentados sob forma de carta e sem incluirem notícias-
relação, encontra-se todavia em número relativamente elevado a partir do século XII. 
Assim, e porque o número de documentos complexos integrados no corpus é suficiente 
para a identificação da sua tipologia, optei por não incluir no corpus aqueles 
provenientes de núcleos arquivísticos nos quais não encontrei exemplos pertencentes 
aos outros grupos. 
No Quadro V pode ver-se como os documentos de cada grupo estão distribuídos 
cronologicamente: 
 
      século 
grupo X XI XII XII-XIII XIII total 
I-a 1 4 12 2 16 35 
I-b - - 1 1 1 3 
I-c - - - - 5 5 
II-a - - 2 - - 2 
II-b - - 6 1 1 8 
III-a - - - - 2 2 
III-b - - 1 - 4 5 
III-c - - 4 - 13 17 
total 1 4 26 4 42 77 






I-a: Notícias-relação. II-b: Cartas-notícia não validadas. 
I-b: Notícias probatórias. III-a: Documentos diversos com notícias-relação. 
I-c: Notícias-narrativa. III-b: Testamentos validados com notícias-relação. 
II-a: Cartas-notícia validadas. III-c: Testamentos  não validados com notícias-relação. 
 
A notícia-relação é o único tipo documental que se mantém em uso durante os 
quatro séculos contemplados, o que não surpreende se considerarmos que é também o 
modelo documental mais antigo, em termos absolutos, ainda hoje empregue nas mais 
variadas circunstâncias. Os dados apresentados no Quadro V revelam também que só a 
partir do século XII se encontram exemplos de cartas intituladas notitia na 
documentação consultada. O mesmo se observa quanto aos testamentos de forma 
complexa, de forte presença no século XIII e não documentados antes do século XII. 
Todos estes dados e quantificações têm de ser relativizados por duas considerações, 
a saber: por um lado, o levantamento documental, tal como expus atrás, não foi 
exaustivo no sentido em que não cobriu toda a documentação portuguesa existente até 
1279; pesquisas ulteriores poderão confirmar ou corrigir os dados apresentados. Por 
outro lado, o número de documentos que compõe o corpus é apenas uma ínfima fracção 
da documentação compulsada e representa, portanto, tendências muitíssimo 
minoritárias no panorama geral da norma documental medieval portuguesa, a qual se 
parece reger por padrões formais estáveis e regulares. 
2. Notícias 
2.1. Notícias-relação 
As notícias-relação caracterizam-se, quanto à forma, por consistirem basicamente 
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num elenco sequencial descritivo, numa lista de itens agrupados de acordo com uma 
intenção pré-existente e uma finalidade. Os  fins imediatos a que a notícia se destinava, 
embora não sejam explicitados, cumprem as funções apontadas por Giovanna Nicolaj de 
representação (caracterizar uma situação) e cognição (dar a conhecer a situação). 
Quanto à intenção, esta pode ser inferida a partir do seu resultado material, o registo 
escrito, mais precisamente a partir do conteúdo da notícia. As notícias-relação 
apresentam um conteúdo homogéneo e o elemento aglutinador de todos os itens 
registados é sempre declarado no início do texto, a par da identificação da pessoa ou 
entidade responsável pela situação descrita (o ‘participante’ 2) ou pela descrição da 
situação (o actor). As notícias, em qualquer das suas variantes, não têm a estrutura 
tripartida característica das cartas, como já referi. 
No que respeita às notícias-relação, em vez do protocolo e dos elementos que dele 
fazem parte (invocação, intitulação, endereço e saudação), apresentam um incipit — ou 
melhor, um cabeçalho — ao qual se segue de imediato a discriminação sequencial dos 
dados factuais. O cabeçalho é composto pelos seguintes elementos: 
1. nomenclatura diplomática,  
2. identificação do actor,  
3. assunto.  
Do cabeçalho pode ainda constar a data (muito raramente) ou a invocação, 
                                            
2 Utilizo o termo ‘participante’ na acepção de elemento actancial de uma narrativa, evento ou 
cenário (setting). No caso vertente trata-se dos indivíduos ou instituições que são referidos e 
nomeados no âmbito da situação descrita no documento — credores, devedores, vítimas de 
agravos, pactuantes, testadores. 
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simbólica (nas notícias mais antigas) ou verbal.  
O nome que consta no cabeçalho pode não ser o do actor: as notícias-relação são 
escritas por vontade ou iniciativa de alguém mas a identidade da pessoa responsável 
nem sempre é explícita ou óbvia. Dado que não apresentam elementos de validação, o 
seu auctor (o autor documental) também não pode ser conhecido. Eis alguns casos 
típicos de cabeçalhos com diferentes modelos de atribuição de autoria: 
1. Atribuição explícita 
a) “Noticia que fecit egas diaz de hereditate de couas de rio ⁊ de couas de monte 
qualiter ganauit eas.” (Documento n.º 8). 
 
nomenclatura Noticia  
participante egas diaz  
assunto de hereditate de couas de rio ⁊ de couas de monte qualiter ganauit eas 
actor Egas Dias 
 
b) “Hec est scriptum quod fecit domnus pelagius suariz de auer que dedit super 
hereditatem.” (Documento n.º 14). 
 
nomenclatura scriptum  
participante domnus pelagius suariz  
assunto de auer que dedit super hereditatem 
actor D. Paio Soares 
 
Nos casos de atribuição explícita da autoria, a pessoa responsável pela situação 
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descrita (em ambos os exemplos, o modo de aquisição de propriedades) é identificada e 
coincide com o actor: “Noticia que fecit egas diaz”, “scriptum quod fecit domnus 
pelagius suariz”. 
2. Atribuição implícita 
a) “Finto de hereditate que comparaui Donus rodricus hen cacaraboton.” 
(Documento n.º 18). 
 
nomenclatura Finto  
participante Donus rodricus 
assunto de hereditate que comparaui Donus rodricus hen cacaraboton 
actor D. Rodrigo 
 
b) “Hec est jnmenta de dinerius que despese Martino menendj.” (Documento n.º 
32). 
 
nomenclatura jnmenta  
participante Martino menendj 
assunto dinerius que despese Martino menendj 
actor Martinho Mendes 
 
Na atribuição implícita, o participante responsável pela situação (nos exemplos, 
aquisição de propriedades, realização de despesas) é identificado, a autoria da notícia 
não é atribuída a ninguém mas supõe-se que tenha pertencido à pessoa que realizou a 
acção ou acções cujo resultado a notícia atesta: D. Rodrigo comprou as propriedades 
descritas, Martinho Mendes efectuou as despesas descritas, ambos serão os actores das 
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respectivas notícias. 
3. Atribuição ambígua 
a) “Hec est finto de casales de eiligoo que tenet Alfonsus didaci de monasterio de 
pedroso.” (Documento n.º 22). 
 
 
nomenclatura finto  
participante Alfonsus didaci 
assunto casales de eiligoo que tenet Alfonsus didaci de monasterio de pedroso 
actor Afonso Dias? O mosteiro de S. Pedro de Pedroso? 
 
b) “Hec est notitia de aras de oracha pedriz in hereditate atque habere des 
bestionza usque in harda.” (Documento n.º 19). 
 
nomenclatura notita  
participante oracha pedriz 
assunto aras de oracha pedriz in hereditate atque habere des bestionza usque in 
harda 
actor Urraca Peres? Outrem? (Pedro Frade)? 
 
Oa casos de atribuição ambígua não permitem definir com certeza a quem se deve a 
autoria. No primeiro exemplo, não se pode saber se a notícia foi escrita por iniciativa de 
Afonso Dias, o foreiro, ou por iniciativa do proprietário das terras aforadas, a pessoa 
colectiva mosteiro de S. Pedro de Pedroso.  
 581 
No segundo exemplo, embora se possa supor que a autoria pertença a Urraca Peres, 
a quem a arras são devidas, a última linha de texto da notícia declara: “Jsto habere ⁊ ista 
hereditate debet dare petrus frade a oracha pedriz.”. Pedro Frade é, assim, o devedor 
das arras, Urraca Peres a credora. De qual deles, então, partiu a iniciativa da redacção da 
notícia? O comportamento mais comum na redacção deste tipo de registo de factos 
jurídicos, que implica o reconhecimento de uma obrigação ou de um compromisso, é o 
de ser feito a instâncias do devedor, o que faria de Pedro Frade o actor da notícia. 
4. Atribuição inexistente 
a) “Notitja de hereditate de couello. ” (Documento n.º 7). 
 
nomenclatura Notitja  
participante — 
assunto de hereditate de couello 
actor desconhecido 
 
Este é o único exemplo, em todo o corpus, de uma notícia autónoma 3 em que não 
se nomeia ninguém a quem se possa referir a situação descrita. Apenas a sua 
proveniência — o cartório do mosteiro de S. João Baptista da Pendorada — pode 
sugerir o enquadramento necessário para identificar a situação descrita e, deste modo, 
garantir a sua função probatória. 
                                            
3  As notícias subsidiárias, contidas em documentos complexos, apresentam um panorama 
oposto, como mostro adiante. 
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Duas conclusões a tirar dos dados apresentados são, primo, que as notícias-relação 
têm uma forma típica, muito regular por mais reduzida que seja nos elementos que a 
compõem; secundo, que a explicitação da autoria, moral ou documental, não era um 
factor relevante para a sua legitimação. Esta provinha de dois outros elementos: a 
menção de uma pessoa à qual a situação dizia respeito e o próprio conteúdo da notícia. 
A informação contida nas notícias-relação descreve situações de facto, as quais, 
sendo embora muito variadas nas sua manifestações concretas, podem ser agrupadas em 
dois tipos distintos no que respeita à sua natureza. Um primeiro tipo de notícias 
discrimina os bens pertencentes a um indivíduo ou uma instituição. É uma descrição 
estática, que dá a conhecer parte da riqueza do proprietário num momento especifico. 
Neste sentido, a notícia-relação tem uma vigência transitória, cumpre as suas funções 
no momento mas a informação veiculada pode rapidamente ficar desactualizada.  A este 
modelo pertencem os inventários de bens móveis e fundiários, ou as listas de rendas de 
propriedades. 
Exemplos da ‘actualidade’ das notícias-relação podem ser detectados, e.g., no 
Documento n.º 30, a Notícia das rendas que deve receber o mosteiro do Salvador de 
Moreira, documento sem data (anterior a 1262), no qual há referências ao ano 
‘presente’, sem que este seja explícitado. Lê-se, por exemplo, na l. 3:  
Gemundj solebat essere XVII modios ⁊ in hoc anno non fuerunt nisi XII 
modios ⁊ remanent suos foros.  
Por outro lado, e para além da utilidade imediata, certas notícias-relação podiam 
ser actualizadas, à medida que algumas situações descritas sofriam alterações. Indícios 
claros da actualização da informação são-nos dados, por exemplo, no Documento n.º 
20, a Notícia das rendas de Zima (?), do mosteiro de S. Gens de Montelongo, documento 
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de c. 1220, no qual alguns itens relativos a rendas a receber foram riscados. Esta 
situação pode ser interpretada de três formas: ou a notícia foi escrita antes de serem 
cobradas as rendas e foram depois riscados os nomes de quem entretanto pagou os 
foros devidos, ou foi redigida com base na enumeração prospectiva das rendas que 
deviam ser pagas e foram riscados os nomes de quem não cumpriu com o pagamento 
ou, ainda, a notícia servia de guia para uma situação que se repetia anualmente e os 
nomes riscados são os de antigos foreiros que, em determinado momento, deixaram de 
o ser. Seja como for, e na impossibilidade de, pelo menos neste caso, podermos ir além 
da especulação, retenha-se a noção de que as notícias-relação, ao contrário dos outros 
tipos de notícia, podiam ser vistas como ‘work in progress’, i.e., testemunhos 
transitórios. 
Os inventários de bens constituem, assim, um tipo específico de notícia-relação, 
presente já nas notícias inscritas nas ardósias visigóticas. Na documentação medieval 
portuguesa, são particularmente numerosos os que respeitam aos bens de instituições 
monásticas. Inserem-se num quadro geral de administração e gestão fundiárias 
fortemente sustentadas por práticas de “proto-contabilidade” (BERKHOFER 1997: 340), 
de entre as quais se destaca a elaboração de listas que não diziam directamente respeito 
à gestão como tal, mas à riqueza e posses da instituição. Note-se que um documento 
podia conter mais de uma notícia, e.g. uma lista de propriedades e uma lista de rendas 
em dívida, todas respeitantes à mesma pessoa ou entidade. Na documentação recolhida 
encontram-se vários inventários de propriedades e bens de mosteiros (Documentos n.º 
6, 7, 12, 27 e 34) e listas com o nome dos foreiros e as rendas devidas (Documentos n.º 
20, 22, 26, 28, 30, e 31). Como a necessidade de dar um suporte físico, ordenado e 
facilmente consultável a certos aspectos quantificáveis e contabilizáveis da riqueza detida 
não era apanágio exclusivo das instituições eclesiásticas, alguns inventários listam bens 
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de particulares (Documentos n.º 1, 2, 3, 4, 5, 11, 14, 18 e 25) e embora possam ter sido 
usados como instrumentos para garantir ou reclamar direitos sucessórios (cf. infra 
comentário ao Documentos n.º 3, 4 e 5), devem ser sobretudo considerados 
documentos de gestão financeira privada. 
O segundo tipo de notícias-relação que se destaca quanto à natureza do seu 
conteúdo é constituído por listas de dados resultantes da acção de uma pessoa. Trata-se 
do tipo de documento descritivo que Canellas López definiu como contendo o registo 
de um facto jurídico, do qual, por definição, decorrem consequências legais. A maioria 
destas notícias-relação integra-se no mesmo quadro de proto-contabilidade atrás 
identificado: são listas de gastos diversos (Documentos n.º 9b., 13, 32 e 35) ou de 
despesas efectuadas em cumprimento de obrigações (Documentos n.º 15, 21 e 24). 
Outras, ainda, referem-se a acções que implicam o reconhecimento de um 
compromisso, de uma obrigação, da parte de quem as efectuou. Este últimos 
documentos não se destinariam a uma utilização imediata, ao contrário dos inventários. 
Teriam sobretudo como função fornecer testemunho e prova de uma situação existente 
no momento em que foi documentada, sendo a formalização por escrito 
simultaneamente uma assunção pública da obrigação e uma garantia adicional do seu 
cumprimento. Neste conjunto podemos incluir as notícias-relação que discriminam 
bens prometidos a título de arras (Documentos n.º 16, 19 e 29), fiadores e quantias por 
eles afiançadas (Documentos n.º 10 e 17) e dívidas contraídas ainda por saldar 
(Documentos n.º 9a., 16, 25, 30 e 33). 
Apresento seguidamente os cabeçalhos das notícias-relação identificadas, agrupadas 
segundo a distribuição atrás exposta. No caso dos documentos com mais de uma 
notícia, estas foram individualizadas e distribuídas pelos vários grupos, repetindo as 
informações respeitantes ao número do documento (1.ª coluna) e à data (2.ª coluna). 
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Dado que os documentos foram apresentados na íntegra no capítulo anterior, apresento 
neste capítulo algumas observações sobre documentos selectos, cuja forma, conteúdo 
ou datação, pela sua relevância, assim o requerem. 
A. Inventários de propriedades e bens de mosteiros 
n.º data cabeçalho 
6 s. XII Jncipit inuentario de hereditates quos conparauit domnus michael prior in 
cimiterio sancti iohannis. 
7 s. XII Notitja de hereditate de couello.  
12 1188-10-03 ERa MªCCªXXªVIª Feria IIª III dies andados de october dedit domnus inhannes 
episcopus uisensis ⁊ prior Fratres ⁊ omni conuentu Ad suerium menendiz 
thesaurum ecclesie sancte marie. Jn primis de uetero thesauro 
12 1188-10-03 Et istud est fintum de thesauro nouo quod fecit domnus iohannes uisensis 
episcopus ⁊ in diebus suis adquisiuit cum adiutorio dei. 
27 s. XIII1 Hec est noticia de uestimentis que misimus ad ciuitatem roderici ⁊ de hereditatibus 
quas ibi conparauimus & de habere quod illuc misimus. 
34 s. XIII Hec sunt ornamenta ecclesie de sanctj iacobj 
34 s. XIII  Hec sunt possessiones ecclesie sancti iacobj de Couelliam. 
 
B. Inventários das rendas recebidas ou a receber 
n.º data cabeçalho 
20 [post 1220] Hec est fintum de zima(?) 
22 [1224-1226] Hec est finto de casales de eiligoo que tenet Alfonsus didaci de monasterio 
de pedroso. 
26 s. XIII1 esta est A renenbranza Dos herdamentos que sam en ho moeesteiro de 
sam iohne da pendorada aa em tera d’alafoy. 
28 s. XIII1 Hec est Renenbracia de ganato quem trage domna Taragia in Charede 
Hec est Renenbrancia de Cabitalibus ultra Cadauo 
30 [ante 1262] ¶ hec sunt rende quas debet habere Monasterium de Moraria. 
31 [1260] De Era MªCCªLXLªVª Accepit Prior de infirmitorio 
31 [1260] ¶ Hec sunt debita quae debet Monasterium dare tantum de pane istius 




Documento n.º 20 
[post 1220] - Notícia («finto») das rendas de Zima (?), do mosteiro de S. Gens de 
Montelongo. AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 6, n. 27-
A, doc. b (verso). 
A notícia está escrita no dorso do pergaminho e o texto está em muito mau estado. 
No recto está uma carta datada de Fevereiro de 1220, contendo um aforamento em 
duas vidas, feito por Pedro Peres, prelado do mosteiro de S. Gens de Montelongo, a 
João Gomes, Pedro Eanes e João Mendes, do campo e monte de Lordelo. No dorso, na 
notícia, são mencionados os lugares (?) não identificados de “Espodras”, “Can”, “Peles”, 
“Fonte”, ”Celeiros” e “Vacaria”; outros topónimos parecem corresponder a lugares 
actuais do concelho de Fafe (distrito de Braga): Rio (freg. Regadas), Povoação (freg. S. 
Gens), Barreiro (freg. S. Martinho de Silvares, freg. Serafão), Monte (freg. Fareja, freg. 
Fornelos, freg. Moreira do Rei, freg. Passos, freg. Sta. Cristina de Arões, freg. S. 
Romão de Arões). Apesar da escassez informativa do cabeçalho, creio que se pode, com 
alguma segurança, identificar o documento como uma lista de rendas que o mosteiro 
de S. Gens de Montelongo deveria receber numa (in)determinada localidade. 
C. Inventários de bens de particulares 
n.º data cabeçalho 
2 [post 1008] No[ti]tja de ereditates que sunt in scripturas de domna unisco et tene illas 
rannemiro. 
3 1050 Jn era LXXXVIII, post [M]ª Regnante domini fredenando rex, Sit fecit 
domno gonsalbo & domna flamula nodum de omnen suas ereditates 
4 [1077] Ereditates que ganaui domno gundisaluo et donna flamula in riba de 
uauga. 
5 1077 Jn era MªLªVª si ganaui donno gundisaluo ibenegas et dona flamula 
ereditates in riba de uauga (…) et diuisi illas tam de auolenga quam etjam 
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n.º data cabeçalho 
de ganantja. 
Jc sunt uillas n(omi)natas de auolenga 
5 1077 Jn era MªCªXV Si deuindicauit domno pelagio gunsaluizi suas hereditates 
(…)  
Hec sunt ipsas hereditates 
8 [ante 1151] Noticia que fecit egas diaz de hereditate de couas de rio ⁊ de couas de 
monte qualiter ganauit eas. 
11 [post 1185] Noticia de habere. 
14 s. XII2 Hec est scriptum quod fecit domnus pelagius suariz de auer que dedit 
super hereditatem. 
18 s. XII2 Finto de hereditate que comparaui Donus rodricus hen cacaraboton. 
25 s. XIII1 Hec est debita que habet a dare a dona tota. 
25 s. XIII1 Hec est auer que habet dona tota. 
 
Observações 
Documento n.º 2 
[post 1008] - Notícia das propriedades que estão em cartas de D. Unisco, as quais 
tem Ramiro. AN/TT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, Documentos 
Particulares, m. 1, n. 9, doc. b (verso). 
No recto deste documento está uma carta non transversa datada de 1008-08-25, 
publicada nos Diplomata et Chartae com o n.º CCII (p. 124). Trata-se de uma carta de 
venda, na qual Argemiro e Adosinda vendem a um presbítero Sesnando(?) 4 metade da 
propriedade que receberam de sua mãe Goda e de Trastemiro, marido desta, situada em 
«Manualdi». Um ‘Trastemiro’ é repetidamente referido no texto da notícia, escrita no 
                                            
4  O suporte está danificado no canto superior direito e apenas se lê ‘nando’ no início da l. 2. 




Documentos n.º 3, 4 e 5 (redigidos no mesmo suporte) 
N.º 3: 1050 - Inventário das propriedades de D. Gonçalo Viegas e D. Châmoa. 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 1, n. 11, doc a. 
N.º 4: [1077] - Inventário das propriedades de D. Gonçalo Viegas e D. Châmoa em 
riba de Vouga. AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 
1, n. 11, doc. b (dorso). 
N.º 5: 1077 - Inventário das propriedades de D. Paio Gonçalves, precedido do 
inventário das propriedades de D. Gonçalo Viegas e D. Châmoa em riba de Vouga. 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 1, n. 20. 
O Documento n.º 3, escrito numa longa tira de pergaminho, actualmente dobrada 
em três partes, contém o inventário das propriedades de D. Gonçalo Viegas e D. 
Châmoa, recebidas “de auolenga”, “de ganantia” e “de comparadela”, e tem a data de 
1050. O Documento n.º 4 está escrito no verso, entre duas dobras, não está datado e 
contém outro inventário dos bens do mesmo casal, este das propriedades de riba de 
Vouga. Termina com a seguinte informação:  
et illas uillas que sursum sunt nominatas de auolenga et de ganata quomodo 
diuisi illas |L22 dom gunzaluo quando sedio in monte maiore per manus de 
rex donno adefonso |L23 et per sua persolta et per ueritate et per manus de ille 
comes menendo luci que in illa |L24 terra inperabat.  
Os dois documentos foram publicados nos Diplomata et Chartae sob o n.º 
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CCCLXXVIII (pp. 230-231) e com a mesma data de 1050, como se o documento do 
verso fosse a continuação do do recto. 
No entanto, o Documento n.º 5, que tem a data de 1077, foi escrito pelo mesmo 
scriptor que escreveu o Documento n.º 4, como se pode confirmar na Figura 4 (na qual 
se lê o topónimo “faramontanellos / faramontanelos” no centro de cada um dos 
exemplos), razão pela qual atribuí ao Documento n.º 4 a data crítica de 1077. 
 
Figura 4 - O topónimo “faramontanellos” / “faramontanelos” no Documento n.º 4 e no Documento n.º 5. 
 
O Documento n.º 5, por seu turno, tem no início um outro inventário das 
propriedades de D. Gonçalo Viegas e D. Châmoa, em cujo cabeçalho se lê:  
Jn era MªLªVª si ganaui donno gundisaluo ibenegas et dona flamula ereditates 
in riba de uauga in diebus domno adefonso rex |L02 quando sedia in monte 
maiore, de manu de ille rex, et diuisi illas tam de auolenga quam etjam de 
ganantja 
Este trecho que ecoa o que encerra o Documento n.º 4. Segue-se a lista das 
propriedades, a qual não é uma cópia mas sim uma adaptação do inventário contido no 
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Documento n.º 4. Os exemplos seguintes mostram como a informação foi seleccionada, 
reformulada e reordenada: 
n.º linhas texto 
4 2-3 lali aliquo modo diuide per illa insula de pingnero et de saualanes per ut illa 
conbona solent facere. 
5 4 de ganantja lali quomodo diuide cum pignero et cum saualanes per illa insula ubi 
illa conbona sollen facere. 
4 15 et faramontanellos ad integro. 
5 13 de auolengo faramontanelos in riba de certuma. 
4 7-8 et de uilla seren tertja integra. et de uilla iafafi mediatate integra. et de 
monasterio de cedarim mediate integra. 
5 14-15 Et quarta de seren de ganantja. de auolengo, medjatate de monasterio de cedarim 
et de sua uilla. paradella in riba de certuma de auolengo. aurentana in barios. et 
medio de iafafi de ganantja. 
 
No fim deste primeiro inventário encontra-se outro trecho narrativo:  
|L21 Et in ipso anno que colimbria prehendeuit regem domino fredenando 
colimbria sacarum filios de domno gumsaluo |L22 de ipsas hereditates que 
desursum resonant suos inuentarios ante regem domno fredenandus et dedit 
illis ipse rex suos maiorinos |L23 didacus tructesindizi, et filius suus menendo 
didazi, qui illa terra imperabant, qui exquisisent ipsas uillas in ueritate |L24 sicut 
exquisierunt et inuenerunt illas in ueritate quia erunt suas de ipsos filios de 
domno gunsaluo quomodo |L25 in ipsos inuentarios resonabant. 
É uma pequena notícia-narrativa que contextualiza a notícia seguinte, o inventário 
das propriedades de D. Paio Gonçalves, filho de D. Gonçalo e D. Châmoa:  
|L26 Jn era MªCªXV Si deuindicauit domno pelagio gunsaluizi suas hereditates 
in tempore domno sisnando qui erat |L27 suo inimico et erat domno de tota 
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sancta maria et colimbia. Hec sunt ipsas hereditates. 
Não pode haver dúvidas quando à pessoa a pedido de quem este documento foi 
escrito: o derradeiro inventário foi redigido em estilo híbrido, enquanto o texto 
introdutório, acima transcrito, foi redigido em estilo objectivo; alguns itens, porém, 
foram redigidos na 1.ª pessoa:  
herditate de mulier de uermudo ueilaz et petroso quas fuit de tio meo |L39 ero 
uermudizi ad integro. Et VIIIª de tota hereditate de gunzaluo trastemirici et de 
criazom |L40 unde fecit michi filio meo gunzabo carta quas fuit de suo auolo.  
O trecho alude, claramente, a D. Paio Gonçalves, que fala do seu tio e do seu filho. 
Trata-se, portanto, de um documento compósito, feito por iniciativa de D. Paio 
Gonçalves, que inclui:  
1. uma adaptação de um inventário de parte dos bens de seus pais,  
2. a notícia de como esse, e inventários anteriores, foram usados pelos filhos 
de D. Gonçalo, em 1064 (data da conquista de Coimbra), para reclamar o 
direito à herança perante o rei D. Fernando I de Leão e Castela,  
3. a notícia de como D. Paio Gonçalves, em 1077 (no tempo em que o Conde 
D. Sesnando Davides “era seu inimigo”) reclamou a sua herança e, por fim,  
4. o inventário das suas propriedades. 
Quando ao Documento n.º 4, fica a dúvida de se tratar de uma cópia de um inventário 
perdido, contemporânea da redacção do Documento n.º 5, ou de um documento 
original de 1077 contendo um apanhado da informação contida no Documento n.º 3, 
apresentada de forma diferente. No Documento n.º 4 as propriedades são identificadas 
por topónimo, no Documento n.º 3 as propriedades são identificadas, genericamente, 
por um topónimo e, especificamente, pela menção de pessoas (foreiros, proprietários 
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anteriores, etc), o que impede a sua identificação concreta:  
de corte de froiulfo VIII |L10 que abe a dar de sal. |L11 in rrjba de antuana 
ereditate que fuit de ioazino. 
 
Documento n.º 8 
[ante 1151] - Notícia de como D. Egas Dias adquiriu as propriedades de Covas de Rio e 
Covas de Monte. AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de 
Pendorada, m. 10, n. 7, doc. a. 
A notícia foi escrita na metade superior de um rectângulo de pergaminho, no qual 
também se encontra uma carta de venda, datada de 1151-03-05, na qual Aires Davis 
vende ao mosteiro de Pendorada uma propriedade em Covas, Viseu (Documento n.º 
78 5). Segundo se lê no texto, a propriedade fora vendida pelo pai de Aires Davis a D. 
Egas Dias e, após a morte de ambos, Aires Davis denunciara a venda como falsa:  
Ego arias dauiz (…) facerem cartam ad cenobium sancti iohanis de hereditate 
que patre nostris iam uendiderat domno egee diaz ⁊ ego post mortem 
amborum calumpniaui.  
O documento de 1151 foi redigido, portanto, já depois da morte de D. Egas Dias, 
pelo que a notícia será necessariamente anterior a esta data. 
A Notícia de como D. Egas Dias adquiriu as propriedades de Covas de Rio e Covas de 
                                            
5  Os documentos numerados a partir do n.º 78 não integram o corpus documental. São fontes 
documentais, editadas no Anexo II. 
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Monte contém um dado muito importante para o estudo quer do recurso à escrituração 
na efectivação de actos jurícos quer da quantidade de documentos perdidos; refiro-me à 
indicação de todos os casos em que a compra de uma propriedade foi formalizada 
através de uma carta (6 em 8), das quais nenhuma se encontra actualmente no núcleo 
arquivístico do antigo cartório do mosteiro S. João de Pendorada: 
 
linha texto 
2 ⁊ fecit illi de illa cartam. 
4 ⁊ fecit cartam. 
5 ⁊ fecit cartam. 
6 ⁊ fecit cartam. 
7 & fecit cartam. 
8 ⁊ fecit de illa cartam. 
 
Documento n.º 25 
Séc. XIII, 1.ª metade - Notícia das dívidas devidas a D. Toda Soares, seguida de 
inventário dos bens que D. Toda Soares deixa a sua filha. AN/TT, Cónegos Regulares 
de Santo Agostinho, Mosteiro de S. Simão da Junqueira, m. 6, n. 35. 
Esta notícia é composta por duas listas, uma de géneros e dinheiro devidos a D. 
Toda Soares, a outra dos seus bens pessoais. Contém uma instrução, no sentido de 
todos os bens serem entregues a sua filha ou, na eventualidade de esta falecer, a Maria 
Pais, sua criada:  
Jste auer de dona tota dedit a sua |L07 filia. Si sua filia transijt, dedit illa a maria 
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pelaiz sua criada.  
A notícia, funciona, assim, como uma espécie de doação testamentária, não 
declarada. Ora, se as notícias tinham como função primária a função probatória, ou seja, 
se, como defende Giovanna Nicolaj, podiam ser invocadas como testemunho da 
vontade do seu actor, esta declaração era vinculativa, criava uma obrigação jurídica. Esta 
obrigação deveria ser cumprida pela pessoa ou insittuição à guarda de quem a notícia 
tivesse sido sido confiada. O facto de este alguém não ser nomeado e de não haver mais 
elementos validativos no documento parece indicar que legitimidade deste tipo de 
escritos emanava das relações de confiança existentes entre quem os mandava fazer e 
quem deveria executar as instruções neles declaradas. 
D. Notícias de despesas e pagamentos diversos 
n.º data cabeçalho 
1 [post 955] (chrismon) Noditja de parjabi albura pro larja que conparaui de leouegjldu 
& noluit ea autorcare 
9b. [c. 1175] dispesa de petro parada. 
13 [1192-1213] Hec est noticia de morabitinos quos dedit petrus eiriguiz. 
15 s. XII2 Hec est nomina de debitas quas domnus Anriquiz fernandj soluit. 
21 [post 1221] Finto de auer quod dedit Suerius petri ad filios suos in Casamento. 
24 1234 Jn era MªCCªLXXªIIª. Munjus fafJaz dedit pro debitas De petro fafiaz ... 
32 s. XIII2 Hec est jnmenta de dinerius que despese Martino menendj. 




Documento n.º 1 
[post 955] - Notícia do que Albura pagou pelas leiras compradas a Leovegildo. 
AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro do Salvador de Moreira, 
m. 1, n. 10, doc. b. 
Trata-se da notícia original mais antiga do corpus, a única do século X. Tal como 
sucede nas notícias-relação encontradas nas ardósias visigóticas, o primeiro elemento do 
cabeçalho é uma invocação simbólica, um chrismon. Está escrita no verso de um 
contrato de compra-venda em letra visigótica cursiva, por mão diferente da do 
documento no anverso e, ao contrário deste, a sua empaginação segue o modelo da 
charta transversa, aquele que melhor se adequa à forma de uma lista. O documento do 
recto data de 955-12-23 e nele intervêm como compradores Albura e Gasina, sua 
mulher, e como vendedores Leovegildo e seu filhos e netos; Albura e Leovegildo são 
dois dos nomes que constam na notícia. 
Esta contém uma lista do que Albura pagou a uma D. Munia por uma leira 
comprada a Leovegildo, o qual não lha terá querido entregar. A informação contida na 
expressão “& noluit ea autorcare”, que integra o cabeçalho, a ser interpretada como 
denúncia de um “torto”, torna a Notícia do que Albura pagou pelas leiras compradas a 
Leovegildo em mais do que uma simples discriminação de despesas com a aquisição de 
uma leira: passa a ser o testemunho de um agravo, à semelhança de, por exemplo, a 
Notícia de torto de Lourenço Fernandes da Cunha (Documento n.º 39). O facto de ter 
sido escrita no dorso de uma carta em que ambas personagens intevêm, não será, 
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certamente, casual. Pode mesmo admitir-se que o facto conferiria à notícia uma 
legitimidade acrescida, pela proximidade física com um documento autenticado e 
incontestado. Ou, então, podemos supor que a carta integraria o arquivo privado de 
Albura, tendo-a este escolhido para registar a notícia. 
 
Documento n.º 13 
[1192-1213] - Notícia dos morabitinos que entregou Pedro Eirigues. AN/TT, 
Cabido da Sé de Viseu, m. 5, n. 26. 
A data do documento foi estabelecida criticamente com base numa referência ao 
bispo D. Nicolau: “Episcopo domno Nicholau LXVI |L17 Morabitinos”. Segundo João 
Pedro Ribeiro, D. Nicolau foi sagrado bispo de Viseu em 1192 e morreu em 1213 
(RIBEIRO 1836: 202), tendo a notícia sido escrita no período compreendido entre estas 
duas datas. Não é impossível que os primeiros registos datem de uma época 
ligeiramente anterior a 1192, dado que o documento foi escrito ao longo de um período 
indeterminado de tempo e a menção ao bispo D. Nicolau foi a última entrada registada. 
Este documento constitui, aliás, um perfeito exemplo de como as listas de despesas 
podiam ir sendo actualizadas e acrescentadas ao longo do tempo. O documento foi 
escrito por cinco mãos diferentes, algumas das quais intervieram mais do que uma vez. 
A Figura 5 apresenta uma montagem de três partes distintas da notícia, nas quais é 
patente a intervenção de, pelo menos, três mãos: 
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Figura 5 - Intervenção de vários scriptores na redacção do Documento n.º 13. 
E. Notícias de bens prometidos a título de arras 
n.º data cabeçalho 
16 s. XII2 Hec est notitia de hereditates quas ego pelagius suerij cognomento romeu 
dedi uxori mee sanchia anriquiz pernominatas pro suas arras XII casales ⁊ una 
quintana. 
19 s. XII-XIII Hec est notitia de aras de oracha pedriz in hereditate atque habere des 
bestionza usque in harda. 
29 s. XIII1 hoc est fintum de pane ueteri quem inuenit domna dordia ad mortem matris 
sue. 
 
F. Notícias de fiadores 
n.º data cabeçalho 
10 1175 noticia fecit pelagio romeu de fiadores. 
17 s. XII2 Hec sunt nomina de fideiussores de domna orracha tolquidiz Pernominati in 
arras. 
Hec est nomina de benedictiones. 
  
G. Notícias de dívidas contraídas 
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n.º data cabeçalho 
9a. [c. 1175] — 
16 s. XII2 Notitia de deuidas de pelagio romeu. 
23 1234 Jn era MªCCªLXXªIIª. Noticia de deuidas de petro fafiaz. 
30 [ante 1262] Hec sunt debita in quibus tenetur Monasterium. 
30 [ante 1262] Jtem hec sunt debita que debet dare Petrus suarij Prior de Moraria 
hominibus de Cauto de Gemundj 
33 s. XIII Jnmenta de denarijs quos debet Domenicus petrj Rodericus gunsaluj. 
 
Observações 
Documentos n.º 9a e 9b (redigidos no mesmo suporte) 
N.º 9a. [c. 1175] - Notícia de dívidas a receber por Pedro Parada(?). AN/TT, 
Ordem de São Bento, Mosteiro de São Cristóvão de Rio Tinto, m. 2, n. 10, doc. c. 
(dorso). 
N.º 9b. [c. 1175] - Notícia de despesas de Pedro Parada. AN/TT, Ordem de São 
Bento, Mosteiro de São Cristóvão de Rio Tinto, m. 2, n. 10, doc. d. (dorso) 
Ana Maria Martins, que publicou e estudou os quatro documentos existentes neste 
diploma (MARTINS 1999), considerou o Documento n.º 9a. uma lista de despesas, da 
responsabilidade de Pedro Pais. Não estou tão segura quanto à autoria ou ao conteúdo 
do documento. 
Enquanto o Documento n.º 9b. tem o conteúdo identificado (“dispesa de petro 
parada”), os quatro assentos que constituem o Documento n.º 9a. não têm qualquer 
cabeçalho. Todos eles ostentam a expressão “super petro paiz / pelazi”, a que se segue 
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uma quantidade de trigo, centeio, etc.: “super petro paiz VIIII de triticum...”.  
Ora, nas notícias recolhidas, apenas encontrei o emprego da expressão “super 
[Fulano]” em listas de dívidas a receber, nomeadamente nos Documentos n.º 64 
(Testamento de Afonso Sarrazino) e 67 (Testamento de Soeiro Peres), documentos 
complexos que integram notícias de dívidas a haver e a pagar. Por outro lado, dois dos 
assentos estão riscados, como se vê na Figura 6. 
 
Figura 6 - Assento riscado e assento íntegro no Documento n.º 9a. 
Creio que se trata, não de uma lista de despesas, mas de uma lista de produtos 
(cereais) que a pessoa que escreveu a lista — o carácter pessoal e privado das anotações 
sugere mesmo autografia do interessado — esperava receber de Pedro Pais. É plausível 
que, sendo entregues alguns produtos, os assentos respectivos tenham sido anulados. 
Nada, a não ser a vizinhança da notícia de despesas, sugere que tenha sido Pedro Parada 
o responsável pelo Documento n.º 9a. As duas notícias foram escritas por pessoas 
diferentes, como se pode comprovar comparando a escrita do Documento n.º 9a., 
patente na Figura 6, com a do Documento n.º 9b., mais regular no traçado das figuras e 
no tamanho do módulo: 
 
Figura 7 - Exemplo da letra do Documento n.º 9b. 
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Documentos n.º 10 e 16 
N.º 10: 1175 - Notícia de fiadores de Paio Romeu. AN/TT, Ordem de São Bento, 
Mosteiro de São Cristóvão de Rio Tinto, m. 2, n. 10, doc. b. 
N.º 16: séc. XII, 2.ª metade - Notícia das propriedades que Paio Soares Romeu deu 
de arras a Sancha Henriques, sua mulher, seguida de notícia das dívidas de Paio Soares 
Romeu. AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de Santa Maria de Tarouquela, m. 5, 
n. 34. 
Os Documentos n.º 10 e 16 integram núcleos arquivísticos diferentes mas referem-
-se à mesma pessoa, Paio Soares, dito Romeu. O n.º 10 é uma notícia de fiadores, o n.º 
16 contém a Notícia das propriedades que Paio Soares Romeu deu de arras a Sancha 
Henriques e uma notícia das dívidas de Paio Romeu. Foram já publicados e estudados 
por Ana Maria Martins (1999) e em abono da identidade do actor de ambos os 
documentos refira-se a presença dos nomes dos mesmos dois indivíduos, Leitão e 
Pedro Colaço, no Documento n.º 10 na condição de fiadores, no Documento n.º 16 
como credores. 
A documentação privada medieval fornece o pano de fundo necessário para 
contextualizar os motivos pelos quais Paio Soares Romeu terá tido por bem dar a 
conhecer as suas dívidas: a partir do século XII começam a surgir declarações de dívidas 
pessoais, autónomas ou, com maior frequência, integradas em testamentos, ficando os 
herdeiros do devedor obrigados ao seu pagamento. O pagamento das dívidas declaradas 
seria geralmente efectuado com parte dos bens deixados pelo testador, o qual por vezes 
deixava instruções nesse sentido (q.v. infra secção 4). No caso do Documento n.º 16, 
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porém, a viúva de Paio Soares Romeu saldou as dívidas recorrendo aos seus bens 
próprios, como ficou registado na última linha da notícia: “Jstos Morabitinos soltauit 
uxori sue post obitum suum de suo auer proprio.”. 
As notícias de dívidas, de fiadores, de bens entegues ou prometidos em arras, eram, 
como atrás referi, actos de reconhecimento da existência de situações que 
comprometiam os bens de quem a elas estava obrigado. Essas obrigações podiam ser 
transmitidas aos herdeiros, sobre quem recaía então o ónus de saldar as dívidas. 
 
Documento n.º 33 
séc. XIII. Notícia dos dinheiros que Domingos Peres deve a Rodrigo Gonçalves. 
AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de Chelas, m. 9, n. 169.  
No núcleo arquivístico do mosteiro de Chelas há, pelo menos, quatro documentos 
nos quais consta um Domingos Peres: no m. 9, nº 194, num documento com data de 
1272; no m. 12, nº 231, de 1215, e novamente no m. 12, n.º 232 e 234, dois 
documentos datados de 1225. Este é um dos casos, no entanto, nos quais a localização 
de documentos com o mesmo antropónimo não garante a identificação da pessoa a 
quem se alude no documento não datado, por se tratar de um antropónimo medieval 
demasiadamente comum. O mesmo se dirá para o nome de Rodrigo Gonçalves. 
——— 
A ausência de data na maioria das notícias-relação (apenas 6 em 35: Documentos 
n.º 3, 5, 10, 12, 23 e 24) está directamente relacionada, em meu entender, com algumas 
ideias já avançadas; nomeadamente e em primeiro lugar, com a natureza utilitária e 
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imediata da informação contida, em especial nos inventários. Ao contrário do que 
sucedia com a generalidade das cartas, a maioria das notícias recolhidas não se destinaria 
a ser conservada, o que pode explicar o pequeno número de documentos encontrados. 
Sabemos que as tabuinhas enceradas, que tinham o mesmo uso que as ardósias da 
Espanha visigótica, continuaram a ser empregues durante toda a Idade Média para a 
escrita de apontamentos efémeros. A maioria das tabuinhas enceradas europeias 
conhecidas é de natureza administrativa e contém sobretudo rascunhos, listas (nomes 
de pessoas presentes numa cerimónia, inventários de livros, etc) e apontamentos sobre 
assuntos variados (LALOU 1992: 242). As listas contabilísticas encontradas em 
tabuinhas enceradas podem ser tão variadas quanto a anotação de sapatos comprados 
por um mosteiro (id.: ibid.) ou as despesas com oficiais da casa real francesa (id.: 245). 
É, portanto, plausível que listas  de teor contabilístico tenham sido preferencialmente 
escritas em tabuinhas enceradas. Aliás, o caso dos Documentos n.º 9a. e 9b. é revelador 
da pouca importância atribuída a estas notas: foram escritos, tal como muitas outras 
notícias — com excepção das que têm um teor vinculativo, obrigatório —, no verso de 
diplomas contendo cartas mais antigas. Não serão casos de reutilização do suporte mas, 
antes, de utilização de suportes menos nobres (caso dos dorsos dos diplomas) para a 
escrita de ephemera. 
Mesmo notícias de dívidas ou de bens prometidos em arras, que implicam uma 
consequência futura do facto jurídico declarado, apenas manteriam a actualidade 
enquanto as dívidas não fossem saldadas ou a entrega cumprida (na realidade, poderia in 
extremis durar até pouco depois do termo da vida do credor). Todas estas situações 
dependiam das pessoas envolvidas, do peso das relações sociais de parentesco, confiança 
e vizinhança, as quais, estou certa, favoreciam o reconhecimento, aceitação da 
autenticidade e a legitimação das notícias não datadas. 
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Finalmente, quanto à nomenclatura documental, das várias expressões usadas para 
designar estas notícias-relação, listadas no Quadro VI, destacam-se os termos ‘notícia’ 6, 
usado 13 vezes, e ‘finto’, termo que tem o mesmo significado de ‘relação’ ou ‘inventário’ 
(MARTINS 2001a: 95), empregue 6 vezes. Apenas 7 documentos não apresentam 
qualquer designativo do tipo documental, limitanto-se a identificar o conteúdo da 
notícia (“rende”, “debita”), como se pode confirmar nos cabeçalhos atrás transcritos. 
 
n.º data nomenclatura documental total 
12 1188-10-03 fintum  
18 s. XII2 Finto  
20 [post 1220] fintum  
21 [post 1221-10-00] Finto  
22 [1224-1226] finto  
29 s. XIII1 fintum 6 
32 s. XIII2 jnmenta  
33 s. XIII Jnmenta 2 
5 1077 … suos inuentarios …  
6 s. XII. inuentario 2 
35 s. XIII memoria 1 
15 s. XII2 nomina  
17 s. XII2  nomina, nomina 3 
1 [post 955] Noditja  
2 [post 1008] No[ti]tja  
7 s. XII Notitja  
8 [1151?] Noticia  
                                            
6  A expressão patente no Documento n.º 3 “fecit (…) nodum” (em que nodum está por 
notum) diz respeito ao verbo nosco ‘conhecer’ — cuja raiz é a mesma da palavra ‘notícia’ —  e 
não ao substantivo ‘nó’. 
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n.º data nomenclatura documental total 
10 1175 noticia  
11 [post 1185] Noticia  
13 [1192-1213] noticia  
16 s. XII2 notitia, Notitia  
19 s. XII-XIII notitia  
23 1234 Noticia  
27 s. XIII noticia  
3 1050 fecit (…) nodum 13 
26 s. XIII renenbranza  
28 s. XIII Renenbracia, Renenbrancia 3 
14 s. XII2 scriptum 1 
4 [1077] —  
9 [c. 1175] —  
24 1234 —  
25 s. XIII —  
30 [post 1254] —  
31 [1260] —  
34 s. XIII  — 7 
Quadro VI - Nomenclatura diplomática das notícias-relação. 
2.2. Notícias probatórias 
As notícias probatórias seleccionadas integradas nesta secção são apenas três. A 
razão de tal escassez de representatividade de notícias probatórias deve-se aos critérios 
definidos para a sua classificação, apresentados no capítulo IV. Entendi, assim, que 
devia aqui apresentar apenas as notícias probatórias que se conformavam integralmente 
ao quadro classificativo que define os documentos de formato probatório (cf. capítulo 
III, secção 2.4.), a saber: comunicação de uma actio pretérita, redacção em estilo 
subjectivo e a presença de poucos elementos de validação, nomeadamente a menção de 
testemunhas presentes aquando da realização do acto ou facto relatado. Nenhum destes 
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critérios tem mais peso que os outros, e todos têm de estar presentes. O resultado 
obtido mostra como este modelo documental foi pouco utilizado no sistema 
documental medieval português. 
Neste ponto relembro a opinião de Saul António Gomes quanto à presença 
significativa e gradualmente maioritária, entre os séculos XII e XIV, de documentos do 
tipo ‘notícia’ na documentação emitida pela chancelaria monástica de Santa Cruz de 
Coimbra, (GOMES 2007: 695), para discordar do critério classificativo seguido pelo 
Autor. Saul Gomes parece guiar-se exclusivamente pelo estilo discursivo dos 
documentos, considerando notícias todos aqueles redigidos em estilo objectivo e que 
apresentam as formas verbais conjugadas na 3.ª pessoa. Como expus ao comentar as 
teses mais difundidas sobre este assunto na bibliografia europeia (cf. capítulo III, secção 
5.), embora o estilo de redacção seja o critério empregue por Benoît-Michel Tock para 
identificar o tipo documental ‘notícia’, autores como Olivier Guyotjeannin e Heinrich 
Fichtenau consideram-no um dado irrelevante quando aplicado como critério distintivo 
absoluto para a caracterização de tipologias documentais, posição com a qual concordo. 
Estou convencida de que havia, de facto, um modelo dominante na praxis 
documental privada medieval, a carta, e esta era definida pelo seu formato dispositivo, 
independentemente da evolução de certos usos, nomeadamente do estilo discursivo, 
que alteraram gradualmente a expressão do conteúdo jurídico, este invariável, definido 
como a coincidência da manifestação da vontade do actor do documento com a sua 
escrituração, critério que, este sim, me parece ser o mais relevante. 
As notícias probatórias identificadas apresentam cabeçalhos em tudo semelhantes 
aos das notícias-relação: nomenclatura diplomática, identificação do actor e 
identificação clara do assunto. Nenhuma está datada mas todas referem os nomes das 
 606 
testemunhas que assistiram à actio relatada. 
 
Observações 
Documento n.º 36 
[post 1185] - Notícia dos casais que o Cabido da Sé de Coimbra recebeu em 
testamento de João Peres por sentença de D. Sancho I. AN/TT, Cabido da Sé de 
Coimbra, 1ª Incorporação, Documentos Particulares, m. 6, n. 45, doc. b. 
 
n.º data cabeçalho 
36 [post 1185] isti sunt casales in primis qui nobis euenerunt de testamento iohanni petri 
de portunias. 
 
A notícia foi escrita no verso do testamento de João Peres, datado de 1185 
(Documento n.º 79). O conteúdo da notícia é uma notícia-relação que discrimina as 
propriedades recebidas pelo Cabido da Sé de Coimbra por legado testamentário de João 
Peres, às quais o Cabido viu reconhecidos os seus direitos por sentença de D. Sancho 
(provavelmente, o rei D. Sancho I, que reinou entre 1185 e 1211). A referência à 
disputa consta apenas no parágrafo que declara os nomes das testemunhas presentes ao 
acto da entrega dos bens:  
Jsti sunt testes qui presentes fuerunt quando |L11 nos fuimus intregati de tota 
illa herencia per iudi- |L12 cium domini regis sancij. 
No seu testamento, João Peres deixou à Sé de Coimbra o casal de Pedro Cabeça, 
que não vem mencionado na notícia, e deixou a seu irmão (não nomeado) as suas 
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propriedades em Portunhos (freg. de Portunhos, c. Cantanhede, d. Coimbra), em Pena 
(idem) e metade das propriedades de Fornos (freg. Cadima, c. Cantanhede), com a 
condição de, à morte deste, serem todas entregues à Sé de Coimbra:  
et mando partem mee hereditatis que est in pena ⁊ portunia |L07 et medietatem 
furni, fratri meo tali uidelicet pacto ut reti- |L08 neat omnia supradicta in uita 
sua. post mortem uero suam, relin- |L09 quat omnia ecclesie sancte marie pro 
animabus parentum meorum ⁊ pro anniuersa- |L10 rio meo.  
(Documento n.º 79) 
Temos de supor ter havido falta de vontade da parte do(s) sobrinho(s) de João 
Peres — no testamento há um legado a um sobrinho de nome Martinho — em 
cumprir a disposição após a morte do pai, motivo que terá originado uma disputa, cujo 
resultado a notícia atesta. 
Não é possível perceber se a Sé de Coimbra recebeu todas ou apenas parte das 
propriedades reclamadas. A notícia menciona um casal em Pena e outras propriedades 
que são identificadas através dos nomes dos antigos proprietários ou dos rendeiros ao 
momento. 
Esta notícia destinava-se, pois, a comprovar um facto jurídico anterior, a entrega de 
propriedades decorrente de uma sentença régia. No que respeita a forma, tem um 
cabeçalho que contextualiza o conteúdo, ao qual se segue uma lista de propriedades, e 
temina com um escatocolo mínimo, que apenas contém os nomes das pessoas que 
testemunharam o facto jurídico. Quanto à forma discursiva, está redigida em estilo 
objectivo e no presente, referindo claramente a situação pretérita:  
isti sunt casales (…) qui nobis euenerunt;  
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Jsti sunt testes qui presentes fuerunt quando |L11 nos fuimus intregati de tota 
illa herencia. 
 
Documento n.º 37 
Séc. XII-XIII - Notícia de pacto de companhia entre Pedro Soares e Dominga 
Peres, e Martim Peres. AN/TT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, 
Documentos Particulares, m. 20, n. 24. 
 
n.º data cabeçalho 
37 s. XII-XIII hec est noticia de compania de petro suarij ⁊ de sua uxore Domenica petriz 
quam fecerunt cum Martinus petriz. 
 
A notícia relata um acordo de constituição de uma sociedade, sem fins declarados, 
referida com os termos “compania” e “parzaria”. O conteúdo é tão-somente a 
discriminação das quantias entregues por Pedro Soares e Dominga Peres (302 
morabitinos), e por Martim Peres (39 morabitinos). Além do cabeçalho, onde se 
encontra a nomenclatura que define o tipo documental — “hec est noticia” — e da 
brevíssima notícia-relação, tem um escatocolo onde se define o tipo diplomático —  
“hoc pactum” — e se informa que o pacto foi realizado perante os homens-bons de 
Alfeizerão. Os elementos de validação são, além da lista das testemunhas, a validação 
quirográfica, que sugere a redacção consecutiva de duas notícias do mesmo teor, uma 
para cada uma das partes. 
Esta partição quirográfica é de grande importância na aferição do valor probatório 
das notícias: se fossem consideradas documentos sem valor jurídico, não faria qualquer 
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sentido que o tipo documental ‘notícia’ fosse escolhido para provar a realização de um 
contrato sinalagmático, e ainda menos sentido faria que este fosse validado por um 
mecanismo de autenticação que requeria a apresentação simultânea dos suportes 
materiais. 
No que respeita à forma discursiva, a Notícia de pacto de companhia... apresenta-se 
redigida em estilo objectivo, no pretérito e na 3.ª pessoa:  
hec est noticia de compania … quam fecerunt;  
Petrus |L03 suariz cum ista sua uxore misit in ista parzaria... 
 
Documento n.º 38 
Séc. XIII, 1ª metade - Notícia de partilhas feitas por Rodrigo Nunes entre os seus 
filhos após a morte de sua mulher Estefânia. AN/TT, Cónegos Regulares de Santo 
Agostinho, Mosteiro de Chelas, m. 7, n. 131. 
 
n.º data cabeçalho 
38 s. XII1 Finto de partitjon que feci ego rodrigo nuniz cum meis filijs post mortem 
stephanie matris eorum. 
 
A Notícia de partilhas..., como o cabeçalho informa, relata o acordo de partilhas 
entre Rodrigo Nunes e seus filhos, após falecimento de sua mulher. Tem a estrutura de 
uma lista detalhada, contendo a discriminação dos bens que ficaram para os filhos, não 
nomeados e referidos como um colectivo, e daqueles que ficaram para Rodrigo Nunes. 
Cada item tem uma estrutura interna que consiste na introdução dos bens dos 
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órfãos através da expressão advenit filiis meis..., à qual se segue a expressão pro..., que 
antecede a contrapartida para Rodrigo Nunes:  
|L06 Aduenit filjis meis hereditas que fujt suerij ribeira que est super turrem 
sancti ujncentji, pro hereditate da cochioeira ⁊ pro here~ |L07 ditate da porta de 
gomez gunsaluiz. 
Entre os bens partilhados contam-se escravos, separados em dois itens, conforme o 
género, ficando três homes e três mulheres para cada uma das partes (note-se a 
predominância de antropónimos arábicos entre os escravos):  
Et aduenit filjis meis mafomade dos ferros ⁊ garcia ⁊ sueiro oleiro, pro aluaro ⁊ 
pro adela |L11 ⁊ pro alio mafomade. Aduenit filjis meis fatima ⁊ mariame ⁊ 
luzia, pro aisia ⁊ pro reisida ⁊ pro elujra. 
 A notícia tem a estrutura já notada nas outras notícias probatórias: cabeçalho 
contendo a nomenclatura do tipo documental, à qual neste caso é adicionada a 
nomenclatura do tipo diplomático, identificação do actor e identificação do assunto. 
Segue-se uma lista de itens e a informação de que as partilhas foram feitas na presença 
das 10 testemunhas, cujos nomes são apresentados: “Jsta partition foi feita per ante ...”. 
Ao contrário das notícias anteriores, esta está ainda autenticada com a subscrição do 
notator: “ALfonsus NotuiT”. 
A redacção, sempre no passado (“feci”, “aduenit”) apresenta estilo híbrido: começa 
em estilo objectivo (“Finto de partitjon que feci”) mas imediatamente cai no estilo 
subjectivo (“ego rodrigo nuniz cum meis filijs”), provável indício do que B.-M. Tock 
identificou como a incapacidade dos escribas em “sustentar o jugo” do estilo objectivo 
(TOCK 1999: 511). 
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No que concerne a nomenclatura documental, cada uma das três notícias integradas 
nesta secção apresenta uma solução distinta, sendo porém de notar que as duas soluções 
maioritárias patentes nas notícias-relação são as únicas adoptadas nas notícias 
probatórias: 
 
n.º data nomenclatura documental nomenclatura diplomática total 
36 [post 1185] — — 1 
37 s. XII-XIII noticia pacto 1 
38 s. XII1 Finto partitjom 1 
 
2.3. Notícias-narrativa  
O grupo das notícias-narrativa contém, como o seu nome indica, documentos 
narrativos que relatam acontecimentos ocorridos em torno de um facto ou de factos 
jurídicos gravosos, dos quais as notícias dão memória. Cumprem, neste sentido, as 
funções representativa e cognitiva, funções auxiliares ou acessórias à sua função 
primária, probatória. 
As notícias probatórias recolhidas dizem todas respeito a agravos cometidos por 
pessoas poderosas contra particulares (Documentos n.º 39 e 40) ou mosteiros 
(Documentos n.º 41, 42 e 43), e descrevem roubos, destruição de propriedade e 
apreensão irregular ou ilegal de terras. Apenas o Documento n.º 41, a Notícia da 
«rouba» que fizeram os filhos de Vasco Martins Pimentel à igreja de S. Gens de Montelongo, 
está datado (embora apresente duas datas, referentes aos dois anos consecutivos em que 
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se verificaram os roubos), o que mostra, na minha opinião, o caráter ao mesmo tempo 
imediato e privado destes documentos. Dado que as situações representadas foram 
sentidas pelas vítimas, actores das notícias, como agravos não redimidos, as notícias-
-narrativas funcionam, em certo sentido, como denúncias. Um caso exemplar é-nos 
dado, precisamente, na Notícia da «rouba»... (Documento n.º 41). a qual, no último 
parágrafo, denuncia a falta de intervenção da parte das autoridades perante os 
acontecimentos relatados:  
⁊ stando presente o abade dan- |L18 do fiadores pera dant o meyr[ĩ]o ⁊ pera 
dante o yuyz que anda con elhe |L19 que sse algua cousa fezera que o corregesse 
⁊ non ly ualeu.  
A natureza narrativa destas notícias é, na maioria dos casos, auto-explanatória. A 
questão central é a datação dos documentos. Os Documentos n.º 39 e 40 foram já alvo 
de aturado e minucioso estudo por parte de Avelino de Jesus da Costa (1978), que os 
datou criticamente. A datação do Documento n.º 39 é discutida adiante. Os outros dois 
documentos não datados têm poucos ou nenhuns elementos que permitam datá-los de 
maneira mais precisa que a centúria a que pertencem. O Documento n.º 42 menciona 
um D. Egídio que parece ter ocupado uma função de relevo na administração régia, 
dadto que teve a capacidade de enviais ovençais e o almoxarife contra o mosteiro de S. 
Jorge de Coimbra. O Documento n.º 43, que tem contornos de uma inquirição sobre a 
pertença da herdade de Soutedo, cuja posse era reclamada pelo mesmo mosteiro de S. 
Jorge de Coimbra, faz referência ao rei D. Sancho; a letra, uma gótica caligráfica com 
fortes traços anunciadores de tendências cursivizantes, sugere que se trata de D. Sancho 
II (1223-1248). No entanto, neste e em todos os outros casos, não é possível saber 
quanto tempo terá decorrido entre a data dos acontecimentos relatados e a redacção da 
notícia. 
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Apresento abaixo a tabela com os cabeçalhos das notícias-narrativa encontradas, 
que seguem o modelo já identificado. Note-se que o Documento n.º 43 não tem um 
cabeçalho com as características que têm sido apontadas, não tem, aliás, qualquer 
cabeçalho, e começa imediatamente com a narrativa dos acontecimentos. Todos estes 
documentos estão redigidos em estilo objectivo, com algumas inconstâncias, com os 
verbos conjugados no pretérito. 
 
n.º data cabeçalho 
39 [ante 1206] De noticia de torto que fecerunt a laurencius fernandiz por plazo qve fec goncauo 
ramiriz antre suos filios e lourenzo ferrnandjz quale podedes saber 
40 [1210] Hec mentio de malefactoria quam Rex donnus sancius fecit donno laurentio 
fernandi ⁊ precepit faere quod ei fecit Velascus menendi. 
41 1278-79 Eena Era MªCCCªXIIIIª. Esta he arouba que fezerum os filhos de don Vaasco 
Martiiz pimentel, Martin vaasquid ⁊ Afonso vaaquid. 
42 s. XIII Hec est inmenta de salinis sancti georgij quae iacent in ualle de tauaredi. quas iuit 
contrariare ouencialis donni egidij 
43 s. XIII Petrus gonsaluj fuit cum homines bonos ad Martino longo de podentes ⁊ 
percunctauit illum de hereditate de soutedj 
 
A nomenclatura documental patente nas notícias-narrativa repete as expressões 
encontradas anteriormente, sem se poder atribuir a nenhuma destas expressões uma 
tendência para maior representatividade, apesar de ir aumentando, à medida que 
avançamos na análise, o número de documentos do género ‘notícia’ cuja nomenclatura 
é, precisamente, ‘notícia’. 
 
n.º data nomenclatura documental facto relatado total 
39 [ante 1206] noticia torto  1 
40 [1210] mentio malefactoria  1 
42 s. XIII inmenta iuit contrariare  1 
41 1278-79 — rouba   




Documento n.º 39 
[ante 1206] - Notícia de torto de Lourenço Fernandes da Cunha. AN/TT, Ordem 
de São Bento, Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 2, n. 40. 
No núcleo arquivístico do mosteiro do Salvador de Vairão encontra-se um diploma 
no qual foram escriturados dois documentos, aos quais já fiz referência no capítulo III, 
secção 3., ao analisar a questão da simultaneidade entre os momentos da actio e da 
conscriptio na génese documental (Documentos n.º 80 e 81). São ambos cartas de 
compra-venda de propriedades entre Gonçalo Peres e Lourenço Fernandes e sua 
mulher Sancha Lourenço. Estão ambos datados de Fevereiro de 1206, o mais antigo do 
dia 1, o mais recente do dia 8. Quero voltar a eles, desta feita para os comentar do 
ponto de vista paleográfico, ou, melhor, grafético 7, pois pretendo relacionar as 
características gráficas da sua escrita com as do Documento n.º 39, a Notícia de torto de 
Lourenço Fernandes da Cunha. 
É minha firme opinião de que os três documentos foram escritos pela mão do 
mesmo indivíduo, identificado nas cartas como «Laurencius», i.e., Lourenço. Como 
discuto adiante, creio ser também muito provável que a Notícia de torto... tenha sido 
escrita antes dos outros dois documentos, razão pela qual a sua data crítica é aqui 
                                            
7  A grafética estuda as propriedades físicas dos signos de escrita (COULMAS [1996] 1999: 177-
178), conceito mais restrito que o de ‘análise paleográfica’ pois não tem em consideração a 
evolução histórica das escritas.  
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encontra nenhum exemplo de ‘z visigótico’; todos os grafos neles patentes derivam do 
mesmo carácter, o ‘z’ formado por duas linhas horizontais paralelas, unidas por um 
traço vertical oblíquo, o qual parte da extremidade direita da linha superior e termina 
na extremidade esquerda da linha inferior — chamemos-lhe ‘z anguloso’. 
Este facto, por si só, parece revelar uma evolução na escrita de Lourenço, na 
substituição de uma figura característica de um modelo de escrita que, no dealbar do 
século XIII e na maioria dos centros de produção documental, tinha já ultrapassado a 
fase de transição para o modelo seguinte e se encontrava em progressivo desapareci-
mento (SANTOS 1994: 229-236), por uma figura ligada ao novo modelo gráfico. Na 
realidade, a figura do ‘z anguloso’ tem uma história ainda mais antiga que a do ‘z 
visigótico’, pertence ao conjunto de formas alfabéticas presente nos mais antigos 
documentos gráficos europeus. No entanto, não pertencia já ao conjunto das formas 
alfabéticas evoluídas a partir da nova escrita romana (v. MALLON 1952) nos proto-
estados europeus. O ‘z anguloso’ foi “recuperado” em França no século IX e adoptado 
como carácter do alfabeto carolino, por intermédio do qual foi reintroduzido na escrita 
documental da Península Ibérica ocidental, a partir do século XII. Desde então, e pelos 
motivos invocados, o carácter ‘z anguloso’ pode ser considerado um carácter “novo” no 
panorama da escrita documental peninsular. 
É certo que Lourenço apresenta na sua escrita uma grande variedade de caracteres 
alternativos para a mesma letra (entendida no sentido do modelo arquetípico de que 
falava Giogio Cencetti ([1954] 1997: 53)). Esta variedade é especialmente visível na 
Notícia de torto..., onde ressalta o recurso a vários caracteres alternativos para 
representar a letra ‘e maiúsculo’, por exemplo, ou o emprego de dois modelos de 
representação da letra ‘g’, com figuras e traçados distintos (v. EMILIANO & PEDRO 
2004). 
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No caso vertente, porém, não se trata de variedade ou alternância grafética, mas da 
substituição de um carácter, pertencente a uma tradição de escrita antiga, por um outro 
integrado num modelo de escrita inovador, modelo este que se irá tornar dominante. 
Paleograficamente, e pelas razões apresentadas, creio que as cartas de venda de 1206 
foram escritas por Lourenço quando este já tinha substituído a figura mais antiga do ‘z 
visigótico’ pela mais “recente”, mais integrada no conjunto de formas alfabéticas típico 
da escrita gótica inicial, à qual a sua própria escrita se conformava. Daqui decorre que a 
Notícia de torto de Lourenço Fernandes da Cunha terá sido escrita antes de 1206. 
Os argumentos avançados por Avelino de Jesus da Costa para datar criticamente a 
Notícia de torto... de [1214-1216] (COSTA 1979: 209-212) não impedem a revisão da 
datação do documento. Antes de mais, convém frisar que A. J. da Costa fez depender a 
datação crítica Notícia de torto de Lourenço Fernandes da Cunha da data, também crítica, 
da Mentio de malefactoria de Lourenço Fernandes da Cunha, apontada como sendo de 
[1210]. Não discuto a datação da Mentio de malefactoria... mas sim os argumentos que 
conduziram ao estabelecimento da data de [1214-1216] para a Notícia de torto... por 
parte do diplomatista, a saber: 
1. A. J. da Costa afirmou, em primeiro lugar, que Lourenço Fernandes da 
Cunha estava na posse de toda a sua riqueza e poder quando foi vítima das 
violências de D. Sancho I, relatadas na  Mentio de malefactoria..., e que os 
agravos sofridos nessa ocasição diminuíram substancialmente a sua riqueza e 
enfraqueceram o seu poder. Só assim, argumentou, se pode explicar que 
não tivesse reagido energicamente face às hostilidades prolongadas dos 
filhos de Gonçalo Ramires, fidalgos menos poderosos que ele. 
2. Em segundo lugar, defendou que os factos contidos na Notícia de torto... 
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não podiam ter ocorrido antes de 1210 porque a documentação proveniente 
do arquivo privado de Lourenço Fernandes da Cunha mostra que este 
estava a comprar bens antes dessa data, atitude que A. J. da Costa 
considerou não ser compatível com uma conjuntura de ataques repetidos 
aos seus bens e propriedades. 
3. Finalmente, invocou a ausência de referência no texto da Notícia de torto... 
à torre  da quinta de Cunha, destruída durante as violências de 1210, como 
uma prova adicional de que a Notícia teria de ser posterior à Mentio. 
Como se vê, este edifício dedutivo assenta apenas naquilo que Avelino de Jesus da 
Costa considerava ser o comportamento previsível de um fidalgo, rico e poderoso, face a 
hostilidades e agressões reiteradas da parte de pessoas menos dotadas de riqueza e 
poder. 
Nada impede que os acontecimentos narrados na Notícia de torto... tenham 
sucedido antes de 1206. Segundo o texto informa, a seguir a uma primeira fase de 
agravos, seguiu-se um período de tréguas, mediado pelo abade de S. Martinho de 
Manhente. Durante todo este tempo, nada impedia Lourenço Fernandes da Cunha de 
continuar a adquirir propriedades. O documento mais antigo, relativo a Lourenço 
Fernandes da Cunha, publicado por A. J. Costa, refere-se à compra de um casal em 
Cunha em 1171. Entre 1198 e 1206 há quatro compras de propriedades em Varzim, 
compras em Figueiredo e Pigeiros que datam de 1210, mas só em 1222 aparece uma 
referência a propriedades em Tebosa, não numa carta de compra-venda mas na 
reiteração de doação de bens por Lourenço Fernandes a sua mulher. Todos estes 
topónimos constam da Notícia de torto... e, da mesma forma que Tebosa não surge na 
documentação anterior a 1222, não podemos afirmar que Lourenço Fernandes não 
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tivesse comprado em 1206 propriedades em locais onde já possuía outros bens, sendo 
estes os referidos na Notícia de torto... . 
Por outro lado, se os acontecimentos relatados sucederam, como creio, antes de 
1206, não me parece que os filhos de Gonçalo Ramires tivessem a mesma força e poder 
bélico que o rei D. Sancho I detinha para atacarem a torre da quinta de Cunha, já 
erigida em 1171, pelo que não será de estranhar que esta torre não seja referida na 
notícia. 
Os argumentos apresentados por Avelino de Jesus da Costa não são, na minha 
opinião, suficientes para manter a atribuição crítica da data da Notícia de torto de 
Lourenço Fernandes da Cunha aos anos de 1214 a 1216. Penso que os argumentos 
paleográficos justificam a revisão da datação crítica, pelo que defendo que esta seja 
alterada para [ante 1206]. 
3. Cartas-notícia 
Nesta categoria, a que dei o nome genérico de cartas-notícias, encontram-se 
documentos que apresentam, como nomenclatura designativa do tipo documental, o 
termo ‘notícia’, regra geral em simultâneo com um outro termo que define o tipo 
diplomático (ou seja, o tipo de negócio jurídico) contido na carta. O termo ‘notícia’ 
pode surgir como complemento ou como alternativa à nomenclatura do tipo 
diplomático (“Notita et ...” ou “Notitia uel ...”), situações que podem sugerir uma 
identificação conceptual entre o tipo documental e o tipo de negócio jurídico nele 
plasmado. Não será certamente coincidência que, em todos os casos identificados, o 
complemento diplomático do tipo documental ‘notícia‘ seja ‘testamento’. 
As secções que se seguem são, em primeiro lugar, dedicadas à apresentação de 
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dados recolhidos dos textos, essenciais para a caracterização dos documentos. Centram-
-se, sobretudo, nos aspectos ligados à forma discursiva (modo de expressão da vontade 
do actor contida na intitulatio, estilo de redacção, tempo e modo de declinação dos 
verbos dispositivos)  e nos elementos de validação, ausentes ou presentes. A referência à 
presença de cláusulas cominatórias foi incluída nas tabelas que expõem os dados 
relativos à presença e ao modo de formalizar a validação. A sanctio, ao impor penas 
pecuniárias ou espirituais sobre possíveis infractores, reforçava a obrigação de cumprir e 
fazer cumprir as cláusulas contratuais ou as disposições testamentárias documentadas, 
pelo que a sua importância deve ser realçada, sobretudo nos casos em que uma sanctio 
espiritual surge associada a testamentos não validados. As sanctiones recolhidas são 
apresentadas no fim do capítulo. 
3.1. Cartas-notícia validadas 
Os documentos do grupo II-a são apenas dois. Considero deveras singular que nos 
nossos fundos monásticos se encontre uma tão diminuta quantidade de documentos 
que, de acordo com as informações veiculadas nas obras gerais da bibliografia 
diplomatística, são numerosos na documentação medieval europeia. Não creio, mesmo, 
que pesquisas ulteriores alterem significativamente este número. Se tomarmos em 
conjunto os documentos classificados como cartas-notícias, obteremos um total de 10 
documentos de formato dispositivo identificados no protocolo como ‘notícia’ (7), 
nomina (2) ou ‘renembramento’ (1), o que confirma a ideia atrás apresentada de que a 
documentação alto-medieval portuguesa de carácter privado não se insere no panorama 
geral definido para documentação europeia, sobretudo a de origem alemã e francesa. 
O dado mais relevante para a contextualização dos documentos integrados na 
categoria das cartas-notícias diz respeito à sua proveniência: dos 10 documentos 
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encontrados, 8 pertencem ao antigo cartório do mosteiro de S. João Baptista de 
Pendorada. Destes, 7 documentos são do século XII e um do século XIII. Se os 
números não estiverem completamente viciados por ignorarmos a quantidade e 
natureza da documentação perdida, neste e nos outros cartórios monásticos, i.e., se 
ousarmos tirar conclusões com base nos dados fornecidos pela documentação 
sobrevivente, a conclusão óbvia é a de que, durante a 1.ª metade do século XII, alguns 
scriptores do mosteiro de S. João Baptista de Pendorada adoptaram uma forma especial, 
pouco vulgar (rara, mesmo) de intitular alguns documentos que redigiam, em particular 
os testamentos.  
O modelo encontrava-se divulgado entre vários redactores de diplomas activos em 
Pendorada, tanto que apenas dois documentos (Documentos n.º 47 e 48) podem ser 
atribuídos à mesma mão. Este escriba, aliás, distingue-se de entre os demais por ter 
desenhado um chrismon em cada um dos documentos que escreveu: 
 
Figura 8 - Chrismata desenhados pelo mesmo scriptor  
nos Documentos n.º 47 (à esquerda) e 48 (à direita). 
 
Esta situação identificada em S. João Baptista de Pendorada nas primeiras décadas 
do século XII é absolutamente exemplar no que revela da existência de práticas e 
formas documentais associadas indubitavelmente a uma entidade produtora de 
documentação, a um auctor. 
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——— 
Os dois documentos do grupo II-a provêm do referido cartório; estão redigidos 
integralmente em conformidade com o formato dispositivo. Apresentam uma estrutura 
formal tripartida, em protocolo, texto e escatocolo. Ambos estão validados apenas por 
roboração do(s) actor(es), forma que Paulo Merêa considerou o principal meio de 
validação na praxis documental portuguesa do período da Reconquista (q.v. supra 
capítulo II, secção 3.4.), época a que ambos os documentos pertencem. 
Trata-se, pois, de cartas dispositivas, nas quais o termo ‘notícia’ não identifica o 
tipo documental. No que respeita aos tipos diplomáticos, o Documento n.º 44 é um 
documento compósito que contém uma doação testamentária e um pacto de doação, ou 
seja, dois actos jurídicos (um, unilateral, o outro, sinalagmático); o termo ‘notícia’ 
refere-se apenas à doação e não ao pacto subsequente. O Documento n.º 45 é um 
testamento. 
Elementos da forma discursiva 
n.º data intitulatio estilo verbo 
dispositivo 
44 1142-05-16 Ego egas moniz una pariter cum uxore mea 
gontina ramiriz noticia facimus de nostra 
hereditate que damus pro remedio animabus 
nostris ⁊ de abere mobilis idem. 
Ego egas moniz tibi uxori mee gontina ramiriz 
plazo facio tibi  
[E]go gontina ramiriz tibi uiro meo egas moniz 















45 1156-05-22 Ego menendo uenegas facio noticiam ⁊ 
mandacionem de mea hereditate ad aulam 
sancti iohannis de pendorada ⁊ de meo habere 




Elementos de validação 
n.º data sanctio robora lista de test. nome das test. subscrição do notator 
44 1142-05-16 - + - - - 
45 1156-05-22 + + - - - 
 
Nomenclatura diplomática 
n.º data nomenclatura documental e diplomática 
44 1142-05-16 noticia 
45 1156-05-22 noticiam ⁊ mandacionem 
 
3.2. Cartas-notícia não validadas 
Tal como se verifica em relação ao grupo anterior, quase todos os documentos que 
integram este grupo II-b, com excepção do Documento n.º 51, são, na tipologia 
diplomática, testamentos. O Documento n.º 52 é uma doação colectiva de D. Balteiro, 
sua mulher e filhos, ao mosteiro de S. João Baptista de Pendorada, do qual são devotos. 
Note-se como o estilo discursivo é regular, apesar da aparente variedade: 7 em 8 
documentos abrem com a designação da nomenclatura, à qual se segue a intitulatio, 
ambas expressas em estilo objectivo, mas no texto o verbo dispositivo está no presente, 
e é emprege na 1.ª pessoa. Parece, então, que seria típico da fórmula introdutória das 
notícias ser redigida em estilo objectivo (“Hec est nomina ...”, “Hec est notitja ...”, 
“Jsto est Renenbramento ...”), mas adequar-se mais ao discurso próprio de um 
testamento o uso do estilo subjectivo: “Mando”, “laxo”, “dico”. 
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Elementos da forma discursiva 
n.º data intitulatio estilo verbo 
dispositivo 
46 1184 Hec est nomina de petro uenegas que facit de 
sua manda ⁊ de suas debitas. 
híbrido Mando, laxo 
47 s. XII1 Hec est notitja uel series testamenti que fecit 
menendo gartja pro remedio anime mee 
híbrido dico 
48 s. XII1 Notitja uel testamentum de hereditate & de 
criatjone de alfonso pelaiz & de uxor sua 
nomine tarsia. 
híbrido — 
49 s. XII1  Ego garcia ramirici, Ermigio ramiriz Notitja 
⁊ testamento facimus (…) de omni nostra 
ereditate ⁊ nostro abere que abemus. 
subjectivo facimus 
50 s. XII. Notitja feci ego uermudus goteriz de sua 
ereditate que dat post obitum suum. 
híbrido mando 
51 s. XII2 Noticia de don baltejro ⁊ de sua muliere ⁊ de 
suis filiis pelagio baltariz, petro baltariz, 
ermesenda Jhoannis. 
objectivo damus 
52 s. XII-XIII.  hec ee nomina di manda qui fiz margarida 
garcia cun seu maridu seu curpu e sa irdadi 
híbrido mandau 
leisu 
53 s. XIII1 in primeiramente Jsto est Renenbramento que 




Elementos de validação 
n.º data sanctio robora lista de test. nome das test. subscrição do notator 
46 1184 + - - - - 
47 s. XII1 - - - - - 
48 s. XII1 - - - - - 
49 s. XII1 - - - - - 
50 s. XII. - - - - - 
51 s. XII2 - - - - - 
52 s. XII-XIII.  + - - - - 




n.º data nomenclatura documental e diplomática 
46 1184 nomina (…) de manda ⁊ de debitas 
47 s. XII1 notitja uel series testamenti  
48 s. XII1 Notitja uel testamentum 
49 s. XII1 Notitja ⁊ testamento  
50 s. XII. Notitja  
51 s. XII2 Noticia  
52 s. XII-XIII  nomina di manda 
53 s. XIII1 Renenbramento  
 
4. Documentos complexos 
A categoria dos documentos complexos, brevemente apresentada no início deste 
capítulo, contém documentos cuja proximidade com a tipologia ‘notícia’ não é, na 
maioria dos casos, evidente. Em termos de estrutura formal, o documento complexo 
caracteriza-se por conter, além de um documento principal, uma ou mais notícias, cujo 
teor, de uma forma ou de outra, está directamente relacionado com o do documento a 
que está ou estão associadas. 
O documento complexo distingue-se do documento compósito, o qual também 
tem outros documentos no seu interior, pela tipologia do documento associado. 
Enquanto o documento complexo integra ou, melhor, enquadra, quase exclusivamente, 
notícias, no documento compósito encontra-se, a par de um documento de natureza 
dispositiva, outro ou outros documentos igualmente dispositivos, podendo, portanto, 
conter mais de um acto jurídico, sem que um deles tenha, necessariamente, de 
predominar sobre o outro (v. supra secção 3.1.). 
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4.1. Documentos diversos com notícias-relação 
Como indiquei acima no quadro de síntese n.º V, apenas existem 2 exemplos deste 
tipo no corpus, os Documentos n.º 54 e 55.  
O Documento n.º 54, no qual consta a designação “karta memoria”, é uma doação 
de propriedades ao mosteiro do Salvador de Vairão. A “karta” contém o registo do acto 
de doação e constitui o documento principal. A “memoria” é a lista das propriedades e 
de quanto Maria Pais por elas pagou. 
Quanto ao Documento n.º 55, é verdadeiramente singular quer na estrutura, quer 
no conteúdo. O documento parece ser uma simples notícia-relação contendo a listas 
das dívidas de Pedro Martins Pimentel e sua mulher; a meio da lista, no entanto, entre 
as ll. 8 e 12, estão quatro itens referentes a dívidas devidas em consequência de actos de 
“rapina” e “rouba”. A lista de dívidas prossegue na forma costumada e, por fim, há uma 
cláusula dispositiva, na qual Pedro Martins manda que o abade do Mosteiro de 
Pedroso, juntamente com D. Teresa Fernandes e Pedro Pais, prelado de Vila Cova de 
Ul, entreguem as quantias relativas aos roubos aos respectivos credores (‘vítimas’ seria o 
termo adequado), para o que devem recorrer às propriedades e ao haver móvel 
pertencente ao actor: 
Et mando Abbas monasterij de petroso ⁊ Domna Tarasia fernandiz ⁊ Petrus 
perlagij prelatus de uilla coua de ul quod illos per meas hereditates de 
Ermofaes ⁊ de caparin entreguen istos morabitinos de rapina quod ego feci ⁊ 
per meo auer mouel. 
O documento principal é, assim, uma espécie de quitação, uma ordem para que 
sejam saldadas dívidas nascidas, não de um acordo entre dois indivíduos, mas da 
contrição moral de quem sente que defraudou pessoas inocentes com actos criminosos. 
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A notícia de dívidas, embora ocupe a quase totalidade do texto, é o documento 
subsidiário. O documento está datado e validado através de robora e lista de 
testemunhas. 
Elementos da forma discursiva 
n.º data intitulatio estilo verbo 
dispositivo 
54 1214-02-00 Hec est karta memoria quam ego Maria 
pelagij filia pelagij tructesendi ⁊ de domna auro 
pelagij iussi facere de omni hereditate mea 
quam conparaui. 
híbrido do ⁊ concedo 
55 1252 Jstas sunt debitas quae debet dare Petrus 
martini cognamento pimentel quae fecit in 
similiter cum mea mulier Sancia martini. 
híbrido debet dare 
mando 
 
Elementos de validação do documento principal 
n.º data sanctio robora lista de test. nome das test. subscrição do notator 
54 1214-02-00 + - + - + 
55 1252 + - - + - 
 
Documentos subsidiários 
n.º data cabeçalho 
54 1214-02-00 memoria q(uam) ego Maria p(e)l(a)gij (…) iussi fac(er)e de o(mn)i 
hereditate m(e)a q(uam) (con)paraui. 
55 1252 ¶ hec sunt debita quod ego scio. 
 
Nomenclatura diplomática 
n.º data nomenclatura documental e diplomática 
54 1214-02-00 karta memoria 
55 1252 — 
 
 629 
4.2. Testamentos validados com notícias-relação 
Os dois grupos de documentos complexos que se seguem (grupos III-b e III-c) 
distinguem-se sobretudo pela presença de elementos de validação, inexistentes no 
segundo. Os documentos principais são testamentos, os documentos associados, 
notícias várias, maioritariamente de dívidas a haver e de dívidas a pagar. Não farei aqui 
longas observações sobre estes dois grupos. Os textos editados no capítulo IV são 
elucidativos e não requerem muitas explicações. Faço apenas um breve comentário 
alusivo à relação existente entre as tipologias típicas dos documentos principais e as dos 
documentos subsidiários. 
Em toda a documentação recolhida nota-se, de facto, uma associação preferencial 
entre testamentos e notícias-relação contendo a discriminação de dívidas. Parece uma 
associação perfeitamente adequada: o testador não só discriminava o destino que 
pretendia dar aos seus bens, como, simultaneamente, reconhecia a existência de dívidas 
— de obrigações, portanto — a cujo pagamento os seus herdeiros ficavam obrigados, 
quer directamente quer através de um executor testamentário, o qual devia saldar as 
dívidas pelos bens do defunto. Vejam-se, por exemplo, as cláusulas finais patentes nos 
testamentos de Urraca Rodrigues (Documento n.º 59) e de Simão Martins 
(Documento n.º 60): 
⁊ de utras deuidas que mi ⁊ uos auemos que me nenbram, que uos segades 
teudo. e hunu uaso de plata ao mercador de Gimaraes pulas fazerdes pagar.  
(Documento n.º 59) 
Et facio Laurencium petri consangineum meum executorem mee mande ⁊ 
soluat meam mandam ⁊ mea debita per pecuniam supradicte vinee.  
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(Documento n.º 60) 
Em vários documentos o testador declara expressamente que os herdeiros não 
deverão receber a sua parte enquanto as disposições testamentárias e as dívidas não 
foram pagas. Esta cláusula também consta de documentos simples, como, por exemplo, 
na notícia de testamento de Margarida Garcia (Documento n.º 52): 
nim filu nim fila non siia pudirusu du meu filar nim poucu nim mutu mius 
distu sijr pagadu. 
As notícias-relação associadas a documentos de formato dispositivo adquiriam força 
probatória redobrada: à função probatória que lhes era já inerente na qualidade de 
documentos autónomos, adicionava-se então a do documento no qual se encontravam 
integradas. A maior diferença que se detecta entre a forma das notícias-relação 
autónomas, acima analisadas, e a das notícias-relação inseridas em documentos 
complexos, reside precisamente no elemento que nas primeiras é mais constante: o 
cabeçalho. Se se compararem as tabelas relativas aos cabeçalhos do grupo I-a com as 
tabelas relativas aos cabeçalhos dos grupos III-c e III-d, a constatação imediata é a de 
que as notícias subsidiárias raramente apresentam nomenclatura diplomática ou 
nomeiam a pessoa a quem a notícia diz respeito. O motivo é óbvio. Estas notícias-
relação recebem a sua identificação do documento principal no qual estão enquadradas, 
dispensando assim a repetição redundante de informação já fornecida. Note-se, neste 
sentido, como o oposto pode ocorrer: no Testamento de Pedro Abade (Documento n.º 
63, adiante alvo de análise específica) o documento é encabeçado por uma notícia de 
dívidas a haver, em cujo cabeçalho Pedro Abade é designado pelo nome. O seu 
testamento, por consequência, apenas declara “Hec est sua manda.”. 
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Elementos da forma discursiva do documento principal 
n.º data intitulatio estilo verbo 
dispositivo 
56 1156-08-28 +Ego petrus cortido timens diem mortis mee 
in hoc itinere, mando ita distribuere subeam 
meam post obitum meum. 
subjectivo relinquo 
mando 
57 s. XIII1 Ego Menendus pelagij timeo diem transitus 
mei ⁊ mando diuidere meum habere pro anima 
mea. 
subjectivo mando 
58 1263 Sapiant omnes homines tam presentes quam 
ffuturi quod EGo Dominicus dominici ffacio 
manda pro anima mea. 
Et ego Domenicus domenicj con uxore mea 
ffacio testamentum pro remedium Animabus 






59 1268 Ego Orracha Rodericj temente as peas do 
inferno de mea pobra uoluntate feci mea 
manda perante Martim Gil meo Marido ⁊ meu 
senor ⁊ perante outrus homees boos. 
subjectivo Mando 
60 1272‐08‐30 hec est Manda quam ego Simeon marrtinj 
timens ultimum diem uite mee positus in 
plena mej memoria facio. 
híbrido mando 
 
Documentos subsidiários  
n.º data cabeçalho 
56 1156-08-28 Debita quę dare debemus hec sunt. 
57 s. XIII1 ¶ hec sunt debita quod ego scio. 
58 1263 Jtem Ego Domenicus domenicj parti con Lourenco ⁊ Con constacia meos 
filios (…) Jsta est particon quod illud uidit. 
Hec est debictas quod debent dare Domenicus domenicj. 
Hec est debitas quod debent dare Ad Domenicus domenicj. 
59 1268 Jtem De diuidas. 
60 1272‐08‐30 hec sunt debite que debet Simeon martinj. 
Hec est debita quae debentur Simeonj marrtinj 
 
Elementos de validação do documento principal 
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n.º data sanctio robora lista de test. nome das test. subscrição do notator 
56 1156-08-28 + + + - + 
57 s. XIII1 + - + - - 
58 1263 - - - + - 
59 1268 + - - + - 
60 1272‐08‐30 - - - + - 
 
Nomenclatura diplomática 
n.º data nomenclatura diplomática 
56 1156-08-28 — 
57 s. XIII1 — 
58 1263 manda, testamentum  
59 1268 manda  
60 1272‐08‐30 Manda  
 
4.3. Testamentos não validados com notícia-relação 
As observações deixadas atrás, referentes a documentos complexos validados e às 
notícias-relação suas subsidiárias, são igualmente válidas para os documentos deste 
grupo III-c. Limito-me a referir um aspecto ainda não focado, respeitante à localização 
das notícias-relação no espaço físico do documento complexo. 
A localização não obedece a nenhum padrão detectável. A tendência maioritária é a 
de serem escritas na sequência da discriminação das disposições testamentárias. No 
entanto, em vários casos, podem ser encontradas à cabeça do pergaminho, antes do 
início do testamento — um caso exemplar (ao qual já fiz alusão) é o do Testamento de 
Pedro Abade, que tem sido designado por Notícia de haver devido à presença de uma 
notícia de dívidas, de que Pedro Abade era credor, antes do seu testamento. 
As notícias podiam igualmente ser escritas na margem de pé do suporte material, 
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longe da mancha gráfica do documento principal (Documento n.º 68), sendo por vezes 
escritas no sentido oposto ao da leitura do texto do testamento (Documentos n.º 61, 65 
e 66) ou no verso do pergaminho que continha, no anverso, o testamento (Documento 
n.º 70). Não tinham, portanto, uma localização fixa e previsível. 
Elementos da forma discursiva do documento principal 
n.º data intitulatio estilo verbo 
dispositivo 
61 s. XII2 hec est manda quam afonsous petriz facit pro 
anim sua. 
híbrido mando 
62 s. XII2 Manda que fecit menendus sarrazini. híbrido mando 
63 s. XII2 Hec est sua manda. objectivo — 
64 s. XII2 Hec est manda de alfonso sarrazini quando 
iherosolimam profectus est. 
objectivo constituit 
65 1209 Ego Menendus abbergarius dispono atque 
facio testamentum de rebus meis quas habeo. 
subjectivo mando 
66 1217-10-00 Ego Tarasia petri (…) hoc testamentum (…) 
ita ordino ⁊ dispono. 
subjectivo mando 
67 1221-10-00 Hec est manda quae fac[it] Suerius petri pro 
remedio anime sue. 
híbrido Mando 
68 1224-11-13 Hec est manda que facit donus Menendus 
petri aluitiz pro anima sua. 
híbrido Mando 
69 1225-03-00 Hec est manda quae fecit domnus Gunsaluus 
suarij pro remedio anime sue. 
híbrido Mando 
70 1236-08-27 Ego Johannes Cantor colimbrien. (…) de 
nouo facio testamentum meum siue mandam 
subjectivo Relinquo 
Manndo dari 
71 1236-08-27 Ego Johannes Cantor colimbrien. (…) de 




72 S. XIII1 Ego Alfonsus menendi timens diem mortis 
mee, mando me ad Monasterium sancti 
Georgij quando ab hoc seculo recessio  
subjectivo Mando 
73a 1267‐05‐01  Ego Martinus menendj primo mando subjectivo mando 
74 s. XIII Ego Tarasia petri timens diem mortis mee 
Mando diuidere sic habere meum pro anima 
mea. 
subjectivo Mando 
75 s. XIII Hec est manda quam facit Maria bernaldj. híbrido mando 
76 s. XIII Hoc est testamentum quod fecit Domenicus 
iohannis pro remedio anime sue. 
objectivo mandat 
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n.º data intitulatio estilo verbo 
dispositivo 
77 s. XIII2  Hec est mandatione quam fecit Menendus 




n.º data cabeçalho 
61 s. XII2 Debemus ego afonsus petriz ⁊ Maria uermuiz 
62 s. XII2 Noticia de hereditate de domna dordia que ambos subpignorauimus. 
Noticia de hereditate de domna dordia que amb[os] [ex]trahimus de 
pignore. 
¶ Finto de deuidas. 
63 s. XII2 Noticia de auer que deuen a dar a petro abade. 
debitas. 
64 s. XII2 Notitia de morabitinos quos habet super hereditates. 
dinerus. 
65 1209 Noticia de abere menendi abergarij quem tenent. 
66 1217-10-00 hec sunt debite quos debet donna Tarasia. 
67 1221-10-00 hec sunt debitas quas debent dare ad Sugerio petri. 
hec sunt debitas quas debet dare Suerius petriz. 
68 1224-11-13 Hec sunt debite quas debet Menendus petri. 
69 1225-03-00 hec est fintum de morabitinos quos debent dare domno Gunsaluo suariz. 
70 1236-08-27 Hec sunt debita que debet dare Johannes Cantor Colimbrien. 
Hec sunt quae habet Cantor ad testamentum suum conplende ⁊ ad debita 
sua soluenda. 
71 1236-08-27 Hec sunt debita quod debet dare Johanni Cantor Colimbrien. 
Hec sunt que habet Cantor ad testamentum suum conplendere ⁊ ad 
debita sua soluenda 
72 S. XIII1 Hec sunt debita que debet dare Alfonsus menendi. 
73a 1267‐05‐01  Jtem Hec Est memori[a] [de] [debi]tis que debentur dari ⁊ recte persoluj 
Martino menendj militi de Balestarijs. 
Jtem Hec est noticia de debitis que fecit Martinus menendi in tempore 
domne Tharasie uxoris sue. 
73b 1265-1267 Jn Era MªCCCªIIIª. Hec est memoria de quanto Martinus menendj recepit 
de hereditatibus Martinj domenici de Mouriz. 
74 s. XIII Jstud debent dare domne Tarasie. 
75 s. XIII Hec sunt debita que debet Maria bernaldj. 
76 s. XIII Debet  Domenicus iohannis  
77 s. XIII2  Fintum de habere quod debent dare Menendo garsie. 
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Elementos de validação do documento principal 
n.º data sanctio robora lista de test. nome das test. subscrição do notator 
61 s. XII2 - - - - - 
62 s. XII2 - - - - - 
63 s. XII2 - - - - - 
64 s. XII2. - - - - - 
65 1209 - - - - - 
66 1217-10-00 + - - - - 
67 1221-10-00 - - - - - 
68 1224-11-13 - - - - - 
69 1225-03-00 - - - - - 
70 1236-08-27 - - - - - 
71 1236-08-27 - - - - - 
72 s. XIII1 + - - - - 
74 s. XIII - - - - - 
75 s. XIII + - - - - 
76 s. XIII - - - - - 
77 s. XIII2  - - - - - 
 
Nomenclatura diplomática 
n.º data nomenclatura diplomática 
61 s. XII2 manda 
62 s. XII2 Manda  
63 s. XII2 manda 
64 s. XII2 manda  
65 1209 testamentum  
66 1217-10-00 testamentum  
67 1221-10-00 manda  
68 1224-11-13 manda  
69 1225-03-00 manda  
70 1236-08-27 testamentum  
71 1236-08-27 testamentum  
72 S. XIII1 — 
73a 1267‐05‐01  testamentum  
74 s. XIII — 
75 s. XIII manda  
76 s. XIII testamentum  
77 s. XIII2  mandatione  
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Observações 
Documento n.º 63 
séc. XII, 2.ª metade - Testamento de Pedro Abade, com notícia de dívidas a haver 
e lista de dívidas a receber. AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro 
do Salvador de Moreira, m. 8, n. 33. 
Ana Maria Martins e Cristina Albino datam este documento da segunda metade do 
século XII, datação crítica com a qual estou de acordo. Manifesto, porém, a minha 
discordância quanto ao nome do actor do documento, o qual entendo ser Pedro Abade 
e não um Pedro, abade de Palmazãos, como as Autoras o identificam: “petro abade in 
palmazianos”  10 (MARTINS & ALBINO 1998: 107; MARTINS 2001: 25). 
Em primeiro lugar, creio que as Autoras cometeram um erro de interpretação do 
texto. Nas listas de dívidas o topónimo identifica a localidade onde morava a pessoa ou 
pessoas de seguida mencionadas. Neste caso, o texto das ll. 1-2 deve ser lido da maneira 
que sugiro através da introdução de pontuação moderna: 
Noticia de auer que deuen a dar a petro abade:  
Jn palmazia- |L02 nos, super uno casal de afonso rodrigiz VII Morauedis. 
É esta a fórmula corrente, a mesma que ocorre, por exemplo, nas ll. 4-5: 
Jn paredes, super |L05 o casal de suero petriz IIII Morauedis ⁊ medium. 
Em segundo lugar, o actor faz referência aos seus filhos (l. 44), embora a quantia a 
                                            
10  Sobre o topónimo ‘palmazianos’ vide MARTINS & ALBINO 1998: 110. 
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eles destinada tenha sido riscada, referência que seria um pouco suspeita vinda de um 
abade. 
Em terceiro lugar, Pedro Abade deixa ao “seu abade” (l. 36) um maravedil. A 
expressão ‘ao meu abade’ é corrente em disposições testamentárias (neste caso refere-se, 
possivelmente, ao abade do mosteiro de Moreira, a cujo núcleo arquivístico esta notícia 
pertence). No Documento n.º 23, a Notícia de dívidas de Pedro Fafes (a. 1234), lê-se na 
l. 6: “Seu abbate medium morabitino.”.  
Num documento também publicado por Ana Maria Martins, o Testamento de 
Rodrigo Peres 11, documento não datado que A. M. Martins atribui a meados do século 
XIII 12, a ll. 8-9 lê-se: 
E rogo <en todo> a meu abade. Martinus gomcí que tena aquesta Mãda in 
testimonia. por ad derectum. E digo a Dõna durdia vxor Mea /9 que page. Mea 
Mãda e meas debitas per manum de meu abade  
(MARTINS 2001a: 96, doc. n.º 3, negritos meus). 13 
                                            
11  AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de S. Miguel de Vilarinho, m. 
2, n. 41. 
12  Ana Maria Martins acrescenta, em nota (2001: 27, nota 37) “Admito mesmo que este 
documento possa ser posterior a 1255”, invocando as características paleográficas da escrita. 
Embora este documento não tenha sido incluído no presente estudo, creio, pelo contrário, 
que é possível recuar a data crítica para inícios do século XIII; a sua letra é muito 
semelhante à de um outro documento do mesmo núcleo datado de 1212 (AN/TT, 
Mosteiro de S. Miguel de Vilarinho, m. 1, n. 28). 
13  É provável que estes D. Rodrigo Peres e D. Dórdia sejam os mesmos D. Rodrigo e D. 
Dórdia referidos no testamento de Pedro Abade, a ll. 45-46. Moreira é uma freguesia do 
concelho da Maia, o mosteiro de S. Miguel de Vilarinho está situado em Vilarinho, 
freguesia do concelho de Santo Tirso, ambas do distrito do Porto. 
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Por fim, no núcleo arquivístico do mosteiro de S. Simão da Junqueira (conc. de 
Vila de Conde, dist. do Porto) encontra-se o testamento de Eldora Soares, datado de 
1154-02-02 14, no qual um Pedro Abade é mencionado, na l. 4: “⁊ uno liar que parti 
cum petro abate in a uina”. Neste mesmo núcleo de S. Simão da Junqueira encontram-
-se outros documentos com referências a um D. Juliano, nome mencionado no 
testamento de Pedro Abade (l. 29): “a don iuliano III soldos”, facto que, na minha 
opinião, sustenta a hipótese de o Pedro Abade da notícia e o Pedro Abade do 
testamento de Eldora Soares serem a mesma pessoa. 
 
Documentos n.º 73b e 77 
N.º 73b: 1265-1267 - Notícia («memoria») dos bens que Martinho Mendes recebeu 
de Martinho Domingues de Mouriz. AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São 
Pedro de Cete, m. 2, n. 4, doc. b.  
N.º 77: séc. XIII, 2.ª metade - Testamento de Mendo Garcia, com finto de dívidas. 
AN/TT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 17, n. 21. 
O Documento n.º 73b está incluído nesta secção por ser indissociável do 
Documento n.º 73a, o Testamento de Martinho Mendes, cavaleiro de Besteiros. Embora a 
notícia apresente data, cabeçalho e menção de testemunhas típicos da uma notícia 
probatória (que, efectivamente, é), os dois documentos foram escritos no mesmo 
suporte, um após o outro, pelo mesmo scriptor. A notícia dá conta de bens recebidos 
                                            
14  AN/TT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, Mosteiro de S. Simão da Junqueira, m. 
3, n. 1 
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por Martinho Mendes, os quais fazem assim parte da sua riqueza pessoal, da qual dispõe 
no seu testamento; nesse sentido, considerei-a subsidiária do documento principal. 
O motivo do destaque deste documento e do n.º 77, o Testamento de Mendo 
Garcia, diz respeito a uma questão paleográfica, para a qual não encontrei ainda 
solução, que merece ser estudada de forma sistemática e específica, estudo esse que não 
se enquadra no âmbito deste trabalho. Esta observação limita-se, assim, a chamar a 
atenção para o tema da introdução e evolução histórica da numeração “árabe” — dos 
uso corrente dos algarismos — na documentação de arquivo portuguesa. 
Quer no Documento n.º 73b como no Documento n.º 77, encontra-se uma forma 
braquigráfica que eu interpreto como a conjugação de um algarismo com um sinal 
abreviativo, no caso um traço oblíquo. Interpreto este algarismo como um ‘4’ e o 
esquema braquigráfico como ‘4/’, ao qual atribuo o significado de ‘quarto’, 
eventualmente de ‘quartario’, ‘quarteiro’, medidas de capacidade de cereais. 
 
     
Figura 9 - Utilização do algarismo ‘4’ (?) no esquema braquigráfico ‘4/’, com o significado de ‘quarto’ ou ‘quartario’, 
no Documento n.º 73b (exemplos da esquerda) e no Documento n.º 77 (exemplos da direita). 
 
A abreviatura não consta em CAPPELLI 1987 mas os exemplos de figuras que 
apresenta para o algarismo ‘4’, encontradas em documentos medievais europeus, levam-
-me a identificar todos os grafos acima reproduzidos como implementações gráficas do 
carácter numérico ‘4’. Nos exemplos retirados do Documento n.º 73b, não tenho 
dúvida quanto à existência de um traço oblíquo como elemento integrante do esquema 
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abreviativo; nos restantes casos, extraídos do Documento n.º 77, a identificação do 
traço oblíquo não é tão segura. 
Com base nestes dois exemplos não é possível ir mais longe do que admitir que, no 
século XIII, o algarismo ‘4’ era conhecido e usado, embora aparentemente apenas no 
contexto específico da documentação de carácter proto-contabilístico, e apenas 
enquanto braquigrafema. Afirmar que os algarismos eram conhecidos e usados em 
Portugal já nesta data é, por enquanto, prematuro, sem outros dados ou exemplos que 
confirmem a hipótese. 
——— 
A questão da ausência de elementos de validação, comum a todos estes 
documentos, tem de ser vista à luz de outra perspectiva que não apenas a da forma 
documental. A quantidade de testamentos não validados existente nos antigos arquivos 
eclesiásticos requer uma reflexão mais compreensiva acerca das condições e requisitos 
necessários para classificar um documento como juridicamente válido ou inválido. 
As considerações que se seguem dizem respeito ao grupo II-b de cartas-notícia não 
validadas e o grupo III-c, que integra testamentos não validados com notícias-relação. 
Como referi em nota no início deste capítulo, todos estes documentos poderiam ser 
reunidos num só conjunto se os critérios de selecção tivessem sido, em primeiro lugar, 
a identificação de testamentos não validados e, de seguida, agrupar aqueles que se 
intitulassem ’notícia’ juntamente com os que associassem notícias ao documento 
principal. Os elementos comuns a estes dois grupos são, pois, a tipologia diplomática e 
a ausência de validação, e é sobre a conjugação desses dois aspectos que pretendo 
chamar a atenção. 
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A assunção corrente de que os elementos de validação são um factor determinante 
para a aferição do valor jurídico ou, mais simplesmente, da autenticidade dos 
documentos privados, impediu que os testamentos sem validação explícita fossem 
devidamente enquadrados nas práticas documentais medievais. No capítulo II citei 
várias opiniões de diplomatistas, portugueses e estrangeiros, as quais exprimiam na 
generalidade dos casos a noção de que a ausência de validação retirava credibilidade aos 
documentos e impedia até a sua classificação como fontes diplomáticas. Ora, perante a 
quantidade de testamentos medievais não validados, os quais, apesar dessa “falha”, 
foram guardados em cartórios monásticos durante séculos, não podemos deixar de nos 
interrogar sobre a bondade da assunção, por mais generalizada que esta seja. 
Paulo Merêa, num estudo sobre o testamento hispânico no século VI, afirmou ser 
prática comum da sociedade ibérica alto-medieval que a função de fazer executar um 
testamento coubesse à igreja primeiro contemplada nas “deixas”, mesmo (ou sobretudo) 
nos casos em que o testador não nomeara um executor testamentário (MEREA 1948: 
117). A noção da importância detida pela instituição religiosa referida em primeiro 
lugar nos legados testamentários é, a meu ver, crucial para entender e enquadrar os 
testamentos não validados. Com uma única excepção (a do Documento n.º 46), todos 
os testamentos que fazem parte do corpus documental, validados e não validados, 
nomeiam como primeiro beneficiário das suas mandas a instituição religiosa na qual o 
documento foi ulteriormente conservado. Parece ser claro que a velha prática de confiar 
a distribuição dos legados ao primeiro legatário se manteve em vigor pelo menos até ao 
século XIII e ao surgimento do tabelionado régio. 
A própria essência moral e religiosa das instituições eclesiásticas era, em si, uma 
garantia de cumprimento das disposições do defunto. Esta carga moral era, por vezes, 
reforçada nos testamentos por intermédio de uma sanctio espiritual. Nestes casos, a 
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sanctio espiritual tinha, sem dúvida, uma carga moral e religiosa não negligenciável. Ao 
acompanhar a expressão das últimas vontades de uma pessoa que, necessariamente, no 
momento da publicação do seu testamento, já teria falecido, a sanctio espiritual agia 
como um impedimento moral contra o incumprimento da vontade do falecido, 
prevendo consequências terríveis para os infractores, mais ameaçadoras do que uma 
pena pecuniária. Já Heinrich Fichtenau observara que, na Baviera alto-medieval, a 
formulação da pena espiritual se revestia de grande importância (FICHTENAU 1963: 
114). A sanctio prometia a cólera de Deus, a excomunhão e maldição do santo patrono 
da igreja. Fichtenau invocou a presença da sanctio em notícias probatórias para justificar 
a sua opinião de que a sanctio espiritual seria suficiente para impedir tentativas de 
contestação de um documento escrito. As implicações e consequências religiosas seriam 
demasiado graves para quem o tentasse. 
A presença de uma cláusula cominatória espiritual ou pecuniária em documentos 
não validados de formato dispositivo, em especial nos testamentos, reforça, na minha 
opinião, a noção de que o valor, a força, a legitimidade destes, não dependiam de 
formas de validação reconhecidas no quadro legal, reservadas, usualmente, para outros 
tipos de negócios jurídicos. 
Apenas uma pequena parte dos documentos de formato dispositivo integrados no 
corpus documental ostenta cláusulas cominatórias. De ente elas, a sanctio espiritual é a 
mais representada, presente em 10 documentos, sendo 4 testamentos não validados. 
Além da pena espiritual, há 6 documentos que contêm penas pecuniárias, quase todas 
presentes em simultâneo com a sanctio espiritual — apenas no Documento n.º 72 a 




n.º data sanctio espiritual 
45 1156-05-22 Siquis tamen aliquis homo uenerit quod istum meum usurpare noluerit 
sit excomunicatus ⁊ cum iuda traditore in inferno sit perditus. 
46 1184 & quiquid remandauerit Sid maledictuS & scomunicatuS & cum iudaS 
traditore in inferno danatus 
52 s. XII-XIII filu ov fila qi ista manda qera brita siia malditu e cunfusu. 
54 1214-02-00 & si aliquis homo uenerit tam de propinquis quam de extraneis qui hoc 
factum meum infringere quesierit in primis sit maledictus ⁊ 
exconmunicatus  
55 1252 Si aliquis homo uenerit aut mea filia quod contra istum factum uoluerit 
uenire, sit maledictus. 
56 1156-08-28 Siquis autem nosrum ⁊ alius in nostra uoce quicumque sit hoc nostrum 
factum irrumpere uoluerit (…) ⁊ in super sit exconmunicatus ⁊ maledictus 
⁊ cum iuda traditore in infernum dampnatus ⁊ in super hec carta suum 
robur obtineat. 
57 s. XIII1 Et si aliquis de meis filiis aut de Nepotibus qui hanc meam mandam 
runpere uoluerit sit a deo maledictus. 
59 1268 ⁊ dou beezon aus filos ⁊ aas filas que o outurgarem a sseer mea manda 
conprida ⁊ os que o non outourgarem segam malditos 
66 1217-10-00 Sed si aliquis filiorum meorum uel filiarum contra hoc testamentum 
meum uenire presunserit sit maledictus in perpetuum 
75 s. XIII ⁊ sj aliquis contra illam uenerit sit maledictus. 
 
Sanctio pecuniária 
n.º data sanctio pecuniária 
54 1214-02-00 & si aliquis homo uenerit tam de propinquis quam de extraneis qui hoc 
factum meum infringere quesierit (…) ⁊ quantum in[de] quiserit tantum 
in duplum conponat sancto saluatori de ualeriano uel eius uocem tenenti 
⁊ domino terre aliud tantum ⁊ in super mille morabitinos ualeriano ad 
ipsum monasterium. 
55 1252 Si aliquis uenerit super istud factum meum, pectet Domini terre C 
morabitinos. 
56 1156-08-28 Siquis autem nosrum ⁊ alius in nostra uoce quicumque sit hoc nostrum 
factum irrumpere uoluerit quantum inquisierit tantum in duplum 
conponat ⁊ domino patrie aliud tantum 
59 1268 ⁊ dou beezon aus filos ⁊ aas filas que o outurgarem a sseer mea manda 
conprida ⁊ os que o non outourgarem (…) en meu mouel nein meu 
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erdamento non possam passar contra martim Gil atra que conprido isto 
sega. 
66 1217-10-00 Sed si aliquis filiorum meorum uel filiarum contra hoc testamentum 
meum uenire presunserit (…) ⁊ pectet domino terre Mille morabitinos. 
72 s. XIII1 ⁊ si forte aliquis consanguineus meus super hoc eum disturbauerit, 





No longo percurso traçado, desde o início da História — desde os primeros 
sistemas documentais — até à profunda reforma do sistema de documentação medieval 
provocada pela instituição do tabelionado em Portugal, a forma documental da notícia 
provou ser a mais resistente, a mais permanente, aquela com maior capacidade de se 
adaptar a outros modelos. 
O género documental ‘notícia’, em Portugal, compreende, como mostrei, três 
variantes, distintas em alguns aspectos formais e funcionais, mas partilhando as mesmas 
funções probatórias e comemorativas. A forma mais antiga é a da relação, da lista 
homogénea e sequencial de dados factuais. 
Durante muito tempo consideradas documentos sem valor, sem formalismo e sem 
estrutura, a verdade é que as notícias, nas suas três variantes, possuem estruturas 
formais típicas, embora reduzidas, as quais se mantiveram notavelmente constantes ao 
longo dos séculos.  
De entre a variada nomenclatura usada durante a Idade Média portuguesa para 
designar os diversos tipos pertencentes ao género diplomático ‘notícia’, salientam-se os 
termos ‘notícia’, termo genérico e generalizado, ‘finto’, aplicado preferencialmente a 
notícias-relação contendo a discriminação de bens próprios e de propriedades, e 
‘nomina’, termo a que estava normalmente associada uma lista de nomes de pessoas. No 
entanto, nenhum destes termos tinha aplicação exclusiva. Era, ocasionalmente, também 
empregue o termo ‘memória’, o qual traduz, melhor que qualquer outro, a natureza 
comemorativa destes documentos. 
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O longo debate em torno do valor jurídico de cartas e notícias na documentação 
alto-medieval e medieval europeia, debate que se prolongou durante mais de um século 
e que ainda não se encontra totalmente solucionado, teve como efeito (colateral?) o 
afastamento das notícias do âmbito dos documentos considerados fontes diplomáticas 
de pleno direito. O efeito foi de tal forma profundo que o estudo das notícias ficou por 
fazer, dando azo ao surgimento de preconceitos discriminatórios, os quais assentavam 
na noção fulcral de que um documento diplomatístico tinha necessariamente de ter 
valor jurídico explícito. 
Importa não esquecer que as práticas contratuais medievais se revestiam de outras 
roupagens para além da rígida formalidade do documento escrito, práticas apoiadas em 
vivências e vínculos de proximidade, familiaridade, solidariedade e fidelidade, no 
cumprimento de códigos morais e comportamentais baseados na confiança mútua, no 
respeito pelos deveres e obrigações assumidos em consequência de acções legalmente 
enquadradas, mesmo que só realizadas oralmente, e no temor da rejeição e exclusão 
sociais que o seu desrespeito traria ao infractor.  
As cláusulas cominatórias espirituais, presentes em muitos dos testamentos 
analisados em maior quantidade que as cláusulas cominatórias pecuniárias, revelam 
precisamente, no meu entender, quanto as pessoas se apoiavam mais em sanções 
religiosas e morais para assegurar o cumprimento das suas disposições do que em penas 
pecuniárias ou corporais. 
O recurso ao documento escrito nas práticas contratuais quotidianas, até ao século 
XIII, mesmo tendo em conta a quantidade daqueles que terão sido perdidos, não nos 
permite afirmar que a sociedade medieval portuguesa no seu todo detivesse um grau 
elevado de literacia, ou seja, de domínio efectivo e corrente das práticas de escrita e de 
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leitura. Pelo contrário, como é sabido, no ambiente histórico-cultural subsequente à 
pulverização do Império Romano, o domínio da escrita (mais fácil de detectar e estudar 
que o da leitura) estava limitado a um número relativamente pequeno de indivíduos, 
mormente clérigos ou eclesiásticos, sendo muitos dos que recorriam à escrita para, por 
exemplo, formalizar um acto jurídico, iletrados. Esta situação é correntemente descrita 
como de ‘literacia restrita’, no sentido extensional do termo: refere-se à quantidade de 
letrados numa determinada sociedade, não à qualidade do domínio efectivo das práticas 
de leitura e de escrita por parte dos indivídos que as detinham. 
A forte presença na sociedade medieval de práticas contratuais orais é 
testemunhada, precisamente, pela existência de actos jurídicos dos quais não resultavam 
documentos escritos redigidos expressamente com o fim de solenizar a concretização do 
negócio, mas que podiam, eventualmente e por iniciativa do beneficiário do acto, ser 
comemorados por escrito sob a forma de uma notícia. 
A própria redacção de um documento ‘dispositivo’ implicava um momento de 
leitura do texto em voz alta antes de ser confirmado e roborado pelas partes e pelo 
scriptor, formalidade que traduz o peso da comunicação oral numa sociedade na qual a 
escrita tinha uma função utilitária, pontual, e em grande parte administrativa (cf. 
HAVELOK 1963 apud ONG [1982] 1989: 94).  
Walter J. Ong chamou às culturas anteriores à disseminação da literacia pela 
população, “culturas escribais” (ONG [1982] 1989: 95), pelo peso que nelas tinham os 
escribas, profissionais cujas ferramentas eram os suportes e os instrumentos de escrita e 
que executavam tarefas de escrita e leitura cujo domínio era quase exclusivamente seu. 
Eram culturas de literacia restrita, onde a escrita era conhecida mas não estava ainda 
interiorizada pela maioria das pessoas as quais, consequentemente, confiavam mais na 
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memória e no testemunho oral que em documentos escritos (CLANCHY [1979] 1993: 
186). Esta definição descreve com precição a conjuntura cultural existente durante todo 
o período medieval português. 
Neste contexto, não é difícil aceitar que o documento escrito tivesse uma 
importância mais vasta (possivelmente em relação directa com a sua raridade) no 
imaginário das pessoas, do que o ‘simples’ valor jurídico que poderia deter, importância 
acrescida do factor religioso e moral no caso específico dos testamentos. Deste modo, 
os testamentos não validados nem datados presentes no corpus documental (17) — 
quantidade que está longe de representar a totalidade dos existentes na documentação 
privada portuguesa proveniente de cartórios monásticos —, não devem ser considerados 
documentos inacabados ou sem qualquer validade, mas sim documentos dispositivos, 
legitimados tanto pela sua função probatória como pela própria natureza do seu 
conteúdo. O facto de os testamentos serem o veículo das últimas vontades de um 
indivíduo, já falecido ao momento da sua abertura e publicação, acrescido das violentas 
penas espirituais e da solenidade conferida pela frequentíssima presença, entre os 
beneficiários, de instiuições religiosas, seria suficiente (na maioria dos casos) para obviar 
a qualquer tentativa de contrariar o disposto pelo testador. 
Este é, sem dúvida, um filão documental rico, representado na generalidade dos 
fundos documentais medievais portugueses, o qual está por explorar no âmbito dos 
estudos de Diplomática. 
Da mesma maneira, não é possível negar às notícias a função probatória que 
obviamente serviam, quer através da representação de situações de facto, quer através da 
comunicação de actos e factos jurídicos, quer ainda ao servirem de testemunho físico, 
visível e recuperável, da existência de obrigações, compromissos ou promessas 
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unilaterais. Apesar de na documentação portuguesa não se detectar a ‘confusão’ 
generalizada entre as formas da carta e da notícia que ocorreu, sobretudo, nos antigos 
territórios do Sacro Império Romano-Germânico, entre os séculos IX e XI, ainda assim 
podemos detectar alguns casos de documentos que apresentam uma mistura de 
elementos definidos como típicos  e exclusivos para cada um dos tipos documentais. 
Parece ter havido um modelo documental com características mistas no centro de 
produção documental do mosteiro de S. João de Pendorada, em inícios do século XII. 
A quantidade destes documentos apenas é significatica quando comparada com 
documentos semelhantes provenientes de outras chancelarias monásticas. No panorama 
geral documental português, estes são apenas uma pequeníssima irregularidade na 
notável regularidade formal e tipológica dos diplomas privados medievais. 
O critério fundamental para traçar a separação classificativa entre os dois tipos 
documentais, carta e notícia, deve então partir daquele que define o documento 
dispositivo: este é o registo da manifestação da vontade do actor, a qual coincide com a 
sua escrituração, exprime-se de preferência no presente e tendencialmente em estilo 
subjectivo. Na grande maioria dos casos, nos quais alguns testamentos parecem ter 
constituído uma excepção, os elementos de validação devem ser considerados, se não 
indispensáveis, pelo menos parte integrante do documento de formato dispositivo. 
As notícias, documentos probatórios por definição, apesar de considerados por 
diversos estudiosos como documentos de carácter informal, podem ser identificadas por 
confronto e oposição aos critérios classificativos das cartas, devendo ter-se sempre 
presente que, por a sua forma apresentar um reduzido grau de tipicidade, não é possível 
nem desejável construir um quadro classificativo demasiado rígido ou rigoroso. 
——— 
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Ao terminar este estudo, com o qual espero ter contribuído para uma mais precisa 
caracterização do género diplomático ‘notícia’, não posso deixar de fazer um 
apontamento sobre a importância dos documentos aqui tratados enquanto fontes 
primárias para o estudo da escrita e da língua portuguesas medievais. 
De facto, encontramos nestes documentos elementos scripto-linguísticos que 
apontam para uma profunda vernacularização da escrita documental (ou notarial) de 
base latina: soluções grafémicas diversas, que viriam a ser incorporadas na escrita 
portuguesa que emergiu no século XIII, afloram constantemente nos diversos tipos de 
notícias em todos os séculos considerados; a morfologia flexional (nominal, pronominal 
e verbal) apresenta-se, de modo geral, profundamente alterada no sentido do vulgar. 
Se, como espero ter demonstrado, não é adequado atribuir genericamente aos 
documentos estudados o estatuto de informalidade (traduzida na visão destes 
documentos como sendo incompletos, sem valor jurídico, apontamentos sem carácter 
de autenticidade), é então necessário procurar outro nexo entre as características 
textuais das notícias e as tendências scripto-linguísticas vulgarizantes que ostentam. 
Este é um objectivo que está, naturalmente, fora do âmbito desta dissertação. Cabe, 
assim, aos filólogos deixarem-se interpelar por este género documental tão mal 
compreendido e descrito até agora, à luz das perspectivas que este, e outros trabalhos 
recentes nele referidos, apresentam. 
Se aquilo que aquilo que me aproximou deste género documental, desde a minha 
dissertação de mestrado, foi, precisamente, a constatação da ausência de estudos 
diplomatísticos que o enquadrassem e explicassem adequadamente no sistema 
documental português, ausência que contrastava com o interesse que os documentos 
suscitavam da parte dos filólogos portugueses, espero, com este trabalho, ter 
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contribuído para uma melhor compreensão da génese e desenvolvimento de textos que 
são peças fundamentais para o melhor conhecimento das fases pretéritas da língua e da 
escrita portuguesas. 
Estou profundamente convicta de que a documentação medieval portuguesa só 
pode ser bem conhecida e explicada a partir de uma abordagem pluri-disciplinar que 
una os esforços, e conduza, sobretudo, à partilha de resultados, entre historiadores, 











Lista dos documentos editados 
Grupo I-a 
1 - [post 955] - Notícia do que Albura pagou pelas leiras compradas a Leovegildo. - 
ANTT, CRSA, Mosteiro do Salvador de Moreira, m. 1, n. 10, doc. b. 
2 - [post 1008] - Notícia das propriedades que estão em cartas de D. Unisco, as quais tem 
Ramiro. - ANTT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, Documentos Part., 
m. 1, n. 9, doc. b. 
3 - 1050 - Inventário das propriedades de D. Gonçalo e D. Châmoa. - ANTT, OSB, 
Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 1, n. 11, doc a. 
4 - [1077] - Inventário das propriedades de D. Gonçalo Viegas e D. Châmoa em riba de 
Vouga. - ANTT, OSB, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 1, n. 11, doc. b. 
5 - 1077 - Inventário das propriedades de D. Paio Gonçalves, precedido do inventário das 
propriedades de D. Gonçalo Viegas e D. Châmoa em riba de Vouga - ANTT, OSB, 
Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 1, n. 20. 
6 - séc. XII. - Inventário das herdades compradas por D. Miguel, prior de S. João Baptista 
de Pendorada, em Lamego. - ANTT, OSB, Mosteiro de São João Baptista de 
Pendorada, m. 13, n. 9. 
7 - séc. XII. - Inventário das propriedades que o mosteiro de S. João Baptista da Pendorada 
tem em Covelo. - ANTT, OSB, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 
13, n. 15. 
8 - [1151?] - Notícia de como D. Egas Dias adquiriu as propriedades de Covas de Rio e 
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Covas de Monte. - ANTT, OSB, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 
10, n. 7, doc. a. 
9 - [c. 1175] - Notícia de dívidas de Pedro Parada (?). - ANTT, OSB, Mosteiro de São 
Cristóvão de Rio Tinto, m. 2, n. 10, doc. c. 
[c. 1175] - Notícia de despesas de Pedro Parada. - ANTT, OSB, Mosteiro de São 
Cristóvão de Rio Tinto, m. 2, n. 10, doc. d. 
10 - 1175 - Notícia de fiadores de Paio Romeu. - ANTT, OSB, Mosteiro de São 
Cristóvão de Rio Tinto, m. 2, n. 10, doc. b. 
11 - [post 1185] - Notícia de haver de João Dias de Magarel. - ANTT, Cabido da Sé de 
Coimbra, 1ª Incorporação, Documentos Part., m. 6, n. 45, doc. c. 
12 - 1188-10-03 - Notícia do tesouro velho que D. João, Bispo de Viseu, entregou a Soeiro 
Mendes, seguido de finto do tesouro novo. - ANTT, Cabido da Sé de Viseu, m. 5, n. 
7. 
13 - [1192-1213] - Notícia dos morabitinos que entregou Pedro Eirigues. - ANTT, 
Cabido da Sé de Viseu, m. 5, n. 26. 
14 - séc. XII, 2.ª metade. - Notícia («scriptum») de D. Paio Soares de quanto pagou por 
certas propriedades. - ANTT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, 
m. 4, n. 45. 
15 - séc. XII, 2.ª metade. - Notícia («nomina») das dívidas pagas por D. Henrique 
Fernandes. - ANTT, OSB, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 8, n. 38 
16 - séc. XII, 2.ª metade. - Notícia das propriedades que Paio Soares Romeu deu de arras 
a Sancha Henriques, sua mulher, seguida de notícia das dívidas de Paio Soares Romeu. 
- ANTT, OSB, Mosteiro de Santa Maria de Tarouquela, m. 5, n. 34. 
 657 
17 - séc. XII, 2.ª metade. - Notícia («nomina») de fiadores das arras de D. Urraca 
Tolquides. - ANTT, OSB, Mosteiro de Santa Maria de Tarouquela, m. 8, n. 1 
18 - séc. XII, 2.ª metade. - Notícia («finto») das herdades compradas por D. Rodrigo em 
«Sacarabotom». - ANTT, CRSA, Mosteiro de Chelas, m. 7, n. 128. 
19 - séc. XII-XIII. - Notícia de arras de Urraca Peres. - ANTT, OSB, Mosteiro de 
Santa Maria de Tarouquela, m. 5, n. 28. 
20 - [post 1220] - Notícia («finto») das rendas de Zima (?), do mosteiro de S. Gens de 
Montelongo. - ANTT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 6, n. 
27-A, doc. b. 
21 - [post 1221-10-00] - Notícia («finto») dos bens que Soeiro Peres deu a seus filhos por 
casamento. - ANTT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 6, n. 
35, doc. b. 
22 - [1224-1226] - Notícia («finto») dos casais do Mosteiro de Pedroso em Lijó, que tem 
Afonso Dias. - ANTT, OSB, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 4, n. 38 
23 - 1234 - Notícia de dívidas de Pedro Fafes. - ANTT, OSB, Mosteiro do Salvador de 
Vairão, m. 4, n. 12. 
24 - 1234 - Notícia das dívidas de Pedro Fafes pagas por Munio Fafes. - ANTT, OSB, 
Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 4, n. 13. 
25 - séc. XIII, 1.ª metade. - Notícia das dívidas devidas a D. Toda Soares, seguida de 
inventário dos bens de D. Toda Soares. - ANTT, CRSA, Mosteiro de S. Simão da 
Junqueira, m. 6, n. 35 
26 - séc. XIII, 1.ª metade. - Inventário («renembranza») das propriedades e rendas do 
Mosteiro de S. João da Pendorada em Lafões. - ANTT, OSB, Mosteiro de São João 
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Baptista de Pendorada, m. 23, n. antigo 42. 
27 - séc. XIII, 1.ª metade. - Notícia de alfaias religiosas entregues a Cidade Rodrigo, das 
propriedades aí compradas e das vestimentas entregues pelos frades. - ANTT, CRSA, 
Mosteiro de Sta. Cruz de Coimbra, m. 14, n. 32 
28 - séc. XIII, 1.ª metade. - Notícia («renembrancia») do gado que D. Teresa tem em 
Charede, seguida de notícia («renembrancia») das rendas de Além-Cávado do mosteiro 
de S. Simão da Junqueira. - ANTT, CRSA, Mosteiro de S. Simão da Junqueira, 
m. 6, n. 34 
29 - séc. XIII, 1.ª metade. - Notícia («finto») dos bens que D. Dórdia deve receber por 
morte de sua mãe. - ANTT, OSB, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 8, n. 34. 
30 - [ante 1262] - Notícia das rendas que deve receber o Mosteiro de Moreira, seguida de 
notícia das dívidas que deve, seguida de notícia das dívidas que Pedro Soares, prior de 
Moreira, deve aos homens do Couto de Gemunde. - ANTT, CRSA, Mosteiro do 
Salvador de Moreira, m. 9, n. 20-A. 
31 - [1260] - Notícia da receita do prior do «infirmitorium» do mosteiro de S. Jorge de 
Coimbra, seguida de notícia de dívidas de que o mosteiro é devedor. - ANTT, Cabido 
da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, Documentos Part., m. 15, n. 30. 
32 - séc. XIII, 2.ª metade. - Notícia («jnmenta») de despesas de Martim Mendes. - 
ANTT, CRSA, Mosteiro de São Jorge de Coimbra, m. 3, n. 12, f. 7v. 
33 - séc. XIII. - Notícia («inmenta») dos dinheiros que Domingos Peres deve a Rodrigo 
Gonçalves. - ANTT, CRSA, Mosteiro de Chelas, m. 9, n. 169. 
34 - séc. XIII. - Inventário dos ornamentos da igreja de Santiago, seguido do inventário dos 
bens da mesma igreja. - ANTT, CRSA, Mosteiro de São Jorge de Coimbra, m. 7, 
n. 16. 
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35 - séc. XIII. - Notícia («memoria») dos bens que Soeiro Soares deu a João de Rosas. - 
ANTT, CRSA, Mosteiro de S. Simão da Junqueira, m. 6, n. 33. 
Grupo I-b 
36 - [post 1185] - Notícia dos casais que o Cabido da Sé de Coimbra recebeu em testamento 
de João Peres por sentença de D. Sancho. - ANTT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª 
Incorporação, Documentos Part., m. 6, n. 45, doc. b. 
37 - séc. XII-XIII. - Notícia de companhia entre Pedro Soares e Dominga Peres, e Martim 
Peres. - ANTT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, Documentos Partic., 
m. 20, n. 24 
38 - séc. XIII, 1ª metade. - Notícia («finto») de partilhas feitas por Rodrigo Nunes entre os 
seus filhos após a morte de sua mulher Estefânia. - ANTT, CRSA, Mosteiro de 
Chelas, m. 7, n. 131. 
Grupo I-c 
39 - [1214-16] - Notícia de torto de Lourenço Fernandes da Cunha. - ANTT, OSB, 
Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 2, n. 40. 
40 - [1210, abril-outubro (?)] - Notícia das malfeitorias feitas a Lourenço Fernandes da 
Cunha por D. Sancho I e por Vasco Mendes, por ordem do mesmo rei. - ANTT, 
OSB, Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 2, n. 39. 
41 - 1278-79 - Notícia da «rouba» que fizeram os filhos de Vasco Martins Pimentel à igreja 
de S. Gens de Montelongo. - ANTT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de 
Guimarães, m. 12, n. 8. 
42 - séc. XIII. - Notícia («ementa») das marinhas de Tavarede que D. Egídio tentou 
apreender ao Mosteiro de S. Jorge de Coimbra. - ANTT, CRSA, Mosteiro de São 
Jorge de Coimbra, m. 7, n. 20. 
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43 - séc. XIII. - Notícia da averiguação conduzida por Pedro Gonçalves sobre a herdade de 
Soutedo. - ANTT, CRSA, Mosteiro de São Jorge de Coimbra, m. 7, n. 23. 
Grupo II-a 
44 - 1142-05-16 - Notícia de doação de Egas Monis e Gontina Ramires, seguido de pacto 
entre Egas Monis e Gontina Ramires. - ANTT, OSB, Mosteiro de São João 
Baptista de Pendorada, m. 9, n. 5 
45 - 1156-05-22 - Notícia de testamento de Mendo Viegas. - ANTT, OSB, Mosteiro de 
São João Baptista de Pendorada, m. 10, n. 14 
Grupo II-b 
46 - 1184 - Notícia («nomina») de testamento de Pedro Viegas, com notícia de dívidas. - 
ANTT, OSB, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 12, n. 3. 
47 - séc. XII, 1.ª metade. - Notícia de testamento de Mendo Garcia. - ANTT, OSB, 
Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 13, n. 12. 
48 - séc. XII, 1.ª metade. - Notícia de testamento de Afonso Pais e de sua mulher Teresa. - 
ANTT, OSB, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 13, n. 14. 
49 - séc. XII, 1.ª metade. - Notícia de testamento de Garcia e Ermígio Ramires. - 
ANTT, OSB, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 13, n. 31. 
50 - séc. XII. - Notícia de testamento de Vermudo Guterres. - ANTT, Cabido da Sé de 
Viseu, m. 5, n. 28. 
51 - séc. XII, 2.ª metade. - Notícia de doação de D. Balteiro, sua mulher e filhos ao 
Mosteiro da Pendorada. - ANTT, OSB, Mosteiro de São João Baptista de 
Pendorada, m. 13, n. 24. 
52 - séc. XII-XIII. - Notícia («nomina») de testamento de Margarida Garcia. - ANTT, 
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OSB, Mosteiro de Santa Maria de Tarouquela, m. 8, n. 2. 
53 - séc. XIII, 1.ª metade. - Notícia («renembramento») de testamento de Vicente 
Fernandes. - ANTT, OSB, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 13, n. 
16. 
Grupo III-a 
54 - 1214-02-00 - Doação de propriedades de Maria Pais, filha de Paio Tructesendes e D. 
Auro Pais, ao Mosteiro de Vairão, com notícia («memoria») da compra das 
propriedades doadas. - ANTT, OSB, Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 3, n. 24. 
55 - 1252- Notícia das dívidas de Pedro Martins Pimentel e de Sancha Martins. - ANTT, 
OSB, Mosteiro de São Pedro de Pedroso, m. 6, n. 32. 
Grupo III-b 
56 - 1156-08-28 - Testamento de Pedro Cortido, com notícia de dívidas. - ANTT, 
Cabido da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, Documentos Part., m. 5, n. 14. 
57 - séc. XIII, 1.ª metade. - Testamento de Mendo Pais, com notícia de dívidas. - 
ANTT, CRSA, Mosteiro de São Jorge de Coimbra, m. 7, n. 21. 
58 - 1263 - Testamento de Domingos Domingues, notícia das dívidas de Domingos 
Domingues, notícia das partilhas que fez com seus filhos Lourenço e Constância e 
notícia das dívidas de que é credor. - ANTT, OSB, Mosteiro de São Pedro de 
Pedroso, m. 7, n. 16. 
59 - 1268 - Testamento de Urraca Rodrigues, com notícia de dívidas. - ANTT, OSB, 
Mosteiro de São Pedro de Cete, m. 2, n. 5. 
60 - 1272‐08‐30 - Testamento de Simão Martins, com notícia de dívidas. - ANTT, 
Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 11, n. 17. 
Grupo III-c 
 662 
61 - séc. XII, 2.ª metade. - Testamento de Afonso Peres, com notícia de dívidas. - ANTT, 
Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 17, n. 18. 
62 - séc. XII, finais da 2.ª metade. - Testamento de Mendo Sarrazino, seguido de notícia 
das herdades de D. Dórdia penhoradas por ambos, seguida de notícia das herdades de 
D. Dórdia que ambos redimiram, seguida de finto de dívidas de Mendo Sarrazino. - 
ANTT, OSB, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 13, n. 18. 
63 - séc. XII, 2.ª metade. - Testamento de Pedro Abade, com notícia de dívidas a haver e 
notícia de dívidas a receber. - ANTT, CRSA, Mosteiro do Salvador de Moreira, m. 
8, n. 33. 
64 - séc. XII, finais da 2.ª metade. - Testamento de Afonso Sarrazino com notícia de 
‘morabitinos’ e dinheiros que tem a haver. - ANTT, OSB, Mosteiro de São João 
Baptista de Pendorada, m. 13, n. 19. 
65 - 1209- Testamento de Mendo Albergueiro, com notícia de haver. - ANTT, Colegiada 
de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 5, n. 33. 
66 - 1217-10-00 - Testamento de Teresa Peres, com notícia de dívidas. - ANTT, 
Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 6, n. 14. 
67 - 1221-10-00 - Testamento de Soeiro Peres, com notícia de dívidas devidas e notícia de 
dívidas a haver. - ANTT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 6, 
n. 35, doc. a. 
68 - 1224-11-13 - Testamento de D. Mendo Peres Alvites, com notícia de dívidas. - 
ANTT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 7, n. 4. 
69 - 1225-03-00 - Testamento de Gonçalo Soares, com notícia de morabitinos a haver. - 
ANTT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 7, n. 5. 
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70 - 1236-08-27 - Testamento de João, cantor de Coimbra, com notícia de dívidas por ele 
devidas e notícia de bens. - ANTT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, 
Documentos Part., m. 11, n. 23. 
71 - 1236-08-27 - Testamento de João, cantor de Coimbra, com notícia de dívidas por ele 
devidas e notícia de bens. - ANTT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, 
Documentos Parti., m. 12, n. 30. 
72 - Séc. XIII, 1.ª metade. - Testamento de Afonso Mendes, com notícia de dívidas. - 
ANTT, CRSA, Mosteiro de São Jorge de Coimbra, m. 7, n. 18. 
73a - 1267‐05‐01 - Testamento de Martinho Mendes, cavaleiro de Besteiros, com notícia 
de dívidas. - ANTT, OSB, Mosteiro de São Pedro de Cete, m. 2, n. 4, doc. a. 
73a - 1265-1267 - Notícia («memoria») dos bens que Martinho Mendes recebeu de 
Martinho Domingues de Mouriz. - ANTT, OSB, Mosteiro de São Pedro de Cete, 
m. 2, n. 4, doc. b. 
74 - séc. XIII. - Testamento de Teresa Peres, com notícia de dívidas. - ANTT, Colegiada 
de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 17, n. 6. 
75 - séc. XIII. - Testamento de Maria Bernardes, com notícia de dívidas. - ANTT, 
Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 17, n. 8. 
76 - séc. XIII. - Testamento de Domingos Eanes, com notícia de dívidas. - ANTT, 
Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 17, n. 20. 
77 - séc. XIII, 2.ª metade. - Testamento de Mendo Garcia, com notícia de dívidas. - 
ANTT, Colegiada de Sta. Maria da Oliveira de Guimarães, m. 17, n. 21. 
Anexo documental 
78 - 1151-03-05 - Aires Davis vende ao mosteiro de S. João Baptista Pendorada uma 
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propriedade em Covas, Viseu. AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São 
João Baptista de Pendorada, m. 10, n. 7, doc. b. 
79 - 1185-11-00 - Testamento de João Peres. AN/TT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª 
Incorporação, Documentos Particulares, m. 6, n. 45, doc a.  
80 - 1206-02-01 - Gonçalo Peres vende a Lourenço Fernandes e Sancha Lourenço o 
seu quinhão de uma propriedade em Pegos, Bastuço. AN/TT, Ordem de São 
Bento, Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 3, n. 14, doc. a.  
81 - 1206-02-08 - Gonçalo Peres vende a Lourenço Fernandes e Sancha Lourenço a 
propriedade do Campo de Vilar em Bastuço. AN/TT, Ordem de São Bento, 
Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 3, n. 14, doc. b.  
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ANEXO II 
Lista de notícias em cartulários medievais portugueses 
 
Liber Testamentorum (AZEVEDO 1933) 
Notícia-relação: 
1. Notícia dos «passales» de Recardães feita por Soeiro Sandins e seus herdeiros. 
 p. 42-43, [982] 
Notícia-narrativa 
2. Notícia do prior Aires sobre os direitos do mosteiro de Lorvão aos moinhos 
de Forma. 
 p. 60-61, [1064-1086] 
 
Liber fidei sanctae bracarensis ecclesiae (COSTA 1965-1990) 
Documento complexo: 
1. Carta de doação de Martinho Zarraquiz ao presbítero Fernando Pais, seu 
sobrinho, das propriedades de Chaves, com inventário das propriedades 
 doc. 359, 1072-08-25 
 doc. 397, 1072-08-25 
 
Cartulário Baio-Ferrado de Grijó (DURAND 1971) 
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Notícias-relação: 
1. Notícia das propriedades que D. Nuno Soares vendeu a Tructesindo Dias e 
sua mulher Ximena Pais. 
 doc. 139, p. 132, [s. XII] 
2. Notícia das propriedades de Seitela e Meladas compradas pelo prior Pedro. 
 doc. 267, p. 263, [s. XII] 
3. Inventário das propriedades do mosteiro de Grijó em Anta e Idanha. 
 doc. 312, p. 276, [s.d.] 
 
Livro de Mumadona (FERREIRA 1973) 
Notícias-relação: 
1. Inventário das propriedades de vila Palmeira e Briteiros. 
 doc. 44, fol. 30v, [s. XI?]; (DC - n.º DCECCLII p.564) 
2. Inventário das propriedades do mosteiro de Moreira em Guimarães. 
 doc. 55, fol. 47-49v, [s. XI?]; (DC - n.º DCECCLII p.562-3) 
3. Inventário das propriedades do mosteiro de Moreira em Vila Cova e 
Guimarães. 
 doc. 56, fol. 49v, [s. XI?]; (DC - n.º DCECCLII p.563) 
4. Inventário das propriedades de Todegildo e sua mulher Gontina em Vila 
Cova. 
 doc. 57, fol. 49v-50, [s. XI?]; (DC - n.º DCECCLII p.564) 
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Cartulário de D. Maior Martins (SILVA 2001) 
Documento complexo: 
1. Carta de venda de Nuno Pais ao mosteiro de Arouca, com notícia-relação de 
como foi paga a quantia acordada. 
 doc. 12, p. 36-37, 1092-06-11; DC - n.º DCCIX, p. 463) 
 
Livro Santo de Santa Cruz (VENTURA & FARIA 1990) 
Carta-notícia (testamento): 
1. Testamento de Estêvão Arnel. 
 doc. 37, p. 159, 1149-02-00 
Notícia probatória: 
2. Notícia de escambo de propriedades entre Martim Talhavias e o mosteiro de 
Santa Cruz.. 
 doc. 155, p. 295, 1144 
Notícias-relação: 
3. Notícias várias sobre pagamentos do censo e pedidos de bençãos feitos pelo 
mosteiro de Santa Cruz à Santa Sé. 







Documento n.º 78 
1151-03-05 
Aires Davis vende ao mosteiro de S. João Baptista Pendorada uma propriedade em 
Covas, Viseu.  
 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São João Baptista de Pendorada, m. 10, n. 
7, doc. b. Original. Manchado e reasgado, com perda de texto. Gótica inicial, caligráfico 
comum 1.ª fase. 
Edição Interpretativa 
Jn d(e)i n(omi)ne. Ego arias dauiz nullae q(u)o(que) gentes imp(er)io nec suadentis 
articulo sed p(ro)pria m(ih)i accessit uoluntas ut facere(m) cartam ad cenobiu(m) 
s(an)c(t)i ioh(an)is de here- |L02 ditate que pat(re) n(ostr)is iam uendiderat d(om)no 
egee diaz ⁊ ego post morte(m) ambor(um) calumpniaui & ideo s(an)c(t)i m(o)n(a)chi 
ioh(an)is uolebant me |L03 de ea eicere ⁊ m(ih)i sup(er)ponere homine(m) que(m) ego 
nolebam. 
⁊ ego facio carta(m) confirmationis ⁊ uendicion[is] [...] |L04 ⁊ deder(unt) m(ih)i duos 
modios tantu(m) m(ih)i bene conplacuit & apud uos nichil remansit in debitu(m). 
Et e(st) ipsa hereditate hab(et) iacencia i(n) uilla |L05 que uocitatur couas subtus mons 
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penafiel t(re)ritorio uiseu discurrente ribulo dainal ⁊ inde in pauia. 
do uob(is) ipsam hereditate(m) |L06 cu(m) quantu(m) in se obtinet ⁊ a p(re)stitu(m) 
hominis est. 
Facta carta uendicionis notu(m) die(m) que e(st) III N(o)N(i)S m[a]rchii. E(ra) 
MCLXXXVIIII. 
|L07 Ego arias in hac carta manus m(e)as robor(robora)o. 
|L08 P(r)o testib(us) 
(Col.) Moni(us) ts. | pelagi(us) ts. | Mene(n)dus ts. 
(subscrição notarial) i(o)h(an)n(i)s N(otui)T 
 670 
Documento n.º 79 
1185-11-00 
AN/TT, Cabido da Sé de Coimbra, 1ª Incorporação, Documentos Particulares, m. 6, 
n. 45, doc a. Original. Bem conservado. Gótica inicial 1.ª fase. 
 
Edição Interpretativa 
Ego i(o)h(an)n(i)s petri time(n)s die(m) mortis mee, sic diuido meu(m) |L02 habere. 
Jn p(r)imis ma(n)do ad eccl(es)ia(m) sa(n)cte marie casal q(uo)d est |L03 de petro cabeza 
cu(m) una uinea que est t(ra)ns aq(ua)m. 
et |L04 ma(n)do (con)sup(r)ino m(e)o martino, unu(m) casal q(uo)d ausenda. 
& |L05 ma(n)do marie saluadoriz medietate(m) qui(n)tane q(ue) e(st) sub fur- |L06 no. 
et ma(n)do parte(m) mee hereditatis q(ue) e(st) i(n) pena ⁊ portunia |L07 et medietatem 
furni, fr(atr)i m(e)o tali uidelic(et) pacto ut reti- |L08 neat o(mn)ia sup(ra)dicta i(n) uita 
sua. post morte(m) uero sua(m), relin- |L09 q(ua)t o(mn)ia eccl(es)ie s(an)c(t)e marie 
p(ro) a(n)i(m)abus pare(n)tu(m) m(e)or(um) ⁊ p(ro) anniu(er)sa- |L10 rio m(e)o. 
⁊ ue(n)da(n)t parte(m) mea(m) domor(um) ⁊ partes meas h(er)editatis |L11 m(e)ar(um) 
q(ue) su(n)t i(n) ca(m)po ⁊ equ(um) meu(m) ⁊ uinu(m) ⁊ pane(m) ⁊ cebolas ⁊ ligu- |L12 
mias ⁊ allios ⁊ gallinas ⁊ anseres ⁊ duos almalios ⁊ una(m) |L13 uiue(n)ca(m) ⁊ den inde 
I m(o)r(abitino) ad op(er)a(m) s(an)c(t)e marie. 
Ad scriuania(m) |L14 I m(o)r(abitino). 
Ad po(n)te(m) I m(o)r(abitino). 
Ad lep(ro)sos I m(o)r(abitino). 
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Ad abbate(m) meu(m) |L15 C. cleme(n)tis, II m(o)r(abitinos). 
Jn missas ca(n)tar, III m(o)r(abitinos) et q(uo)d su- |L16 p(er)i(us) fu(er)it, detur i(n) 
paup(er)es ⁊ captiuos. 
⁊ Ad (con)fraria(m) I m(o)r(abitino) |L17 si fec(er)i(n)t off(ertoriu)m meu(m) ⁊ 
(com)plea(n)t t(r)igi(n)ta dies inde ⁊ mesi tri- |L18 gesimu(m). 
Et ma(n)do marine III q(ua)r(teiros) d(e) ceueira ⁊ I s(o)l(do) d(e) |L19 liguminis ⁊ 
uiue(n)ca(m) pi(n)ta(m) ⁊ II cap(ra)s ⁊ o(mn)e linu(m) ⁊ o(mn)ia ro- |L20 upa. 
⁊ ma(n)do marie pet(r)i II q(ua)r(teiros) d(e) ceueira ⁊ II cap(ra)s. 
⁊ fr(atr)i |L21 m(e)o II boues meliores ⁊ I uaca(m) ⁊ palliu(m) meu(m) ⁊ scutu(m) |L22 ⁊ 
lancea(m) ⁊ ense(m). 
⁊ mando suario I q(ua)r(teiro) d(e) ceueira ⁊ I |L23 sagia. 
⁊ ma(n)do ad nunu(m) I m(o)r(abitino). 
⁊ de(n)t suario II s(o)l(dos) & |L24 martino VIIII d(enarios). 
⁊ ma(n)do marine illa(m) uinea(m) uetere(m) |L25 et domu(m) i(n) q(ua) morata sit. 
Et ue(n)dat(ur) sarracena ⁊ det(ur) ind(e) |L26 habere p(ro) uno captiuo. 
⁊ sciatis q(uia) martin(us) d(e) riu friu |L27 debet m(ih)i I m(o)r(abitino). 
Et ma(n)do ad eccl(es)ia(m) d(e) portunias medi- |L28 etate(m) uni(us) m(o)r(abitino) ⁊ 
ad coop(er)ie(n)da(m) eccl(es)iam mediu(m) m(o)r(abitino). 
|L29 Facta carta ma(n)dacionis ⁊ testame(n)ti me(n)se noue(m)b(r)io |L30 E(ra) 
MªCCªXX III. 
Qui p(re)sentes fu(eru)nt, Cip(r)ianus |L31 p(res)b(ite)r, clem(en)tis eius abbas, 
ferna(n)del(us) eius (con)sa(n)gui- |L32 ne(us). J(o)h(an)n(i)s d(ia)c(onu)s q(u)i 
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sc(r)ipsit ma(n)dam. Saluatus pet(r)i eius |L33 f(rate)r qui ⁊ (con)firmauit. 
 
(anotação dorsal:) k(arta) d(e) J(ohanne) pet(r)iz d(e) sua | ma(n)da ⁊ p(ro) sui 
a(n)ni[uer]- | sariu(m). 
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Documento n.º 80 
1206-02-01 
Gonçalo Peres vende a Lourenço Fernandes e Sancha Lourenço o seu quinhão de uma 
propriedade em Pegos, Bastuço. 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 3, n. 14, doc. a. 
Original. Razoavelmente bem conservado, com vincos, marcas de abrasão e falhas de 
tinta. Gótica inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
Pub.: COSTA 1979, p. 246. 
 
Edição Interpretativa 
Jn c(rist)i nomine. ego Famulo d(e)i go(n)caluo p(e)tritz |L02 p(er) bona(m) pacis ⁊ 
uolu(n)ta a u(o)b(is) laure(n)cio ferna(n)diz ⁊ usor |L03 tua sancia laure(n)zo facio 
K(arta) uendicionis ⁊ firmiitatis |L04 d’ereditate mea p(r)op(r)ia que abeo de abior(um) 
meor(um) in uilla bastu- |L05 zio loco p(re)n(omi)nato in peegos o talio o meo 
q(u)inione Subt(us) mo(n)s |L06 bastuzio t(er)ra bracara disccurre(n)tes aq(ua)s a 
cadauo. 
Doc a u(o)b(is) |L07 ipsa ereditate p(ro) p(r)ecio que u(o)b(is) accipio VI solidos IIIIor 
dineros 1 |L08 co(n) sa rouora tantu(m) inter placuit ⁊ de precio apud uos n(on) 
rema(n)- |L09 sit. 
Abeatis uos illam firmiter ⁊ o(mn)is posteritas u(est)ra usq(ue) |L10 in p(er)petuu(m). 
                                            
1  dineros ] o ‘d’ no manuscrito tem dois sinais abreviativos ligados à haste, que omito nesta 
edição. 
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& Si q(u)is homo uenerit u(e)l uenerimus q(u)i istum |L11 factum n(ost)r(u)m 
inru(n)p(er)e quesierit ⁊ in iudicio no(n) potuerim(us) |L12 otorgare at noluerim(us) 
q(u)om(od)o pariem(us) nos a uos 2 ipsa eredi- |L13 tate duplata u(e)l t(r)ipata ⁊ in 
sup(er) meliorata in ipso loco. 
Facta |L14 k(arta) Sub die q(u)o erit K(alenda)S feueuerecras 3 E(ra) MªCCªXLªIIIIª. 
|L15 Ego go(n)caluo p(e)triz a u(o)b(is) laure(n)ci(us) ferna(n)diz ⁊ usor tua Sancia |L16 
laure(n)zo in ac k(arta) manus meas roboro 
(subscrições das testemunhas) p(e)tro ts. | d(ome)nic(us) ts. | Suari(us) ts. 4 
(subscrição do notário) lauci(us) 5 q(u)i n(otui)t 
                                            
2  repetido ‘a uos’. 
3  feueuerecras ] por feuerecras. 
4  de cada nome parte uma linha para a forma ‘ts’ colocada em frente e ligeiramente acima do 
nome da 2ª testemunha, pelo que considero que se justifica a inclusão da forma a seguir a 
cada um deles. 
5  lauci(us) ] por laurenci(us). 
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Documento n.º 81 
1206-02-08 
Gonçalo Peres vende a Lourenço Fernandes e Sancha Lourenço a propriedade do 
Campo de Vilar em Bastuço. 
AN/TT, Ordem de São Bento, Mosteiro do Salvador de Vairão, m. 3, n. 14, doc. b. 
Original. Razoavelmente bem conservado, com vincos, marcas de abrasão e falhas de 
tinta. Gótica inicial, caligráfico comum 1.ª fase. 
Pub.: COSTA 1979, p. 247. 
 
Edição Interpretativa 
Jn c(rist)i n(omi)ne. Ego famulo d(e)i goncaluo p(e)triz p(er) bonam pacis ⁊ uolu(n)tas 
a u(o)b(is) laure(n)- |L02 cius Ferrna(n)diz ⁊ usor tua sa(n)cia laure(n)zio Facio K(arta) 
ue(n)dionis 1 ⁊ fortitudinis de |L03 ereditate m(e)a que mi deu meo auoo goncaluo 
ramiriz in uilla bastuzio |L04 loco p(re)n(omi)nato o ca(n)po de uilar q(uan)to hic auia 
antre coinna e bastuzio Subt(us) |L05 mons bastuzio t(er)ra bracara discure(n)tes a 
cadauo. 
Dam(us) a u(o)b(is) ipsa eredita- |L06 te p(ro) p(r)ecio que de u(o)b(is) accipio Iº 
Morabito 2 con sa rouora Tantu(m) inter nos pl- |L07 acuit ⁊ de precio apud uos n(on) 
remansit. 
Abeatis uos illa(m) Firmiter ⁊ o(mn)is po- |L08 steritas u(est)ra usq(ue) in p(er)petuum. 
                                            
1  ue(n)dionis] por ue(n)dicionis. 
2  Morabito ] por Morabitino. 
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& Si q(u)is homo uenerit u(e)l uenerim(us) cot(ra) 3 hunc |L09 n(ost)r(u)m 
inru(n)p(er)e quesierit ⁊ in iudicio n(on) potuerim(us) otorgare at noluerim(us) 
q(u)om(od)o |L10 pariem(us) nos a uos ipsa ereditate duplata u(e)l t(r)ipata ⁊ in sup(er) 
melata 4 in ipso |L11 loco. 
Facta k(arta) VºIIIº die 5 post K(alenda)S feueras 6 . E(ra) MªCCªXLªIIIIª. 
|L12 Ego go(n)caluo p(e)triz a u(o)b(is) laure(n)cius Ferrna(n)diz ⁊ usor tua sancia |L13 
Laure(n)zo Jn ac k(arta) manus meas roboro. 
(subscrição do notário) Lare(n)ci(us) 7 q(u)i n(otui)t 
(subscrições das testemunhas) p(e)tr(us) ts. | p(e)lagio ts. | i(o)h(an)ne ts. 8 
 
                                            
3  cot(ra) ] por co(n)t(ra). 
4  melata ] por meliorata. 
5  riscado ’d(e)’. 
6  feueras] por feuerecras. 
7  Lare(n)ci(us)] por Laure(n)ci(us). 
8  de cada nome parte uma linha para a forma ‘ts.’ colocada em frente do da 2ª testemunha, 
pelo que considero que se justifica a inclusão da forma a seguir a cada um deles. 
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